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INDIO& 

1\!isuel da Silva Pereira e Augusto de Souza Bra·ndão .. 
· Pags. 234 e 235. · · · 

N. 17, de 1917, sobre a proposição u. 167, de J916, abrindo 
o c1•edito de 49:253$333, para pa,gamento de gratiifica~ 
ções aos professores dos collegios militares do 'Jltio de 
Janeiro e Porto Alegre; Pags. 236 e 237. · 

N. 'iS, de 1911'11, sóbre a proposição n, 147, de 1916, abrirndo o 
· . credito de 1.546:224$744, para pagamento de percenta~ 

' .gens aos . empregados d'e alfltndegas, relativas ao exor~ . 
cicio de 1913 .. Pags. 237 a.239. •' · 

N. 19; de 1917, sobre a proposição n. 176, de 1916, a'brindo o 
credito de 7:072$, para pagamento a dois operarias da 
Fabrica ·de Polvora sem Fumaça.· Pag. 239. 

. . I . . . 

N. 20, d~ 1917, 'sobre a proposição g. 166. de 1916; abrindQ o 
. credito de 870:000$, para construcções destinadas a re~ 
para cão de material bellico. ú a :J'abricaçüo de urrou~ 

· monto portatil :e de munição de guerra. Pag. 240. .. 
N. 22, de 1917; sobre a proposicão n·. 121, de 1!!16, concedendo· ·. 

licemoa a .Tovino Luiz .Machado. conferente da Estrada' · .. 
de [i'e11ro •Oentral do Bl'Uzil. Pag. 241. · : .· 

. . . . . 

N. 2•í, de 1!1!], sobre a proposição n. 156, de 191{) abrindo o . · · 
credito (fe 889:259$943, ouro, supplementar ú. verba 9" -
Esgotos da Capital Federal - do orçamento de 1916,, 
Pags, 270 a 275, . · · · . 

N: .25, de 1917, sobre a proposioiio n. 161, de 1916; ab1•indo o 
credito de 339:648$098. para pa.gamento aos ·addidos de 
dirversos ministerios .. Pag. 275. · i 

N. 26. de 191!7!, sobre a proposioão n; 175, de 1916, abrindo o 
credito de 16:216$658, para pagamento a· D. Anna Cwn ... 
di da de Brito. Pags. lr/G e 277. · · 

N. 27, de 1917, sobre a proposição n. 2, de 1917, concedendo 
licença ao Dr • .Achilles 'de Farias Lisboa, a,judante da 
scpção de botanica do' Jardim Botarnico. Pag. 278. 

N. 28, de ·19f7, sobro3 a pr~posição n. 7, de HW7, a·brirndo os 
creditas de 10:269$253 387:813$457, ouro, e 270:444$-180, · 
ouro. para as despezas'de juros á firma .Tanowitz, Whale,.. · 
& Comp,.; de representac.ão do · Brazil ·.na · Arg~ntina' 

. pelas m1ssões Senador Ruy Barbosa· e contra,.almmmtc 
Frontion; e do pessoal e material, com o. recebimento e 
o . transporte da Europa para o Brazil, . do· tendeJ" · 
<~ Ceará:~>, das carvo'eil•as « Mearim » e « Pindaré :~> e ela 
cubrea « Parasuassú ». ·P;1.gs. '278 ;1. 281. 

N. 31, de 1917, sobro a proposição n. 62, de 1916, criando, nO' 
· .· •ll!inisterio da •Agricultura, o serviço Flovestal do Bra~ ·· · 

l!ll.· &no, '><><>o' · . · • . . · · . ·I i 
, A~utJ ~ , , , , .l... ,. ,., , , 1 .. - ! •i , - .•·~ .. 4 
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:0.-1. DE CO!I'STITUIÇÃO E DIPLOMACIA: . . 
N: 13, de 1917. soflro a· intervenção federal n~ .Estado de 

i\Iatto Grosso. (Projooto n. 36, de HH6). Pag. ~19. 
N .. 23, de 1917, sobi·e a proposição 1rL. 125, de 1916, determi­

nando a competencia (JXC!usiva.do Goverrw Federal para 
estabelecer e regular o .serviço de radiotelcgraphia no 
f,erritorio e asuas territoriaes da Republica. Pag. 26:4 .. 

N. 30, de 1917, sobre ·a proposicão n~: 6, de 1917 declarando 
, sem effoito o decreto •n. 12.458. de 25 de abr'if do mesmo 

. anno, que .estabeleceu a neutralidade do Brazil na 
· !guerra dos Estados Unidos com o· Impel'io Allemão 

(com emendas). Pass. 282 a 288. 

IDA DE INSTRUCÇÃO !PUBLICA: 

N. 29, de 1915, sobre a proposi{}áo n. 58~ de !918, org&llli­
zando o servico de fiscaliza·cão do ensino publico. 

; Pag. 185. 

Da DE 1\fARINHA É GuERRA: ·· 

' N. 313 de 1916; sobre o requerimento n. 17, do mesmo anoo, 
do' Dr.. Alvaro Teixeira dos Santos Ambassahy, pedindo 
annu!la()ão de sua reforma ,(com o projecto n. 44, de 
HJJ6). Pags; 182 a 185. . · 

N. 816, .de 1916, sobre a proposição u. 89, de 191.2, rilarn~ 
dando computar tempo de serviço ao official da Ar­
mada Augusto Th:cotonio Pereira. Pugs •. 1 !lO e 101.: 

DA DE OBRAS •P'UBLIC:\S B EMP!Ú:'ZAS IPRIVILilGlADM:!: 

N. 21· de 1!l17, sobre o projectou. 10, de 1915, auto.rizando 
· a 'modificação do traçado da Rade Cearense·. Pag. 24t.· 

D.\ DI>. POLICIA : 

' . 

N. 23, de 1916, propondo 3! nomeação effcctiva dos Sro. Jar­
bas de Aymorés Carval·ho, José Sizenando Teixeira e 
Ant01aio Corrôa da Silva, nos tres Jogares de supplentes 
de redactores dos debates, crcados na lei orçamentaria 
de 1916. :Pags, 245. , ' ' '\ 

. DA DE REDACÇÃO : 

N. 29, de 1917, redacção. final das Cl~J·endas do Se:nado rã. pro• 
posição n. 5, de 1916, regulando o tratamento dos mem­

., · ~ros julgadores do Tribunal de Conttas. Pags. 281 e 282 •. 

1 Projectos: . . . 
· N. 1, de 1917; autorizando· o Governo a corwol'r'er com a 

quantia do,duzentos contos de réis para o monumento 
•.. a Oswaldo Cruz ... P..as:s .• ; 108, 1~7, ~ 2Qi:.: ........ 
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N. -í6, de 1010, reconhecendo de· ulilidade ·publica a Liga 
Maritjma. Brasi·leira.. Pags. 147 e 202. . ' 

N. -í4, de 1916, mandando annullar a reforma do Dr. Alvaro 
Teixeira dos Santos ,1\.mbassahy, 'Pnss .•. 182 a 185. 

N. 39, de 1916, 'concedendo licença a' Rodrigo de Carvalho, I 

. tabellião de tnotas da comarca .de Xap.ury, no. Territo-
rio. do A{lre. Pag. 215: · · 

/ N. 10, de 1915, autorizando a modificação do traçado da 
~êde de Viação Cearense. Pag. 241. · 

N. 27, de 1916, ·substitutivo á proposição n.· 37, de 1916 
abrindo o credito· necessario. para pagamento a Fre~ 
derico Ferreira . de Oliveira, official · r.eformado · da Ar-
mada. Pags. 264 e 265. · · 

N. 37, de 19f6, creando o Instituto Nacional Ú Seguros e 
subordinando-lhe o seguro ·so·bre a vida. Paga. 265 · 

. e 266. · 

Proposições: 
N. 58, de Hl09, organizando o servico de fiscalização do en:..' I 

sino publico. Pags. 185 a 188 · e 225. .. 
N. 89, de 1912, mandando computar tempo de. servico ao 

official. da Armada Augusto Theotonio Pereira.· Pagi-
nas 188 a "190; 225 e 226. · 

N. 101. de 19Ó6, concedendo. licenca a Julio Bressaúe Lopes,·. 
escripturario do Lazareto da Ilha Grande. · Pags. 191, 

· 226 e 2ae.: , · , 
N. 137, .de 1916, ·concedendo 1icenca· a João Caetano de Oli­

vei:ra, trabalhador da Estrada de Ferro Cen.tral do Bra­
. sil. · Pags .. 192, ·19:t, 226 e. 258. 

N·. 138 :de 1916, éoncedendo licença a Manoel Ferreira, tx•a­
baihador da Estrada de Ferro Central do ·Brasil,· 
Pags. 193, 229 e 260. · · 

N. 147, de 1916, concedendó lice.nça a José Vicente, gu;1rda, , 
. fL'eicis da Estrada· de ~"erro. Central do· Brasil, •Pags. 19-í,• 

•' 229 '26"' ' ' ' ' . . ' e. 1. . , . .. , 

N; 150, de 1916, .concedenao licen.ça a José. Cardoso, foguista 
da Estrada de Ferro Central do B,rasll. Pags. 194, 195, 
229 e 266. 

N. 136, de 1916, concedendo liceuça a Manoel 'Ferreil'a ·do 
M.edeiros, ajudante de 'marcador da 5• divisão da· Es­
trada de Ferro Central do Brasil. Pags, 192, 226 e 2fl7. · 

N, 1·53, de 19tf:i, wn.cedendo lice!ilça a João Paes; manooreiro 
. da Estrada de Ferro .Central do Brasil. Pags, 195 e 2·12. 

N. 169, de ·1916; concedendo licenca a Arthur ,·serzedello 
Machado,· funccio!ilario. da· Estrada de .Ferro Central do 
Brasil .•. Pags.: 196 . e 24!.. . • · . . :......_: · : ... ·'· . ... ~• 

' .. , 

.. ' ... 
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N .. 171, de 101.6, concedendo licencia a Manoel Moreira de 
Sl)mn, traba I hndor dn Est,rndn de Ferro Central do 
Br.nsil. Pngs. 107 e, 2q2, 

N. 156, de 1916, abi•indo o credito de 889:259$943, ouro, para 
pagamento de despezns feitas por diversas sub-consi,­
gnnções da verba o• dei miniosterio da Viação. Pag. 197. 

N. 1cy1, de ·1916, abrindo o credito de 339:6118$098, para pa­
.. gamr.n to a..Q.~ nddidos dos divel'sos min!steJ'ios .. Pag. 197: 

N. 164, de 1916, det.erminn,ndo que o pra;o:o do contracto de 
subvc:nção ít Navegação Bahiana dever:í. ser eontado 
.de 1 de ,janeiro do mesmo nnno. Pag. 198. 

N. 166, de 191.6, abrindo o credito de' 870 :ooo$, .para despe­
zas com a produc~.ão de munição de .guerra, etc. 
Pngs. 198, .2:40 e 266. 

. . 
N .. 41, de 1913, abri·ndo o credito de 38:177$094, para pago.:. 
·. menLo a D. Maria RoberLa do ·Silva. Pag. 199, . 

N. 73, de 191G', abrindo o credito de 380:000$, para acquí­
sição do immoveis otür'ora pertencentes no conselheiro 
Fra•ncisco de Paula Mayrink sit.uados na Ti,juca e co­

. · . nhecidos por Cnc_hoeiorn, Cascatinha e Rio
1 
S .. João. 

Pa~. 199. _ · -
N. 83, de 1916, abrindo o credito-. de 133:770$, para paga­

me•n.to à Theodor Wille & Comp., pelo mobiliario do 
·Museu Nacional. Pag. 199. · . 

N. 8!1, de 1!J16, abrindo o credito de 50:000$, para pagamento 
de grntificaciio nddicional ao Dr. Edgnrd Leite Cher­
mon I. e outros, como funccionnrios do Serviço de Pro- . 

· tecção nos Indios e Locatizacão de Trabalhadores Na- . 
cionàes. Pag. 199, • . · · · 

N. 90, de 1916 abrindo o credito de 871$400, para pagamento . 
· . ·a Antonio' José :Villeta. ~ng. 190. · . 

'N. 98, de 19'16,. a·brindo o credito de 13:H6$416, a Carlos de 
Souza· Dnntns. Png. 199. · . ·. 

N. 104, de 1916, abrindo o credito dé 10:920$100, para ·paga~ 
mento· a «Tho Ouro Preto (lold Mines of Brazil Limi--
tod. Pag. 200. · .. 

N. 111, de 19Hi, abrindo o credito de 3:744$, para pag·a-· 
· mento de grntil'ica(lões nddicion.n·es a João Gomes dé 

Lima o outros, enfermeiros do Hospital Central do 
'··Exercito. Png. 200. 

N. H4, de 1916, abrindo o credito ... de 2:987$404, para paga­
mento a D. Ermelinda Nob're de Carvalho Leal. Pag. 200 •. 

N. Ü5, do 1910 abrindo o credito de 2:372$i08, para paga~ 
mento no Jna,im· Jonqui·m Vieira dn Silva. Png. 200. 

S.- Vol, I 2-
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N. H7, dn HHG, ·abrindo os crorJitoR do 1.0!J.I:Oti6$357, paprl, ... 
r I.H7 :700$807., ouro, par·u pagamr.•n.to u HaupL & Comp., · . "-:' 
ele clil'l'erencn de cmnhio. Png. 200. 

N. Wi, de 1916, abri·ndo o cr~dito do 20:000$, ouro, para 
attenrJeJ• ás differencas de vencimentos a 01fficiaes e:m 
commiRsão na Europa, Pags. 200 e 217. . 

N. ·IG5, de '1016, 'abrindo os crcditos do 22:555$668, 11:154$1•58, 
· ti:Süa$050 e 1:576$. pum pagamento a DD. Emiliana . 

Guimarães Pin:dahyba de 1\lal.tos, Elisa Carolina Bar- '­
bosa, Sr .. José Gonçalves lferraz e capH.ão .de fragata 
.Joaquim de ·Albuquerque Sm·e.io, respecl.ivnment.e .. 
Pags. 200 o 201, 23~ e 26G. . 

N. 1G3; do :lOHi, abrindo o credito de 19:~02$246, para paga~ 
monto· de foJ•necimentos tí Estrada de Ferro Central do 
BrasiL Png. 201. · 

N. 157, de-ÚlH:i, abrindo o credito de 4::WO$, ·ouro; para pa­
gamen lo de premio dfl viagem ao engenheiro civil Vi­
eente ILicinio Cardoso. Pag's. 201 e 217. ' 

N. 3•8·, de 19Hi, ·concedendo licrnr;a a Marcellino Sampaio . 
: Casl.ello Branco, funccionario .do . primeiro termo da 

comarca do Rio Branco, Alto Acre. Png. 202. 
N. so, de 19Hi, cowcr.dendo Jice•nçá a AnLoJtio Gonçalves Pa.,. 

rncla, l;rabalhndor da Estrada de Ferro Cent.rnl elo Bra-
sil. Pags. 202 e 212.\ \ 

N. !15, de 1016. relevando prescripção a D. Maria Constan­
ci-a da Cunha llloreira para o fiin de ho:bilitar-se ao 
monLcpio. Pags. 203 e'212. ' . · · . · 

N. 97,. de 1!HO, ·concedendo licença. a Jayme IRosemburg, 3" 
nscript.urario da Directoria de Estatística Commercial. 
Pags·. 203, 201 e 212.. . · ' . 

N. 93, de 1916, concedendo Jicençri a Oscar Martins da Veiga 
· .Tunior, operaria da Estrada de Ferro Central do Bra-

sH, Pags. 204 e 213. · 
N. H3, de :1915, J•econ'hccendo de utilidade publica a hlsti­

l.ui\)ão do Registro Marítimo Brasileiro. Pag, •213. 
N. Of, 'de toiÍ( concedendo lice1nca a Sylvio Gonçalves, 

funccionar.io do Thcsouro Nacional. Pag, 213. · 
' . . . 

N. 103, de 1916, a·brindo o credito de 800$, par,a :pagamento 
de' grat.ificacão a Paulino Fr.ancisco Paes Barreto, 
mostre de gymnnsLica do ·Arsenal dei ·Guerra do Rio 
de Janeiro. :Pa.g·. 213. . . . . 

N. tlS, de intü, concedendo liconcn a Cnndido Mauri.ciuc de 
Melro Araujo, funccionari-o dos Correios do Estado do 
Rio dli,Janeit•o. Pngs. 214, 21.5 e 229. . · . 

N. 102, do 19H:i, concedendo licença a: Cnndido ·da Cunha · · 
Villeln, fu:nccionnl'io da llepnrticão Geral dós Telo-
graphos, Pag, 21G. · · 
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N. 86, de 1916, doLerminundo que os eserivães de nlista­
:111!1~'nto uleilm·al nada perccbcJ•ão po·t• Lil.ulo quo entre­
garem uo eleitor, o dandu otüt•qs pt•ovidencias. Pag. 2.17. 

N. G, r] o 10Hi, r.leLet•minando que o~ lrtumbt·os ,iulg•<Ld~t·cs do 
'.I.'I'JlJUHal de Conta~ tenham l.t'itLurnnnLu ele mintsl.t·o~. e 
dando outras providencias. Pag. 217. 

N. 133, de 19Hi, ubl'i•ndo o r:t'editu de .\:080$ pat·u p;rgurnen­
lo de desupropriacücs J'eil.as na Ouinl.a du Boa Vista 
em 1 !lH . .Pugs .. 22!J e 26ü. ' 

N. J, ele 1017.' abrí•ndo os -e·rcelita·s rle 38:73!l$!t.\2, out·o. e 
3.520:·525$"253, papel, para occOl't'et· ao pugurncnto de 

dividas de cxcrr:icios findo:;. Pags. ~8:! e 2a.\. 

N· . .158, de '1916, abrindo o credito de 2:5ai$GGG, pura paga­
. mento aos Srs. Drs. Miguel da Silva Pllt'eil'H e Augusl.u 

. de Souza Brundão. Pugs. 234, 235 c 2G7. 
N. ':171, de 191G, abrindo o eredito de 1.54G:224$7.\oi, para pa'­

gamenLo de percentagens aos empregados das ulfarnde­
'gas, t'tllaLivas ao exercicio de 191(1. Pags. 237 a 239. 

N. i7G, de ÜHG, abrindo o. crcdil.o ele 7:ü72$, para paga.:. 
monto a dois opcrarios da Fabr.ica de Polvom sem Fu­
mar;a. Pags. 2:30 e 267. 

N .. 132, de ''1016 abrindo o cr·ediLo de 1:260$179 par.n paga­
mento a Ei1genio Vital Leite 'R.ibeiro, a• Õfl'icial apo-

• se-ntado dos Corr.eios do Estado de Minas Geraes. 
Pag. 211. \ 

N. 152, de i!l1G considerando de u Li I idade publica os in­
sLitutos, ass'ouiações ou elubs que L~n:ham por fim o 
estudo c desenvolvimento da acrostação no Bt•asil. 
Pag. 242. 

· N. 121, ele iOHi, conceclend'o licenon a Jovino Luiz Machado, 
conferente da Estrada de l!'orro Central do Brasil. 

' o 

Pq.W. . . 
N. li, de :l9117,.lornando sem ei'J'cito o decreto n. 12.458, de 25 

de abril do mesmo anno, que esLabclece a ncuLralidaclll 
elo Brasil na guet•t•a dos Estados Unidos l.lOm o Impel'io· 
Allcmão .. Pugs. 263, .282 a 288. , 

N. JG7. de ÜJJ6, abl'indo o credito de •1·0:253$33,:1•, para 
. pa.gumenLo de graLifinaoües aos prol'essores dos col­

legios milil.arcs do Rio ele Janeiro e de Pot•Lo Alegre. 
Pags. 237 o· 267. . 

' . 
N. 15G, de 1016, abrindo o crcdil.o de 88!!:259$0.\3. ·ouro, 

supplemonlar (L vet·ba 0" - Esgolos ela Capital Federal 
- do ot·ÇumcnLo de )!l'iG. Pugs. 270 a 275. 

,, . ' 

· N. 1G1, de 19Hi, abrindo o credito de 339 :ü48$0!l8 para ·paga­
. menLo aos uddidos de d'ivcrsos ministet•ios. Pug. 27G. 
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N. 175. de 19113,' a'bi;indo o credito de 16:2113$658, pa-ra paga­
mento n D. Anna Cnndirla de Brito. Pags. 276 e 277. 

N. 2. de :1017, concedendo liccnnH ao Dr. AchHles de Fa­
l'ias ,Lisboa, a,iudmrLe ela se~r;ão de boLanicn do Jrwdim 
BoLnnico. Pug; 278. 

. . 
N. 7. rle '1917, nhri,ndo ·os crcdHos de -10 :269$"253, 387:813$457, 

nu1.'0, 11 2iO:H1$180, Ollt'O, para despezas de ,imos -á l'it·­
ma ;ranowitzet', \Vhnle & Cornp. de l•ept·esentncão elo 
Brasil na .A1·gentinn pelaH mis~ües. Sr!nador Ruy Bnt·-

J:wsn c eõnLt·a-nlmirante FronLin; e de· pessoal e ma­
tet·inl, con1 o recebimento e o transporte, da Europa 
para o Brasil, do «tenelen Ceara, das carvoeiras Meu­
rim. 11 Pimlaré e da cabt·ea Pararmass,ú Pags. 278 
a·28l. · . .. · · . 

N. li2, de I Ó I G, cl'enndu, no Ministério ela Agricultur·a, o 
SGt•vil;.o YluJ•esl.al do Bl'nzil. Ptig~ 288. . · 

N. 5, de Hllü, t•cgukmelo o. tratamento dos membros julga-
. dores do 'rri·bunal de Con~as. Pags: 281 e 282. . · · 

. ' . ' 
Radiotele,graphia: 

Estubeleciml)n.to e'regulurnentucão do: servico -no terrilor•io 
e aguns l.el'l'i to ri n.es da Ropublicu; (Pt•oposicilo n. 125, 
do 1!Hü.) Pag. 26L 

Relatorio_:_ 
1 

Dos l.t·aballws ot·dinarfos da 2" sessão da !)• legislatura . 
do Congresso Nacional _em 1916 .. pags. 136 a _147. 

Relevamento de prescripção.- AD. Maria Constança da Cunha 
1\-ltweh·a. pu l'a o l'im de habiliLar-so ao montepio. (Pro- · 
posição n. 95, de 19Hl.) pags. 203 e'213. · 

Requerimentos: · ' .. · 

Do Dt·. -AI\'aro· Tr.ixeit•a dos Santos Ambussa:hy, pedindo 
annullar;ão de sua reforma. (Pareceres n. 313, ele 1916, 

' e 1; do 1917,;) Pags. 181 a-185, .· . . 

.. j ' :~ER::.:o!1~~ ORDEM' 
Pedindo voLar;.ão nomi•nal para a revoguc~o da noutrnlidad.e 

elo Br·aõil na guerra dos Estados Umdos com o Impeno 
Alie-mão. Pngs. 338 e 3~9. · 

. Do Sr. Bernardo Monteiro: ,, ' 

Pcdi·ndo a inserção na a!JI.a de um voto de pezat• peJo' fal­
Jocirnonto do Dr.· Pedro Luiz de ·Oliveira. Pag. 24-1'. 

'. 
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' xxl 
Do Sr. Bueno de Paiva: 

, Pedindo .audiencia da Commissão dé F'inancas sobre a pro-
, posição n. GS, de -1916. Pag. 217. . 

Do Sr. Mendes de Almeida: 

" Perlindo a voiLa. tí Commissão~e .'Fituínças da proposic:ão 
n. 80, de 1!J16. Pag. 202.- . . 

Pedindo 1 audiencia · da Commissão de Tnstruccão Publica 
sobre a proposição •n.; 1õ2, de i!JHi. Pag. 242. . 

D~ Sr. Soares dos Santos: 

' 

Pedindo audicncia das Cu mm issões de Finanças e de Ma­
rinha e Guer!•a sobre a proposioão· n. S!J, de 1!J12, Juan­
dando ~computar tempo ,do se1:viço ao of'firJial da Ar­
mada Augusto 1'heotonio Pereira. p,ags. 225 e 226. 

\)no Sr. Victorino Monteiro: 

Pedindo a volta, •{L ·Commissfw de Financas das proposições 
· ns. 156~ 161, .164, 155 e 163, de 1916. Pags. -197, 198 e 20L 
Pcdh1do urgencia para a discussão e votação immediata da 

proposição •n:. · 6, de 191'7, ·declarando sem effeito o de­
' ci·eto n. 12.458, de 25 de abril do mesmo anno, que es­

tabeleceu a neutralidade do Brasil na guerra dos. Es­
tados Unidos com o -Jmperio Allemão. Pags. 288 e 289

1

• • 

Seguros: / 

Creacão do Inst.ituto Nacional de Seguros. (Projecto··u. 37, 
de i9i(i .-) Pags. 265 e 2li6. 

' . ' . . 

Serviço Florestal do Brasil:. 

Creacão desse serviço no Ministerio dâ Agriculttlra. (Pro­
posição n. 62, de 1916 .) Pag. 288 • 

. Sessões preparatorias da 2' sessão da 9• legjslatui'a .. Pags. 1 a 8. 

Sessão solenine de aberLul'a da 3" sessão da !J' legisluLuru. 
·Pags. 9 a IOL ·~ 

Tribunal de Contas: 
.. Designação do tratamento dos mo~bros ,julgadores do 1'ri­

. . bunal de Contas. (Proposição n. 5, de 1916.) Pugs. 217, 
281 e 282. · 
' 

Utilidade publica: 
neconh'ecimtmto .ela Liga Mar i Lima Brasileil·a. (Projecto 

n. 46, de 191'0.) . Pags. 147 e 200. · 

.-· 
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•Reconhe'cimento do Registro Marítimo Brasileiro. (Propo­
sicão n. 143, de 1015.) Pag. 213 •. 

Idem dos institutos. associac;ões ou clubs que !.curam por 
· · fim o estudo e desenvolvimento da areostaciio no Bra­

sil. (Pr~posicão n. 152, de 1916.) Pag. ~12. 

«Vétos" do Prefeito: 

N. ~. de 1916, á resolução do Conselho l'ifunicipul, conce­
dendo aos i'unccionurios munic:ipaes . permissão para· 
consignarem á Sociedade Beneficente dos Effilpregados 
Municipaes até um Ceroo dos seus vencimentos. Pu- · 
ginas 20-i e 212. · . . 

N. 1, de 1013; á resolução do. Conselho Municipal, conce­
dendo o uso e goso de tranway •electrieo .ao engenheiro 
~\.mudou Fajardo, ou empreza que organizar; Pags. 20-1 

. e 212. . · . . . . 1 . . . ' 

N. 7, de 1016, ú resolução do Conselho Municipal, dispondo · 
sobre a reversão das pensões do Montepio dos Empre-
gados Municipaes. Pag. 229. . . 

N. 3, de 1916 á rcsolucão do Conselho ~lunicipal, prohi­
bindo a entrega de caixões mortuario's á cubeca de 
carregadores· ou outt•as .quaesquer pessOas na zona ur-
bana. Pag. 245. . · 

Viação ferrea: 

Modificação do iraca.do da IR'êdo Ccarcnso. (Projecto n. 10, 
. de 1915, com o PUl"cc·er n. 21, de i!H7.) Pag. 241. ' . . 

. ' 
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-SENADO FEDERAL .' .. 

. -"' ' ,~a)-' 

, · Ter.ooira ~ sessão.. da nona legislatura_- do Congresso ·Naoiortal 
. . . . . I . . ~ . . . 

1• SESS.:WJlREPARÁ'rORTA DA 2~ sÊss.\O.DÀ u• LEGisLA­
TURA EM 28 DE ABRIL DE 1.917' 

-. PRESIDENcli DO SR. PEDRO. DOR~ES, 1 ~· SECRE'~ARIO 

. A' 1 hora da tarde abr~se a sessão ·a quo concorrem os 
Srs: P·edro Borges, Pe·reira Lobo, . Rego ,Montei~o, Silverio 
Nery, Costa Rodrigues, -Mendes de Almeida,:·;fosé Euzebio ·pires·' 
FerNlira; Francisco Sá, João Lyra, ·Araujo Góes, · Raymu~dó de· 
:Miranda, Miguel d~ Carvalho, E~ico Coelho; Alfredo .Ellis, 
Gonzaga Jayme e Yictorino'Monteiro (17). · _-· . ·. · 

_ ··o· Sr. 4" ·Secretario ?1ervindo de ·1,•) dú. conta do s~-
guinte' ' . ' · . · · : 

EXPEDIENTE 
~ . ~~· ~- ... 

! 01Ilcios : .. , · . . 1 

·_nousdo Sr~ 1··secreturio da·.Camara dos Deputados,·re­
mettendo um dos autogrnphos das resoluções do Congresso 
Nacional que: . , . 

Regula o processà · ele·itoral.e. dÓ. outras. pro~idencias-; 
.· ' Orca a Theceita Geral da Republica pará o exercício . de · 
1917. - Archive-se. · · · _·_ . . · . · . . . .. · .. 

Sete ·do Sr. Ministro da Fazenda, transmittindo as meri-. · 
sagens com que o Sr. Presiden~e da Republica .restitue . dous 
dos .- autographos das resolucoes do Congresso NaciOnal, 
snnccionadas, que o ·autorizam. a abrir os ·seguinteS< cve- -
ditos: , · 

· ·. De 11 :230$384, para occorrer ao pagamento devido á. 
viuva e. illhos do ·ox~ministro do Supremo Tri'burial Federal, 

S,- Vol. I . " ·'· i · 
·. , 

• 
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. Dt·. Ft•ane'isco de Paula li'errcii·a de áezcndc, em virtude. da 
sentença judiciaria; 

'De 57 :G35$330, para pagamento ao '1• tenente Jov1n1ano 
. Roland Seraine, r.m virtude de sentença judiciaria; ·. - . 

. De 1.'0,17 :84ü$97 !1, J1apel, e· 532$989, ouro, pum pagamento 
. d~> dividas Jh'Ocessuclas• pot· cxercicios findos; .. 

De 8. 783:969$190, ~uppleme,ntar á verba 5". do orcumen.Lo 
do .191 ü, d'o Ministério da: Fazenda, ~ Inactivos, pensionistas 
e bonclllliarios do inontepio -:--; ·e asr que autorizam a concessão 
das licenças seguintes: 
· De um anno, sem vencimentos c· em prorogação, ao 3" cs~ .. 
criptni·ario (ja Delegacia Fiseal do·.'rhcsouro Nacional, no Es­
tado do Maranhão, Samuel Lenz de Araujo Cezar, para t.rathr 
de' seus· interesses· - ' ' . . 

De•·mais um ahno, com .o 'ordenado. e para lratam'enlo' (Jo 
saudei, a Jàão Ferreira da Gama .. Tunior, 4" cs'Criptm;ario da 
Dirodot·ia de Eslatistica Commercial; e a que .. 

· concede à o Dt•. ·Augusto Ferr·eira Hamos, ou. emprez'a · quco · 
organizar, o direito de contractar com os· func6ioriarios publillOs 
a· acquisicão de immovflis para sua habitação: - Archivc-so 
um dos autographos e rem~tta-se o outro á Gamara dos· Depu-
tados. · . . .1 

, Sete do Sr. Ministro. da. Justiça e NegÓcios Interiores, 
transmittindo . as. mensagens · com. que o Sr. ].)r.esidentP da . 

. Rep.ublicn restitue dous dos aulogr:aphos das seguintes re­
soluções do Congresso Nacional, sanccionadns, que o autorizam 
a abrir os creditas·: · 

. ' . ' 
De '10 ;!;9!;$780, para occorrer ao pagamento devido ao. en-

. -r;cnheiro Albérto Armanno Ricci, como indemnização. de tra--
balhOs feito.s na Pr~feitura do Alto Purús; · · · 

De 29:450$, s.upplementar (t · '.(erba 6" do art. ·2", da lei 
n. 3. 089; de 8 de .i aneiro de 191 G; · . · · . · . · 

·De 207 :779$MO, pura .pagamento do auxilio devido á• San­
ta· Casa •do Mlscricordia do Rio de .Janeiro, no e-xercicio 'de 
1!llü; ' . :, 

De 350:000$, supplemenlur á verba 32". - · Scrvico Elei~ 
torai - 4o arl: 2", da lei de orçame~to do '1916;, . . · • · . 

· De L!llü:939$299, supplementar ás.vetbàs 15", :17", 18•, ' 
20";· 21', .26•, 27" c 33\ do art. 2" da lei n.' 3:089, de 8 de jn-
neii·o' de"1!l16:. ·o que . . . . · ·. 

', Eleva ,a 3.000 e~em~lares a edição autorizada·. ~ela .lei 
n. 3. 095, de 13 ue ,Jnnewo de 1916, do Codlgo ClVll Bra-
zileiro; · · 

Declara ern disponibilidade o pt:Ílfessor da Escola Nacional 
de Bellns Artes, Francisi!O Jgnacio Marcondes Homem .de 

.. 

. \ 
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1\Iello. - Archive-se um dos autographOs e rcmeLta-se o outro' 
á Gamara dos Deputados. 

· SeLe do Sr. Ministro . da Viac;iío e Obras PÚblicas, 
'tran~mittindo as mensagens com que o Sr. Presidente dll Re­
publlca restttue dous dos autographos das seguintes resoluções 
do Con!l'resso Nacional, &unccionadas, que o autorizam a abrir 
~s creditas: 

. De 4 :563$086, para pagamento de- gratificação a que teem 
direito funccionarios da Administração dos. Correios do Estado 
do Maranhão; 

:Oe 75:680$004., supplementar á consignação - Prtra· com­
busttyel, .etc. - da Estrada de Ferro Oes•te de Minas, no 
exercicio de 1916; . . · ·' 

'D ' · e 311:598$093, ouro, ·e 311:018$093, papel, supplemr.ntar 
á v·erba 10• - Illull'!inacão Publica - do orçamento de 1910; 
e a conceder as licenças: 1 • 

De· um anno com o ordenado, 3. José Joaquim Amancio, 
armazenista da Est.rada de Ferro Central do Brazil; · 
· De um anno, com dous tercos da diaria e em prorogação, 

a Nestor da Silva Castro, carimbador da 6" divisão da Estrada 
de Ferro Central do Brazil; 

De um anuo com dous ·tercos da diariu e .em prorog·oção, 
a ·JOão Paulo da Silva; operaria ajudante da 4" divisão da E~J­
trada de Ferro Central do Brazil ; · e a que 

.-~bre. o credito necessario para attender ao pagamento que 
for devido à José Pires Ferreira Ne.tto, ·escripturário-pagador 
da Inspectoria de .Obras {!Ontrn as Seccas, de vencimentos dei­
xados de rece·ber, no período de :1. de janeiro de 1914 a 18 de 
fevereiro. de 1915 . ...:... Archive~se um dos ·autographos e re-· 
metta-sc o outra á Camara dos Deputados. 

· Quatro· do Sr. 'Ministro da Marinha. transmi~indo as men­
sagens com que o Sr. PresHdente da Republica restitue dous 
dos autographos das ·seguintes resolucõ.es do ongresso Na:. 
ciona.I, sanccionadas, qu~ o au.toriznm a" abrir os creditas: 
· ,De 36 :0(}0$,. para occorrer !lO pagamento, e~' 1~16, do 

aluguel do casco do vapor.Lncqma, que. serve:.provtsormmente 
de barca-pharol no canal de Braganca, no Estado do Pará; 
" De 164:610$, desUnado ás despezas de custeio c de pa- . 
gamento do pessoal da Impren&a Naval, no exe.rcicio 'de 1916; 

De L 078:786$613, ouro, para sàtisfazer ·encargos cie uma 
só vez ou parcelladnmente com a venda, recusa ou troca do 
material pertence·nto no .encommendndo na Europa, como de­
cl;~radamente n nova· seccão d~ dique Affonso P.enna; 

-·De 2.361 :4.56$975, supplementar ás v·erbn& 7', 8', 9", :1.0• 13", 
20' e 25", do orcari'wnto de '19-16. - Archivf)-se um dos quto­
graphos e rcmetta-so o outra ti Gamara dos Deputados, 

.· 
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·Quatro do Sr. Ministro da Guerra, transmitlindo as men­
sagens com que o Sr. Presidente da R'&pub!ica resti.tue dous 
d~s:_ autograJ?bOs das seguintes. ~esolucões .do Congr~sso Na­
·cJOnal, sanccwnadas, que .o. autor1zam a abrrr os cred1tos: . 

· De i2iOOO$, 'para··pagaménto a officiaes· docentes do Col­
lcgio Mililar de Porto Alegre, art. 41 dâ lei n. 3. 089, de 8 de 
.janeiro de. 19Hi; · . : . . · . . 
· De 899 :8.t,8.$HS; supplementm• á verba: 26" - 'rransporto 

ele tr·opas - do orçamento de 1916; · 
, De L 2M :684$005, para nttcndcr ao pagamento de desp·e­

r.as feitas no Contestado; c que 
J!'ixa as forrms de terra pura o exci·cicio de 1917 . ...:..:Archi­

vc-so um dos ,aÚLogr·apllos o rcmctt~-sc o outro ~ Camari dos 
DoputadQs. . : 

. 'J.'elegrammas : . . 

/· 

.I 

1 Do Sr. Laura Sodré; expedido de Belém, Estado do Pará, 
COJúrnunicando ter assumido o exercício do cargo de' Gover'- ( 
nado r· do mesmo EstadG. - Providencio-se para o preenchi-
mento da :vaga. · · 

Do Sr. Franeis'Co de Paula Guimarães, 1" Secrêtario do · 
Congresso LegJs!ativo .do Estado do. Paraná, communicando a 
mstallação dos' trabalhOs da .2":· sessão ·da 13" Legislatur·a e. a 
eleicão da Mesa que tem de servir na· présente sessão. -
Inteirado. · · · · 

. ·.· . . ' ' ' . .' . '' ! . ' . : . . . . ' - . . ' • ' ' 

Do Sr .... Mario l)omingnes, 1 • Secretario da Gamara dos 
·Deputados 'de· Pe-rnambuco, communicando a· eleiçã·o da. Mesa 
que· tem ·do· servir na presentQ. sessão. - Inteirado. · 

Dos Srs. Se~adores LoP.es Goncàlves~ Ab~on Baptist~, 
LUiz vranna; .IndiO· do Br:azrl, · Metello, Joao LUiz Alves;- Epr­
tacio Pessoa &:Leopoldo de Bulhões; comrnunicando -que ·es~ão 
promptos · parO. os trabalhos 'parlamentares; ~· Inteirado. 

,· :·,'·. . . ·. . . ' . ' . . . i. ·.- . ; ' ' ' 1' \• . •, •. •' . • • • ' .• • • ' 

O ·.Sr. João Lyra. :-:- Sr .. PresideríÍe, communico :.a V. Ex. 
e ao .. Senado que o Sr.~Senador . .Wa1fredo Leal. já de viagem, 
chegãná. a esta ·Capital·· na proximà segunda-.feira, está prorn,. 
pto para os trabalhos padamentares; · .. ·· ·. · · · · 

' . . . ,· ' . 
,, .. 

O Sr. Presidente -·A l\!osa fica inteirada.· : 
·. . Vou levantar a sessão, pedindo aos Srs. Senadores. que 
compareçam amanhã. á se.guUda seSJsüo preparatoria, ·qU:e tel'á 
Jogar á l hora da tarde; · · · · · · ·· 

Levantii-se a sessão a 1. hoÍ·a .e . <i O 'minutos. /' . 

\' : ' . 

. ' ' .. ,. ,_ '., . 



SESSÕES PREPAIW\TORIAS • ll; 

2' SESSÃO PREPARATORIA DA 3' .SESSÃO DA 9• LEGISLA­
TURA, EM 29 DE ABRIL DE '1917 

PIÚJ:SIDENCIA DO SR. PEDRÕ BORGES, 1° SECRETARIO 

À• 1 hora da tarde. abre-se o. ·sessão, a que concorrem os 
Srs. Pedro Borge& e Pereira Lobo (2) • · 

. . O Sr. 4o Secretario (serv.indo de 2°) declara que não ha 
expediente. . · 
· E' lida e, sem rel}lamacão, av.provada "11,- acta· da•.' s:essão 

anterior: . · · · ·· · 
O. Sr. P~esidente declara que, ~ada niais havendo a. tra­

tar, va~ levantar a sessão, e· convjda os ~rs.. Se~adores a com~ 
parecerem tí 3' sessão preparatorra no dra segurnte á horn. re-
gimentaL. . 

Lévanta-SJe a sessão á 1 hora ·e 45 mii:mtos. 

3• SESSÃO PREPARATORIA DA 3' SESSÃO DA 9' LEGISLA:. 
TURA, EM 30 DE ABRIL DE 1917 -

, - . I 

. PRESIDEN'ClA DO SR •. PEDRO BORGES, . 1 o SECRETARÍO · • ~ 
. . ' . 

A' 1 · hora da tarde abre-se a sessão a que ·concorrem' os 
· Srs ; .. ·Pedro Borges, P-ereira LObo,. SHverio Nery,,. José Euze­
bio, Pires Ferreira, Cunha . Pedrosa, Raymundo de Miranda, 
Alfredo Ellis, José Murtinho,. Gonzaga Jayme e Victorino 
Monteiro (H). 
.. . :m•. lida e sem .. reclamação .approvada a .acta da sessão 
anterior.' · 

O Sr: 4° Secretario. (servindo de 1°) dá contit do· se­
:::ninto 

EXPEDillNTE 
. 01Tlcios :. '.. 
·Nove--do· Sr.· 1' se·iiretario da Calhara dos Deputados, 

communicando · terem tido o·' assentimento daquelln' Camara 
as émendnSJ do Senado ás. proposições que: · 

Orca. a Receita Geral da Republico. para o -exercÚ:io 
do 1917; . , · 

Fixa· a. dcspeza geral da Republica para o mesmo ex-er­
cicio; 

Fixa as··forças nnvacs para o· referido ox;ercicio; 
Abr.e o credito de 68:312$680, para pagamento no Dr. 

Jeronymo Baptista Perei-ra Sobrinho, em vJrtude de ·sentenca 
judiciaria; ' 

I 

• 
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.Abro o credito de 16:540$, para pagamento de vencime:n­
tos de·vidos a Ernesto Otero, i'unccionario addic!o á Inspe­
ctoria Federal de Portos, Rios e Cannes; 

Abro o credito de 97:299$-1.59, para restituição de direitos 
aduaneiros pagos· por Luiz Het•manny & Comp. e outros, em 
vir·tude de sentença judiciaria; · 

Considera de utilidade . publica o Ins•t~tuto . Commercial 
desta Capital e as Academias de Commercio de Pernambuco I.· 
e· de Alagoas, e a Associação Commercial de Pernambuco; 

Manda reverter ao quadro dos funccionarios dos Cor- · 
reias o bacharel Diogenes de Almeida Pernambuco, ex-1• 
omcinl da mesma repartição; e · 

Accusando o recebimento . da participação de que o .en­
cerramento. dns sessões do congresso· ·Nacional será no edi­
ficig do· Senado. - Inteirado. 

Do Sr. Leopoldo de Bulhões, •COmmunicando ter assumido 
o exercício do cargo . de Prefeito de Petropo!is, na qualidade 

. de Presidente da Gamara. MunicipaL - Inteirado. · · 
' Do Sr. Mario Domtngues•, 1" Secretario da Camara dos 

Deputados de Pernambuco, · remettendo um .exemplar dos 
. Ann'aes . e outro da synopse dos tr\lbalbOs da mesma Gamara. 
· - IntNrado. · : 

Do Sr. Dr. Alcantara Bacellar, .participando ter assumido 
o exercício do cargo de Go\r.ernador do Estado do Amazonas; 
para ~ervir no quadri·ennio éon&titucionaJ· que se inicia. -
Inteirado. · · · 

Do Sr. Senador Soares dos Santos, participando que· .está 
prompto para. ·os trabalhos da presente sessão legislativa. -

· Inteirado. · . . . : . · : 
Telegramma do Sr. Senador Adolpho Gordo, fazendo, igual 

commu.nicacão. - Inteirado. · · 

, O Sr. Presidente -Nada mais havendo a tratar, vou le­
vanLar a' sessão .. Tá estão promptos para os trabalhOs parla­
mentares 31 Srs, Senadores. Nii.o havendo ainda numero 
legal, convido os Srs. Senadores a. comparecerem amanhã á 
quarta. sessão pr.eparatoria. que terá Jogar. á hora . regi-
m~~l. · · · · 1 

Lnvan l.n-se n S('SSÜO tÍ 'i hOra e 30 minutos. 

( ' 
',,· 

' 
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1". SESS.1.0 PREPARATORIA DA 3n SESSÃO DA. 9' LF;GIS­
!JA~TUIR!A. .Ell\U ·DE !11):\lJiO DE 1917 

, Pl\JlSIDENCI.\ DO Srt, PllDRO BORGES, 1• SllC:l\ETARIO 
. I , . ' 

·A' 1 · hora da tarde abre-se a sess·ão ·a que concorrem os 
·srs, ·.P,edro Borges, Pereira _Lobo, · J,osó Euzebio, Pires Fer-

reira; Raymundo de Miranda, Ruy · Barbosa, Erieo · Cqelho, 
. Bueno .. de Paiva, Alfredo Ellis, Abdon Baptista .e Viclorino · 
·Monte iro ( 11) • . · . . ' , 

· E'' lida :e sem reclamação approvada n acta da sessão an~ 
· terior. · · . · · · : · . · ·. . 

' ' 

'o Sr. 4• Secretario (servi!ldo de .f•), dtí eonta do se­
guinte 

EXPEDIENTE . 
Officios: 

. ' ' . 
Do Sr. 1 • Secretario dn C amara dos Deputados communi-

. cando ter sido, na 'sessão do dia 30, · vc-rifl.cado já haver· nu­
mero legal naquella Casa do Congresso, para a installacão dos 
trabalhos da actual sessão legislativa na data constitucional. 
- Inteirado. -

·' · Do Sr. Hanriibal Porto, preSidente da Sociedade Nacional 
de AgritJu Itura, enviando, por cópia, .um tclegramma que re­
cebera· da Associação Commercial do Alto Juruá, relativo ao 
projecto apresentado pelo Sr. Raymundo de Miranda, sobre 
a reorganização. do Territorio do Acr.e. -· Inteirado, , 

Do Sr. Ministro da Viação e Obras. Publicas communi­
cando. que, tendo siljo declarado caduco o contracto da Rtlde 
Cearense pelo decreto n. H. 692, de 25 de ,agosto de 1915, 
fica sem ob,i eclivo o pro,jecto modificativo da mesma · rêde 
para o fim de ser' construída uma linha de Petrolina a .Ama-
rante. - A' Commissão de Obras Publicas. .. 

· Do Sr.· Ministro da Guerva, prestando Úiformacões con-
trarias ao requerimento em que o major reformado do Exer-. 
cito Justiniano Fausto de Araujo pede que lhe sejani tor- . 
nadas ·extensivas as disposições do. nrt. 16 da lei n. 2.290; 
do 13 . d~ · d·O?.embro de 191 o.·- A'· Commis&ão de Marinha c 
Guerra.. · · 

Do St< Affonso Cnma.rgu, Presidente do Estado do · Pn­
ran.tí, enviando, por cópia, as netas das. sessões exLrnordinnrins 
d~ Congresso Legislativo do Estado, ·do 11nno findo, e ordinn­
l'lU., do corrente anuo, acompanhadns de cinco exemplares do 
D'im'.io Of!lqi·at, que publica n lei n. '1. 653, de 23 de. l'evei•ciro 
tlHimo, approvnndo o nccôrdo celebrado enLt·c os Estados de 

' . 
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Santa Catharina ·e do Paraná, :em 20 de outubro do anno pas-
sado. - A' Commissão de Constituição ;e Diplomàeia. · . . 

.· 
. .· · 'O Sr. Presidente - O Sr. Senador Antonio Azeredo, ii­
lustre V ice-Presid·ente do Senado, por meu intermedio;· com-. 
muni c a. que. está prompto para os trabalhos parlamentares. " 

• · Estão, portanto, promptos, 34S rs. Senadores. . · 
. ·Nada mais havendo a tratar, vou levantar a, sessão. 
· !A' vista,: do officio do Sr. :1. ~ Seerêtário 'dai Camara, .QUe 

acaba d eser Jiáo, e da. combinação .feita entre a· /Mesa da;quella. 
Casa· do Congresso e a do Senado, a sessão o:~olemne 'da aber.: 

. tura da .terceira. sessão ordinaria dà.. nona legislatura· do. Con-
gresso Nacional, realizar-se-ra no dia 3, a uma hora da tarde, 1 ,. neste edificio. · · · · · . ·• . 
· ·Convido aos Srs .. · Senadores ·a comparecerem a · esta so-
. lemnidade. ·· , · . . · · 

Lev~ntâ-se a. sessão a .:1. ho~a e 30 minutos. 
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· Sessão ·solemne . de abertura da 3• sessão da . 9• legislatura. do 

Congresso ,Nacional da Republica dos Estados Unidos do 
·. Brazil ' · 

Aos 3 dias· do mez de maio de 1917, no edifício do Senado 
Federal, achando-se .presentes no recinto das sessões os Srs .. 
Senador.es e Deputados, tomam assento .na Mesa os Srs.: Anto­
nio Azeredo,' Vice-Presi.dente do Senado;· Pedro Borges, t• Se­
cretario do Senado; Antonio José da Costa Ribeiro, 1• Secre­
tario da C3;mara dos Deputaqos;· José Joaquim :Pereira Lo.bo, 
4• Secretario do Senado, servmdo de s• e Juvenal Lamartme 
de. ·Faria, 2•, Secretari.ó da Gamara dos Deputados. . . . ' . 

. O Sr. Presidente declara abertá a sessfi.o e 'convida os 
Srs: 3• e 4• Secretarias a .receberem e -introduzirem no· re~ 
cinto o Sr. Secretario do ·Sr. Presidente da Republica, por~ 
tador da mensagem 'dirigida ao Congresso Nacional. · 
· (Acompanhado dos Srs. Secreta1'ios, · é . introduzido no· 
l"ecinto o portador da mensaoem,. que\ é entreoue á Mesa, reti-

, rando-se em seouida.) · 

O Sr. Presidente declara que v:ie mandar proceder á l~i-
turn da mensagem presidencial. . . . . . I • ·, · . 

Os Srs .. · Seoret~rios, successivamente. leem· a seguinte ' .. ' . . . ., 

• ! I ' 
r 

MENSAGEM 

•• Srs, Membros do Oonuresso Na,Cional: 
. . .. . ) 

i ' 
Pcln· t~rcei:;a ver., Cl;lmp,ro' o o dever constitucional de vos 

expOr a s1t~acao do pa1z, o mdJCando-.vos as · necessidades . de 
caracter naciOnal· e as med1das qUe me parecem opportunas. 

I 

,; 
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Ao assumir o governo, encontrei o Thesouro som recursos 
financeiros, com o ·credito profundamente abalado, onerado 
de avultadas dividas immediatamente exigíveis fl com uma 
renda insufficicnte até mesmo· para as despezas absolutamente 
indispensaveis. · 

Por .outro lado, salhiamos de um estado de sitio de· oito 
mezes, estando ainda vivazes os ·reseritimeritos de fortes lutas 
que tanto haviam agitado o ambiente. politico e social da nacão. 

Cabia-me,· pois,. ·preliminarmente. e. de um .. modo inillu­
divel por varias razões obvias, acalmar os ·espíritos, apaziguar 
as paixões e aprovGitar todas as· forças vivas do paiz para a 
grande obra reconstructora. · . 

Sabia perfeitamente pela . minha e;x:periencia de mais de 
cinco lustros de vid.a publica que, em meio das paixões em 
chl)que, conciliar é desagradar, pelo menos, a muitos espíritos; 
mas é de meu feitio· .cumprir. o dever pelo .dever e por isso 
não vacillei .um instante. . . . . • . . . 

Tinha a certeza ·confortadora de · que .. a ·grande maioria 
dos brasileiros me apoiaria oom resolução e firmeza,· desde 
que se convencesse de que eu realizaria o meu programma de 
governo. , 

Confesso-vos hoje,· com verdadeira satisfação,· que não me 
illudi nessa. espectativa e só tenho agradecimentos· pelo apoio 
decidido da opinião, apoio ··que importa em u·ma sancção im- . 
prescindível aos actos de governo nos regimens democraticos. 

Tive· de appellar. para a collaboracão e boa vontade de 
todas as classes, sobre as ·quaes .teriam de recru1lir duros en-

. eargos, e devo reconhecer •t.tue estiveram ellas á altura das 
graves •circumstancias em •que nos · achavamos, ti'Jndo dado, 
mais ,uma demonstração de seu valor moral e louvavel patrio-
tismo. · · · · · · · . .• .. 
. . Direi,· nas · mlpitulos seguintes, como · o. Governo desem'­
penho,n sua ardua missão; mas· não posso furtar~ me ao desejo 
de ,transcrever alguns pontos de .minha plataforma ·para que. se 
possa fazer um .iuizo seg.uro da sinceridade de . minhas pro-
messas e da lealdade. de sua execução: · · · · 

''<" 

«Ao patriotismo dos homens de responsàbiiidade do 
Brasil se ,impõe inilludivelmente (disse eu) uma grande obm 
de construccão e restauração; Coristrucoão ·politica·· e eco-
nomica e restaurácão financeira. · · : 
. Está ibem claro .que essa dupla obra· exige uma mesma 
base: intransigente moralidade administrativa,- absoluto res­
peito ás leis, imparcial applicaçlio destas, paz, ordem, emfim, 
om todas as suas ,modalidades,- ordem material, jurídica. o 
moral. E' evidente que para o ·completo exito daquelle co­
mettimento se ,torna preciso o concurso de todos os poderes 
-o de todas as classes, consorciados neste pensamento · e na 
accão tendente a realizai-o. Faço justiça em acreditar que 
nenhum brasileiro se furtará ao cumprimento desse . dever . 

.Por mim, declaro-o com . a, mais segura coni'ianc.a .. em 
minha. vontade e em min1has· convicções, não hesitnr·ei um ins-
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tanto em dedicar a essa obra ,bencmerita o melhor dos meus 
esforces. Assumo perante -o paiz compromisso formal de mo 
não" desviar da directriz que vou traçar, quaesquer, que sejam 
as dil'fiouldades a vencer. 

Sempre pensei. o só tenho m.oLivàs para continuar a pensar 
que o. homem politico que i'ôr elevado ao posto supremo do 
primeiro magistrado da Republica devo sua solidariedade ao 
partido ique o elegeu, mas paira superior ao partido, por isso 
mesmo que se torna o Chefe da Nacão.o 

Assim, se algum dia se chocarem os interesses naoionaes 
com os do .partido, o 'Presidente da Republica não poderá va-
cillar em .dar preferencia l'i.quelles. . . 

Não comprehendeudo esse posto sinão com a mais rigorosa 
.garantia aos habitantes do Brasil, de modo que, em se tratando 
de direitos ou do' verdadeiros interesses nacionaes, o Chefe 
de. Estado deve ser surdo aos reclamos partidarios para ficar 
exclusivamente adstricto ao cumprimento da. Constituição e das 
leis na defesa integral desses direitos. e interesses. · 

. Esta é .a runcoão primaria do Estado.» 
Não me •accusa a consciencia, digo-o ,J3ein alto, d·e · ter 

uma só vez deixado de cumprir as leis,\ de fazer justiça a 
quem ·quer ,que seja, de permittir desvios de moralidade admi'­
nistrativa; tendo .. sobreposto sempre os interesses nacionaes 
aos · pessqaes ou partidarios. 

'!'ratandõ do gravíssimo problema financeiro que tinha 
de enfrentar:,. disse: . ' . 

. «Esta será a .preoccupacão capital de min\la administração. 
O inais elementar patriotismo nos impõe providencias ·ener:.. 
gicas e decisivas, aliás da maior simplicidade. 

, Compenetrado de' meu dever, cumpril-o~hei sem hesitar. 
São. estas as principaes. medidas necessarias: 

. . . , a) cortes . impiedosos nas deszas inuteis e nas adi!iveis 
para o effeito de se restringir o orçamento da despeza · ao li-
mite dos recursos da. receita; . . 

·b) ·a maior eoonomia dentro das verbas,.votadas; 
. · c) se tanto fõr preciso, entrar o Governo. em accôrdo com 
os contraotantes para que se diminua o peso das, responsabi-
lidades immediatas da União.» . I .. 
· ·. · Todas essas providencias· foram tomadas pelo Governo. 
Ninguem de boa i'é poderá contestai-o. . · · . · · 

E' . realmente indubitayel que o tGoverno traçou um. re-
. gimen de severas economias .. e seguiu-o inflexivelmente, não 

só c.oncorrendo para. ,que· não se . votassem. despezas adiaveis 
como agindo dentro das verbas votadas, com o intuito, em 
algumas realizado, de deixar saldos, como ainda não dando 
cumprimento ús autorizações de .. caracter gracioso ou pessoal. 

Por .outro lado, fez-se umJargo o meticuloso· estudo dos 
· · contra·ctos existentes, obra que só os competentes poderão bem · 

apreciar; para dosaggravat• a União dos i'ormidaveis onus que 
sobre esta recahiam. Sobro o assumpto já me manifestei em 
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minha ultima Mensagem e nesta encontrareis elementos novos 
para bem ajuizardes dos resultados obtidos, bastando dizer­
_vos ·que, sem o menor receio de indémnizacões, foram obtidas, 
com caducidade, rescisão ou -r,evisão de contractos .que in­
diquei anteriormente, . economias e cessação de responsabili-

. dades, aótuaes ou 'futuras, . em · importaneia superior a réis 
500.000:000$000. " . ".· ". .· '.< . ·. ".. . .. • 

·. Conseguiram-se· vantagens :de indiscutivel alcance e nor­
malizou-se,· na maior1pàrte dos -casos, uma situação de .duvidas 
e· incertezas •quanto á. extensão dos direitos ·o obrigações das 
partes contractantes. · 
'· Em minhas Mensagens anteyiores encarei a necessidade 
urgente de uma. ·reforma eleitoral· ·á altura de nossa civilisação 
e 'cultura· politica. : · · · ·. · · ·. · · ·· .· ·· . · .. · 

. Votada·.e sanccioniida vae ella ter dentro em breve a· sua 
primeira demonstração. . . · ·· · · . · . . . 

Convem; poré'm, que nãO' nos illudamos; Não .basta: apenas 
ter uma. boa lei eleitoral; o que mais importa é praticai-a 
lealmente com, um respeito integral pelos seus ·estatutos, quer 

·nos direitos ;que a lei. nos garante,· quer nos deveres correlatas 
que e !la ·nes-impõé. Cabe ao povo alistar:-se, comparecer ás, 
urnas, fiscalizar . os pleitos, agir dentro da .lei, para. que seu1 . 
voto, manifestação soberana de· sua vontade, seja. respeitado 
·na apuraQão, applioando as autoridades- .. publicas· inexoravel­
mente as disposições penaes-.das .leis contra osll~fraudadores 
do voto, . executando, em summa, a lei tal como nella se 
contém,· . . · · . · . · . . ' 
. . E aos ii:10umbidos. do reconhecimento . de poderes. cabe à 

obra serena e impassivo! ·de stricta justiça, reconhecendo os 
verdadeiramente eleitos sem ··considerações · de órdem · pessoal 
ou parti daria. · . · . . · · · . . I 

Avultam no. período ·que relato doui factos da ·maior 
importancia: a solução da· questão dO limites entre· o Paraná 

·e Santa Catharina e o sorteio. milita1~. , · .. :.. ... . 1•. 

A 20 de outubro ultimo, em palacio foi ass'iS"naao solem-·. 
:ricmonte o accôrdo entre os illustres chefes dos Esta:dos do 
Paraná e de Santa. Catharina ... As assembléas .dos .. dous 'Estados 

·em duas Jegislaturas approvarani:-no na. fórma das respectiv:as 
Constituições. Cabo finalmente ao Congresso Nacional mani- · 
festar7se sobre estó secular litigio ·que,, amea·cando eternizar­
sq, produziu por vezes situações graves ·entre os Estados. limi-

.. trophes, perturbando a normalidade ·.da. vida :de' ,ambos .. e da 
· União e .consumindo preciosas -vidas ·.em -luta ... fratricida ·.e mais 

de 10.000:000$ só nos ultimas quatro annos. · .. · · , ..... 
Todo o, Brasil. rejubilou-se com a solução dada; espeêial­

mente nesta Capital.. foi. o acontecimento ·solemnizadó · com 
grandes ·e significativas festas. " . · 

E' de rigorosa justiça ,que eu accentue ·nesta Mensagem, . e 
o faC!? c~m indiziv.el prazer, a e]evacã_o moral ~ patrioti.ca, a 

super1orJdade de v1stas e de accao dos·:dous emmentes s1gna-
. tarios do referido .accOrdo. · •··· 

1. 

.I 

,. 
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/ Muito merecem da Republica os dignos brasileiros Dr. Af-
fonso de Oamargo ·e coronel Felipp'e Schmidt. .. · 

Sempre r.onsiderei o sorteio militar como uma medida que 
se impunha á immediata execução .. Era. mister agir com ur- , 
gencia .. Não se. podia esperar que o alistamento militar. fosse 
feito em tódo o paiz com perfeita· regularidade. Difficuldades 
de toda ·ordem teriam de . surgir, como de facto surgiram, mas 
a accilo calma e persistente do Ministerio da Guerra conseguiu 
pôr em pratica a providencia benemerita. · . 

·.· Repito a·quí. os louvores. e agradecimentos que apresente! 
aos preclaros membros da Liga da .Defesa Nacional pela sua 

oolli1boral}áo prestigiosa o bril>llante. , . •. · . 
Como que surgiu para·o Brasil uma:éra·nova I . · · 
Por toda parte desperta· a alma n!llcional fundando-se linhas 

de' tiro, dirigidas por· officiaes do Exercito, .zelosos cumpridores. 
de seus deveres. ·· . · .. · ' ·· . · ·· · · 

· ·Entre ·as· consequencias do sorteio algu!DIIS h a· que devem 
ser ·postas em relevo. · :. ·. · . · ·-.. · · · ' ' · 

Verificou-se avultado numero ·de analphabetos entre ·os 
sorteados·que se' apresentaram ao·servico, o que.·vemdemonstrar 
ainda máis evidentemente a necessidade . cada· vez mais ·palpi­
tante de cuidarmos da instrucção-primaria com interesse e .zêlo 
maiores do que temos tido até hoje. · · 

Verificou-se tambem que alta porcentagem ·de teuto-bra"" 
sileiros não sabiam falar·. portuguez,. circumstancias . esta da 
maior ·gravidade, 'que: 'exige· providencias efficientes. Este facto 
constit11e um fort~l' argumento a mais e de ·valor incontrastavel 
para que Estados e União, em accão conjugada, ·fundem o maior 
numero de escolas dirigidas por·brasiteiros patriotas e'capaze;;, 

· que· orientados pelos altos deveres do cargo e pelos interesses 
superiores de nossa nacionalidade, consigam que de futuro não 
continue um tal estado de cousas. . . .. ·. •. ... .. . .. ·•. . 
:.' · .Fàco nesse· sentido.um·appello aos Estados do .. Sul e. espero 
que·• o. Congresso. Fe(!eral 'tomará medidas .efficazes que. forem 
de::Sua .. oompetencia .. · · .... :-. .~- .. :.- ...-~ . _ ._ ... , ·~ ·. 
. ,A .. minha., administracão;.tem. agido com. o maiar empenho 

pelo· aproveitamento industrial de nossas jazidas .carboniferas 
e espera poqer vence~ dentro .em .breve .as•principaes difficul-
dades que ·amda pers1stam. · :. . : • · . , ... , · .. 

A esse 'problema. se liga outro .não.-menos· importante- o do 
ferro. eonfio·qu~ auxiliareis o Governo no.desejo que tem de 
resolvei-o. . · . . ... · ·.·. ··. ,. ·.· · : · '· . . . · · . .. .. • 
... , . Não se descuidou. a administraoão.da pecu.aria ·e do algodão.­
fontes de ouro de g.rande importancia no . presénte e de maior·. 

· , no. futuro. · .- . · _ ~ ~--. -: .... 1 ·~, .. 

. .A'· conferencia e exposioão .'pecuarias, que dentro em breve 
realizaremos, ·mostrarão .ao Brazil e ao mundo o grande pro-· 
gresso ,que tem havido na .nossa industria pastoril, . ·. . . · : , 

, Não terminarei este capitulo sem chamar a vossa preciosa 
attencão para um assumpto ·que,. no ;momento. excepcional em 
que nos achamos, exige providencias de. ordem tambem exce­

. pcionàl. ·Refiro-me á carestia da vida, 
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;m• indispensavel regular a exportação dos generos de pri­
meira necessidade; sob pena de se aggravar de fórma intoleravel 
a vida ,das classes. laboriosas, que muito merecem dos que têm 
a missão de governar. . 

Além desta, impõem-se outras medidas complementare&'; 
Está finalmente. em execução o Codigo Civil Brasileiro, tra­

balho que honra a nossa ·cultura e que prestará ao paiz o grande 
serviço do regulador das relações j uridicas na ordem civil. 
Não é preciso eu carecer-lhe a importancia, tão grande é a sua 
evidencia; . . . . 

Trabalho de. 16 .annos em qU:e collaboraram proficuamente 
os mais eminentes juriconsultos brasileiros e que foi objecto 
dos mais brilhantes. debates entre, os luzeiros. das lettras jurí­
dicas do paiz, emendado e repassado no cadiriho de critica. ri­
gorosa, se não .constitue obra .impeccavel, é, entretanto, uma 
excellente lei, utilissima á vida social,. politica e jurídica da 
nacão, · .· · . · · · · · 

. 'Como complémento indispensavel da primeira .codificação, 
pois são obras que se completam pelo mesmo objecto a que se 
destinam- integrar o apparelho jurídico do paiz indispensavel 
se torna que o Congresso Nacional promova o trabalho de codi­
ficação das. leis ,commerciaes, dotando , as lettras juridieas de 
mais um ·codigo, que, consubstanciando todas as leis desse l'amo 

. do Direito, .façilite ·. a. vida commercial do ·paiz,. ·regliial•ize e 
garanta os .direitos. que della decorrem. · . . , .. · 

Passo agora a tratar de nossas relações internacionaes, nes·te 
período Qritico. qa 'historia. e de :verdadeiras P.ro:vaçõe~ para 

. todo mundo civ1hzado. . · 
· Como sabeis, a conflagração européa alastrou-se por todo 

. o orbe, não havendo hoje continente que nella não· esteja ·en-
volvido. . . . : · · · 

Inflexiv,eis na manutenção . da ·neutralidade que a justo 
titulo··foi ·qualincada por todos Mmo ·exemplar, tivemos de 
lavrar. o nosso protesto contra a nota allemã, que ameaçou o 

. · commercio dos neutros com a guerra submarina· sem restriccões . 
de ordem alguma, affirmando ao· mesmo tempo que a Allemanba 
ficaria ·perant~ J16s responsavel por . qualquer ataque á :vida: e 
bens dos braZ!leiros. , 

Poucos dias depois nótificamos ao .Governo Allemão que o 
torpedeamento de navio brazileiro .. em qua~quer mar ,e sob qual-· 
qu~:~r pretexto importaria na ruptura de nossas relações, . 

Dado o torpedeamento do vapor brazileiro Paraná, só ilS­
J?Bramos ,que em .inquerito regularmente feito fosse apurado o 
facto para declararmos, ,como declaramos,. a ruptura ·de relações 

·com o Imperio Allemão. . · .. · ·· . 
Diz-me a consciencia que nestà delicada conjunctura o Go­

verno, sem. ,precipitacões e sem excessos, .. :procurou · cumprir 
leal e dignamente o. seu dever; e as manifestações francas- ·e 
inequivocas.que recebeu da grande maioria'd'ai~opinião nacional 
são, uma eloquente demonstracão.de que··a nacão não ·lhe re-· 
ousou o .seu. apoio e solidariedade; · .·· ·; · · .· . · . , · 

O Brasil, aP,ezar dos effeitos perturbadores ,que· a 'P,resente 
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luLa ar·mada tem causacl.o á. sua vida internacional u inLcrna, 
· financeira e economica, continúa a manter inalteradas as suas 
boas e antigas r·elacões cordiaes com os Estados estrangeiros, 
excepto •Com o Imperio Allemão pelos motivos jü expostos o 
pelos que mais adiarnte direi. , . · . 

Para a observaneia da neutralidade llra&ileira i'oram, desde 
3 de .maio do anno passado, expedidos em. 29 ele agosto de 1916 
os decretos ns, L 27'1' . (guerra entre o Reino da Italia e o 
Imperio Allemão), 1. 272 (guerra entre o Reino ela Rumania 
e o Imperio Austro-Hungaro) e 1, 273 (guerra entre o Imperio 
Allemão e o Reino da Rumaúhi) . · · · . · · 
· Com a mais viva sympathia recebeu o Governo Brasileiro a 
noticia· das proposições para a paz emanadas, primeiramente, 
do proprio Governo Imperial·Allemão e após. e successivamente 
·dos Governos dos Estados Unidos da America, ·secundados pelo. 

· Suissa' e Nações !E.scandinavas, ela Republica 4rgentina, dos· 
Estados Unidos Mexicanos e da Republica do Equador·.. . 

s·ectàrios :da paz e da ooncordia intcrnacionaes, nunca i'omos 
indii'fercrites ·ás aocões que teem pot• i'im o seu rcstabeleciunento . 
ou a suo.· estabilidade e o. nossa abstenção em tentativo.s scme.:. 
lhantcs não significou sinão o proposito do ·Governo Brasileiro 
ele procurar cumprir o seu deve!,' de neutro e de zelar • pelos. 
seus direitos preferindo a espectativa ao pronunciamento. pre~ 
maturo de principio.s ou formulas em desaceôrdo com os inte~ 
resse~. de cjuaesquer dos belligerantes. . . .. . . : . 

. El.'a essa. a nossa situaciio quando nos chegou a noticia do 
torpedeamento por um· submarino alie mão no Mar do Norte, cm 
maio do anno passado, do vapor .cai•i;ueiro Rio Branco. · · 

· · Feito o inquerito, por intermedio da Legacão .cm Londres, 
para se averiguar a exactidão do caso c as 'suas circumstancias, 
o Governo Brasileiro reclamou ao da Allemanha contra o i'acto 
elo torpcdeamento. Entretanto, · as informações que em nottt 
prestou,esse ultimo G'overno correspondiam ás qu.e se apuraram 

· no inquerito e eram de molde a aconselhar apenas que se aguar­
dasse o Julgamento do Tribunal de Presas de Hamburgo, que ;iít 
estava de ·posse de . todos os papeis encontrados a bordo .do 
Rio Branct?, que, além d\3 ter sido àlieriado na Noruega,' :em 

·contrario ás . disposições expressas· do decreto n. 11. 806, ·de· 9 
de dezembr.o de 1915, usava indevidamente a bandeira brasileira, 
com flagrante violação do art. 3' da !eifederal n. 123, de H. de 
novembro de 1892, tendo como tripulantes sómente norueguezes, 
excepto dous que haviam irregularmente se naturalizado. bra~ 
sil~iros. · · . . · . . . · . · . . . 
· · O ·couraçado francez 1\l arsella'isa, a 4 de junho do mesmo · 

anno, 'intimou ·a 'Parar, no Iii ar das Arntilhas, o vapor . na~. 
cional. Tocantins, do Lloyd Brasileiro, procedente de New-York · 
com .. destino. no Rio de Janeiro .. Depois de examinar os papeis 
de . bordo, o commandante .. do couraçado fez segui·r o navio 
para.:F.ort:de 'F,rance, na ,Jii{.artinica, onde foi obrigado a · des~· 
embai·car. 84 . volumes, despmc,hados pela . Hambura America 
Linie,. á ordem para o Recife. · . · ' . , 
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· Se1:1do o vapor Tocantins de propri!'ldade _do Governo e, 
além d1sso, da lmha regular entre portos ameriCanos, embora 
em alto mar, não podia. ser sujeito ao tratamento a que es­
tavam sendo submettidos os naviós que viajavam.para o con:. 
tinente europeu !'!, por isso, .immediatameilte determinei que 
se' dirigis.se nota ao. Governo .. Fraiicez, que accedeu á ·.recla­
maQão, 'decl~rando-se prompto .a pagar. o /preco .d~s :merca­
dorias que· foram vendidas por serem, generos de fac !I dete'­
rioracão, sem mesmo. suj citar· o llaso .ao· Tribunal de Presas. 

· Em O de dezembro do arino · proximo . findo,· foi apresado 
pelas autoridades navaes allemãs ó vapornacional Rio 'Pardo, 
tambem · em' aguas, do. Mar. do Norte.·. Ess~ navio, então. f~etado 
na Eurgpa a long.o .prazo, sob o. çommando, .de um 11orueguez 
naturahzado. · braslle1ro, . com eqmpagem de 29 homens, . dos 
quaes cinco brasileiros, estava sendo empregado no transporte 
de mercadorias. suspeitas entre o .porto .hollandez de Rotterdam · 

· e_ Haull, na Inglaterra. O Ministro das Relacões Extériores 
já tinha tidó conhecimento disso .e dera instrucções· para que 
o commandllillte. fosse· intimado a não' oomprometter a neutra-
lidade brasileira. · . · ·· · ·· · · ·. • , . ' 

o' Governo brasileiro não deixou de p!Íssar ·nota. ao êla . AI~ 
lemanha sobre esse apresamento, que está .sujeito ao Tribunal' 
de Presas, reclamando especialmente contra os máos' tratos. 
soffridos pelos tripulantes brasileiros, · emquanto · estiveram ·de-· 
tidos. · · · -- ~ ' · 

.. Em 3 de fevereiro. de 1917 -foi communimido pelos Go­
vernos Imperial Al!emão . e do. Imperio Austro~Hungaro que 
tinham, em 31 de janeiro; .-resolVIdo bloquear as ·costas da 
Grã-Bre~nha é :suas. ,Ilhas,. o littora! ga _l!,r_ anca. é da .Italia, 
e o··Med1terraneo Or1ental, po.r submarinos. que, ·de i'.de fe­
vereiro .em deante, impediriam todo trafego mar,itimo naquellas 
zonas,. supprimidas as restriccões .. observadas .até . então no' 
emprego: dos . meios de combater no mar ·e admittidos· todos: os 

. meios·. armados para,a destruiçãode.navio·s .. , . , . : ·: :: 
Ãccrescimtavam: a~ ·~esmàs notas·· que ~os: Governgfo .AÜemii.o, 

e, Austro;.Hungaro;· confiando. na aprec1acao JUSta que , o Bras1l 
faria desses meios de-'guerra ·que .as circumstancias os·. for:-. 
cavam·. a' tomar, esperavam .. que ·os .navios 'brasileiros fossem. 

, avisados• do• perigo que corriam· ·si :entrassem. nas ·.zonas c.inter-., 
d1ctas e,'- bem assim( OS ·passagei).'os: e • me11cadorias que se. 
achassem · a· bordo·· ue quaesquer ·' outros· · navios mercantes, 
neutros ou não. · .. ., · · 

Em ['espcista de 7 .. de fevereiro, o . Governo. Brasilei\ro · 
manifestou ao G'overno Impe;rial Allemíio e .·ao· .. do 'lmperio . 
Austro-Hungaro: ... ,.. . , · . · . · · ·. , . -•· . . ' . ''' .. il·_ : .. '' . .' . .·,·· '·,, . 

·· L• o· seu ,empenho de nãó ser modificada, até o• fim. da 
actual gilerra:; a situacão 'de isenção· que lhe creou _a;! obser• 
vancia. rigoz:osa das regra~ de neutralidade que adoptou, ~ss~m · 
procedendo' sempre, reservando-se como lhe oumpna -o d1re1to 
de reclamar nos casos concretos que affectassem jnteresses 
brasileiros, como _o tem sempre :feito; · :,,!. . · 

• 
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SESSÃO SOLEMNE DE ABERTURA' -· t7 

· 2.• A mais justificada e profunda impressão causada no 
-Brasil ,pela communicacão feita pelos Governos dos dous Im-
-perios, com a aillflaca imminente de injustos -sacrifícios de 
,vidas, des·tz·uicão de propriedades e completa perturbação das 
transacções commerciaes; -
- _ 3.0 Que ·não podia .acceitar, como effectivo o bloqueio es­

tabelecido, dando as razões do Governo brasileiro accordes com 
os principias de Direito e das Convenções Internacionaes, para 
finalmente fazer o .seu protesto contra esse bloqueio, deixando 
áquelles Governos a responsabilidade de todos os casos que 
se derem com cidadãos, mercadorias e navios brasileiros, desde 
que se verificasse a postergacão dos principias reconhecidos 
do !Direito Internacional ou de actos convencionaes em que o 
Brasil ·e aquelles Imperios fossem partes.-

E' notorjo ,que- então estavani varias vapores mercantes 
brasileiros -em viagem ,para: os portos europeus bloqueiados, 
do que o Governo deu immediala sciencia ao de Sua Majestade 
Imperial _ ~~llemã, que pr01mptamente tomou as necessarias 
providencias para que fossem respeitados esses vapores. 

, -A resposta, porém, do 'Governo Imperial restringia a sua 
boa vóntade sómente aos vapores- já em viagem e que não 
tinham sido- ayisados do bloqueio e previa a possibilidade de 

_encontro de minas submarinas. . 
· Deante dessa declaração, provocada pela nota -brasileira, 
o Governo- do Brasil scientificou ao da Allemanlla; cm 13 de 
:fevereiro ultimo e por intermcdio da .(Legação ·cm Berlim, de 
.que olle é_onsidcrava essencial paro. a manutenoão das rclacõe~ ' 
entre. os dous paizes •Que nenhum navio nacional fosse atacado 
cm •qualquer .mar sob pretexto algum, mesmo o do ·conduzir 
contrabando· de guerra, tendo· as nações helligcrantes m·bitra~ 

· l'iamente incluído f.udo nessa categoria. . 
' · Niio .,JJavia duvida, pot•tanto,. que o Governo Allemão tinha 
sciencia das d!sposicõcs do •Govo~:no Bt•asileiro no caso de um 
ataque a nav1os ,merco.nLes nacJOnaes, defendendo, como lhe 
cumpria, o dire.Ho :de· liberdade da -sua navegação o os .inte-
resses 'l(itaes do Brasil. _ ._ .. · 

Foi, pois, com ,surpresa : CJUe rcc'ebi a noticia de l(jue o 
va:po1· Pa1•aná, ·.da Companhia . Commorcio · c Navegação, . tinha 
sido .. Lot•pedeado por urn submarino allcmão, na altura. da 
[lontá Barflelll·; ncve:;au~o mar largo. , · . , 

.. Immo~iatam~nLu . :r,''?commendoi á Legacão e ln Paris que 
Jiiosse rigoroso mguerito uo porl.o do Cherburgo, onde che­
_gara a tripulação, toda brasileira,' do navio afundado. 

·.Desse · inquerito, :l'oiLo pot· um Secretario da Legação. em 
-Paris, ·ficou realmente provado ,que o paquete. brasileiro Pi:z­
mná havia ~ido torpedeado por tiubmarino da marinlha allemã, 
no ponto acima indicado, na noite de' 3 para 4 de abril ultimo, 
, em aircumstancias absolutamente inadmissíveis, ponquanto na~ 
vogava om marcha reduzida, eom todas as luzes regularmen­
tut'C$ e Lcrido em distico; bem illuminado, a palavra . ....;Brasil 
-muito -em evideMia. Apezar ·dessas precauoões não. 1he 
foi :feita. intimação alguma Pllil'&. ~e parasse, afim de serem 
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examin[l;d•os os papeis de bordo o a natureza· da carga, sendo 
torpedeado sem aviso· prévio e alvejado, depois de attingido 
pelo torped~, por cinco tiros de canhão.. . · . . 

Além diSSO, apezar de estar bem ViSIVCI e !UUILO Pi'OXllllO, 
o submarino não prestou nenhuma assistcncia ·lmmanitaria ao 
commandante e equipagem "'brasileira, ltendo havido perda de 
vidas e ferimentos. . · 

. !Em taes ·condições e em virtude das. communicacões posi- . 
Uvas feitas ao Governo Imperial Allemão, eu não podia dêixar,' 

· <Jean te desse aoto lhos til ás relações, até .então amistosas,· do 
Brasil para com a Allemanha, de tomar uma providencia 
energica e immediata, •qual a de suspender as relações diplo- . 
matioas e oommerciaes com aquelle paiz. · · . · . 

Nesse ínterim, o Ministro Br.asileiro em Berlim, avisado 
do torpedeamento do Paraná, tomou a iniciativa· de procurar 
no •dia 9 de abril o Ministro dos N egocios Estrangeiros da 
lo\.llemanha, de quem recebeu, na mesma data, uma· nota verbal 
nestes termos: · 

\ "Referindo-"se á entrevista que o Si•. Amaral teve hoje 
' Mm o Sr. Zimmermann, o Departamento ImperiaL dos ·N.egocios 

Estrangeiros tem a honra de. levar ao conhecimento da Legação · 
do Brasil em. Berlim o seguinte: •At~ agor_a alli nenhuma no­
ticia recebeu sobre a perda do vapor brasileiro Paraná, de 
sorte ·que não póde julgar si foi ·causada. por· mina. ou por 
torpedo. Seja como fõr, o Governo Imperial não hcTõita em 
desdo já offerecer ao Governo' Brasileiro a expressão do seu 
mais vivo pezar ·caso o triste acontecimento tenha sido occa­
'sionado por acoão de uma unidade da Marinha Imperial. Ao 
mesmo tempo estimaria Ci'.er que não houve . perda de vidas. . 
O Departamento Imperial agradeceria :i Legação do Brasil ser . 
interprete pelo tclegrap[lo junto ao IG'overno Brasileiro dos. 
sentimentos do Governo ·Imperial.:-> · · • 

. . .Parecendo ao Ministro cm Berlim que esse acto exce­
pcioll'a·\ do Governo Allemão era a porta aberta para a · possi- · 
bilidade de .. negociações sobre o caso, o· Governo Brasileiro 
lhe respondeu no· dia H 1que, embot•a muito sensível· ás ·ex- . 
. pressões do da Allemariha, não considerava . satisi'actoria essa 

' manifestação, vind'a por seu intermedio e não recuwria da 
deliberação, que .i·á tinha. tomado, de accõrdo com o seu tele~ 
gramma de 13 de fevereiro, ·complementar da sua. nota de 7 
do mesmo mez. . · · 

<Foram, pois, dadas as providencias necessaTiãs para ·que 
o nosso Ministro em Berlim communicasse essa resolução· ao 
1Governo Alle.mão> pecti{ldo os seus passaportes, ao mesmo 
teinpo •que eram tambem' entregues os -do representante diplo­
matico da Allemanha no Brasil, acompanhados de uma nota ·· 
em que se lhe· participava a minha resolução, dando os fun~ 

· damentos que a provoca'!·am . 
Nesse documento, recordando as expressõe~ da sua nota 

de 7 de fevereiro e a declaração peremptoria do telegramma 
de 13 do mesmo mez, o Governo Brasileiro fez. saber ao da 
Allemanlha. que a sua attitude até entlio se limitara a reclamar 

·•· 

J 
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o cumprimento de p!'incipios de Direito e estinulacões que 
olle reconhecera e confirmara, quee com a Declaracií.o de Paris· 
.do 1856, quee com a sua legislaoiw em vigoe, quer com a 
Declara~•iio de Londr'es de 1 !lO!J, assignada eom a expressa in-

. dioacão de •que as regras nella exaradas correspondiam, om 
su·bstancia, aos principias geralmente reconhecidos do Direito' 
Internacional. , · / · 

· •' Declarou ainda o Gov.emo Brasileiro, na mesma ·nota, 
· que esse ponto de vista, ~om .o ápoio de internacionalistas 
i hrasilei,ros e de . allemães, uuivcrsah;neLlle consasra,dos, podia 

ser ass1m re~um1do: , 
1. ~ Os neutros não são obrigados a respeitar o bloqueio 

crue não ~eja effec:Livo, isto é, mantido por forca sufficiente 
. pitra vedar, realmente, o accesso ao littoral inimigo; 

·2. o O navio que tenta infringir o bloqu'eio effectivo está: 
·sujeito a ser apresado, mas não destruido; · . · 

. · 3. o. Quando mesmo uma necessidade excepciónal pudesse 
autorizar· a destruição .do navio neutro violador do bloqueio, 
as pessoas que nclle se encontram d'evem ser respeitooas . 

. 'Havendo occorrido, ac1Jre~centava a nota, o torpedearn~nto 
do paquete nacional Paraná, em condioões contrarias ás esta­
hf:lccidas <Claramente em dócumentos anteriores, e ao emp·anho \ 
•·m que so não modificassem .até. ·o termo da pr·esentc guerra 
a situacão que ao Governo srasileiro havia crendo a obser­
.vancia ·rigorosa de· sua neutraJilda'de, o mesmo Gover.no se. via 
forcado, .na falta de absoluta ·reciprocidade no respeito aos 
seus direitos· soberanos, a suspender as I'elações diplomaticas 
c commcrciaes com a Allemanha. . 

Em consequencia disso o 'Como.· medidas complcmentarés, 
mandei que todos os nossos funccionarios consulares cm exer­
c.icio no Irilperio Allemiio se retirass'em, e bem assim, pelo 

. decreto ri. '12. 4·41, ·de '1.1 de abril' .findo, declarei que ficavam 
:sem ef.fcito üs ea:equat'Ur concedidos a todos os func.cionarios 
claquelle fmperio no Brasil. · · 

· . , · Jroram · tambem dadas providencias para a dispensa dos 
subditos nllemães que, no estrangeiro, desempenham funccões 
consulares brasileiras. · · · 

De todos esses documentos serão mandada~ cópias ás Me­
sas do Qongresso Nacional. · 

. -· . . ' 

E' op·porLuno dizer.:.vos que o Go~erno Brasileiro recusou 
· em temj)o satisfazer aos· desejos manifestados pelas autori- ..i 

dades a Iemães · de que pedfssemos ·licenca ao Governo o c~ 
cupante: do territorio .belga para que os ·~ossos . ropresentantos :' 
eonsulares pudessem funccionnr ali i, F1zcmol-o com a do-

. Clai•acão do que ruquelles funccionarios ·saberiam respeitar a 
sfLm1cão d'e fn·c.to creada pela guerra, mas que, subsistindo n 
rJ::cc'quatur· que lhos i'õra da'do pelo Governo de S. M. o :Rei 
dos .Bel!S'ns, o Brasil nenhuma ,golicitaciio faria nesse sentido, 
uma vez que •QOnforme. as r~gras de Dir.eito a· occupação não. 
~Isnif.i.c~ sob.e!'aP.Ia •! · ..... :r . , -' _.:-... ·" :.. .. ...;..._. "" ~: t:.l ..-:-:.:.o:.w..J 

. ~ 
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">\presentando grandes difficuldados, . por deficiencia da 
navegação transatlantica, ·o transporte para o seu paiz do ex­
Ministro Allemão no Brasil, pessoal de sua Legacão, funccio­
narios . consulares de carreira, respectivas familias . e s.eryicaes, 
mandei •que o. paquete Rio d.e Janeiro, do Lloyd Brasileiro, se 

'aprestasse para essa · commissão; afim de ·não demorar a 
partida. . , . . · . · · 

Causas supervenientes a respeito da rota do · navio qU:e 
. deveria conduzir o Sr. Adolf. Pauli e· sua comitiva a um porto 
: neutro, de onde seguissem para o seu destino, crearam uma , 
situação difficil, .que afinal foi resolvida pelos Governos das . 
Potencias Alliadas, •qu.e deixaram aó Brasil a escolha do porto 
rle destino nos paizes acandinavos ou na Hollanda, e· de . um' 
J~~rto alliado de escala, onde se procederia ao exame da ba-· 
gagem, julgado indispensavel, como se •havia feito, aliás com o 
.protesto do respectivo ,::Joverno, .com . o Embai;xador da Alie­
manha, que se retirava dos Estados Unidos da America. ' 

Havendo, porém, o· Governo de B.erlim declarado •que lhe 
era impossível avisar com segurança todas · as suas un~dades 
navaes para gax:antir a ·viagem de ida. e de volta dó paquete 
!Rio· de Janeir(J, nas. zonas interdictas e perigosas, ficou .resol­
vido que o Sr. 1-\:dolf Pauli fosse conduzido á fronteira' mais· 
pro:dma, na Republica· Oriental do .Uruguay, deixando-se á 
sua escolha o transporte por mar ou por terra. . 

Preferida a conducoão terrestre,\ o Governo 'providenciou 
para que o diplomata allemão e as pessoas do seu· sequito se­
guissem,· pot· estrada de ferro e com o possível con·forto, pa.ra 
a.'cidade de Sant'Anna do Livramento, o 1que fizeram na noite · 

· de 27 d~ abril ultimo. · .. . · . . . · . 
O Governo Federal Suisso, · ·Consultado 'se podéria tomar · 

u si a. suarda dos archivos da. Legaoão do Brasil·em Berlim . , 
c a proteccão dos brasileiros na Allomanha, respondeu ·que a 
Suissa se sentia muito penhora.da pela prova de amizade. e· · 
confiança do Brasil, tanto estimado. alli, e acceitava essa hon-

. rosa incumbencia. . · · · · . 
IA Legacão do Sua Majestade a Rainha dos }.laizes-Baixos, 

· . aqui ;'\creditada,, ficou incumbida da ,l)rotecoão dos. su.bditos 
allcmaes no Brasil. ·· . . · . . · ·· 

· . Tendo~se verificado que guarnioões de · navios áucmãcs 
· tcem praticado actos de destruição dessa propriedade que está 
sob a ,i)lrisdiccão policial c guarda das a.tltOl~idades brasileiras;· 
so.bretudo agora que aqui ni'io existem mais . autoridades 'do · 
Imperio All(lmiío, c sabendo-se f.ambcm que,' ·conLI'ariamente ao . 
•que determinam os vigentes regulamentos da Capitania . do 
Porto, toem sido lançadas ao mar, pelas mesmas' suarnioõos, 
peças do machinismo o outt;as, c· ainda que so manifestam 
Pl'OposHos de pOr a pi•quo alguns, sinão todos esses navios. 
attontado cuja realização não se podc~ia imprevidcntemente 
agunrdar· pelo damno .qué traria á navegação ·e ú sua sesu- · 
·ra'nca em ·nossos portos, l!'esolvi, como ; medida ·de polioia. 
e segu~anoa.. n.e.ste ·caso ala,rmal,lte, se.m CJll'!l!ltllt: ·. de · ~O):!f.is.Qo,: . 

/ 
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mandar qu~ o Ministerio da Marinha fizesse guardar por força 
sua os ditos navios, em quanto :durar a ·Presente situação. , 

O Poder ;Executivo agiu dentro da sua competencia con­
stitucional e, como .a vossa reunião ordinaria estava proxima, · 
aguardou-a para vos dar conhecimento da grave situação in­
ternacional em r que o. Brasil se encontra, certo de queo nosso 
patriotismo se exercerá, dentro das amplas attribuicões que 
.constitucionalmente vos cabem, ilom a decisão ·que as c ir-. 
cumstancias exigirem. . 

' O Governo Brasileiro tomou na devida consideracão a no­
ticia official do rompimento de· hostilidade entre a Republica 
amiga dos Estados. Unidos .da: America e o Imperio Allemão e. 
deu áquello con.hecimenf.o de nos8a situaçiio actual de rupturn 
com aquelJe Imperio> · 
. Cabe-me agora dar-vos noticia da; acção do Governo nesse 

ultimo anno,. para salvaguardar valiosos. interesses nacionaes., . 
.. .Infelizmente, as restricções impostas ao commorcio inter­

nacional pelos dous grupos das Nações belligeranl.e8 mais se 
· aggravaram com a resolução dos Tmperios Centr·aes, acima al­
ludida, de 3I de janeiro uUimo. O Governo Iuglez decretou n. 

· prohibição da importação do nosso principal producto,. o cnft!, 
o· que felizmente pouco depois foi em parLe modificado; o Go­
ver•no. da. Republica Franceza, depois de expedir, cm 22 do março 
um decreto prohibindo · toda e qualquer importaçiio · no pai r., 
suspendeu· essa medida em .4 do mez passado. O Governo Tt.a­
Jiano manteve a entrada livre dos nossos productos. 

E' exacto que as medidas tomadas pelo Governo Britannico 
o .seus alliados foram explicadas pelas proprias necessidades. 
e pela escassez do transporte marítimo, cada vez tna·is necessario 

, ao· proprio abastecimento, o·· que foi izmente não impediu a~ 
alludidas attenuações. · · , · . 

A essa constatação o Governo não p6de deixar de ndduzir 
n'- correlata affirmação de que urge nos upparelharmos para· o 
augmento das nossas frotas commercines, ·pois o nosso ·com­
mareio internacional estaria completamenl.e paralyzado si nii.o 
fossem os· nossos poucos navios mercantes. Tenho a sat.isfação 
de · ter ·concorrido para a . salvaguarda desse . diminuto re­
curso, quando expedi o decreto n. 11.80(i, do 9 .de dezembro de 
1915, su,jeitando. tí expropriaçiío por utilidade publica todos os 
navios mercantes brasileiros e o contracto feito pom a Com­
panhia Nacional de Navegacão. . · · 

· Com a entrada da Republica Portuguoza na ncLunl guerra, 
o Governo· Brasileiro confiou em que fosse facilitado o trans-

, bordo· e transporte, para o Brasil, de mercQdorins que estavam, 
desde o começo da. guerra, a bordo do' na.vios allemiíes n·nco­
rados em port\)S portuguezes_ e removidas todas as difficuldades 

. oppostas a essa medida, como allpdi na minh.a ultima Men­
sagem, por t.erem sido sequestrados essf;l.S naviOs por aquelle 
Governo. Satisfez o Governo Brasileiro os desejos das nulo-

. ri'dades portuguezas, scientifioando aos destinat.arios dnquellns 
· mercadorias que a ollas se dirigissem directamente, mas só om 

pa·rtootcvo até agora satisfação dos seus just?s v.edidos .• : 
/ 
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O Governo tem intervindo·· repetidas vezes e 'COm proveit.o 
Junto aos Governos Inglez, Francez e Italiano para a vinda de 
~rcadorias encommendadas, quer por firmas. commerciaes bra­
sileiras, quer por estabelecimentos federaes oú estaduaes. Es-

, pecialmente, devo consignar a boa vontade sempre encontrada 
da parte do Governo Inglez, para que· o carvão não fnHasse tt 
illuminação publica de muitas cidades brasileiras, ·ás nossas 
estradas de ferro e ao Lloyd Brasileiro. . 

O Governo Brit.annico resolveu com seus alliados organizar 
uma politica da defesa eClonomica, .creando a « Statutory List ~- · 
(lista negra), pela Lei de Commercio com o Inimigo, de 1915. 

Dentre as diversas razões invocadas pelo Governo Inglez, 
·ao tomar essa resolução, t.ranserevo as seguintes, dadas pelo 
então Ministro dos Negocios Estrangeiros daquelle Reino, na 
nota que dirigiu, a 10 de outubro de 1.916, ao Embaixador em 
J.,ondres: .. _ -:~· , : ~ ··~~; 

«Como o Governo dos Estados Unidos bem sabe, a pratica -
anglo-americana foi, em tempos passados, a de considerar o 
domicilio como a prova da qualidade do inimigo, em opposicão 

. ú pratica continental, que c·onsiderou sernvre a nacionalidade. 
como prova. A regra anglo-americana.crystallizou-se no tempo - · 
om que os meios de transporte_ e communicação eraiD menos 
desenvolvidos do que agora e. quando, em consequencia, a ac;cão. 
do uma pessoa estabelecida em uni paiz· dist::inte podia ter 

· apenas uma pequena. influencia na luta. , 
Ho.ie a posição é muil.o differente. A acUvidade dos sub~ ·. 

dil.os inimigos está em toda parte, tem o dom da ubiquidade e 
nas condições modernas lhes é facil, em qualquer parte onde 
residam, rcmetter dinheiro para O!lde fõr necessario ao .uso do 
Reu proprio Governo. ou agir de outra maneira com o fim de 
favorecer os seus obJectivos e preJudicar os interesses das Po­
tencias coin as quaes estão em guerra. Não é nocessario uma 
exposioão·det.alhada da situação para mostrnr que se tem feito 
um uso completo. destas facilidade§ .•. ~· ' , 
· . . Ao alludir a· êste assumpto, recordo. os termos em que me 
expressei na Mensagem que dirigi ao Congresso Nacional, ein 
3 de maio de 191'S, e transcriptos na do anno passado.: Dessa 
citação con;vem reproduzir tres paragraphos. · · 

«Pela 'legislação vigente,· conforme nesse ·ponto aos prin- . 
· cipios do Direito Mercant.il do Occidente, o Governo Brasileiro 

sempre considerou como brasileiras as sociedades commerciaes 
constituídas com séde 'no Brasil e com os respectivos con­
tractos commerciaes registrados nas .Juntas Commercines .Brn-

. sileiras,, com abstracção completa 
1
da nacionalidade dos .. indi- · 

viduos ·componentes'das- mesmas. , · 
·· «Embora ctahi resulte que a personalidnd·e .iuridica dessas· 

sociedades seja distincta da personalidade· do seus -.membros, 
todavia o Governo Brasileiro não presta apóio tis .reclamações 

. que sõcicdadés mercantis compostas ·de indivíduos de nacio- · · 
nalidnde est.rani;;'eirn, levantem contra netos r de. qualquer das 
nações belligerantes, sinão quando, pelo previo exame dos factos 

· e detida aprecincão das circumstancias, estiver convencido não . 
' • ~·I ' 

r 
' 
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1!6 do seu absoluto fundamento, como de que a ·acção dessas 
·,soci~dades é extreme de quaesquer intuitos polilicos. . 

, «Quer o Governo. Brasileiro, por .essa fórma, evitar que 
um principio jurídico, verdadeiro e fecundo. nas relações pa.~ 
cificas, possa ser .desviado do seus intuitos normaes de tutela 
e oz:ganiznção p·ara acobertar actos que se não ajustam á neu~ 

.traildade que .o Bra~il·tem rigorosamente mantido.~ · 
·Não é ociosa essa reiterada transcripção, porquanto, sempre 1 que teve conhecimento do uma injustiça de apreciação, o Go~ 

verno Brasileiro interveio, quasi sempre com successo, ~unto 
no ·Governo Inglez e seus ai lindos, para a retirada da « L<ista 
Negru de.firm.as commerciaes estabelecidas no Brasil. 

E isso fez, sem prejuízo· da notificação contra· a fórma por 
que alguns consules estav-am aqui dando execução ao decreto 
que•instituiu a referida .«Lista Negra~. reservyndo-nos quanto 
á sua doutrina para opportuna discussão. . 

L'amento sinceramente as consequencias das resoluções 
extremas tomadas pelos bellígerantes nesse particular, por~ 
quanto ao Brasil se· acolhem· innumeros estrangeiros para. des~ 
envolver a sua actividade á sombra das nossas leis liberaes e 
essas medidas geram no commcrcie· interno competições não 
desejaveis, deixando em' segundo'plano a unica que nos convem 
- a concurrencia commercial. . . · 
· . O producto da venda do «stock» do café pertencente ao 

Estado .de S. Paulo continúa dep~~itado, na Allemanha, cujo 
Governo se responsabilizou officialmente pelo effectívo paga­
mento « post pacem,. O Estado de S. Paulo fez accOrdo com 
os banqueiros em cujas mãos RC ncha o mesmo dinheiro, sobre 
a elevação de juros a serem pagos emquanto durar o deposito. 
O Governo Federal tem acompanhado csse·assumpto com o ma­
ximo interesse, amparando os direitos do Ji1sl.ado d·~ S ~ P~mlo 
messa transacção. Posso assegurar ao Congresso Nacional que · 
o Governo Federal tudo obteve, quanto lhe era facultado, na· 
occasião das negociações. . 1 

. • · · 

Foram esses os assumptos mais relevantes que o Governo 
.Brasileiro t.~ve de tratar .com os belligerantes· por motivo de 
actos de guerra. Consignando-os, folgtO registrar a boa vontade 
sempre encontrada da parte. dos respectivos Governos para 
.serem satisfeitos os nossos desejos ou dadas as satisfações e 
garantias por nós solicitadas. . · 

Não foi o Governo Brasileiro insensível á. sorte das popu­
lações belgas e, francezas deportadas pelo Governo Allemão. 
ao qual deu sciencia da profunda) impl'essão causada no Brasil 
pelo conhecimento dessa medi(\a. .· 

Solicitado para consentir no . reparo, nos nossos diques, 
de navios de guerra.de Sua MaJestade Britannica, que fazem o 
cruzeiro do Atlantico sur, o Governo Brasileiro, conforme as 

· 1•egras de neutralidade, assentiu· cm satisfar.er os pedidos da 
Legação de Sua Majestade. . · 

Ao dar-vos conta ·do andamento dos nossos negocios inter­
nncionaes decorrentes da nossa neutralidade, não me ó . ..licito 
deixar de alludír ú recente prdhibicão de exportação de· trigo 
decretada _pelo , .Governo A~gentino, · ~ 
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Essa medida instituída p'elo Govérno da Nacão amiA'a ·nos 
pre,iudj.ca, visto ser ella a maior abastec.edora de trigo ao Brasil. 
'Sobre esse nssumpto, o 1\finistcrio dOJS Relaçõ'es tE::deriores deu 
as promptas provi.dencias c alcancou que fosse elevada a quota, 
de exportacão destinada. no Brasil, tanto quanto o pcrmitLiam: 
·os. saldos disponíveis nn;quella Republica. · 

' . 

A industria de horva mntt:e henei'.iciada, que rí tão impot·..: · 
. t.ante no sul do. Brasil, est.evc em riseó· de ver a sua situação 
peorada nos mercados do R:io da Prata; ma~ felizmente não só 
não houve alli augmento de taxacão, como ainda o Governo · 
amigo da Republica Oriental do Uruguay .. promulgou

1 
o acto · 

ele 28 do marco proxímo passrudo, pelo qual o consumo de~so 
JJI'oducto brasileiro tem o seu futuro assegurado na:quello mer­
endo, com o dcsruppare!Clmento dn. industria. .fio sen brncficin-
m·onto. que aliás .iií estava. iniciada. • · . · ' . ' · 

Em :Mensag·em de ::J de ,junho do an.no passado, soli.eHAi do 
Senado Federal a neccssat•ia licenca parw que ·o eminente bra­
sileiro,. o .. senador Ruy .Barbosa, pudesse acccitar a commissão 
de representar o Brasil no :L • Cent.onar.io da Proclamacii(} da 
Independencia Cla Republica Argrml.ina, · :J'oita pelo Cong1·osso 
das Províncias Unidas do B.io da Praf.a, ·na •cicl.~td'o do ~ucuman, 
em !J ele ,iulh1o de '181 ü, B que .~cria. comm·rmJOrndo, na rr;fflrida 
llepublicn, em ;itüho dn<tueHo anno: · . . . .. . 

Obtida, no dia !l de ;junho, ossa lir:enca. foi -o mesmo se­
nador acreditado, .PDJ' ·carta de H, ante o Govm•no Argentino 
o o seu presidente, no caracter de embaixador cxl.raordinario e 
pllmipol.encim·io cm missão r!spr.cial, para J•eprcsentar a nnoão 
baixa.cJor, capiLão-CcncntrJ. Huot Bacollai· ·o .capHão A•rmnndo 

:J!'izet•nm ·parto dit t•eferi'dn. embaixada especial os srs.: V' 
secretario da embaixada, .conselheiro de embaixada Ba.ptistn. 
.Pereira; d·eJcgado milil.ar, gcnoml de divisão Feliciano ·Mendes 
de Moraes; delegado naval; 'cont.ra-a.lmiranLB Antonio Cou:.. 
t.inho Gomes· Pereira: :2'" ·sMJ'el.at·ios. da embaixada, Lourivnl 
de GuiiJ.obel c .Toão Ruy Barbosa; .oJ'ficines··{ts Ol'dens do em­
baixador, 'capil.ão-tenenl.il Huef. Bacollnr n capitão Armando. 
Duval; levando ·cada. um dos .delegados milil.nt' n nnval.um as.: 
oist,e.nte e um a,juclanl:o de ordens. . · · . 

Pela mesma occasião :l'oi enviado n. Buenos Aires ·0•1lru­
zndor Barro,ço, do c<immando elo cn•pitiio . de J'mg·ata SeverinCI 
Rodrigues da Costa Maia. · · · · 

· !Determinei t.ambom que o dia !l de ,iulho J'osso então con­
~idernclo ferindo nacional c .que, na mesma dilta. se saudasse a 
handcira argentina· com . uma 'salva. de. 2:1 Liras. .. . 

O Sr. Dr. D. ViOtorÍno do ln Plaia, então Presidente da 
Nncão Argentina, cm carta de. 30 do setembro, cscripta em 
I'espqsta á que recebara elas mãos do nosso embô.ixador, assi- . 
~nalou o completo exHo da missão Ruy Barbosa e .tnmbcm 

. s~ rel'oriu cm termos elogiosos (t corr:oC.cão e galhardia da 
ol'ificinlidade o tri-pulação do noss·o vnsô :cJ'c guerra. · . · 

Por ·o·c·cnsiüo da posse do novo- Plrésidente. da Republica 
Al'grml.inn,. o Exm. s.r. Dr. Hy·í~olito Irigoy;en: resolvi nomear. 

·' 

.( 

' . 
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outra embaixada .especial, que foi assim constituída:. em·~ , 
·baixador espe·cial, que foi plenipotenciario em missão es~ 
.neoial, contra-almirante :Pedro Max Fernando de Frontin; de­
legado militar, coronel .i\chilles Yelloso Pederneiras; secretario 
da embaixada, Lucillo Antonio da Cunha !Bueno, ·2' secretario 
da legação em Buenos Aires; officiaes addidos, capitães-te­
nentes·\ 'Manocl Ignacio Bricio Guillon c · Jorge· Dodswort.h 
i'vlart.ins, o eapitr~o ,o\'l'mando Duvnl Sergio Ferreira. 

Em 1 r. de agosto elo anno passado, assumiu o exercício 
do cargo do Presidente dn. Republica do Paragtmy o Sr. Dr. 
i\ofa.noel Franco~ . · . . 

Nesse n1esmo dia lhe dir.igi telegrnmma pedindo accei­
J.asse 'os votos muit.os sincm•os, mcus e de todos ·OS brasileiras, 
pela i'elicidade de S. Ex. no Governo então iniciado c pela. 
prosperidade da gloriosa ~ nnhre· Nncfio. que o elcg·cra .pum 
seu primeiro mngistvado. . ·. · " · 

Teve ·O Brasil a honra o c1 prazor de receber ·uma em­
baixada ext,raovdinaria, que a ltepublica. Orit:mtal do Uru.guay 
nos enviou, •.!m ret.ribnição :1. visil.n · 1'oil.n cm carater oi'ficial 
:."tquelle paiz, om 1.!H !i, pelo ministro de Estado das Relll!)ões 
'Kd.rriores, Sr . .DJ•. I"nuro Müller. · ·. . · · 1 

Presidida pelo Sr. Dr. D. BalLh:Íznr .Brum, ministro das 
Relaoões Exteriores do Governo .~O'riental, a !'aferida embaí.:: 
xadn · se compoz dos Srs. : .senador Dr. Antonio Maria Ro­
dri.guez; deputados Drs. 'Lui1. Alberto de Herrera e Juan 
Antonio Euoro; g·oncral Dutrcchou, ·chefe do Estado· Maior do 
lDxercil.o; ma.iOl' Oscor Vieira, 'c Carlos Ycrcgu11 chefe do 
rwot.ocollo. Os Srs. RorJ.riguez ·e Hci'rern. fizeram-se ncom- . 

. pan'hnr .do surus respect.ivns fnmilin.s. 
;,<\lrJui chegados a 211. de rlczembro. n bordo do pnquelo 

P. .de Sat'l'ltstemâ; permaneceram nesta cidade at.& 27, se:. . 
guindo depois para S. Paulo, c:jc onrjp partiram no dia :n, por · 

. 1.1ll'rn; paJ'a i\fontcvidéo'. 'F'oram.::))w prestadas as devidas 
holl!'as, sendo todos considcracloA , como hospedes da nnoiío. · 

. O Sr. Dr. Ball.hazar Brum. c os demais membros da Em­
baixada, .que .cst.ivoram hospedados no :iPalaci'o Gunnnbarn~ 
foram por mim. recebidos,. em audiencia sólemne; no Oia da 
chegada c; cm nudiencia especial de· despedida, no dia 20 .. 
~rivo occnsião de o~fcrcccr-Jhcs um bnnquet.c, na· noite de 25, . 
no .f'lalucio rio :CaUct.c. · · ' 

·Nes;e ·banquete ·e no que, na noite de 20, o embaixador 
lmlgnayo ·offereceu na sédc dn respectiva Legac1io no Sr. Mi.- · 
n ist.ro J.auro M-üllet•, foram proferidos expressivos discursos 

, nllusivos· :\s relnoõcs. de estreita, intima o inalteravel amizade 
l}ue unem .os dous povos irmãos .. · 

No dia 27 foram assignados, no Palacio Itnmarnty, por 
csses

1 
dous ministros, um tratado de .ext.radicciío de criminosos, 

. uma convenoüo prura melhor .caracterização ilmpla, os quaes . 
wncorreriio, cr.rtnmente, para cst,roitnr ainda mais aquellas · 
relaoões.. · · 

.. 
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Sobre o merito ci a eonvomiencia desses actos internacionaes, 
tereis occasião de proferir o voRso « veridictum », na fórma 
do preceito constitucional. . : . . 

' I 

.Tenho verdadeira saiL>facão en1 deixar aqui consignado 
que a situação politica dos Estados Unidos Mexicanos se tornou 
perfeitamente norma.!, com a recente eleição e posse do Sr. 
general Don Venü~Btiano 'Carranza para Presidente constitu­
cional desse paiz.' Esse facto · ha de contribuir, certamente, 
p:wa robustecer o noS<~o icl·eal pan-amcricano de paz e con- -
cOI•dia. · 

Uma recent.e revoluoão op·eron-se na Hussia e deu em re­
sultado a abdicação do Tzar Nicolau, vindo o.poder supremo 
a J'icar, de facto, nas· mãos da Duma, que organizou um Go­
verno Provisorio, .Jogo depois reconhecido pelas Potencias da 
Entente, Grã-Bretanha, França; .Italia e, em segunda, pelo 

.Jirupão, pelos Estados Unidos da America. e JJela China. O 
Brasil reconheceu, tamhem e.>so governo. provisório da .. Russia, 
cm tJ de abril ultimo. . : . ·~ · . . . 

A nação russa vae ser c9nsultada e 'terá dé pronunciar-se · / 
sobre a 1'6rma definitiva do Governo que deverá ·dirigil-a. . . 

O Governo· BmsileiJ'O recebeu, depois da data da minha 
ultima i'ifensag·rm annual, varias notificações do fallecimento 
.de var·ios Ch<~fes de E,s'tado . e de pessoas. illustre5'.. Dentre . 
ellas sa.lientam~se a da m()l't.e de Sua Majestade Imperial e · 
Real Apostolica Francisco .Tosé I, Imperador da .A,ustria e Rei 
da Hungria; .a .de Yuan-Clti Kai, Presidente da Republica CliJi­
neza, e a .de Sua.Aiteza neal ~ Du.queza de q::mnaught. ~ 

·Pior esses e outr·os fallecnneutos, manqer expedir as de- · 
vidas communJcn()ões. mani.festando o pezar do Governo Bra-
sileiro c o meu p1·oprio. . .. 

1Por haver sido nomeado•. embaixador extraoooinario .o . 
plenipotenciario do Brasil em Lisboa, foi o Sr. Dr. Gastão . 
da Cunha ·exonerado do carr.go de sub-secreta:rio de Estado ' 
dn.s Relações Exteriores, que vjnha desempenhando desde, 20 
de agosto dq :l915. . • . · .. · .. · ; I "'i •I • 

. ·Para e:x;ereer as funcções deses mesmo cargo foi 'no~ 
meado o ·Sr. 'Dr. Luiz Martins de Souza: Dantas, nosso enviado· 
extraordinario .e ministro plenipotenciario na Republica Ar­
gentina, que delle tomou .posse a 15 de maio de 1916, data . 
ein que cessou o exercício do ·seu antecessor. " . 

Por motivo de saude, obtevo permissão- para ausentar-se 
do paiz o Sr. general Dr. Lauro Müller,. ministro .de .Estado 
das Relações Exteriores, que deixou o exercício da pasta em 
23 de junho e o reassumiu em Hi de novembro ultimo. 

Durante esse periodo f.icou ú. testa do l\linisterio, c01mo 
ministro .interino, o sub"-secretario .de Estado, Sr.· Dr. Luiz 
i'ilartins de Souza Dantas. · . 

Em sua viagem, feiLa de 24 ·de junho até· 17 de outubro, 
o Sr. general Dr. Laura ·Müllcr esteve no~ Estados Unidos da · 
Amcrica e no Domínio do Canadú, tendcEI!ecebido de ambos os 
Governos as. maiores provas ele consicte'ração e· o mais capti- . 
yanto tratamento, · · 

., 
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' SESSÃO SOI.EMNll DE ABERTURA: . 2'1 

· Não obslnnl.c o cnracler ela visiln, fiz apresentar, pelos 
meios convenientes, no IGoveJ:Ino de Washington, ao da Grã­
l3retanha, ao do 'Domínio do Canadá, e, especialmente, a Suas 
!Altezas o Duque e a Ducrueza de Connaught, os meus agrade-
cimentos e os do Gover~no Brasileiro. · · 
. . · Com especial a.g;rado recebi a noticia de elevada p.rova 
de considera(ltío prestada e de ·alta distincoão conJl'erida ao 
Ministro de Estado rlO:s , Relações Exteriores do Brasil, 'con­
:iunctamentc, por dous Gouver.nos amigos, -·o dos Estados 
Unido:s da America e o da Republica Portugueza ...:.., •que o es­
·eONl'cram e convidaram para ser o 5' arbitro, ou arbitro des­
nmpatador, do Tribunal· ct•eado pelo Tratãdo llQcifista de .4 
de ~evereiro. de 191'4, da .se.rie concluída sobre a base da pro" 
a)ostn. Bryan, · assignado em Lisboa,. entre os citados Governos, 

.. com o fim de I'esolver todos os casos e divcrgencias que sur-
girem entre as duas 1 Republicas. 

· O Sr. DL'. Lauro Müller recebeu esse honroso convite, 
.,que acceitou com ,justo '.desvanecimento; no· dia 16 de junho 
do· anno passado, em visita especial -que no Palacio Itamaraty 
lhe fizeram os embaixadores das duas Republicas amigas.' · 

Dentro os Actos in:ternacionaes a que o Brasil ~e tem Ii­
-gado, cumpre-me communicar que •sanccionei e fiz publicar, 
pelo· decreto n. 3 .136, de· 5 de ,iulho ultimo, a. resoluclio legis:. 
lativa ·que· approvou a <Jonvenção para a p·ermuta de .. encom­
mendas postaes, .. sem valor declarado, entre o Brasil e a Re­
IPUblica Arg-entina, aqui assignàda a 31 de outubro de 1914; 
c, bem assim, que promulguei, res'l!.ectivamente, pelos .decretos 
!llS. 12. '110•3 e :12.295, ele 16 de .i unho e 30 .de novembro do 
anno passado, a convencão de a.rbiti.'amento permanente entre 
o Brasil e a &tecia concluída c a~signadn em Stockolino, ·a 
:114 de dezembro de. '1909 (26" acto dessa natureza .i·á obriga- \ 
to!-'iO), e o tratado pacif..ista de 24 de julho de 1914, ·negociado 
e asSignado cm Washington, entre o Brasil e os Estados Unidos 
da America: .. ~ · . . 
. Submetti á vossa 'apreciação, com a ·Mensagem .de 29 de · 

ljulho do anno passado, outra convencão particular para a per­
muta .de .encommendas postaes, sem valor declarado, entre o 
B~asil e o Chile, aqui concluída a 22 de ,iunho do mesmo anno. 

lo\.lém deste ultimo acto· interiiàcional, outros ha, · em nu­
mero de 13, · e entre· olles alguns de subida importancia, qúo 
estão pendentes' d·e docisão do. Congresso Nacional. · 

Pm•a todos peco a: vossa •solicita nttcnoão.. • . 
:são os seguintes: 

· ·-Resolução de 23 d11 agosto de I 906; da 3" Conferencia 
Pan-Americana,. aqui realizada, ·que recommendou a creação 
de secções espcciaes (Cómmissõcs Pan-Amoricanas), deteí·­
minando n,.q suas funccões, e cu,ia materia ,iá recebeu voto! 
favoravel· do .Congresso, cm oubro ructo da <~.• Conferencia, 
do 1910.. · · · 

...,-Resolução de 23 de agosto de 190ü, ainda da mesma 
3" . Conferencia, que recommendou aos Governos· a celebração 

, I 
. \ 
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·de uma Confo_rencia Internaciopa~ ,Americana .sobre o café, 
com séde na·Cidade de S. Paulo; · ! . :- . .; ' · 1 · 

- C?nv~ncão Sanitaria Internac~onal, assignada: em Páris. 
a 17 de Janeiro de 1912, entre 40 pruzes. · . . 

-1Convencão Internacional Sul Americana do .Polic.ia Ve­
terinaria concluída em Montevidéo; a. ·8 ·de maio de 1912, 
ent1.1e o Brasil, :Alrgentina, Chile, Paraguay e Republica Orien·-

. tal do Urnguay. ' · . · . 
- Convenção sobre a unificacão do direito · relativo a 

letras de ilambio e a notas p•romissot•ias, ·assignada na Haya, 
a 23 de julho de 1912, entre 27 paizes. , . . · 

-Regulamento uniforme desses ti tu los de credito, · des­
tinado a· servi.r de lei universal na esplliC·io (wnnexa :i con.:. 
vcnção anterior mas sem data e som assignal.uras) . 

. · -7'P,rotocollo de 1ü de setembro de .1.912, assignado no 
· Rio de .Janeiro, entre o Brasil c a Republica Argentina, sobre 

Ro,ga.tll'rias, quealterouos artigos 4.~ e 6" do.accordo anterim·, 
de Buenos Aires, de :t.\ .d<J fevereiro do iSSO, para o mesmo 

··· · fim concluido entre os mesmos pa.izes. · · . . 
- Protocollo dn 28 de der.embJ•o de 19:12, assignado no Rio 

do :raneiL•o; ent.rn o· Bras'il e a J3olivin, sobre o rn.mnl da :m~-
t.rada de' .Fcl'l'o .1\lnllcir·n-.Mamoré. ·- · ' 

-Tratado de oxtll'ndiccão Bntro o Brasil e n. Bolivia, con­
cluído o assignado no Rio do Janeiro, ·a. 12 do agosto' de 1913. · 

....,. Convenção internaeional da mora,. datada· de Paris, a 
25 de. outubro de 1'!l13, e já. inte•ressando a 26 paizes . 

....... Estatutos organicos para o fuoocionamento da Asso­
eiaoão Jntcrnncionnl ·da Hora. De 25 do outubro de 1913 e 
interessando 'ainda a 26 paizes. • - ' . . 
· _.Acta da assisnatura da convcncão anterior.' Da mesma 

data, mas subsc.ripta sómento por 18 paizes. · · _ 
- Convcncão Snnit.aria. Internacional, nssignada _cm· Mon" 

t.ovidéo a 21 de abril dt) 191~, .entre o Brasil. a :A·~s-ent.inn,- o 
Pamguay c a llcpublica do Urugua)~: .· _ · · · - .·. · . 

. Das. qunt.ro .Mmmissões dcmarcn:doras que t.rabnJhayaJll . 
cm nossas fr·entciras, uma ,iá tinha concluído os <~eus servicos 
em. época 1l:ntorior, __,a que cmec.utoil o protocollo de 29 do · 
fevereiro de 1912, nn fronteiro. com a Venezuela;- outra, que 
operava na nova 'fronteira estabelecida com o Perú, tendo -os · 
seus serviços .suspensos, por aecõrdo entre os dous Governos · 
o por motivo de mutua conveniencia, foi dispensada,· por effeito 
daquella suspensão; ...:.. e as _ duas ultimas, que exeooiaro as . 
. ~uns funccões nas fronteiras com 0: Bolívia· e com a Republica, 
.Oriental ,do Uruguay, tambem já .concluíram os respectivos 
trabalhos, tendo os chefes apresentado .os tscus :reláto:rios, 
plantas e .cartas dos levantamentos· feitos. , · · 

. A commissão dirigida· pelo Sr. general de brigada. Gabriel 
de _ !Souza Pereira Botafogo ninda celehrou uma ul'tima con- · 
ferencia, nesta cidade, . com a Commissão Uruguaya, a 31 de 
;iull'io de 1916, para des!l'rever o ultimo marco levantado,­
o uruguayo do .Passo •Geral do Arroio S. Miguel, - c para 
dar por encerradas as · operac~~s demarcadorás, · rt)ferentes ~ 
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. execução da convenção de 7 de maio de 1913, depois de fir­
. madas as cartas o démais documentos .respectivos da nova 
· fronteira pelo citado arroio. · 

10s · trabalhos .relativos ú. execução do · tratado de 30 de 
outubro de 1909, na nova fronteira: estabelecida ·n:a · Lagôa 
Mirim e no .llio Ja,guarão, j:á. haviam encerrados, em con-. 
i'eri:mcia anterior, de 24 ,de fevereiro do mesmo anno. 

Por oocasião da assignatui'a .daquella ultima acta,. visitou 
esta cidade e. a de S. Paulo, em julho e agosto, o Sr. coronel 
Silvestre 'Mato, chefe da commissão de limites u~uguaya, a 
quem o . Ministerio das Relações Exteriores, em nome do Go­
verno, óffereceu um almoço, e, bem assim, uma. espada de 
honra, de prata, para solemnizar a terminação . dos trabalhos 

· da . demarcaciío da nossa fronteira commum com. aquelle paiz ., 
O mesmo Sr. general, findo aquelles trabalhos já citados, 

. 1·ecebeu do G'overno a nova incumbencia de, com um delegado 
designado pelo Governo Argentino, ·levantar um. marco, .que 
:mbstituisse outro que havia cahido, anteriormente erigido 
pela coiillmissão mixta brasHeiro-argentina de i900-i904, em 
UIII/a das ilnas do rio U.ruguay, das que 1'i:cara,m pertencendo 

. á -Republica Argentina. 
Essa nova inoumbencia acaba de ser desempenhada, tendo 

.\lido extincta a referida conimissão. · ' . . 

JUSTIÇA E NEGO CIOS INTERIORES . I 

· Entrou em execução no düi 1 de janeiro o Codigo Civil.: 
· O Congresso não votou opportunamente as leis comple­

mentares, indisponsaveis para serem cumpridas, de modo com­
pleto, certas disposições daquelle monumento de saber juri.; 
dico. ·Viu-se :obrigado o· Executivo a elaborar• e promulgar, 
embora ·em 'caracter· provisorio, instrucções .para o Registro , 
Publico (decreto n. i2.343, de 3 de janeiro ultimo), bem,como 

' as que se referem ao registro de obras litterarias, artistic~s e 
·IScientificas. . . · ·· . . . 

· Urge. que o ·Poder .Legislativp delib~r·e a rcsp9i~o, . ·regu­
lando .aquelles assumptos de outra ·maneira, ou ratifiCando os 
autos provisorios do ExecuUvo. · . . 

·A justiça federal. e a Iôcal do Districl.o Federal 00ntinuam 
a l'esentir-se · da falta de uma .reorganização. e de um Codigo 
do Processo que tornem mais rapido o andamento dos feitos, 
sem prejuízo de seguranoa no .i ulgamonLo. 

. . O ·Congresso f~ria obra pàtriotica IS·i approvasso os pro­
,i ecLos de lei que a ~sse respeito olabor•ou a Camar•a c dependem 
do voto do Senado. . . . · · 

Ordem publica-' Consolida-se dia. a dia a paz interna. á 
proporção que decorre o quadriennio actual. 

A. transmissão do Governo nas capitaes do Pará e do Ama­
. zonas deu margem \a. movimentos armados, . po;rém logo se 
·,~estab~l~c~u a ~;r.an.Qu.lil.i12a.d~ ~ 

( 
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_ Reina a ordem em todo o paiz. . 
O territorio do Acre coritinúa a preoccupar sol'iamento o 

Governo Federal. Embora não esLeja áqu:ella região prepa­
.rada. para constituir um Estado, deve a União ir pouco a pouco 
encaminhando para o regímen da. autonomia, de sorte que 
esta venha· suavemente, quando 1'ôr opportuno.. . 
' O primeiro pàsso foi dado com a unificação dos tribunaes · 

de appellacão, decorrente do decreto n. :1.2. 405, de 28 do · 
fevereiro de 1917, elaborado pelo Poder Executivo em ~ir·tudo 
de autorização do Congresso. . 1 , -

Ensino-1Inau~urou-se em 1!H6 o.systema de bancas of­
ficiaes para exammarem . em preparatOrios os alumno& dos' 
·collegios particulares. Deu excellente resultado . 

. O Conselho Superior do Ensino timbrou em collocar em 
.cada uma das- bancas pessoa ·Competente e severa, não resi­
dente na . localidade em que funoJ,lionava a instituto, do que. 
resultou o indispensavel · r1gor, iglial ou· maior do que o obser-

- ;vado nos gy;mnasios officiaes.. . 

O Governo deplora o falleciimentq_ do Dr. Oswaldo Cruz, 
llenemevito saneador do ·Rio do .. Janeiro e .g:Jm·ia legitima ·da 
medicina brasileira. . · · 

. Deu-lhe para substituto um ·dos seus mais brilhantes dis:. 
cipulos, Dr. ·Carlos Chagas. .·· . . · . 

· Relacões r.om os !Estados~ Depois de ·haver feito éhegar 
ao vosso conhecimento os faotos occor~idos 'no Estado de Màtto 
G'rosso, e constantes das Mensagens que a ~ai respeito vos 
dirigi, tev~ o Govemo de intervir. naquelle· Estado, nomeando 
para representai-o, nesse acto de exercício da· autoridade fe­
deral, o bacharel Camillo Soares de Moura,.'a quem, por inter.:. 
medio. do Ministerio da· Justiça e Negocias Interiores, foram 
dadas, eut f9 de janeiro ultimo, a;s. respectivas instrucções, de 
accõrdo com o decreto de 10 do· dito mez. 

· Em 'Ílata de 2· de a~ostó de 19f6 fo~ sanooionada ~.lei 
n; 3. f39, prescrevendo o modo por-que deve ser-feito o alista-· 
mente eleitoral e dando outras providencias. . . 

Para execução desta .lei; expediu o Poder Executivo o re-. 
guiamento que acompanha o decreto n. f2.f93, de. 6 de .se- , 
tembro de f9f6. I · . · · ·. • •· · 

Regulando o prooesso eleitoral e dando ou~ras providencias,. · 
foi sanccionada a lei n. 3. 208, de 27 de dezembro de f 9f6; 
tendo sido approvadas as respe!ltivas instrucções pelo decreto 
n. f2.391, de 7 de fevereiro de 1917. · , \ 
· Pelo. art: 2• do decreto.legislátivo n: 3.169, de 4· de ou- ' 
tubro de f906, foram adiadas para 'f de abril proximo findo, 
juntamente com as eleicões para a formação do Conselho · 
·Municipal do Districto 'Federal, as eleições federaes para pre- · 

. enchimento, das vagas de um senador e dous deputados pelo · 
dito Districto. ' , . . · 
·,~O decreto legislativo n. 3:206, de 20 de dezembro de 1916, 
Jriantendq .Q ;J,di~m~gtq d~S ~lQiQÕ.~S mun~cip,a~s,· diSP.OE ~!)b;!:~ 
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as respecLivas eleições--e modificou a organização do Conselho 
Municipal, qiíe passa a. ser consUtuido por 24 intendentes. 

Nesse decreto ficou o Governo. aut.orizado, entre óuLras 
providencias, a dilaLar o adiamento das eleições no Djl&f,ricto . 
Federal, quer muni·cipaes, quer federa:es, o~ue fez pelo de­
creto n. 12.399, de 15 de fevereiro ultimo, · marcando Laes 
eleições para 201 do mez de maio, corrente. · · 

A ·reforma da legislação eleitoral deve produzir· o.s resul­
tados que é · licito esperar de suas disposições, ·tendentes a 
evitar fraudes no a!Lstamonto e a estabelecer a verdade elo 

·voto. 
Sau'de Publica- O estado sanita rio do Disf.ricLo Federal 

foi, em 1M6, mais satisfactorio que o do anp.o anterior. Nem. 
um só caso ·de febre amarella ou de peste fo1 observado, e sob 
a fórma epidemica não reinou doença alguma. · 

O coefficiente mortuario, por mil habitantes, foi de 20.58, 
Lendo chegado a descer até 15,37, um dos mais ba:ixos que teem 
sido alcançados. · · · · 

Avultaram, como sempre, os obitos por tuberculose, cu.io 
numero atUng1u a 4 .103, só da fórma pulmonar. 

Af'firl!lando os hygienistas que a primeira medida a tomar · 
contra esse grande mal é supprimir os fócos de contagio que 
são" os doentes eliminadores do ba:cillo especifico, a preoc­
cupacão do Governo tem sido hospitalizar taes doentes de 
ambos. o si sexos e que não disponham de -recul1sos sufficientes. 

Para isso mantem apparclhada a maior seccão do hospital 
de isolamento· de S. Sebastião, estipendia o de Nossa Senhora 
das Dores, em Cascadura, e mandou abri'r o de Paula Candido, 
em· Jurujuba; · . ' . 

. De .outr'l lado, auxilia a inciativa particular, representada 
,pela Liga Brasileira contra a Tuberculos-e, cujos dispnesarios 
e servico de assitencia vão prestando relevantiss\mos serviços. 

Todavia, .sabe b G'overno ·que tudo quanto tem .feito· e 
vae procurando fazer neste parti.cular está aquem não só dos 
,seus.desejos, como 'das. exigencias modernas da.luta' contra esse 
flagello mundial. . . . , . .· 

Só para a campanha contra a tuberculose acaba o governo 
inglez de votar avultada somma. . 

· Em nossa ·Capital a subvenção :federal á Liga contra a Tu- · 
bereulose .é apenas de 24 :10100$ annuaes. ; 

Assim que o permittir o estado do erario publico, é dever. · 
dós Poderes Legislativo e Executivo convergir suas vistas para 
este assumpto. · . · . · · i · 

De igual importancia 'é cuidarmos do estado sanitario daa 
zonas ruraes ·de nos~a ·Capital e dos sertões do Brasil, cu; os: 
habitantes, dizem ·os nossos bygienistas, sfio vktimns de males 
evitaveis. · · 

Não· será para uma geracão a execucão ela empresa pá-
kiotica que vise n. oxtirpaoão de taes males. . · . 

Começai-a era um dever, e wssim já se está procedendo, 
conforme evidenciam os trabalhos de propbylaxia já feitos, e 
continuados em pequel)-a escala· noe limites· dos escass!)~ r.e~ 

! 
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cursos orçamentarias, em zonas infectadas de nl'illaria e unci· 
nariosc, no Distrioto Federal. 

E' certo, porém, que a Ludo quanto se possa fazot· em 
materia de saude publica nada sobr13lcva a necessidade de 
extinguir a febre amarella em Estados do Norte. Neste sentido 
o Governo promptifica~sc a executar as medidas de prophy· 
laxia indicadas, desde qu'e lhe sejam facultados os ·recursos 
precisos. . 

Já no lEstada do Espirita Santo trabalha uma commissão 
da Dil·ectoria Geral de Saudi Publica, á requisição do Q•espe- · 
ctivo presidente. .Seria da vantagem incalculavel não parar 
ahi e proseguir no .saneamento das restantes zona.s. do Norte, 
onde ainda appa:recem casos de febre amarella. 

Devo tambem solicitar a vossa atLenção para a necessi­
dade de propol'Ciomu· ao Gover·no, meios afi'ica~es de agir prom­
P lamente em •casos de :uneaca a saude publica, augmentando 
a verba- Soccorros Publieos. Emp.regar os rccu:vsos que 
esta verba proporciona unicamente depois de provada a exis-

. tencia de epidemias, não é consentaneo com as modernas acqui­
sições da hygiene, que manda prevnir, pelo emprego de meios 
prophylaticos que aconselha, de prefercncia a jugular epide-
mias já existentes. · · 

GUERRA 

O fado mais .notavel occorrido no· lllinisLel'io da Guerr:~, 
rlurant,e o anno l'indo, foi a execução, pela primeira vez, da. 
lei n. 1.860, de.-i de ;janeiro de 1!!08, que es•tabeleceu o alista-
mcht.o e sorteio militar. -

Sua necessiduclc impunha-se ·eaua ve~ mais, e os cxcmplus 
da. gucra. europ1!a a tornavam inadiavel para o preparo da de-
fesa nacional. · · 

Desde o in.il!io deste IG'ove1·no começou-se a l.om;u· as pr·o~ 
videl'lcias .necessarius, já preparando o Exercito para essa trnns7 
formação, em que o caracter profissional teria de desappa­
reccr, já desper·tando nas diversas classes da nação o espírito 
de civismo necessario para a comprehcnsão do deveJ• que tem 
l.odo o ·cidadão de instruir-se militarmente para a dci'esa da 
pntria. , · · 

A Liga :cta Defesa Nacional, composta de cidadãos de maim· 
1lestnquc :em todos os ramos do ;mtividade. prest.ou mais rele­
vantes serviços nessa propaganda e por isso muito llJCl'Cllú 1i 
nit1;ii.o. Os p!'csidcnt.cs c governadores dos Estados dcrurn os 
nwlhores auxilias aus sot·vi~\OS de alist:une:tto, o a. magistra­
l.ura., interpretando ,de modo J)aLriof.ico as leis sobre o nssumpto, 

· ri e accôrdo com suas decisões an LcJ·iores, annullou o esforr\o 
. l'los poUllOS que Lcn taram impecl ir a sua oxecti~'ão. · • 

. E, assim, a 10 c 17 de dezembro, :roi sol'Lcailo o [H'imoiro 
contingente a incorporar ao ExerciLo·. ! ' 

Como era inovitavel, muitos . :l'ol'am os defeitos no Lados 
durante os trabalhps :d.c aJ.istamerlto .e sor:teio, c ~que precisam 
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correcção; ft. enorme extensão territorial, a pequena densidade · 
da população· e a escassez de vias de .communícacão constituem 
obices para regularização de um serviço que a lei exige que 
seja gratuito. · -
- A.pezar de todas as difficuldades, o resultado eXJcedeu á 

espectativa: foram sorteados 7.137 cidadãos ·e apresenta­
ram-se 3.709. 

O numero de isenções foi' .grande, mas deve-se levar em 
conta os defeitos de um primeiro alistamento e o espírito li­
beral que pl'esidio t\s d'eliberações sobre os pedidos de isenção. 

Chama,, entretanto, a attenção o grande numero de isentos 
por falta de robustez physka. Isso indica a necessidade de 
prestar attenção á educação sob esse ponto de vista, devendo 
tornar-se obriga to rio nas esnolas o exerci cio de gymnastica. 

De accôrdo com a lei, recebeu-se na época propria vo­
Juntarios de manobras que, depois de aprenderem, nos corpos 
para isso designados, a instrucção individual do soldado de 
infantaria, tomaram parte nas manobras annuaes. Esses mo­
ços, pertencentes ás diversas classes sociaes, até as mais ele­
vadas, deixaram a melhor impressão pelo enthusiasmo· .com . 
que .se dedicavam ao serviço e pela sua BÀ''Cellente conducta. 
l!'oram em numero de 3. 067 nas diversas regiões. E' a s·c­
gunda vez que o Exercito recebe esses voluntarios, tendo sido 
a primeira em 19-08 . 

. As sociedades de tiro, que esta.vam quasi todas desorga­
nizadas, . estão se reerguendo rapidamente, e é o,dmirav'el o 
numero das que vão surgindo em todo o paiz. ABham-se 
acLualmQnte em actividade 320 com um total de socios su­
perior a 30. 000. 

A1ém dessas sociedaek'll, grand'e numero de estabeleci­
mentos de instrucção, como academias, collegios, instituições 
sportivas, etc., te em estabelecido entre seus membros a· in­
strucção militar, fornecendo o Governo instructores ·e o arm·a- ' 
menta índispensavel. · · 

Autorizado pela lei de :fixação de forças, o Governo está 
estabelecendo, por intermedio do Ministerio da Guerra, um 
accôrdo com os go:vernadores dos Estados para utilização das 
forcas e~taduaes como reservas de 1 • linha do Etxercito, ficando · 
assim os offi.ciaes e praca:s daquellas :forças isentos do •sorteio 
militar o consequente incorporação- em tempo de paz. . 

Pelo accôrdo proposto, as forcas estaduaes serão nudeos 
de reservistas, d'e sorte que, dentro de alguns annos, ellas 
poderão em caso de 1guerra mobilizar-se com ef.fectivos de 
guerra.. · · 

A situaçil.o politica de alguns Estados, tendo dado, Jogar 
a perturbações de ordem pub!ilca e á intervenção do Poder 
Judiciar ia, . obrigou o Govemo a movimentar tropa, ,occasio­
nando isso excesso .de despezas, não só c~ o transporto, como 
com a alimcl}tacão cm Jogares .em que os preços dos generos 
são muito elevados. Accresce que em certas regiões,. como 
Matto Grosso, Pará c Amazonas, .a lei concede um accrescimo 
de 15 a 20 o/o sobre os vencim'entos. 

s.-vot, I 
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. No territorio contestado pelos iEstados de Santa Catharina 
e Parami o Governo foi obriga:do a manter até agora. uma 
forca bastante numerosa para garantia da ordem. 

Em lllatto Grosso estiVeram destacados tres batalhões de 
caçadores e actualmente estão dous e uma,oompanhia de me­
tl'alhadorus não· pertencentes á forca daqu·e!le Estado; 

Estes serviços extraordinarios e a· conveniencia que ha 
em manter em cada Estado uma unidade do Exercito, ao menos, 
para incorporar annualmento os sorteados, exigem um au­
gmento no effectivo da tro.pa. 

Apezar da exigui'dade de recursos do orçamento, tem-se 
melhorado o aquartelamento de algumas unidad·es e prose- . 

· guido as obras de fortificação desta Capital, estando paradas. 
por falta de recursos, as obras de Santos, do Quartel General 
do Exel'cito o da Villa Militar. 

A experiencia da guerra wctual mostra a necessidade im­
prescindível de fabricar-se toda a munição d'entro do paiz. 
Com esse fim, para melhorar as nossas fabricas, foi pedido um 
credito que ainda depende de votações no Senado. Entretanto, 
com os recursos orçainenta!·ios tem-se remodelado ofí'icinas 'e 
mel·horado a produccão·. ' . · 

E' preciso támbem tratar-se do fabrico do armamento, 
. comocnndo pelo porta til, e a attenção. que se está prestando no 
paiz á industri'a metallurgica indica que é opportuna: cuidar-se 
da solucão daquello problema. 

• 

A ·s!llguinte demonstração indica as despesas do Ministe~io 
da Guerra nos ultimos quatro annos: 

i'!l'13 : 

Ouro I I o I o O t 1 o I I o o I I o I 300 ;IQQ{)$000 
Papel I o I o O O o o o o I o o O I o o 122.277:141$006 

i914: 

Ouro O I I I I I I o o I 0 I O I I I O 25.(): 000$000 
Papel I I I I I I O o o I I o I I o o I 86.439:149$428 

I 

' 
1915: 

Ouro ................. 
Papo! O I O o I I o O t o o O • O I I O 79.118:927$229 

i91G: 

Ouro O o I I o O o 1 I I o o o O I 0 I 50 : 00{)$000 
Papel ··.················ G•L814 :031$410 

Total dos quatro exercia i os : . 
Ouro .. , .............. .600:000$000 
Papel I I O O o I o 1 1 o I I I I I <1 O 352.6tl9:249$073 

.=-:·(· 
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MARINHA 

Confirmando os bons (resultados previstos, continúa cm 
vig01· a organizaçüo. ndmin'istrativa decretada em 1!H·L 
- IÜ Conselho do "\lrnirantado vac dando- os melhores resul­
tados c ol'J'erece a vantagem ele estabelecer a unidade de pen-
samento entre seus membros. · · 

Não obstante, porém, todo o proveito colhido, ha regula­
mentos que precisam ele modificar;ões aconselhadas pela 
expcriencia. 

O ensino na l\larinlia,. que era ,ministrado pelas escolas 
de atlrenclizes m:ll'inheiros, grumetes, pJ•ol'issionaes, sub-offi­
ciaes, naval c naval de guerra, -foi augmenta-d·o com as ele ma­
chinistas auxiliares, submarinos, aviação e enfer·meiros, que 
começaram a J'unccionar no anuo findo, conespondendo per-
feitamente aos J'ins de sua cxislencia. ' 

Na Escola Naval- torna-se neccssario modi!'icar o re'!;'ula­
mento ele modo o permittir· aos futuros ol'i'iciaes a acquisiciio 
mais ·perfeita de conhecimentos indispensaveis ú superinten­
dencia de todos os trabalhos e serviços ele mac•h-inas, conforme 
a. opinião dominante no Conselho do Almirantado, que, acei­
tando em principio a fu.são dos corpos·.ct·c. marinlta e machinas, 
suggoriu a conveniencia da adopção de medidas preliminares, 
como a creação -da Escola de Machinistas .Auxiliares, já em 
pleno J'unccionamonto, c a ampliação dos programmas do curso 
de modo a torna r ma is pralieo o és tudo da especialidade ele 
machinas. 

· Não menos acel'tada seria a substituição de professores 
substitutivos v ilalicios pot· instructores nomeados entre os 
officiaes \da activa ele mais preparo profissional c por deter-

. minado prazo. · . 
.S'ão muito lisonjeiros os resultados jú côT·hidos com as 

escolas de submersiYeis e aviação, como o patenteiam as evo­
luções publicamente realizadas, demonsLranuo qué j t'L possui-
mos dous pequenos nucleos de pessoal competente. · 

E' evidente ·a necessidade. da acquisição de mais alguns· 
aviões $ ·de maiores e mais aperfeiçoados submersíveis. 

A fabricação dos pro.i e c tis em uso na Marinha deve ser 
levada a efi'eito no respectivo Ministerio ou no ela Guerra 
pelo desenvolvimento do suas officinas. 
· .A industria do ferro c do aco acha-se entre nós ainda em 
i!licio, o que deve constituir uma razão poderosa para se apro­
v.eilar da opportúniclade, desenvolvendo aquelln fabricação. 

' ·.A' fabricação da polvora ele base ·dupla, empregatla na 
Marinha, constitue um problema merecedor de prompta so­
lucão, peltt dolaçfto de meios para que n i'allrica do Piquete ' 
possa levai-a a effeito. · 

Como quer que se.ia, é exigua a importancia da despesa 
em face das vantagens de· toraar o paiz independente de outros, 
além da circumstancia de não ficar a polvora suJeita :i dete­
rioração, como ora acontece, com prejuízo do Thesouro, pp1: 

.r. 

-

\ 
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isso (JUC a corlcxa do poder J'abl'ical-a dispensar(~ o ac.cumulo 
de gmndc quantidade ele explosivos o a construc(lão ele mais 
paióos t•cl'l'igcrados cm uma de nossas ilhas, além do ,iá con­
struido c do qu'e esltt cm constmcção, 

O serviço radiographico i'unccionou el'J'icicnlemcntc, tenclõ. 
Lido o desenvolvimento compatível com os nossos rccul'sos, 

A estação da ilha do Governado!' communicou-sc com as 
de Tal·cahuano c Val·pat·aiso, no Ohile. 

E' conveniente dar andamento a do Ludat·io, em i\lalto 
Grosso, cujos apparelhos c transporLc custaram 30.0 :üOO$ ao 
cambio actual e alli se a·0ham ha quasi dous annos aguardando 
recut·sos pecuniarios· 11ara sua montagem. , . 

As di:l'l'iculdades p:ú·a a installaoão e ped'eito i'unrccio­
!lamontn ela eslar;ão da ilha dü 'l'rindadc ainda não pudet·am 
ser rcmov i daS. 

Grande 1'oi a dii'J'icmldadc cm conciliar os intorosSl'S ·da 
l\lat·inha ·com as reduzidas verbas or~\amontal'ias votadas pam 
n oxercicio de J !li o. mas com .satisfação assignal-o (JUC :l'oi por 
lodos bem compl'i.•ltcndi:da a situac;ão prcscmte, observando-se 
a nülis rig'Orosa economia c clcs'enYolvenclo-so o maior devota­
mento, com sucl'iJ'icio, porc)m, ela .conservacão e efoJ'ic:win do 
material, bem como do preput·o o adestmmcnt6 do pes:;oal. 

Da escassez elo ot·oamento votado para 1'9'16 resultou a 
U('cossidade ·ele recot'l'et' a ct·editos supplementares, oxtruor­
dinal'ios ou es·pEH~iaes, não s6 para pagar cncommcndas da 
administração anterior.· c outt·as de natureza urgente· da actual, 
c~.omo para satisfazei' ·compromissos oriundos do atrazos de TlU­
gamento no' estrangeiro e de vencimentos do pessoal em diffc­
rentos rubricas, 

Esses Cl'editos, votados ou ·pot· votar, estãq I'CJH'esentados. 
pelos seguintes algarismos: 

Ouro PaJJCI 
Para cnconnnomlas da admi-

n istra(:ão anterior· :(de­
creto legislativo de ~O ele 
dezembro, nulCJ'!•izando· · 
sua abertura)., ... .' .... 1. 078 :7'8!i$G13 

llara equipamento e ciondu- . · 
C~\ÚO ao .Brasil de . um 
navio-tender, dous car-
voeiros c uma cabrca 
(mensag·cm de 1 O do no-
venDJro) ... .... ....... 270:444$180 

Pal'n as dGspcsas com as· em­
baixadas H.uy Barbosa e 
l?I'ontin tí RepubHca Ar­
gentina (mensagem d.e 
10 de novembro ......... 387 :0•13$475 

Parn despesas com a; neutra-
,,lidnde (decreto de 27 de 
•isclcmbro ..• , ..••. , • . .. .. . , . , . , . . 1.. 00·0: 000$000 
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Para aluguel do casco do 
«Lucnnin» ('decreto dr 
:l3 de oulubro) ....... . 

Supplcm·entar n diversas ver­
has 1do orçamento .de 
i!HG (decreto de 24 de 
outubro) ............. . 

Para juros á empresa con­
. . . structora ' da ponte da· 

ilha elas Cobras (men­
sagem de 26 de julho),' 

Para o pessoal da Imprensa 
Naval (decreto elo 20 de 
dezembro) ........... . 

• • • • • • • • • o •• 

' . . . . . . . ..... 
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2. 3G1 :45101$075 

10:2!39$253 

16ft :IH0$000 

O orçamento da Marinha para o exercício de 1016 mon­
tava cm 44; 905 ::15-i$813 í, papel, c 220:000$, ouro, mas foi sue.:. 
ceRsivamentc reduzido pelo Congresso até 35. OGG: 949$8118, 
papel, c· 180:000$, oul'o, sem se incluírem ncllc dotações para 
pagamento aos addiclos ao Ministerio, aos operarias dos ar­
senaes e ·Directoria elo Armamento das diarias correspon­
dentes am domingos e feriados, c ao pessoal da Imprensa 
Naval, n()m tão pouco o quantitativo para di'[ferença 'de ven-" 
cimentos aos guardas-marinha machinistas promovidos a 2•• 
tenentes cm virtude de autorização legislativa. 

A insufficicncia das verha·s orçamentarias e sobretudo da 
d-e combuRtivel não pcrmittiu que se realizassem as manobras 
annuaes, tão utcis' ao adestramento do pessoal, de que depende 
toda a efficiencia· naval. 

·A conservação· e funccion:1mcnto elo material fluctuanto 
só foram conseg·uiclos pr.la immobilidade da parte principal da 
esquadra e pela.s reservas ele material adquirido quando eram 
os orçamentos menos escassos. 

Essas rese!'vas, porém. ,i{t estão esgotadas, c a adminis­
tração var. encontrar no cónente anno maiores difficuldades, 
.i á pelos maiores córtcs realizados no orçamento para o exer­
ci cio ele :l9t7, .iá p·ela situricão mundial, que faz ·com que muitos 
artigos de consumo naval tenham seus preços quadruplicados. 

O orr;nmento votado para i 9U, accrescidos de creditas 
supplemcntares, cxtraol'clinarios e. ospeciaes, attingiu a réis 
tl9. 7'07 :840$17·4. papel. c 3. 569 :150$300. ouro; para · 1fH.5 
montou a 45.349:lt9G$112, papel, c 220:000$, ouro: para 19'1G 
impottou em !tO. G27 :·Hi0$'1-ili, papel, e :1.917 :045$550, ouro, 
inclu idos os crepitas votados o a votar, e· para 1917 em ré is 
3fi. 8:1 ü :870$780, papel, o Hl.O :000$, ouro. • 

A reducc1ío operada. si não encontra compensação nos 
côrtcs feitos no pessoal, porque as .economias só. se farão 
sentir lcntamcnto om virtude de direitos adquiridos a res­
pcilnr na fó'rma ·ela lei (córl.es que attingom entre marinheiros, 
l'oguistas, operarias c emprc.~ados civis a li. 355 pessoas), 
J.amb,;m nii.o a encontra na baixa dada a alguns navios, cu.ia 
diminuição de rlcspc·sa l'oi cnnt.l'nhalançacla com o accroscimo 

' ' 

• 
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J'i)sultantc da manutenção dos sulJmàrinos c hydro-aviões em 
movimentaç:lo co~.slantc para inslr•ncorw do pessoal. 

Por causa clr.ssa rcducção niio .;;o poderão realizar tnmbom 
no corronlo anno as manobms annunes, si bom que a verba­
CombusLivcl- foôsc augmcntada de 2•0•0: 0000$, augmcnto que 
não permilte maiores acquisições CJUC as do anno passado e 
que serro lfio sómcnJc para cobrir rlirrorcnças do preco para 
mais. ' 

O can·iio osl.ú pelo pr·rço de I.GO shillings •c 35 dollars, 
r·cspcctivamcnl.o, pm·a o ca.rviío inglcz e americano. 

Em 1 OJ.\ CJ'a o C::trc!il'f éomprado a 27$, o que dt't uma 
di:fferença para mais clr! ..t<H$ o 125$ cm tonelada, rcsp.ecLi-
vnmcnlc. . 

.Scrt\, pois, de alla convonioncia que o Congt·csso Nacional 
procure cm sua sahedoria os m<Jios mais efficnzes de secundar 
a iniciativa particular no sentido. de .desenvolver entre -nós a 
industria cal'monifera. O !llinistcrio da Marinha já tem sub­
mottido o nosso carvão a diversas eX!periencias, reconhecendo 
a sua applkabiliclade com vantagem, desde que seja benefi­
c-iado. 

Aind[!. por insufficicncia orçamentaria não poderão ~er 
feitas, sem um credito especial, as retubulacões das caldeiras 
elos « dcstroyors » o « scouts », trabalho que não pó de set· adiado 
pela sua nâturcza urgente, al'im de não· ser sacril'icnda a 
nossa força naval com a inactiVidrude desses navios, nem o 
Thesouro gravado com despesas de maior· vulto, que ora são 
evitaveis. · 

O estado do lodo o material na Marinha encontra expli­
cação plena no .l'aéto ele consignar seu OJ'Qamento 32.3'/9 :·9·68$2.7'() 
para pessoar e 1. 436: 902$5()0 pnra todo o material, o que 
constitue uma clesproporçüo que não ó apresentada por Ma-
rinha alguma do mundo. · 

Dmante o nnno l'indo o ·.cruzador «Barroso» realizou duns 
viagens á llepuoJitca Argentina, uma com a embaixada Ruy 
Barbosa, que representou o Brasil nas festas commemorativas 
do contonario de 'l'ucuman, e outra com a embaixada Frontin, 
na solemnidado da posse do Exm. 81'. Hypolito Yri~goyen no 

· cargo de· Presidente da ·nepublica. 
Tres viagens foram feitas (t ilha da 'frindade: umn pelo 

cruzador Bm•r·oso, outro pelo navio escola Benajmin Constan1t 
o a terceira p'elo vapor de guerra Ca?'los Gomes, que levaram 
pessoal c todo o material necessario para sua occupação mi­
litar. . 
. Uma divisão· naval foz cxer-cicios durante um mez na 
costa sul de Santa Catharina o outra durante '15 dias na ilha 
Grande com os hlumnos das escolas profissionaes. · 

Os ·cruzadores llio c;rande do Snl, Republica, Tymbira, 
T-i?•adcntcs; 1'auw-yo, tl:wPII o Barroso, contra-torpedeiros A'i(w­
~ona.s, Alaaôas e Mutlo Grosso, canhoneiras ll,re e M issües e 
aviso 2'ef{é estiveram em serviço de nosJa neutralidade cm 
diversos portos, t'endo seus commandr.ntos cumprido rigoro­
samente os de':orcs imposLos por ella . 

• 
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Quanto ao pessoal naval propl'iamente dito; o anno findo 
assignalou-se pela creação da Reserva Naval, constituída de 
pessoal da Marinha Mercante, sociedades do remo e tiro naval, 
·e que, recebendo seu reg'l.ilamento provisorio por decreto de 
G de setembro, poude ex:hibir ·em 19 'de novembro, por oc­
casião. da festa da bandeira e nas melhores condições, 1.178 
resorv1stas. . 

Os quadros ela Armada satisfazem em geral as cx:igencias 
do serviço, _e as modil'icações esenciaes que se tornam neces­
sarias actualmente são as relativas á fusão .dos corpos de of­
ficiaes de i\lar inha e de engenheiros machinistas, cujo pro-' 
.iecto já se acha no Congresso, e as conccmentes a promoções, 
reformas e reservas: . 

O eHcct.JYO de marinheiros que foi, .cm 1916, de. 4.500 
pracas, passou nm 1917 a :3_.099, e não só este numero como 
o de foguistas não conespondem ás necessidades, determinando 
constantes mudanças de uns para outros navios, af;m de 'com­
pletarem-se· as lotações elos .que VflO sahir, o que produz a 
desorganização elo serviço interno de bordo. 

Um facto anomalo occorre com os machinistas extranume­
rarios, em numero de IJ2, alguns com !honras de 2" e 1• te­
nl)nt.es, dadas em recompensa de bons serviços, e que não 
tõm' direito nem a reformas, nem a montepio, ficando em 
situação inJ.erior á dos foguistas e (L dos machinistas do Ar­
senal, parecendo .que a estes ultimas deveriam ser equipa­
rados .. 

A con.,tituicão do Corpo de Mac·hinistas Auxiliares é uma 
consequencia Jogiea· da creação da re.spectiva Escola, sem o 
que ficará indefinida a siLuar.ão dos alumnos que concluírem 
o seu curso. . 

Accresce que esse corpo não representa augmento dll des­
peza, por isso que o Corpo de ·Mecanicos Navaes será em 
grande parle reduzido c :í proporção que a Escola .f()r forne­
cendo o pessoa.! necessario até, ao limite conveniente á neces-
sidade do ser\\LÇO. . 

,Além de uma conscqucncia da propria Escola, esse ·corpo 
é umaofineccssidade •CJ•ue ~c impõe como ·uma providencia p~e­
liminar reconhecida pelo Almirantado pará o completo exlto 
da fusão elos ·quacli'OS, cujo estudo vos está affecto. 

A .iu~tir,h militar .precisa ser l'unclamentalmenw modi~icada, 
pois não sendo perfeita; não é possível manter-se a disciplina 
em uivei elevado. 

VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS · ,. 

Na mensagem que Live a honra de apresentar-vos ao ser 
installada a sessão legislativa do anno passado, expuz, a largos· 

·traços, a situação .embaL·acosa 'que nos cr~aram pesadas res­
ponsabilidadc:s e onerosos encargQs assum1dos em contractos 
de toda a ordem pa1·a uccentuar que a revisão desses contractos 
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-trabalho que reputei o mais proveitosa de quantos, no mo­
mento," so achavam a cargo do :\Jinisterio da Viação o Obras 
Publicas- entrara :l'mncamento na phaso das combinações 
fina~. · 

o\ obra emprehondida está, cm grande parte, realizada, 
c, dada a sua importancia, vem do moldo referir-me ao al­
eaneo .que tiveram diffcrcntes actos até agora expedidos pelo 
Governo. 

Em rela~t!o a1 estrada ele :ferro· passo a expôr o .que oc­
COI'reu de mais iluportanto nos seus diversos departamentos. 

EEI.rada de Ferro Colonial ele Guaratinguettí a Pindamo­
nllangaba -·Em 10. de novembro de 1010 foi, pelo .Minísterio 
da Agricultura, celebrado contracto com· Fabio Botelho para 
a construcção desta estrada, mediante a subvenção ldlometrica 
de 15 :000$000. Sendo a sua extensão de Iii kilometros, a mesma 
subvenção se elevaria a 7G5 :1000$000. !Não tendo sido cumpridas 
as clausulas elo contracto, o !vlinisterio da. Viação, cm aviso 
de 19 de março de 19:15, providenciou, por intermeclio da Pro­
curadoria Gerá! da Fazenda Publica, par,a ser o mesmo re­
scindido judicialmente, uma vez ·que. não havia clausula que 
p ermit.tisse fazei-o independentemente de acção ou interpel­
laçüo judicial. 
. E~lrada de Ferro Madeira-ii!amoré- Depois de rninucio~o 
estudo de todas as reclamações· da companhia contractant(l, 
mandou o Governo, em H de maio de 1015, que a Inspectoria 
J~ederal de Estra·das fizesse proseguir o processo das medições 
provisorias das obras, afim de que. requisitado o resp_ectivo 
pagamento, rmclesse o Tribunal de Contas examinar, em cada 
caso, a legalidade da despeza, por conta elo credito que, após 
conõulta ao mesmo tribunal, fôra aberto pelo decreto n. 10.893, 
de 15 de maio de 191!!. Outrosim, mandou que a referida 
inspectoria providenciasse sobre a medição .final das obras, do 
modo que se tornasse definitivo o r·ecebimento da estrada, offe-· 
recendo,-se. a opportuniclade de ser verificada a sua situação 
exacta. Só assim estaria o Poder Executivo habilitado, tendo 
em vista a lei, o contracto, as decisões do citado tribunal o o -
conhecimento das questões ele facto, a resolver as duvidas oc- i 
corr-entes, resalvados o interesse publico c o credito do paiz. 

,A medição final ainda não poucle ser effectuacln. por ter 
ficado sem solução o pedido que vos dirigi cm mensagem de· 
23 de, ,iunho de 1915 sobre a abertura do credito pelo qual 
rlcvom correr as nocessarias clespezas. 

Est,rada ele l<erro S. Paulo-Rio Granel o -·A revisão dos 
contractos d·csta estrada foi feita segundo o disposto tio de­
creto n: H. MS, de 24 de ,julho de Hl15, sendo,· nos ·termos 
do accõrdo de 7 de agosto do mesmo anno, consolidadas, pelo • 
decreto n. 11.905, de 19 de ,ianeiro de 1916, todas as clnusuias 
dos mesmos que continuam em vigor. 
· Na . conformidade dos contractos anteriores, os depositas 
sobre que a União teria de pagar juros annuaes de 6 %, ouro, 
durante 30 annos, attingiriam a f! 14.079.169. •Essa impor­
tar~ c ia foi limitada a f: 9. 5Hl. 459, que era o capital nté então 
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cleposiLaào c sobre o qual ,i:í era pago o mesmo juro, sendo 
ele notar que a companhia conlractante ficou obrigada a •resti­
tuir parte dellc, na hypothese de não terem cumprimento 
algumas clausulas do novo contracto. A limitação dos depo­
sitas libertou, portanto, o Thesouro de responsabilidades fu­
turas sobre J: 4.562.710 .ou seja uma despeza annual de 
J: 273.762, uma vez que não seria licito contar com a renda 
liquida do trafego das estradas, pelo menos nos primeiros 
annos, para attenuar os encargos da garantia ele juros. Além 
desta e de outras vantagens, cessou tambem a obrigação im­
meàiata da encampar.;ão da Estrada de Ferro Norte do Paraná 
e construccão da linha ele Curityba a Juquiá, cêrca de réis 
30.000 :{)00$000. . 

. Estrada de Ferro de Theresopolis --Um conjuncto de cir­
cumstancias, longamente indicadas na exposição ele motivos 
que precedeu o decreto n. 11.683, de 18 de agosto de 19115, 
autorizando a revisão do contracto, aconselhava esta medida no 
intuito de evitar os riscos passiveis de avultadas indemnizações 
que poderiam decorrer de um pleito juài·ciario. O acto do 
Governo tem a justificai-o, entre outros, os seguintes funda­
mentos: · 

I 

a) ·o prolongamento que deveria attingir a Itabira do i\Iatto 
Dentro, com a extensão de 1~00 kilometros approximadamentc, 
terá o se1.1 termo em Sebastiana, com a extensão maxima de 
50 kilometros; · · 

b) o porto da Piedade, em vez do apparelhamento dispen­
dioso que se estipulara no contracto ele 31 de dezembro de 1911, 
receberá simplesmente os melhoramentos que, a juizo do Go­
verno, forem necessarios á facil atracaoão das embarcações ao 
serviço da estrada; , 

c) o •c:apital a despender-se com a construcção ela estrada 
até Itabira, que attingiria, segundo as opiniões majs autori­
;mdas, a quantia superior· a 1lt0. 000:000$, ficará reduzido a. 
!1. 000 :'000$000. • . ·' 

Estradas ele Ferro S. Pedro a S. Luiz, Santiago a S. Borja 
c Alegrete a Santiago-O contracto .para construcção à estas 
linhas na extensão elo 556 kilometros, mais ou menos, e que 
custm•iam approximadamente, lt0.800 :000$, foi celebrado com 
a firma João Corrêa & Irmão c Banco da Província do Rio 
Grande elo Sul, ele accôrdo com o decreto n. 8.559, de 15 de fe­
vereiro de 1911, modificado pelos de n. 8. 948, de !i de setembro 
elo mesmo anno, c 10.635, de 211 de dezembro de 1913. A ·re­
visão, .iustifi.cada na exposição que acompanhou o decreto nu­
mero H. G·91, de 25 de agosto de 1915, trouxe, .entre ·outras 
vantagens, uma reduccão à c 27.200 :0'00$000. 

« South American Railway Construction Company, Limiteà » 
-O contracto firmado por esta companhia para a construcção 
da rêde cearense foi declarado caduco pelo decreto n. H. G92, 
do 25 de agosto à o i 915,, precedido do uma ser i o do « consi­
derando,~. cada qual mais valioso, que tornam inatacavel o acto 
elo Governo. · 

• 
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N'a ocêasião em que foi decretada a caducidade ·deste con­
tracto havia ainda cm deposito-· saldo dos emprestimos feitos 
para a construccão das estradas a que elle se referia- as se-
guintes quantias: ' 

No Banco do Brasil • • • • • · • .• 13.000:000$000 
No Russlan Bank (t 700.000, calculada 

:1 rcducçllo a papo! ao cambio do 12), 14.000:000SOOÔ\ 

Convem accrescent.ar que estes saldos seriam fnsufficientes 
para conclusão dos trabalhos contractados, de onde decorreria 
a nccessidaae de contrahir novos empresti!l)os para custeai-os. 
Essa necessidade desapparcceu com a caducidade. · 

Companhia Pauli~ ta de Estradas de Ferro- Por decreto 
n. 11. 9!M, de 15 de p;narco de 1916, foram resolvidas varias 
reclamações pendent:es desta companhia, supprimindo-se de\ 
seus contractos a clausula de isenção de direitos de que gosava 
para material importado. 

· Estrada de Ferro Victoria ·a Minas- O ·contracto foi r e- • 
visto nos termos do decreto n. '12. O!M, de 7 de junho de 1916. 
A principal clausula da revisão é a 3•, cm que ficou definitiva­
mente fixado o capital sobre que recahe a responsabilidade do 
Thesouro, isentando-se este de ·compromissos futuros quanto 
ao ,iUI'o do fi % sobre 5, i01 :288$671, ouro, ou sejam, em 30 
annos, 1 O. 1,.24 :319$600, ouro. 

:E.strada de Ferro Colonial de Monte Azul, em S. Paulo, ás 
margens do Rio Grande - O contracto foi autorizado pelo de­
creto n. S. 392, de 14 de novembro de 191.0, sendo assignado o 
respectivo Lermo em 30 do mesmo mez e anno. Posteriormente, 
foi modificado em 22 de setembro e 10 de novembro de 1911. 
A extensão da estrada seria de 120 kilometros e a subvencão 
de 15:000$ por kilometro ou, ao todo, 1.800:0000$000. . 

Em aviso do 17 ele Junho do I!H6, o 1\linisterio. da Viaçilo, 
. na, auscncia de clausula que permittisse a decretação da ca~ 

ducidade do contracto por acto do Poder Executivo, solicHou 
a intervencão ·da Procuradoria Geral da l!'azendà no sqntido de 
promover judicialmente a sua rescisão, desde que se tratava de . 
concessão onerosa e ó conccssionario não cuidara de dar exe­
cução, cm devido tempo,.Jâ.s obrigações que contrahira. · 

Estrada de Ferro de Goyaz- De accõrdo com as clausulad 
quo acompanharam o de·creto n. 12.183, de 30 de agosto de 
19!6, foi feita a r.cvisão do contracto, de que resultaram, entre 

. outras, as seguintes vant!l'gens: 

a) em relação á consLruccão das linhas: o Governo, dimi­
nuindo seus encargos actuaes e futuros, mas sem desobrigar 
a companhia de concluir todos os' trechos de linha cm cons­
trucção, estabelecendo a ligação dos mesmos, do modo a obter-se 
uma t•{lde continua do viação ferroa da extensão de 1. 'i 78 kilo­
metros, approximadamonte, restringiu de modo definitivo á 
somma corresponde a '44.162:500$, ouro, com ,iuros e amor­
tizações annuaes de 2, 036 :721$255, a responsabilidade ·legal 

• 
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do Thesouro, que, pelos contractos cm vigor, estava fixada em 
62.894:-1.66$, ouro, ·com juraR c amortizações annuaos de róis 
2. 830 :2150$970, ou seja uma difJ'orcnca .para menos corres­
pondente· cm capital a ltl ~73li:;U~iü, ouro, c 703 :52ü$!d5, cm 
;juros, tambcm ouro; , 

b) quanto á linha pertencente á companhia, alén:i de nor­
malizada a execução' anomala que vinha sondo dada ao con­
tracto, ·regulou-se. o resgate da dila linha, ficando incorporada 
ao domilüo da União; . · 

c) ficou definitivamente regularizada a liquidação da di­
vida passiva ela ·companhia, proveniente elo adiantamento de 
10.000.000 de francos o de pagamentos indevidos ·que foram 
feHos; . · 

d) regulou de modo mais conveniente aos interesses do 
'l'hesouro o do publico o a.prondamento da ·estrada. 

. Estrada de Forro Ubatuba a Taubaté- Por decreto nu­
mero 12.208, de 20 de setembro de 1016, foi rescindido o con­
tracto; sobre cuja oxecuoão haviam surgido varias duvidas e 

. reclamações, sem outro favor alúm da reslituicão da caucão; 
Estrada .ele F.erro de Santa Catharina- Sendo contra­

indicada a medida extrema da docrotacão da caducidade· e 
inexequível qualquer McOrdo para a .revisão do contracto, o 

·, Governo resolveu prorogar, por decreto n. 12.2{)9, de 20 de • 
setembro de 1 O 'i 6, os' prazos para a construcçãe de diversa~·,· 
.linhas e ramacs, prazos que· começarão a ser contados seis 
mozes depois de terminada a conl'lagração européa. 

Estrada de Ferro Norte do Brasil- Os contractos da com­
panhia foram revislqs conforme o disposto no decreto.n. 12.2-1.8, 
de 1 de novembro de I91!l, sendo harmonizadas e consolidadas 
as clausulas que ficaram cm vigor e declaradas insubsistentes 
todas que foram excluídas elo termo ele revisão. 

De accõrdo com os contractos anteriores, o capital a. de­
positar com a garantia ele juros de G o/o poderia attingir a 
32.490:000$, ouro. Ficou limiLndo no mnximo do 18.000:000$,· 
inclusive a wmma já depositada de ~. 690:312$500, ouro, o a 
importancia de 757 :087$200, papel, reconhecida, de muito, 
como despendida nos trabalhos preliminares da estrada. · 

·ria exposição dp moLivos que precedeu· o decreto autori­
zando a revisão e no aviso que, em 7 de março ultimo, o Minis­
terio da Viação dirigiu ao Tribunal de Contas foram estudadas, 
cm detalhes, as varias questões a que o novo contracto veio 
pOr termo definitivo, dando maior liberdade. de acção ao Go­
verno caso nãn- sejam cumpridas as obrigações agora contra-
h idas pela r•ornpanhia. . . 

Estrada de Ferro de Ponte ele Ttabapoana a Bom Jesus de 
It.abaponna- O contracto foi celebrado em virf.ucle elo decreto 
n. 8.102, de 21 de julho de 1910, asseA"urando (t companhia 
uma subvenção kilometrica de 15 :0·00$ c foi revisto, nos termos 
do decreto n. 1l. 980, de /1 do março de I01G, cm 20 de outubro 
·do mesmo nnno. 

As vantngens da revisão constam do aviso do Ministerio 
da Viação ao Tribunal de Contas, em 30 de dezembro ultimo: 
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foi estabelecida n. !Jypothcca .ao Governo da linha ferroa, com 
t.odo seu m:üel'ial :f.ixo c l'Odante, dependencias e accessorios. 
para gal'anLia da restituição em tempo certo das importaneias 
n. recebm· da União a titulo de subvenção, supprimida a clau­
sula da isencão Ços direitos de importação paea o .material 
destinado á consti'uccão da estrada e respectivo custeio, tor­
nado sem effeito o privilegio de zona de 20 kilometros para 
cada lado do eixo da linha e exigida uma caução,'- deduzida· do 
pagamento da subwnção, para garantir a execução do con­
tracto e pagamento das quotas do fiscalização e multas esti-
puladas. . 

Ramacs de .Abaeté c Ilapecirica- Em mensagem de 31 de 
julho do anno passado, mostrei qual a situação decorrente da 
suspensão das obras desses dous ramaes, cuja construcção fora 
contr!l:ctada, em iO de dezembro de 1912 ·e 7 de março de 1913, 
com o coronel João .Alves de Oliveira e engenheiro Eduardo 
.Alves da Silva Porto. Posteriormente, de accõrdo com a auto­
J•ização constante do art. 88, n. III, da lei n. 3. 089, de 8 de 
janeiro de 1916, mediante requerimento dos interessados e 
tendo em vista o parecer da Commissão de Constituição, Legis­
lação e Justiça da Gamara dos Senhores Deputados, approvado 
por esta, resolvi submetter a juizo arbitral todas as .questões 
relativas ú liquidação das reclamações dos contractantes, decre­
tada previamente, de commum accõrdo, a rescisão dos •con,. 
tractos. Dahi a expedi~.ão dos decretos sob ns. 12.251 e -12.252, 
de 1 de novembro de 191G. 

Pelos laudos dos arbitros desempatadores Drs. VIctorino 
de Paula Ramos (ramal de Abaeté) e João Martins de Car­
valho Mourão (ltapecirica a Formiga), foi a União condemnada 
a pagar ao coronel João Alves de Oliveira 272 :Olt9$361l e ao 
engenheiro Eduardo Alves da Silva Porto 085 :272$989, em 
títulos papel, ao par. 

Estradas de l<'erro S. Luiz a Caxias, Central do Rio Grande 
do Norte, Viação Bahiana, Basilio a Jaguarão, S. Sebastião a 
Sant1Anna do Livramento e; Alegrete a Quarahy-Relativa­
rnenLe a estas estradas, cujos contractos. já foram cuidadosa­
monte estudados, ainda não foi passive! chegar a accôrdo. , 

Noroeste ·do Brasil- De accõrdo com o contracto da com­
panllia, a linha, que se scindira em dous trechos- Baurt:t a 
Il.apma e ILapura a Corumbá, por Porto Esperan(!a- i'i·cara 
sullordinada a dous rogimens. No primeii·o trecho subsistia o 
regímen de garantia de ,iuros, que ainda contimía: ;jur·o de 
fi o/o, ouro, sobre ilO :000$ tambom. ouro, por kilometro. No 
segundo, a eompanhia se tornou emprciteira c arrendatnr.ia· 
poJo prazo de üO annos, de, accõrdo com o contracto de 20 de 
abril de 1'008, celebrado em virtude do decreto n. ü.8!JO, do 
!Jit de março do mesmo anno. Por esse contracto deviam sor 
construidos em 30 rnezes 837 kilometros do linha ou seja, em 
média, a construcção de quasi um kilometro por dia. A com­
panhia não poude cumprir as obrigações que contrahira, apozar 
de elevado a <!O :0,00,$, om·o, o preço maximo de cndn kilometro, 
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e, ,com as difi'iculdades sobrevindas, accenLuaram-sc os atrazos 
do pagamentos e avolumou-se o seu debito para com o 'rhc­
souro. '!'ove que appcllar ,para a prorogar,ão de prazos e chegou 
afinal ú caducidade do contracto, que foi declarada pelo decreto 
n. 10.5:23, de 10 de outubro de 1913. Desse acto resultou a 

. necessidade de serem apurados ·convenientemente, não só os 
cOII!Promissos da companhia para com o Thesouro, cori:w a 
procedencia ou improcedencia de varias reclamações por ella 
feitas e que pendiam de estudo, trabalho de· que se desempenhou 
uma .commissão especial nomeada no inicio do actual Governo 
o que sobre o resultado de seu exame apresentou minucioso 
relatorio. 

· Pelo balanço definitivo que foi ·levantado e a que serviu 
de base ·a· mcdir;iw l'inal das obras executadas quando vigentfl 
o coutrado, verificou-se que o. divida da ·companhia é de 
15.531 :71f2$7H. 

l'ara lcvat' cm conta a liquidação desse debito, o Governo 
examina a hypothese dtt oncampação do primeiro trecho. 

Estradas administradas pela União -Em relação. a. estas 
estradas existiam grandes pn.gamenLos a fazer cm consequencia 
de obras executadas, serviços prestados o material fornecido, 
com ou sem autorizar,1ão legal, mediante contractos ou sem 
elles, e cuja liquidação era urgente. Para ci'i'ectual-a o Con­
gresso Nacional votou varias autorizações (leis ns. 2. tH 1, ele 
30 de dezembro de í!HI>, 3.08'1 e 3.083, de 5, e 3.080, de 8 de 
janeiro de 19'1ü) e o Poder Executivo abriu credites na impor­
tancia de 90. 05G: 008$3~6, sendo para a Central do Brasil róis 
78,711:487$870 para a Oéste de Minas 7 .0144:~'20$476, para a 
Cruz Alta ú foz do Ijuhy 2 .. 100:000$ e para a Itapura a Co­
rumbá 2.200:000$000. . 

Outros contractos- Existe ainda uma serie de actos, de· 
menor importancia, que se prendem principalmente ú inter­
pretação de clausulas ·contractuaes, e nos quaes o Governo tem 
procurado; tanto quanto é passivei e do melhor modo, . acau­
telar os interesses do Thesouro. 

O Movimento da navegação foi o seguinte: 

Companhia ele Navegação a Vapor do :Maranhão- O con- · 
tracto foi revisto nos termos do .decreto n. 11.524, de 17 de 
maroo de 1915, sendo excluicla a clausula de isenção de direitos 
para o material importado e reduzida de 300:000$ a 270,:000$ 
a subvenção annual. Faltavam sete annos para a sua ter-' 
minacão. Economia realizada 210:000$000. 

Empreza de Navegação Barbará Filhos- O contracto foi 
rescindido por accõrdo, na fórma do decreto n. 11. 52'5, de 17 de 
marco de 1915. A subvenção annual era ele 60,:1Q00$000. O 'con­
tracto terminaria em 9 de outubro do 1919. Houve, pois, uma 
cessaoão de responsabilidades do 270 :000$000. 

Companhia Permimbucana de· Navegação a Vapor- O con­
tracto foi revisto de accõrdo ~com o decreto n. 11.620, de 30 de 
junho de 19115. A subvenção annual que seria de 300:000$, logo 
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' que fosse iniciado o serv~co, foi reduzida a 247:786$, sendo 
!upprimida a clausula de is'encão de .direitos e mantido o mesmo 
prazo do contracto. 

O contracto revisto não foi cumprido por parte da com­
panhia, senclo declarada a sua caducidade pelo decreto nu-
mero 12.455, de 25 de abril ultimo. . · 

Companhia l'iacional. de Navegacão Costeira.-l!'ll'Z-sé a 
revisão segundo as clausulas que acompanharam o aecreto 
n. 11.774, de 3 de novembro de 1915. Além de varias mõdi­
i'icacões vantajosàs, foi reduzida a subvenoão que, de ·réis 
2.080:000$ por anno, quando.exoculadas todas as viagens, ficou 
~endo deJ}nitivamente de 1. 040: DOO$, como era na occasião, 
ou sc.ia,.Tdurante o tempo qúe faltava para a conclusão do 
contracto, uma reducção de 12.480 :000$, conforme se verifica 
da exposição de motivos que precede o citado decreto. 

Companhia Commercio c 'Navegação- Essa companhia não 
gosava de subvenção mas tinha varias favores, inclusive o de 
isenção de direitos. O seu contracto terminou em 18 de feve­
reiro .de 19113. Não foi renovado. 

Nos ser•vicos de portos deram-se as alterações que em 
seguida discrimino .. 

Porto· de 1\!anáos-· Pelos decretos n. 11.611, de 16 de, 
Julho de 1915, e 12.006, de 22 de marco de 1016, foi pro­
rogado o prazo fixado á « Manáos Harbour; Limited l>, para a 
conclusão da parle restante da muralha do cáes e respectivo 
aterro. A concessão para as obras deste porto está subordinada 
ao regimen da lei n. 1. 746, de 13 de outubro de 1869, não 
sosando, portanto, a companhia de garantia de juros. 

· Porto do Pará- Pelos motivos constantes da exposição 
que acompanhou o decreto n. 12.184, de 30 de agosto de 1910,. 
foram approvadas a revisão e ·consolidacão de todas· ·as clau­
sulas em vigor dos contractos da Companhia «Porto of Pará». 
As obras ficaram limitadas ás da 1" secção e mesmo nesta, 
cujos orçamentos subiam a mais de 7.5. 000':000$, foram sup- · 
primidas õu adiadas as que não eram absolutamente necessarias -­
ao trafego actual do porto, na imporlancia de, ouro, réis 
1 O. 7/d :881,$!,32 e 1. 517:175$1120, respectivamente. 

A reducção das obras importa na diminuição correlativa 
dos juros garantidos pelo Governo e não affectará de fórma 
alguma a economia da região, pois as que já se acham exe­
cutaqas attendem perfeitamente ao movimento do porto por 
longos annos .. 

l'orto do Recife- No inicio do actual Governo <Jstavam 
paralyzados lodos os trabalhos deslo porto e, para continuai-os, 
foi hcccssario enlrat· em accôrclo com" a companhia que 
contractura a execução das obras, o que foi conseguido na 
conformidade do disposto no decreto n, H. 6111, de 21 de .iulho 
do ·HlHi. Por esse accôrdo, os pagamentos a J'uzer foram limi­
tados, mcnsalmcnl{), ao maximo de I. DOO. 000 de francos, dos 
quaes a metade cm dinheiro e a outra metade em titulas; e 
foi graças a esse regimen e ás recommendações t.ransmit.tidas, 

' 
I 

·- ' • 



SESSÃO SOLEMN!l DE ABERTURA 

· por int.errncdicr da Inspectoria do Portos, {t fiscalizacão local, 
no senttrlo de serem at.acados dn prel'·erencia os serviços indis­
pcnsaveis ao appurelhamrmto de um i!'Ccho elo cács ,iá con­
cluido, quP, em mensagem ele 21 ele oulnbro de HHG, pude 
sol icitat'-'VOS au lorizn,.:ão, que mo conferistes nelo art. 8'7 da 
lei n. 3 .2a2. de 5 üo janeiro r! este anno, para entregar ao 
t.rnreg·o r: explorar· b mesmo Lt·echo de C!íos. 

Í'ara esse fim r.sliio eri1 estudo as neccssnrias iitstrúcções. 
Por lo do Rio de Janeiro --Em mensag-em do 15 de julho 

de i!H5 tive opportunielaele elo inteirar-vos do que occorrel.l 
quanto ao prolongamcnlo deste porto, no trecho comprohcn­
dido entro o :\rsoual de Marinha e :t Ponlu do Calabouço, ava­
liadas, segundo ot'(;amento geral approvado, cm 21.803:583$000. 

·Não tendo sido ·l'irmado o contracto com Sir .John ,Tackson _ 
(«.Suei An1orica, Limiled ~). cuja proposta fora preferida, não 
dispondo o Governo· de aulorizaçüo que J.hc permittisse assi­
gnal-ó c não convindo mesmo far.el-o, {t visl.a da situação 
financeira, J•esolvi, como procedi cm relac'úo. aos rumaes de 
iAbacté e Formiga, na Estrada de Porra Oeste de I~J.inas, e 
pelas mesmas razões, expedir o d.ccreto n. 12.182, de 30 de 
agosto de 19Hi, estabelecendo que não seria assignado o con­
t.racfo .que fura aulorizaelo pelo despacho de ·13 de outubro 
de i !H 3 para a execução das obras c declarando ficar accôr­
dn.clo o arbitramento como meio ele harmonizar os int'cresscs 
elo proponente e do Governo. 

Para .esse arbitramento foram escolhidos arbitras: por 
parLe do Governo, o Dr. Alfredo Pinto Vieira de Mello c, por 
parto de Sir .John Jackson («Suei America, Limitcd »), o Dr. 
Sancho de Barros Pimenlel, sendo arbitro desempatador o 
Sr. Conde de Affonso Celso. 

">\rmá?.ens elo Ctios do Porto do Rio de Janeiro- Em 5 de 
julho de 1913 foi contractnda com os Srs. Rcbccchi & Comp. 
a construcção de 11 armazens externos1

• As obras não che­
garam a' ~cr .executadas sinão cm pequena parte, tendo o~ 
cont.raclantr.s reelamado. alóm da rescisão elo contracto, uma 
inclr.mnização, sob o J'undnmcnto do não ter o Governo cum­
prido\ alqumas elas obrigaçõrs que cont.rahira. Indeferido essa 
pedido, appe!laram, na conformidade elo respectivo contracto, . 
para o arbil.ramenlo, que lhes foi concedido, nos te1·mos do 
par.ecer do Sr. eon!Sultor geral da Republica. 

Os arbitras foram "'S Drs. Vieira Souto c José Americo. 
IIouve divegencias, resolvidas ,afinal pelo arbitro desempa­
tador, Dr. Clovis Bevilacqua, ,que reconheceu aos con tractantes 
o direito de uma indemniznçíio de G76 :201$79:1, tí restituição 
de ~m\ cau~'íio !lO vulor de G!J: 142$720 o ao pagamento de 
iG/1. %2 marcos, preço de H guindastes eJ.ectricos deRtinados 
aos armnr.rns. Estes guindastes, como todo o material exis­
tente, ficaram pertencendo {t União. 

O· laudo do arbitro desempatador roi. homologado, sendo 
rescindido o contracto pelo decreto n. 12.113~ de. 28 de junho 
do 1!-JiG • 

. ' 

' 
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Portos de Corumbt't c Jaro:g·uú - Pelo deorelo n. :12.359, 
de :1 o de janeiro deste anuo, deGlai·ei, de accôt•do com os 
interessados e pelos mesmos l'undamentos do decret.o sobre tl!s 
obras complementares do porto do Rio de Janeiro,. que não 
seria executado o contracto relaLivo aos serviços do porto de 
CornmM nem assign01d~ o do porto do Jar·aguú., sendo sub­
mcttidas a arbftramento todas as questões concernentes tí lí­
quidacão dos dir'eitos que porventura assistissem tís duas 
partes. . · 

Serão arbi tros: po!' parte elo Governo, o Dr. Homero B:~­
pt.ista; por parte do engenheiro Horacio Mario Meanda e in­
dustrial Euripedes Coelho de l\lagalhães, o conselheiro Ruy 
Bal'bosa: e arbitro dcsempatrudoJ•, 'O Dr. Ubaldino do Amaral. 

Porto de Santos - A.o nssumir o Governo, havia pen­
dentes de solucão varias <Juestões relativas a este porto. Todas 
ellas C>stão, ho.i'e resolvidas, algumas por simples despachos c 
outras medfante ·a expedit'ão de dil'.l'erentes decretos. Dentr·e 
estes, convem destn:car o qu·e tomou o n. H. 907, de 19 de 

' ,janeiro ele 19Hi, l'ixando o dia 7 ele novqmbro de 1912 para o 
'' inicio do prazo de 10 annos, depois elo qual é possível resgatar, 

mediante a emissão de titulas, todas as obras. E' o mais im­
r,ortantc, não -sóm'ente por•que afastou, cm. virtude de rilccôrdo, 
.duvidas e divergendas provaveis sobre a interpretação de 
elausulas GOntri:wtuaes, mas tambcm e principalmente pol'que 
osse r:esgate terá de ser uma medida de alto àlcance economi·cO 
par·a S. Paulo. , 

!Embora incomp!ctli, a enumeração de actos que ahi fica 
,; de ordem a dar· uma idéa approximada do esforço c da acr;ão 
do Governo. Obteve-se a cessação de onerosas responsabili­
clados para o Thesouro, foram feitas avultadissimas economias, 
conseguiram-se vantagens de indiscutível alcance, normali­
zou-s·e, emfim, na maiot· parte dos casos, uma situação du- · 
viciosa e discordante, quanto ú extensão dos direitos e obr•i-· 
gações ·das partps contractantes, sem que haja a recear o pe-
ri-go ele J'uturas indemnizações. . . 

E' possível que. <Jhegassemos a resultrudos mais rrupidos si, 
em vez de. revisões, que demandam estudo demorado e exame · 
meti,culoso de papeis, além d:e combinações com os repre-" 
sonlantes e advogados das emprezas e companhias interessa­
das. seguíssemos outro caminho, adoptando medidas mais 
ruclicaes. Relativamente a alguns ·seria mesmo :racil fazei-o; 
mas isto ,sem isentar a União de futuros pleitos judiciarias, 
exporia talvez os poderes con,stituidos, •com pre.iuizo para o 
cr•edito publico, a suspeita de' que buscavam pretextos pam 
:l'ugir a compromissos livremente assumidos. · 

Foi o que procurei 'evitar·, agindo prudente e eauLelo­
samcnte, con.venciclo como estou 'de quo a de,c.retução da cadu­
eiclade elo contractos, quando os seus let·mos o 'permittem, deve 
ser o recurso extremo. 

Nas di'J'!'crentes rêdes de viação :l'errcá J'isca!izudas pela 
Inspectoria Ledora! das l~stl'udas o bem assim na Rêcln do 
Viação Cearensc, actualmente a. cargo da mesma inspectoria, 
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proscguiram com l'ugularicladc os lt·aJJalbos do construcção 
rlu estradas executados em virtud9 do contractos· anteriormente 
celebrados. 
, ·Na Otitt·acla de S. Luiz a Caxias, de 370""',9/t.J de extensão, 
ar~ha-se assentada n. vin. permanente cm 251""',91t5 que repre­
sclltam a somma de elivoJ•sos trechos cuja ligur;ão só aguarda 
o assentamento de tril'lJOs cm i18'"", üOü. 

Na CcntJ•al do Rio. Gt·ande do Norte aGIJanJ-Se om trafego 
:H·I''",317 ·e em construcQão 50 kilometros na linha de .Lages 
a Caicó e 80 no ramal de Muct'Lo. O leito da linha de Jígação 
aclw-se pJ.•ompto ató ;í estaca 135 depois da ponte sobre o 
Potrmgy. Depois ele cl'fectuadas com resultados saLis[actorios 
as cxpcl'iencia·B de -e;;t.ahilidadc nessa ponte, foi autorizado o 
re8poctivo lral'cgo provisorio. · 

A rêde de via~~o 'l'errea da Balda 1.crti ilillo o.hlieclo de 
atlcnto e8tuclo c cautelosa inspocr;ão para dirimir iril[iot·tantes 
questões Lechnir:as e aclrnJIÍSLt·aLh•as •ct'LirJ alll l'·Celamam soluções 
inadiaveis. · 

c<\. extensão .i ti em tl'aJ'r!ffO ,] supr!l'lot· a L 700 kilomeLros c 
a0ham-se em construcçiío cêrca dn HO. 

A Jig·ação coin a::; l'r'dn;; rln J.l'rJ·nan,Jn.wo, Jlio G mnde clõ 
Nol't.o n Ceat•;\-PiaulJy set•ú J'eit.a. oppoJ:Lunaruent.c ]rela linha 
diJ Jlefluli·acão dossn. rêde que segue rumo du Joazeü·o em 
lrwwa ua rrJI;l'iiío do noJ•deste assolada pela secca, ficando atisim 
Lambmn ligados u~ valles do S. :Francisco e do Pamahylm. 

A u nil'irmr;iiu da bitola, pela reducr;ão a um metro das 
Pl'imiLivas linha·s, ,itt eslú concluída. · 

No que conccrne1ú rede de viaoão a cargo dn ouHJpunhia 
Gr111.tt Wiesta1•n teem sido suscitadas e meLiculosament.e estu­
dadas .cJiveJ·sas questões de notavel relevancia, outro as quaes 
avnlltun a da revisflo ele eOl'l'igir-so o gt·a,·e inconvenirmle da 
J'alla diJ unil'ormidacln nus ]Jascs dos fretes de meJ•cadorias e 
tl·aniipOt'tcs ele passogeil•os. 

Nu rGde cearense estiveram em actividade nos trabalhos 
elo consLrucção e Pl'Oiong·arnent.o cêrca do 3, 000 operados du­
rante o anuo. O avancamcnl.o das o!Jms progeido cm condições 
satisJ'actorias, ~enclo vantà,io::a a relação entre os trabalhos -exc­
. cu ta elos e a resper:Liva dcspeza. 

Foi ultimada a consolidação dos contractos das diversas 
estradas que uonstif.uem a rêdc S. Paulo-Rio Grande c assim 
evHou-so o inconl'enicntc da diverôidadc do l'Cgimcn;; om ·qu-e 
se achavam. 

'No Rio Grúndo elo Sul continuam sem partieulal'idaclc 
digna do nota os servir;os das lin1Jas ern tra!'eg·o. 

Segundo as ·condições ·.cst.ipiulaclas na revisão dos con~ 
traelos I·el'erentcs tis estrada~ S. Pedro a S. Luiz, Santiag·o a· 
S. Bor.ia e Santiago a Alegrete, prosoguem os trabalhos para 
a conelusrw do trecho entre S. Pedro c a margem esquerda 
elo Jaguar.y o dmnais obras mencionadas na mesma revisão. 

No intuito .de remover embaraços que so oppunham ao 
desenvolvimento natural do commcrcio ,e ele industrias nas­
oentcs em algumas regiões c para fomentar a expansiío eco-

s.- Voi,' I ' 
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nomica, !'oram ob.íeclo de estudo c oJ,:ganizaoão as tarifas da 
Estrada de Ferro S. Pau!o..,.Rio Grande'; da Great Weste;rn e da 
esl.rada de ferro Santa Calharina, sendo revistas as da Madcira-
Mamorú. · · 

Nas divct·sas rêdes- de Viação foram inaugurados e en­
tregues ao trafego\ os seguintes trechos: 

l\iDE DB VLlQlO Cl!.\1\IINS& 

Estrada de Baturité : 

lguatú-Jos6 do Alencar • , . • • 
José do Alencat-Malbada Grande. 
Malhada Grande-Cedro • • • • 

Estrada do Sobral : 
Cr11the6s-Poty. • • • . . . . 

liSTll411.1. DB ll'lllU\0 DB OOTJ,Z 

S. Pedro do Alcantara a Cotiara. • • • • 

Wll IIli VIJ.OÃO DA. li.I.UI.l 
I 

I 

Bomllm-Pindobassú , • , • , , • • • 
Ramal do Campo Formoso • • • • • • • 

liSTll411.1. Dll ll'!llmO SOROO.UIJ,!I.L 
. . 

Cardoso do Almeida a Sapezal, 
Sapeaal 11 JOio Ramalho. • • 
Joio Ramalho a. Rancharia. • 
RaDCharia a ll&rtyra, • • • 
Bln11'1 a wranja Doce. • , 

Bio Claro a Iürapina , 

Total. • • 

. . . 
r .. . . . '. 

. . . 

kml. 
19,761 
17,117 . 
1-',677 

22,202 .. 

57,562. 

45,650 
9,905 

27,090 
29,..:;5 
15,833. 
17,125 
18,060 

40,59i 

800,011 

' 

.l!'icou assim accrescida de 330'"',0H a extensão total em 
trafego da viação a cargo da Inspectoria :Federal das Estradas, 
que cm 1915 era de :15.005""',97-li; eleva-se ho~e a 15.33'5''",987. 
"\; somma toLa! dos trechos em trabalhos de construcção monta 
tt 2.09G""',085. • -

Foram e~pedidos cm· 191U ccrLiricados para pagMnento 
<f.o o)Jr·as nas seguintes imporLancias: · 

Em apoücea. • • • • 
• dinheiro • • • • 

Total • . , ' • 
Em ouro Jladeira-llamor6 

j 

• .. 
i2,6S1:1ios642 
8.220:654J71.t. 

20.851:795SlJ!i6 
t 101.750 

I 
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. Em :L9i5 os cer~ificados expedidos montaram a . ,; ....• 
17.402 :848$277, para p:ig-amcntos cm apoliccs, ü. 298 :505$397, 
para pagamentos· cm moeda nacional c f: 899. 2'50 á Companhia. 
Madeíra-:Mamoré. 

'No i" semestre do annr• de 1\li6 verificaram-sé os se­
guintes saldos tias estradas ,sol~ o regímen de gul·antia de juros: 

Guias n Cajazeirns. • , , , , , • 
Santo Eduardo a Cachoejro do Itnpemirim. 
S. Paulo-Rio Grnudo : , • , • • • 
Sorocnbnna (ramaes de ltararó o Tibagy) . 

í· 

6:2528428 
1:4938748 

567:7358988 
331:114$473 

906:5968637 
/ 

Não se tendo ainda procedido à todas as tomada,; dê 
coutas do 2• semestre de i9Hi, l'altarn os dados essenciaes .para 
conhecimento da ímportancía a que montaram as · CJL10Las· ·de· 
arrendamento. . · · 

Na Estrada de Ferro Central do Brasil a éxtensão t..otul 
das linhas em trafego, em 31 de dezembro de i!l16, era de 
2.288""',8!l2, assim distribuídos: 

Bitola larga, do :1.'"160. • · 
• estreita, do 1'",00 • 
• mixta . .. • . . . 

c cm construcção : 

Bitola larga para Bello Horizonte 

kms. 
971,493 

1. 2351,614. 
81,785 

kms. 
143 

. Da extensão da linha em trafego acharn-se lastrados. do 
pedra britada e cascalho 1. 501. kilometros,· assim dt&crimi-
nados : · - · ' · 

Lmna do centro e ramaes 
Ramal de ·s. Paulo. • . ; 
Linha auxiliar e ramacs • ·' 

. . . 
kms. 

980 
375 
146 

. Os trabalhos de esc'!'iptorio referentes ao cadastro da linlta 
proscguiram com regularidade. . . 

• Dissolvida a commissão de verificação de contas, que de-
viam ser pagas com os recm\sos do credito concoclido pelo 
decreto n. U. 402, de 30 de dezembro de 1914, a extracção de 
IJcrl.ificados' de pagamentos passou a ser feita pela Sec()ão de 
Construcoão. . · 

Ainda não foram ultimadas 'as· medições finaes do di­
versos tarefeiros, orçando o director da estrada om cêrca de 
2. 500-:010<0$ a importancia necessariu, ulúm elo ·Saldo existente, 
para a liquidação desses compromissos. 
. Votado pelo Congresso NMional o credito ,especial de 

23.4rí3:30Q$720 para pagamento. de serviços de prolonga-

. . 
( 



uw1ttus o t'aiT!aL\ii da Scc~;i.o dL\ Conslt·uc~ão, J'oi abet·to o l'IJ8fJl!­
t!Uvo ct'edHo pelo deci·elo u, H. !H !I, tlc :lü de .iuneiro tlo i!l.l ü, 
sendo cxLrahidos c processados tlocurncntos JJttl'a paganwnl.n 
duquellcs servir,os na importancia de 2:!. o:~ li :557M82, havendu 
o saldo de 1. U:6 :7 J3$288·. Das JQcomoLivas existentes, GG estilo 
trabalhando a oleo combustível c '113 a lenha. · 

O serviço dos transportes em geral i'oi :l'eilo com Laslaut.u 
regularidade. não obstante rescntir~se a parte J'c:l'eJ.'I!HLc an 
la:unspo·rte de viajantes da iusui'i'icicucia ele earrus c de gJ•and(!~ 
di'iiiculdades para a i!luminução dos •Carros devido ti 'falta ele 
material. · • 

A receita total da estrada, 110 anno dê 10lü, elevou-se a 
·í.ü. 143 :625$, superío1· de' :3. Oü!J: 103$ ti do armo de HHri. 

Segundo informa a diructoria. d~t estrada, a dcspcza e~0l'i­
]Jlurada até 31 de marc;o de '1\H 7 sobe a tiS. :H2: 733$33:!. 

A extensão das linha.s cm trafego na Estrada de Ji'er.•ro 
Oe~te de Minas, em 31 ele dezembt:o de i!Hü, era de ,1.7GG"'";H7, 
~endo o nugmcnlo tlc 73""',031 sobre a extensão trafegada all­
teriormcnte, rlecol'rente da iunuguração do trecho de 73. o:H 
ua linha de Divinopolis a Garoas. 

Nesta extensão acham-se cornprchcndidos 280 Jdlometros 
de navegacüo fluvial e '1. 558,7 !17 do vias ferrcas, das qune~ 
721.217 com bitola, de 0"',7li, 022""'.219 com bitola de '1'",00 c 
15,311 com bitola mixta. · . 

, 'Durante o umw de 1910 foram inauguradas a& eslnQÕL\~ 
de J~rmidu; Francisco Braz, ]3essns, Gar1}as e Lagoa da Prn.ta, 
todas do trecho de Divinopolis no entroncamento com a Es­
trada de Ferro G'oyaz. 

A extensão da linha Lelegraphica em 31 de dezembro tlc 
~!HG, era de 1.558 kilomctros, dos qunes ü5tl do linhas duplas. 

A l'eceHa o dosptJza cm :l!'Jiü attingiram respectivmnenlt; 
a U'í0!1 :10169$831 e J.33!1 :Bü5$88.í, resultando um saldo de 1·1!i~ 
:l.ü!l :203$047, imporlaiicias susceptíveis de pequenas modifi­
IJaçõcs, visto não estar findo o período nddicional estabelecido 
para o encerramento do exercicio. 

Polos emprr.H1~iroR Humberto Saboya & Comp. 'foram con­
l'luidns diversas obra» mt linha de Divinopolis a Garças, Jlll 
valor de L 306: 48-í$061, c pelo .engenheiro Emilio ·schnoot· 
diversas obras complementares na linha ele Bello Horizonk. 
1m importuncht total do 1.. 30:3 :427$0!Jti, !'estando J10UCOH kilo­
mctros para serem jastrados com petlra britada. . 

Itaplll'a a Connnb:i- Os servfoos ela es~radn· foram lllan-
'lidos com regularidade no correr i:! o amu> de 19M. . 

A linha da osLrada foi um pouco experimentada III)S [Jl'Í­
mcit'OS mezcs tio anuo, como sui!r:ede alitís todos os amws na 
cstaoão elas chtt\'Us, que são copiosas, sobrclutlo no vallo tlu 
l'm•nguay ... \s obras li!'Ovisorias, oxi·~tcntcs em gt·aHdc! numero, 
:l'umm muito fH'e.iudi,cadas, mormente no trecho do l'auLaual 
dns l'ios J\fimncla e Aquidaliann, onde n «grude.» ficou I!Obertu. 
]lOt' alguns dias, prc,iurlicando grandemcrito o Lrnf!)go e aCill'­
J•ctaudo pesada~ clespczas pnt•a re~Lahelc.cimcnto da sO!llll'!llll}tl. 
dtl linha, . . ~ , 

o 
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', 
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"" 

·Sóm'ente t.'lllrc S!aJobra r! i\quirhwllnn, num pcrcur;;o rJ,• 
menos de ·1 00 kilonwl.ros, o;; pi't•.iuizos n:;eendr!rnnl a 1nlli~ tlt• 
tiO :000$, confo1·mr. o relal.nl'io do ohPTe t.la linha. Seg1111llo iu­
l'rnmu. o dii'tJilLor 'du t!SLl·atln, nessrJ r• t'lll oulms trechos a ~uh­
~til.ni~ão uc dormentes •í umn IH•ePs~idade premente que se fnr. 
sentir· de tal mnneim, tJLW no pr·oximq auno será impo,,;;ivel. 
manuor .o Lt·at'r.go J•r.•guln!' cnm as velocidnrlr.;; Pxigi'rlns pnrn. 
o;;· Lr.•ens .c.ommmH de pas;;ag·r.iros. ,;r nfio f'o1· flermit.tidn uma 
subsl.il.uicão radical dos dornwnli•s f'IHJII'•It:ndo:i ha rrunt1·n 
nonos. / 

1\ renda prop1•ia tia e;;l,l'adn no anno de J.OHi rdt1VOL1-SC n 
.1. 022 :583$;.:>!1, inclusive n· illlT•osto d~ l.ranspol'tr.. Desta renrln . 
.l'ni al'l'r!cadada e l'ccolh ida no 'l'hesouro Nacional a quantia dn 
8(i:3 :50ti$09::?, haYI'nclo a. art·e.c3Jdat• · 1.1.8 :076*()00, impor.·Lancin 
Jll'ovcni·onl.e dr. Lran sportes e l't'rctuaclo;; pnr con tu dos d ivot·~n" 
minislr.l'ios " do Govet·no do Estado tle .. ·~lal.to (lJ•osso.· o n 
rr..eolh~r a quantüL dú t,O:t00$7/d, eomo liquiclar;ão do mez d0· 
rlrzembro e rJn t'endas ovent.uac~. No;; ullimos Ll'eg nnnos a 
l'l!mla pi'OÍ:ll'ia da estrada foi: · · 

]~~ln lOI.i 
» HH5 
» JOI(i 

0 o I O I O O O o o O O O O I O' 

O O o O O O O O o O O I O I O I, , .. 
• • • • • • • • • •• • • • • o • 

O imposto ile l.l·anspot•Lr. al'!'eeadado pPla e;;I.J•arla !111 nnnn 
11r Hllii" elnYoLHr. a :18:575~:300. . 

A rr.nlh\. dr! 1015, i~Olll'Jllll'ada corn a dt' I!H1. neeu;;a·um 
nugmcnto de :H %. t'• n do I !llli, 10111 l'i'>laciin :í rln nnno anlüi'ÍOJ', 
i'l;f'l':l d't! .'J5. o/o. , · 

,\ verba eon;,ig·nadn pnt·a n t!U~tl!io dn p;;trada no rxoPeicio 
dt! J!l!(i foi. de. 2.800:000$. Fn1·am distl·ibuidos pelo po;;snal· 
2.23t ::l22$, lendo havido uma e~onomia dtl .1-0·:!dO$, fittr. fo­
ram distribuídos nn fim do anuo como J•efor(:n ;L r~nn:;ignnçfio 
]'I O I' a ma tet•ial. quo s'c ell~''a I' a a riü8: U78$.000. 

T~m. 10Hi :i des;pr!r.n exelusivamentr dt~ pessoal foi ..... ; 
!! .. 1,00 :000$. a qnnl hn ixou pat·a :? • I 00 :!H2$, orn Hllll. 

Os dados n sr.g·ui1· l'r.lalivn;; t'1 Viação llfal'it.imn ~~ .Fluvial 
flr.l'miLLr.m um llOllf!'onto dn mo,·imenlo gr.wal do Lt•nfeg'O ria 
mnrin1Jm mPt·cnnto' na'l!ionnl. qu'r•r nas linhag do longo t!·llt'so. 
t:f\101' nns rlP r•ahola~:rrrn. nns a nuns .t'Jt.• I!H5 ,, l!llfi: 

Nnmot•o Ua viO.gens retlondns , 
,. ,. miltitu~ '(IOt•eort•idtl s 

Pasn.goil"OS do ta chu~so, . , 
., ;... aa. cJar;so. 

ltecoita do v•ssagens. 
Numorn do volunmR • 
Poso do c•rgas {l<iloR) 
Frntn do cn.L•gns • • 

• • nnimn.aR • 
'ftt)CBitU.t\. dh•orS!l.K , , 
H•uolr• h••uta totul. • 

10111 

1.7a2 21:1. 
3.128.00·\ . 

n~.7at 
110.tS:It 

10.028:iJG3*Sti 
2Mta.osn 

1.51111,718.002 
~:1.1111 :tor,~itlll 

170:·B7:j'l\l0 
10.1:SSI~7HII 

S3,~1li•:O:I'3~~j 

1Ut5 

:l.ii11/2 
:tt2S,527.ii 

S:l.llitl 
\l0,á7it 

S,!lí2:Sil:í~!j:íS 
.~o.:mt:m 

1.ií011.7i1.7011 
-17, :III: 371,'<21 ~ 

2tS:Oi2t;no 
!íO: 321~1iHl 

;')5, 00~: 5~1~001\ 

llilfoL'IJUQ30 
~OhL•O t\115 

' 
s r>Jn 

10U,rí 
11.Stt 
14.0õfl 

1, !l!'"1:J : ( \08~2~{) 
1117.t~r. 

tí\1,U1.U.~Oil 
2~.17U:731"'12 

·IS:·ISL-$SOO 
-1.á:56~U!I 

S7. ~:J2:i111~~:::t 
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. \ CONG!lESSO NM!ON.o\L "· 

r Tem sido respeitados pelas companhias e emprezas !is­
raliznrlas os maximos das tarifas approvadas, demonst.ram os 
rlndos ar.imn, 11m sensível a11gQ1ento em rr.Iaoão á tonelagem d'o 
car.f!ns f.rnnspo1taclas c ás importan<Cia~ dos respectivos .fretes. 
rleviclo :ís altas taxas de tran11portes par:1 o estrangeiro c. nCI 
toenn lr.. ao f,t'afogo por cabotagem e á navegação flnvinl, {L 
rlevn(:ão generalizada, rnLrr. ns emprr.zns 11 companl1ias. dos 
frrfcs convencionnes até entfio eobrados, cuja importancia es-

ln''?· cm geral, muito nhaixo dos ma:dmos permittidos pelas · 
.anfas. • 

A froln mercante naeionnl :foi augmentada das· scgu1ntes 
nni'rlades: 

' ' 
Jtahm·á e lla'(l1.a1'aerí, ambos· da Companhia Na~ional rlc 

Navegação Cosleira. o primeiro recentemente construido e ha. 
pmico chegado da Tn~latorra e o segúhdo resultante do apro-, 
voil.a1nnnto do ea~el\ dr. uma barca veleira, á qual foram ada­
ptados motoves Diesel o masLrcncão para a navegaçoão auxiliar 
;í. vpla; Bclr!m., e.'t"'01'oeabeua, ciuc s~rvia como pontão. tendo 
sirlo reconstruido por Martinelli & Comp. (Lloyd Nacional) .. 

Pot• conta da dotaoão do 3. 053 :229$400, da verba -1" elo 
Ministerio da Viacão. fol'am pagas ns suhvencões .devidas {Is 
·ompl'r.zas e eompnnliias dr. navegação. peln. execução dos ser­
viço' rcspe!ltivos, nttingindo~ssas subvenções no anno 'findo 
n importancia- lofnl rlo 2.67ft':G~$0'3R, rcsult.ando• o saldo ele 
:l7R:r.ii5$7G2. ,. 

Figmam nr.ssr" saldo as do tacões .de .247:786$, destinadas 
a subveneionap a Companhia Pornambucann de Navegacão a · 
Vapor. que ainda não inicio11. os servicos contraduaes, c de · 
,jO: OOOij:, distribn ida na t.ahe!Ta do nnno proximo .findo como 
Cl'i>dilo sem a·pplicnoã.o. . 

.Portos, Rins c Cannes - Circumstancias especiaes decor­
mnlos da gurl'l'a europt!a· clotcrminarmn·rcstricções, cm alguns 
THll'los, elas ohras dr.. melhoramento em oxecuoão. emqunnt;o 
que cm outros, onde M trabalhos são exrcutaclos ndmin'istrati­
vnmrnt.r. a escns~r.z das consignac.õcs ot•oamentarias tornou 
nccrssario limit.nl-os por• assim cliZCT' :í. conservatjío ·dos me­
lhornment9.1 rraliznrlo~ r do material cm serviço. 

O Govct'llo tC'lldn (t>m vis la as· T'azõcs .apPesentndas pela 
Companhia « i\lnnáos Hal'hom· » fez bnixnr o decreto n. 12.006, 
rle 22 de maroo do HHG, :fixando a data para a terminação de 
lilclns ns obras nl,•í 31 do dr.zembro dr HH"i. sendo que dumntc 

·o nnno elo 1016 nenhuma obra nnva·foi iniciado. 
A renda ela companhia om· IO·I6 af.tingiu n 2]28 :303$257, 

aprescnt.nndn um nugmcnto do 2-22 :·'f1íR$SS3, comparado com 
n rle '1!115. 

· At.tenclenclo ao que roqüerou a Companhia « Port. of .Pará», 
uonr.cssionaria rias obras resneclivns, foi expedido o decrctl) 
n. :l2.:lR4, elo 30 rlB agosto de :UHG, f1UO UJJProvou a revisão 
n r.onsolidnção -rio to rios os conl.rnctos rmt.erio'res, e fi;\OU o 
cn•pilal dofiJlWVo. cm 05, 082.895 ;323, ouro. 

·' . ... ' 

• 



) 

.. -· 
SESSÃO SOLEMNE DE .Al3ERTURA 

/ .. 
• 

O fim principal dessa revisão foi reduzir o volume de 
obras ao esLricLamentc necess·ario, de accôrdo com as exi­
gencias do porto c as condições do trafico commercial. 

A receiLa bruta da companhia em 1916 montou a ..... . 
6. 554:653$8014, sendo a de 1915 de 3. 5112 :G7 4$940. 

Nos portos de S. Luiz do -Maranhão, Amarração, Forta­
leza, Natal,· Cabedello e Araca.iú, os estudos, serviços de fi­
xação de dunas, de dragagem e de outros trabalhos foram 
effectuados na medida permittida pelas respectivas dotações 
orçamentarias: · 

No porto do 1Reci:fe os trabalhos a cargo da « Société de 
Construction du .Port. de !Pernambuco» tiveram regular ·anda­
mento, send'o sensível o desenvolvimento dado á construcção 
do o:íes de 10 meLros d'agua, que dentro de seis meze's devcr:í 
r.sta.r concluído, do de 8"',00,• cuja supersLructura avançou de 
07"'·,83 em cinco mezes apenas de trabalho, do grande quebra­
mar, de que 1;esta construir uma extensão de 102 metros. 

Continuam em construcçiio, executada administrativa­
mente, as avenidas •que ligam a parte commercial da cidade. 
ás installaoões do porto. 

. O Governo. estuda os meios de iniciar a explorácão com-
mercial elo porto nos trechos de obras que .i:i se acham con­

. cluidos. 
• J 

As obras elo porto da Baihia proseguiram com menor in­
tensidade, tendo si do' dragados 119. 635 meLros cubicos que 
produziram igual volume de aterro; foram assentados 30 
caixões .flnctuantes no ·quebra-mar norte e construi·d'os ..... . 
1.438m3,750 de alvenaria e concreto no quebra-mar sul, que 
ficou concluído. 

Continuam cm trafego !l25 metros de cács com oito 
metros d'agua, sendo de 3. O!l í :770lJ;950 a renda bruta da ex­
ploraoão e de·· 20.83G:17'7$1!H o capital reconhecido da com­
panhia ccssionarin, atrí 30 do junho de HH6. 

Ficou concluido o novo· edifício da Inspectoria de Portos, 
construido. por empreitada nn praça Jllauá, e !llellc foram in­
st.alladas diversas, repnrticões do Ministerio da -Viaoão, sendo 

.J'oscindido, por motivos de economia, o contract.~ 'feito .em 
1!l13 para constrtwr,,ão de '11. armazens de clous pav1mentos na 
fn ixa . externa do cáes. , 

A exploração dos scrvic.os do -cács continuou a cargo da 
« Compagnie du Pmt. de Rio ele .Taneiro ». tendo sido relativa­
mente pequeno O'movimento de mercadorias, cu.ia renda bruta, 
arrecada·da pela companhia. niio excedeu de 6. 2!,8 :2.32.$713, 
sondo de 3G9 :138$·122 a taxa de conservação do porto cobrada 
pela :Alfandega, ambas um pouco inferiores :ís do 1 01.5, que 
·,j1í foram í\Cnsivelmento deficientes. 

A quàt.a do • Governo nessa ren'da bruta importou em 
3. ft 07 :lll1ü3$33G, do nccOrdo com o contracto do arrendamento. 

A grnndc reàucção do movimento da nnvcgnofío estrangeira 
não pormittiu o npro:yoitnmcnto odq !.odn n. capnciclnde d;ts 

.. 



!í6 CONGRESSO NAO!ONAil· 

insl.alla0ües do porto, r..u,io i)úos J'oi nl.i!i?.ndo apenas em menos 
{lil mel nrle da r.xtensfio 1.1111 scJ">'ico. 

A oxplm.·n1;fio c.lo porto ele Snnto;;, a cargo da Companhi<l 
Docas ele Santos, produziu a l'I'IHla hrul.a ele 1G.S'05 :2'80$U.5, '­
quasi igual á do mmo anterior, quu ilnpoL·lara em réis 
1ti.OH:971$610, elevando-se a :l:32.G20:!l27*5:12 o eapilal das 
olH·as reconhecido at1í 31 de dezembro de :l!l:l5. 

Foi iniciMkt neste por.Lo a conslt·uceão do um grande ar­
mazem c concluicla a elo um tanque para armazenamento de • 
oleo comhusUvel. · 

No porto· de Pal'tmaguá proscguiram os estudos a cargo 
da coinmissão de estudos do mesmo porto, tendo ficado con­
cluído o novo pro,iccto para nJelhoramento do .Porto e da 
barra. - . 

Pelo decreto n. 12. H~, de H. de março. do corrente anno, 
foram approvados o novo projecto o o .orçamento na impor-
tancia de 15. :1G7 :8Mi$55fl. · 

A construeçito e a oxplol.'ação deste pnrl.o Jormn conee-
rlidas ao Estado do Parantt. , 

No porto do P!orianopoli~ o rmcs rm consl.rur~eão a.vancou 
32 motros, proseguinr.lo no da d~ng·una os trabalhos elo l'evcst.i­
mento do canal c de construecão do guia eOJ.'l'CUI;n, mol!iOl'andn 
gl.'adativamente as condições ela barra. 

No canal de Laguna a Araranguú foram r:onsolidadas ns 
margens, sendo :l'o'ita n. dragag·em, excavaçno a p;í, roçadn. n 
limpeza do rio. 

Na bnrm ·de Itu,iahy estiveram suspensos os trabalhos por 
falla de verba orçamentaria, sendo apenas mantida a consüt'­
\'U(;ão das insl.allações ele serviço ãlli existentes. 

Proseguirum os trabalhos da ba~:ra do Rio Grande elo Sul, 
contractados coni a « Compagnio Française clu Port do Rio 
Grande do Sul», tendo as ultimas sondag·cns accusado a pro­
fundidade• franca do 7'"',;10 no passe elo canal, sobre o banco, 
profundidade essa resultante elo el'.l'eilo dos molhes em. con­
sLruer;ão, o· qun permitte acreditar como muito provavol a rea­
lização do aprol'undamento alé 10 metros com o proscguimento 
das obras o a acr}ão natural elas cot'renLes. 

Em principio do anno o avançamento dos molhes foi 
temporariamente retardado para aguarelar ·que a estação das 
chuvas produzisse o effcito então esperado das ollras ence­
üvdas, o ,que se verificou com o augmento de profundielaclo 
acima indicado, retiresentando maior altura d'agua sohre o 

·banco, em relação <ís priinciras sondagens rio nnno observadas 
mcnsa.lment.o do :l'ovcl'eiro a março. 

Em fins ele :l!H5 .ití o molhe ele lúsLo emergi à r.m 3.1:30 
mcLl'OS o o elo neste .cm ·4. 000 melJ!os do extensão; om HH o 
o Hr•t·vi~~o conRI.ou elo lnncamenLo ele 13.7 .. \G toneladas do poelt.·as 
n blocos arl.ificiaes nos dous molhes, 'lJUC avnnçul'nrn nn. pal'lo 
sulJmcrsa cêrca tlo 300 met.t·os cada um. . 

' ' ' 
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No porto do nió tO.ranelr., Lambem a cargo da « Compagn i e 
Frnnonisr. riu 'Por!. elo llio Orando do Sul», fot•am inaugurados 
üs. depositas do carr:io o do inflammavciH o mais :lfJ7""',r,o d<! 
e:.'tes {JUO elevam a :1. :J.\7'"'',Gil a md.tmsfio twtnalmcnl.e cm tt·a~ 
1'ogo. . 

"\: ronda bruta do e:ícs impot•Lon na quantia elo ........ . 
1. GOO: i 1'1~471, sendo ele :2(>. 870: 4G21ii!l00 o uapiLal da com~ 
panhin I'ccon1Jwe1clo nas obras att': ao de ,junho de :l!HI3. 

Da renda, em JlaJlfll, :m·ecadacla nos diversos portos, foi · 
J•m:olhirla para süt.' osiJt'iptl.rrarJu a :l'avor da Caixa Especial de 
iP·ortos a importancia. de :L ::J O: ldGiji737, e!evando-se a ré is 
!l.!J!l!) :303$!lG2, ouro, a da rem da ele :2 %, ouro, arrecadada pela 
A l:l'andega desta Cap i ta I durnn te G oxercicio de 1.9Hi. 

A 30 .cJc ,junho do anno J'inrlo expirou o prazo para con­
.. elusão dos tra.ballws do Saneamento ela Baixada Fluminense, 

sendo suspensos, uaquella data, por conscquencia, os serviços 
rla eommissfio 1'iscalizadora. O material i'lucLuantc c de con-

, sumo, e bem assim n de cscriptorío, pertencente a essa com­
missão, :J'nmm recolhidos :í Inspectoria de .Portos, que :l'icou 

'·i,wwnbicla de pror:edm.· :í;; meclidns l'innes pnm pagamento nos 
. C•/lljll'Cild /'OS. . 

As obras oxerm !.adas na. Ba ixadn. Plirm i n'li nsr. earecern ot.ln 
r:nnsr)t:va~:fio pm·manonl.e sob pena rle .tot·narem-sn complr.la­
anontc 'inul.cis os grandr.~ f.t•abalhos roalizados com r.lovar.lo 
dispendio o a reprodneçií.o dns obsl.aculos nal.nrncs .que sn . 
p I'Ocu rou remover. 

' . . 
Obras .r:ontra as scccas -. Estão nHímndos, em snn maio1• 

parl.t!, as o!JJ.•as extraordinm.·.ías mandadas construi l' nG nor­
deste brasileiro, por occasião dtt ·crise rJiimatcrica que i'la.­
gcl!ou aquclla l'egião em HH5, o para cuJa execução Joram 
abertos, atú agora, os seguintes credil.os, nos termos das ni.J­

torizaçõcs constantes das leis ns. 2. 971t, ·de 15 rle .inllw. 3.DH, 
do O elo dezembro de 1015, o 3.232 (nl'l .. 80, n. XIX), de 5 do 
,janeiro u!Limo: 

Decreto n. 11.641, de 15 de julho de 1915 • 
• » 11.834, de 22 de dezembl'o de 
1915 .... · ....... . 

Dect•eto n. 12,140, ele 19 de julho de 1916 • 
" » 12.410, rle 7 do mar~o do 1917 • 

. I 

5.000;000$000 

2.00Ó:OOOSOOO 
1.500:000$000 
1. 200:000$000 

· Com rcfcrrriflia aos, ser·yiços a eargn ela InsiJcctoria. de· 
Oll1•as eontra as Se1:ens rlui'Unlo o nn11o dn :I O:lli llalw assi­
gnnJnP: 

No Cnarít rieou coneluid:t rm Cnnindú a eonsl.t·ucção elo 
um ll(!tHin publ illo, qun .i :í at•nr:mma po!'lo .rJo li .1 00. 0011 motl·ns 
c:~tbie~j'~ d'agua, s1:ndo J.amhom enr~'iLI'l.!Ídos eineo açudes pat·­
l.wula ·o~. pt·ost•iJTimdo a. eoll~tl'twçao d~.ts gr·andes :v:udcs tm­
lilit:nsl. '.f.'ununrlu!Ja e ,\c:nl'ape n r:lo oito UQuclos parl,ict1lat·c~.-

. .Pm·nn1 rsl.ur.lnrln~ •qtnll.t·n nçndüs pnl'tienlat't!S c c:iiH:o pu­
·hlil'os, nm dos t:runr!s, de IUI'J'a, l.r;r·t't r:np:wiclado paru mais elo 

•. 
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à.o. 000.000 de metros cubicos rl'agua, e proJectados sete par­
ticulares o um pubHco. 
, No Rio Grande rlo Norte rproscg'Uiu a consLrucçãn do 
grande açude publico Gargalheira, com capacidade para 
7.000.000 de metros cubicos d'agüp; de duas barragens sub­
mersíveis no rio Serid6 e de nove açudes particulares, ficando 
r.oncluidos um açude publico, quaL!'O barragens submersíveis 
no rio .Mossor6 o uma no rio Upanema e sendo estudados tres 
açudes, tambem publicas. , 

Na .Parahyba e na Bahia proseg'UÍU a comtrucção de cinco 
ar,.udes publicas. um dos quaes, no primeir.o dos dous. Estados, 
pnrn 33.000.000 ele metros cu hinos d'agua. e dous particulares, 
sondo projectados dous aÇudes publicas c um particular. · 

Neste ultimo Estado procedeu-se a estudos completos de 
11ma estrada de rodagem, na extensão de cêrca de 170 kilo­
metros, ligando Malhada, porto do rio S. Francisco, a Cactité, 
a Jf.o .srrtão bahiano. _ · 

Até 1 !HG o numero de açudes publicos e particulares, 
. entre estudados. projectados, construidos e em construcção,• 

rra rle .JO no Piauh~·. Z.J6 no Ceará. 293 no Rio Grande do 
Norte. 98 no Parahyba, .J.3 nm Pernambuco, H em Alatgôas, 
•IIl cm Sergipe e 1.J5 na Bahía. . · 

Em 1.!H6 foram perfurados 77 poooR, dos quae~ 19 estão 
apparelhaclos. nos :E'Jstados do Piauhy, Ceará, R.io Grande do 
Nortr, ·Pernambuco. Sergipe n Bn.hia. 

Att.ing'n. a•ctualment.e. a 470, o numero de poços abertqs 
pela Tnspecloria nos different.es Estadbs assolados pela secca, 
snndo 242 publicns o !228 particulares. 1 

A renda do Correio Mnhecidn. até 31 de dezembro ultimo 
importou cm !1. 225:4:11$856, níí.o estando inclui da nesta quantia. 

·a renda a set· apurada no exerci cio adclicional. nem tampouco 
a proveniente da metade ela taxa devida, ou so.iam -12:278$625, 
a qual é escript.urada com « applicacão especial». 

•Em . 191 G a· totalidade da renda a ourada foi ele ré is 
!1. 62!1: 145$86fi, havrmrló, 11ortanto. uma differr.noa· para menos. 
rontra o anno d'o 1916, cln 1103 :734$D'10, differenca essa que 
rlrsnpparc·c.rr:\, desde que. Rr,ia encerrado o pcriodo nddicionnl. , 

A prcvisiio orcamentaria para 1.!H 5 e 1!1116 rleu para a 
rcndn elo Correio ·I O. 500 :000$000. · 

. ERsa est.imativa. teria sido certamente nttingida desde que 
niio i;e tivesse verificado, devido t\ g'Uerra, sonsivcl diminuição 
dr communicncõcs postacs com o cxt:orior, determinando re-
ducção ela renda. · · 

' Accrescn que, em virl.urle t.ambcm da guerra. foram sus-
pensos, urovisorinment:ii, varios .serviços, entre os quaes o de 
vnlrs postaes internacionaes c o d'e cartas e cnixas com valor 
rleclnrndo pnra o exterior, o rruo concorrcn. para a cli'minuioão 
rio int~rcambio postal. · 

A dospeza conhrcicln no anno de ·I 91!1 foi ele 18.318:040$.276, 
~r.ndn '·com pessoal ::{6. 515 :SSfi$887 c com· material ré is 
1.802 :1.5-l$389, convindo. notar que nessns import.nncins não 
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está aind'a comprchcndidn a dcspcza realizada no período 
addicional. /'' 

A .r,\dc elo communicações postacs, POJ• deficiencia da res~ 
]lcct.iva dola(:ão Grenmentm•ia, teve do sofi'J'OJ.' sensíveis modi­
ficações, do que t·esullou tuna pequena sunpressão de linhas 
de correio. J~stas siio acl.ualrnenl.e em mlmOJ'O de 2. '143, na 
extensão de H7. lt5l kilomel.t·os, com ~O I. ·lüO viagens annunes 
o servidas por 3.:317 e·;; tardas c condur.loJ•os, eom o percurso 

· animal ele 31. G3li .157 kilometros. - . 
A extensão c o descnYo!vimento da .t·Mc lolegraphica, cm 

3:1 ele dezemhJ•o d~< 1915, respectivamente, de 37.098.548 e 
G7. 3u4. 0!,7 metros c tendo sido consl.rnic!os, durante o anno ele 
·J916, J.23!U84 metros, com Llt38.00J ele desenvolvimento, 
passaram a scJ.' em :H ele dezembro do anno proximo findo 
r! c 38. 329.732 e GS. 7fl2. 018 metros. · , 

· As novas const.rucçües cxecutaclas, principalmente nos Es~ 
ktclos J'luge!Juclos pela se rica, foram as seguintes: 

Maranba:o • • • • 
Piauhy. • • . . .. 
Ceará • • • • • 
Rio Grando do Norte 
Parahyba. • 
Pernambuco • 
Babia . . . 
Rio do Janoiro 

Extonaão Desenvolvimontoi 

21.000 
229.867 
263.671 
289.089 
240.0l6 

68.000 
82.066 
38.ü5 

1.232.184 

21.000 
241.437 

-273.871 
298.ol76 
240.066 
68.000 
82.066 

213.105 

U98.001 

A c,onstru'ccão realizada JW Estado do Rio de Janeiro foi a · 
1 inha de co:ntorno da bahia desta Capital, destinada a constituir 
um novo élo entre ns 'linhas do norte e do sul, até nqui depen~ 
dentes elos cabos que atravessam a mesma buhin. 

lMú prestes a ffcar. terminada a consLruccão de uma linha 
:Úít•ea entre Itaquy, cidade- fronteirioa nossa no Rio Grande do 
Sul, e Alven.r, na Republica Argentina, o que importará em 
dispor-se ele mais uma via de communicacão com aquelle paiz, 
além da antiga via Uruguayàna-Libres .. 

Exist.iam, cm 31 ele dezembro de 1915, 725 estacões, sendo 
G2G te!eg·rnpllicas, 77 telephonicas, li somnphol'icas e '17 rndio­
LelegJ•aphicas, e cm 3'1 ele dezembro u!l.imo 718, das quaes IH3 
Lolegraphicas, 83 telephonicas, Jô radiotelegrnphicns c G semn-

. phoi:icas. Verificou-se, pot·l.anto, um augmento de 29 estaoões, 
CJLlasi todas installadas ao longo das linhas construídas na re­
g;iãci ·l'!agollncla pela seccn. 
- As estações radioLelegrnphicns do Amazonas e do Acre não 
puderam .funccionnr com n reg-ulariclndc deso,inda devido (t eco­
nomia com que se tornou preciso fur.er o custeio, nm virtude do 
sor ele 590:000$ a clot.noão oronmcntaritt pnra esse districto, que, 
segundo inl'ot'illou a dircctot'ia elos '.l'clegJ'aphos, só poderia set• 
mantido om l'unccinnnmnnl.o el'l'icionl.o si clispnr.eRso do urnn 
verbrl de 700:000:jl000. 

,' 
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. O servi(! o rndi otclegraphico costeiro continuou n ~et· feil.o 

.com n;; restrieçõe;; necessnria> 1\ g·nJ•anl.in dn nossa neutrali­
dad'r. r!~lnndo a esta~üo do I•'C!!'Jiando do Noronha sob a imme­
diala fisc!alir.nafio de um. delegado elo i.\lini;;terio da •i\fal'inha. 

Ha. algum tempo ,j.ú ·qur. o Perü c a Bolívia montm·am e 
lr.cm Jeito J'UJvccionar estações J'adiotolcg-J•aph icas no interior. 
as •cruaes, a ;iulgap •por l:requontes ensa i'os .i:tí ·feitos, JlOdcrão 
c·.ommunicat·-sc com as nos~as do 1'orJ•Horio do Al!l'e, ·o que · 
aconselha a cr-Icbrat~ão de aedu!'doH 'fli'Ovisorios com nqtl'cllo;; 
paizes, "no intuito do se inicial' o t.rafog-o, aguarda.ndo-se o rc­
,,uJt.ndo dà. cxpcJ•iencia pat·n então scr·em :rir•mado;; accôrdos 
rlefinil.ivos. ' 

Transitaram pelas linhas federnos, em 19Hi, 3.983.102 tele­
g'J.'nmmas com 70. !l W. 574 palavras eontt·a 3, 055·. 414 .com 
ti5. ü02. GSS palavras cm 1 V15, verificando-se um augmonto de 
'1!,3 % no num'eJ·o de telegrnmmas c de 7,ú % no do palavras. 

No intuito de incrementar o serviço internacional sul­
nmerieauo, a taxa radiotelegraphica costeira foi tornada ex­
lCnRiva ú .e.onespondencin uirecta entre estações radiotelcgra­
phieas nacionaes c cstt·angciras; e á ·corrcspondencia. t.clegra­
pllica eom os paizes vizinhos :roi tornada extensiva a taxa. em, 
vigor •para a;; rnpublicas Ori'ental e Argentina, desde qur. os· 
telegrammas transitem sómente pelas linhas nacionacs. 

Desde :l9113 haviam ficado suspensas as providencias rela­
tivas t\ conenssão pedida pela « Centr·al & South American 
Telegrap!J Co. » para. o lançamento de cabos submaJ·inos entrr 
o Brasil e a ncpublica Arg·entinn, visto n « Wcstern 
'J.'elegraph C o.» ter o'btido mandado de manut:encão para o seu 
eontrncto, findo na(Juellc anno. :Em novembro ultimo o Su­
Jll'emo T.rihunnl resolveu a questão, r·eformando a sentcnrn 
da p1·imeira instanda, do sorte que clcsaprparecou o monopolio 
do serviço teleg·rnpMco :submaJ' i no para o sul, podendo o Go­
vol'llo outot·gar novas concessões no rcg·imen do liVl'o eon­
eur•J•cncía. 

Foi de H .573 :203*ül!) a, J'ecoit.a dos 1Teleg!'apho~. em HlHí 
r~ ele 18.31fl:935$968 a clespo?.a, imprli'Lnndo om 3.71G:71j::J$3!í3 
n « do fie ii.» a 1m mdo. 

En1 HlHi a r•eecila r•lovou-~e n 1;;. /j'3.1 :2Ui$20ü, maximn 
:it.l.ing·ido dGsdú a err.nçfio do servir:o 110 lkn~il, n a dospeza n 
·i R. !)93 :700$.187. . 

Assim na .cJcspcza IJOuve um augmcnto de cerca de 21r7 :0'00$ 
P do. ·18. 3Hl :9:35$9ü8 n despesa. impm·Lanao cm 3:7 .'JG :7·-13$:35:{ 
:L7.\G:732!$3'53, passou eJn HHü a ser· de 3.Hi2:1j!l1$281. 

As communieat}ões l.elcphonicas inLN'tHb:mas J•rmlnl'am 
2 :f\Hi$700 tlont.J·a 2 :·lü8$GOO no anno anter•ior·. 

Dos funeeinnarios que, JlOJ' e,flfoi Lo d.n J•cJ'oprna .elo l'oguln­
nronf.o cm 19tií. ficaram nddidos, muitos Wm r•ovrl'lirlo an 
•lfuadi'O, em,.obeclir.neia (ts dispos~cõr.;; da l!!i. nas vngm CJL)" 
trrrn oceOJ'I'tdn, ascendendo a ·lia :SOO$ nnnnar.s a rronnrn11t 
a;;sirn alr~nnçnda .nessu·rerat•tir;.fio. 

As dmvns nbunclanl.e~ cah i'fiaR, rlmnul.r n armo rli.• ·1 !li r •. mn 
wnns que inl'lu'elll sollr.t! u nhastr.einwulo ele ngua clost~ crr,liLal, 

\ 
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d.ulcrmiua.ndo ,;en,;i\'r~l augmcnl.o· do volume dr! agt.w, perruil.­
·tu·am f/tW 'fosse e~fectuado uor.malmeule o scr·vir;o du {Ji,;Lr:i­
lmicão que, ·scgumlo inJ'or.•rnou a llepar·Licfio de •\rguas e OlJL'a~ 
PuiJlicas, foi provido 'diadamcntc, cm média, por cêr·ca do 
:!~1.'000.000 de JHros. 

· Durante o armo de Hlü acr~ontuou-s·n uiuda mub o dc­
er·e,;cimouto (Jas coucc,;süe,; de peuuus d'ugua, iusLallando-se 
:1·.:!05 rcgisLr:os do peuua ou se.ium lllenos 5~U que cm J91ú. 

Os volumes dtt J'oJ•twcirncnto d'uguu a esta Capital l'e:;is­
l.l·ados pelo:; hyclt·omoLros V1!1lLUt'i, iustallados na;; einco linhas 
alfdueluras du grande ealiiH'c, J'oram us :sogu intcs: 

Ja Jinha ..................... ·. 
o •••• o • o • • •••••••• o •• 

..................... 
• O 0 O o O O O o O O O O 0 O O O O O O O 

••• o o • • • • o • • • • • ' •• o •• 

'l'otaJ . . -....... , .. . 

Ucti'UM t!tlhlcus 

·J O. ,j·,l7. :JGO 
·12.:!)12. 1.·10 
1.1. !WJ. :JOO 
17. 208. tiO~!· 
17. :{34. 000 

7-1. !li I. -100 

.1~111 ill uu de~emuru d'e 10'.1.ti a T~ôlrnda de Ft!l'l'U llio do 
Ou!'o tin1lm •;rn tt·a'l'eg() a extensão Lotai de H:3.t!l8 rneLI'O~, 
adwndu-su ainda em vigot· as antigas tadl'as da E:;LI'Uda du 
J?crru Central do Brasil, appi'Ovadas pelo dccreLo 11, li.747, ele 
.:! I rJu uovcmbr·o dtj 1!!07, applicadaB áquclht estrada por meio 
do aviso do ?llinistet·iu (la Viacão u Ouras .Publímts n. :J!J.I, de 
:H de dezembro de 1909. Essas tarifas terão de set· rnodifi­
r~adas• logo que a ·oslac;fio inic.ial se.ia installada t'lll All'l'cdo. · 
·Maia. · · 

A receita Lotai. Ja estrada moutou a 30G·:.l.51J:j;li70, sendo 
ar'l'ccadada 20-1. ::mo$:H5 r! a :u·t·ecaclar 10'1.: l00$5:!G. Jravendu 
uma di'l'J'et'l!lll:a pat•a mais, um rela~~Ü() a HHG. de 37 :ü88$!l0~. 

A renda brula e as dcspe~us (lc custeio são assim classifi­
cadas: 

llornla lJt'U La . ............. . 
' Dewcza de t:usl.eiu ......•.. 

:J05:4G0$8i0 
l'"O; '7')''"n., l.w • ·1 • ·~\. ... ;I_. 

D •J"•'l·» . ·"J"·fJ·'10••)·)•> (( C 't(,t. , o, , o o, -' u, ,_Ot[h -'"' 

·, O I;Olltiidcravel awgrnento vcrlf'icuclo no.« deficit» t•usullou 
principalmente da 'elevação dos pt'C\!05 de combustivel 1.\ lubl'i­
ficanles, hem como du matet·iaes diversos para a locomo~,fto, 
f,rafcgo c via permanente. 

A dcspeza tola! l'lll 'l!llti rln Jlcpnt:liciio llu A;;uus e Obt·n~ 
PuiJ!iuas, inc.lusivo a da J~stt•aria de !~erro elo Rio elo Out·o, im­
.por.'l.ou ein :. . 000 :ilü,:3$1j27; dos qua·es 2 ,'8()3 :3D-9$088 com pcs­
.~oal e L203:41Wii339 com motel'ial, contra 3.895:-103$:J17 no 
nono antl1l'ior. 

A rcs.pectiva recei,La 'elevou-se a ü. 850: 155$i39 contm 
ü;·ü0ü:40ü$G8í .cm 1915 •. 
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Os serviços ele esgotos da Capilal Feclcml eontinuam a 
cargo da « 'l'lw Ilio de Janeiro Impr·ovcmehts Company, Li­
mited ), directamente fiscalizados pela InstJectoria de E:sgolos. 

Fomm durante o anno de i!Hü feitos servJ(;os. de esgota­
mento em 328 casas reeonsLruidas IJ em 730 prcdios novos, clc­
vando-s,c a 7i.5HJ o total dos predios que tiveram esse melho­
ramllnto na Capital e sendo construidos IJ:OSO metros de 
collé'ctorcs pam o esgotamento dos novos predros. . . 

Os novos cnca1·gos que a ultima lei da're.cei~a creou para a 
lnspecLoi'ia de Esgotos, a conveniencia de dotai-a e1om um .pe­
queno laboratorio que permitta frequentes analyscs não só 
para a determi!urçüo quantitativa dos reacl.ivos a serem empre­
gados no actual tratamento chimico do effluenl.e, como Lambem. 
para o exame e systematicas observações dos resultados ob­
tidos cm nosso clima com o tratamento bacteriano estabelecido 
cm Paquetá; observuoües estas que it·fw servir de base nos es­
tudos para a !H'OV<Wcl installaoüo do mesmo syslema hesttL 
Capital, tornam necosS·tLrio que a Inspectoria de Esgotos fique 
apparelhada com os recursos indispensaveis ao bom dosem-. 
penho de suas funcoões. · 

A Inspectoria Geral de llluminaçüo foi reorganizada com 
1)roveito para o serviço e com diminuição de despeza; teve novo 
regulamento, expedido com o decreto n. 12.020, de 5 de abril de 
:19i6. . . 

Para occorrer tL despezu eom a illuminaoü.o publica no anno 
.findo, a leiln. 3.089, de 8 de janeiro ele 1916, consignou o credito 
de i.79i :5u5$, papel, e 1.791:586$, ouro. Sendo estas consi­
gnações insufficicntes para o 'e.usteio do serviço, foi, de 'accôrdo 
com o decreto legislativo n. 3.2-ii, de 10 "de janeiro do corrente 
anuo, c o decreto elo Poder Executivo n. i2.3ü1, da mesma 'data, 
aberto o credito supplementur de 31i :Gi8$093, papel, e de 
311 :598$093, ouro. ' .-

Desses croditos .foram. despendidas. as seguintes imr.or­
tancias: 1.292:8Cr7$182, p·apel, e :1.292:807$183, ouro, com a !Ilu­
minação electrica, e 805 :02·1$7i9, papel, o 805 :042.~719, ouro, com 
a illuminaoü.o a gaz, se,ndó portanto a despeza total 2.097:828$901, 
papel, e 2.097:8.\9$902, ouro. . · 

Redu,zida a papel a parte óm·o, \'l.li'il'ica-se que se elevou a 
6.838:373$105 da nossa moeda ,n. despeza com a illuminacão desta 
Capital. - · 

A deficiencia da dol.noãu Ol'c;nmenLuria não permilte prover 
de il!uminaçüo· grande numero de logi'adoui·os publicas ainda 
privados desse melhoramento. · 

E' evidentemente onerosa a condiçfLD contractual que. pre­
screvo a obrigatoriedade de manter· uccesos, durante a noite in­
teira, todos os focos de illuminacüo, quer a gaz, quer clectricos. 
Em muHos pontos da cidade poder-se-hia dispensar, depois de 
certa hora da noite, parte da illuminncüo. 

Essa obrignr,üo trciuxe como consequcncin n impossibilidade 
do fazer-se a suppressão do8 comlmslores de gaz installados no 
regímen do ·IIovo contracto nas ruas onde hn illuminação ele- · 
ptrica e nus que forem sendo illuminadas P.or esse processo. A 

.. 
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dupla illuminacão existente, qu'C não se jusLii'ica s.inão em do­
terminadas vias publicas, acarreta uína despoza a•tmual superior, 
a 600:000$000. 

Quanto ao pre~o úu energia clectrica, ,; justo pretender-se 
uma r·educ~ão, dado o incremento extra.or·dinario e imprevisto 
que teve a illuminac.ão publica por cloctrkidade. De 586 Jam­
padas já installadas om 1909, correspondendo a um consumo 
do 800.00.0 kilowatts-hora, elevou-se em !9Hi-. a !!.1>28 Jam­
padas, numero que não foi augmentado em 1916, com um con­
sumo de mais ele 17.000. 000 de ldlowatts-hora por anuo, 
Cumpre assignalar· que ·o preoo de 150 réis, minimo contra­
ctual, foi attingido cm agosto de 1913, isto é, quatt·o nnnos de-
pois da assígnatma da revisito do. contra·cto. · 

Pat·ece, portanto, conV'enieute pensar-se na modii'icaçiio 
dessas e de outras condições contractuaes que contribuem pam 
:J:ggravar os ·encargos do '!'besouro. com o sor-vioo do illumi­
nação publica. 

A economia resulLante daria para completar todos os me­
lhoramento da illuminação tia cidade, ~.onLemplundo as ruas · 
ainda :'is escuras· ·C esténdendo ltí i.Jluminacão a novos bainos, 
sem haver, durante muito tempo, necessidade de elevar-se a 
actual dotar;ão orcum:entaria par·a esse servico. 

A . illummacão particular por electricidade eontinú,a a 
desenvolver-se consideravelmente. Iniciada em 1907, contava 
no anuo seguinte ao da revisão do contracto 7. 26G consu­
midores, numer·o que ascendeu a <17.650 em 31 de d'ezcmbro 
do 101G. . 

O consumo de enürg!a electrica para esse l'im cm 1!HO 
era de G .t.5S. 253 kilowatts; elevou-se· em 191G a 161. 97~. 447. 

Quanto aos consumidores de gaz, ó sensível o declínio: do 
25.G57, numero que e:x:istia'em 1910, baixou a 20'.716 em 31 
de dezembro do anno findo.· · 

I 

AGRICULTURA 

Comp·arando <lOm o dos annos anteriores, o povoaJUento 
do ,solo .soffreu, nos. dous ultimas annos, notavel diminuição no 
movimento immigratorio. · 

As estatísticas àssignalam que, pelos principaes portos do 
puiz entraram, no ultimo quadr·icnnio, 341.464 immigr::mtes de 
clifferentes nacionalidades, se rido 192. GS3 em 1913, 82. 572 em 
1!lU; 32.206 cm 1915 e 34.003 em 1916. 

Pein Hospedada da Ilha das :.Fiôres trasilaram, eiri 
1916 a;penas. 62 immig-rant:es dê origem estrang-eira e 947 
emigrados dos Estudos do nordeste 1'lagelludos pela sêcca .. 

Dos nucleos coloniaes fundados o mantidos pela União 
cm varias iiDstados da Republica foram emancipados, em 19i6, 
os do .rtaUaya e Visconde de 1\fauá, no Estado do Rio de Ja­
neiro, sendo o nucleo Apul'acana, por motivos do ordem eco~. 
p,omica, annexado ao Senador Corrêa, no Estado po ·Paran:á,J 

/ -
' I 

.. 
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:.:\. :ít·cu lol.al .dos nucletJ:; ·i:edet·tw,; (! tlc 5;3G ,oOSG heclnres, 
eom tuna populauão de ·:J.2, G3-í pe:;:;oa:;, 

A produeção ll:O'l'ieola e iuclusli'inl elo:; nuc!eos l'oi dn t'1\i,; 
8, /d 1 : 735$GO::í, computando-se 'em 2, 840 :ü.H$500 o vn lo r.· da 
eriul!iio 110:; nw:;mos existente, • 

A Dirccl.ol'iallo Sct·vico pru:;eg·uiu nu tarefa t.le uncunlinlml' 
c l'avurocer a ·colloe:u;ão, na lavom·n, ue grnntlu nunwro de opu-·· 
rarios desta l!apital que, um tlon:;cqueJUlia da erise, :ficaram scn1 
trnl.mlho. O Ministcrio da Agrim,tltui·a uuxiliou assim 813 fa­
milüis c 2. 577 avulsos. 

O Serviço de Protecção aos Indios c Localização de '.L'ra­
balhadores Nacionaes vae executando precisamente o seu pro­
gramma apezu.r da exiguidade dos recursos de que dispõe. 

A Óbra de pacificação dos selvicolas continúa a produzir 
resultados aprecia veis. 

Constante vigilanda te111 sido desenvolvida junto das tribus 
dos Caigans·s de ::;, P~:!nlo e Botmmdo~ tio llaran{L e Santa Catha.­
rina. 

Nas regiões vizinhas ás terras occupadas pelos iudios a 
tranquillidadc c a seguranr,;a pouco a pouco ·se restabelecem, 
sendo .iá consideravel a producção em algumas povoações in­

. digenas, especialmente na de S .. : Jeronymo, no T~stado do Pa-
raná.· . 

Os trabalhos dos· centros ag.~ril!ulas para localização tios · 
Ll'nbalhadorus naciouaes proseg·uirmn eom regularidade. 

Os serviços a· cargo da Directoria rlu Metereologia e Astro­
nomia funccion.aram normalmente. A rede t.las 'estacões Liu 
observar;ão de meteorologia foi augmentada de cinco estações, 
eoustando actualmente de 222, dissu!ll i nadas pelo territorio dos 
JMados da União e do Acre. · 

Dada a. extensão do paiz, esst> numero esttí longe de cor­
responder ás necessidades do serviço relativamente á segu-
rança nos calculos da previsão do tempo. . 

A determin.ação das coordenadas geographicas, bem assim 
o servico da hora official, não sof'freram solução de conti­
nuidade·. · · .. . 

. Afim de servirem de· ponto de umar!•aoão ao levantarnen to 
da. carta intemacional, projectada Plllo Ulub de Engenharia ·• 
para commernorar o primeiro eentenm·io da Independencia Na­
nional, foram, pela Directoria de Meteorologia, determinadas 
as posioões geographicas de varias' localidade\:! situadas no 
Estado do 'Rio de Janeiro. . 

O Observatorio registrou, em 1916, 14 movimentos sismicos,. 
l.endo feito ·calculos sbbre as marés de seLe portos e repeticlas 
observações sobre o potencial electrico do ar. 

Reorganizada pelo decreto n. Ü. 988, de 22 de nmrco de 
:l!H6, a. Directoria de Agricultura Pratica tem. actualmente a 
seu cargo as estações geraes de eJo..Tierimentacão, os campos de · 
demonstração, o ensino pratico de agricultura, a distribuição 
de plantas e sementes e a inspecção e defesa agrieolas. 

A área cultivada nas differentes estações dii ell.1)erimen­
taoão vae-se dilatando .cada vez mais, . , . , , 
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A.de Campos já possue variedade de canna Barbados con­
tendo .Saccharose em propor!)ÚO que varia de 12,90 o/o a 17,70 o/o. 

O Campo de DemonsLt·noiío de Huzende, eJJl 19Hi, produziu 
31.131 kilos de arroz e 1'1;181 kilos de milho seleccionados. 

O ensino 1 da agricultura por meio de demonstrações pra­
ticas feitas pelos inspectores c instructores agrícolas no Dis­
tricto JJ'ederal e nos Estados, do t:onformidade com as instruc~ões 
e::~:pedidas, tem dado salisJ'alltorio resultado, despertando in-
teresse entre os agricuJLores. · 

Alguns pontos dos Estados do Sul do Brasil foram assolados 
por uma praga de gafanhotos, tendo a directoria providenciado 
para dar combate efficaz aos mesmos. 

Em Porto Alegre uma commissão do Governo Uruguayo 
discutiu e combinou com o representante do Serviço de Agri­
cultura Pratica os meios adequados para o in~cio de uma acção 
de con.iuncto contra a invasão dos gafanhotos, no intuito do 
prevenir e obstar os estragos causados á lavoura dos dous paizes 
por tacs insectos.· · . 

Em algodoaes situados no tcrritorio de alguns EsLados do 
Norte appareceu a praga denominada « Pink Bool,. Worm », 
conhecida pelo nome de lagarta 'rosea do capulho do algodão. 

O Governo enviou, sem demora, um especialista para es- ' 
Luda1• o mal « in loco» c alvitrar as medidas uccessarins para 
evitar a sua propagação. . . 

Pol' outro lado, a seccão de entomologia do Museu Na-' 
eioual priJeeden tarnbcm a est.udos so!J1•e a referida. praga IJOI!I 

· dcrnonto~ enviado~ du. rug.ião infestada, indicando us pi•oeessoH 
t)Uc J•eputuvtt ad\lljU:tdu~ á llcJ'esa tios algodou.cs. 

· Afim do estudar os meios pratieos c econonlii.\us a serem 
ulllprcgudo~ para debellaçãodu mal, foi llOJueada uma eommissão 
de tcchnicos e ospecin listas,. ten"do o Governo providenciado no 
sentido da prompta exeouoão das medidas indicadas. . 

Foram distribuídos 291.000 kilos. de sementes diversas, 
:.10.000 muaas de arvores fructit'eras e cêrca de 102.000 kilos de 
adubos. . · 

· ·Reuniu-se, nesta Ca].)ital, em junho do anoo passado, a pri­
meira Conferencia Algoaoeira promovida pela Sociedade Na-
1.\ional de Agricultura sob os aUBJ~icios do Ministerio da Agri-
cultura. · " · · 

Foi animadora a concurrencia de lavradores. . · 
As theses apresentadas soffreram largos debates, sendo, · 

no geral, os assumptos encarados e discutidos com elevação de 
vistas. · · 

O Governo procurou, quanto possível; prestigiar a Con~ 
ferencia e dar effectividade ás medidas pela mesma reputadas 
neoessarias . 

Industria pastoril- A 13 de maio corrente deverá inau­
gurar-se nesta Capital a Primeira Conferencia Nocional do · 
Pecuaria, tendo annexa uma eiposicão de nnimacs e productos · 
derivados. · · . 

Parece desnelle!;Jal•io encarecer a opportunidado c a uLi; · 
!idade desses ccrtamens no momento em que as attencões esLüo 
~o ILudas para if problema do m~lhoramento dos nossos rebanhos; · 

s.- Vol,. I 
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Poucos paizes offerecem como o Brasil condições tão fa~ 
voraveis para o surto da pecuaria. 

Essa reunião está despertando vivo interesse entre os go­
vernos e criadores de varios Estados. E' ·licito, portanto, es­
perar que da mesma resultem actos e medidas de caracter 
pratico que possam contribuir para a soluoão conveniente do 
momentoso problema. 

· Obedecendo ao programma <)UC se· traçou, o Governo tem 
procurado, esforçadamente, .fucihtar a reunião da Conferencia 
e a organização da exposição annexa, que terá lugar no proprio 
nacional si to á rua General Canabarro, onde antigamente func­
cionou a Escola Superior de Agricultura e Medicina. Vete-
rinaria. • 

No intuito de apparelhar-se para fornecer aos criadores 
animaes puros 'e de ruças capazes de melhora·rem, pelo cruza­
mento, o gado indigena, o Governo, vencendo as 'difficuldades 
oriundas da conflagração CL1l'Opéa, conseguiu em 1916 importar 
da Inglaterra e de outros paizcs 250· reproductores bovinos, 
70 .asininos, 10 equinos, 30 suinos e 65 ovideos. · 

Esses. animaes, depois de convenientemente acclimatados, 
foram distribuídos pelos postos zootechnicos c fazendas mo­
delo, sendo muitos vendidos. em hasta publica nesta Ca,Pital. 

O Posto Zootechnico Federal de Pinheiro e t11 Fazenda-Mo­
delo de Santa Monica· téem correspondido satisfactoriamente 
aos fins de. sua creação, cooperando de modo effoica~ para o 
desenvolvimento da pecuaria nacional. - . 

Os serviços da Secção de Veterinaria no decorrer do anno · 
findo foram de grande proveito, contr•ibuindo bastante para· 
diminuir os prejuizos causados por.diversas epizootias.· 

Fizeram-se estudos sobt•e os meios preventivos e cura­
tivos de varias zoonuses. 

Em consequencia da propaganda desenvolvida pelas in­
spectorias de veterinaria, o. numero de banheiros carrapaticidas 
para expurgo do gado tende ·crescer 'continuamente gracas ás ' 
compensações offerecidas pelo Governo. 

A directoria distribuiu; gratuitamente, pelos criadores do­
miciliados em differentes estações da União,' cêrca de 1.000.000 
de dóses de vaccinas contra o carbunculo symptomatico e ba­
oteridiano e 50,000 dóses d·e vaccina contra o para-typho tios 
bezerros,. malleina, tuberculin11 serum anti-tetanico e serum 
anti-ophidico. · : .. 
: O Laboratorio de Analyses da Manteiga; installado para os 
fins previstos na lei n. 3 .070, de 31 de dezembro de 19i5bfunc­
cionou com perfeita regularidade o vae prestando á o ra ·de 
defesa commercial assignalados serviços. . 

Para esse mesmo effeito foram concluidos com os Estados 
de Minas, Rio Grande do Norte; Pará, Sergipe e Pernambuco ·os 
ao.cOrdos de que cogita o· art. 80 da mesma lei, procurando o 
Governo exercer activa fiscalizacão afim de prevenir as fraudes 
e falsificações. . . · 

Dllvido aos trabalhos preliminares de· installacão, só a 1 
de junho do anno findo começou a Escola Sup_erior de. Agri-. . . 
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cultura c Medicina Veterinaria a i'unccionar normalmente, 
t.endo sido satisfacLorias. a applicação e frequencia dos alum­
nos. 

Ji.:~l'.ivcmm umtri.culãdos nos diversos cursos 611· alurnuos, 
.~eudo H no elo cng·enlieit·os agronomos e 22 no do veterinarios, 
Lendo sido di·plomados dous engenheiros Ub'TcJUomos. 

· De conformidade com o preCJeito do art. 72 da lei n. 3.232, 
de 5 de janeiro do corrente anno, foi ·expedido o decreto nu­
mero f2.3·54, de 10 de janeiro de f917, dando novo regulamento 
ú Escola. · 

A reforma uollimou clous objectivos: diminuir as despesas· 
pela restríccão do quadro dos funccionarios c melhrar a or-
ganização clidacticu do instituto. · 

Os aprendizados agrícolas· vão dando L'osulf.ados ·satisfa­
otorios na LaJ•efa de instruir os filhos dos lavradoL·es o de pre­
pararem ag·ricultorcti aptos para os diffcrentcs trabai!Jos pi·a-
Licos da grande e .da pequena- propriedade agrícola. I 

A matricula n·esses estabelecimentos duranLe o armo de 
Hli1'6 foi de 217 alumnos, sendo H 7 no curso prirnai·io e 140 no 
curso agrícola. ·" ' 

A renda attirugiu. a importancia de 20': 967$507, fazeudo-s·e 
dist1·ibuição gratuita de plantas e· sementes aos lavradores. 

A Estação 'Sericico.Ja de Barblllcena distribuiu, no anno de 
i9i6, 44J.-iil'7 mudas de amoreira para cultura e f0.7H gram­
mas de ovulos do bicha de seda para criação. 

No Jardim Bots.nico' proseguiram com regularidade os ·es­
tudos ôyst:cmatioos c C:\."'[)erimentaes de botanica, cspccialmenLe 
da J'lora brasileira, te.ndo-se ·em vista suas applicaçõcs ú <IS'f'i-
cultura. · 

O herbal'io jtí possue 8. t39 cspecies classificadas. 
Apc~ar ela .del'iciencia das dotações orçamenLarias, o Horto 

li'lorcslnl .continuou a desenvolver o arborelum das essencins 
:l'loresLaes indigena's e cxoticas, sendo attcndidos com presteza 
l.odos os p'ediclos de planta c respondidas as consi:tllas sobre o 
problema floresta.! c de arboriz·acão publica que lhe são diri-
"idos. · , · 
"' Os trabalhos a cargo das dil'ferentes secções do Museu 
Nacional toem toma.do grande incremento depois elas. reformas 
por que o· mesmo passou. . I 

As colleccões scientificas foram consideravelmente au­
f.'lll·entadas e a bibl.ioLheca enriquecida com a a.c.quisioão .d" 
8.179 volumes. · · · 

Os laboratorios effectuaram numerosas analyses e pes­
quizas do importancia sci'ent,ifica e responct,eram ás consultas 
de agTicultorcs o industrines encaminhadas pelo Ministcrio da 
.-\!gricultura. 

Foram publicados c distribuidos pelos estabelecimenLoo 
congeneres da Europa e da America os i 7", 18" e 19• volumes 
dos « Archivos do ~luseu Nacional», cuja 'PUblicacão se aóhava 
suspensa desde :1.911. ' · · 
~ O numero de visitamtes ~m 1016 foi d!J i3i .201 pessoas •. 
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Durante o anno findo foram concedidas 433 cartas patentes 
de invenção, 19 certidões de melhoramentos c 116 Utulos de 
s·urantia provisoria. . 

A renda produzida pOl' esse servioo importou em réis 
135:520$310, apresentando uma differenca para menos de ré is 
ü :302$ sobre a do anno anterior, que foi de 141:822$310. 

Tal diminuição encontra a sua justit'icativa na situacão 
motivada pela. conflagração européa, visto como habitualmente 
grande numero de pedidos p1·ocede de paizes que se acham em 
estado de guerra. 

Funccionar,am regularmente durante o anno findo as es-
colas de aprendizes· artífices. · 

A matricula attingiu a 3.111 alumnos, discriminados pelas 
esc o las da seguinte maneira: . . 

Amazonas, 45; Pará, 226; · Maranhão, 240; Piauhy, 136; 
Ceará, 218; Rio Grande do Norte, '.f23· Parahyba, 175; Pernam­
buco, 140; Alagôas, 316; Sergipe, 145; Bahiu, 87; Espírito Santo, 
101; Rio de Jan.eiro, ~32; S. Paulo,' 214; Paraná, 306: Santa Ca.­
tharina, 10~; Mmas. Geraes, 141; Goyaz, 51, e Matto Grosso, 106. 

Conclmram o aprendizado 66 alumnos, aos quaes foram 
distribuídas as ferramenta$ necessarias aos seus officios, tendo 
corrido as respectivas despesas pelas caixas de mutualidade . 
existentes nas mesmas escolas. · · 

Não Lendo sido possivel dar maior üescnvolvimcnl.o a tacs 
intititui~úcs, pot·quo, eorn a sup]ll'Cssã.o das diarias aoH aluJunos, 
fic.mrali1 estes ilnr,ossil.Jilitauos de COlliJOl'l.'CL' ·para a .sua manu-
'l.lm\iâo. . · , · 

Nem todas as escolas estão ainda eoJ~vcllicnl.emcutc instai~ 
. !adas por falt.a de predios apropriados. · 

Não tendo a União reiJcbido a este' re~pciLo o auxilio quu 
ora do esperar pot• parte de alguns Estados, seria conveniente· 
que hrubilitasseis u Governo com OS·recursos r1ccessarios <t esse 
fim, · 

Não ulJslmtl.u as ciJ·cuJnstancias JJOucn rn.vuravcis tjLJIJ;, rw, 
Jnomunl.u actual, concorrem. 1ún·a portut·b'ur a t'et;ul'tll'idad'0 
dos scrvil;os pulJJicos, l.em procm·ado a. Dirccl.m·.ia Geral du 
l~staListica dal' o. maior clesenvolvimcnLo possi'vel aos seus 
l.mbulho~. nolligiudu, elu!Jot·tmdo, cooruenaudo ,o vuhliculnuo 
todas as informa\,\ÕCs l'elaoionadas com o. estado physico, po­
litico, adminisl.ral.ivo, demographico, fl[)Onomico, i.ntellcctual 
o moral da Hupubl'ictt. ;r,úi dbl.ribuiu al;;mnus publitmvôus, 
onde se encontra valioso ~ubsit~io llcorca de varios assumpl.os, 
a..xprosso~ cm termos numerieos, desl.acando-so dentre •J~ · VU·· 
lume::; editados o 'da :msl.al.iKI.iea du. TnsLrueoão, precedido · tio 
um estudo· historicu sobt•o o ensino no Brasil, e o Annuariu 
l~st,atistico, no qual i'ormu .t·uunidos nnmerosoi; q~1adros do al­
S'ilJ.•ismo~ c tnterossantes graphicos relativos ao territorio c li 
populut;.ão do Disl.ricto 'l<edeNli o de todos os Estados .. Achan­
do-se qtmsi concluidu a impt·essão do 2• volume do Annuu.rio, 
não tardará u apparecer esse repositorio de informa(iões sobre 
o movimento economico e social de todo o paiz. ' Entretanto, 

' .. 

• 
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afim do quo a Directoria ·de Estatística possa ·cumprir o seu 
principal ob.iectivo, convem que o Congresso Nacional propor­
ciono os meios e recursos necessarios para ir desde ,iá. se pr~­
parando no intuito de· realizar com exito, em 1920, o recensea­
mento geral da população, o melhor modo de commemornr, 
,condigna e proveitosamente, em 1922, o centen:rrio da inclc-
pondencia do Brasil. · 

O Serviço do Informações conl;inuou a desenvolver, no 
exterior, durante o anno passado, a sna actividade divulgadora 
de nossas riquezas c recursos economicos, auxiliando efficaz­
mente, no paiz, a propágmda de CIJsinamento agrícola pela 
larga distribuição de monographias o instrucções different.ns, 
tendo-se distribuído no exterior 99. 7 ~3 publicaoões o 3!l3. 76B 
no interioi·, ou seja o total dfl 493.51:! puhlicações distribnidall. 

FAZENDA 
• 

Comccam a produzir sr.us J'rucl.o;; os sacrific in~ que a naoiío 
se impoz para rcsg;atar sua palavm empenhada, em largos com­
promissos, rm,io vulto· cresneu :'t medida que melllor se apu­
rn.v::un. as· responsabilidades J'innnc:eiras :tssumidas. 

Assim se verifir:on um novo angmenll• no passivo 'pago, 
(lU om condioõcs de o sr;J•, em lel.rus-onro. A oiiRflriminnofio rio 
tol:al, de í: 5.027.!H6, assim se decompõe: 

'Emissão cm Londres . . • . • • • . . 
" po Thesouro • • . ·• • . • • 

A emittir para pagamento . f• Estrada do Fol'ro 
S. Paulo-Rio Grande. 

Já •stilo t•csgiLtnd<lS, 
Depositildos • • • 

Tot:ll . • •. • • 
, Rest~ndo cm circulnçãc · ·, 

Neste s~ldo nao cstf• incluidu a Reguinte 
opernçno, cujo pagamento jtl foi autori2ndo o 
dependente da npresentaçlío e veriflcaçfio dos 
.titulas: 

1!11nco Ultramarino, • · , 

Snldo n consolidnt• , 

;(! 

48,686 

;(! 

3.191.800 
1..636.~2 

199.564 

5.027.916 
3.540.163 

31.88.'l 

3,571:546 
1.456.370 

48.686 

.1.407.664 

Desl.e ultimo valor, l.eem sido bb,iocLo de negociações, .Ja 
adeantadas, letras na import.anc,ia do .C GOO.OOO, approximn­
damente . 

. Os resgates Leem sido effectuados, alg·uns hil.egralmento em 
npolices, c os demais metade om ospecie (ouro ou papel, ao 
nambio vigente, l't escolha do inleress3do), meLado em apoliccs 
:10 portador, entroglles n 1,1m lypo que teh1 \'arinclo de 92 % 

·"" 
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a 89 %, conforme a somma a consolidar. Nas mesmas conaicões 
se farão todas as demais permutas de leLraR-ouro. 

Quanto :is letras-papel, tom continuado o resgate, sendo 
de .\1.086:600$ o saldo em circulaoão em 1 de abril ulLimo. 

A liquidação dessas dua~ series de til;ulos está assegurada: 
as lctrus-oui'O, pelos recursos existentes e pela generalização do 
mecanismo adoptado para o i·esgaLe, com assentimen lo de mais 
de 80 o/o dos portadores; as letras-papel, pela alta progressiva 
das apolices, que tende a tornar cada vez mais vanta.iosa a 
consolidação feita a 8.'5 o/n, nos Lermos da lei de 18 de agosto de 
:1915. 

Apezar dessas operações, os fundos depositados em Londres 
não teem baixado muito, sendo de ~ 1. 685.945 em 28 de abril 
ultimo. 

"Todos os pagamentos do Thesouro estão em dia . 
.Só estão demorados os que depe)ld,em de concessão de cre­

dito p·elo Congresso, ou de acto de. vontade dos proprios cre-
dores. · · 

Os proprios exerciciosfinclos, em .geral retardados em seu 
processo, teem Lido andamento regular: estão sendo informados 
os que entraram no Thesouro em marco do corrente anno. 
De um velho «stock~ de processos, vindos de mais de um de-· 
cennio, restam apenas menos de 300 pendentes de solução, a. 
ser dada por estes dias. · 

Conseguiu o Thesouro. além clisso, accumular recursos-ouro 
no paiz, superiores a~ 3.000.000. Com essa base, podem alter­
nativamente ser enpamdas as hypotheses da prolongação da 
guerra européa, ela extincção ·ela divida para com a Cu.ixa· de 
Conversão ou elo inicio ela reconstituição do fundo de gar::mti:i. 

O modo pelo qual, para taes resultados, foram postos em 
contribuição os creditas :'t disposição elo Governo, esL:'1 resumido 
nos quadros a seguir. 

A 31 de dezembro de 1916 a divida externa importava em 
·~ 112.332.968-11-3 a saber: · 

Emprestimos: . 
' 

De 1883 • • • . . 
I) i888 o o o 0 , 

• 1889 • • • • 
,. 1895 . • . . . • • . . . . 
" 1898 ("Funding") . • • • · • • • 
" 1901 ("Rcscissions") . • • . • . 
" 1903 (Obras do Porto do Rio de Jàneiro) 
De 1906'(Lioyd) . • • , . • • • • 

,lt 1908. . . . . . . . . o • 

,. 1908-1909 (Estrada de Ferro Jtnpura 
a Corumbâ. Frs. 98.785.000). 

" 1909 (Porto. do Recife. Frs. 40.000.000) 
" 1910 (Estrada do Ferro de Goynz. 

Frs. 98.464.500) • • • • 
,, 1910. . . ' . . . . . • • 
De 1910 (Lloyd), • . . • . 
» i 9H (Obras do Porto do Rio 

· de Janeiro). • ,' "' 

• 
f. 

2. 713.100- 0-0 
4.173.100- ().() 

17.468.300- 0-0 
6. 925.900- 0-0 
8.306.480- 0-0 

i2.9.'l5,480- .0-0 
7. 698.100- 0-0 

210.500- 0-0 
1.889.400- 0-0 

3. 951.400- 0-0 
1.600.000- 0-0 

3.938.580- 0-0 
9. 767.500- 0-0 

1.000.000- 0-0 

o~..Oi2. 900- o-o 
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" i9H ,(Rêdo Viaçno Cearense. 
Frs, 60.000.000). . 

" i9H (Rêde Viaçi!.o Bahiana. 
Frs. 60.000.000) . 

)) 19:13. • • • . . ·. . 
" :19:14. (" Funding "). • . 

A 3i de dezembro de :l9tB o total da 

f 

2.1,QO.OOO- 0-0 

2.400.000- 0-0 
H .000.000- 0-0 
9.962.228-H-3 

U2.332.968-H-3 

Divida Externa importava em . • • • !08.4.39.4.38- 2-0 
--'----'"' 

apresentando a difforença para mais de. 3. 703',1130- 9-3 
em :!9t6, assim demonstr·ada: . . 

Emissi!.o de titulos do " Funding " de 
:19:f..i., de janeiro a c,·ezembro de :19:16. . • 3.765.680- 9-3 
menos o resgate de títulos do t•mprestimo 
de 1.898 ( cc Fundiog ») effectuado em :l91tl 62. t ~O- o-o 

. 3. 703. t.30- 9-3 

7:1 

' 
A ep~issi!.o de títulos do "F~nding" em :19!6 foi assim etrectuada: 

Pára pagam!jnto de juros dos seguintes emprestimos: 

f 

De 1.883 • 
)) :1888 . • ' • 
)) t889 • . • 
)) i895 . . . . . . 
, :!90 1 (" Rescisslons , ) . 
, :1906 (Lioyd). • . . 
)) :1908 • • . . • • . 
" :1908-:1909 (Estrada de Ferro 

ltaJ)ura a Corumbá). 
, :1909 IPurto do Recrfe) • • 
" :!910. (Uoyd) • . . . . . . 

\ n t 9tO • ' • • • , . . . 
, 1.910 (Estrada de Ferro de . 

Goyaz) • . . . • 
" :!9H (Obras do Pc.rto do Rio· 

de Janeiro). • , . . 
, 19ft (Viaç!lo Bahiana) • . 
n 19i 1 (Viaçi!.O Cearense) . • 
.)) 1913 • . . . . • • . 

Para pagamimto de garantias de . 
, juros. · . .. . . . 

:122.089-t0-0 
:!87.789-10~0 
1108.732- 0-0 
3i6.295- o-o 
m.·H9- +-o 
:10.5t5- 0-0 
9t.970- 0-0 

i97.570- o..,o 
so.oon- o-o 
43.000- 0-0 

390.700- 0-0 

:!57.5i3- 4-0 

:!6:!. 7i6- 0-0 ' 
96.ooo- o-o 
9&.ooo- o-o 

sso.ooo- o-u 
3~744.m- s-o 

2i.30i- t-3 

3.765.650- 9-3 
/ 
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. A emissito de ti tu los do "Funding" de 1914, effectuada· de .outu­
bro de 19U a 31 de dezembro de :1916, importa em t 9.962.228-:1.:1-3, 
sendo: ' · 

Para pagamento de juros dos cmprestimos: 
. . 

De :1883. • • • • • 30~.223-f~-o 
" 1888. • • • • • 459. 473-W-0' 
)) 1889.. • • • • • :1.746.830- 0-0 
)) 1895. . . • • . . 865. 737-i0-0 
,, i 90:1 (" Rescissions "). • L 293. 548- o-o 
» i906 (Lloyd) • • • 26.312-i0-0 
)) 1908. • • . • • ' • • 229.925- 0-0 
" i 908-i 909 (Estrada de 

Ferro Itapura :L 
Corumbá). . : 

" 1909 (Porto do Recife) . 
" i9t0 (Lloyd) • • • • 
)) f'9i0. . ; . • • • 
'' :l9t0 (Estrada de Ferro 

de Goyaz). • • 
" i 9t i (Por'to do Rio de .Já~ 

· neiro) . • • • 
" i9H (Viação Bahiana) • 
;, 191:1 (Viaçllo Cearense) . 
'
1 :l9i3. . . . • . 

Para resgate de titulos do 
omprestimq de i9H: 

Obras do ~orto do Rio de .Ta­
neiro . . . . . . 

'·93' 92!i-. O-O 
160.000- 0-0 
100.000- 0-0 
976.750- 0-0 

39~. 8!í8- 0-0 

406.61t4-. 0-0 
24-0.000- 0-0 
21tO.OOO- 0-0 

L 375,000- 0-0 

9.~23.227-i0-0 

:H 7. 700- O-O 

. ' 

Para pagamento de garan­
tias de juros • . ; • li2:1.30i- 1-3 .C 9.962.228-H-3 

De janeiro a março de i9i7 foram aind:t emit-
, tidos titulos do " Fundlng '' de :19:14, no va­
lor de :C !í68. i27-2-0, o que elevou o total 
da divida extern:L a :H de março de i 9:17 a 
.c 1i2.901.09:0-:l3-3. 

Sendo: 

Rmissl!o atú 3:1 de dezembro de i9:16 • .. 
" de janeiro a mar<;o de 1917 •. • • 

• 

H2.332.968-11•'3 
ti68.i27- 2-0 

ti2.90!;095-i3-3 

. \ 
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A emissão cffectuada de .janeiro a março.dt>. i9t7.teve o destino 
seguinte: 

.T uros de emprestimos: 

De f.8911 • • • • 
» i909 (Porto do Recife) 
)) :19!0 • • • . . . 
" 191.0 • • 
li· i9:U . • . . 

i 73. H: 7-i0-0 
4o.ooo- o-o 

i91i.3ã0- 0-0 
78.77i-i2-0 
80.858- 0-0 

568 • i27- 2-0 

A 3i de dezembro de i9l6 a divida interna consolidada· impor. 
tava em 864.436:400S,.a saber: . 

A pelicas geraes: 

DP. 5 % • • 
• l) 4 ~ÍI • .. 

tí1!i,026:000SOOO 
1i9:GOOSOOO 

• !iHi. :lft!j: 6008000 
· Emprestimo interno para a.s obras do Porto do 

Rio de Janeiro: 
Deêreto.n. t,,,8G5, de iG de junho de 1903 •.• ·• 

' 
Emissão de apoliccs para constrncçllo e acqnisi-

çllo de estradas de ferro: · . 

Decreto n. 7.3i4, (.hi '• de Jevereiro. 
de 1909 • • • • . • . 20. ooo: ooosooo 

Decreto n. 7. 872, de 23 .. de feve-
reiro de 19!0. . • • . . s.ooo:ooosooo 

Decreto n. s.027,de 26 de maio de 
i9i0 • . • • • • • . 2.039:000SOOO 

Decreto n. s:098, de i6 de julho de . . 
. 19:!0 • • • • • • . • • 1.999:ooosooo. 

Decreto n. 8. f!i4, de· i 8 dc-ngosto 
. de i9:10 • • • , • • • l9.980:000SOOO 

Decreto n. 8.286, de !i do outubro 
de :l9i0 . • • · . · • • • . 1',104:0008000 

Decreto n .. 8 •. 633, de 2!l. de março 
de i9H • • • • • • • ·. 29,999:000SOOO 

Decreto•n. 9.3~5, de 2~ dej:meiro 
· de t9i2 . • • • • • . 49.998:000$000 
Docreto n. 9,935, de iS de dezembro 

de i ~i 2 • • • • • • • . !iO: ooosooo 
Decreto n. i0,.13tl, ele 2ti de março 

do HH3 . • • • . , • . . 49.990:0008000 

) 

·1 7' 300 : 000$000 
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Decreto ·n. :l.t.098, de 26 de agosto 
de i 9:1.4. • • • • • • • 20. 000:000$000 

Decreto n. H. 642, de 2:1. de julho 
dCl :1.9:1.5 . • .• ' . . • • :1.9.995:000$000 

Decreto n. :1.2. :1.59, de 9 de agosto 
. . de :1.9:1.6 • . . • • • . . :1.0.:1.53:0008000 23i.3&7:000SOOO 

. Emissão de apolice8 para as obras da Baixada do 

Estado do Rio de Janeiro: 

Decreto n. 9. :1.38, de 22 de novem­
bro de :1.9H • • • . . . 

I . 
4.997:ooosooo 

.t.997:000SOOO 

' 

Decreto n. 1.0.282, de :1.8 de junho 
ae :19:1.3 • . • . . . • 

Decreto n. :1:1..434, de :13 oe janeiro 
de :1.9:1.5 . . • . . . . 3.847:000$000 i3.84:l:000$000 

Emissão de apolices para pagamento de recla­
maçõe> bolivianas: . 

• Decreto n. 7. 736, de t6 de dezembro de :1.909 . • :1..629:000$000 
· Emissão de apolic(ls para pagamento de despe-
sas do Lloyd Brasileiro : 
DecrAto n. :10.387, de' :13 de agosto de :1.913 . . · . 67:1.:000SOOO · 
· Emissão de apoliccs para pagamento de despesas 
de diversos MinistGrios: 
Decreto n. 9.528,de 24 de abril de :1.9:1.2.; • • • i7.,.2:000SOOO 

Em1~sào de apolices para pagamento de senten-
ças judiciarias : ' · 
Decreto n. H;!H6, de 4 de março de :1.9:1.5 . . . :1..3H:000$000 

Emis~ão de apolices para pagamento dEI' com,pro­
missos do l'hesourQ anteriore~ a :19:1.5 e coosolidaçào 
da di vi~a de letras do Thesouro : 
DecMos ns. :1:1.694 e H.699; de 28 de agosto e :1.5 de 

setembro de i9t!S. • • • · • • • • • 65.i29:800$000~ 
' - 864:.4311:400$000 

A 3:1. de dezombro de i9i5 a divida interna imprrtava em 
781. 90~:300$, resultando o augmento da divida em· i9i6 de 
82.532::I.OOS, que provém da~ seguintes emissões: ' 

Para o pagamento de compromissos 
do Thesouro anteriores a i9i5 
e consolidação .da div.da de 
letras do Tbesouro • • •. . 63.930::1008000 

Para o pagamento de construcção 
de Glitr<ldas de ferro • • • i6.2iO:OOOSOOD 

' 
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Para o pagamento de obras da Bai­
'· .. xada do Estado do Rio de Ja-
.lifneiro • • . . • • • • 1. 556:0008000 

Para o pac:amento de sentenças ju. 
diciarlas • • . • • • • 7:14:0008000 

Para o pagamento de despesas do 
Lloyd Brasileiro. . • . . :l:l7: OOOSOOO 

Para o pHgamento de reclamações 
bolivianas, • • ·• • • . 5 :OOOSOOO 

82.532::I.OOSOI.l0 

De janeiro a março de 19:17 foram emittidas apolices no valo~ nO.. 
minai de i7.557:300S, sendo: · 

Para o pagamento ·de compromissos 
-· anteriores a :19:15 e consolida-

ç!l.o de divida. de letras do Tbe-
souro.. . . . . ··.. . . 

·Para. o pagamento de medições de 
estradas de ferro . • . • 

Para o pagamento de sentenças ju­
diciarias • . • . • . . 

A polices ao portador emittida.s em 
virtude do a.rt. :124 da lei nu­
mero 3.232,.de 5 de janeiro 
de 19!.7 • • • • • 

Com as emissilos feitas até 3i de 
mar~o do i 9i 7, ficou o total da 

8 .. 883: 3008000 

2.030:0QOSOOO 
' :127:0008000 

6;5i7:ooosooo 

:t7.557:aousooo 

.Divida Interna elevado a • • 881.993:.700$000 
' . ' 

Acham-se inteiramente nonnalizada,s as condições ,dos 
mercados .f'inanc'eiros do paiz. Cont,inuam as taxas de desconto 
n regular pelos precos .ití citados cm minha Mensagem do anno 
passado. Ha. iniciativas novas; novos negocias se fundam. En­
l.ramos definitivamente na p~ase do desenvolvimento de novo 
su t'l.o economifJO. · 

· L~s proprias l'IJdLr.icr;ões trazidas pela guerro teem-nos obt•i­
gn,do a utiliz'ar melhor reeUI'sos nossos. g• quasi ce!'Lo podet.' 
se at'firrnm· que se vne realizar a utilizaciin indttstriul, em lat•ga 
uscala, .(je nossos dnpositos carboniferos. I . ,• 

) 

. . A industria de finoão e de tecelugrtln não Lem mãos a 
medir. As exportações desenYolvom-se corl'l getteros dantes re­
ser\rudos ao consumo interno. Succcdnn'eos locaes t\s impor­
tacão do esLrangeiT·o estão sendo ·aproYeitados com vant.ag.cm· 
geral para o paiz. · 

' 



Co(ar~es ol/lciaes extremas uas arolices ua Divina Puolica Nacional no jlerioao ae janeiro rle Wlô a mar~o ~e '1~17 

APOLICES GBRABS DE 5 Ofo EM;:~~~J(Q EMIRRÃOPARA. SANEAMENTO TRATADO LLOYD SENTENÇAS COMPROMISSOS DO TJtitsoURO 
(Obras do ESTRADAS DA BAIXADA DA DOLIVIA. DRASILEJRO JUDIOU.nt,\9 DR 5 O/o Porto) DE PEnno 

MRZÊS 
Miudaa 1:000$000 

1:000$000 Portodo1• Nomin~tivas Nominativas Nominativ~s Nominativas Nominativas N~~~ .. - Po1•t~dor 
- - ~lindas 

--- Provisorlas (1:000$, 5 •/o) (1:000$, 5 •/o) (1:000$, 5 •/o) (1:000$, 3 •/o) (1:000$, 5°/o) (1:000$, 5 •/o) --- 1:000$000 (1:000$) 
--~---1------ ~ 
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Si 

~ ~ .. 
.§' ·§ ·~ 
~ .... d 
::.. ::; ::::: ___ .:__ __ ·I-- - --------------------------- ---------------

1916 

Jnnoiro .. ,: .................. 760$ 810$ 776$ SOO$ 770$ 730$ 858$ 875$ 728$ 7·18$ 725$ 7·10$ -

Fovoroiro ................ ~ ... 780$8·10$779$ 708$ 7·10$ 770$ 870$ 880$ 735$ 749$ 725$ 7-12~ -

~larco .................. : .... 780$ 800$781$ 800$ 750$ 775$ 860$ 875$ 745$ ·· 770$ 7·10$ 755$ -

.Abril ...... • ................. 750$ SOO$ 777$ 820$ 750$ 770$ -

~I aio ........................ 780$ 800$ 805$ 810$ 770$ 805$ S70$ 

Junho ........................ - - - - - - SSO$ 

Julho ........................ 720$800$7·17$ 800$ 770$ 775$ 860$ 

870$ 762$ 778$ 750$ 765$ -

883$ 770$ 785$ 762$ 780$ -

8QPS-----

88ú$ 730$ 777$ 730$ 765$ -

.A~osto ...................... 725$771$703$ 800$ 775$ 780$ 885$ 8J5$ 768$ 776$ 760$ · 768$ -

Setemb••o .................... 760$ 320$ 798$ 822$ . ...., 778$ 805$ O lO$ 770$ 77ri$ 765$ 770$ -

Outuln•o ..................... 7·10$ 772$ SOO$ 831$ - 810$ 025$ 0·15$ 771$ 821$ 765$ SOO$ -

Novombro,. ................. 7-11$790$ SOS$ 835$ 800$ 816$ 9-10$ OriO$ 803$ 820$ lÍOO$ 810$ -

G2G$ -

- 705$ 720$ 700$ 720$ 710$ 735$ - -
~, 

720$ 720$ 728$ 700$ 720$ 732$ 740$ - -

765$ 750$ 

700$ 'ÍlO$ 725$ 73ri$ 755$ - -

745$ 720$ 7·10$ 751$ 768$ - -

755$ 730$ 737$ 765$ 786$ - -

- - - 725$ 755$ 760$ - -

- 757$ 700$ 730$ 728$ 760$ - -

- 760$ 730$ 760$ 760$ 778$ -' -

- 765$ 752$ 771$ 770$ 77J$ - -

765$ 705$ 760$ SOO$ 772$ 325$ - -

- 800$761$800$ 801$ 810$ - -

Dozomb•·o ................. ; .. 785$795$805$ 81·1.~ - 803$ 0-18$ 055~ - 797$ - - - - - - - - - - - - - -

Proços extremos aos12 mozes 720$840$747$ '8iõs .740$ "ãi6$ 858$ -:-;;$ 728$ ~21$ 725$ 8iõ$-=- ri25$ 720$ 1 765$ 705$ BÕo$ 700$800$ 710$ 325$ -=- -=-
1917 

Janoil•o,. .................... 740$ 800$793$ .' 820$ 775$ 780$ 900$ O lO$ 780$ 795$ 775$ 785$ - - - - 770$ 700$760$780$ 77~$ 790.. - -

l'uvoroiro .................... 750$780$ l02$ 820$ 700$ 800$ 8009 9009 735$ 79·1$ 780$ 781$ - - - - 760$ '778$ 755$ 770$ 7!3$ 700$ - -

M•••r,o ......... .' ............. 770$800$$15$ 833$ - 700$ !70$ ~55$ 703$ 800$ 732$ 701$ - 650$ - - 778$ 7!0$ 770$785$781$ 7$3$ !02$ !lO$ ------ ------------------ ----------------
Pre<;os extremos nos 3 mezos 7·10$ ~00$ 798$ 833$ 775$ 800$ 870$ 910S 780$ SOO$ .775$ 791$ - 650$ - - 760$ 700$755$ 7!5$ 776$ 703$803$810$ 

Annaes do Senado- VoLI- Pag·. 76- ·I-· 
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. i& CONGRESSO NACIONAL 

TA.t.OBIS 

DESIGNAQÃO --------·~--~----------
:1:000$ 800$ 600$ 500$ I ·iDO$) 200$ ___________ , ___ ,_ - --~ 

•rràtado da Bollvia, 5 % : 

Na Caiu.,. • • • 1.100 
Nos Estados. • • 517 1.517 

Apolices de 4 •lo (papo!) ii3 - u 

•rotlli aomina\ivoem circulao~o. . 
Ao po•tador 1903 (Ob•as de Porto). 

Bóa.OOG 13---:;:; --:.;~~~-::0 
17.300 I . . -----

Em 31 de ma.oo do 1917 370.308 ta 73 13.000 

1 RESUMO 

Importancia. em circulac;ã.o em 3f de março de i9iO : 

Na Caixa de Amortização. 723.0~6:-1:008000 
Nos Estados. . • · 13-1:,8-l:i:-1:008000 

Somma. • • • • 
Apolices ao po1'tador . 

'.rotal em 3i de março de 19 t7. 
Em igual periodo de :19 i 6 • • 

Ditrerenc;a. para. mais de i de abril 
· de i9i6 a 3t de março de 

t9i7 .... . . ' . . • 

. Em ,3i de dezembro : 

8S7.893:800SOOO 
!7.300:000$~00 

S7a.t9a:soosooo. 
806. i67: 5008(,00 

59.02o:300SOOO 

A importancia de 3t.990:tOOS está represéntada. por 32.003 
a.polices dos seguintes valores e emiss!les : 

ll'undo de Ul.ortiza.ç&o dos emprastimos internoe, pa.pol 

Em 3i de dezembro : ·' 
De iQOI • , • , • 
,. tiOJ . • • . , 

• • 4.!Si6::loosooo 
i. 87! : iOOSOOO 

' 



• 

S~SSÃO SOL'EMNE DE ABERTURA 

De :1903 
)I :1904, 
" :1905 
" :1906 
" :1907 • 
» :! 908 
,. :1909 
" :1.9:1.0 
" :19H 
,. :1.9:12 
" :19:13 
,. :19U 
,. :1915 
,. :19:16 

' . 

. 

. . . . ,, 

:14.3R,:200SOOO 
15.393:300SOOO 
18.635:5008000 
21.355:500SOOO -' 
2:1.723:7008000 
22.589:aoosuoo 
23 9!0::100SOOO 
26.749:1008000 
28.613::1.005000 
30.6:15:toosooo 
31. 630::!0(18000 
3:1.841 :toosooo 
3:1.990::1008000 
3L990:toosooo 

A importancia. de 3i.990:iOOS esta representada' por 32.003 apo­
lices dos seguintes valores e emisslles: 

Uniformizadas, 5 % .• · • • • • 
Apolices de 4 % (papel). . . • 
Emissa.o ao portador de :1903, 5 % 
Estra.das de ferro, 5 o/o • • • 
Sanea.mento da Ba.ixada, 5 % • 

. ' 

... 

De Do Do n. 
. 1:001)$ 600$ 500$ 200$ 

:.1L955 
H3 \ H' 

2.097 ·-
7.322 

496 

3l.98:1 

. :1 

Importancia em poder do Thesoureiro da Divida Pu­
bhca. e que· se destina. a acquisiça.o de apoUcas. 

Importancia em deposito no l'hesouro ~acional. 
696:6958600 

5.-i04:062S:SOO 

6.to0:757Sf.OO Somma. • , I . . 

.. 
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Cotr>ção offi.cial do cambio sobre Londres a 90 df., no periodo de 
janeiro de 1916 a. março de 181?, com as taxas extremas 

' . 

LONDRES A 90 dI v 

~IEZES 

Miníma Maxima · Média 
. 

1916 

J;meiro • . H 1~/:~e H 3ij32. H ''/ .. . . ' iii 
Fevereiro •• . . . . H /32 H l'ha H ·13t~1 
Março. . . . . . 1:1 37'0·1 H Olfa-t H 47/ot 
Abril. . . . . . ' . . H 371a.t H3f.t U Ufo.l 
Maio. . . . . . " . H ·l>(r,.1 12 27/a.l :12 3/GI 
Junho . . . . . i2 7fa,, :12 3fs t2 10r, 
Julho. :1" u; :12 ·17/ol :12 ~%~ . . . . . .. .... 32 
Agosto • . . . . . :121313:' :12i%, 12 ~/10 
Setembro . . . . 12 7/32 :12 33/ut • 1,2 23Ía< 
Out.ubro. . . . . . :12 %.t :!2W/ot 12 3/tr, 
Novembro • . . . H 5%t i2 1%t i2 d 

De~embro 11 s>;. i2 'J/iii t·•:a; . . . . . M oo~ az 

101"1 

.Janeiro , . . . . . . H 15
/tt1 12 a;.,. 1:l d 

l<'evereil•o . . . H 51/oJ 12 11 . ·H r.;/"' • . 64 
larço . . . . . . 11 r.t;6, H 29

/32 J! 21;3~ 11 

CouLinuaru aniumJul'e5 o~ ~ytuptornus de aiJeuntulu de IJilu­
n.\utia~ nus 1Jhts~es meno~ almstadus. O ntuvitueuLu i.la~ eaixas 
euonómieas.lcm <WIJusado saldos IJl'OSIJeul.es. 

No fiiu de ;rnueit·o a pt·ogrcs~fi.u l.e111 siuo 'a scguinle: 

lU"TJtAlJt\6 Si\UiltAS s.u.~oos •IJEl"lClT,. 

-
1QW . . . . . 2·i,·l35:6t~027 3~.7?7:283$061 ... . . 15 .3·11 665$03<1 
191-t . . . 1-1.030:00 Oli ~3.753:0i7H68 . . n. 723 939~57 
19Hi . . . . . 10.069:3·10$130. 19.275:275 729 

7:ot:i:o~23'io> 
:!:05 9315 ·~üO 

101~ • • • . 2S.GI5:2Hl018 ~t.ua.e:t5a ta 
1~1 (h·u~ mez••) . 3.215;:!()0 227 6.521:103 130 1.GOi:09G$788 

• 

J 



Si 

O movimenLo de intercambio vau expla~udo nos quadros 
organizados pela Estatística Commerciul, que resumirei: 

Tonelagem bruta do commercio exterior do Brasil 

-
TONEL.~DAS liETniCA~ 

1913 1915 
I 

1916 
' 

Importação do exterior . 5.863.039 2.799.i70 I 2.6H .27i 
xporta.ção para. o exterior . L366.62i 1.780.4071 L8H.667 

Mais na. ilnporta.ção • . U:96.Hi LOiS. 763 799.604 
E 

Commercio exterior do Brasil. - Importação e exportação 

(Janeiro a março ) 

VALOR .\. BORDO ~.U.OIL DB UMA. TOMBLADA 

A.NNOS I TONBL,\DA.S Eqllivalen~e -.. I Con~o do ·em Em Equlvalo11to 
' rdls, papel r<!ls, papel em I! I ,;:, 1.000 "·---------!-Impor~çiío .- ~ 

1918 • • • • • ·' 1.4tll.i56, 2ô6.662 L7.'m 12-5 
191&. I 1.155.123 1~5.355 12.357 11l-6 ., 
1915. ·i 050.065 110.2110 5.000 9-2 
1916. 616.478 163.83& 7.863 ~~-7 
1917. :J ' -105.881 11!3,0115 U • .251 

I 
18-G 

Exportação ' / \ 
I 

1013. 

:I 
atO.:.ia2 26ô.SP1 17.792 ssnu17 · 5'1·3 

m&. 377 .~73 I 238.150 . ts.m 
1 

oso a7 ·i2-0 
1915. ~OO.ll~1 0.)•) 657 62S 35-15 396.715 I i·i .......... ' 
1916. :I 380,9~ i 267.968 12.86~ I 7113 c4fl1 33-7 
1917. :,7usa 1 317.865 15.631 I 070$342 32-P 

I __c_!. I 
--·-~·-·--

, 

S.- Vol. I 
/ 

,.· ' " ~ 1', 

llr.: •.•. \.:.·. '" · ... ~. J-.-;!,.4.~. ..., .. ' 
""f\...... ·:.;. '. 

,, 
1·,' 

f, 

/ 



Commercio exterior do Brasil em·1913, 1915 e 1916 
.. • - . 

UQUIVA.LRNTK EM, CONTOS UG 
, 

pQn.cRN'rAGEM' SODRR O VALOR ·· • CONTOS D.G mhs, .PAPBJ. 
•'. QJ,ASSES 

rtt'·:ts, OURO Tj)TAL,OUI\0 

I 
. 

191~ 1015 1016 1913 . 1915 101B ' 1013 '1015 '1016 
' -.. 

EXPORTAÇÃO 
: 

Clu\SSE I -, Animnes 6 seus productos. . •' , .. 49.071 82.023 '127.280 29,613 37:819' 56.200 5,1 8,1 11,5 

. II - Mine!•aos o sons p1•oductos. .' .. . 10.590 22.869 ' 43.060 6.270 10.431 19.120 1,1 9 o 
...,~ . 3,0 

. III - Vogotaes o seus·: productos; •.• . . . . . .. ' . 912.169 917.f42 . oS1.16s 5i0.5ii 422.59~ . 413,570 .: 93,S 89,7 81,6 . , . . . 
Total das mercadorias . . .. 912.730 J.IÍ22.634 1.101.508 576.433 4~0.848 488.980 100,0 . 100,0 100,0 

.. IV - Especios motallicas .o noln•. do bancos estrnngoil•os • ... 90:911 97.934 3.224 53.'873 '45,770 1.412 - - -------
TOTAL GERAL ., : • .. . . . . . . 

' 
!.063.641 1.!20.~68 1.110.132 630.306 5!6.6fli 490.392 - - -

11\[1)0 R' TA Q A o '-:c·. ' .. 

C!,ASSE I-:'- Anhnaos vivoo • · • . " 5.351 .831 '2.131 3.171 381 938. o,5· O, 1 o:) . .. . . . , . 
• rr - Matooias primas. tLL·tigos c,OI~ applicaoilo ás artos o induall•ins. 210.913 . Í53.776 . 239.739 12.5.003 70.528 '106.216 . 20,9 26·,4 29,6 

' . III - Artigos manufacturados . . 565.279 209.051 343.09~ 331.930 05,019 ~52.U63 , 56;1. 35,9 42,·i '' 

• IV - Artigos dostinado~ A nlimoninciio o fol'r<tgons • · .• 225.922' 219.335 225.799 ·. 133.830 100.591 99.622 22,5 37.6 27,8 
. . -' Total das mercadorias. · • . • ... . . · ... . 1.007.495' .582.996 8IÚ59 597.03~ 261:452 358.839 100,0 100,0 !OO,It' 

. V - Especi~s. motàliicas· o nota• do uancos ostrangoiros ; . i3.727 879 75 . ~1.093 403' ' . 33 - ·- -. --' ---- -
TOTAL GERAL •· ·• . . . 1.026.222 583,875 810.834 608.!32 ' 267.855 '358.11'12 -· - -· 

' • 
. -- --
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Desses quadros um cudinamento intertJssante rcsumbm: 
o augmento progressivo das importações de matcrias primas, 
que foram em .1913," 1915 c 1916, respectivamente, ·20,9, 26,·í 
tJ 29,6 % do valor-ouro das imp01tacões Lotaes. E' a contra­
prova do surto industrial de nossa terra. 

O respectivo detalhe desses .movimentos oommerciaes 
consm dos seguintes algarismos: 

\ 



...,..~~----.-·~ --·-:--.,.,..., ·, -;rr~ .-:;~·~· 

COMMERCIO EXTERIOR DO BRASIL 

EXPORTAÇÃO DE ]IERCADORIAS 

Mezes de janeiro e fevereiro· de 1913 a 1917 

-
VALOR POSTO A BORDO (F: O. B) 

D!FFERENCA 

rzJ 
QUANTIDADE I I PARA MAIS ou MENOS EM 1017 

CO~lPARADA CO~l iOLU 

ART!GOS ~ 
§ 

CONTOS DE af.IB-PAPEL EQUIVALENTE EM !) 1,000 

1nl5 1017 1017 1013 1011 1013 1011 1015 1016 1013 1016 

----•---t---t---t---t---t---1 1---1---1 I i 

1014 1015 I 1016 I 1017 I QUANTIDADE! C~NTOS DE 15) 1000 1\I!:IS-PAPEL ' 

---
1 Algouão • • Tonoln~a 7.493 0.187 381 10 731 6.812 8.475 333 H 2.35\ 
.; ~ .. ueac • • 3.352 4.652 6.318 2.002 10,331 50L 600 1.301 1.072 8.167 
~: i:orrnehn • • 0.302 8.238 6.356 6.403 s.ou 40.451 20.51-1 22.512 35.203 43,315 
4 Cnc;io ••• • • • 0.5~1 0.718 6.766 6.401 11.001 5,565 7.210 7.714 8.403 10.426 s: Cn%(') .•••• 1.000 snc. ~.205 2.463 3.16S 2.011 ~.006 120.850. 103.746 111.751 80.647 .07.601 
li, Cnrno congolod• • Tonoladn - · - 86 2.077 11.027 - - 52 2.230 13.430 
7, C8oa de cnr~.,~hn , •. 530 573 5\S 83\ 500 1.373 060 701 1.761 1.176 
.;, Couclll\. • • • • 4.201 5.219 4.150 6.062 5,400 4,010 5,351 5.087 10.172 10.116 
), Fructns do mesa. • 3,700 7.406 5.370 6.755 4;106 836 1,511 815 1.663 1.013 
), Fumo • • • • • 497 803 1.800 1.735 1.156 431 721 1.566 1.687 1.177 
l. Maduirns • , • 2.035 2.468 330 12.050 . 10,1l57 ~LO 240 30 050 1.07·1 
'· Mangonuz. • • 13,750 35.500 - ~3.300 50.077 306 700 - 1.56S 3.500 
l, Malta • • • • 0,261 8.858 11.070 17.010 8.737 5.002 4.184 5.075 8.301 4.606 

451 565 
40 41 

3.207 1,068 
371 481 

8,057 6;016 - -
02 61 

267 357 
56 103 
20 48 
23 16 

.20 53 
330. 270 

61 ó. Ouro nativo . Kilo 4:J3 501. 6&2 670 700 703 060 1.352 1.515 1.553 
>,PeUos. , • Tonelndn ~~~~ 5SO 1.400 1.515 872 2.273 4.151l _ 

47 
o a 101 

Total dos 15 nt• tigos, 

Divorsos, 

'l'otnl got•nl. 
- . - I - . ---- -

rzJ 
!:) 

107. 7d1 1 105,810 1 150 .3-~t i5S,65G 

1.386 3.071 I 3.221 3.837 

160.730 :162.493 

203.768 

:1D.721 

21-1.480 

13.1851 11.055 

205 214 ----
13.300 11.260 

VALOR MJ1:DIO POR UNIDADE 

--
10 
76 

1.222 
410 

6.171 
3 

43 
280 

41 
85 ., 

-
280 

7·1 
40 --

8.767 

76 

8,843 

ARTIGOS 21 z F.M R~ts-P,\.PEL E)l R~IS-QURO 

:::0 

1013 101i 1015 1016 1017 1013 1014 1015 1016 

-- -
1 116 i ,., 51 403 17.320 

1.720 2.136 2.118 
406 514 4.600 

3,851 4.811 55 
107 063 11.050 
SI 58 - 235 

4S6 408 - 653 
70 50 - '-2.55D 
SI 58 - 570 
45 53 - 2,21)3 
75 177 + 26.677 

401 227 - 2.282 
72 77+ 30 

100 205 - 43 

7.577 10.010 -
183 528 -

7.760 10.574. -

1017 

-------r------1----·----·----·----·----·----·----·----·----·----·----
1. Algodiio. 
~. AssucfLL'. 

··a. Bort•acba 
4, Cncúo , • • • 
5, Cnftl ('). • • • 
u. Carne congolndn, 
7, Cilt'IL de CIII'OOÜbn, 
~. Conroii • • • . 
u, F.L•ucto.s do mesa. . 

10, li,UinO • , 
11, Mndoirns • 
1~. ~langanoz , 
13, Mnlto • • 
1-1 Ouro nntlvo 

·to: Pollos • • 

ll:ilo . 
~ 

sa:Cá· 
li:ilo . . . . 

.I • • Tonolndn 
•. Kilo 

Gt•ammn. 
li:llo 

~~~~ 
5~317 

~·6 
51$803 

1$053 
~051 
~221 
$;6s 
~133 

22$250 

$550 I 1~625 
3$303 

$02"Z 
$131 

3$583 
~742 

42$118 

1$675 
1$019 
$eoa 

Jl07 
007 

2 ~50 

~~~~~ 
3~33 

$!68 
$220 

~
512 

1 140 
ar.:· 272 

'-03 
1 113 
1$220 

$152 
~05 
lj038 

$158 
1lj0S2 
3$097 

1$370 
$535 

5~75 'i, 237· 
30 "11 

$752 
2~112 
1$678 
$246 

~
$~~~ 

47 003 
193 

2 201 
3 07 

• 3$220 
$122 
5~030 
~OLS 

46$568 
~900 

:1~063 
1$~70 
~2-i2 

~~~~~ 
00~000 

~
27 

2 00 
7 47 

NoTA- Os nlgaL'ismos referonles ao nnno do 1017 estiio sujeitos n rectlftcnçõos, . 
O vnlor mddio (>Ol' unidade representa o •)Uoc1onto do valor posto a bo1•do, do onda me••cndorln, peln sun respectiva •1unntldndo, 
(') Sncco. do 00 ltllos. . · · · 

.· Nn oxportnoiio do nssucnr om 1016 o 1917 prodominou o typo b••nnco, o quo justifico n motor módln no vnlor por uoidndo. 
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$530 
$105 

3$151 
$501 

32$176 

$030 
$566 
$131 
$5H 
~070 

13$185 
~·o 
$063 

2$013 

$517 
$078 

2$123 
$HO 

21$1)50 

$003 
$604 
$122 
$178 
$058 

13~185 
280 
063 

-2$105 

$140 
$108 

1$700 
$551 

17$313 
$282 
$606 
$601 
$073 
$410 
~013 

$225 
$063 

1$520 

$595 
$227 

2>$367 
<563 

16$772 
$310 
$806 
$712 
$101 
~112 
~031 

10~002 

!200 
063 

1 526 

1$113 
$185 

i
05 

467 
20 102 

95 

ti
8~g 
00 

HS 
u 

26~1~ 
3 

3 88 

-rm I 
117 

7.005 355 
7.113 40~ 
1.028 i OS 
16.05~ 060 
11.200 556 

- 5S5 26 - 56 + 12 - 650 - 2\.l 
510 - 2a 

t 124 t s 
2.031 102 - 3.788 17·1 

t 38 :j: 5 
1.878 96 

+ ·15,112 + 2.400 

+ 6,884 + 3.i5 

+ 51.006 + 2.SH 



Commercio exterior do Brasil 
.... 

IMPOR'rAÇÃO DE MERCADOIUAS 
---..,..-.'-...,-.----·---- --·-

CO~'l'OS DG Rl'ts1 f'APRL 

- l\;~í----~~;;··l··~~;~--~--~\l!6 - 1017~ 
---··-----·-----.... ..,..:...-·-1!---1--·-~-·------1---

'J . 5 aneu•o, •••.••••• , , , • • ~3. 16 71.709 29.478 48.967 
·Fevereiro , • • • • , • • , • , • • 80,308 57.653 34.397 58,769 
Março • , ••• , , • , • , , • • • 02.808 55,938 ·16,1,14 56,101 
Abril. • • • • • . •. . • • • • • • • S7. 743 53.905 50.019 58.707 
Maio •• • ••••••••• , • , •I 83,093 58.300 M.I~O 77.483 
.runho ••.••••••••••• , 87.081 51.005 50.123 70.170 
Julho •••. , , , ••••• , , •• , 91.677 48.205 · 51,2!>"3 70.006 
Agosto, .• ••.• • . • . . . . . . 79.634 41.373 · 51.834 B7 ,5i6 
Setembro ••.•••• , •• , •• , 80.465 32,916 53,501 60.939 
Outub••o •.• ; • , , • • . • • • • 78.560 23,322 60.473 59.197 
Novembro •.• , • • • • • • • • • 77.168 26.~13 ol5.ol9a 77.917 

59.723 
59.78\l 

Do~embro •••••.• , .•• , • 75.407 30,879 56.267 94.9ll7 
" 1----1-~--1----1---·1---

Dozo mozea : •••• , .• , 1.0117.495 561.853 582.996 810,759 

Jnneiro o fevereiro • , , . • o •• 173.854 129,367 63.875 107.736 119,51~ 

------~·---------+---~~--~--~----~---

Janeiro. • • • . , • . . . • . • . • 
l!eveL"eiro , • . • . • • . . • . . • 
Maroo • • . . . . ." • • . • .. ·• . 
.:\brll. • • • • • .- • • • . • • • • . 
l\Ia.io. . . • • , • • • , . . . • , • 
Junho • • . . . • . , • . . , .•. 
Jl1lho. • • . . • • • . • , • o • • • 

Agosto, . . , • . • ·• . . • • . •. 
Setembro. , o , • • • • • • • • , o 

Outubro • • • • • • • • • ,1..., • • • 
Novembro • o • • • o o , • • o o • 
Dozombro , .. . o o •• o . • • • • 

EXPORTAÇÃO DE MERCADORIA!! 

U7,430 
83.422 
66.039 
52,7t6 
40 137 
45.031 
52.229 
78.581 
92.703 

127.971 
i07.~72 
100 •. 000 

' 
01.714 
77.326 
69.110 
61,886 
56.619 
56.231 
-18.999 
S\.7~ 
50.(128 
6M89 
6U37 
77.813 

8·1.010 
76.7"0 

100.161 
8-i-056 
00.120 
·1'7 .CIO 
60.069 
81.2li 
81.529 

122.623 
IU.75.l 
109.732 

82.090 
80.40:1 

105.475 
o9.40.l 
93.379 
õ9.1l9 
80.597 
8fi.265 
93.290 

109.139 
i21o32S 
102.015 

83.785 
130.70\ 

Dozo mozes o o •• o • • • o 

1-----1-~-1-----1-----1----
972,731 750.9.:10 1.022.031 t.I07.5oa 

• • • • o • 200,852 169,040 160.730 162.493 2!1.489 

---------· ·---:~---..!----"'---'--.:.......-,--'---
DIFFEREN..QA. PARA. MAIS!+) NA_EXPOR­

TA.QAO SOBRE A IMPORTA.QAO 

llSPECIES MET,~LLIOAS E NOTAS · 
· DE BANCOS ESTRANGEIROS • 

, , . . l fmporLa~<i:à •• -· 17,427/ 
Janeiro o :•••••euo E:tpOL•ta~iio, • . i.õOOJ 

·15 
3.·179 

103 
26.038 -

(') Os algar[s)Uos !"'forentes n0 anno de 1917 estio snjeltos 1>. l'octlficaoõe~, 

' 
I 

. I 



6 'M ~"·· 

'Movimento do papel-moeda em circulação de 30 de noveinbro de 1889 a 31 de março de I 9 I 7 
~- -

IMISSOES RESGATES 

DATA --

I I ~m·- JUROS DOS :.rotnA. NOTAR QUR AUXILIO TROCO ENCAMPAÇÁO TOTAL DESCONTO DP. rnocà DO OOVBltNO OA EMISSÃO 
DO QOVERNO u l'tJNDINO LOAN » 'l'JMOS EMPltP.STlMOR HUD" PimlllmA:tl O ·raoco DE NICKEL AO• IIANC09 DB DONOS DOS DANCOB NO~ AS DE DRONZR AOS DANCOS AOS DANCOS SIDIARIA VALOR 

--- ----
30 do novembro do 1889 - - - -- - - - - - - - - -
31 • dezembro • 188~ - 19.400:0005000 - - 19.400:000SOOO 3.275 :OOIJSOOO 4:456$000 ISOOO 

,-
..; - - - - -

31 • . • 1890 - 500:0005000 - - 500:0008000 'IS.ooo:ooosooo. - - - 33:89758~(1 127$610 - 18:6655500 -
31 • . • 1891 - - '- - - 3.470:016S501J - - - 70:0~15320 1~35180 [ ,207:011$000 31:825$000 -
31 • . '. 1892 1:489SOOO 49.956:0005000 - - 49.957:48~5000 - - - - 50:0085860 46$140 - 55:~335500 -
31 • . • 1893 6.000:0005000 70.000:0005000 - -- -- 76.000:001JSOOO 5. 32~: 7835500 - - - 9:2755800 315200 - 17:1235500 -
31 • . • 1894 77, OOO:OOOSOOO 5.000:0005000 - - 82,000 :OOIJSOOO - - - - 2:5335050 5S850 368:5455000 15:0145000 -
31 • . • 1895 - .,.. - - - so.ooo:ooosooo - I - - 935900 35100 - 7:0025000 -
31 • . • 1896 - - 35;00Íl:OOOSOOO - 35.000:001JSOOO _ 2:ooosooo - - - - - 6~9: 903$500 8:0005ooo -
31 • . • 1897 - - 44.979:1ÍOOS000 3ó0. 714:3705000 385.693: 970SOOO 2.314:4768000 - - - - - - - 61:0ÚSOOO -
31 " . • 1898 35.000:0005000 - : 18:6008000 - 35.018:601JSOOO 9.950:4278500 - - - 46:3565000 - - 15:0005000 -
31 • . • 1899 - - - - - 1.130: ooosooo 45 .OOO:OIJOSOOO - - 92:2705000 - '- 16:0005000 -

/ -31 • . • 1900 - - 1:000$000 - 1:0005000 7, OOO:OOIJSOOO 2'Í .000:000$000 - - - ~4: 4345000 - - 2:0005000 . --
31 • . • 1901 - - ' 600$000 - 6008000 - 19.000: ooosooo - - 9:7115000 - 157:5505000 14:0005000 -
31 • . " 1902 - - 2QOSOOO - '200$000 3.000: ooosooo - - - 23:~065900 265500 - 97:7~1$000 I. 7~2 :89~5600 

SI • . • 1903 - - - - - - - - - 83:962$700 30S600 - 1:5005000 522:8485700 

31 • . • 1904 - - - - - - - - --- - 121:6865900 305100 -:- 17:0005000 1.091:9025000 

31 • . • W05 - - - -· -- 3.000:000SOOO - - - 285:0COS050 955600 190: 165SOOO - 771:9775700 

31 • . • 1906 - - .. - - - 4.000:001JSOOO - - - 218:5285500 415250 - 17:4795000 385:52~SW<l 

31 • . " 1~07 - - - - - 18.ooo:ooosooo - - - 189:701$050 36S450 - 3:7065000 1.006:4565500 

31 • . • 1908 - - ' - - - 2.000:000$000 - - - 35:1605540 1045850 1.973:615$000 20:2035700 774:7M5560 

31 • . • 1909 - - - - - 200:0005000 - - - 36:0645590 assoo · ~02: 200SOOCI 18:57550-10 1.213:394$700 

31 • . • 1910 - - - - - - " - - - 5:8ó3S205 - - -18: ló2S775 739:558$500 

31 • . • 1911 - - - - - - -- - - - 2g500 2. 721:3085000 .- 7:7495000 . ~58: 9~35000 

31 • . • 1912 - - - - - - - - - - - - 12:728$000 I. 395:024$000 
--

31 • . • 1913 - - - - - - -- - - - - - 4:0065000 1.259: ~ü35000 

31 • . • 1914 136.000:000SOOO ~6. 500: ooosooo - - 232.500:000$000 2,079:0725000 - 7.306:5<8$000 36:931$000 - - - 2:010$000 626:625$000 

31 ' ' • 1915 156.500:0005000 3' 500:0005000 - -· --illo.ooo:ooosooo - - - - - 35$000 !'" 1:717$000 261:4655000 

31 11 " • 191G 140.500:000SOOO - - - !-10.500:000SOOO - - - - - 19SOOil - o\OISOOO 1~:145Sü00 
--

t51. 001: 48~SOOO 2H.85C:OOU500U BO,OOU:OOOSUUU 31,0, 714!37USUOU L.21G.571:85~SOOO 120.351:3755500 ~1. OUO: OOOSOOO 7 .:!06: M8S000 36·~:JlgOUO 1.302:9·13$755 ~36S4~U 7,/•20:2975500 4~ü:03:JSU15 12 :S20:U-IGS7UU 

Janoiro a março do 1~17 15.000:000SOOO - - - 15.000: ooosooo - - - - - 10$000 - - 32:000SOOO 

Somma .. , .. 56ü .001: ·1895000 2-1-1' 85ü '0005000 80,000:000~000 340.7H:370,~000 1.231.571:859$000 120.351 :375S500 01 '000: ooosooo 7,306:5-18$000 30:9315000 J .3G2:~<3S755 S·HlS430 7.420:297$500 481l:O:J3S015 12,852: O·IG$700 

' [ ' '" :- ,' 

TOTAL 
'fROCO;OE PRATA 

DOS RESGATES 

- -
- 3.279:457$000 

367:87·1$500 25.-120:5655500 

405:1575000 5' 184: 2~45000 

120:2145500 226:203$000 

11:0005000 5.367:2145000 

- 386: 0~85500 

265000 30.007:125$000 

- 710:5035500 

- 2.376:3875000 

- 10.011:7835500 

- 46.238:2'705000 

- 34.096:4345000 

- 19.181:2615000 

- 4.914:474S00o 

- 557:842$000 

8:4155000 1.23~:0345000 

- 4.247:29~5250 

78:0705000 4. 699:648$250 

2.061:3335500 21.261:2335500 

0.0<5:0265410 · 8.848:875$000 

4.059:87~5170 6' 230: 1205000 

6. 683: 932S020 7' 4-17:476$500 

Ü97: 5775000 8.485:629$500 

4.086:34~$000 5.4~4:1015000 

4.273:2525500 5.537:2215500 

840:4~95000 11.492:2855000 

IÚ:2745000 406:4915000 

10:201$000 29:760$000 

32,592: OtiO,)liUO 27a.a77:0U2S5UU 

21lS000 32:03GSOOO 

32.5~2.10GS600 273.40U:12dS500 

,·,-~.~~J-:-'-o:-"l'r'tv 

-· 

ll!PORTANCIA 
E~! CIRCULAÇ ÃO 

--
m.36<:~~5SOOC 

1~5.485:538SOOC 

170.56-1: 972S50C 

IG5,380:fi78550C 

215, 111:~6-IS50C 

285. 744:a50g5C< 

367 .358:652SOOC 

337.351 :5~7SOOC 

371. 6-11 : O".:JS50C 

7M. 958: 606S50C 

77~. ~G5:'L23500C 

733.727: 153500C 

699.631:719SOOC 

680.451:058SOOC 

675.536:784500C 

674.~78.942500( 

673. 1s~:~ossooc 

669.492:608575( 

664.792: ~OOS50C 

(i.\3,531:727500', 

634.~82:852SOOC 

628,452:732SOOC 

621,005: 255S50C 

612,519:626$00C 

C07,025:525SOOC 

601 ,488 :303$50( 

822,4~6:01BS50C 

~s2. os~: 527S50C 

1.12t ,55ú:7G!S50C 

1.137 .527:725SoOC 

i 

I 

I 

•· •· 
·-

L 

• 
I' 

.._ 
!' .. 
l­
I: 
I~ 
(i 
I' 
I c 
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f; 
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SESS.~O SOLEMNE DE ADEI1T1JRA Bi. 

COmmercio exterior do BrasU 

ll\IPOR.TAÇÃO DE MERCADORIAS 

I.IEZXFJ co:n-os DB n~a, r.u>r.L 

. I· 
1912 1913 19H 19Hí ' 1016 (') 

- I 
Ja.noiro .. . . • . . . . Fovereiro . . . . . . . . . . . . . . . n.r~o • . • 

hri . . . . 
M 
A 
M 
J 
J 
A 
So 

. . . . . . . 
aio. . . . . . . . . . . 

unho ... . . . . . . 
ulbo. . . . . . . . . . . 
goslo. • . . . . . . . . 
&emb:n, , . . . . . . . 

Outubro •• 
• 0\'0IIlbi'O • N 

llil ?.C111hro . 

.J ~neiL•ó, " . 
ovoreh.•o . 
1&1:90 ••• 

p 
li 
A 
M 

bril. • • • 
aio. . . . 

unho· •• . 
ulho • ••• 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Di>?.B IU.?.Q" 

. . . . .. . . . . . . . . . . . . . . ' ' . .. . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . 
goatn. , . . . . ... 
tftmbL"c. • • • • • •• 

• J 
J 
A 
S. 
o 
N 
D 

utubro ........ 
ovembro • . . . . 
eaembro . .•. : : . . 

Dn:o run;,n 
' 

,J llllnh•o a d&~embN . . 

. . . 

. 

. . . . . . . . . . . 
' . 

. 

Jueltü a d ''"{ lm t><>• !liÇão 
Z6mln.•o, , •. Kxporl4~üo 

. .. 78.051 03.5·16 71,'i'll9 20.·178 ~S.937 . . . 6il,l{:;o SO.:lOS 57 .lli•S :11.307 . GS.'76\) . . . 70.85! 02.80~ 55.03~ 46..111 Z6.101 . . . 70.509 87.743 58.90~ 50.019 ~3.707 . . 76.0'1~ S3.093 5~.300 ~I.ISO 77.48:1 . . . 7~.320 87.081 51.095 r>O.I2S 70.170 . . H1.005 01.877 ,.'3,203 5{,2$3 . 70,00/i . .. 79.291 79.031 ól.373 51.334 67.546 . . . 77 .911!1 S0.41)(í 32.916 ::;3.501 tl0.930 . . . !itl.GZO 78.560 2S.322 i30.473 00.197 .. . SI,S51 77.10> 26.413 lo5.49~ 77.847 . . • 0~.72·1 75.·107 31{,870 56.267 ' ' 03.2ti\1 --. . . \T::il.360 1.007.-\05 tí6t.&í3 ~S2.Wd S09.0!1.1 

EXPORTAÇÃO DE MERCADOlUAS 

' . . . 80.956 117.430 01.714 S.i,OIO 82,000 . . . S2.805 83.422 77.326 76.720 80.403 . . . Stl.m 00.039 uo.uo 100.161 105.475 . . 60.050 52.700 61.836 8-I.OáG 80,40H . . . . 6!,513 40.137 á6.619 60,120 9S,379 . . . 7'J. 717 45.031 W.23t 47.610 50.119 ... S3.·i-i5 52.2.~ 4s.m 60.0tlll 80.597 . . . 7·l.55:i 73.GSI ~a. 728 81.211 ' 86.265 . . . 111.353 92.703 50.623 .ll1.5...->9 IY.l.200 . . • 155.127 127.071 ll7 .·189 t22.6Zi 109.13P . . . 107,4>7 107.372 11'!.437 m.ms t2t.:l2S ... i30.21S 100.000 77.813 109.732 to3.0ir· 

.. . 1.119.737 07'Z.73t 730.080 1.02:l.63i i.I07.00S 

. 

DIFFERE~A. PARA ~!AIS !+)OU ~!ENO~ (-) 
N.\ EX RTA.Çi\.0 SOBRE A IMPORT.\ÇÃO 

. • . + 169.369 - 3í. 71).1 + 189.127 + 4~9.039 + W>.w.J . I I I I 
' I' ' 

l1RSPF.Cms :I!ETALLICAS E NOTAS DE IÍANCO,S 
FSTRANG ~IROS 

I 

7ã.052 18.727 12.781 ' 8191 
•.. . . ' . . ~.07i1 90.911 1213.462 ()7 .035 :l:~· 

,, 
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1. ·' ' · :· .OONORBSBO. NAOÍONAL :; ;,.·; >;' . 
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89 

· O movimento marítimo tem sua traducção no · seguinte 
rruaclro: · 
· Resumo do movimento maritilno no Brasil 

(1018, 1915 e 1016) 

ENTRADAS 

NUMICRO TONELAGEM 
~ 

1913 1015 1016 1013 1915 1916 

--- - -- --
Na.ciooAoes , . . ~0.9~5 IS,ú04 IS.t72 10.3~.968 0.000.513 8,622.'174 
Estrangeiros : . • 6.877 ·1.005 3.657 18.82~.291 IO,õ91.258 8,605.086 

.. - - -Tntol, . . f!1.7S-: 22,599 21.220 J9.170.250 10.494.771 17,2'Z7.S60 ·--·· 
~ondo ( .. vapot•. . • 21.487 17.M3 16.624 28.563.993 19.078.892 16,864.298 
•· \ávol:., . . 0.295 4.056 5.205 006.268 o\15.879 363.!)M 

SAHIDAS . 
NUMERO'\ TONKLJ.GBH 

-
19!8 1015 1016 1913 1915 1916 

' --- - ----
Naclon:.os , . . . . 20.970 18.426 18.250 10.315.624 S.072.1lS 8.635.101 
Rst&·angci•os tl.S95 4.07d 3.~5~ 18.858.678 10.~99.652 8,601.828 

---'l,otn.l. . . • 27.865 22.501 21.009 29.20U02 10.471.800 17.220.929 

Sendo ( ~ va~ol' • . ~i.ti50 17.596 16,664 26.506,131 19.073.107 16,81l7 .401 
\ ~ ve , . .. 6,315 4.008 . 5 • .245 068.171 398,693 369.528 

I 

· 1\ nrrccnda•;ão l.cm. sido oh,jccto ele ·~sJ'oron intenso. Com­
pondJam-sr. o~ \'aiOI.'l'S qtw ~ão forneeidos peln ,,;;eriptm·aeão do 
'rhesouro: · 

i014 - RECEITA 

rmportaçllo, ~ntrado. e sabida de navios, 
addicionaes, etc. • , . , • . 

Impostos de consum.o . 
11 circulaçfio , 

11 sobre rendo. , 
11 11 loterias. 

Outras rendas , · , , 
Rendas po.trimonines . 

11 mdustriaos . , 

. . 

Extraordinario. · • . , , , 
Renda com applicnç!to especial 

" a classillca:r , , , , 

Ouro 

52,930:048SM9 . 

12:613~703 
!!5:006~304 

i. 044: 52SS518 
6,664:4575219 

15.145:7298070 
48:895S950 

75',871 :279$U3 

Pllpel 

97.618:303$258 
52.223:436$844 
24.158:1198202 
7. 461:7335779 
i, 047:2808000 
5,625:7355882 

322:6228243 
61.817:170$099 
9,845:557S07q 

20,728:3298838 
2.M9:089S767 

28a.~97:377$98G 

.. . 
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' 
' '' ' 

OONORESSO N,\C!O:-IAL 

i9i!l - RECEITA 

· Importação, entrada e sabida 
de navios e addiciúnaos • 

Impostos de consumo . • • 
" » circulação • 
" sobre renda • 
" " · lotetias; 

Outras rendas • • • . 
Rondas. pa.trimonines . 

u industriaes . . 
Extraordinaria . . . . o 

Renda c:om appl·caçilo especial 
l> n. classificar• • : • •. 

noceita. nllo e:>criptur<ldu. no 
Thesouro, constante do de­
monstra~ões o tolegz·am· 
JJUlS • • •' ,. • 

Ouro 

35.0Hi :3656200 

:12:698$7'i 
- 277:,61~962 

.. o 

·1.467:97iSOi6 
!01 :7778365 

11.279:2788830 
H5: 0.23S8t6 

11'8' 269: 5798960 

Iii: Hi~SlHO 

. •t8 o 333: 7i58879 

Paptl 

76 o ii. !i !·81.3861.9 . 
57.736:,555888 
30,325:79tSti3~ 
:!2. tt2:79!SB22 

i,032:295SOOO 
lío73i-:34.88i88. 

830:6.{.25098 
62. 302l!i:.!ãSI59 
9oolrH:5i3S306 
9 .11,9 :'79+5383 

22o73io:062Si\17 

208: t86S03·1:Si 95 

27. B~7 ::l35S878 

a2~o m:t70$073 

!!li 6 - REGEI'r A 

lmportaçll.o, entrada e sabid~t 
de navios, a ldicionaoo, etc. 

Impostos de consumo • 
,, n clrculaçao • 
" sobre· renda • 
" " lotet•iao: • 

•Outras I'C)ldas o • • • 

. !lendas pa.rrlmonia.os • 
" industriae~ .• • 

Extraordlnaria • • . . o 

Renda com a~plicação especial 
li a claSSIÜCiU' • , , o 

Receita ntl.o escriptur~da no 
Tbesouioo, constante de de~ 
monstraçl)es e telegram-
was . . , . • . .' 

Ouro 

36 o :w4: 600S337 - ., 
6:557Si29 

933:91~8079 

-:I.003:772SG21 
556:753862~ 

9.988:070S2ti8 
674:877St-93 

. rApo! 

63. 09olr: 61i!l$6G2 
54: o 86i: 31105664, . 
2olr oil56: 253824.6 

. 2ioolr30:318855! 
i . 360: 7708000 
B:32r.:2GIS398 

~u !I: t ooS2iO 
· n9 .o,t :2298276 

i3.038:i83S299 
8.404:0238428 

d5. 568:8738060 

lt8o8i8:545Si43 261.199:030882·~ 

u. 892:0168938 . 97' 430:538~596 

60.710:~62$081 364.629:~695420. 

' ·~ . 

I I 
i 
i 

'j 
I 

i 
(. 
., 
I. ,, 
I 
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SESSÃO SOLEMNE DB .t\DEI\TUM 

0> seguintes quadros fornecem e.sclarecimentos sobre a re­
ceita e a despeza dos dous ultimos cxercicios, passíveis, entre­
tanto, de modifica!}ões, devido ao atrãzo de diversos balanoos: 

·1915 -1\ECEITÀ 

Ou to 
lmJHirtnçilo, cntrn<.ln c S~bidn de na1·ios 

n addicionnes • ,: 
lmposton de consumo • 

•. » ;, Circuln~ãa. 

" sobro ronda • 
» n loterbs, 

Outras· rendal! • • 
Rendas pntrimonincH 

o iri.dustrines. . • ,1 

Extraordinariti •. • 

. 

Recui'Sos ("Emissão do Funding "). 
Renda com applicaçiío especial • • .• 

» a classificar • • • ' . . 

ne~elta n[o cséripiundo. no !besouro, 
constante do demonstraç~cs e tele· 
p;rn111maa. . . . ' 

·'· 

Oparaçiies do credito : 

Emissr.o do papol-mocd:~ , 

35.015 :3G5S200. 

. 12:6985741 . 
277:h61S9G2 

U67:974$01G 
101 :777S3mi 

37 .S71:994S67:i 
1.1.279:278SSS0 

115:02SS84G 

85.641:574$635 

7U15:81S1J619 
57.736:4555888 . 

:J0.325:791S5Si 
22 .112:792$822 
1.032: 295~000 . 
5. 73~: 34SS18S 

aso: 6425099 
62.302:!i25S15Q 
9.411:5138006 

o.549:794Ss00 
22.734:0625197 

29B,i86:0~19:i 

64:165S91!l . 27.557:135SS78 

85.70G:740$~ 325.743:1~073 

160.000:000SOOÓ 
• • .lctrÍis do 'Tilesouro • • . 42 .145:488$23(; 128~570:9008000 

» • npoliccs . '. .. 
Convot·s~o de c.~pceio . . 
$-lldo'do o~oreicio dei9l4, •• . . . 

I 

' 5'7 .170: ocosooo 
20.608 :436Sü8 I 

127,851:228$790 692,101:506$521 i 
68.299:7418546 202:312:7298925 

19G.150:970S33G. 89U14:236S.44G 
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9i CONGRESSO NACTONM, 

:1915 - DESPEZA 

Ouro . 
Ministerio da Justiça e Nego-

cios Interiores • • • • ~1 o :463$664, 
llfinisterio das Relações Exte-

riores. . . . . . . 2.454::186$335 
Ministerio da Marinha • . . :196;0438845 

ll ·,. Guerra. . . . 3:270~000 

" · " Viação e Obras ·, ' 
Publicas. · 

., 
16. 886:850$428 • 

. Ministerio da Ag..lc~lttira,' In-
dustria. e Commercio • • 323:802$5{2 . 

· Ministerio da Fazenda : . . 57~081:691$009. 
r 

Despeza. não éscripturada nu 
7&.956:307$793 

Thesouro constante de de-
2.085:7t783Ó moustraçõesetelegram~as 

Depositas (" Deficit·;,) 
79.042: 023$H O. 

• ; • 508:4998666 

I 79.55.0:522$776 
· · Operações de credito: 

Resgate de letras do . Thesouro :12.127:597~781 
Differença de typo de apoUcas 

dadas em pagamento e em 
substituição de· letras. . 

Conversao de especie • . • 14. 61H: f71l$90~ 
' . 

126.339:296$46:1 
Saldo deste exercício su,jeito a ' 

alterações • · . • . tl9.8i-1:6i38875 

196.150:970$335 

.!9tG- RECEITA 

' -
Importação, entl'ada e sabida 

de navios, addicionaes,etc. 
Impostos d~consumo • 

· " " circulaçllo . • 
n sobre renda . \ 
" '' loterias. 

Outras rendas • ·. 

' . 
Onro . 

36.354:600$33i' 

6:557$729 
23:1:913$079 

-

',. 

P~pel 

f8,5i0:861iS!It3 
i 

44:2228200 
40.3i8:ã52S!!:I8 
72.948:86{$96'1 

H6.952:638$561 

5.563:5108422 
99.01.5:2758267 

353. 384:256$7'•2 

f5U34:766Sfl0l 
/ 

ti08.8i9:02382Jí,3 
i4;429:863$3M 

523. 21t8: 886860i 
• 

91.!178:300$000 

' 4 • 60·1,: OMlSOOO 

619 -~31 :235$607 . ' 

274.583:000$839 

894.414:236$446 

PBpol 

63.09~:655$662 
54.864:3508664 
24.556:2538246 
21.1t30: 318855:1 
-1.360:7708000 \ 
5. 325:2648398 . 

' 

1.' 

\. 

,. 
" '~\ 

.. \ 
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SESSÃO SOLEMNE DE ABERTURA . 

Rendas patrim oniae~ . • • 
" mdustriaes . 

Extraordina~:ia . · . . . • 
Renda com apJ)licação especial 

" a classific~r • • • . 

Onro 

L003:772SI\2i 
. 556:7535626 
0.988:070$258 

674:877$493 

I 

Papel 

515:i09S240 
.59. 041: 229$276 
f3.038:183S299 
8.404:023$428 

15.568:873$000 

Receita não. escripturada tio 
Tbesouro, constànte de de­
monstrações e telegram- · 

48.818:545$143 267. t 99: 030$824· 

mas . • . r • • • • 

Depositas (saldos) . . .. 

11.892:'016$938 

60. 7i0:562S081 
4.178:960$35:1 

97.430:538$1196 

(164.629: 5698420 
8 •. 553:605$496 

64.889:11228432 373;t83:t74S916 

Operações de credito&: 

E!_llillllllo de papel-moeda . . • • . • • 
· • " letras do Thesouro • • 

» n I.JlOliCes , , ; • . • 
" " lltulos do " funding " • 

Conversão de especie . . .. 

Saldo do exercício de 1915 
' ..!..., • \ 

140.500:ooosü00 
ô.026:212S319 

61.127 :500fj000 
3U72:448S563 

13. :tl!1: 280~28 

104.388:183$314 587.911:955S2i4. 
69.8H:673S875 _:::4.583:000S831Jj 

17U99:857$189 862.491:9561)088 

i9t6 - DESPEZA 

Miniaterio da. Justiça/ o Negocios Inte-
riores. . . . . . . . . , . . 

Miniaterio das Relações Ellteriores ·• . 
,, • 11 Marinha . . . . · . 

n Guerra. ~ . . . . . 
" . " Viaçlo e Obras Publicas. · 

" · Agricultura, Industria e· 
' . Commercio. • • . 

lllinisterio do. Fazenda, , . . , . 
Despem a clll88iflcar . . • • , , • 

Deaperà. nlo eacri)lturada- no Thesouro, 
constante de demonstrações e tele-

, lrammp , , , 1,·, • 

'. 

Ouro ' Papel 

9:122556i 
2 • 263 :002S327 

270:177$222 
64:3688185 

U56:0161$039 

78:1969480 
63. 7SS,544fl035 

74.174.:426$852 

45. 77.2:080S2ti 
1,059:820S581 

26.U2:857S129 
36.169:032SUi 

151.770:728$586 

9.108:4788662 
107.1123: 26SSOü 

1.2: '773S200 
377. 553:98SS89t 

• 

. 





.. 
' 

:BaJo.uça de l'eceita ·e dospeza da. 1• Pacro.dol'Ü> do Thesouro dos 
mezes tlo ,ianoü·o de 1916 a marco do 11Ú7 

. . 

'flTt1l.OS 

Rccclt•a 
I 
I 

I 
-----------------1----~------
nende. Ordinari~ : I / 

30, Imposto do sello1• , • • . 151:5~8~
1 

32, . • · sobro vendmento~. . .·I U77:07 60! 
45. Renda dos Proprios Nacional!'.l. 24:798 466 
46, " dBS Villas Prolota.rias • . •• 

1
. 2738200 

53, • · da. lmprons~ Nacional . !:092$400 __ __,;_I 

· Rende.. EJ:traordínaríe. : 1 

69, llloutopío d~ lfa.rinba • • • • ! 
70. o • Guerra ~ · • • .• • 
11. • dooEmp!'eiJ1ldosPublicoa: 

1\f.a.rlnbls ' • 2:481ffi 
Guerm. • • . • 2:.2" 280 
lnstlça • . 2.22:900 780 
lsterior • . 13:038 U7 · 
Al!l'icultllr~ • ~3:035S78i 
Vf11çAo. • • 105:1658936 
~'!llcnda , • 258:2988581 · 

'12. Jndelllniza~õe->. . . . ' . 
' ilcnde. com applica~iio especial : . ) 

i. l'undo do resgate do papel-moeda :_1. 
:J - Eventunes . . . -. . • 

Coli.SiglulçOes : I 
Di\'Ors35 • • • • • • • • I 

14:1218577 
17:0061)7391 

I 
I 
i 

I 
I 
' 6':17: !6Sg~~61 
i 

. . 

57:42683331 
i 
I 
' I 
I 
I 

J 

?B6:õi8,~U5 

Movilll'.lnto do fundos: ·~· 
Supprhnontos roeobidO's d~ Tkosournria 

1

. • . • . :I 4!.210:000SCOO 

J I 
46. 71ia:50!?s&J2 
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96 CONGRESSO NACIONAL 

Deapezll 

'riTULOS 

Ministerío da Justiça '. • • . ·. 
" do Exterior. . .:-- . 
" .da .A~icultura. · • . 
" " Vtaç4o • . • 
" ,, Fuonda . , • 

. / . 
:. .· 

Deposites de diversas origens 
· Eltercicio do 1915 . . . . ;. 
·Des)leza a classiftcar. • • • • • . . 

Movimento de fundos : 

( 
Saldo recolhido á Thesouraria Gorai • I I f 

l'Al'RL 

17.988:8868670 
659:0938163 

3.377:7788947 
2. 947:033$501 

21.762:647$199 

. 46.685:8898480 
64:4358301. 

3688751 
10:812$684 

2:4968616 

46.763:5028832 

Balanço de receita e despeza da 2• Pagadoria do Thesouro dos 
i mezes de janeiro de 1916 a março de 191 'i' 

J · Receita 

TITllLÓS o uno PAPEL 

.. 
----------------~----------1--------
Rendas da Uni~o: 

Ordlnaria. . . . . • . . . . . .. i98S845 . 
Bxtraordioaria. . . . . ~ . . . . . 
A elasalftcar. . . ..•.•.. 

616:~· 55:627 

··----~-1---~~19~ 
1988845 671:878S861 

Deposit.Íis: 

D!l dive!'lllls origons • 

Operações de credito: 

• • • o ' 

Exercício do 1915: . 
Sup,Primento recebido daquelle ex e r-

ctcio . . . . . /. . . . . . 

Movimento de Fundos: 

Remessas recebidas dn ThosourArin. 2:491:709$2161 

/.. 2.491:9038061 

\ 

13:4368667 

75.678:6798818 . . 
76:364:Q338032 



SESSÃO SOLEMNE J)g ABJll\'l'UilA 

Ucl!lpeza 

'l'l'l'ULOS OUl\0 PAPEL • 

Dcspezas da União : 

Ministorio da Justiç& , ' . . . 1:180$900 i0.207:ii6$2H 
· u do Exterior. . . . . - •377:138$318 .. 'da 1\larinba. , ' • • . . . - 3. 531:524$413 .. n Guon•a . • . . . ' . - 3.552:645$261 .. u Agricultur~ • .. ''• ·. - 1.886:964$075 .. u Viação • . • . . 2.409:00oí~li53 43.116:734$918 .. " 11azenda. . . . 81:717~508 13.232: 154$701 
Dospeza a classificar . . . . . . . - 171$551 

' 2.491:9035061 76.207: 449S44S 
Depositas : 

' 
Cofre de Orphãos. • • . 44:4078766 " De diversas origens , 1:206$650 - 45:614$41 

Operações de CI'Odito : 

Exercicio de 1915 : 
Supprimento feito. • . . 20:8165456 
Exercicio de 1917 : 
Idem . • • . . . . . . 60gooo - 20:876S45ü 

Movimento de Fundos : .. 
Saldo romcttido ú Thesourarin Geral. - ~0:092$712 

2.491:903$061 76.364:033$032 

Demonstração da rend'n arrecadada pela Recebedoria do Districto 
Federal no 1• trimestre de 1917, inclusive o periodo addi; 
cional de 1916 

RECEI'l'A ORDIN A RIA 

I, l\l!NDA DOS TlUDUTOS, 

II. Imposto tio consumo : 
Discriminação das ·reudns 

10. 'faxa sob1•o fnmo •.• 

11. .. 

12, » 

" bebidas ; 

u , phosphoros 

s.- Vel, r 

' n~gi;tro: 

· ' .· R~gisiro: 
I • o o o o 

Itegistro •. 

• 

" 

• • 

Importancill 
1. 694: 533S\l00 

137: 130$000 
,1,327:364~940 

102:5908000 
' 402: ooosooo 

117:530$000 
7 



r 

CONGRESSO NACIONAt: 

13. Taxa aobro eal. 

u. calçados • • • . . . . 
Registro.· • • 

' • » ' perfumarias . . . . . . • 
, Re~stro. 

especialidades pharmaceuticas • 
, Registro. 

15. 

16. » • 
. . 

17 •. » • conservas • 
• Regisiro: 

18. 

19. 

r 20, 

21. 

22. 

2i. 

25. 
26. 

27. 

28. 

29. 

ao. 
Si. 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
» 

' 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
li 

vinagre 

velas • 

beng!flas • 

tecidos • 

. . . . 
Registro. 

'I ' Regi;tro: 

· RégisÍro: . . . . 
Registro. .• 

espartilbos • . • ., • . • • 
Registro. 

papel para forrar casas • • • 
Registro. 

cartas de jogar. Registro • • • 
chap6os • • • • . • • . 

· . Registro., 
• · discos.p_ara gramophones • . • • · 

Reg~stro. 

• 
• 
• 

louças e vidros ; 
• Régisiro: 

. negisiro: 

• • 

ferragens. • 

café torrado, 

. IIIUiteiga. 
· · R~gistro: 

· Rãgisiro: 

IR, Impoato aobro a circulaçlo : . 

.. 

32, Imposto do sollo por verba , , , • • 
• • • sobro bilhetes de loterias 

• • 

' 
• • • &dheüvo 

38. • de tranaporte : . 
Terrestre.· • • • . •.•• 
lfaritfmo. . .• . . . 

IV. Imposto aobre a ronda.: 

• 

.. . . 
' . . . 

• • 

ai. Imposto aobre subsidies o vencimentos , • , • • 
85. • de 5 '/• sobro dividendos de companhias • • 
36. • · • 5 'I• . • os juros dos creditos, etc • · • 

'

Imposto do 2 •f, sobre os premios de soguros maritimos 

87 e terrestres , • . . . . . , , . ~ . 
' .. \Imposto de 5 •f, sobre os premi os de seguros de vida, 

\ pensOes, peculios, etc, • • • • , • • • 
r· 
' 

... 

" 

Imponu•Ja 

6.523:994$«5 

299:390~ 
192:620$000 

1.893:890$000 

422:7905850 
39:101$700 

2,847:783S180 

52:501$228 
1.072:220$~ 

55:293$726, 

12:794SSSS . 
59:13iS600 



\ SESSÃO SOJ.EMNE DE ABEt\TURA 

38. Imposto do 10 '/• sobro as importancias om dinheiro etc., 
sorteadas P!Jlas companhias de seguros do .vida, pen­
sões, pccubos, etc. . . . • . . . . . . . 

39. I~nposto ~o 5 '/• sobro valores distribui dos de clubs de 
mercadonas. . . . . • . . . . . . . . 

~O. Imposto sobro consumo d'agun • ·• • • • . • . 

.V. Outras rendas : 
U. Pl'emios de deposites publicos • • 
42. Tua judiciaria. • • • • . 

I. Dos proprios nacionaes : . 
i7. Rendas dos proprios naciomws. . . . 

ID. Das riquezas naturacs o fóros :, 
51. Fóros do terrenos do marinha • 

IV. Dos Iaudomios : 

. . 
52. Laudemios • . . . . . . . . 

W. lUINDAB JNDUIITRLIJI:S 
I 

550 Rendá do "Diario Official" • • • • • • • 

RECEITA ORDINARIA 

73. Montopio dos empregados publicos • • • • 
74. lndomnizaçõos . • • • . . . • . . . . . 
77. Imposto de. industrias e proftssõos do Districto Foderal •. 
78. » ·., ·consumo d'agua • .• . • ~ .:.. • . . • 

,, 

RENDA COM . APPLICAÇÃO ESPECIAL 

i.Producto da éobrança da divida activa • • •. • • 
·,Todas e quaesquer rondas eventuaes percebidas om papel: 

' . . 
Multas da divida activa • , • , • • • 

• de lm11oetos lançados. , • , • . , 
" por iDfracçlo de leis e regulamentos. 

Venda do impressoa. . . • · ; • • . • 
Reforma do apoUcas • • ·• • • • • • • . 
Marcas do taliricas. • • • 
Renda do ~l!:l~to publico • • . 

· · • do terlo da AJ!!'iCnltura 
• ostiDGta • • • • • • • • • 

•. 

~\l 

Impol•tanoia 

10:752Sü8U 

6125050 
38i:951$521 

1. 598: 2üOS71 ü 

9:3985374 
·22:5631)801 

31:962$175 

2:680$000 

1:6828500 

4008000 

. 4:512jj500 

292jj500 

2:9448335 
51fSS7,10 

2. 731:9598075 
1:152SOOO 

2, 736:5728180 

Si9:'W1Sii8 

' 

•,, 
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'' . loo CúNGl\ESSO NAciONAL 

DEPOSil'OS 

JlJ•oeru•alorio da Fnz~nda , • 
ntultas pertencentes " omprog;udos • • 

" . depositadas p1~ra recursos . . ·· · 
2~ •f, do porcentagens do Juizo Fede1·.al 

' . Recapitulaçuo 

Discriminação das rendas : 
Jloceita. ordinaria. . • .. , . 

" cxtraordinuda. . . . 
nondn com applicação ospocial • 
Dcpo::ii tos • • • • •. • • • 

. . . 

I 

• • 

G:OOSSOOO 
9:twsooo 

17:5358000 
16:202$056 

48:8601)\157 

11.000:8158516 
2. 736:572$180 

310:707SiJB 
48:860$956 

14.111:055$770 

o .. minuciobo o bü111 elal>orndo rchlL~Jt'io do pt'eHiclenLe 'elo 
]Janco do BJ•nsil o Sr. Dr. Homero Baptista, cu,ía pulJJicidudo .iú. 
J'oi dada peJa imprensa, torna conhecidas, com a maior precisão, 
ns·condioües de Jll'Ospcl'idude IJ ·os sel'viços prestados pelo ba:nco 
no exol·cicio de 1n1G a J!)J6. 

Com a mu iut· sa'lisl'acão repilo aqui u que .iú l.cnlio dito nos 
nnuos anteriores, isto é, que as relações enl.re o banco c o Go­
veJ.•no tccm• sido ·as melhol'es pos~ivcis, auxiliando-se mutua­
li'JtJJ!Le e .agimlo cóm •a maior uniformidade de vistas corw) 
eonvcrn aos altos iJ.J.Lci·e~se~ que a urnllrJs cst.fio conl'iados. 
r ·Relevantes toem sido os set·viç.os prestados pelas agencias 
cr·oadus pelo banco, das qunes esl.ú hoje provido l.odo o liLt@J.'nl ~~ 
algumas IJidades d1J inteJ•ior•, não só cm relação ú emissã(l do 
nm·Li!'ic.ados-ou!'O partr o pugamr!nl.o da parl.e do imposto adua­
neiro nossa o~pccie, como pat1tl melhOI.'amento das condicões cco­
nomicus locaes o facilidade de l;must'orenciu de fundos, tanto 
TIUL'a o publico ern 1g~Jral eorrw pura o 'J'hesouro Nacional. Elc­
\·m·um-~e nstas uiLmws I.J'tiU:ll'O!'fJllC.ias ti ímpot'Ltmto somma du 

· :J!l.:22i:OOO$, Rendo: as da Cupitul pa1•a as delegacins nos Estados 
no valor de 15.415:000$, e as dos J~sl.aclos para H( Capil.ul no val.ot• 
de 23.812:000$000. Esta valiosu sommn, se não exisUsse o nppa­
J•olhamenl.o ael.ual do banco, l.eria de se,r l.t·ansporl.acla, na Hllit 
Tnaior parte, por moio de embarques IJOl' via mm•iLima ou l.er­
l'csl;rc, meio SL'nlJli.'C perigoso, suscepLivel ele graves i•.iscos, além 
de su,joil.o muil.o vezes a demoras o delongas pt•e,iud.iciucs c in· 
cunvcnientd ao Sl.ll'Vic.o publico. 

O sorvic'o de oerl.ificados-om·o l.ol'll corrido com 11 maior 
l'l)g·uluJ•itladc, sendo a fixação das tnxns da emissão r~ o respe­
ctivo !'csgate J'eiLos de accôrdo com as eondicões csLipuladus 
outro o banco e o 1\Iin:;l.crio da ~"azcndn o csLnnclo estabelecido 
para osLc muw u r·esgale nwnsul do todos os corLiJ'i'cados que 
J'ot·em pam esse J'im. nprosonLudos pelo l'hesouro uo banco. 
])elo rolatorio do banco se verifica que a somma resgal1ada 
cm 1016 cor·z·cspondcu nppz·oxJmadamentc ú cmiLLidu (i: ü •. 1!J3. ü!:!:3 



·HH 

de emissão), l'Csullnndo um saldo orn 31 dt:' dü?.enlln'l) ele ·JOHl, 
enmput.ndo o do nnno ani.Ninr, de :1: I .2fiO,O::lH-O-O, fi III) I.'CJWP­
sm]La a circulaciio en/.iio ()XisLenle. 

· Tendo sido reduzidas ns neccssidnclo;; (]() GovcJ•no no ex­
terior, f()rnm s6mcnLe na importnncia de i: :3.1lô5.85J-1:1-5 as en­
/.rog·.as de cambiaes feil.ns pelo haneo no 'l~llf~son1'0 Nacional, 
sendo :1: :1.558.974-H-tí a/.1\ 31 do ,julho de Hllü para divrrsos fins 
e .C Ltí:!·~,.877-0-0 de t de ngos/.o em dinnLP, rs/.ns por Jiquidat;.iio 
tio ccJ'tlfteaclos-ouro, 

Com a crracão daCnl'l.eirn di' Agencias po1· dolihoracrw da 
n~scmbléa gel'al exLJ·uorclinuria elos ·accionistas do hnnco em 2li 
tJ,~ mnio do nnno Jll'Oximo passado foi neeessnr·io, n nssim re­
solveu-a mesma assomblén, elevri1· a seis n numero de dirccl.orcs . 

. tendo sido !)elo voto dos Srs. accionistas oseoll1ido p:n·n. dirigi!· 
a Cart.eira o cnf.ão director da de cambio S!'. Nol'berl.o Gusl.odio 
J.'m·r·eir•n . .Foi esl.e subsl.iLui(lo no posl.o que deixou pelo De. Cus­
/.ndio dr Almeida !lfngalhães, nomenclo pot• deet·cl.o do Gtwcrnr., 
clf' :12 de ,junho de Hll!l. Infelizmenl.r. a moles/.iu. dr quo .i:í r.n!.ão 
sn r•esent.iu. essr1 illusLro banqueiro 11. qur. o obrigou a nmis clt~ 
11111a inl.err•upcão na dirccnfw da Cn!'l.t~irn.- aggTavnnclo-sc du­
rant.f, o exercício .do cargo, tornou a sua pel'mnnencirt llesl.t• 
11111it.o r·apida e privou-o, com o fallecimr.nto a 31 de' m:m;o desLt• 
mmo, de continuar n prestnr no hnnco o;; impor.·l.ant.rs c cffi­
nnws scrvioos que era dado ()sperm.· cln sua a ll.a cnpacidndü, pro­
Jlidttdc e·paLrioLismo. O• que J'oi, rnl.r·eLanl.o, a sun g·oslão cm /.ão 
t·.lll'l.o espaco de tempo e~l.á eonsigmtdo 'Jlelo S1•. pr·Psidenl.o do 
hnnco nm seu rclal.orio, :no qual, além de' refcreneias as mais 
lison,ieiras soore o seu digno eollcga, nffirrnou que n lucr.·o nu­
J'i!l'ido poJa Carteira no t.Pmpo, cln ge~l.iío do illus/.1'n r:dincl;n foi 
r/ro 2. 903:320$4179. . · 

O ·Lloyd Brasileiro, a qt1cri1 est.;t confiada a pnel.r pl.'incipnl 
dn nossa navegação, permanec~tJ, dr. accôt•do eom as diRposioõcs '·. 
legislativr.ts, sob a direcciio do Esl.ado, subordinndn no Minisl.erio 
cln Fazenda .. Os .nssuniptos pertinentes ü sua .ndminis/,l'nc;ão 
p;;l.üo resumidos nas demonst.T'nr.õ"s abaixo. 

Os divot:sos sorvi(:.os oxplni·ados pelo Lloyd B1•n;;;ilr!ir•o. cln­
r·anl.o o anno do HH.G, de\'t11U n seg·J.!inl.r• resultndo: 

l':1quotos : 
Recoita do vo.p.oros , , 

Menos: 
Cnstoio do vapo1•es. , 
Af••otn.mentos • • . • 
Sot•vico do dosinfo-

c•;iio, • . .. . • . o 
· Bontnaacõos. • . • • 

'l'olograpbo sem fio . 
S•••vlco do ostlvn . , 
ltep.'l.t•n~üos om VfL}lO. 

I'OH • • • , 

CREDITO. 

EXPLORAÇÃO DA. NAVEGAÇÃO 

, ·• , • • • •. H.OGO:M2$130 

27.331 :816$78(\ .. 
~17:073~~0 

8:025$260 
108:059$700 
185:350$320 • 
262:0110~0[J(l . 

' 
2,52G:111$2i18. 30.a:lfi:161$SSO p.W:IS0$211 

. '. 
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Peqnenaa embarcao~ea : 

Cus'-lo , • , • , , • 1.094:895$983 
Menoa : receito. , • • · . 936:803$590 

D~l'CO.& d'agoo. - c[ • • 
do oxpiorao~o • • • • • • • • 

Dlqooa e officlnas : · 
Diqou ..;. ofdo expio· 

raoão • • • .,. • • • • 

omolnaa: 
Receita ••••••• 
Costeio ••••••• 

Dive,.os : 
DlJI'~ronoas em oar-

3, 720:967$784 
3,618:3116$911 

vao • • • • • • • • • • , ••••• 
Jnroa, descontos o 

comm .... ,sãos • • • • • • • • • , • • 
CondnoOiio do malas 

em New 'i. orJt. • • • • • • ••• , 
Eventoae1. • • • • • • • . • • ~ • • • 

Dospezas jadlolaes. • • • • • , • , • 
~ geraoa, lncloalve vono!.­
montos do peasoo.l. o\. • • ••• 

Descontos em maios do Governo • • 
Adminlstraoão • • • • . . • • • • • • • 
Zllaterio.i onoosto.do • • , • , , , •• 

» desarmado. , , • • • ••• 
Fn.ltas o a.varla.s • · •• , • • , • • • 
Dilforonçaa de cambio. , •• , • , • 
Custeio do o.gonclas. . • . .. • • • • 
Alugueis ••.• , ••••••••••• 
SoguL•o• diversos . , • ·, • • • • • , 
Fundo do seguros em Now York •• 

• • .. • Mot(tovJddo. • 
Inspoetorlo.em Now York- oonto.do 

custeio • • • • • • • • , • ·, , • 
).!ulta.s • • • •• , ...... ~· ••• 
so.·viço do dro.go.gom •••••••• 

Explor'o.oito do tL•apiches: 
Custoio , • • , • , • • • • , • • • • 
lteco1ta. ••• , •••• , • • • • , • 

Mais : 

Suhvonoiio, • ••••• o O I o o O 

159:002$i03 

13:6U$759 

676:132$223 

102:580$373 

603:897$205 

50:392$060 

. 20:830~0 
147:29., r: 2 

DEBITO 

1:15vtô20 

1.608:2'71 103:067 o 
55:20° 00 

120: M 
. 33:2Sm19 

30:53 20 
5:41 176 . 

823:007@19 
4:10=9 51:597 o o 

13:279~ 60 
1:238i000 

61:675$01 
312$000 

37:0S~93g 

928:672$88~ 
820:6~7$157 

2.054:666$939 

/ 

778:713$09C 

012:413$317 

U.9·10:572$103 

' 

68:935$727 3.053: 952.~71' 
7 

11.886:91~ 

........ • • 4.480:216$20 

t6.367:tp5$9S2 

Durante o anuo de l91G os vapores do Lloyd Brasileiro 
rralizaram 402 viagens, cóm um percurso. de. 1.132. 240 milhas .1 

Foram transportados 39.609, passageiros ele 1," classe ·e 
04.059 de 3" nus diffei•entes linhas. , 

· O movimento do mercadorias transportadas foi QQ · 
H. 50!q80 volumes, pocsando 685.508 ~ 430 kilof;rammas, 
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A receita dos vapores é de 411.060:642$130, assim repre~ 
S 'nLada · · . .;,_ ·· · .. _ ..... ....-'· . 

Pasaagcns • • • • 
Freto do cargas • • 

• • encommcndas • 
• .. • valores 

Descargas • • . . 
.• 

• • 5.8U:0211j0&2 
• 37.148:7165'&1 
• • 42:596jJ5riO 

91:249SS'O 
937 :060S757 

44.060:6421J1SO 

A par elos interesses do commercio marítimo, ao qual o 
Lloyd tem préslado os melhores serviços, particularmente nesta 
phase difl'icil para :í navegacão mundial, não se tem descurado 
o Governo da Republica da instruccúo do pessoal para a nossa 
marinha mercante, e assim creou duas escolas profissionaes 
para officiacs ele navegação c machinas, a :Primeira no navio 
'\Vencesláo Bm::: e a segunda na ilha da Conceição. 

Velho~ navios. que J:i estavam fóra ele servico, Leem sido, 
nas officinas ele Uocanguê, opportunamente aproveitados. uns 
para serem uLilizados como pontões, outros incorporados ú 
frota para o trafego regular das suas linhas. , . 

As linhas de navegação actualmente mantidas tiv,eram o 
maximo desenvolvimento, sendo assim attendidas as neces~ 
sidades do commcrcio, tanto na cabotagem ·como nas linhas 
exteriores . 

. Estuda o Governó, neste momento, o plano mais couve~ 
niente a rlar a esse ramo da administração publica o maior. 
desenvolvimento, compatível com as exigencias ela nossa maior 
expansão commercial,. Lendo para esse fim requ~sitado, na 
:l'ôrma conLracl;ual, quaLro navios ela Companhia Costeia e afre­
lado todos os da Companhia Commercio ·e Navegação. 

'· 
Senhores membros elo Congresso l\'1acional. 
São estas as informacões que ora me cabe apresentar~ vos. 
Estnrei'sempre disposto a ministrar-vos quaesquer outros 

esclarecimentos que reputardes convenientes para o desempenho 
elo vossa alta missão. 

nio de .Taneiro, 3 de maio de 1917. 

WENCESLIIU BMZ P. GoMllS, 

Presidente da 'Republica, 

.O Sr. Presidente- O· Congresso Nacional tomar:i na de­
vidn considcrncrto a oxpo~jçiío cónRI~ntc da mensag-em qu~ aool:la · 
de ser lidn.: ' · · · · · · · · · · · · · 

,• 

'· 

', 
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,. ,. CONGRESSO NACIONAL 

Declaro insta!!'ada a 3' sessão da 9' legislatura do Con-
gresso Nacional. · 

LevanLa:-sc a sessão solemne depois do lida o approvadn. 
. a presente neta.- A. Azeredo, Presidente.'- Pedro Auausto 

BoJ•'ues, I" Secretario.- Anto11:1:o José da Costa Ribcú•o, 2" Se.: 
creLario. -José ·Joaquim Pere1:ra Lobo, 3" Secretario.- Ju­
vanal Lamm•tina de Pm•ia, 4" Secretario . 

• 
'· 

.. 

• 

'' 

I 

\ 
' '· 

' ' 
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SENADO FEDERAL 
.___.., __ _ 
. - . .,.--

Terceira r sessao à~ nona,' .legislatura do Congresso ~Nacional 

l" SESSÃO, EM ;,. DE MATO DE ·lfll7 

Pnf:RTOllNC[A IJO Ali. UllR\INO S.INTOA, f>lii~RJOF:N'l'P, 

A' 1 hora dn. tin·de ahi·c-sr, n. ses~ão, n fllli! t·.nnr•Ot'L'·Om os 
RPR, A. Ar-credo, Podr.·o Horges, PcrciJ•n Lobo, Lorms Gon(;al­
ves, Regn :Mon:l.eir.•o, Silwwio Nery, Indio do Brn~il, Ar•J,hm• 
J.emos, Pires F·et·roirn, Ribeiro G<mçulves, .Jl'raneiseo S(t .Toão 
:Lyrn, Cunha Pedrosa, Wn.lfreclo Leal, Arau,io Gr.\cs, Rayrrmurlo · 
dn 1\firanda, .TOão Lu'ix Alv.es, El' ico Coelho, Alcindo Guann­
harr1, Bueno tlc Paiva, AclOipllo Gordo, All't·c-do J~llis, Gonzng·a 
.Tayme, Leopoldo de Bulhõcs, :rosé MmLinbo, Xavier da Silva. 
Alencar. Guimarães, ·Generoso Marque&, Vida! Ramos, Abdon 
Baptista, . Rivadavin. corroa, soares dos Santos e Victorino 
Monteiro (32). 

Deixam de comparece·r corri causa ,jrustificada os Srs. Me­
tcllo, Hercilio Luz, Costn. Rodrigues, Mendes de Alme:icla, J.osó 
JTiur.ebio, Abdias Neves, ThOmaz Accioly, Antonio do ·Souza, 
]~loy do Souza. Epil.ncio Pe~R()~. HOR:} c ~ilvn, R!ibeiro ele Bril;!). 
Dantas Bm·rol.o, Gomes Iltboli'O, S1queu•a do Menezes, Gu1~ 
Jlwrmn Campos Huy Bnrbosn, J~tuiz Vin.mia, i\fig·unl de- Cnr.; 
valho, Lourenço ·Baptista. Irineu Machado, .ll'mncisc:o Sn.lles, 
l3ornardo Monteiro, Hoclrigues Alves e Eugenio Jardim (25). 

E' lida, posta em discussão o, sem debate,- approvada. n 
ncl.a dn "" s'Assão .prepa.rntoria,. dll 2 rlo cm•ren J;e, 

O Sr. f• Secretario d(t conta do soguinl.e 

EXPEDffiNTR 

Tnlogrnmri1ns dos' Srs. Sona.doroR Bernardo 
nilwh·o elo Bl'il.o, Ft•nnciseo Snlles, Mdr~iguos Alvos 

\. 

Montoiro, 
o Dnnl.ns 

. r 
' 
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Barreto· communicando q.ue cst.ão proinptos para os trabalhos 
do Senado. - Inteirado. 

Officio do Sr. Presidente do Estado do Ceará offerecendo 
um exomplar da collecoão das leis do Estado promulgadas 
no anno de 1915. - Inteirado; . 

Officio do Sr. Capitulino do Carvalho, 1• Secretario do 
Senado de Alagons, communicando a instnllaoão dos trabalhos 
da '!" sessão ela 14• legislatura. c a. eleição dá respectiva mesa. 
- Inteirado. -- · · 

Officio do Sr. Felipp.e Schmidt, Governador do Estado de 
Snnta,cathnrina, submcttendo ao Congresso Nacional, nos ter­
mos dà art. 31, da Constituioão Federal, a lei n. 1.146, de 
marco ulLímo, votada pelo Congresso Representativo do Estado 
cm duns sessões annuas. relativa a·o accôrdo ce·lebrado entro · 
o mesmo Estado e o do ·Paraná na questão de 'limite& do Con­
testado. - A' Commissão do Constituição e Diplomacia. 

Tclegrammas do&· Srs. Governadores dos Estados do 
s.ergipe, .Paraná e Santa Catharina congratulando-se com o 
Senado pela· dat.a de 3 de maio.·- Inteirado. 

O Sr. 4" Secre.tario ( servmdo de 2•) declara qu·e não h a 
pareceres. · 

O Sr. Alfredo Ellis - Sr. !Pre~idente. no dia :1.1 de feve­
rc.iro destr. armo, erri Petropolis, finou~stt o grande espirita 
do scienti~f.a brazileirn Dr. Oswaldo Cruz. 

Triplico dever, me traz á tribuna: o de. medico, o do 
pauhsta e o de Senador. · . 

Não pretendo fazer uma annlysc ou uma synthes·e dos 
cxtrnordinnrios trabalhos scientificos de Oswaldo Cruz. Não 
é este o Jogar opportuno, tanto mais quanto. Sr. Presidente, 
.iá o seu discipulo, e tambem sabio, Dr. Arthur Neiva, in­

. cumbiu-so dessa tarefa, e.m uma conllerencia realizada sobre 
esse assumpto. Ainda mais: . a pedido de uma commissão de 
medtcos e dt, sabias. um dos nossos coliE'f:US, ·com a sua gran- . 

:de eloquenellt c fulgurante estylo, faná brev.e a analyseo dos · 
incomparavei~ serviços prestados á scie.ncia e á . Republica 
pelo jllustre extincto~ · ·· 

Nasceu Oswaldo Cruz, Sr. Presidente. em s .. Luiz de. Pa­
rahyting~. no Est'ado de S. Paulo. Foi alli o ninho da aguia. 
Daquelln~ cordilh·eiras partiu o condor da scie.ncia. Perlus­
trcu o espaço de-ixando um sulco luminoso. Quando a morto 
feriu aquellü cabeoa apolJinea já o seu nome · resplandes­
cento de. gim• ia havia passado>- para a immortalidade. · 

Os astronomos, Sr. Presidente, procuram sondar e de­
vassar o infinito com telescopios. Oswaldo Cruz. com o mi­
croscopio. procurou devassar o mundo dos infinitamente. pe­
quenos. Foi no desempenho dessa tarefa que elle conseguiu 
realizar as pesquizas que. não só nobilftaram o seu nome, 
eomo e!Pyr.ram o renome da nossa Patt•ia .. (Apoiados.). Sim, 
Sr. .Pres1dente, quem mai~ do que Oswaldo Cruz, fez por esta 
terra ? PP.lft sua fnma ? Pela sua prosP'eridade ? -

' 

• 
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. O .Rio de Janeiro, Sr. Pl'esidente era outr•ora uma es~ 
pecie de. ilha vedada, zona prohibidà pela febre amareJla •. 
Considerava-se esta cidade como a ante-camara da morte, e 
'csAe> mmotauro, desde 1850, vinha sacrificando milhares e 
milhares de vidas,. ' · 

Quem saneou esta cidade ? Quem eliminou a febre. ama~ 
relia e a. peste bubonicn? Foi esse notave! scientista, foi Os~ 
waldo Cr:uz. · 

Oswaldu Cruz ! Esse nome, Sr. Pre·sidente, sem que. se 
lhe faca favor, occupa o mesmo Jogar na lista dos g~randes 
~abíos, dos grandes scientistas, figurando •entre os de Pas~ 
t.~l!r. Royx. Metchnikqff e qutros, porque, no mundo scien­
tJfiCO, MO ha quemJ Ignore o nome de ' Oswaldo Cruz, que, 
com a paciencia, com a. resolução e com um enthusíasmo de 
um. bf,nedilino. Jeva~to1,1 esse extraordinario templo. de sci"­
<mma que ~o denomiõla ·- Manguinhos - n verdadeira Meca 
da sc!encia medica. Foi elle quem nacionalizou a medicina 
experimental nesta terra. Quando não fossem as ext.raordi- · 
narina descobertas scientificas de Oswaldo cruz. bastaria só 
esl.e. facto, Sr. Presidente, para elevar e ,dignificar sua rn!e~ 
mor-Ia. · 

· Sr. Presidente, os po~os deviam ter seu Pantheon. 'No 
·Inglaterra e a Franca já os possuem com Jogares reservados 
aos filhOs directos e· aos grandes ·bémfeitores da Patria, os 
que por seus serviços e sacrifícios merecem que as suas cjn­
~as repousem alli, servindo de lição, de exemplo e de esti-· 
múlo (ts novas gerações. Aos grandes guerreiros os povos 
n:;tradccidos levantam monumentos: - é a columna de, V en­
dOme. é a columna de Trafalgar. fundidas cóm p ~bronze dos 
canhões. Sobre .esses elevadOs pedestaes a gratJdao das na­
oões fmidiu as ~statuas de Napoleão e de Nelson. Nós não 
pretendemos lançar mão do bronze dos canhões para immor­
tnlizar Oswuldo Cruz: mas, si fosse possível, Sr. Presidente, 
si pudessemos materializar as benções. e os agradecimentos 
dos coracões brnzileiros, com eerteza mais alta do QU{) aquellas 
oleverin ser n .columna destinada pela gratidão dOs nossos 
f'OD!lidnclãos no grande bcmfeitor. da humanidade. 

O genío francez .. J:)ersonificado em ;Bnrtholdí,. deu ao~ 
J!:stndos Unidos nquella portentosa estatua ela Liberdade, coi­
locada na entrada da bnhin de Nova York, tendo na dextra: 
um racho de luz i Iluminando a bahia, Hluminando o mar., 
O :;enio hrazileiro, repres{)ntad0 por Oswaldo Cruz, Sr. Pre­
sidente, elevou. em Manguinhos, não uma. estatua da Liber­
dade, mns um templo de sciericja, que não illumina o mar1 
mns illumina o. mundo, iHuminn n humandnde. Oswaldo Cruz 
nfin foi um bencmerito braziloiro, foi um: bemfeitor d11 hu· 
mnn idade. , · 

Peco, ]'lOl'tnryto .. n V. Ex. çue consulte o Senado sObr!3 sf 
consente que n[l. acta dos noasos trnbnlhos de h"crle fiqua 



r:onsignndo o' pezar que sentimos pela )i-ord:i 'elo oxtrnordi­
.nario, do grande ~nbio brazileiro, enviando :.í. Bun fnmi!ia os 
noss•ns votos de condolencias. 

Ff!il.o isto, St•. Presidente, l.omo a liberdade do enviai' :\ 
)Mesa um proJecto de lei dí!lcrniinando que· se consigne a 
wmma de duzentos contos de réis com· que· concorrerá a 
.Nar;ão para o monum:entn ·que Re pretende i!t'guer nesta Ca­
P i I. ai a Oswaldo Cruz. 

Consta-me, Sr. Presidente, que, depois de saneado o mo 
do Janeiro, um projecto. de lei foi apresentado, concedendo 
a sommu. de duzentos contos ao professor Oswaldo Cruz, como 
uma remunoracão, um premio pelos· extraordinários servioos 
pot• ello prestadoR ao .saneamento dnsta . Capital. Não sei 
Jl'Orque. Sr. Presidente, esse projecto continúa dormindo no 
sr. i o das COmntil3sões. Jul.go, port.anto, Sr. Presidente. !Qll'O 
si essn. qunntiu, minima. i! insignificante ·comparativainonte 
nos valiosos benefícios prestados ao Rio de Janeiro por Os­
walclo Cruv.. si dessa quantia não •lhe foi dado servir-se em 
vida. quo ao menos com eira possa o paiz concorrer para im­
m·ortaliznr · o nome desse benf.merito brnzileiro; 0rgtiendO-se­
lho um monument.<J em uma elas praças dt!st.a Capil.al, desl.n 
Gapi!al, Sr'. Presidente, que elle, sanc:mdo, ·tornou uma cinR 
mais formosas metropoles do mundo. · 

·O Sn. TNDJn no BnAsn. - O que foz jgunlment.e :'1 cidndr. 
de Bi'lém do Pnr:l. · 

O S\t. ALPR·EDo EJ,J,JS - ~renho concluido. (Mluito bom; 
l1mito bem.) 

Ap'provarlo unanimemente . 
.Vem á ~flesn, é lido e fíen preenchendo o l.ridn0 -rogimon. 

f.n I o .~cgu inle 

PRO,TEC'fO 

N. 1 - 1917 

F'ir.n o ClOver•no aulorizncln: 

:\ri.. :I: A ooncot•rer com a, quantia. do duzentos eonl.nR rl11 
J'éis para o monumento quo Re prel:oncle erigi/'. ncstn tii­
dndr., a Oswnldo Cruz. 

Arl. 2." Revogam-se ns disposições ern contrario.· · 
Snln das s::ssües, -l· de maio de :1017. - Alfr-rclo Elli~. 

O Sr. Pires Ferreira occupundo n tribunn diz que por ~r 
achm· inmo~sibilitado de occupnl-n naquelle momento o S1·. 
Senac!Ol' Antonio Azeredo por se onconi.T·nr onl'ermo, l.omn a 
si n inrmmbr.ncia de pm·1icipar no Senado o pnRRnmenlo, flill 
r.JinR rio moz !'indo, do Dr. ?llnnoel llnuJ•tinhn, inl.og-1'0 mi-· 
lJisl.i'o do SlJpr·r.mo Tl·ilmnn] :Prrle,•nJ.' 
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Nfw pr~cisa dizer ao Senado quem foi l!ti~C illusl.t·() ht·a­
zilciro, CJU~ ~oube honrar a l!acleit·u que occupava no noss•11 
::;up!'emo '.l'!'ibunal d<J :rusLiçu, onde se ac'lmva eolluwdo euLt'<J. 
os tiCUs nwis cOJitipicuos e. illustt·cs pares quer pela sua so· 
1 i(la cultura ji.tridicu, rJouw a indu. pelos.' seus dote~ de ca-

. l'Urller impollulo. · 
, Jtcquer por isw, lJlll! na acta uu sessão sc.i;L. consignado 
um: voto ele pczar pelo i'aHecimcnto do eminente brazileiro 
o que a i\lesa Lelegritphc ao Supremo 'l'ribunal Fcdoral sci­
cuLJJicnuúo-o do voto do Senado. (Mnilo úe·m; nwUu úem.) 

. I 

Appt·uvado unanimemente. 

O Sr. João Luiz Alves ( •) - SI', President-e, acredito que 
inLct'Pt'eLu o sentimento do Senado manifestando ao g!oriosu 
]~slado da Baltia c á Nacão brazileira •J nosso rw~at· pelu 
l'allccimenlo . htt .pouco occorrido, do .Sr. SenadOt· Josli !Vl'ar-
cellino. · · , · 

Na auseuciu, · eventual t.los notavcis rcpresenLan~cs 
t.luqudle Estado· ;ncstn Ca.sa, tomei eslta iniciu~.ivu, pot'<J'LIU 
olla não é mais do tJUc a manifestação .do scnLimenlo de todo 
o Senado por esse lutuoso facto. . . - . . ' . 

O .S1·. Senadoi· .José ~ltll'cellino, euja cm~reira na magis­
l.mtura da Bnhia, não precisa ser relembrada como a elo ,iuiz 
integro, cultor do direito, compcLenLe, cuJa vida politica; 
lta tü0 ]lOUcos dias encct•rucln, não p'recisa tnmbem sct· re­
ntnmorada, quer quando governou, com vruveito para a col­
JecLividade, a terr:a bal1iana quer quando collabornu com o 
Senado, nos destinos polili'cos da Patria, c, J'inalmcntt•, 
qwundu, 1'órn dos cargos de elei,ção :poriula1·, tumotl put1J<I 
acLivu nos movimentos politicos dó. ].Jaiz, presidi,ndo - 'I] 

:insuspcitó sou para· i'allar - uma· das mas nwmot•twci~ 
assemblúas de que 'dão noticia os annues pOlitico~ do 
Brazil, nquclla cm que l',oi levantada a candidatura do emi.­
ncnto Sr. Senador Huy Barbosa t't presidencia dtt Hepublica; 
n Dr. ·José l\Iarce!lino, por lodos os titulos, de (mractel', de 
JHÍL!'iotismo, de civismo, de lealdade parl.idnrin c lil"llilicn,, 
merece c bem mereceu do seu Estado e da Nação um voto 
do profundo pczar com: que a sutt morte foi pül' cllc e por 
clla recebida. ' . . 

Nesse sentido p'eço a V. Ex. consulte o Senado si con­
sente que- a sessão .de ho,ic se.ia levantada, l.ransmii.Linr.lo-se 
:'i Exmn. familia do Hlustrc morto ·<l ao Sr, Governador da · 
Bahia os sentime11tos de pezar do Senado brazilciro. (Muito 
bc·m..: ·muUo· 1wm..) . · 

O Sr. Presidente - O Sr. Senador ,João Luiz Alves l'equut• 
.um voto do pczar nela i'ullccimento do illusLrc Senador ba-

'•' 
. r 

Não. i'oi rev~slo pelo Ol'i\dor, 
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hiano Dr. José Marcellino e que se· suspenda a sessão, di­
rigindo-se tolegrammas de condolencias ao Gov-ernador do 
JTistado da Babia e á familia do finado. · . 

Os senhores que approvam este r<!querim.ento lqueirmu 
levantar-se (Pausa.) Foi approvado. 

Em' virtude da deliberacão do Senado, vou suspender a 
sessão, designandrl para ordem do dia de amanhã a mesma 
do hoje, isto ~: 

Eleição da Mesa e das demais Commissões. permanentes. 

Levanta-s-e a sessão. 
\ 

2" SESSÃO, EM 5 DE ·MAIO DE. :1Jl17 

PRESirDENC!A DO Sfl; UHBANO SANTOS, PRESIDEN'!'Jl 

A' 1 hom da tarde abre-se li sessão, a que concorrem os 
Srs. A. Azeredo, Pedro Borges, M~tel•lo, Pereira Lobo, Lopes 
Gonçalves, llego Nonteiro, Silverio Nery, Indib do Brazil, Ar- ·· 
tlmr Lemos, Costa Rodrigues, Mendes de Almeida P,ires Fer­
roira, Itibeiro Gonçalves, Fr·ancisco Sá,. João Lyra, Cunha Pe­
drosa, Wali'redo Leal, Araujo Góes, Raymundo de. Miranda, 
João Luiz Alves, Frico Coelho, Alcindo Guanabara, Bueno de 
Paiva, Adolpho Gordo, Alfredo Ellis, Gonzaga Jayme, José Mur­
tinho, Xavier da Silva, Alencar Guimarães, Generoso Marques, 
Vida! Ramos,· Abclon Baptista, Rivadavia Corrêa, Soares dos 
Santos e Victorino .Montejro {35). ·- , 

Deixam de comparecer com ·causa justificada os Srs. Her­
cilio Luz1 José Euzebio, Abdias Neves , 'l'homaz Accioly, Antonio 
de Souza, EpiLacio Pesso'a ,Rosa e 8ilva, Ribeiro de ·Britto, 
Dantas Barreto, Gomes ltibeiro, Siqueira de Me)lezes, Gui­
llm·me Campos, Ruy Bul'bosa ,Luiz Vianna, Miguel de Ca.ava.Iho; 
Lourenço Baptista, Iriueti Machado ,Fr·tmciso Salles, Bernardo 
Monteiro, Rodrigues Allves ,Eugenio Jardim e Leopoldo de 
Bnlhões (20). 1 · ; , ., "~ 

' . -E' lida, posta em discussão e,sem debate, approvada a acta 
da sessão anterior. 

O Sr. :J.• Secretario dó. conta do seguinte 

EXPEDIENTE 
O!!icioe: 

. I 

Cinco do Sr. i • Secreta,rio da Camara dos Deputados, re­
. mettendo as segu-intes 

! 

' 
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PROPOSIÇÕES 

N. 1 ,;_ 1917 

O Congresso Nacional decreta: 

iU 

AI;tigo uniQo. E' o Presidente da. Republica auLu!'izatlo 11 
abrir, pelo i'vlinisterio da l<'azendu, os creditas us,pecjaus de 
88 :739~442, ouro, e 3. 520 :525$253~ papel. para occorrer ao 
pagamento de diviàas de exercício findo .. sendo: a) pelo i\li­
nisLerio das Relaoões Exteriores. 32 :OOü$, ouro; pelo da Fa­
zenda, 6:739$442, ouro; b) pelo Ministerio da JusUca e Ne­
godos Interiores. 704:755$870, ·papel; pelo das Relações Ex­
teriores, 1 O: <142$370, papel; pelo da Marinha, 1. 032 :417$448, 
papel; pelo da Guerra, 151 :707$349, papel; pelo da Viação 
e Obras Publicas, 33 :395$M1. papel, e 481;;013$104, papl'll, 
pagamento á S. A. Martiuelli; pelo da Agricultura, 
;;36:310$248, papel, e pelo da Fazenda, 775:473$383. pa·pel; 
revogadas as disposições em contrar·io. 

Gamara dos Deputados. 3U· de dezembro de l!Hü. - M­
tolpho D'Utra Nicacio, Presidente. - Antonio José da Costa Iti­
bet1'0, 1• Secretario. - J'Uvenal Larnartine de Faria, 2" Secx·e­
Lario. ·- A'. Commissão de Financas. . . 

N. 2- 1917 

O Congresso Nacio11al resolve: 

:Artigo uni c o. E' o Presidente dà Republica autorizado a 
concedo!' ao Dr. Achilles de F:rria Lisboa, ajudante da secção 
·de botanica do Jardim Botanico. um anno de licença, sem v.en­
cim~ntos, em prorosacão; revogadas as disposiç~es em con-
trariO.· . · . ---·- . ' . 

Camara dos Deputados, 30 de dezembro de 1916. - As­
tolpho Dutt•a·Nicac·io, })residente. -Antonio José da· Costa Ri­
betro 1' Secretario:·- J'Uvenal Lamartine de Fa1•ia, 2' Secre-
tario: - A' Commissão de Finanças. \ 

N. 3 - 1917 

O Congresso Naciona11 resolve: 

Art. 1.• Aos officiaes do Exercito e da Armada que ti­
verem concluido o curso do Collesio Militar do Rio de Ja­
neiro, de Barbacena ou de Porto Alegr~ será contado para , 

) 
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todos ·lls el'J'eitos. uwtw~ vara· lJuixa e demissão, 0 ultimo' Li­
ennio em que t:ur~aram as auhtti dat]uell.es CtiLubclccimcnLos.: 

Ar L. 2." llt!vogam-st; us (Jispo~il;ões ;ew eunLt·at·iu. 
Cumu1:u dus Deputados. 30' do t.lczemiJt•o de 'iO·Jü. - As-· 

Wlplt.u Dn/.ra Nicado, Presidente. -Antonio José da Costa lH­
úctru, :1" Seere·Lario. - .lu:vcnal Lt\martlne de F.aria, 2• Secre­
Lario.-A's Ciunmissõcs . de . Marinha u Gtícrru L' do Finauuuti. 

' 

· O ·Congresso Nacional •t·esulve: 

~\.rL. 1." O GoverJto l'ut·ú. Ura1· uma «.mdü;ão OJ'l'ieial», du 
eitrcoi mil c11emplares, do ·Codigo Civil B:r.uzileiro. 

Ar L. 2." •rodos ÍJs exemplut·es dessa edição, eonvcnjeul.e-:­
m,mLo numemdos, set·ãu exclusivamente 'de.sLiuado~ u veuda 
]Wt' Jll'et;o l'omutwrru:lot· das dt~s·rwzas eJl'l!r..tuadas. 

At• L. 3 ; " .. N e~ tia : J~tli(!ãu O'Jl'iui a I» l'ut·-:oe-hiiu 11 u ~ex Lo ati 
~1!1;1Ui11LCS COJ'l"~JCt]Õe~: . 

"\u at.•L :J•, ~ 2" da ~.IHLt·oduet;üu- Diga-~~ e . «cll'eiLLtOU», · 
e não «efl'ectuuu». . . · · 

,\o art. .w. ela «I' arte gut·al» -·Aect•cseettLe-~e «in . fi.ne»: 
~ou o lleti.Lc!'J'O» (t~l'L. '80, § 2", 11 •. ~. da Cous.Utu i1;ãu Fecll'.ral) . 

Al'U. '1•~\l, ~" purl:u-A, rutnissiiu deve ~ct·: arlH. J ,::;.p; 
a L na~ o :1 .• ú~17 a ·.1. ,!Gú:J. ~ · 

ArL. 178, § 2"- Jteilija-till asÚJll: «ew quinw dia~. wu­
tttilu~ <lu Lt.·adiuão da coúsa, a at:uão pam !JuveJ' irlmU 11teu Lo · 
du pl'e~:o da cOUtia unol'el ruecbida eom vicio redhibHorio, ou 
lHtl'a rescindir o coutracto e t•elmver u pt·cço pag·o; mais vcr-
<lu·s u tiumn.os. . · 

cAt·t. J.78, § ii", :n, IV-tA aet;ão pam hàvm: o abatimeul.o 
.. do pl'ouo da cousa imtnovei; vcnd1cla com vicio t·odldbitut·io, · 
ou ·para .t•escioJiúir, o eontraeto commutativo, e ltavet' o p!'ül.:.o 
pa:;o, mais verdas e damuos. corlLado' o prazo dá tracli•;ão da 
cousa. . 

At·L :178, § 7", II. VI -tSubstHuu-.'le a parte :l'inal PDla 
~uguintc: «<:ontaclo o prazo da dissolução da .sociedade con-
,iugal» (al'L. 'i. '177). , · . 

Ar L. L 178, § 7",. n. VJJ[- Depois ·de :supJH'ÍillliULo~. su:U­
~LiLua:m-so as pal.a,vras «deste t•ecurso necessario» pelas se­
guintes: «JJOlo ,juiz»: contado o prazó do dia em· que se di~­
tiolver a sociedade conjugal (mots. 252 e 3:15). 

Art. 178, § !J", n. V- Sup·prima-se a lettl'a tl. 
:Al't. '178, § !J", 11. I, b- (m,ts: 2315, n:s•. III e IV, ·e 23ü). 
Art. 178, § 1() . n. X -.Elimine-se, de accõrdo com a mo-

tivucilo. ' 
· • t'ét. 183, n. xm- Corx·ija-sc a remissão u·ssim: (art-

Lit:)·q 2\2{i) 
1
!J .. · .. ' 
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. . ~\rf .. 187 -·Coni,ia-se, ,.de accúrdo com a moLivacão, as­
~~~n .•• podem os paes, tutores• e curadores :r·c~ratar o seu con-
~entimento. · 

~o\rt. 205 -Elimine-se a J•emis~ão aos arls. i!l!l e .200, 
e· djga-sc «de processo .iudieial», em vez do . que esltí, pelas 
mzoes ,da motivação. · . . 

:A.rU. 221, PI'., «i H J'ine» -• . . . «desde a data. da :ma cc­
le!Jl•açíio. Su!JsLituam-s·e estas paltivl'Us pelas c~eguinLes: «até 
o dia .'lht sentença annullntoria». 

IA:rt. 233, III -{:OJ'l'i,ja-sc a l'cl!lissão. Em vez de «arLi~ 
f!i'O 1G, ell:.», diga-se: «art. ::lii». . 

~\.r.L. 235, ll. I', 2" linha- Diga-~e: «immoveis ou. .tJiJ·cilos 
l'eaes. ~Lc.». ,supprimindo-sc o '[lOssessivo seus, pelas J•azúes 
dtt motivação. · · 

J\il'L. 2·13, par·agrapbo unico .-!'asse-se este paragrwpho 
[lal'a 0 Ul:t. 24 7, 11 

A1·t. 2·1'i, pamgrn.pho u·ni:co. 'J.'ransJ'ir•a-se esl.c paragr·u­
pho para o arL. ;!.\5, onde ll complemento uaLural do disposi-
tivo. · 

~\o a~t. ~Si, pat·;igr·aplro mlico- Pelas J·ar.ões da mol.i~ 
vu!:iio, supprima-se o \mragranllo uuico, por incondliavel com 
o art; 310. 

"\o nr·L. 322, «iu fine»- Em· \"ú7. de «annullado», diga-se: 
~db•olvido». 

Neste musmo ar't.igo dcrc ,,;e.r· tiUflpl'illlida a t'ül'et·enda ao 
n. !E! do art. 2G7. 

&l ar~. 33ü- Su!JsLiLua-tie a t•cJ'ercncia .ao arL. 375 pela 
rul'crencia ao al'L. 3713. 

Ao arl.. 3~0- Accrcs~crti,r)-Se, depois·, da palavra «con­
l.ustaJ'» u antes do 11. I, 11 CXIIt'cssiio «tll'ovando-se:~>, a qual.dc­
writ ser eliminada do rel'critlo u. r. 

' 
~\o url .. 3.íG -· Co!loear o a'l'L. «a» auLcs da palavra.' ~:con­

fissão~ •. 

i\o ur't. 41·í, n. VI- Sul:tsliLua-sc' a pula\'l'a ..:excreeram> 
Pela «CXCI'·CCl'Clll~, . . -

'\o at•L. ·52ü- Em vez de «Locla aHura~. dizer-se: «Lodtt ,a!- · 
t.ura». 
,,.,,, : ''1' 

s.- Yol. I 
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. ~o arL. 552- Depois da palavra \<antecessor», fazer re. 
mi,ssao ao art. 496 .. 

Ao ar~. 55!!- ·Substituir a rpáÍavra «;pr.eciso» ,pela ex-
Pressão «ne(\essa:l'io~ . · 1 

Ao art. 646-- Em vez da expressão 4:destas» emprega!' · 
a. ex:presão cdesw. ' 

. o A eoncordancia é com a palavra «S'FÚ'v.idão», que está no 
SI·ngular o · 

!Ao ar Lo . 7fiZ, n. 
dor». 

- ' 

I-Dizer-se 4devedor», 
' ' 
' 

em vez de «cre-

!Arto 789 -•Substituam-se, na 1• linha, •as opalavras­
titulos de credito inalienaveis---. pelas seguintes: «titulos ·no­
minativos de .divida da União, dos Estados ou dos municipios» ., 

o 

:Ao art, 8(}1- Fazer remissão ao a!!' L. 1o 0!!3. 
\ 

:Ao ar.to ·810 -.iAJc,creseentar o seguinte: «N. VII. Os ua-
vios~ (ax.t. ,825) .. , 

!Ao art., 816, § 2• -iDizer·-se o:aos credores», em vez de cos 
. credores» • · 

'-' 

/Aoo art. 1.067, ·pa.Tal!'l'apho unico,....,iDizer-se cdo credito, 
em v:ez de 4de credito». 

!Ao art. 1. .. o·so- Dizer-se (d1de 'contracto:., em vez de «do 
contracto, . · • 

. :Aó art. 1.1.23-Eliminar as palavras cou tel-'ceiros:. .. 

:Ao art. 1., 137 ...,. Em :vez de cp,udeaselll), dizer..:l!e cpos­
sllm), 

' 

/ 
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"Ao ar L. :l. 7W--. Fazer tambem remissfio ao n. X do ar­
·tigo !.638 e n~ parag:rapho unico.do ·arL. :l.G'5G. 

' -·i\o ar L 1. 7 ft5, n. III....., Eliminu:r as palavras «genro ou».: 

Ao urL. 1.7:52-. Accl·éscontar a remissão ao asL. :1.712.: 

Ao ar L. 1.7GB-Aoc:rcscentar a ~'c.rnissão ao art. L 759 ., 

-
Ao art. 1. 780....., Colloéàr · umu virgulo. depois da çlis~un­

ctiva «Ou», que precede a expressão «com sciencia». 

L\o· ar L. 1. 78~-Dizer «ao inventariante:!> e «ao hercleiro». ,, 
cm vez «O inVentaria.nLc» c «o ·1wrdei.I·o». · , 

/ 

:"'o ar L. L 7!J5- Elimiu.ar a vír·gula depois da expressão 
., (<eacln. um». 

Arl.. L." Hcvogam-se as disposições em contrario. 
C amam. dos Deputrudos, 2 ·de· j aneil•o de 10-17- Astolpho 

Dttlra Nicac·io, Prcs1dc:nte.-·;1ntort"io José da Costa Ribeiro, 
l • ·;--· • 

- A's Commissõcs __, JusLioa e Les·islação .e de Flna:nças. 

N. 5- :1.917 

O Cons·resso Nucionui resolve: 

Arl.. 1." O Presidente da llepublica ficn autorizado n fa­
xer', om concurror.teia publica, a qÚem muiores vantagens 
ol'l'eroccr: som o nus pura o 'l'hesouro, as seguintes concessões: 

§. 1."' :Pl·ivileg·io,1 até o pruzo de sessenta armos1 para: 
eonstruceão, uso ·c goso de um ramul de estr111da de ferro de 
lliLola do· um rr..etro entre trilhos, em c•ontinuacão do trecho 
existelilto c ·em trafego de Lor·ena a Piquete, no· Estado de São 
Paulo, em dirceção do planalto centrul, pussaado POJ:. Itajubá 
c Pedra Brm~mt, no Estado de 1\finus Geraes. · , · 
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~ 2.• Jncorporacão, mcdiu.nl() pagamento do preço arbi­
trado no J'r.fericlo ramal, do mencionáclL1 trecho, com obrigaçoão 
de transporte com 50 "I" d() abatimeRt.o do pessoal c mate!'lal 
destinados a ou procedentes da Fabrica de Polvora ~e~n F~t­
:rnaoa fie Piquete, suoicilando-so ti.' J'iscalizaçã.o do MmJsLerlo 
-da Guetot•a, para a execução desse serviço e manteRdo para 
isso o mal.crial rodante apropriado que J'ôr nccessurio o 

§ 8!" Privilegio, nas mesmaH condii;õcs, }JUra coustruccão, 
~;so e :;uso ·do prolongamento dessu estrada de ferro da esta­
ção de Lo t•ena, no Estado de S o Pal! lo, até o ponto mais cou-
0Vl1niente do liLI.oral do Estudo do RIO de J.aneu·o, entre Mnm­
bucnba e Angra dos Reis, podendo cntroncat· no ramal de 
HtiCUl'USS:L 

§ 4." Privilegio, da mesma i'órmu, pura coustruccão, ':.tso 
e goso das obras de melhoramento~ do porto que J'ôr ,prefc­
l'ido, nos Lermos' da legislação em vigor, Hujeitando-se ás Lu­
xas mínimas cobradas pelas emprezas congencres pelos rcspe-
cf.ivos coFJtractos. " 

* 5." Direito tle dosupJ'OJl!'iacão dos, terrenos e JJemJ'ci-
1.ol'ins que forem necessar.ios {t constr~JCI;ão da linha, cstucões, 
nl'ficinus e outras dopcnclencias da estrada de feno, bem como 
dos CJ'Je forem indisponsavcis ú construccão de armazcns e 
out.rus obras no cács do porto. · · 

§ 6." Direito de desapropri:Jcão das qué-das de~ Ub''l.W dcs­
HpJ•ovei.lndns, existentes dentt·o do raio do vinte kilomctros, 

·vara 1.\Hd:t ludo elo ei:xu da li Ilha, desLina.da a respecLivn. J'Ot'lja 
motriz .ú proclucção de energia electl'ica parn ser applicada tt 
tl'Uccão da. e~tra da de !'erro que faz ob,iecto dcst:t concessão. 

* 7.• Auto!'ização pal'a ·~IL'iliztl!'-SC dos est,udos, or,;.arnlm­
lus c mais tt·aba.l'hos existclltes no 1\iinisterio da Viação rcla­
livos ao trecho rn·njcclado entro Piquete o Itu,juMo 

· Arl. 2." O coneessionurio, no respocLivo ·~onLt•acl.o, :ihín1 
das obrigações exigidas na legislação cm vigor para ii.lenLica~ 
conl!essões, obrigar-se-hn expressamente a.o seguinte: o 

§ L" SuJeitar-se ít eucampação do todas o as ol.Jt·as c cuu­
:,;trucções, quer fixas, quer rodaHLes, n:.edianle o pagamento, 
].oclo Governo .. Fedel'al, em apoHccs dn· divida pu]jlica. nacional,. 
rio pt·coo re:1l do custo dos serviços existentes, m:crcseido .dos 
ju1·os do 5 "I" ;to. anno, contados desde a data do emprego 
oi'J'eel.ivo do i.ltlptLal clcspendiclo. · · 

Dc~l.e accl'l)i>'C'imo serão deSilOnLados o~ hwt·os auferidos 
pólos .eoucessiouari0s e que uxcedcrcm de 5 "I" .ao umto, sobt•o 
o ca.pJI.u I empregado. · 

1 §· 2." Fazei' J'cversãn, sem indcmni~unão do ·qualqucJI' c~­
, pccic, ao pat1·imouio mteionul, findo o prÚzo ela. con·ccssãc.o, elo 
lodo ~cervo de beMOH, moveis e immoveis, direitos, pt•ivilcgios 
o ttetlocs ,que consLltuem o objecto dn. mesma cuNcessão, quer 
no que se rel'ere ú. estrada de ferro, quel' em·l'Ciavão às obras 
du porto. . 1

• . • • 

§ :J.'' :1-JmpJ•egnr c?mo i'fll'\)ll motriz pm·u l.t•afego da es­
Ll'tldtt de ferro .c ~erv1cos do cács a energ.itt hydro-.elccLricu.: 
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5 '!J.." Conceder ao Governo Federal abatim(lnto Ide 50 •1•, 
~obre o transporte de· pessoal c material de. guerra relacio­
nados com os serviços da Fabri·ca de Polvora sem Fumaça, 
l]UCl' para' O JiltoraJ, quer para. O' i!ll.erior, Cnl i.Odas SUaS li-
Jl]HIS ferroas e no núes do porto. ,# 

§ 5.• Submett.cr (t fiscalização direcl.a ela· rcparl.ir;.ão con:,. 
pel.ente do Minisl.erio rela Viação Lodo o SeJ'Yiço ele consl.ru­
cção de qunesqucr obras e todas as despezas de qualquer nn­
/.ureza effectivamcnte J•ealizadas, para o cffeHo da encam­
pação de que I.J•ata o § 1:• desl.e nrtig;o, ficando desde Jogo dis­
•·riminadas c fixadas as quantias que nclla serão computadas, 
mediante prestação semesl.t·al de tacs contas por !.ermo la­
\'l'ado naquelle minisl.erio e nssignado pelo c•.onr~c\ssionario on 
por· qurm Jegn !monte o rcprcsont.c. 

§ ü.• Colonizar os torremos rdc sua prnpricclnde ou pro­
mover• o Ulll'OVüitnmento e exploração tios que l'hr. não peJ'­
I.t!t1Core1m ~i/.unrlos .(~ mnrgr.m dr, suns linhas, mcdianto fnci­
lirtndc~ n r·ecluccücR das tarfiaH clcl l.r~nnsporl.e para ,os genr.ros 
rlc~ proc/ucnão nacional, macllinns ngr•icolns r> induRlriacJs, 1'f\­
pr·ocluc/.or·e~~ flr J•aca pecunria de qnnlquer cspncic 6 nppl i­
nnção do oxcr!sso do lmm•gin hyqro-clecl.!'ica· do. qno dispmwr• 
Dar•n. ·o estnbolrcimcnl.o dí' · fn/mcns e Jnd~Jsl.rras onde C'SSW 
.l'ornncimenf.o não eonstituir oh;jccto de pt•ivilop;io .i:'!. conN•-
rlidn ,Pnlos poderes .n.dminislrntivos Jocaes. · . 

* 7." Assignar o rCS]1P.ctivo cmiltrncl.o dnn/.ro dos noventa 
dias sOfl'Uin/.!.'s á dat.a· do clocrcf.o que lhe ad.iudicnr.· a .conces­
~fio, obrig;mdo~sn n. ·iniciar ns obr•as, eu.ios csf.u{IOs c\ oron­
ncnntos. ,i:\. for.•am appeoyndos rlenli'O do pt·azo de um :nrno, o 
:1 concluil-ns no pl'~zo muximo dr. dous annos, o as dc~mnis 
!!OH prazos qwJ 'lhr.s /'oJ•cm mnJ'mHlns, dcn/.rn dos einco :mblOS 
s.•g·uintcs, soh p(ma dr. r•uducidndt~ dr) pr•ivilegio e?ncedido. 

Al'l .. 3." Flt1vog·a~1-sr·· as disposiuüi)S ~m contr·:n·io. 

Cnmnra rios Dr.tlulndos, '2 rle j:rncro rlc ·tOi7 . .:.... M­
tnlplr.o Dutl'fr. Nir:acin, Prosidontr.. - :tnt.Orrin ]o.~(! da COSitl m­
IJf/)'0, 1• Sr.crc.f.nrio. - .hwenal La,m.ort'i!w d1! Pm•io, 2" S•Jcre­
lnr•io. - A' Commissüo dr. Fina'noas .. 

Do Sr. Candidn ViUns Doas. ·J" Srcr~;t.uricJ da· Cnrnnrn. dos 
Deputados do Estado da Dnhia. commumicanrln que orn srssãl! 
ele 9 de alrril ultimo. 1'0i elcH.n a Mesa qun tom rir. r!ir•ig·ir• os 
tr·nbnllJos lcgislnti\'OS no .cO!'rr.ntr. nmw. - Int.cir•ndo, 

~'nlr.gr·nmmns: 

Do SJ• .. GovernadOl' rlo Est.nrln dn Bnhin. communicnnrlo 
1 rr dosig:nndo o dia· 17 de. ,junlio proxirno, •prtra o r! a clni(;üo 
clfl um Senador na·. vngn .aberto pelo follccJrncnl.o do .Sr. Dr • 
. Tosé ~fnrcellino, - Inteu~ndo. 
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Do Sr. conego Capitulino o outros ·.membros dns 1\Iosns 
oo Senado e. dl\, Gamam ds .D'eputnds do Estado de A:lrng.oas. 
do teor segumte: . . . . . . .. ' . 

«CongreSS() Legislativo ~lagoas intcrmcdio Mesa Senado 
~ Camara conforme indicaoão approvada 1lo,ic duas Casas 
congratula-se com ·I), SCJnaclo e Cama'ra F.ederaes i] ela insLal­
lacão terceira sessão ordinaria nona. legislatura Congresso 
Nacional tendo ao mesmo. tempo satisfacão communicar estar 
derimida arguicrro ·dualidade J?Odl,t' legislativo Estado reltm­
stituido pelas renuncias todos se dizill_m membros referido 
poder sendo transcriptas sessões ambas casas remuncias exis­
tentes poder Exmo·. Prresidente da . R~publica feitas Drs. 
GuedeB Nogueira c Pedro Cunha lhe allegnram. ser competi­
dores Dr. Baptista Accioly, coroael Francisco Souza nos car­
gOs Governador e ·V ice-Governador.». - Inteirado. . 

O Sr. 2• Secretario declara que não h a pareceres. 

· ·O Sr. Erico Coelho (*) - Sr. Presidente, peço a ·v. E:\:. 
cons9ltar ao Senado se consente em inserir na acta de· ho;ie 
a menção de seu pezar pelo· fallecimento do nosso compa­
triota Dr. Alb~rtó de Seixas Martins ,Torres. disthwto re<pu­
blicano, da propaganda (apoiados) ·e um dos publicistas .bra'­
zileiros, dentre os mais· brilhantes. (Apoiados I Muito bem!) 

·- . 

O Sr. Presidente - O Sr. Senador Erico Coelho requer 
que se,ja lançado iUa acta da sessão de hO,ie, um voto de pe­
r.ar J)elcr i'allecimenlo do Dr. A:liberto Torres. · 

Os senhores que npprovam este requeriment.o, queiram · 
se . levantar. (Pausa.) 

Foi approvado, Sle11:i' inserid·o Ra acta o. vot.o do pe?.at· • 
. Tem a 'Palavra o Sr. Arthur Lemos . 

. ' 
O Sr. 'Arthur Lemos ....,.· Sr. Presidente, permitta-m:o o 

Senado. cump.rir hoje um deveT do patriotismo para com cllo "· 
e para com a Nação, dever de patriotismo a que, hontem 
mesmo. eu teria dado <Satisfação si, ,quando me dispunha a·, · 
isso, não fosse suspensa a sessã.o, que era. a. primc~ra deste 
anno, em hl'menagem :i memoria. do nosso illustre collega, 
o fallecido Senado!' pela Bahia Sr •. José '11\~arcollino. 

Effectivam-ente é missão patriotica honràr publica o 
solemnemente a .egt•egios concidadãos que por qualquer fórmn. 
deram lustre :1. Patria com ·fecundo o duradotl/1.'0 cxemTJid 
aos contemporane·os e aos vini:louros, mórmento·. aos que •~11 
consumiram· no servico dos mais immediatos interesses da col­
lcctivi'dade, serv~l:JO tantas· :vezes eomrpllox:o e doloro!\'o, . a 
cssc·s .chamados 1lo!ll'ens de governo, plolitic:og ,pr.imaclil)'es, 
os ostadis~as, que não lh'o pres'tam sinão pela çomburencia 

' ., . ( •). Este discurso não .foi r e~ isto peló orador. 
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do ,seu· eu, ú custa d€ ·restriccões á sua independencia moral, 
gracas á. renuncia dos seus ocios, no abandono dos proventos 
(]O. sua actividade economica e ao holocausto da intangibili­
dade do seu nome, á semelhança d'esses astros de luz pro­
pria que nã0 maminam € aquecem sinão por ·effeito de com­
:bustõ~s intimas. formidaveis, permanentes, da sua propria 
muterra. . · .· 

Em fins de janeir.o ultimo finava-se nesta cidade o · con­
selheiro Lafayette Rodrigues Per€ira. 

Pronunciar €Ste nome é evocar uma das figuras mais 
características, m:ais accentuadas, de maior relevo na po'­
litica nacional do· passado regimen ... 

. Os SRS. Al>OLPHO GORDO, JQJÃo Lmz ALVEs 'rn OUTRO!! SRs. 
SENADORES ·- ApoiadO, muito bem. . 

O ·sR. ARTHUR LEMOS -: .• temeroso senhor da palavra 
cscripta e fallada~ servido por uma vasta erudição classica 
e moderna., aceraoa de uma ironia . fina e cortanté, que áS 

.vezes 9hegava até ás raias da malignidade, e, pelo menosJ de 
llma f€ita, foi. até no esmagamento franco e quasi · brutar da 
personalidade do seu contendor, palavra leve como a pluma 
na concisão c diaphaneidade de suas obras, rija con:;l) o 
nço, na precisão e nitidez dos se•1s conceitos, espiritual e en­
cantadora, como um picante vinho antigo, no saboroso atti-
oismo que a nutria. · 

O jornal, o livro, a tribuna parlamentar, eis o·1tras 
tantas arenas de combates gloriosos para esse peregrino es- 1 
pirito de estadista hrazileiro, para esse profuDdo pemsador, · 
pnra esse formidnvel esgrií:nista. 1 · 

O Maranhão e o Ceará foram verdadeiramente h'onrados . 
com o tel-o ·á frente da sua administração proviMial. · NAo 
se illustraram menos as pastas da .Justiça e da Fazenda, •o 

,. Imperio~. sob a direcção ode jurisconsulto e financeiro tllo 
il1signe, e ·ainda a presideacia da Conselho de. Ministros. e o 
Conselho de Estado, aos q'laes ou podia juntar o corpo di­
plomat.ico da Monarchia, que teve nelle uma das fig;uras 
mais illustres o respeitaveis, nas d'las missões que desempe-
nhOu junto aos governos do Chile e dos Estados-Unidos. · 

Economia, finanças, diplomacia, administração publica em 
acção, direito, beiJas lettrns (porq'le foi. scintillante e agudo na 
cr1tica litterarin). todos esses campos. elle perlustrou como 
mestre. 

E é de accrescenLur ao direito - ensino, .ao direito - ldou­
lrinn, o direito em ncéão pela advoc·acia, que· elle exerceu. 
eom subido fulgor, até quasi a su:r morte. Na vasta sciencia 
.iuridica nenhum departamento l'he foi estranho; Elle levo'l á. 
luz do seu r;enio á esphera toda que a essa sciencia toco'l em 
parl,i!ha.' Póde, porém, dizer-se que Lafayette deixou padrão 
immorrcdouro rlns s•Jas poderosas faculdades no domínio do 
direito ·civil, especialmente· o ele fnmilin o o das cousas, e 
ainda no campo do direito iateraaciona!, cujos principio~ 
condensou om uma obra relativamente recente, com . aquella · 

) .. 
"''· 
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clareza, com aq•Jella nitidez, 'com aquelln perfeiQiio que foram 
a cnracteristica do seu Ln Jeato. . 

Dominadora individualidade ! Era vel-o na Cnmnrn. dos 
Doputados, Presidente do Consolho, bnLer-se •SOsinho conl.rtt 

. ·umtt legião de {ldversarios, composl.a rle conSicrvndorcs iJ libe­
raos em dissidencia, SObJ•etudo irritados pela demissão I"J'll•C ·ülll.l 
infligira no f!CU l\linistro da Guerra. Era vel-o na. defesa n 
na r.cvnnche a ferir c ensangucnl~n· a cada. um dos exasperados 
nnLagonistas c, no dia seguinte, com o maior desassombro, 
eom a mais perfeita ~erenidade, (Ju:mdo .em geral oRe ospcrava .. 
n. rccrudcscenciu. do eombato da. vespera, lr.vant.ar-sc e· em­
polgar o espirita de J.oílos eom uma ora~ão mnravilhos~1 sObJ·I~ 
.1iuanças, rica de notas ·estal.isUcas e do ohscrvnçücs da. maior 
tJ•anscendencio. 

Nunca fôra um polil.ico milil.:mle sinão naquolln. posicão, 
si h0m flUO om 1870 houvessre assignado com Quintino Bl)­
~~uyuvn, ArisLides J .. obo, Snldn.nha Marinho, Salvn4or· dn Men­
donça, Fnr·nese c alguns oul,ros o celcbrnclo ,manlt'csl.o rr:pru,­
lllicano. A sua deserção uesse novo crédo intt•ansigmlte valeu-. 
Jhc continuada ·o acerba ,nr.mmra do sons adversarias, 'prinr.i­
palmento dos inconsolaveis poí· perda tão grande para n pro­
paganda. E' bem de ver, porém, que' Lrufayetl.e, nunca tendo 
~ido um .espipil.o politico. milit:ml.o, si bem que no combal,l~. 
JJOJ.ivesse :rormulado c prr1Licado o principio de que a politica 
niío tem enl.rnniJas, depoi~ do m:mi1feslo de 70 so l.inli:i relega­
do a uma relqLlva obsem·idade, .cnt.regando-sc absorvcnlt>mcnl.~>. 
no llsl.udo das letl,ras ,iuridinas. Oito arinos drpois, .cr1t nlla­
mado paJ•a Ministro no gabinete organizado por Cansanr.ão do 
Sinimbú e ponr.o tempo apôs nl;l,ingin. :1 cmlminanoia. de Pre­
rsidcnLc de CillllSclho de 1\linisLJ'O."', 'l.cndo sirln, em cinco illlllOS 
apenas, .Dcpu.tado, SenadO!>, l\linisl.r·o ü CouselhoiPo de lMndo .. 
A Lodns essas fJOsioGes. poli ticn~ :d(:Du-o o seu g·1mio,. SC'm qUil 
.sr. pudesse di1.or flUe fOSSI! wrdadciramcnl.e nm l.r::msfuga, um 
rpolil.ico .sem ~xidcz de enr·nct.er, pO!'fJllll roroa é reconhece!' · 
que OFI republleanos nnquellr. tempo, ainda. que ,coordenados, 
.aggremindos num grupo, num manifesto e num. .Jornni po. i 
Ji1.ico, ·eram principalmente n guarda nvanr.ada do partido· li­
beral, com o qual mnnl.ivt>rnm por largo "tempo rolncõcs cl~> 
eamnradngom, rolaoõcs de nu o so. não apartaram, como elle, -., 
scg·undo l'Cl'ere Nabuco - Saldanha . Marinho e Clu•ist:innll 
Ottoni, cloit.os para a, Cnmarn c .vnrn. o Senado. 

O caso é que, proclamada a Republica, Ln'fayeLto não 
adhcriu a. elln; não a combateu. igunlmenta pm•quo ·isso não 
lhe pcrmitlia aquollc traoo de flno Rccpi,ic:ismo f!UC ora o J'unclo 
conhecido do seu carallter. · 

SeJa como fõr, Sr. Presidente, t>ssc sobCJ'bO csptrito, 
cuja. magnitude mal poderia cu deixar aqui asRigm.lacla, im­
põo-se bem :\ nossa vcncrneílo de republicanos, ele hnmcmJ 
publicas, I10rquc ornmn-n'o os altributos, desde tempos prc­
teritos, rcconbocidoi no orador verdudoirumente dig·no dQsse: 
mo me. 

·' 
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Ello foi como o .. orador definido por CüJero: 'um homem 
probo .e. peri~o no dizer, -:- vir• pr•obus P.t dt.cendi p:er~tu.s. 

Serm evtdente. demnstn, o accr.escentnr ,1alguma. coisa. no quo 
l.endo dilg P.ara ~bter do Senado um_ voto do pezar, que pro­
ponllo se.Ja m:~crt~o nu. neta. f.lu. scssao de ho.rc, pela. grande • 
. pela. cxtraordmnrta, pelo. maJor perda que o Braúl sorfl•cu 
nestes ultimas tümpos. (Jluitn hern.: m.u:ito 'fwm;) · 

O Sr. João Luiz Alves ( •) - St•. Prosidnntc, sei mo c~un­
Jll'fl, cm meu nome, e no dos rcprcsrintnnl.es do p:tiz uosLa 
Uasa rttll'l toem n honra de Lrw tido po.t· berco o g·lot•ioso Es­
t;Jdo elo Minas ·Geracs. o·· dever de agradeeot' ao hom'ado Se­
nador pelo .Par:í. as palavras dn .profunda. ju,sLiçn. eom que 
acaba rle rememorar ao ·Scnnr.lo e, perant.n o ScnnrJo, ao pni~; 
o nome glot•ioso de I-at'a.yr.tl.e RodPigLWS Pcreü·n. 

, Sinto-me .. porém. no rlcvr.J•, Sr. PJ•csidrnLc, dr rli7.0J' ao 
Srnnrlo o. a V. Ex. - que l.iío hcm como flll o sn bn - que, 
por· <lrJicA·n,ç.ã(l do meu llonJ'ado amigo 81·. ScnndoJ• nneno dtl 

.. Paiva fJ do miJu não meno,s Jwnrndo amigo Sr. Sonaclm· !i'J•:m­
c,isco S:í .• auscntos os demais rcprcsr.ntanl.os rll\ Minas ou 
Jilllos rlc Minas twsl.a ensn,, eslnva eu tnmbmn no. propnsit.o 
dr. t.razr.1' pePanl.e <>·senado as nHmi.f'n;;l.nçücs sinceras do pcz:H' 
que nos .cnusou o .cJnsa,;parreimcnLo do gJ•a.nrlr.' polil.iflO, q~JJJ 
:l'oi um dos maiores JnzeiJ•os do direilo no Ilrazil. (Mwif(} 
lu:m.:) Não o 11'ir. hünt,om, Sr . .Presidente -·e a V. Ex .. declarei 
I(JJe pt•ot.endin · J'nzel.-o -- porqu1Y houve llfJr,nssidndn ele sus­
pnndcw-se a sos~iio t\onJO ·.i nsl.a horncn:ip;crn pl'estnda - e mo­
l'c;eida hmnonagcm - ao snudo~o eolle:;ra, Senado1· pela Bnhin. 
n S1· .. José 1\lareellino, 

Nfiq o l'nrin hÓ.ir~ Lnmbr.m, S1•, .Prosklcnl.r., porf!ur. dnvo · 
c'onfcs~nr a V .. E!.\':. - o nisto :vae mais uma. o,rez o meu 111'0-
rnnrlo agradllcimen/.n no honrado ScnMot• pelo Pal':Í _, qun 

11 rlogio .que pretendia .razer dr. Ln:l'nyell.r.. Jlodrig·ues Pereirn. · 
l.fi,o gJ•nnde era o sen vullo. que estnvn domal)dnndo do meu 
r•spiJ•il.o um JlOtwo. ma iii do refloxão c do llstudo sobro· a ~tt:l 
qnnsi incommensurnvcl personalidade. (Mn·ito bem .• 1.pOtadns.)· 

.rornnlistn. polomisl.n •. iurisoonsulto, politico, homem· iJt! 
F.slndo, represen/.nnt.e do paiz .cm missões no est.rangeiro, as 
1nn is no/.nve is, t.odns as manifostnções do seu gnnio t:ram tflo 
~-:rn nrlcs . ítue cu ainda estava . preparando o a h imo pa1·a. as 
J••woJm· · pcmnte o .senado desta. t.t>.ibuna. Antocedou-mo, po­
l'J~m. eom folicidnde· para o Scnndo o para n mcmnrin de La­
'!'nyet.to, o meu honrndo amigo representnnl.o do Pnríl. 

St't mo J'CSI.n reiterar os nossos n.grodecimcn!.os como fi- • 
·I h os ele! l\linas no honrndo Senador e declarar que, sincern­
mnnln, nos associamos nos concrit.os de sua bl'illinnl.e e cln­
rrucnr ll Ol':l(:fio. e nssim t.nmlwm ;í~ homenng-Ms ;j memoria de 

. . (') NÜ.n foi rcvisll) peio {)r!ldor.; 
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11m (los rcpresonl.nnl.os gJOJ'iosos da terrQ. quo nos foi berco. 
torra onde o rm!l.o do direito pódo apresenl.ar como paladinos • 
nom~s f.~omo c1s de .BI:rnnrdo PoreiT'a de Vasconc'ellos, visMnde 
llc Ou1·n PJ•el.n, Lntfayct.to Hodrigues .Per~eira e Joaquim Felicio 
elos Santos, piei ado qne illtimina, com a sua· brilhante e fe­
eundn collabol'll(;ão .na ol.n;a ,iuri.dicn dos povos, ns altas mon­
l.nnhas onde a liberdade do povo mineiro vive ·até ho,ie. 
: (!lluito bem .. : m:1t·ito bem.) I 

o Sr. P1·ãsi'dente - O Sr. Senador· Arthur Lemos, como o 
Scnada acaba de ouvir·. re.que'l.'- quo ~eja insex:ido na acta da 
sessão de hoJe um voto de. pezar pelo falleCJmento . dO Sr. 
conse.lheiro Lafayette Rodrigues· PeDeira. . · ' 

Os senhores que. approvam esbe requerimento queiram !e-
. :Vantar-se. (Pausa) . · 

.Foi approvado. 

ORDEM DO DIA 
' - . . 

Ef,EIÇÃIJ DA ;MESA E DEMAIS COM'MISSÕES' PERMANENTES 

O ~. Prel!idente ....: Vn.e proceder-sé á el•eicão de Vice.-
Presidente. do Senado. , · · 

Corrido (', escrutinio, são vecolhidas. 35 cedulas que, apu-
radas, dãa o seguinte resultado : . 

Votos . . 
Antonio Azeredo ............ ~ ............. ,,, ...... • 

. Alfredo EIJis . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . ............. ~ 
.. . . ~ . 

O Sr. Presidente - Está ei'eilo Vice-P11esidente do Senado 
o Sr. Antonio Azere<!o. · .. 

Vae proceder-se á eleição para i" Secretario,, 
. SãO" recolhidas 35 cedulas que, apuradas, dão o· s'eguinte 
!1e~ultado: 

,, 
,. -
Pedr·o · Bo. raes 

._.. o o o O o o o o o o to o. o o o o o o o o o o o O o o o o o,o o o 0 0 o ol 

Metello ...... ~ . . . . . . . . . . . . . . ................ ; ..... . 
Em branco · .............. · .......................... : 

Votos 
'33 

1 
f 
.r 

O Sr. Presidente ....:. Está .e.leito i • Sect•etario, por 33 votos, 
o Sr. .Pedro Borges. · 

Vae proceder-se :1. eleição de 2• .·Secreta~ i o. · · 
. São recolhidas, 33 cedulas, que., apuradas; 'dão a seguinte 

resnltnd.o : 

· Mete !lo ... ·. 
;l:Iercilio Luz . . ~-

. '. 
votos. 

·····································.··. 32 
·1 .1.· • '·' •••••• . •.•: •• '<,'1'···· .. •!.•,~·~ ~! ... ' •:•:.:•-•.:•.·.·~·.~.'•.',•: 

. \ 
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O Sr. Presidente - Está el,eito 2• Secretario o Sr. Senador 
j\felello. - . 

Vão ser recolhidas as ~cedulns para a eleição dos s• e /1" 
Scc11etarios o Supplentes. ' 

São recolhidas .34 cedulas, que, apuradas, dão o seguinte 
rcsult::Ldo: • 

Hcrcilio L11z . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . • . . . . . . . . •...... 
Pr.reirn. J~obo : . .......... .: . . . . . . . ..... , ............. 1 

.Toão Lyra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ................... . 
Alencnjl' Guimariies .. · .. .' ..... ; ..................•••. 
G·enoroso .,,1\farqucs ..... • ...................... · ........ . 
José Murliinho ................................. ~ ...... . 

Votos 
25 
22 

9 
6 
5 
i 

O Sr. Presidente - For~m eleitos s• e 4" Secretarias os· 
Srs. Hl<rcilio Luz ·e Pereira Lobo, respectivamente, e supplen­
tcs os Srs. João Lyra, Ale.ncar Guimarães, Generoso. Marques 
e ,Tos é Mur·Linho segundo a ovdem da votação. 1 Vae proc.ede'r-se á eleicão da Commissão de. Poderes. 

São I:ecdihidas 32 ccdulas, que, npurnrlas, dão o s'eguinto 
l'CSU Irado : 

Votos 
rtaynnmdo de Miranda ....................... , ... 1 ....... , 23 
]. ' ,.,. ' ')" 
-'lllZ Jftn,n:l. o' I • • • • • • •. • • • • • ••• ··•t• ......... o • ••••••• o. • • • • ~.) ' 

J3crnnrdo MontciJ'O ...........•... ·, .................... ,. 21. 
Abdon Baptista ... : . .......... , ... · ...................... ,21 

.. \Vn.lfrcdo Leal ............. , ..................... ,. . . . . . . 21 
Alencar Gu im:irães . . . . . . . .... . . • . ...... ,, ..... ;.......... 21 
:foão Luiz Alvos ................................... ·...... 20 
Ar'l.huJ' Lemos.· ............•..... : . . , . ... . . . . . . . . . . . . . . • . .. 20 
Ale indo Gunnnhaen ................................• : .. ,. . 20 
JTipita1:io Pesson ..... , , ...... ; • .. .. ,. .... . .. . .. .. .. .. . .. • 1 
J3uoJio {}C Jlni·vn. ......... , ........................... ·~· .... 1. 

' i 
O Sr. Presidente - lMiin oleilos membros da Commfssão 

\ 

de PodQres os Srs. Hnymnndn do M irandu, l~uiz Vianna, J3er-· 
:n:H•do Monl.oiJ•o, Wali'Pcdo Leal. Abdon Baptista, Alencar 
G11 imm·rws. :r o fi(, :Lu iz Alvos, _,, r/.lltn' Lmnns o Alcindo Gua-
1111Jjal'n • · • / 

O Sr. Pre.sidente- Não hn mais mÍmcro. no recinto para 
r•onJ.inuu~iio dn.<; r.Joi(;iír~s dns Gomlnissõos, Van so prncecler 
:í 1:IW ma da, . 

p,.,,i\l!dondo-so 'á chn.mndn, vorifimt-so terem so ausentado 
· ns. S1·. A1·/.h uI' Lomos, Arau,io GLics.(Buono de Pn iva e. Alfredo 
J~llis (!j) o 1:1!spondido trporwR· :l:l Sl's. Sonuclores. 

O Sr. Presidente ...:.. Não lm mtt is numDro. Fie um adiadas 
as ~Jeioões, .. 

/ 
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Nada mais havendo a tratar, levanto a sessão, designando 
para ordem do ditt da sessão seguinte: 

Con1.inua{;1ío dns eleições dns Commissúes .permanentes· 
.Li:•vnnta-so a sr.ssüo :ís 3 horas dn tarde. ,, 

~· SES~\.~ O, EM 7 DE MAIO DE J !H 7 

. l>nESJDF.NCIA no sn. unnA'NO sM'jTos, rnEStnEN'l'lil 

A' 1 lJDrn ria tardo nbrc-sc a sessiio, n quo éoncorr.em os 
í<rs. A. Azercdo, Pedro Borges Mctello, Pe!'ilÍl'rt Lobo, Lopes 
Gononlvei'l, Rilvorio Nr.ry, Jndio do Brnzil, ~rL!Jm• :Lemos, 
costa Rodrip;ur.s, Mnnd•'s rio Almeida, .José Euzr.bio. Pirt:s 
Fnr•rnit·n, fiilWif'o Gon~nlvrs. Fmnc:isco S:í, .Joiío L)'r.'l, Cunb.'l 
PNh•osn, Wn I rrodo Leal fiaymlmdo dr. M ir:mdn, J,u i% V 1anna • 
. fofio Llli7. Alves, Eril!o Coelho, Alcinclo Guanabara, nurml) 
·ik~ Paiva, Adolpho c:o,•cio. Al•~r·odo Ellis, Gonzngn .r:wmfl, 
.. Leopoldo rlll BulhiioA .Tos1í Mm•Unho. XaviQr da Silv.'l, Alr.ncm· 

nuinmPiles, Gmwrosri Marques, Vida! nnmos. Ahdon BnpJ;is~a. 
Hivad:win · COJ'I't1a, Soapr.s rins Santos e Vic~Oroino Montr.i-

(n") . • . 1'0 ,;~,) • 

· .l)(!h;am dr cnmparr.cr.r- Mm cnuso J·usUificncln os Srs •. 
Hrrciilin .1:.117., Jlngn 1\[0n/.r.iroo, Abdifll'l Nr.vcs, 'J'homaz Accioly, 
.'\nl.onio dt~ Souza, Eloy dt.•. Souza, Epítacio Pr.sson, no;;a ,f!. 
Silva, llihr.il'o flf' Bl'if.o,' DnnJ,ns Bal'reto. Arau,io Gôos, Gomes 
llilleii'O, Riqur.il'n dr Mm!C7.f'R, Guilherme campos, nuy Jlnr­
!Josa, Luiz Yinnnn, Miguel dt1 Ca~·vnlho, · Lour11nço llaptisLa, 
I1·ineu l\fac~hnrJo, FJ•nncisl!o Sallcs, Brr·naJ•do Mont.ciJ•o, llodri­
gLll's AIVHS• f' E!lgímio .fn!•dim (20). 

E' lidn, posta r.m discussiío e, scn1 clr.bnl•\ npprovncln n 
ada ela sr.ssiio nn1e·rior. 

O Sr. 1" Secretario M1 rontn do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio do SI'. Minisi,J'O dn .TusLiM o Ne·gocio!l Tntc!'iorcs 
l.J'nnsmii,J.indo u tnJ;nsngcm com quo ô Sr. P!'osiclcnte ela nc­
Jllllllicn nccuAn. o l'r.cebimonto da do Senado :om qLlO eom­
municnvu que n instnllnciío do Congresso Nacional Lr.rin lognl' 
nn dntn flxndn pela Coristit.uioiio. - · Jntrirado. 

'l'elogrnmmn. do Sr•. Governador do Estado da , !lo h i o. __... .. 
. ngrudeccndo as mnnifestuçúcs de pcr.nr tio Senado por motivo. 

do l'nllcclmento do Sr.· .José ~furcellino. - Inteirado. 
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'J~eleg·rammn. do Sr. Senador Abdias Neves participan(lo 
que c-sttl prompto para os tmbalhos do Senado. - Inteirado. 

O Sr. 2" Secretario declara qur~· não ha pn.reccrcs. 

O Sr. Mendes de Almeida - Sr. Presidente, o Senado, 
nas ultimas scssõ·es do anno )Jassado, nomeou .uma commissito 
compostn dos .illustres collegas Srs. Senadores Pires Fer­
J.•eira e Ji:rico Co<!lho para commigo apresentar um prO,i·ecto 
ou estudm· 0 assumplo relativo ao funccionalismo publico, . 
prOpon~o •.ls medidas que mais conv:enioCntes \fossem liul­
gndas para melhorm· as eondições desse mesmo funccionu-
•J is mo, quer sob o ponto de vista subjectivo, quct· soh o ponl.t1 
tle vista objectivo, relativamente ás vantagens {Juc pudesse' 
auferir o Bl.'azil com a. !'eclucção dos quadros, ou o. melhor 
disLribui'ção dos serviços, e, · P'Ot' outro lado, examinar a~ 
()0!1dições do i'unecionariu de nrodo a' não 'sómentc cq,uiparm· 
;;~ vantagens adquiridas ás vantagens a haver dos coi'l·es 
r,ublicos, como Lambem !'egularizar as condições do serviço 
;para . tornar mais equitativa a .sua distribução pelas diffc­
l'cntes elâsscs cm que se dividü 0 J'unccionalismo publico. 

A. eomrQissão t·euniu-sp duas ve~e~ e ªclibct•ut! solici~ll' 
dOs cltvcrsos departamentos da adJU'tmsLraçao publrca as m­
i'ormacões llccessurias para poder regularmente l'azet' 0 seu 
tmbalho. Assim, pediu não só que se relacionassem os furic­
cionurios publicOs, desde 0 que mais gmthava t\L•j ao que 
rnenos perct>bia, nas clifl'ct'Ontcs scCrJõcs desses dcpa!'Lamcn­
l.os, mas ainda. que lhe 1'0sse exposta a q.uantidacle daqucll•Js 
.que róccbem pl'ovontos ela Nacão sem l'azcr parlo das 
!'olhas J'Cgulamcnta~·es, daquelles que trabalham por diarins, 
a natureza .dos S'Crvit'os e o qu.autum. de cada um dos sa­
larios. 

Dcst.'arle pensou a Commissão acudir.• ao uppello c ;i de­
terminuciio· que lhe fizera o Senado. 

l~tl'clizmente, á . parLe algumas. t·cclmlJacocs, pttrLiouiares 
qrw lhe foram oU'crecidas p'ara •seu es~udo, ncll:hum tio~ 
dcparl.amcntos ria admibistracão 1 .p,ublica enviou arczat· das 
orchms dos Srs. l\linsLros de Estado, p,ublicadas no . «Diario 
Of'J'icial~. ÚSSUS l'ClU()ÕIJS, ASHÍJ11', para (jUO el!a possa b!Jrn 
eumprir o seu dcvct·, si é que essa itwum!Jencin pm•maHccu 
JnL!JgJ':rl, scl'ÍiL fJJ'fJtlisn (Jlll! a l\Jiesn fizesse um novo appclln 
a eada um desses dcparLarnmllos PU.l'a que fosse suLisJ'ciLo 
o pedido formulado pula Commi8são. · , 

Não.sci si é dOs csLyl~s que isso, so.in. J'cilo por iú{.cr•tucdiu 
da l\fcsa.. Par·cee-me, porem, ·CJUc rungucrn• mnJs rio !JUIJ ~.·lla 
(i eompctcnLe para fazei-o. . · 

O Sn. Pll\ll'S FetllllliRA - Apoiado. 
O Su. J\lENDEs ull ALMilJD,~ - Coru n~tus p'alavras niio 

i'af':o mais do que CXJllicar ao: Senado :por CJUoC desde :Jon·o não 
lhê roi ll!'cscnto o trabttllto dtt Co,mmissão, o 
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V. Ex. sabe quanto esta questão importa na regularizaciío. 
ela nossa· vida financeira. 

Dizem os que -se queíxam das despezas feitas pela Nacão 
que é grande o funccionalismo e que muito se despende com 
esses bOitS servidores do Estado, na ·sua maioria, e a ac­
cusação permanece até q,ue se,. possa de uma_fórma positiva 
verificar a improcedencia dessas queixas. · 

Acudiu tambem · á Commissão a circumstancia de estar. 
determinado em verbas orçamentarias, sem a miníma jus­
tificaoão, o pagamento_ de pessoal pela verba material, e é 
tal · a confusão que isto produz, que Btl torna necessario um .. ,.,. 
ox:ame minucioso no areamento, fazendo-se incluir nas ver­
bas do pessoal o que é pessoal, e nas verbas do material o 
que não o é. · · . 

Não é raro verem-se, Sr. Presidente, accusaçtles fOrrou- . 
!adas em termos geraes que do certo modo fazem crer. que 
não ha a devida áttencão ·nestes assumptas. Não. E' 10 ha­
bilo inveterado de redigir as differentes verbas orcamenta­
rias que nos ·leva-. a essas concluS'ões absolutamente irregu-
lares e inconvenientes. · 

O Senado fará -justiça aos membros da commissão, re­
conhecendo .quà foi COII! todo o zelo e actividade que elles 
puzeram mão a essa ingente tarefh. · 

O SR. PmEs FERRE!RIA - E necessaria. 
O SR; 1\fENDES DE ALMEIDA - E necessaria diz V. Ex.' 

muito bem. · · 
o SR. PIRES FERREIRA''- Só niss'o ha um córte conside.., 

l'avel nas despezas. · 
O Sn. ·Jil!ElNDES DE' ALMlillDA - Haverá ou não, p'ovque o 

estudo minucioso· cto nssumpto póde, talvez, produzir effeitos 
diametralmente opn•ostos 11quelles que nós collimamos. NãO 
podemos fazer aí'firmacões absolutas. E' nec·essarío que todos 
procedam- com o mesmo espirita de prudencia que dOminou 
o nosso trabalho. · / 

E' lamentava! que as informaoões não fossem dadas. Nós 
podíamos extrahir dos almanacks de als:umas das ·reparti­
,_;ões - que estão realmente bem feitos ·- os dados de ·que 
]Jrecisamos, mas mesmo nestes não consta uma srande parte 

. do:s pagamentoS" que são feitos pela verba material. 
Isto importa em ~uma modilt'ic~o no •funciCionaJ!ismo. 

Eu· considero funccionario mesmo todo aquelle que recebe 
.salario do,Estado, porque concorre evidentemonte com a sua 
pequena pedra para o . edifício social, Além disso nós· esta­
mos em um regímen democratico, não . podemos 'estabelecer 
classes o castas entre aquell-es que trabalham para o bem 
publico. Sou inimigo, somos inimigos das castas que não se 
coadunam com o regímen vigente, que deve ser Igualitario. 

O SR. PIREs Fl!RREIRA - Não ha mais castas. 
O Sa. MENDES DE ALMEIDA - ;Mas, infelizmente, cllas vão 

med~~ando. Cada um quer , ter um IP.riyil~igio espllcial, uma; . .. . \, 
,. 

' / 

I 
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fórma de tratam~mto differente. Ora. a fórma de tra~a~enLp 
differente- que ha no nosso trabrulho é o mod0 de retribUI!' os 
servicos. Não quor isso dizer que se .vá promover uma pro­
paganda p·ara que todos sejam equiparados aos de cima,. mas 
que não lia.ia desigualdade nas differentes funccões do pes­
soal das repartições publicas. 

E' lamentavel, repito, que não tivessem vindo essas in­
J'ormações. !Uma simples remes·sa das minutas 'das folhas 
~mviadas ao Thesouro serviria para os nossos traballhos. 
Não se comprehende por isso que' se procrastinasse !ansa­
mente este serviço. 

· E' certo que· nos altos departamel!Jos da administração 
publica ha outros oprblemas ·a resolver. mas deve. haver um. 
certo numero de funccionariOs capazes de cumprir, sem pre­
;iuizo rpara o servioo geral, as de.terminacJíes emanadas da 
autoridade competente. "' 

· Espero que a Mesa; attend<mdo a estas ponderações, 
usará dos seus bons officios para que possamos cumprir a 
missão que nos foi confiada 'pelo Senado. · 

O SR. P1RÉS FERREIRA ·- V. Ex. póde até l'equcrer em 
nome da commissão. · · 

O SR. MENDES •DE .ALMEIDA - Para que solicitar desde 
,iá do Senado <Osta votáção quando a Mesa tem competencia 
para attender n0 pedido da commissão ? Si as informaoões 
não forem prestadas então, sim, será o caso de se requer<Or 
no Senado se manifeste collectivamente sobre o assumpto. 

· Si V. Ex., Sr. , Presid<Onte, entende que as observa.çõles 
que fiz são sufficientes ·para obter ,o que pede a commissão, 
sentar-me-hei; si, porém, V. Ex. entender q,ue é preciso fazer ' 
um· requerimento, peoo a V. Ex. que se digne declarai-o, 
afim de qu<Q eu o faça por escripto. · · 

O SR. PRESIDENTE - Não ha necessidade do requerimento 
escripto. ,_ . · · · 

o sa. ·MENDES DE .AL:MEIDA ,_. Então o pedido está feito 
tl v. Ex. . . 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente - A. ordem do dia consta das eleiÇões 
permanentes. · , · 

Vae proceder-&e á eleicão da Commissão de Constituioio 
e Diplomacia. _ · 
· . São recolhidas 32 cedulas, que, apuradas, dão o séguinte 
resultado : · 

Mendes de Almeida . . . . . , •................ , ..... ·,· 
~osé Euzebio .... ~ ......... · .. ; ... , .......... · ......... . 
AJ.~n~.~r .G:uimarã.es·. ... . ... . , · ~ , .· ...•..... , , .....••.......... 

' 

.Votos 
31 
31 
31 

\ 

í 



• 

.i\Udon l~apUsLa .... , •.....•.• , .••. 1 •••••• • ............... , .• • 

'\V a lfl'Cdo r .. cal . . .... o •••••• '• • o •••• I •••• I ••• ; I • ·' • ,o • 

c os Ln fibdr igu·es . . . ·. . ........................... · . · ... . 

votos 
1 
1 
:1 

O Sr. Presidente:_ Foram eleitos para a Commissão uo 
Con~tiluieão c Diplomacia os St·s .. Mendes de Almeida, José 
:Eu~fJbio e Alencar Guimarães.. · 

Vae proc·ecter-se 11 .eJeil'ão da Comrnissão de· FitHmcas. 
São l'ecolhiclas 32 ccduliis, que, aput•udus, uccusam ·O sc­

guinLe res•u.!tado: 
votos 

Aleindo Gunnubara . . . . . ................... ' ..... . 
:r~eopoldo de Bu.lbõcs . . . . ..... · ................ -~· .... . 
.Toão Luiz 1\1\'CoS ................................. · •• 
,João J...J~·t·a. • . • . . .................. ·. ~ ••............ · 
J~,i·u.nci~'CO Stí . · . .. . . ·, ....... · ...................... . 
V"iclorino l\·IonLeiro . . . . . ........................ : .. · 
:Erico. CoelhO ..... t ••••••• o •• o. o ••••••••••••••••••• 

J3u·eno de Paiva I •• o •• o • •••• I •• I , • • • • • • • •• • • • • • • • • , 

.:\lfl'cdo Ellis . o •• o •••••• o ••• ••••••••••••••• o •.• •• o 

i\·Ugue-1 ele· Carvalho .. · . . . o • · •• o ••..• o ••••••••••• • ••••• 

32 
3l 
31 
31. 
:H 
31 
31. 
31 
31 

l~onzn;;a Jayruo ........ : . ..... . ·: ... ,·, ... · ... ; ... , .. 
llivadavia COJ"l'êa. ••••• o ••••• , ••• ; •• ,, •••• o ••• o o ••• 

Atlolpho c;ordo ........ , ........ • ............. o •• 

F1·aucisco Sallcs , ..... o o ...•.••. ~ •• -••••••• o,.· ...• 

2 
2 ,, 
~ 

1 
:1 

. . I 

O Sr. Presidente - EsLão eleitos membros da. Conunis-
8ão de .Financa~ os Srs. Ale indo Guanabara, Leopoldo de Du­
lhücs,. ,Toão ·!•tiiz Alves, ;ro(to. Lyru., .Franci&co Sá, Vjcl.orino 
llloni.•!Jro,. Erwo Coelho, Buenc ·de Pmva c· Alfredo El.hs. 

Van proccdfrr-se á elcieão tia conunissão · de Justiça o 
:Le;,;islação. · 

São J•ccolhiuas 33 cedulus que, upmudus, dão· o scg·uinte 
l'CSLJILado: ' , 

:El.IÍ ta c i u· •t' ··'".'«t'J',I • • , ··· • ...... u ······••o•o••············••oooo, 
J\l·Lhut· I .. o1nos ............... o o •.••••. ,, ..•. , .. o. 
Gu ilhurn1e Cutnpo~ . o ..... o.·'· •.•.••• o ••.•.•••.... ,1 

llayrnundo de 1\liruncla .......................... .. 
· . .:\doi.PliO (;ordo : .... , o • , ••••• , •••••• o , , ••. • •••• •. o o •• 
lllvadavia Corl'êa ........................... o • ........ 

.V o los 
33 
:J3 
:1a 
3:·1 
32 
t 

O Sr. Presidente - JEsl.fio cleiLo~ membros (ÚI dt~lmissiio 
dP .lusLic.a r~ Legisl:!(;ão ·os Srs.. EpiLacio Pes&Otl, Adolpho 
nordc>, Arthui• Lemos, Guilhet•m,o C<nn1ios c nn.ymundo do· 
1\Iirrmdu. 

Vne proccdel'-sc à eleição da CommissüÕ de !\farinha o 
Guerra. 

' 
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I 
São recolhidas 33 cedulas tJUC, uput·udus, diio o ~csuinte 

J'CSU!tado; 
Votos 

Siqu.eira d~ ;\[euews , , , • , , , , .... <·.... ... . . . . . . . . . 33 
Mcudes de Almeidit ...... ; ...................... ~ 32 
.Ph·çs J~,ül:l'eira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . 32 
:rndJo do Hmzil ...... , , , , , , , , . , .. , , , . , . , , . , . , ... , 32 
::Joat·os dos Santos . . . . . . , , , , , , . , . , , , . , . , . , , , , , , . • 31 

J~uiz V'iannu, Viclol'ino MOlllciro, Walfrccto Leal r;l IH-
vadaviu Uol'rêa, um volo t~nda um. · 

O Sr. Presidente -Estão eleitos membt·os Ja Commissão 
de Marinha e Guerra, os Srs. Siqueira de Mene?.cs, Mendes 
de Almeida, Pires . Ferreira, Indio do Brazi! c Soares dos 
Santos. 

Vae proceder-s•e tt eleição da commissão de Agricultura, 
Industria, Commercio e· Artes. 

Visivelmente não hn mais numel'o li O r•~cinLo. Vou. mau­
dai' pr·oceder {t chamada . 

.Procedendo-se- :"t chanwda, . vel'iflea-:if' a auzeru:in dos 
R1·s.' Indio do Bmzil, .ros,) :Emebio, PiJ"Ps F•!l'l'eil·n. J'Oão J~uix 
Alves, Erico Coelho, Bueno do Paiva. Arlolpllo. Glll'do. Al:l'l·edn 
Ellis, Gonzaga ,Jayme, · "Leopoldo de Bulhões Ahmuar Gui­
marães• e. Victol'itlll 1\IonLeiro (12), tendo 'respondido 23 
Srs. Senadorc~. 

O Sr. Presidente - Não havendo mais numero vou le-
vuntaJ' a sc:;•são. 

Designo JHU'a oru•m1 do ditt da. ~eguiule: 
Continuação da cleif;ão das Commissões Permau0ntes. 
Levanta-se a sessão lÍS' 3 hora~ horas e 10 minutos . 

. . \• SESSÃO, EM 8 DE l\lAIO DE Hll'i 

PJWSIDENCI.\ DO' SI\. Ul\13ANO S,\N'l'OS, Pl\llSJUilN'l'E 

A' 1 hora da tardo abi'e-se a se,;sãô, a que ~:oncorreni Oil 
S1:s. l'cdro Borges. Pereira Lpbo, Lopes Gontlalvcs, Hngq Mon­
teiro, Silvcr•io Nery, Indio do. Brazil, "\.rtlmt• Lemos, Costa Ro-

' rkiguos Mendes di.! Almeida, Pkes Jí'()t't'eiru, Ribeiro Gonr;alvcs, 
Pt·unci's~o sú; João L)'l'll, CUIOoha Pedrosa, R'aymundo ·de oJ\li:t'lll!­
da, Luiz Viunna, João Luiz Alves! Erico Coelho, Buen9 d~ Pai-, 
va, Adolpho Gor,do, Alfredo Ellls, ,Tosé Mul'tlnlw. XnvJet· da 
Silvo, Alencar· Guimarãrs; Generoso ~ln.equeH, V'idnl Ramos, 
Abdon Baptista, Rivudavia Corrêa c Soat·c•s elos :3untos (:!R) . 

s.- Vol. r Q 
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'Deixain de complll'ecer com causa justificada. o~ Srs . .A., 
A~eredo, 1!\leLello, l:leruilio Luz, José Euzobio, Abdias Neves. 
Thomaz Acdoly, ~\alLonio de Sour.a, Jbloy de Spu~a. Epitacio 
P.essut~. WaJJredo J.eal, Hosa e Silva, Hibeiro de BriLto, Dantus 
Barreto, A:rauj o Gúcs, Gomes Hibciro, Siqueira de Menezes, 
Guilhemue Campos, Jluy Burbosu, l\1 iguel de Carvalho, Lou­
·renco Baptista, Ii'lneu Machado, Alcinclo Guanabara, Francisco 
:"alies, Beruar·do Monteiro, Il.od~·igues Alves, Eugenio Jardim, 
Gonzaga Jayme, Leopoldo de Bulhões e Victor•ino Monteiro 
(30). : .. 

1 ]~' lida, posta cm disuu~suo e, sem debate· ápprovada a 
auLa ela sessão anterior. 

O 81•. i • Secretili·ió dá. conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

'l'elcgramma do Sr. presidente do .Supremo 'l'ribunal 
Federal agradecendo as homenagens' do Senado, prestadas á 
memoria do. Sr. Dr. 1\fanoel 1\furtirrho. - Inteirado. 

I O Sr. 4" Secretario (se1•víndo de 2") declara que nüo ha 
pareceres. 

ORDEM DO . DIA 

O Sr. Presidente - A ordem do dia consta do. continua­
ção da eleição das Commissões .Permanentes ·e não .ha nu-
moro para realizai-a. · ·, . 

vou, portanto, levantar a sessão, designando para a s<l- · 
guin te a meslJ!a ordem do dia, isto é : 

Continuação da eleição das Commissõ'es J?ormanerutes. . . 
Levanta-se a sessão á. 1 hora e 30 minutos. 

' 5" SESSÃO E·ill 9 DE :!VK<\IO DE 1917 

PRESWENC!;\ DO SI\, UnBANO SAN'!'OS, PRESIDEN'l'll 

A' 1 ho.ra da tarde abre-se o. sessão, u. que• concóucm os 
Srs. Pedro Borges,·· Metcllo, PeL·oi!·a Lobo, Lopes Goncalves, .• 
Ilego Monteiro, Silverio Nery, Indio do Brar.il, Costa Roqrigucs, " 
Mendes de Almeida, Josó Euzebio, Pires Fe·r~ei:ra,. Francisco · 
Sá, João Lyr·a, Cunha Pedrosa, Walfrodo Leal, IDantns Barreto, 
João Luiz Al:ves,, Buena...,de Paiva, Bem ardo Monteir~, Adolpho 
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.Gor.do, Alfredo Ellis. :r os é ?IIurLinh o, Alenear' Guimarães, Ge-· 
ncroso Marques, Vida! Ramos, Ahdon Baptista, Rivadavia Cot·­
lrêa, Soares dos Santos e ViLorino Monteiro (29) . 

:Deixam de comparecer com causa ,iustincadn. os Srs. A .. 
iAzer.edo, Hcr•ci!i() ·Luz, Artlmr J"emos. Abdia~ Neves .. Ribeir() ' 
Gonc.alv•es, Thomaz 1\Jc·~ioly, Am·Lonio de IS:our.a, Eloy de Souza, 
J~piLacio P.essoa, Rosa c Silva, llibeiro de BritLo, Araujo Gúcs, 
Jlaymundo de Miranda, Gomes Tlibeiro. :::iqueiJ•a de Menezes, 
Guilherme Campos, Ruy Barbosa, l~uiz Vlanna, Miguel de Car-

! valho, Lourenço· Baptisla, · E1rico Coelho, It,ineu l\Iachaclo, Al­
IJi.ndo Guana:bara, Francisco Salles, Rodrigues A!v.cs, Eugenio 
Jar•dim, Gonzaga Jayme, Leopoldo .de Bulhõcs ·e· Xavier da Silva' 
(20) . 

E' lida, ·posta em discussão c, sem clebaLc app•r·ovada u 
acla ela sessão a-nterior. . 

O Sr. 1" Secretario declara que não hu expcdliente. 

O Sr. 2" Secretario declara que não h a par~ceres. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente - A ordem do dla consta exclusiva­
monte da contirmação da eleição das Commissões PcrmMentcs 
o ·não h a numero pura realizai-as. 
. -you, IJO!•ta~to, JevnnLm· a sct>são. destgnando lpt!ra;ordem 

.ao dru da segumte a mesma mrarcada para a de ho,1e, rsto 1l: 
Continuação da eleição das Commissões Permanentes. 
Levanta-se a sessão tí 1 hora c 45 minutos. 

,--

6' SESS.h:O EM '10 DE MAIO DE 1917, 
I 

PllESIDENCIA DO .SR •. UI\BANO SAN~'OS, 1'1\ESIDEN'rE . 

~\.' '1 hora da tarde abre-se a sessão, a que concorJ·em os 
Srs. A. Azeredo, Pedro Borges, Met.ello, Pereira Lobo,· Lopes 
Goncalves, Reg·o Monteiro, Si!verio N ery, Indio do 'Brazil, Ar- ; 
thur J .. emos, Costa Rodrigues, Mendes do· Almeida, .Tosé Euzf.\­
bio,, Pires Perseira, Francisco Sá, . Cunha Pedrosa, Epituci'o. _ 
Pessoa, Wulfloedo Leal, ArauJo Góes. R:ay,mundo de Miranda, 
Ruy Barbosa, J'oão Luiz ,o\lves, Et•ico Coelho, Bucno de _Paiva, 
~\!dolpho Gordo, Ali'l'cdo Ellis, Gonzaga J'ayme, J'osé Murt.inho, 
Xavder da Silva. Alencar Guimu:t·ães, Generoso Marques, Vida! 
'Ramos, Abdon Baptista, Riv·adavia Co11rêa, Soares dos Santos 
e Victorino ·Monteilro .(35) . . 
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• 
Deixa1u de comr:ml'1:e~t· eom causa ,iustil'icada os· Sr~. Hél'­

eilio Lu~. AIJdias Neves, Ribei.l'o Gon(;alves, '.l.'homa~ Acciub·, 
"\nl.ouio du Sou~a .• João Ly·rn, l~luy .de ::lou7.a, Hosa e Silva, lli­
JJeiro de llritto, Danl.as Bat'l'clo, Gomes Ili'beiro. Siqueira tle 

·c\k•iwzcs, Guilhct·nw Campos . .Lu i~ Viamm, :\liguei de Carvalho, 
LouJ·en~:o Baptist.a, lrincu i\lachndo. Alcindo Guanabara, li't·an­
d~cu Sallc~. Bcmardo Monteim, Rodrigues Alves, Eugenio Jat;­
(lim o Leopoldo <ic Bulhões (~:!). 

E' lida, posta. ·l~m {Hscus~ão t!, -sem de!Jate uprJol'ovada a 
acta da sessão müci'ÍOI'. 

O Sr. 1 • Sec1·etario cltí eon ta do scgu~rlc ,/ 

EX.PEIYII~N'.l.'l!~ 
• 

, Ot'J'.ieie do Sl', D1·. N'iJ.o P~:0uuhn eonBnllllicnudo l.w: as­
lillmido o t.:Xl't'cicio i.IO tmrgo de ~linisl.r·o elas Hcla•:õcs Exte­
riores, para que foi nomeado ·por decreto de l do corrente. 
- Inteirado. · 

'.l.'elcgt·;1mma do S1·. .l)t· •. Hcl'cuol!uno de l.i'reilas. director 
ela. Faculdade de Dir·eil.o de 1:31

• Paulo, l'equisHano ·um excm­
iJlar t.lo pro,ir!cll.\ de l't~1'ormtt da ,iusti'-ça local, cm estudos no 

·:-!enalió. - ,\.' Secretaria, .par·a atl.cudm·. 

O Sr, 2" Secretario lieelai'll que uãu l1t1 pat·ecures. 
' ' . 

O Sr, Pedro Borges - ~t·. Presidenle. o~ St·~, eleuudure~ 
Jo:io·. Lyl':l e 11ibcit·o Gononlvo~ rwdirnm-mc que communi- · 
ensse tlll Senado que. por.· motivo de euJ'crmidaclc, uilo pOtlc­
l'ilo' compat'r!t'.et· tt~ ~essties, 

O Sr .. Presidente -A Mesa l'ica inlcir·uda. 

OHDEM' DU DIA 

Coul.inun(;iio . un elei~iio das Comm i~SÕ()H .Pnt'll'IUfll!lll.~~. 
O Sr. Presidente - Vac pt·ocedcr-sc li eleição da Com­

missão 'de Agricull.u'rn, Conunerciu. Industl'ias c Arte~. 
Cor•rido o c~cL'nLinio, sfio ·l'ecolhidaa 32, ccdQ11as. t]ue. apu­

radas. dão o ~eguin!c reiililtado: 
• Voto~ 

J~;luy· de Souza_, . . ..•...... 
1 
•••••••• ··-............ ... • • • • • 3'1 

~\hdo'.n J3a:p,Lisf n . . . • • • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 
\ 7illnll Jlan1os . . ...••......... , . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . · ::10 
.'lu$1!. I~tlicbio. . . . , .. , ......... o:·· •• · ••• o o o ••••••• o. o. o... 1. 
Xuv ie1• da Silva. o • o ••• o o o o , ••• , • · ••••• , , • , ••• o o o ••• :, o • i 

Em llrunco uma cctlula; 1 
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O 81·. Presidente ·-·Estão r.lnitos nlP.lnbros dn. commiRsfio 
rlc· Agritmll,ura. Commcrcio, Indusl.rin~ ~ Ar'lrs o;; Srs. Elo~·. 
•ll' Souza. Abdnn HapListn e Vida! Ramos. 

Vne procorlcr-sc :'t cloir;ão dn Commigsüo di' Obi·as Publi­
t•ns c Em11rezas Privilegiadas. 

IS:i~O rr.colhidns :J:~ r:edulns. t'~ur., apuradas. rJfio n scguint.A 
11 i'CSUil;l.adO ; 

voto~ 

C oneroso 1\In~r.q:ucs .•••••••••.•.•...••..•.•...•.•••• , ::.1-1.: 
::;ilverio Nct·y • • . . . . • • . . . . . . . . . • . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . ::r-11 
Soares dos Santos . . ....................... , .... , . . . . ·:10. 
r.unha Pedrosa . . .............. : ........ ·. . . . . . . . . ... . 2 
Rr.go l\1 o n t.c ii• o . . ................. ; . . .. . . . . . . . . . . . . . . . :1. 
1\iYridavia CO!'I'êa • . .........•.................. , . . . • 1. 

J~m hrmw.o uma ccdula. 

O Sr. Presidente - Estão clcil.os mcmhros dn Commissüo· 
do Ob'rns Publicas o Emprczns Privilegiadas nl' Srs. Gonr.­
;•nRo ~Jarqurs. Silvcrio Ncry o Soares· dos Santos. · 

V:1e p!'oeedor-se :'t clcieãn dn Commisfiã.n rle IJtslrucçfin 
Publico. 

iFomm recolhidas ~H ccduln~ l]lll', npui':Hins, dfin o sn· 
A'll i nt.e resuHttdo: · 

.Votos 
J .. tli:t.. ' 7iannu • • . • . . . . . . • . . . . ............• , .... :. • . . . . . . . :J:; 
;rosé 1\Iurtinlio .. .. . .. . .. .. . .. . .. .. . .. ........... ,.. . .. .. . :·11. 
Soares ·dtl'S Santos .... ." .......... · ......................•. . 1 jH 
.1\tl~" Bnrbos:t · .•...................... •j• •••.•••• ·l· •.•••••• .­
'Hivacirtvia Oorrêa ... · ...•......•.......... ·i· •••.••••••• , 
!';tlnhtt. 'Jledri)An. • , ...•. ·,., ..•... , ... ,, .. ••·,., ... , , , , .. , .• 

)1nvin uma ecdula em branco. 

1 

O Sr. Presidente - Estão , ole ii. os memh!'os dn Com· 
missão dr. Insl.rnccão .PL\blica OR sr~ .. Lniz Vinnnn. .Tos.; 
Murl.inho ,, Soares elos SanLos. 

'Vae pJ•occdct'·Sil ú. Dloioão ria Cl!mmi~~ãn r.lr• Snurln Pn· 
b!ien, EstatJistica e Colonizal)ãO, · 

· São !'CCO!hidas 35 cedalas, qLH', apu!'nclns, dfio o scg\1inlo 
T'P$ttlt.ado: · 

Vol.ns 
Costa Jiodris·ueR • • . • . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . .•. . . . . ... . . . • . . . ::l!:l 
'!logo i\Jontoiro ......... o o • o • o o • o o o • o. o o•• o o •••• o o • • • • • • ::1~ 
Hihoit••) de Bri1.1o ............... : . . . . . .. .. ... .. .. .. .... . . ao 
]~rico_ Coelllo •..•.•• o •• o •• ' ••••• o o. o o·• o •••• 1 •.. ,, .•... I o. :J 
'\\7ali'N:do Len I ..• ; . • . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . • t 
S~·I,·or.io Nor.v .. I o •• o •••• o o. I I. o.:·: I •• o o •• I .·o •• 1• o •• I. I. ·L 
l.npr.,:;; Goncnlvo~ . I •••••••• ·-~--. I •••• , o ••• ,.o. I •• ,....... ·1 
{\f.'fil~Jn (}tjcs t f! to tI 1 1 1 1! l fi o o 1.1 1 f f f 11-1! o 1 Jl 111111 I I f 111 1, 
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Em branco: uma cedula. 

O Sr. Presidente ·:::. Estão eleitos membros da Com· 
missão de Sa~1cle Puhlica, Estatistica e · Co!Onizncão os Srs. 
Cosi;n. Rodrigues, Rego 1\fontairo e Ribetro de Britto. 

Vno proccdcr·se ú eleicão da Commissão de Redacção do 
Le~. . 

São recolhidas M ceclulns, que, apuradas,. dão o seguinte 
resultado: · 

·. ·· Votos 
:\Valfredo Leal ................................. .,.. .. .. 33 
Antonic• .de Souza .................................. ,. .. . . 82 

··Thomn7. Accioly ..... ; ....... · .............. , .... ;.. .. .. .. 31' 
Rivrudav:ia Corrêa. . . . . . . . . . . . . ~ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Artlmr Lemos ..................... ·. . . . . . .. .. . . .. .. .. . . 2 
Xavier da SHvn ................... ; ........ . •. . . . . . . . • . .. i 
Rego) Monteiro ................. ; ........ .. : . .. .-..... ·:" 1 

O Sr. Presidente _.:.. Estão eleitos membros da Con:.-
. missão de Redncoão das r .. e'is os Srs. Senadores Walfredo Leal, 
Antonio de Souza o 'rhomaz Accioly. i 
· Estão . concluidns as eleições das Commissões Permri· 
nrm.tes. 

Nada mais havendo a tratar, vou levantar a sessão. 
r.. Designo para ordem do dia da seg•Jinte 

Continuação da 3" discussão da proposição da Camara 
dos Deputados, n. 156, de 1!H6, que abt'C, pelo Ministcrio da 
Vianão, um credito s•JpplemeBtnr de 899:259$943, ouro, para 
pngiimento de despezas feitas por diversas .sub-comlignnoões 
da verba a• dnquelle ministerio·- Esgotos da Capital Federal 
- no exercicio vigente· (incluida na ordem do dvd sem pa­
recer. ~ex~v'i» do art. ·126 do Reqimento); 

f:ont.inuaoão dn 3' discussão da proposicão da Camara 
elo~ Deputados, n. 101, de. 1.016, que n•Jtoriza ·O Poder Exe· 
(\lJtivo · a abrir, no corrente exercic,io, um cred1ito supple· 
lnentnr :í rubrica 31" do nrcament.o do Ministerio da Fa7.endn, 
na importnncia do 330:6418$098, para pagamento aos addiüos 
dos diversos ministerios (incluida am ordem do dia sem pa-
1'eccr; ~em~vh do art. 126 do Reqimento) ; , . 

Continuação da 3' discussão da proposioão da Camara 
dos Deputados, n. ·164, de 1916, determinando que o prazo 
do contra.~to de subvenção ti Navegação Bahiana, nos termo~ 
do nrt. 8&, B. IX, §' t•, da lei n. 3.089, de 8 de .iameiro de 
1.916, deverá snr col'ltado para todos os 13ffeitos, iBclusivo 
o pagament0 da respectiva subvenção, do 1 ·de ,inneiro 
do corrente nnno (incl1dda sem 2Jarecer «a,'IJ~vi;~;' do àrt. 126 
rln Reqimento); 

Continunoão da 3" discussão da proposição da· Camara 
dos Deputados, n. 16ü, d(J i916, que abre, .pelo Ministerio da 
Guerrn: o credito do 870:000$, pn.rn des!'lezns com n produ· 
09ilo do munição ele guerra, ~epnros de mn.teri:xj ))ellico \l 

• 

\ 

• 
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f~bricncão de urmun:.ent.o portnl.il, Ms fabricas e arsenaes 
de s·uerra (1:ncluida sem parecer, «ea:-vi» do m·t. ·I 26 do Re­
airnento). ,. ·_i .:..•Yr~!,;_i 

· r"e~imtã-sc a sessão ás 2. horas e 20 minutos . 

. , 

7' SESSÃ:O EM H DE MAIO DE 19l7 

Pl\ESIDENCTA DO SR. URBANO S•INTOS, PRESIDENTE . ~ . 

'A' 1 hora ela tarde abre-se a sessão, a que concorrem os • 
Srs. Pedro Borges. Mctello. pereira Lobo, Rego Monteiro, Sil-
verío N,ery, Indio do Brazil, Costa Rodrigues, Mendes de AI~ 
moída, Pires l]<'et,rcira, llibe'iro Gonoalves, F-eancisco S:l. Epi-
t~cio Pessoa, Walfredo Leal .. Rosa e Silva, Rnymundo• de 1\'Ji-
l'anda .. Toão J"uiz Alves, Erico ·C'oclho, AJ.ci~do Guanabara, 
P.ueno .de Paiva, Adolpho Gordo, AlfredQ Elhs, Leopoldo de . 
Bulhões, .Tosé il\Iurtinl~o, Xavier .. da S\lvn, Ale~car Guimarães. 
Generoso Ma11ques, \i'Jdal Ramos. Abc1on Bapt1sta,_ Soares dos 
Sn.ntos e Victoríno Monteiro (30) . \ 

. ·· Deixam de comrparece; com causa justifi.cada os Srs. A. 
Azeredo. Hercilio Luz, Lopes Gonç.alves, Art.hur Lemos, José 
Euzebio, Abdias Neves, ~rhomar. Acioly, Antonio de Souza, 
.Toão Lyra, Eloy de Sour.a, Cunha Pedrosa. Ribeiro· de 'Britto, 
Dantas Barreto, Araujo Góes, Gomes Ribeiro. ,Síqueira rJe Me­
nezes, Guilhe11mo Cam1)6s.· Ruy Barbosa. Luiz Vianna, Miguel 
de Carvalho, Lourencú Bn]1tista, Irineu Machado, ·Francisco 
Salles, .Bernavdo Monteiro, RodrigUes Alves. Eugenio .Tardim, 
Gonzaga .Tayme c 'Riv:~Jdaviá CorrOa (28) . ... · 

:E· lida, posta em disopssüo c. sem ciebatc approvada ã 
acta da sessão anterior. . 

O Sr. i • Secretario dá conta do seguinte 
' ' 

EXAEDIENTIE · 
Officios: 

I '• 

Do Sr. Prefeit.o do Districto Federal agradecendo n com­
municacão dn. cleicão da Mesa do Senado. -:- Inteir~do. 

Do Sr. Oscar Weinschencts, Prefeito de Petropohs, com­
munícnndo ter assumido o exerci cio do referido cargo 'em 
2 do corrente .. - Tnteirndo~ . 

.. 
O Sr. 2• Seoreta~io declara que não , h a pareceres, 
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O Sr. Presidente 'lo o seguinte 

Relat01'iO 

Srs. Senadores~ ~.'i v eram ini·cio na data constitucional 
os trabalhos ordinarios da 2" sessão da 9" Jegislnttll'a do 
Congresso Nacional em: 1916. 

Sómentc a 8 de maio, porém, deu o Senado comcco .á 
eleição de suas Cornmissões Permaucntcs, procedendo ú da 
do Policia, que é constituída pelo Vico-Presidcnte, 1", 2", :3" 
e .IJ" Secretarias, cargos esses para os ,cruaes fornm reeleitos 
respectivamente os Sr.s. Antonio Azeredo, Pedro Borges, Me­
tello, Hercilio Luz e Pereira Lobo . 

. Naqueiia data ficaram ainda eleitas as de Poderes, do 
ConsLituicão o Diplomacia, de Finanças, de .• JusLien e J,ogis­
Iação c de Marinha o• Guerra. . 

A fl foi eleita a .de Commercio, Agricu!Lura, Industria o 
Artes e a 11, finalmente, as d'e Obras Publicas o 'Emprezas 
PriYilcgiaclas, de Instrucção Publica, de Saude Publica o de 
llcda0ção dns Leis. 

Posse 
( 

· Na sessi'í.o p:ropnrotoria de 2 de maio tomou posse da 
endcira de Senador pelo <Pa1·aná o Sr. Fl'ancisco Xavier da 
Silva, qu'e fôra rncon'hecido a 7 do Junho de 1!H5. 

Ji'alleaimentps ' .. 

Grave perda soffreu' o Senado em 1916 com ·o fn:Jleci­
mento, a 12 de abr.il, do Senador por S. !Paulo, Sr. Francisco 
Gl~·cerio. · . . 
· Desnpparccou assim 1rara sempre, rlcste recinto, um dos 

vultos de maior · proem:in€ncia ne]i]e, um dos republicanos 
cu,io nome mais ligado se acha ao regímen vigente, tan'tos 
e tão grandes foram os scrvicos·que lhe prestou, ,iá 'quando 
elle era ·ainda simples aspirncão entre os bt•azilciros, ,i:í na 
sua implantação, u~ 110 decorrer dos 2ü annos que .eont.a do 
oxistcncia .. 

10 Senado, <quo de longo tempo se ucoslúmnra a lho ouyir 
a palavJ•a pondPI·acla o autorizada todas as vezes que alguma 
rrur.st.ãn de a!Lu rcleYnncia pt·coccupava os cspirilo's, que cm 
Yida lho prc~f.;.íra sempre lhomr.nngens rle apre(,\O c veneração, 
funrlnmente 'fm•ido por tão [S'rande golpe pro~urou, multi­
plionncln o;; t.l'ibutoR de saudndr. r 'dr rrspoíf,o :í sua mernori!l, 
rl,.,nnnsLJ'nl' qpiio inl.en~n orn n m~(l'un rrur- q LornáJ'[I •. 

/ 
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· ·TrnnsmiLI.idn. ·que lhe foi pm> mim n. noticia .elo :fnllnc.i­
mcnLo de . tão conspicnn hrn~iloiro, r.RI.a Ca.mnrn reRolveu 
lrvanl.nl' a sua se~sãn de :, ele maio, a JWimeil'il one celelll':wa 
apôs o doloroso surmes&i, ap]lrovnnclo o l'Cqtwrimento ·com 
que o S1·. Sonact·or Adolpbo Gordo por. fecho ao .son~Jdo dis­
curso que pronunciou rendendo homenagem no grande morto. 

No mesmo sentido :l'allnrnm l.ambom os Srs. Senadores Al­
fredo Ell is, .Erieo Coelho, este cm nome da Commissão dr.. l?i­
nnnças, da qunl o inolví.rlnvel republicano sempre fizern pnrl.o. 
]!'rnnciscn S:í, Raymunclo rlc Miranda, Pirr.<~ l?el'l'üÍra. e Rosn ü 
Si lvn. · 

Em nome do Senado l'icn corôn foi collocndn sohre o l'e­
retro de 1l!'rnncisco IGlycerio e nos <Hlus J'unel"aC's rm S. •Paulo 
a Mesa se fez representar, tendo por telegramma expressado 
no governo daquclle :mstarJo r :í J'amilia do lwnmnr.l'ito paulista 
o vivo pcznr de.sl:a Casa rio Congresso. 

A 22 dr oul.ntwo deixava igualmente de pert.cnccr ao nu­
. mero dos vivos un1 ouf.I'O illn;d.1·e memh1•o elo Srmado, n S1·. 
noming.os ·Vicente, que. em Hllá, voltóJ•a n J•r.pr·rwmt.nl' aqui 
o Esl.ado do J~spirHo. Santo. . · 

Levanl.anrlo n sua sos~i'i.o a 2:1 dn,qrwllo me?. P insol·inrln 
na ael.n um voto de profundo pe~ar, o Senado Jll'Osl.ou :í mo­
mm·.i:t do .. digno hra~ileiro as 'homenagen8 devidas, testomu-. 
11hando ·quanto Mw flrnnli~nvn ver-se privado, nas suas deli-

. 'liDI'UÇÜfJS, do concurso ·dnsso l'rstwilawl 8cnadm·. 

Demonstração de pezar 

. Além das demilnstracões de magun. com que me aca:bo de 
occupar, motivadas pelo fullecimento de dous dos ·seus mem­
bros, consta rins ·nelas das sessões desta Camarn, durante o 
mm o passado, a inserciío dos scgt:iinlcs votos 'r! c pr.?.m': . 

.PeJo do ex-Senador pot• Pernambuco D1·. Hci.'Cnlnnn 
Dnndeh•a, a requerimento do Sr. nosa c. Silva; 

Pelos dos . ex-1Scnadorcs namil•o Bnrcéllos r .Tonquim 
Assumpoão, a requerimento do Sr, A. Azcrc.do; . 

Pelo do ex-Deputado Dr. ·Aifr'odo da Cunha MnrLm8, · a 
J•oquerimcnto do Sr. Mendes do Alme.idn; 

. Pelo do padre D1· .. Tulio Mm·in, n ro~ur.rimrnln rio 81•. 
1\!igucl do Carvalho; 

Pr.lo Dopul.ado dn. Bnh ia Dr. Souza Brit.l.o, a t'CCJUOrimrml.o 
do Sr. Lu i~ V irtnna; · 

IPoln do r:ontra-almirant.c .Toi'io .Torgr. da I•'onsccn a rcqnr.­
T·i mrmto do St•. Riboit·o Gononlvcs; 

Pelo do nlmiranto .Toiío .Tust.ino de Proença, q rr.qtJOri., 
mpni.Q do St•, .'\jJClon Baptista; • 
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Pelo do à! mirante. Barbedo, a . requerimento do Sr. Pires 
Ferreira; . . 
. Pelo do ex-Deputado por Matto Grosso Sr. Joaquim Ca­
rnciolo Peixoto de Azev.edo, a requerim·ento do Sr. A. Azeredo; 

Pelo do ex-Deputado pelo Paraná Sr. Fernando Machado 
de'.Símas, a requerimento do Sr .. Generoso Marques; • 

· Pelo do marechal Jeronymo Rodrigues de Moraes Jardim, 
a requerimento do Sr. Pires Ferreira; , 

Pelo do desembargador João Gualberto Torreão da Costa, 
a requerimento do S,r •. José Eusebio; ' 

Pelo do ex-Senador Dr. ManoeJ de. Mello Cardoso Barata. 
a .requerimento do Sr. At:thur L~mos; . . . 

Pelo do coronel Antonio da Silva Pessoa, a requerimento 
do Sr. Cunha Pe-drosa; · .. · 

Pelo do ex-'Senador do Espírito Santo Dr. Siqueira Lima. 
a requerimento do Sr.-João Luiz Al'l'es; · 

Pelo do Imperador Francisco José, da Austria, a requeri­
;mento do Sr. Mendes de Almeida; 

Pelo do ministro do Supremo Tribunal Federal Dr. Enéns 
· Galvão, a requerimento do Sr. A. · Azeredo; 
· • Pelo do ex-Deputado coronel Agapito dos Santos, a re­
querimento do Sr. Francisco Sá. 

-Na sessão de 8 de setembro, dàta annive.rsaria do passa­
rriento do inolvidavel chefe republicano Senador Pinheiro Ma­
chado, os Srs: João Luiz Alves e· Rivadavia Corrêa. em dis­
cursos repassados de funda magua, cvocaram 1a lembrança do 

A 11 de agosto foi reconhecido Senador por Pernambuco, 
na vaga que se abt•ir·a com o fallecimento do Sr. Sigismundo 
Antonio Gonçalves, o Sr, general Emygdio Dantns Barreto, 
que tomou assento n 17 do mesmo mez. 
. · Tambeni na sessão de iG de agosto foi reconhecido·Sena­
dor pelo 1E>stado do Rio de ·.raneiro na vaga que se abrira, por , 
hltver o Sr. Nilo Peç·anha renunciado ao mandato, o Sr. Lou-/ 
l.'r·:nço Maria' de Almeida Baptista, que tomóu assento a :19. 

l?inalmonte, a 25 ·de dezembr.o, l'oi reconhecido Senador 
pelo Estado do S . .Paulo, na vaga que se abrira com. o falle­
cimento odo Sr. Francisco Glycerio, o Sr. Francisco de Pauln 
Iwclrigues Alves, quo tomou assento a 28 dnquelle mez .. 

·, 

.Renuncias 

-., A 23 de maio o Sr. Bernardino de Souza Monteiro re-
nunciou ao mandato de Senador pelo Espírito Santo, por bn-
vnr assumido o- governo desse Estado; ' 
' A 7 de ,iulho renunciou tnmbem:('ao mandato, que desem­
penhn.va com grande brilho c acendrado patriotismo, de Se­
nador pelo Distri'cto Federal, o Sr. MiJei ades Mario do Sú · 
Freire, para definil.ivamente SJl retirar da carreira politica. - ' ,.,.. ' 
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· O pezar que essa re'solucão do illustre brazi!eiro causou 
ao Senado ficou bem expresso na approvaoão, por este, de uma 
indicação que na sessão de 10 de .iulho lhe submetteu o Sr. 
Erico Coelho c que trazia as assignaLuras ele mais de 22 
Srs. SenndoreR. exprimindo o dese,io 'desLu Camnm de que o 

· eleHorudo elo Districl.o Federal renOvasse o mandato de qtln 
sr. despojára o Sr. Sá ,Freire. · 

Nenhuma dessas duns vagas foi ainda preenchida. • 

Homenagens e congratulaç&es 

Por deliberacão do Senado, de 28 de ,junho, foi elle re­
presentado por uma commissão de ·Cinco mcmbt•os no embar­
que do Sr. ·senador Ruy Barbosa, com destino á Republica; 
Argentina onde, como embaixador especial, ia representar o 
Brazil, nas festas MlU que aquella Republica commemorava o , 
centenario que ;gassou a o de julho de 1916, d:r' sua iridepeÍl-

,dencia. CÓmpuzerãm essa commissão, os Srs. Senadores 1\Ien­
des de Almeida, Alfredo Ellis, Indio do Brazil, Bernardo Mon-
teiro c Laura Sodró. · · ' 
· . Ao regressar. dessa embaixada o eminente Senador. pela 
Bahia, o Senado se fez representar no seu desembarque con­
flll'me o requereu o Sr, Alfredo Ellis, por uma outra commis·­
são composta dos Srs. ·Senadores Alfredo .Ellis. Pires -Ferreira, 
Jndio do Brnzil,' Generoso !\!arques, Cunhn Pedrosa e J·osé Eu-
zcbio. · 

Tambem a requerimento do Sr. Alfredo Ellis, o Sen-ado, 
a 17 do agosto, deliberou ·fazer-se representar por ·uma com­
missão no d~embarque do Sr. Rodrigues Alves, (t sua che­
b'ncla de S. Paulo, Estado cu,io governo acabava de deixar. 

·Formaram essa com missão os Sr.s. Senadores Alfredo 
Ellis. Francisco Salles, Costa Rodrigues, .Pires Ferreira c Soa-
r~s dos S-alj.tos. · .P 

. · Por officio de 29 de agosto o Exmo. ·sr. Ministro da Bel­
sicn convidou -o Senado para a recepoiio que daria no diá' 2 do 
mez seg.uinte, cm a legaoão daqucllc reino, nos deputados bol­
saR Srs. Mélot. e Buysse, que se ncha:vam de visita no Brazil. 

Correspondendo' á. gentileza elo convite, o Senado so fez 
representar nnquella roce.poão pelos .Srs. Senadores Alcindo 
Guanabara, Rivnclnvin Corrên, Dantas Barreto, Rego Monteiro 
o .T oiio Lyl'fl, . · 

. '\ 
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Annuindo no que lhe. propôz o Sr. Bucno de .P:J.ivn, deli. 
hcrou, a O de outubro, fazer-se representar o o foi, por uma 
commissiío composta dos Srs. Senadores Bueno de l>niva,. Gc­
U!Jl'oso Marques. Abdon Baptista, Alfredo Ellis, Soares' dos 
8ant.os -e José Murtiüho, no desembarque dos Governadores 
do Parnn'ít c de Snnln Catharina, quando vieram a esta Capital 
nssig•naJ• ·O acc1kdo a que chegaram, gt'n(,ms ít intcrvenciío do 
81·. PrcRidrntc ria Republioca, para a· rlr.mareaciin dos limilcs 
rleiinitivos ont.re aqucllr.R dous Estados da União. 

Fez-se ainda o Senado representar por uma commissão 
composta dos Srs. Senadores Alfredo Ellis, Mendes de Almei­
da 'C :Eríco Coelho no desembarque do .Sr. Mi·nistro das Rn­
lucõcs Exteriores, ao .regressar 18. Ex. da sua visita ft Rr.pu­
hlicn dos Estados Unidos da Amarica do Norte. 

, 
.I•'inn:l.mnnte, cm virtude de requerimento do Sr, 1\icnilns 

ele Almeida: o Senado, por uma oommissão .composta dos Srs.· 
Rnnauoros I,opes Gonçalves, Dnntns Bm·I·eto c Itivadavia. Cor- . 
rê a, apresentou as bons vindns desta Cnmarn no · Exmo. Sr. 
Ministro do Exterior· do Uruguny c nos membr.os da dclogn­
(;fio por elle :chefiada, quando aqui chegaram retribuindo a 
visita que áquclla Hcpublien l'izem o nosso 1\linistl'O rins Ite­
·ln~õrs J~xl.eriorcs .. 

A lO (lo ,julho _npprovou o Senado, por propos'ln do Sr •. 
Mendes de Almeida: . 

que na acta da sogsão daquello dia se fizesse .uma mon­
oiio especial dns cong!·nt~Jiuções que n 1\Iesn,. cm· nomo do Se­
nado, l'icavn autorizada n t.ransmit.tir no Senado argenlino, por 
mol.ivo da commemoracão de O do ,iulho. ccntennrio da de-
elnJ•aoiío da independoncin argentina; · 

quo se telegraphasse · ao J?rnsidenlc daquella Hcpublir.a 
foli(Jitando-o por haver sabido illeso qn aggressão to.ntnda 
r:ontrn a sua pessoa; , · 

quo se telcgraphasse no Senado argentino agradecendo­
! h e cpm d'csvnnr.cimonto a manoi•ra carinhOsa o elevada por 
qun acolheu em sr.u nobre J'ecint.o o embnixnclor brnzileiro; 
Sr. Senador Ruy DarbOsn. . 

· . l~ssns delibet·ncues foram IJ.)rompt.n e .inlr.grnlmente cum-
pririas. . · , 

PM inicint:ivn elo ~r. Snnador Alcindo Gunnnbnrn, dnli­
)i01W.I o Sonndo, nn RüRRfin .rio IR cl11 ,inlho, q11e Rr inseríssC) 

. ' 
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no~ ~eus nunues a confercnein. que, .~ol.Jt'c a siLuu1)ÜO inlerR~t­
donal ct•eadu pcln guerrtt cut·opl,\u, JJ.t•ofcriu D· Sl'. lluy l3ur" 
bosa. mt I!'aculdat.le de Direito de Butmos Aires. 

Em vit•Ludc dessa delibei.·u~.ão, ·a ulludida c·oni'erencht foi 
ii.Jti!Jl'La nos unnnes dcsLa Cnmara c· esse fac Lo mereceu uo 
Governo belga agradecimentos que foram IJOmmunicndos ao 
Senado [)elo l'OprcseHLauLe diplomuli'w t.lc S. i\[. o Rei dos 
belgas. · 

l>oL' tiUU. vez o Senado, acquiesccndo ao ttue lltc provoz o 
Sr. Alfredo · .!Wis. . 1•esolvcu que se cou~iguassc na neLa da 
nnssão de 28 do julho haver.· cllc recebido. grandcmuttlc des­
vanecido, aquclles agradecimentos. 

Sessões secretas 

Cinco sessões secretas celebrou u Senado uu cot·rcL· ua 
sessão .Jcgis,laliva passada. 

Na pl'imcira, realizada a :20 de maio, foi approvuda u no­
meação do Dr. Gastão ria Cunha para o cargo de embaixador 
do llruzil em Porl.ugal. · 

Na segunda, a !) de Junho, :foi concedida a li~en~a soli­
citada pelo Podei· Executivo pam que o Sr. Senador Huy Bar­
l.Josa pudesse acceitar a missão de, ,como embaixad.ot· especial, 
t•uprescntar o Bt·azil nas festas do Centcnario da ;rudcpendcncia. 
da Republica ArgenLina: 

Na terceira; a l de ,iulho, foram approvadas: a t·ornOIJiio 
dos ministl'os plcnipotcnciarios Alcebiade~ Pccanha, Silvino 
Gurgcl do Amaral, Oscar Tcffoí. Adalbe,rt.o Guerra Durval o 
NascimcnLo Pcitosa. rcspecl.ivamente da Russia, da Hollandn, 
da Allemanhn, do J>araguay, da Dinamarca e Noruega para. 
n .H.cspanila, a .o\llcmanlrn. o Jlaraguay. a Holltbnda c a llus­
sia; c a nomenr.)iiO do Sr. Hippolyto Alves. de AraÜjo para o 
eargo de ministro plcniJJotenciario na Dinamat•rJa e Not·twga. 

Na quarta, l'calizada a U de agosto,. foi deliberado o at·­
c.hivamenf.o da mensagem do· .Presidente da Jtepublicu relativtt 
ú Mmea•)ão do Sr .. Hippo\ylo Alves de Arau,io pura ministro 
pl,~ttipotenl!iario :rl'a 'l'urquia, Grccia, Rumania, Bulgaria o 
Sorvia n foi .apprnvada a remocão elo ministro plcnipolcn­
lliario Raul llégis de Oliveira da Austria-Hungria 11ara o Me­
x:~co c a do ministro José l\!anocJ Cardoso de Oliveira, do 1\!e­
xico para n Auslriu-Hungriu. 

Na qu.intn; finalmente, i'oi approvada u nomeaciio do Dr. 
;roiio !llcndcs de Almeida ,Juniot· .. ptl'l'a o c.tn•go,: de Mini~tt•o do 
Suprcm'o 'J~ribu1nal Fcdel'lll. ' 

Contmissões mixtas e especiaes 

A 11 de ·junhó t·cce~ou o ·Senado um convi to da Camat:a. 
dos Depu ludo~ para . a constitu-ir;ão de uma Commissão Mixtu, 
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q·J~. se Cl1Carrcgassr. de cstudae e solver o problema (]a de· 
resu nacional. Communicava-lhe ao mesmo tempo a Gamara 
que, por ella, fariam parte dessa Commissão os1 nove mem­
bros da Commissão Especial já anteriormente nomeada pura 

. aquelle !'im. · ,/1 . . . . . 
. Na sessão de ii de agosto o Senado resolveu accelLur o 

uonvite, sendo a 23 odo mesmo mez nomeados pela presi· 
dencia para completarmil a Commissão os Srs. Senadores Ruy 
Barbosa·, .Pires l•'errcira, lndio 'do B!'azil,. Soares dos Santos, 
Mendes de Almeida, Alfredo Ellis e La~1ro Sodré. .. · . 

Na sessã10 de 19 de junlío, deferiu um requerimento cm 
que a s~n Commissão de Justiça e Legislação pedJa ·se con­
stituisse uma. Commissão especial de cinco membros ''para 
.estudar e cmittir parecer. sobre o projecto de Codigo Cri-
minal do Exercito. , 

A 22 de ,iunho foram nomeados pam oompôr essa 
Comn:.issão os Sr~. SenadoL·o~ Mendes de Almeida, Siq·ueira 
do Menezes, Indio do Brazil, •Cunha Pedrosa e ~ego Monteiro;· 

Por proposta do Sr. .Pires Ferreira, na sessão de Si de 
àczembro, so constiLuiu uma Commissão Especial de tres 
membros para estudar as condições do f·\llilCCionalismo pu­
blico. Compõem essa Commissão os Srs. Senadores Pires 
J!'erreira, Mendes de Almeida e Erico Coelho . 

Modificação do Regimento 

' Considerando ·excessiva u limitação prescripta llU' parto 
· fjual do nrt. 1~2 do Regimento, o qual, tratando das .emendas 
que não podem ser orrerecidas aos projectos de 'leis tínnuas, 
sei oxcõptuavn as que tivessem por fim reduzir ou supprimir 
deepozüs publicas, quando propostas ou acC'Bitas ·pelas Com-

, missões que esL·\ldarem. os 'respectivos. projectos, a Commissão 
de Finanças propoz, na indicação n. 6, que a excepção abran­
gesse todas as emendas que fossem propostas. ou encaminha• 
das pelas Commissões. · 

1 
-

r:ret~do essa indkação nierecido a app.rovação do Senado, 
o paragrapbo. final do art. 142 ficou assim redigido: 
. -

cc Exceptuam-se, porém, as (emendas) . que forem pro~ 
postas ou. encamir.rhadas pelas Commissões que · estudarem 
os respectivos pro,)ectos .. " . · 

Projectos, proposições cc vét.os » e pareceres ' 

Da iniciativa dos ISrs-r Senadores lt7 projectos i'orarn 
~;ubmei.Liclos tí. considerncão do Senado na passada sessão le· 
gislativn, i 7.8 proposições cltt Gamara ·dos . Deputados, seta 
« vétos , oppostos pelo .Prefeito do Districto Federal a reso· 
lucões do Conselho Municipal e 53· requerimentos e repre· 
sentações diversas. · 

) 
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As Cnmrnissücs emittiram 330 pare•cores, sendo: a de Fi• 
nanvas, 185; a ide JUsLiça o Legislação, 38; a de Hedacção, 
mo!'io illusLre, que_ continua a viver na metltc e no coracão 
de ;:n.mntos a elle estiveram ligado~ pelos Ia,;os de affcicão 
pessoal e serviram ú IPatria sob .a sua sabia direcção. 

Encontrando éco essa evocação nu maioria, si não na tota~ 
!idade elos membros desta Casa presentes tt sessão, unanime 
ap,Provacão logrou o que propoz o primeiro daquelles 1Sena~ 
dores, isto é : 

que se .inserisse !los «~~unaes » elo Senado 'o discurso l]uc, 
a 17 de .iulho de 19Hi, menos de dous. mezes antes de ser assas.:, 
sinado, pronunciou . o sa)lqosp ·Senado~ riogr~nclen~e •. re_spon~· 
dendo, cm sua resJdencJa, as saudacues e a afflrmacao do 
solidariedade republicana .. que lhe fõra levar uma pleade ·nume~ 
rosa de jovens das nossas academias, discurso em que elle mais 
uma vez ·reai'i'irmou o . seu entranhado amor ás liberdades 
publicas,-âs conquistas.brilhantes de 15 de novembro e-odes­
assombro de sua alma de patriota uo cumprimento dos· de~ 
veres para com a l'utria, naquelle momento em l]Ue o vendaval 
das paixões parecia <qucr·m· devastai-a; . · · 

que se lancasso na acta uil1 voto de peznr pelo desappare~ 
·• cimento do benemerito beazileiro; . · · 

1que se levantasse a sessão daqculle dia cm homenagem 
á sua memoria. 

· Assim, mais uma vez, o Senado rendeu preito de saudade 
o veneracão á memoria de quem. por longos annos fõra o guia 
da sua accão politica através das vicissitudes da vida nacio-
nal. · 

Préenchimento de vagas 

Na .sessão de H de maio foram reconhecidos :Senadores 
pelo Estado <do llío ,G•randc. do Sul os Sr·s. tLuiz Soares dos 
SanLns c Rivadavia da Cunha Carrila, que a 9 d'e dezembr·o .do 
19H.l haviam sido eleitos, o primeiro para preencher a vag'a · 
do ·Sr. marechal Her·mes da Fonseca e o segundo para ~reen •. 
cher a do general ·José Gomes !Pinheiro Machado. . 

O Sr. Soares dos Santos tom'Ou assento immediatamento 
c o Sr. Rivadaviu Correu no dia seguinte.·-.. 
__á :19 de junh.o foi reconhecid~ Senador pelo Amaz~nas .... na 

vaga que se abr1ra com o fallecJmento do· Sr. Gabriel .:oal­
gado dos Santos, o Sr. · Casar do Rego Monteiro, que toroou 
u~.sento immediatamente. . . : . . · 
--:i\ 6 de julho foi recor:thecldo Senador .Pelo .D1slr1cto .Fe­

deral, na vagu. que se nbr1:a com o faiJecJmcnto do Sr. Au~ 
g:usto Vasconcellos, o Sr. Ir meu de l'vfello Machado, qup tomou 
as~e'nto a 10 de julho. ,. . ·. _ . 
36 · a de Marinha e Guerra·, 25; a do Co~>istltuJOUo e DI!) lO· 
m~Cia, 2'i; a de l)olicia, 9; a de 'Poderes, ,6; a de Reforma 
Eleitol•al, 2, o a. do .Agl'ICU!tura ·e Co.mmerc1o, :1., 

/ 

I 

• 
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Da 8Yll~psu anncxa ao preseule rulaLo·rio eonstn pen· 
Ll~1Udo, ~e t:!~!Ibei'f~Cilo: ~cl.u J•cso!ucücs vé~tl~as pelo PreJrdentu 
d,,, Ilcp.I!J.Ilca,, iü1 pro,)cctos, 18.\. l!l'OPOsJçoes da Cnrr..ara dos 
Dcp~l.tMios, otlo. IHtt'uccrcs, 2·1 "vetos" do Pr·el'eilo, H!J rc· 
q~c.r_I~~cntos, d1v.ersos e qmt~ro rcqucr··im~JnLos de ini'or-
ll~<t~ous. · 1 

Das f::l!J rcsolucücs legislativas enviadas ít sanccilo 1 H 
o l'o!':un pulo Senado u JS pela Gamara dos Dcp'Jtados .' 

· O f'rcsiuunlc da Hcpublica oppoz "vét.o" ús tres se· 
o;ullltcs : · 

. autorizando a abertura do eredito ueeessario para paga­
mento a Arma Alves da •Silva da -imporLancia da pensão dei­
xada á ~ua i'ailecida mãf) D. Arma Bcndisbella lia Silva, pot· 
seu marJdo, -o ex-guarda da Alfandega uo Rio de J·anciro l!'I'Ull-
cisco da. F.onscca Cunha; ' 

autorizando a concessão du liccn~~a ao l'uuceional'io da 
Bccretaria. da JUsLiva. c Negocias Interiores, All'redo Lopes lltt 
Cosla; c . 

a.utoriza.nuo a .prot·ogacão lia liecn~.a em ·~u.io goso tiO 
aehava o. amauucnsu da l]~'aculdaue uc 1\Ietlicina do llio de 
Jat~eiro, bwc~mrcl Cm· los Aug,!.Jsto Faller .. 

As duas u!Limas rc~olu~~ücs, subrneL~Idus ·de novo .lt apre· 
u iuuão do Congresso, nã·o foram mantidas . 

. POI' nã.u Lúr.·cm sido sanccionadus nclt:. vcLatlas dentro do 
tlnocunio coustitucilHilll, Joram promulgadas pelo l.'residculu 
tio Senado, em nome d<J Congresso, de iu~~·ôrdo (JOm o ar!.; 31:! 
da Constit.uiuão, as rosohl!JÜ<JS 'legislativas seguintes: 
·· autorizando a abertura· do credito de 1'0 :71-í$1!Jü8 c ..... 
8 :724$U.O, para pagamento a D. Ainazildo de Lima Rumos e 
mttra, em .virtude de sentcnca ;judiciaria; o · 

auLorizaudo· a reintegrácão uo ex-1'unceiouario dos Cot·­
reios Diogcnes dl• Almeiida Pcl'l·tttmb'Jco. 

I \ • 

Além das muncioutidas acima, o Senado enviou ao· Prú· · 
sir.IouLe 'da Republica, para serem publicadas, us rosoluvões 
que p1·orognl'Um a sessão legislativa, successivamcutc, até 3 
de outubro, 3 de novembro, 3 de dezembro, lendo a Camara 
enviado a que prorogou a mesma. sessão até 31 de dezembro. 

Dentro os varios ass~mptos que prenderam a altencão do 
Senado, JJOdcm destacar-se pela sua importancia os scgu'intcs: 

Jlro;iccto limilanrlo, para as opcracüos de (Jambio, a "taxa 
i'oiLtL J~tllo Governo l~cd):lral o suspendcHdo, alú_ novent.a dia~ 
do1 ussJgnatura. uo tmtádo do paz entre as nucues bei'll!?erun· 
l.os, as omissões do vales ouro para pagamento de direiCos de 
impo.rtaoüo, o qual só poderá ser feito . em moeda ·ouro ou 
om notas da Caixa de Conversão; 

• 
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'Aklinmenlo das elei1;.ües de SenadO!' o Deputados · pelo 
Distr;iclo. Fedem I, de · 3 dll scl.ombro diJ l!liG para o pri· 
mcil•o domingo de abril de 1!117i 

Jl:cforma cleiLoral: . 
Supprcssão das t:cslr·icções. postas tt anmisLiu, concedida . 

cm 18!J5 aos ofl'iciaes q~i.! t.omatam parte na revoll.a de 1893; 
llcorgauização do 'l'crrilorio do Acre; . 
E os orçamentos, tanto da Receita como da Despcza, os 

'quacs com maior largueza de tempo puderam ser estudados, 
discutidos c émcndados em tuübas ae. Casas do Cour;resso • 

. Accôrdo Paraná-Santa Catharina 
I 

Não podia deixar de ter .grata repercussão no ~r.io cle~la 
Gamara a assir;natura do accôrdo a que, graças aOR patriu­
ticos esforços do· St:. llrnsident.e da Republica, chegaram o~ 
governos do Pat·all!tL c ·de San tu Calharina, pondo t.el'mo :í 
questão de limites que, de longos anuas, vinha agitando a 
opinião publica nos dous Estados do Sul, onde por · vezes 
nw~mo a paz chegou a ser pul'turhada. 

· Depoiti de llll~saJ.'tJJJI por· uma gt•undc sél'ie de v idssi­
l.udcti ati ucgocia!;ões de que de~dtJ us primeiros tlias do seu 
governo os eonstiluit•a uwdianeil'o o Chefe da Nal}ão, os 
C:overnadorr•s r.lo !Paraná e de Santa Cathar·ina puderam (lar 
assentimento , :i. formula que . por e !I e fôl':t afinal ~ncontruda 
para o accrh'do .o csle, a 20 de outubt~o foi, com a .maior 
solcmnidade, assir;nado uo pa!acio do Cattete, pelas duas 
partes conLractaotes. · 

O Senado, que bem ·eompreheudt!ll o alcaui:c o o valor 
inestimavel dessa obm tle paz c de concordia entre duas 
unidades da Federação Brazileira julgou de seu dever ex­
primir a .Jl.Ua satisfação por· vcl~a i·eulizada c assim deli" 
berou na sessão de 21 de outubro que, em. seu nome, a 
Mesa se congratulasse com os governos dos dpus Estados e 
que no;; « Annaes » desta Cumara fosse o . accórLio publicado 
integralmente, "bem como a acta da solcmnidade da sua as-
signatura. · · 

Essas de:Jiberacõ'es tiveram cllibal ·cumprimento. 
I"" . 

Mudança do Senado 

Com as assigna'turas do Sr. AIJ'redo Ellis c n"iais vinLc 
Srs. Sonudores,• tendo como autor o Senador por S. Paulo, 
foi· submeLtido ao Senado uma indicação, que csla Ca.mara 
approvo.u cm sessão do 2.1 de Julho, autorizando a ·lllesa a 
pron~over a múdanca do .·Senado para outro edificio, visto 
não offe·recer o actual as necessarias condicões de se'su-
~·nnca ·1 . , • • . 

S,- Vol. I to 

' 
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Cumprindo ·essa 1deliberacão, a 1\fesa envidou :Cs'for~os 
para dar satisfacão aos desc.i os dos Srs. Senarlot·es, mas não 
logrou encontrar até agora p~tra o problema solução accei­
tavel, tendo em vista .iá as couvuuiencias do Senado, jtí as 
condicões :financeiras do pal·z .. ·. · ' 

\-. 

Secretaria e serviços 'annexos 

. Pelo illust,J·e Sr. 1• Secretario me' foram dadas, com re~ 
lação á Secretaria c servicos annexos, as informa~ões se-
guintes: ' 

· «Til dOs o.s trahall;os que competem ao, pessoal da Se­
t\retaria -e ao que lhe estava subordinado foram, como de 

· · ordinnrio, .satisfactoriamente excd.J lados. ' 
Por delibeJ·acão de 18 de setembro, tomada sobre pa­

recer da Commissão de Policia, o :81!nado concedeu ao chC.fe 
d(l. redaccão dos debates . Sr. Julio Pimentel, cuja incapaci­
dade physica pam continuar no exercício efí'ecl.ivo do seu 
eargo fir.ou. provada, dispens(l. do serviço com as vantagens 
que tinha na aetividadc. · 

Pftra ·subst.ituil-o f•Ji na mesm,a data :nomeado . 'O •Sr. 
João Lopos Perreira Filho. · 

Em dezembro, por uma ·emenda que o Sr.· Senador Soares 
dos Santos ofJ'ereceu ao pro;i eclo de orçamento do Biinis-_ 
teria da Just.ioa e que mereceu a approvacão do Senado, 
tornando-se o art. H da lei n. 3. 232, de 5 de janeiro ul­
timo, ficou a Commissão de .Poliuia autorizada a annexar 
o . scrvico da tachyg:raphia t't ,Secretaria, a exemplo do que 
j:i fizera a Gamara· dos Df)putados, dando-lhe· a organizacão 
que julgasse melhor e aproveitando para preencherem in­
terinamente os novos cargos que assJ.m se ,crea vam, como 
conviesse,! os que j'á serviam sob as ordens dos então .con-
Lrnctantes daquelk servico. . . \ 

Reunida a 8 de .fevereiro ultimo .para dar cumprimento 
· a essa disposição da lei do areamento, a Commissão de Po­
licia deliberou organizar o quadro do ·serviço" stenographico 
da maneira segui~ te: · 

Um che~c ·do scrvico, CO!ll os. vencimentos annuaes· de 
14:400$; mh sub-chefe; com os de 12:000$; 'qtiatro tachy­
l:\'raphos de primeira classe, cada. um com os de 9:600$; 
quatro tachygraphos de 2' classe, cada um côm. os de 6 :000$; 
tres tachygrap'hos de 3" classe, cada ,.um eom os de: oi :200$, 
um dactylographo-chefe, com os de 3:600$; seis dactylogra­
phos, cada um com os de 2:-100$; e tres aux.iliarcs, cada 
um com os .·de 1 :800$000. 

Na mesma· conferencia, a Commissão fez, pura o pre~ 
enchimento interino dos novos cargos creados, as seguintes : 
nom.eações, que em tempo serílJo submettidas &o :voto .do 
Senado, afim de se tornarem definitivas: -

' .. . ' .. 

J 

... 

\ 



8\cRs,\o 1\111· Ji llll ;\l.\10 DE i !'Iii. 

Do Sr. F-rancolino Camcm para o· de chefe; ·.do Sr. Er­
nesto Gastão de nome para o de sub-chefe; dos Srs. Fre­
derico Rabello Leite, Jot·ge da Silva Mafra, Guilherme Leito 
Junior o Renato de· castro pam os de tacllygrapbos do 1' classe; 
dos Srs. llfario de Abreu 'reixeira Coelho, Aleix:o Alves de 
Souza, Luciano · Francisuo Gary c Americo MeteU o para· os 
de tachy:graphos de 2' ~lasse; dos Srs. Antonio Leitão Filho, 
l\lario Pollo e Gui!he·rme Trindade para os do tachygraphos 
do a• classe; d.o Sr. Julio neis para o de dactylographO­
cheJ'e; dos Sl's. Edmundo Saldanha Guilon, José Euvalao 
P-eixoto, Bt•az Jordão; Alvaro Rodrigues Filho, Lafayette Alves 
Fcrreil·a e .Tosé Pereira de Carvalho para os de dactylo­
gra!}hos; dos Srs. Mário Justino Peixoto, Renato da t:osta 
Lima c Hilario Ribeiro C intra para os do auxiliares.» 

Cqrwlusão 

São estas, Sr~. Senador·es. as inJ'ormacões que vus pos~u 
ministrar e que scriio completadas por mais minuviosos escla­
recimentos ·si j_ulgardes necessa'!'io ou conveniente pedil-os. 

Sen~do Fedet•al, '• de maio de 1917.- Urbano Santos da 
Costa _!1.1'aujo, Presidente. · , 

Sã.o novamente lidos', wpoirudos e, por terem pl'eenchido o 
Lri-duo regimental, vão a imprimh· os seguintes proJectos: 

N. 46, de 1911G, que reconhece de utilidade publica a Liga 
L\Iaritilna Brasileira, e 

1, de 1'917; que autoriza o Govel'llo a auxiliar co1111 
200: 000$· a erecção de um monumento ao Dr. Oswaldo Cruz. 

' 

ORDEM DO DIA 

Continuacão du 3" discussão da proposição da Gamara 
dos DeputndÓs u .. i5ü, do 19:1~,' quo abre, pelo Ministerio da 
Viação, um m·edllo S'.IJlplemeatai• de 890:259$043, . ouro, para 
pagamento de déspezas feitas por diversas sub..comsignacões 
da verba 9'' daquellc miüisterio - Esgotos da Capital Federal 
- no axercicio vigente. 

' ·o Sr. Mendes de Almeida -.Sr. Presidente, peco a V. Ex, 
qur. me informe si ha sobre a mesa algum requorim.onlo de­
terminnnd·o que esta proposicüo volta á Commissiio para in-
terpôt• parecer':'. . 

O Sn. PnEsmÉwm - · Sob1·e a mesa não ha requerimento 
algum; · · . . .. . , . : 

' 
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o Sn. l\!gl'mgs JJE .-\J,;-.IEJDA - Uma questão de Ltmwn!Ja 
monta ~cm parecer· da Cómmissão '? 

O Sn. PnESIDEl''l'g- Qualquer rcqucr·imcnto f.JUC seja apre­
sentado agora fiCJnr<i prejudicado nor falta da numero. 

O Sn .. ro,\o LUJz ALVES - Esse requerimento poderá ser. 
a]YI'escnLado nu occusião dtt votação. 

O Sn. ~Ir::XoEs DE ALlii!liDA - Então me :.~guardo para a 
own~iiio da vol.nç~ão. · 

Ad'ittdu a Yolnr,ão. 

CnEJJITo D.l> 330: IÍ.í8$$0!J8, l'Ail.\ 1:>.\GAllt.Jo)Xl'O .\OS ·ADDIDOS 

Gonlinuaoão da 3' discustiãO dü proposição da. Camarn · 
tio;; Depulados n. HH, ele HHG, que a•.Jturiza o ~Poder Exe· 
t:tJI.ivo a aht•it>, no eorrente cxcrcicio, um credito súpplc· 
menlar .!l l".lln·iea 3-1' do ore.nmento do Minislerio da Fazenda, 
1111 illlpul'i.unciu eh.• 3:l!l :CH8$098, !JUra p(tgumcnlo .aos· addidos 
dr.1~ dive1·sos minisl.erios. 

Adiuda a YDla•;ão. • 

Coalimwçiio da 8" di~cussão da proposição da Gamara 
rios Deputados n. JG4, do JOHi, doLerminando que o nraz•.1 
liu cont.m•elo do ~ubYCnQão tí. Nuveg-a~.ão Bnhiana, nos LcrmoH 
do nrt. SS, n ., IX, § :L •, da lo i 11. 3 ;080, de 8 de ,iánciro · dtJ 
J!llti, devcrú. St:t· cuntado pura todos os ufl'oHos, inclullivc 
e pagamcnLu da J'espcclivu s::tbvcnoãu, de • :1 do junciro 
llll COJ.'I'cnto anno. 

Adiudn u votação, 

CI\EDI1'0 MIL\ "-Úl'llniAL BELL!CO ~ ~ .. I 

Conl.inunçã;) tla 3" discüssão du prciposioão · da Gamara 
elos Deputados n. 1Gt\, de :1916, 'que abre, pelo i\fiúisLcrio da 
Gue·r~~~: o crr.dilo de 870:000$, pm·a: despezns 'com a prl)du· 
r:Qüu de munir:ão de guert·n, l'epuros dt! mut.eriu'l bcllico' u 
fvlJrien(:ão do at•nnur..cnto JJOI'Luli!, n~1.s fu!Jricas ·c arscuucs 
de SliCl'l'll. 

Adiada n v.otn~ão. 

O Sr. Presidente ·~ Nu da tnttis linvcndo U: 'Lmtar, :vou 
luvanlm· u s·essão. 

Designo JHH'a O!'d!;!~~ do diu. dtt Stl!:íl\inle :. ) 
• 
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vol~cão, cm 3" discussão, dn pl'oposi~ão c\n Cnmnl':t do~ 
J)r.pulados, n. 'l56, de '1\Ho, qur abi'C, pelo l\IiuisLcrJo da 
Viação, um t!J'edilo supplemcnLlll' de sno :2i'i0$0!,3, ouro. pnt·a. 
pagamento di) dospezns l'oilas pOl' divm•sn:; sub-consignnl}õcs 
da vm•bn ()" dnquellc ministcrio - Esgotos ela Capil.nl Federal 
- no .rJxeJ'c:icio vigenlr (''ilu:luula na o1'r/1:m r/n rl.ia sem pa­
·rr;r:m·. «1?,7:-'1!1» dn m·t. /2(j r/o ncainumtoi: 

VOI.ac:ão, 1•.01 :3" di~r!ussãn. dn pr·oposir.üo cJn Gamara cios 
Deputados, n. Jül, de HHG. qun autoriza o POder·. Executivo 
n abrir, no ent·rcnLc cxereido. um m·edilo supplemcntar 
:} J•ubricn. :w tlo or~arnenLn do Minisler•io da Fazenda, nn 
Jmportane'Ja do 330 :üt.S$008. pnt·a pngamonlo nos nddidos 
do~ divet·so~ minisler·ios (iuduirf!l. en~ ordc'/11. rfn dlirt sem pa-
J'Cl'l!'l', «Ctr..-·1ri» do ,m•l • .J26 do Reai.m.ento); . · · 

VOI.aQãO, cm a· d iseus~ii.O, dri j)l'Oposic:ão ria C:nmnrn dOR 
Deputado,;, n, 1.6!,, eh~ Hllii, determinando que o pt·azo do 
eont.rncto dP subvencão ;'1 Navegação Bahinna .. nos termos do 
nrl. 88, n. JX, § 'i", drt lei n. 3.089, de· 8 de ,janeiro do· :1 DI ü. 
rlcvertí Si.'L' wnLado pnrn todos os rff.eiLo:;, inclusive o pa'ga­
menl,o da r·especLiva ~ubvençitO, do :1 dCl ,janeiro do eor·­
renLe anuo ('incluida st:m pw•er:cl' «r:r.-·r:i» do m•l. ·12ft do Re-
ahnento); 

Yolnção, em :3" discussão, da pl'Oposlciio ela. Camarn do:; , 
Deputados, n. Wü. de t01ü, que abre, pelo l\!inJslerio ela 
Guefi·a, o credito de 870 :000$. pa1•a despcr.as com n · J)rOdu-

. cção de muni~ão do guerr•n, reparos de mate!'ial bellico o 
J'abricnoão de armamento porta til, nas. fabric:as c nrs~naes 
do guerra (nw~uida sr.nr. pa1•eccr, «ex-1~i» rln art. ·121i do Rc-

aimcnto); 
Co'Í1Linuação da 3" c1 iscussão dn propos,ição da Camara 

dos Deputados n~ H, de ·l!'lf3, que abre. pelo MinisLerio da 
GUfJ!'l'a, o credito ·exl.raordinnrio de 38: 177$00". para paA"a~ 
mcnlo a. D. Maria Ro!Jcr·tn da Silva. de venciimentos devidos 
n seu finado marido capil.rto do Exercito, T'cfOJ•mado, AntoniO 
]7nusl.ino da· S.ilvn (com 1lm'eccr (mHJI'mJr:l da Cnm.nrissiio i/c 
F (nanças) ; . . . . 

COnLinuacão,, da 3" discussão da propos,içflo .cl~ . Ca)narn . 
rloso Depqtados n. 73, do '1016, que alll'c, pelo l\ltmsterlo da 
Vincão o Obras Publicas, o credito de 380 :000$, especial, para 
occórror' no pagamento com a.1 acquisi(irto de ímmovQiR 
outrora pcrtcnccnlcR no conselheiro Francisco do Jlanln. 
1\lnyrink, hoje de propriedade do Banco dn }1,e"publica, situadoR 
na serra da Ti,juca o· conll'ocidos pOJ' CacllOCiil'a, Cascalinhn 

. () Rio s. João (~O'Ill pal'r.CCl' rovm·avA/. tla. comnrisslio ele F·i-
nauoas); 

; . CoÍ1Linuaoão da 3" cl isMTssão dn. propos,içiio da C amara 
dos Deputados n. 83,. cl•! ·19'16,. que nulorir.n o Poder Exec.uti­
:vo n abrlir, pelo Ministerjo dn. Agvi~tlltLTrn, Industrio o Com-



·'\ 

' . 

\ 

I 

ANNAES DO SENADO 

mm·cio, o credito especial di) 133:770$, para occorrer no pa­
gamento devido a 'l'heodor Wille & comp., pelo forneci­
mento de mobiliario ao Museu Nacional (com pm•ece1· [avq-
l'a·vel da Com.mM:çlio de Finanças) ; , · · · · 

Continuação da 3" discussão da propo&i!ião da Camara 
dos Deputados n ·' 80, de 1916, que abre, pelo Ministo/'Jo da 
Agricultura, o •crediLo nocesmr•ío até o maximo de 50 :000$; 
para pagamento de gratificação addlcional a que tiverem direilo1 
o Dr. Edgard .L'aite ChermonL' e outros, como funiJcionarios 
do Servioo de Proteceão aos Jndios' e Localizaç.ão de Trabu­
Jiwdores ,Nacionaes, r. ·revogando o art. 6li do de.creto nume­
J'o 2.356, do 31 de dezembro d·e :!910 (com parecer favora, 
·IJel da Comm.issao ele Finan(~as) ; · . · . 

Continuação da S" disc•ussho da. propOSIÍI)ão da Gamara 
dos Deputados . n. 00, de '1016, que ·abre, pelo Minisl.ct·io da 
]yazcnda, o credito es•pccia! de 87'1$1100 para occorrér no pa­
gamento do que é devido a Antonio .José Villela, em vir·tudo 
do sentença Judiciaria (com parecer (avm•mJel da comrnissr.io 
de Fmanças) ; · · · • . 

continuacão dn 3' diseussão . da propOSiic.ão da . Cnmurn 
dos Deputados n. 98, de 1916, que abre, pelo Minislerio· da 
Fazenda, o ·credito especial de 13:1'16$4'12, .. para pagamento 
do que .é devido n Carlos dtl Souza Dnntas. em vh·Lutle ·de 
sentença judiciaria (com. iwrecer {avomvel da com.mis.wio de 
Finanças); · · · .. -· · 

Continuac.ão da 3" iliseoussão da propos•i~ão da Camara 
dos Deputados n. 104, de 1916, que abre, p.elo Ministerúo· 
da Fazenda, o credito .. especial d·e 10:920$100, para paga­
monto a The ·Ouro Preto Gold Mines of Brazil Ltiníi.l(ld, em 
virtude do ;Sllntehça judiciaria (com parecer (avorovel rla 
comm~ssão de Financas); · 

I ~ . ' 

' Continuação' da 3" · disoossão 'da propdsdção da· Camara 
dos Deputados n .. 111, de· 1916, quo abre, pelo Minis•Lcriu da 
Guerra, o credito especial de · 3 :7·H$, ':(mrn. pagamento de 
gratificações. add:icionaes a que teem direito João Gomes de 
I.ima, Julio José da Silva e Albertino do Campos, enfermeiros 
do Hospital Central do Exercito (com. parec,e1• (a1JOI'o1Jel da 
cornmissüo rle Fr.nanças) ; 

. Continuacão da 3' discmssão da propos•ioão da llamarn 
dos Deputados n. 114; do 1916, que abre·, pelo Ministerlo, da 
Fazenda o or.edito especial di) 2:987$404, para pagamento do 
que é devido a D. Ermelinda Nobre de Carvalho Lea I, ·em· 
virtude ·de sentenca judici·ar.:ia (com. 'p'arece1• (avorave.l da 
Comm.issão de Finanças) ; "' · 

Continuação da 3" disoLlssão da propo&ição da Cnmarn 
dos Deputados n. H5, de 1916, ·que abre, pelo Minqstoric dn 
Fazenda, o credito de 2: 372~708, para occorrcr ao pagumentq 
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do que é devido ao ma.jor .Toaquim Vieira da Silva, em vir­
tudo do sentm\on. .iudicin.rlia (com. Jlarecer favoravel da com-., 
m:isséio de Plnancas) ; 

Qontinuae.ão da 3" disrlLlSSitO da propos•ição da Gamara 
dos Deputados n. :1.17, de HlHi, que nbr.e, pelo Ministeriu da \ 
Fazenda, o cr.ccli l.o ex:tl'aordinario ele 1 • OIJ!t: 95G$3G7, papel, 
c 1.'1'•7:700$807, out•o, para pagamento a Haupt & Comp;, de 
diffC'l'Ctll;ns de ·camh'io vm·iJlcadns na Jiquiclaoiio de contas da 
mosma fi1·ma, por fOJ'necimcntos de material hcllíco ao 1\Il-
nistcrio ela Guerr•a .e de materinas ferro-viarios no dn Viar.ão 

· (eom. 1la1'eiJCJ' (mJn·ro·,el da Com:m:is.~lio ele Ji'in.a.naas); " 
. Cont.inuaciio . da 2" · d iseussão~ da propi:)s:ição da C amara 
dos Deputados n. ']1,\'.í, de 1\HG, ·que abt·c, pelo Ministcrio da. 
Guerra, o .crr.dit.o de 20:000$, OUT'O, para attendcr ás diffe­
J'OnC·aS. de voncimcn tos a officiaes em commissão na Europa 
. (!JOJ/1, jl(J.1'i!CeJ' (avOJ•a·vel dn. 'com.ndsRlÍO de Pinanrjas); . 

- conLinuaciío da 3" rJjSI}llSSÜO da propo&ioão di\ Gamara 
rios Deputados n. Hm, de I9IG, que abre, pelo Ministerio da 
Fnzendit. oR r:reditos cspeCJiaes para pagamento de scnt~n~.(ts 
,judicmrias, snndn 22:555$608, pal'lt 'D. En11iliana Guimur[eR 
Pindahyba de Mntlos; li :IM$158, pat·a D. Elisa Cn!•ol'inn 
Barbosa; 5:803$950, para .Tost\ GOnGalvos Ferra?., e 1:576$000, 
para o <:npi!.ão de ['J•a!;nLa ;roncru im de Albuqucr.que Serc,íO 
(mcluJlla. na o1'dcm. rlo dia, «C:ft-1,~» do .a1't. ./26 do· Regi-

mento) ; 
ccinLintlll()iíO dn 3" diSflllSSâD da prOpOSIÍfjUO da Cnmara 

dos Deputarias n. :Lü3, de 1916, que abre, pe,lo 1\Unisterío 
da ViaQão; o ct·edilo especial de Hl :lt02$2t.G, para pagamento 
do .rornecinwntos feitos tí Es•t.rndn do Feno central do Brn~il 
cm HH3 (hwlu.lida sem Jlal'CCC1', «ex-vi» do m•t .. ·1211 do Reai-

mento);' 
contintJaf\ÚO dn 2' discusstio da proposição da, Cnmnra 

dos Depuf.ndo·s n. 157, de HHG, que Úhre, pelo 1\Uinisterio do 
Intoriot• o Cll'edJLo especial de lt :200iji, omo, para pagamento 
do premio de viagem a que tem dnreito o engenhe·iro ciyil 
Vicente Licínio Cnrf]oso (com. pateceJ• fa?Jol'avel. do Comm]l8-. 
8tio de Jo'inanças). 

Levanta-se n sessão ás 2 horas. 

l'llF.SlORNOL\ pe SR. UaBANO SANTOS, l'RllS!DENTil 

A' 1 hora. da tarde· n.bre-s.e n. sessão, fi: que.cpncerrem o~ 1Srs. 
iPedro Borges, ~fcte!lo, Pereil'O. Lobo, Sllveno j'/ery, Indlo do 
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nr·asil. Al'llmr Lemos, Costa Rodrigues. Pires Ferreira, Ri-
,. beir·o Gonca.lves, Francisco Sá, Da.nlas Barreto, "\,raujo Góes, 

Raymundo de Miranda, .Toão Luiz Alves, I~Nguel de Carvalho, 
]~rico Coel•ho, Berna11do Monteiro, .'~dol.pibo Got,do, Alfrçdo 
Ellis, Gonzaga, .Taymc, .Tosó i\furtin•ho, Xavier da Silva, ~<\•lcn­
e:w JGu imarãE.'s, Genr.rcrso !\lar,qucs, Vida! Ramos, Al1don :Ba­
ptista, Rivadavia Cm·r•1n, S'onJ•cs dos Snntos n Vicl.oT'ino Mon­
teiro (29). 

Deixam de comparr.·cer collli. causa ;íusl.i:fieadn .os Srs. · 
:A. ,o\!zeredo, Hercilio l~uz, .LOI[Jcs Gonçalves, Rego l\Ionleir•o, 
Mendes de Almeida, José Eu~ebio, Abdias Neves, 'fhomaz Ac­
cioly, Antonio de Souza, João Lyra, Eloy de Souza, Cunha Pe­
drosa, Epitacio Pessoa, Wnlfredo Leal,. Rosa e Silva, R.ibeiro 
de Britto, Gomes Riboiro, Siqueir•a de Menezes, Guilherme Cam­
pos, Ruy Barbosa, Luir. Vianna, Lourenco IB'aptista, Irineu 
Machado, Alcinclo Guanabara, Francisco Salles, Bueno de Paiva, 
Hodri·gues :Alves, Eugenio Jm•dim e Leopoldo de· Bulhões (2!1). 

E' lida, posta em discussão o, ~em dehalr, anprovada n acta 
ela sessão nntal'ior. 

O Sr. 1" Secretario d:i conlu do seg,uinte 

EXPE.DJFJNT.E 

Officio elo Sr, lllinistro da .Tusl.ica lransmiWndo a mrn­
Bngem com .quo o Sr. P1•esidentc da nepublica agradece a 
communicacão do Seundo dü ter sido elc1tn a sua Mesn. 
Jn teirndo. · ' 

O. Sr.· 2" Secretario clr.clnrn <J.U•e não lln. pareceres. 

O Sr. Miguel de Carvalho (') - Sr. Presidente, sondo 
ho;ie a primcim vez qun me tí p·crmitLido compat•ecer ás 
sessões diarins do S<!nndo, venho eumprir um duplo dever.: 
o de nl'fil•mar· n minha inteü·a cont'm.·midade com a tloli­
hcrn,çüo t.omnda pelos Srs. Senadores mandnhclo cnns~gn:n• 
na a11ta um voto eh!· pezm· poln. prissnmcnt.o . do i llusLl'IJ tl 
Htlludoso ·l'JumineJJs•e D1·. .1\:lbc~l:n :L'or!'cs, Out.ros-im venhl:l 
c1umprir o· dC·Vf'!.' dr pedir a esta mesmn corp'o-t'tlQíío 1JUC so 
digne ler identico procedimento cm honra 1í memoria do 
um outro jllustro fluminense, o .Dr. Jonquhw .Antunes d1J 
Figueiredo .Tunior. · · · 

O SR. Pm!ls FllRJmmA - Um dos juizo.<> mnis dis.J.incl.o~ 
que I em Lido o Supremo ~rdbunnl J?cdornl . . ' 

O SR. 1\IIOUF.L nr~ ll1TlVAT.!Io - Nn ndminisl,rncãn dos inol. 
vidavois' Dr~ .. Porciunculn o Mnm•icio de .Abreu l.cvf,l o il-

' •' ' 

( ·) Nijo 'foi revisto. pel-o ornqor, 

I 



SESS.\0 EM 12 DE MAIO DE HJ17 :1 1' 3 •' v' 

Jusf.re morf.o, a scn cargo, a clifficít direcção das finanças do 
Estudo do Rio de Janeiro, c nelle •sempre se hOuve por form:t 
tal, que o seu nome eslá ínsc!'ipto M JiVL'O dos bencmeritos 
que o Estado consagra. · 

Poli Li c o, fo1 inlog.errjnro. sem vaci!•lueõcs, sem du•hi<'­
dmles; leve sempre a sua rnnl'cha mantida r.m uma linh:t 
recta, c, mais de uma vez, correu o risco do vida por llOn­
sar;rnr-sc, com oulro~; fluminenses, í1 dcrcs:i da llcpublica iw 
pet•iod0 l'm' que pcrhllif.avn. a ·~ua Constituir;ão, isto '(•, nos 
annos de I8!'l3 0 :18%, 1 

Nus let.tt•as· .iuridicns, quer no Estado, quer ncsl.n. Ca­
pital, n sua illustL·acão c a sua integridade autorizam a dize~· 
que r.llc era o «vir probus disendo ·periLus». 

· Po1• u!Limo, para não me alongar, pois os dados nr-cro­
Jogicos sobre a e:\'istenda do meu distincl.o pal.rinio aqui 
o~~[losl.os, roubar.Íí\111 demasiado tempo n1ll Senado - Li!us­
ti I' i c a. mais do qun ludn is Lo, o pedido que faco nos· Sro;. 
Srnndorcs o tüt• elle !'eiLo pnrte do Snpl'em·o Tribunal Fe­
deral, onde entrou com surproza sua r~ de onde snhiu com 
sm•preza de todos, · (Mu'ilo IJcm.) 

Ah i deixou um trn~o lu minoRO. Aquel!es que com e \Ir. 
lo~·nba'llutrnm no pinnculo de um dos poderes consLilucionnes 
r]: L n(~pu[):J i (la, podem <lizm· qun eu nã() exagero, nf!'it•mando 
(ltlc foi um do~ m'ais clisUnetos ministl•os dn Supremo Tri-
hnnnl F!odoral. , 
. Em allrlllcão, sobroludo, a esLo rclovanl.e sorviç.o por r.Jle 
nrr~ol.ado. :í causa publica:, t'• ·que cu po(;o. c ospet•o sm· al.­
l.r.ndido, que o St:nndo consign,; pní nela um voto de przar 

·Jlolo pnssamonlo do illusl.t•c flumincm•o, Uluito IJcm: ntu:ito 
h().m .. ) · 

O Sr. Presidente - O Sr. Senador Miguel de Carvalho 
l'CQLWl' que o Senado consigne na, ncln. da sessão de ho,ie 
um yoto de pcwr•. pelo l'nllccim:enlo do Sr. Dt· .. Joaquim An­
lmws de Figueirüdo Juniot·. Os Rrnhoros quo npprovmn csl.e 
l'NiUOL'imllnlo qucir•nm lcvnnl.m·-~1'!. (Pmtsa.) . 

Foi · approvndo, · 
Sed consig-nado no 'nr.Ln '' vof n dn ]1cznl'. 

onmnr no DTA 

O Sr. Presidente - Não hnvondo numero paro, o>; vo­
l.ncõcs por quo começa n CIJ'clcm elo ·din, passn-sn rí mni.~l'ía 
~~m dchn te. 

. Continunr.üo dn 3' discu.ssãq da propór;ricão .ll~ Comnra 
dos De puLados n. H, de Hl13', que- abro, pelo 1\fmLstorJo da 
(ll.Jerro, r,1 crccli lo oxtrnordinnrio do. 38; '177$09/o, para . pngu-
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mento 0: D. Maria RoberLa ela Silva, ele vendimento~ devidos 
a seu flnnelo marido capitão do Exercito, reformado, Antonio 
l?austino ela Si'Jva. 

Adiada a votacã.o. 

CREDITO PARA 00.\fPRA DE n\U\IOVEIS 

Continuação ela 3" elis~ussão ela proposricuo · da Camarn 
. dos· Depu tndos n. 73, de 1016, que abre., pelo Ministel'lt, da 
Viação o Obras· Publicas, o credito de 380:000$, especial, para 
occOJ·rcl'. no pngnment;o eom a ncquisi,,ão c]l) imm·ovois 
oul.rOJ•n pertencentes ' no conse·lheiro Fran(iisco de Paula 
Muyrink, ho,ie elo propriedade do Banco ela .. Republica, situados 
na serra dn. '1\iucn c cnnllecidos por Cnchooira, CascaLJn.ha 
11 Rio S.- .Toão. · ' . Adiada a votaoã.o. 

CREDI~'o PARA PAGAMJJ:NTO Dlil MOVlliS P.o\R'\ O MUSEU NACtONlU. 

' 

Cont.inuaclio da 3" disc•ussão da propos•fciío da C:unarn • 
dos Depulados,n. 83, do 1916, quo autoriza o Poder Executi­
vo a. abrir, prlo Ministerio da Agricultura, Industria e Com­
moreia, o credito espoeinl de ·13? :770$, para occorrcr !l.O pa,­
gnmento devido a Thcodor' Wllle"-& comp. pelo fOl'TJoCCI· 
monto de mobiliario ao Museu Nacional. 

Adiada a votaçã.o. '-

CREDITO PARA PAOAMEN'I'O A EDGARD LEITE OHERMOrN'IJ' 
' 

Continuação da 3" disc;Ú·;são. da propos•icão da Camarn 
elos Deputados n. 89, ele 1916, que nbre, ).}elo Minister:o dn 
AgJ•icultura, o et•eclito necess•ario até o maximo de 50 :000$· 
para ).}ngamento de gratiflr:aciío addicional a que .tiverem dn·cHo 
o Dr. Edgnrd TJ~Jite Chermont o O\lt.J•os, como funccionarios 
do Serviço de Protecção nos. Indios a.. Localizaçiío de Tr·uba­
liludores Nacionaes, e revogando o art. 66 do de.creLo nume­
ro 2.356, de 31 de dezembro de 1910, 

Adiada a votaçã.o. ' 

OREDI'l'O PARA PAGAMENTO A JOSÉ VILLI!LA 
. ~ 

Continuacão da 3" discussão da proposíicão da Cnmn·rn 
dos Deputados n. fiO, do 1916, que abre, pelo Jlfinisterio !;la 
Fazenda, o credito esopecial de 871$<100 pur·a occorrer ao pa­
gamento do que é devido a· Antonio ,José Villeln, em vir·tudQ 
de sentença ,judiciaria. · 

Adiada a votncão, . 

• .. 
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CREDITO PARA PAGA!MENTO A CARLOS. DE SOUZA DANTAS 

continuação da 3' diS0USSãO ela propo&ição da Camn.rn 
dos Depu lados n. !18. ele :1016, que abre, pelo Ministerio da 
Fazenda, o crNJito especial de .\~: 1 Hl$H2, pnra pagamento 
do que ri devido a. Carlos de Souz,n. D:mtas. cm virLndo de 
sentença ,judiciaria . 

.Adiada a votação. 

CI\EDITO PARA PAGA'il-tENTO A 1'HE OURO PRETO GOT.D MINES· 

Continuaçiifl rln 3" rliscussão da'propo&íção ria Cnmarn 
dos Deputados n .. 'IQ.I, de 1016, quo abre, pelo MinisLe6io 
da Fazenda, o c!'cd i to r.specia 1 de ·I O :920$100, pnra pnga­
mr.ntci a The Ouro Preto Golrl Mines or Brazil UmiLcd, Clm 
vil'tude de sentença ,judiciaria . 

.Adiada a vof.aoiio. . . ' . 

CREDITO PARA PAGAMENTO A .TOÃO GOMES DE r.I,'M'A E OUTROS 

Con Linunciio da 3' d is0nssão da prop'os•ioão da Ci.lmnm 
dos Deput.ndos n. H I, de· ·I OHi, que ahrc, pelo Minis•turio dn 
Guerra, o credito especial de 3:744$. para pngnmcntn de 
:::ratificações adclicionaes a que toem direito .Toiío Gome~ do· 
Lima, .Tulio .Tosé da Silva c AlbN•I.ino de Campos, enfcrrr.·eiros · 
do Hospital Centrai do Exercito. 

Adiada n votação. · I 

' QR EDITO PAnA PA01~MENTQ A D, ERMEI,INOA f,EAT• 

Con tinunção dn 3" · d isc·ussão ela propo&ição da Cmnara 
do& Deputados 11. L H, de 'i !116, que nhre· pelo MinisterJo dn 
l~nwnda õ cr.edHo especial de 2:087$404, pnrn pagamento do 
que 1l d~vido a D. Ermelinda· Noh!'o rlc Carvalho· Leal, em 
virtude de sentença ,judiciaria . 

.Adiada n votáção •. 

CREDITO PARA PAGAMENTO AO MAJ'OR .TOAQUTM VIEIRA DA SILVA . . 
Continuação da 3" clis0ussão da propos•icão da Camarn 

dos DepuLacto·s n. ·I '15, de 1 !lHl, que obre,· pelo Min!isterio dn 
l!'nzcndn, o eredito de 2:372$708, para oceorrm• no pagamento , 
do que 1l dovldo ao mn,ior J.oaquim Vieira da Silva, em vir- · 
tu de do sentença judiciaria. 

Adiada n votação. · 



,·,·. 

CRED!'I'O PARA PAGAMENTo A HAUPT & coi\:rp, 

Conl.inua!:ão. da :J' rJisc•uRsão rJa pronos•icão do. Camarn 
elo; Drputndo,; n. H i, rJo 1!Hü, quo ubr·c pelo i\linisLcrio da 
Fnmndn, o cr.edil.o exLrnordinnrin. de LO!M :Otiü$35i, papel, 
(' 1. J 1,7 :iOO*Sfl7, ouro, pnrn pngamen1n a· F!nupl; & Comp., elo 
Ilifl'o.•r·encns ri•' cnmJYio ver·rflcadns nn. Jiquidncão dn eor1la.s da 
mosma llr·m:( pol' for•nceimenlOR di' mntc•J•ial bcl!ico :w Mi­
nisLerio da (lucrm o de mnle!'inr.s·rm•J·o-vinrios no da Vincão. 

Aclincln n vol.nçüo. 

' CREDITO DF. 20:000$, ·OURO,' AO MlN!BTllll!O DA. GUERRA 

Conl.inuncão da 2" clis'cussão da pr·opostlção du Camorn 
rins DepuLndo~ n. J.IG, de 1016, que abre, pelo Minisl.erio· dn 
r: uer!'a, o crcdi l.o de 20 :000$,. ouro, para aLLrnd•~r· .ils drffc­
r•rnçns dr. vencimentos n · orriciar.s em commíssão na Europa •. 

Adiada· n vol.nçiio. 
I, 

C:RF.lliTOfl f>o\R\ f>Mt\)fJ>.N'l'O R\!' \'lrt1'UD1l OE SENTENÇA oTUO!C!AnJA 

(, I . - l no I. - I . . - ' J C . ,on .munçao i a ,, i ISC·Lr~sao r n propos•Jaao r n. ..nmnrn 
elo~ DL'puLndos n. Hi5, de HHG, flllú nbt'!l, pelo '1\lin~sLerir; da 
Fnzondn. os crediloR · rspecines pnm. pagamento de. senl.ençn~ 
,iudic;rnrins, sendo 22: 5rili$GGS; pnrn D. Emilinnn. Gu inwrãr.~ 
Pinilnhj;bn de lllnttos; :lt :1li-I~Jli8, pm~1, D. Elisa Carolinn 
Hnr•bosa; ti :SüS$050, pnl'a .José Oonçnlves Ferraz, ·o :1 :570$000, 
pnrn o cnpilão dr. frngnl.n .Joaquim de Albuquerque Sercjo. 

Arlindn n voLnçiin. · 
I 

J 

Cl11l0l'PO P,\!1.\ PAOA:>l'F.N'l'IJ DF. F'OllNEC!l\ÍENTO A' /llS'I'nADA . 'on: 
Prlnno CENTMr; no nnAzrr, 

ConLinunçiío dn :J" discussão ·da proposição da. .cnmn~n 
.:los Dcpulados n. tn3, do 'l!Hü, que abre, pelo MmJstorJO 
ela Viação, o cr•cdito cspr.cial de 1!l ;.lfi2$2.1Q, pnr:n pngnrr.onl.o 

1 ·tlt• ror•Iir.cimenl.os feitos :í Eslrudn de Ferr·o Central do Drnzil. 
Arlindo n vol.nçfío. · 

CflllDITO DE la :200~. OURO, f>;\lli\ J'lA(lA;M·l\N1'0 01\ .f>RE~f!O Dll: %\• 
· OEllt 

ConLinunr,iio dn 2' discussüo dn proposioão dn Cnmnrn 
dO$ Doputndos n, 157, de HHG, que nbre, pelo M7nistcric do 

' . 



Jnlel'ior, .o J:J•ellilo especial de .\::200$, uuJ•o, ptu·a pagamonto 
do prem1o de viagem n tJUC tem d'ireilo u ·engcnboiro civil 
V icenle Licinio Cardoso. · 

· Adiu da a voLUf•.ão. 

O Sr. Presidente -·Nada maiti havendo a tratar, vou le­
yanlar a sessão. 

Dcsis:no. pura ordem do dia du scguinLe: 

. V o tacão, em 3" discussfio,. da proposi~.fio da Camni'/1. dos 
.D~!Pt:lndos, n. 1.513, de HHü, que abre, pelo MinisLcrio da 
.Vmcao, um credltG s.upplcmcnttH' de 8\J!I :25\J$0-13, om·o, purn. 1 
pagumc.nto de de~pezas feita:'! por· diversas sub-cpnsignaçõcs · 
dtt verba. n• daquullc minis~el'io - J~sgolos da Cuptilal Fetl.cral 
- no J!lWl'ciclo vi~J!llle (ilwlrl(lda •1W ordem. !lo dia sem 11H­
'I'Ccer, «Ó:-tli» ·du tri·l. 126 .tlo JICyimenlu); 
. \'lll.a~i'I,J, e111 · :J" discu~sfi,;~. di1 pJ•oposi~ãu da. CamaJ•a du:; 
]Jepulados, n. 1131, de JOHi, que auLoJ·iw. o J>odet• Bxeeulivo 
n abril·,· nu eOJ'l'i.mle l'XllJ'eicio; um erediLu ~upplcmc·ntar· 
(t t·ubriea :.l-'1'' do or~amenlo do l\linisterio da l!'azcndn, na 
Jmportanciu. de · 3:J\l :G!td$0~!8, pat'll pngamenLo no~ :u.ldido:; 
dos diwrso::: minisLcl'io;;; (hwlr~lda mn ordem du r}i,(t .~t:/1! pa-
1'Ccc·r, «'l;n-trb do, flrl. I :Ui t.lo ncuhncnlO) ; 

Votação, cm 8" discus~ão, da prüposi(;.ão da Camal'll uos 
Deputados, n. Hi.í, de Hll!i, de-terminando ·que o Jll'ar.o tlu 
uontmcto de· subycn~üo :í. N:tvcga~;ão Buh1ana, nos tet·moH do 
arl. 88, n. IX, ~ 1", da lei n. a.osn, dil 8 de JanciJ•o de l!llli, 
tlcveJ'Ú ~cr cantado pam lodos o~ cJ'fcilos, inclusive o puga­
mcnln da respcclivn subwn,;ão, de 1 uc ,janoiJ•O do cor·­
l'L'JJI.e unno ('incll!itla sem pm•eccr «c:l:-·c~» da w·t. 121i tlo .1tc-
uim.ento) ; · . · 

Votação, l.ll113" 'discussão, da proposil;ão du. Camur:t dos 
Deputados n. 1613, de .l!lHi que nbrc·, pelo Jllinislcric· da 
Guerra, o' credito de 870:000$. para despczas com a.· produ­
c~ão de munir;iio de guerra, reparo~ de material bclllco c 
fabric::wão de armumonlo porLalil, ITns fabricas e arscnaes 
de guerra (tncluidtt sem ptmJc.CI', «e.v-v'i» do art. I 21i du Itc-
uim"·nlo) ; · . 

votacão, em 3:' diseussrto, dn proposiçfio da .c:;!mnJ·~~ dos 
Deputados n. .'d, de • l !Jl:J, que abt·e, :pelu 1\ltn.JstcJ'W da 
GucJ·J·n, o crediLo •!xtrnot•dinat•Jo. de 88 :J i7$q!l.l, pnm 1J<\S'n­
menLo tt D. Maria. Uoberta dn Silva, de venc1mcntos devidos 
a seu finado marido capitão do Excrcilo, rcformmlo, Antonio · 
Paustino da SiiYlL (com 11«1'CCC1' ra·voravcl du Com·mis.•·'" da 
Ji'inanças) ; . 

Votaçã(), qm 3" discussão, dtl !)J'OpOsicão ua .c~mara dos 
D,CIJl!Luuos, 11.. 7a, 4c ·1016, tJUc ~~l'L', plllo MnmL01:1o ~tt 

" I 
I 
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ViUt•.iw c Obras .Publicas, o üt'ctlitó de 380:000$, esp~c.ial, para 
occÓJ:J'Cl' ao pagamento com a aüquisicão de immovcis 
oul.t•or·u. pot·lcncente& uo conselheit·o Francisco de Paula 
Alayriuk, hoje de propriedade do Hanco .da Hepublica, situados 
11a serra da 'l'ijuca c conhecidos por . Cachoeira, Cascatinha 
o Rio S. João· (com pm·cccr (a·vomvel 'da Comrn·issã'o de Fi­
uanças) ; 

Vot.ur,;iio, cm 3" discussão, da proposioiio da Camal'd dos 
.IJeJJUlndos u. 83, d-e lU'!ü, que autoriza o Poder ExeüuCi­
\'O a. abrir, pelo l\~inistcriq da Agricul.tura, Industr~a e· Com­
mcrcJO, o ct•cdito especial de 133:770$, para occorTer ao pa­
gamento devido a 'l'heodor· Wl!le & Comp., peJo· forneci­
mento de mobiliario ao Museu Naüional (com parece·r {avo­
ra-vcl da Commtssão de F-inanças) ; 

Votação, em 3" dtscussão, da proposição da Camara dos 
Du·putados n. 89, de 1916, que abre, pelo .Ministerio da Agri­
cultm•a, o credito neccssario até o maximo de 50 :000$.; para 
pagamento de grati!lcac.ão addici.onal a que tiverem· direito 
o Dr. Edgard Leite Chor·mont e outros, como funccionarios 

.do Serviço de· P1·otecção aos Indios fÜ Localizaoão do Traba­
lhador.es Nacionaes, e revogando o art. 66 do decreto nume­
r·o 2.356, de 31·· de dezembro dQ 1910 (co·m pal'ecer {avo-
1'a-vel da Commtssão de F-inanças); c • · 

V o tacão, cm 3' discussão, da, prbposicão dn Camara dos 
Deputados n, 90, de HH6, que abre, pelo Ministerio da Fa­
zenda, o credito especial de 871$400 para occorrer ao paga­
monto do que é devido a Antonio José VilJ.el~, ein virtuder-de 
Sentença judiciaria (COrrt pa1'CCC1' {av01'UVel da COmmissão de 
F-inanças) ; . , . . . 

Votaoão, em 3" discussão, da proposição da Camar.a dos 
Dej)u lados n .. 98, de :1916, que abt•e, pelo Ministerio da Fa­
zenda, o credito especial de 13:116$412, para pagamento do 
que é devido a Carlos de Souza Dantas, em virtude d·e sen­
tença judiciaria· (com pm•ecer fa.v01•avel da ComrnJissão de Fi.:. 
nanças); · · 

Votacão, em s• di~cussão, da proposição da Gamara dos 
Deputados n. 104, de t916, que abre, pelo Ministorio da 
:Fazenda, o cred1to especial .de 10:920$100, para paga-­
mento a 'l'he Oúro Preto Gold Mines of Brazil Lhnited, cm 
virtude do ·sentenca judiciaria (com p'ar•ecer (avoravP.l· da 
Com.rnissão de F'iinanças) ; · . 

votação, em 3' discussão, dá proposição da Camara dos 
Deputados n. iii, do 19Hi, que abre, pelo Ministeric· da 
Gum·ra, o credito. especial dr:l 8:741$, pnra .pagamento de 
gratificações addicionaes a que teem direito· J'oão Gomes de 
Lima, Julio José da Silva e Albet·tino de" Campos, onfe·rmeiros 
do Hospital Central do· Exercito ·(com parecer (avoravel da 
Commissão de li'iMnças) ; · . · . . ___ ; , ·-. . .• 
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votacão, em 3" discussão, da proposicão da Gamara dos 
Deputados 11. 11-1, ele 1016, que abre, pelo' Ministerio da 
l''azenda o eredito especial de 2 :087$4·p<~, pm·a pagamento do 
que é el.evielo a D. Et·molinda Nobr·o de Cawalho Leal, em 
virtude de sentença ,judiciaria. (com p'ar·ecc·r· {avoravel da 
Corn.missão. de Flinanças); 

Votal}ão, em s• discussão, da proposicão da Gamara dos 
Deputados n .. H5, de 1916, que abre, pelo Ministerio da 
Faze-nda, o cr·edito de 2:372$708, pam occorrer ao pagamento • 
elo que 1\ devido no major Joaquim- Vieit~a da S•ilva, em 
virtudCl de sentenca júdiciaria (corn p'a1·ecer (avorave~ da 
Com:tnissão de F1nanças) ; •. 

· votação, cm 3" discussão, da prpposicão d~ Gamara dos 
Deputados n. 117, de 1916, que abre, pelo Ministerio da 
l<'azenda, o credito e)i:LI'tlflrdinario de 1.091;:956$357, papel, 
o 1.147 :700$897, ouro, para pagamento a Haupt & Comp.,. de 
dil'i'erenças 'de cambio veriflcadas na liquidação de contas da 
mesma firma. por i'ornecimentbs ae material bellico ao Mi­
nisterio da··Guerra e de materiaes forro-viar•ios ao da. Viar.ão 
(com Jla7'cccr (avoravel da Cornm!issão de Finanças); · • 

. votação, cm 2• di&ctissão, da proposição da Gamara. dos 
Deputados n. 1!t5, de 1916,. que abre, pelo Ministerio da 
Guerra, o er·edi to de 20 : 000$, ouro, para attender ás diffe~ 
renç;ns de vencimentos a olTiciaes •em commissão na Europa 
(com. 1wrecer (a?Joravcl da Com.n~isscio de Finanças); 

votação, em 3" discussão, da proposição ·da Gamara dos 
Deputados · n. 155, de 1916, que abr.e, pelo Mlnisterio da 
Fazenda, os creditos especiaes para pagamento de sentencas 
Judiciarias, sendo 22:555$668, para D. Emiliana Guimarães 
.Pindahyba de Matt.os; H :154$158, ·para D. Elisa Carolina 
Barbosa.; 5:863$950, para José Gonçalves Ferraz, e 'i-:576$000, 
para o ...capitão de· fragata. Joaquim 'de Albuquerque Se·re,io 
( inclu~da na ordem. do ·dia cex-vi, do art. 126 do Reoi­
rnento); 

votação, om 3" discussão,· da proposição da Gamara dos 
Deputados n. 163, de 1916, que rubro, pelo- Ministerio da 
Viação, o credito especial de 19 :402$21t6, para pagamento de 
fornecimentos i'·eitos ít Estrada de Ferro Central do :Brazil 
(úwlu:i(la na ordern do d:ia, «ex-vi, do art. 126 do Reoi-
m.ento) ; · 

votação, • em j' discussão, da proposição da Canio.ra dos 
Deputados n. 157, de ·J 916, que abre, .pelo Ministorio . do 
Interior, o credito especial do 4:200$, ouro, para pagamento 
do premio de vingem a que tem direto o engenheiro ciyil 
Vicente Licinio Cardoso (com. 1Jareccr fa·voravel da Comm1s­
siio de Ji1i1wnças). 

Levanta-se n sessão ás 2 horaa. 

'. 
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PRESIJ)ENCIA DO Sll. UnDA!NO SAN'!'OS, J>JlESIDEN'!'E 

A' 1 hor·a da tarde ahre-so a S't!Ssúo a que conéorr·<:J.ll o~ 
Srs. Ilr.dro. Borges, .Pore ira Lobo, Mendes de Almeida. Josú · 
J~uzebio, Pires ;(!'crroirn, Ribeiro Gononlves, Francisc0 Sá, 
.}oão J.ym, Cunha Pedrosa, Epitacio Pessoa, Walfredo J.eal. 
Dantas Barreto, Araujo Gócs, Il.aymundo de 1\!iranda, João. 
J~uiz Alves·, i\Iiguel de Carvalho, Erico Coelho, Bueno do Pai­
va, Ber·nardo Monteiro, Alfredo lmlis, Leopoldo do Bulhõc~. 
;ro~ú Mur·tinho, Xavier dn ·Silva, A.lencar Guimarães, Generoso 
1\farques, Vida! llamos, Abdon DapLisLa, Rivudavia Currêa c 
Som· e~ dos San tos ( 31 ) • 

Dc·l:"!Hil dt' eumpa!'CI:cl' ~eow ea.usa .iusLilicada os Sr~. A .. 
Azcrcdo, Melello, Jlei'e.ilio Luz, Lopes Gonçalves, !lego 1\[on­
Leii;o, Silvcr•io Nory, Imlio do Bt•azil,. Arlhtu· Lemos, Costtt 
Jlodr·lg-ues, Abdia~ Neves, ~.'homaz Aecioly, Antonio de Souza, 
Jmoy tle Souza. Itosa c Silva, Ri!Jcil·o de Dr.ilo, Gomes Hilleil'O, 
SifJuelra. de l\lcnezcs, .Guilherme. Campos, Huy Barbosa, Luir. 
Vianua, T.out·enço Baptisla, II·incu Machado, Alcirulo Gua­
nabam, J.i'l'll!H.dsco Salles, Rodrigues Alve.8, · Adolpho Gordo, 
J~ugenio ;rardim, Gonzaga Jnyme e Victoriuo J\lontrJir·o (27). 

E' lida, posla. em discussão e, sem delmLc, npprovudn a 
acl.n. llu &cssüo anterior. 

O Sr. :1• Secr~tario dt't couta llo ·~c•guiulc 

EXPEDlEN'I'B 
Ollicios: 

• I 

Do St'. Dc!Jim l\lorcirn, _ Pt·eside·n'te do. Estado de Minas, 
agJ•adecendo u coinmunicaiJÜo do Senado do· ter sido oleita a 
Jllesn. que tem do dirigir os trabalhos no corrente anuo. -. 
Inleü·ado. · 

Do Sr. Jos,,i V. A. llnhiüo, fazendo isúal agradecimento 
em nome do Sr. Presidente do Estado' de S. Paulo. - Ju­
Jcirndo. 

'l'-elcgramma do Sr. Elysio Medrado', agt·adecundo, em 
nome da· familia do l!x-Senndor· :rosé 1\Iarccllino. as nuuüfes­
taeüc& de p!Y~:nr do Senado, por ()Ccasião do fallccimento de 
suu saudoso c!Jofe. ·- Intoh:ado. 

Do Sr •. Prcsidcnlu do l~slado do EsopiriLo Santo, congru­
l.ulando-se com o Senado !leia JlU~SUI:fClll du ut!La de :13 tle 
mnio. - Int-eirado, · 

O Sr .. 4• Secretario .(sel'vin~o clP. 2'), declara que não ha 
pUl~!!Y.CPQS. , r . , . · . . 
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ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente - Consta .exclusivamente de votacões 
a ordem do dia e não ha numero para realizai-as. Compare­
ceram apenas 31 Srs. Senadores. Vou, portanto, levantar a 
~essão, designando para ordem do dia !;la seguinte a mesma 
marcada para a de hoje, isto é: 

Votacão, cm 3• discussão, da proposição da Gamara dos · 
Deputados n. 156, de 1916, que abr·e, pelo Ministerio da 
Viaoão, um credito supplemental' de 899 :259$!!4·3, ouro, para 
pagamento de despezas feitas .vor diversas sub-consignacões 
da verba 9" daquelle ministerio - Esgotos da Capital Federal 
- no ·exercício vigente (incluula !)la ordem do dia sem pa-. 
?'r: c c?·, «em-vi» do art. 126 do Rcaimento) ; . 

Votação, em s• discussão, da prop~sicão da Gamara dos 
Deputados n .. :l6:l, de 1916, cru.e autor1za o Poder Executivo 
n abrir,' no corrente exercioio, um credito supplementar 
(t rubricn 8/1' do orçamento do Ministerio da Fazenda, na 
importan<Yia de 339:648$098, para pagamento aos addidos, 
dos diversos ministerios (inclttida em ordem do dia sem pa­
recer, «em-vi» do art. 126 do Regimento) ; 

Votação, em 3' .discussão, da proposição dn Gamara dos 
Deputados ·n. 164, de 1916, determinando que o prazo do 
contracto de subvenção ú Navegaçãl) Bah:iana, nos termos do 
art. 88, .n. IX, § 1•, da lei n. 3.089, de 8 de janeiro de 1916, 
deverá ser •contado para todos os effeitos, inclusive o paga­
mento da respectiva subvenção, d·e :L de janeiro do cor­
rente a.nno (~·ncluida sem parecer «em-vi) do art. 126 ·do Re-
oirnento) ; . . 

Votacã.o, em 3' discussão, da proposição da Camarn di)S 
Deputados n. '166, de 1916, que abre, p.eJo Ministerio da, 
Guerra, o credito 'de 870:000$, para· despezas com a produ­
cção de munição de guerra, reparos de material beUico e 
fabricaoão de armamento portatil, nas faiJJricas e arsenaes 
d~ guerra ('tnclitida sem parecer,· «em-vii'» do art. 126 do Re- . 
tJlmento); 

Votação, em 3' discussão, da proposição da, Camara dos 
Deputados n. 4:1., de 1913, que abre, pelo Ministeru., da 
Guerra, o credito extraordinario de 38:177$094, para paga­
mento a D. Maria Rob'erta da Silva, de vencimentos devidos 
a seu flnado marido· capitão do Exercifo, reformado, Antonio 
Faustino da Silva (com parecer (avorav.el 1M Commissão de 
FinanÇ'as) ; · . . , 

Votação, em 3' discussão, da proposição d!t Gamara dos 
Deputados n. 73, de 1916, que· abre, pelo Ministerio da 
Viação .e Obras Publicas, o credito de,380 :000$, especial,' pnl'a 
occorrer ·ao pagamento com n ,ncquisição de immo\'eis 

~.1 . « 
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' 
outrora pertencentes ao conselheiro Francisco de Paula 
Mayrmk, hoje de propriedade do Banco da Republica, situados. 
na serra \da TiJuca e conhecidos por Cachoeira, Cascatinh.a 
e Rio S. João (com pa1•ecm• [avoravel da Commiss\io d1: Flt­
nanças); 

Votação, cm 3" discussão, da proposição da Gamara dçs 
Deputados n. 83,. de 1016, que autoriza o Poder Ex~::cutl­
vo a abrir, pelo Ministerio da Agricultura, Industria e Com­
merciu, o credito especial de 133 :770$, para occorrel."'· ao p~­
gamento devido a •rhcodor Wille & Comp., pelo forneci­
mento. de mobiliario ao· Museu Nacional (com parecer (avo-
ravel da Commissão de Finanças); / 

Votação, em 3' discussão, da proposição da Gamara dos 
De·putndos n. 89 de 1916, que abre, pelo Ministerio da Agri­
cultura, o credito -necessario até o maximo de 50:000$, pn;ra 
pagamento de gratificação addicional a que tiverem direito 
o Dr. Edgard· Leite Chermont :e outro&, como funccionarios 
do Scrvii)O de Protecção aos Indios e Localização de 'l'raba­
lhadores Nac·iunaes, e rilvogando o art. 66 do decreto nume­
l'O 2.350, de 31 d~ dezembro de 1910 (com parecei' [avo-
mve l da Cormi'IJissão de Finanças) ; · 

Votação, em 3" discussão, da proposição da Cama::-a dos 
Deputados n. 90, de 1916,. que abre, pelo Ministerio .. da. Fa­
zenda, o credito es'!)ecial de 871$400, ·para occorrer ao paga­
mento do que é devido a Antonio ,José Villela, ·em virtude de 
sentença judi,~iaria (com parecer tavora11el da Comm·isstio de 
F'ilwnç•as) ; 

Votação, em 3" discussão, da· proposição da Gamara dos 
Deputados n. 98, di} 1916, que abr·e pelo Ministerio do. Fa­
zenda, o credito es•pecial de 43 :11G$1d2, para pagamento do 
que é devido a Carlos de Souza Dantas, em virtude de sen­
tença judiciaria (com parecei' (avoravcl da commissão 'de Fi­
nanças) ; 

Votao;ão, em '3" discussão, da ~roposicão da Camara1 dos 
Deputados n. 104, de 1916, que abre, pelo Ministeric. da 
Fazenda; o .. eredito especial de IO :920$1·00, . para paga­
mento· a The Ouro Preto Gold Mines of Brazil Limitecl, em 
virtude de sentçnça. judiciaria (com parecer (avoravel da 
Com~lssão de Fl.nanças); . 

Votncüo, em 3"/ discussão, da proposição da· Camara dos 
Deputados n. 111, de 1016, que abre, pelo Ministeroi da 
Guerra, o credito especial de 3 :.H4$, para pagamento de 
gratificações addicíonaes a que toem direito João Gomee de 
Limn, Julio José da Silva o Albertino de Campos, enfermeiros 
do Hospital Central do Exercito (com parecer {avorat•el da 
Comm11ssão de F·inanças); 

Votaoiio, em 3• discussão, da proposição da Camara dos 
Deputados n. 114, de 1916, que abre, pelo Ministerio da 

\. 
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Fazenda, o credito especial de, 2:987$1104, para pagamento do 
crue é devido a D. Erm.elínda Nobre de Carvalho Leal, em 

. virtude do sentença judiciaria (com pm•ecer {r.woravet da 
Cornmitssão de Finanças) ; . 

Votação, em a• discussão, da proposição da C~ma~a dos 
Deputados n .. 115, de '1016, que abre·, pelo Minrster!O da 
Fazenda, o credito de 2:372$708, .pura occorrer ao pagamento 
do que é devido ao major Joaquim Vieira da Silva, 'em 
virtude de S'Cntenoa judiciaria (com pm•ecer {avo1•avel da, 
Co·mm1tssão de Finanças)·; . 

Vol.ucúo, em 3" discussão. da proposição da Gamara dos 
Deputados n. 117, de 19:16, que abre, pelo Ministerio da 
Fazenda, "O credito c:dra()rdinurlo de L 094:056$357, papel, 
e 1.147:700$897, ouro, para pagamento a Haupt & Comp., de 
di!'fer'enças de cambio verificadas na liquidacão de contae da 
mesma Jkma, por fornecimentos de material bellico ac M1~ 
nista·rio da Guerra e de' materiaes ferro~viarios ao· da Viaoão 
(com 2Jarece1• {a110ravel da Commissão de Finanl)as); 

Yotnçúo, em 2• discuss,ão, da proposição da Camara dos 
Deputados n. 145, de 1916, que abre, pelo Ministerio da 
Guerra, o credito de 20 :000$, ouro, para attender ás diffe­
renças de vencimentos a ofllciaes em commissão na Europa. 
(com 1Jarece7' [avoravel da Cominissão de Ji'·inanças); 

Votação, em .3" discussão, da proposição da Gamara dos 
Deputados n. _ 155, de 1916, que abre, pelo Ministerw· d'l 
Fazenda. os credito& ;especíaes para pagamento· de, sentenças 
Judiciarias, sendo 22:555$668, para D. Emiliana Guimarães 
Pindahyba de Mattos; i1 :154$158, para D. Elisa Carolina 
Barl1osa;· 5:863$950, para José GonçqJves Ferraz, e· 1 :5'/6$000, 
para o capitão de fragata Joaquim de Albuqu~rque l:lerejo 
(inclutda, na ordem do dia «ex~vi) do art .. 126 do Regi­
me~to); 

Votação, em· 3" ·discussão, da proposicão da Gamara ·dos 
Deputados n. '163, de 1916, que abre, pé lo Ministerio da 
Viação, o. credito especial de 19:402$246, para pagamento de 
fornecimentos feitos á Estrada de Ferro Central 'do :Brazil 
(tncltdda na 01•dem do d1·a, '«ex~vi7> do art; .f 26 do Reg·i­
mentO); 

. Votação, em 2• ctfscussão, da proposi~~ão da C~mara dos 
Deputados n. 157, de 19'16, que abre, pelo MimsterJO do 
Interior, o credito especial de 4:200$, ouro, para pagamento 
do premio de viagem a que tem direito o ,engenheiro civil 
Vicente Licínio Cardoso (com parecer {avoravel da COmmis~ 
são de Fmancas). · 

\ I . • 

· Levanta-se a sessão ú · 1 boro. e 40 minutos. 

( 
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PRESIDENC!A DO SR •. Ul\BANO SAN'l'OS, PRESIOEN'rE 

A' 1rhora da ta11dc abl'e-sc a sessão, a que concorrem os Srs. · 
Pedro· Bor.ges, Metello, Pereira Lobo, Si! veio Nery, Indio do 
Brasil, Costa llodrigues, Mendes de Almeida, Pires Ferreira, Ui­
beiro Gonçalves, Francisco Sá, João Lyra, Cunlha Pedrosa, llay­
mundo de Miranda, João .Luiz Al•ves, Miguel .'de Carvalho, 
'Erico CoeN10, Bueno de •Paiva, il3•ernardo Monteiro, Rodrigues 
:Alves, Ali'redo Ellis, José Murtinho, Xavier da 'Siil:va, ·Ailencat· 
Guilllltarães, Generoso lll·arques, Vida! Ramos, Rivruda via Corrêa, 
Soa:res dos Santos e Victorino Monteiro (28) • . · 

Deixam de comparecer com causa justificada os Srs. A. 
Azeredo, Hercilio Luz, Lopes Gonç.alves, Rego Monteiro, Arthur 
l~emos, José Euzebio, k\bdias Ne;ves, ':Dhomaz Accioly, Antonio 
de Souza, Eloy de Souza, Elpitacio Pessoa, Walfredo Leal, Rosa 
e :Silva, Ribeiro de Britto, Dantas Barreto, Araujo •Gt6es, 
Gomes Ribeiro, Si·queira de r:\Irenezes, Guilherme Campos, Ruy 
Barbosa, Luiz Vianna, Lourenco Bruptista, Irineu Machado, AI­
cindo Guanabara, Francisco Salles, Adolp!Jlo Gor.do, Eugenio . 
<JmJdim, Gonzaga Jayme, Leopoldo de Bulihões e Abdon .Ba­
ptista (i30) • 

E' lida, posta em discussão e, sem debate, approvada a . 
acta da sessão anterior. · , 

O Sr. 1• Secretario dá conta do seguinte ·' 

EXPEDI!ENT!E 

Telcgrammas dos Srs. Presidentes e Go~ernadoi!'es dos 
Estados do Pará, do Ceart\, do Paraná e do interventor i'e­
dei•al de Matto Grosso, congratulando-se com o Senado pela 
.data de f3 de maio, commemorativa da ex.tiricção . da escra-
. ~·i dão no Brazil. -- Inteirado. . 

O Sr. 2" Secretari~ declara que não lia par·eccres. 

O .sr. Bernardo Monteiro (commo'IJ'idO) (') - Sr. Pre­
sidente, falleceu hontem 'em Barbacena o Dr. Chrispim Ja­
cques Bias I<'ortes .. Que prestou tantos e tão assignulados ser­
viços ao meu Est.ado e ú Republica ·que o .seu nome transpoz 
os limites de Minas Geraes para merec·er acatamento e 
rnspcito de todo o paiz. (AJlOiados.: rnuito bem .. ) 

Magistrado, Deputado pi·ovincial no. antigo reg,imen, Go­
vernador e mnis tarde Presid·ente do nreu Estado, Senador 
<)stadua·l e chefe politico·, o Dr .. Bias Fortes tornou-se sempre· . . 

i(') Este discurso não foi revisto pelo orador. :; 

/ 
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r.otavel, principalmente por duas qualidades: a sua prob.i­
dade indiscutível e' a sua modestia: Wwto bem.) 

Em nome da representacão mineira no Senado, em nom:c 
do meu Estado, requei·r.a. a V. Ex. que consulte o s~mado si 
pe.rmitte que, na acta da sua sessão de hoje, seja inserido um 
voto de profundo pezar pela morLe de tão conspícuo cidadão 
c tão distincto brazileiro. (M!/Itto bem; muito bein.) 

·. O Sr. Francisco Sâ (cornmovidO) (') - St;, Presidente, 
não posso limitar a um voto silencioso a minha adhesão ao 
requ~rimento que acaba, de fazer ao Senado · o meu nobr() 
amigo, representante de ·Minas Gernes. . , 

A dC.r que pranteia um grande cidadão deve ser tamben\ 
um testemunho, e. este, mais imperiosamente, se impõe áquel.: 
Ies que, pelo contàcto e pe.Jas antigas relações, puderam co-. 
nheenr mais de perto o vulto d·esapparecido. 

Ao Dr. Bias Fortes prendiam-me as mais e-streitas ai'fi­
nidades poliliL'US e a mais profunda amizade. Desde que en­
saiei os PJ•imeiros passos da vida publica, com clle me sentei 
na bancada. liberal da ultima legislatura da asse.mbléa pro­
vincial de Minas. Já então dei! a se destacava um pequeno 
grupo C]UI) o tinha como seu •conselheiro ·e seu director. No 
seio do seu partido elle app!Wecia em posição singular pelo 
desassombro de suas opiniões, pela feição avançada. de suas 
idóas, pr.•la independcncia de seu carncter, pela sua constante · 
rebeldia úquillo que costumamos· denominar - convcniencias 
politicas - e, não raro, é a dissimulação sob a responsabili­
dado conectiva dos pequenos interesses inferiores ·C• das am-
hicõefi astuciosas. , . · 

Se:u caracter, .seu re:spirito profundamente dcmoeratico, 
tanto por ·convicção como ·por temperamento. bem depressa 
o arrastaram longe das 'fronteiras do seu partido, quando viu 
repudi(ldo 0 p•rug.romma da federação das prov·incias que, 
oom seus amigos,· havia feit6 adoptar ·pela ass•cmbléa · legis­
laliva. Elle entendeu que devia sepoarar-sc dos seus correli­
gionarius justamente no momento em que aquelles acabavam· 
i:le iniciar o seu governo, ao qunl emprestou forca sem igual e 
brNho extraordiilarió a figura olympica do glorioso estadista. · 

O presidente verificou desde lOgo que· se onganára, como 
tantos 'outros, quando imaginava poder fazer vinga·r, ú som­
bra da bandeira liberal, as ·suas nspirações republicanas. No 
momento em que percebeu que seu partido, por deverr de 
fidelidade á Constituição do Imperio, não sómente a ellas não 

· plldin dar satisfação, mas tinha. de lhes offerece•r .combate, 
r.•lle não. hesitou em separar-se dos seus velhos correligiona­
riós ll ·em ·enfileirar-se nas hostes republicanas. 

Quando o idéal de que se fez combatente so tornou esplon­
dida re.nlidnde, não disputou tíquelles que o tinham evnngoli- · 

/ 

(') Este discurso não foi revi~l.o pelo orndor. 
/ 
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zado nem as palmas nem as vantagens do triumpho, Foi prc·­
ciso que a Republica o .fosse procurar em seu retiro para lhe 
pedir o seu conselho e a sua collaboraçiía. 

No gov-erno .do seu Estado, que occupou, já como dele­
gado do Governo Provis,orio, jú pelo voto dos seus conr.ida· 
dãos, fez-se in~pirar em tl)!dos os seus netos, das virtudes nus, 
leras e doS' costumes simples qúe são a substancia do caracter 
mineiro. 

Eu, Sr. Presidente tive a honra de ser collabor3dor de 
uma das suas· ndminisi.Í•ações, quandó, em 1894, assumiu ello 
a f;residencia do Estado, para que o havia delegado o voto dos 
seus concidadãos. . · 

Elle, que dizia sempre soe déra bem com o. concurso dos 
mocos em todos os seus trabalhos, chamou, para o auxiliarem 
como secretaries de Estado, a Francisco Salles, Henrh1,qe Di· 
niz c a mim. Todos os dias pudemos vêr o exemplo do ca­
I'iuho com: que se desvelava pelo bem publico, do zelo com que 
Pile procurava preservar a pureza dos costuJllllS politicos, da 
cautela com que fiscalizava o dispendio do menor ceitiJ das 
rendas do Estado e da preoccut~acão que e !I e tinha· em man­
ter o seu contacto com o povo e de procurar, mesmo nas ca­
madas mais humildes, perscrutar o sentimento public'o, co­
nhecer as necessidades da população. Por isso, nunca a es­
-timo publica o abnndon,ou. Elle é um dos raros exemplos de ' 
homem poJitic(l, cuja popularidade

1 
sem estrepito, júmnis te­

Vi!- um desfallecimento, cuja autor1dade jámnis foi desconhc· 
cida. · · · . · 

E' este o molivo, Sr. Presidente, por que nesta hora, não 
ha em sua terra natal um recanto, a mais humilde c'hoca eni 
IJUil o seu nome não se,in repetido com ·saudade. E' n llste 
sentimento que se associam os ,poderes publicos da Na~ão e a 
que se veiu associar o Senado, rendendo;lhe a mais sentida r· 
homenagem. 

:peço a y, Ex., Sr. Presidente, que complete aquillo \;que 
acaba de ser ·proposto poJo meu honrado amigo, Senador por 
Mmns Gcrnes, dirigindo em nome-.do Senado ilm telegramma 
•Je condo!encias á família do Dr. Bias Fortes .e ao .Presidente 
do Estado do Minas Geracs. (lllttito bem; mutto bem.) 

o Sn. PnEsiDENTE - o sr. Senad~r Bernardo Monteiro 
r~quer um voto de profundo pezar pelo faiJ.eciínen~o do Sr. 
B1as Fortes; e o Sr. Senador Francisco de Sá requer que a 
<:ssa homenagem pl'estada pelo Senado se addeione ainda o 
de te]egraphnr á fami:Jia do fallecido e ao Sr. Presidente do 
Estado de Minas apes·entando as c~"ndolencias do Senado. 

Os senhores' que approvam os requerimentos, queiram le-
vantar-se. (Pausa.) São npprovado&. · 

ORD!ElM DO DIIA 
' 

• 0 SR. PRESIDENTE - Não havendo numero para as vota­
. eucs consl.ant{)s da ordem do dia, vou 'levantar a sessão. 
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· Designo para ordem do dia da seguinte: 
VoLaoão, em 3' discussão, da proposir,.ão da p~mar!l dos 

Deputados n. 156, de 1916, que abre, pelo M1mstcrJO da 
Viaoão, um credito supplementar de 899:259$943, ouro, para 
pagamento do despezas feitas por diversa& sub-consignações 
da verba 9' daquelle ministerio - Esgotos da Capital Federal 
- no exercício vigente (incluída na o1•dem do tffia sem pa­
?•ecer, «ex-1ft) do art . .f26 do Reaimento)';"' 

' Votaçiio, cm 3' · discussão, da proposição da Camarn. dos 
Deputados n, ·J 131, ·de '1916, qu.e autoriza o Poder Execmtivo 
a abrir, no corrente exercício, um credito supplementar 
ít rubrica 3-i' do orçamento do Minis·torio da Fnzcmcia,- na 
hnportancia do 339:6-18$098, para pagamento aos addidos 
dos diversos ministerios (inchada em ordem do dia sem .pa­
Tecer, «ex-vi» do art. 126. do Reaimento) ; 

Votação, em 3' discussão, da proposição da Cnmara 'dos 
D•~putados n. 16ft, de 1916, determinando que o prazo do 
contracto do subve-nção ii Nnvet::acão Bahiana, nos termos do 
art. 88, n. IX, ~ 1', da Jéi n. 3.089, de 8 de ,janeiro de 1916, 
deverá soer contado para todos os effeitos, inclusive o paga­
monto da r~specLiva su~venção, de 1 de janeiro do cor­
rento anno (mclmda sem parecer «ex-vi»do art. 126 dri Re-

. a·imentO) ; 
· Votação, em 3" discussão, da>proposição da Gamara dos 

Deputados n. 1. 66, do 1916, que abre, pelo Ministerio da 
Guerra, o credito de 870:000$, para despezas com a produ-' 
cção de munição de- guerra, reparos de material bellico e 
fabricação de armamento port.atil, nas fabricas o ar&Pnaes 
de guerra ( inclnida sem parecer «ex-vi~ do art. J 26 do Rc-
ai71!ento); . r 

Votação, em 3" discussão, da proposição da Gamara dos 
Deputados it. 41, de 1913, que abre, pelo Ministerio da 
Guena, o credito extraordinario de 38:177$094, para paga­
m~nto a· D. Maria Roberta da Silva, de vencimentos devidos 
a seu finado marido capitão do ·Exercito, reformado, Antonio · 
Faustino, da Silva (com parecer fa~loravel da Commissão de 
Finanças) ; . . ' 

· Votação, em 3' discussão, aa proposição da Cnma~a dos 
Deputados n. 73, de 1916, que abre, pelo .Ministerio da 
Viação e Obras Publicas. o credito de 380:000$, es•pecial .. para 
oocorrer ao pag-amento com a acquisil)iío de immo.veis 
ouLrorn pcrtcmcontes no conselheiro Francisco de Paula 
Mayrink, ho.Je de propriedade do Banco da Republica. sit.uildos 
n"n. Rena dri Tiiurn é conhecidos pOT' Cnchoeir·n. Cnscntinha 
o Rio .S . .João (cOm ap1•eca1• favoraval da Commflssão dt! Fi­
nanças); 

Votncüo, em ·a· discussão, da proposição da Gamara 'tios 
DcpuLado.s n. 83, de 1016, que· autoriza o Poder E~ecutivo 

I 
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a' abrir, pelo Ministerio da Agricultura, Industria e Com~ 
mercio, o credito especial de 133 :770$, para occorrer ao pa­
gamento devido a Theodor Wille & Comp., pelo forneci­
mento de mobiliario ao Museu Nacional (com parecer tavo­
ra·vel da .commissüo de Ft,inanças); 

votaçã.o, em 3" discussão, da proposição da Camarn. dos 
Deputados n. 89, de 1916, que abre, pe.lo Ministerio d~ Agri­
cultura, o cr,,dito necessoario até o maximo de 50:000$, para 
pagamento de gratiflcaoão addicional a que tiverem diJ•eito 
o Dr. Edgard Leite Chermont e outros, como funccionarios 
do Serviço de Protecção aos Indios e Localização de Traba­
lhadores · Nacionaes, e revogando o art. 66. do decreto nume­
ro 2.356, de 31 de dezembro de 1910 (cOm parecer favo-
1'avel da .commissüo de Jilinanças); 

Votação, 1 em 3" discussão,. da 'proposição da Camara dos 
Deputados n. 90, de 1916, que abre,. pelo Ministerio da Fa­
zenda, o credito especial de 871$400 para· occorrer ao paga­
mento do que é devido a Antonio José Villela, ·em virttjd~ de 
sentença judiciaria (com parece?· (avorave.l da COmissão ae 
F·inanças) ; 

, Votação, em 3• discussão, da proposição da Camara dos 
Deputados n. 98, d~.< 1916, que abre, pelo Ministerio da Fa­
zenda, o credito es'Pecial de 43:116$412, para. pagamento do 
que é devido a Carlos de Souza Dantas, em virtude de sen­
tenoa judiciaria (com parecer (avoravel da commissão de Fi-
nan(!as); · •. 

Votação, em 3' discussão, da proposição da Gamara. dos 
Deputados n. 10<1, de 1916, que abre, pelo Ministerio da 
Pazenda, o credito especial de 10:920$100, para paga­
mento a Thc Ouro· Preto Gold Mines• of BrazH Limited. em 
virtude de· sentença, ,judiciaria (com parecer favoravel da 
comrm~ssüo de Jilinanças); . 

Vot,ação, cm 3' discussão, da proposição da Gamara dos 
Deputados n. H 1, de 1016, que abre, pelo Ministerio da 
Guerra, o crcdiLo ·especial .de 3:7 H$, para pagamento de 
gratificações addicionaes n que· teem direito .Toão Gomos de 
Limn, Julio .Tosé da Silva e Albertino de Campos, enfermeiros 
rlo HospiLul GcnLrnJ do Exercito (com 1Ja?'ecc1' favoravel da 
,com.m·isstio de F(inanças); . 

Votação, cm 3' discussão, da proposição da Cnmarn dos 
Depu Lados n. 1 H, de 1!H6, que abre, pelo Ministerio da 
Fazenda o credito especial de 2:087$<104, para pagamento do 
qnn 1\ devido n D. Ermelinda Nobre de- Carvalho T"eal, em 
virtudn de Rcnbençn .iudicim•ia (com. parçcer favor.avel da 
C0111.11/.ÜSÍÍ.~· .de FJI.n,anças); , 

Votncüo, cm :3" discussão, da proposi(~ão ela Camnrn dos 
Dcpul.udoR n, 115, do 101 G, que abre, poJo Miniffilorio dit 
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Fazenda; o credito de 2:372$708, para occorrer ao pagamento 
do que é devido ao major J1oaquim Vieira da Silva, em 
virtude de sentença judieiaria (com parecer {avor.avel da 
commissão de ]i'lnanoas); 

Votação, em 3' discussão, da proposicão da Gamara dos 
Deputados n. H7, de 1!H6. que abre, pelo Ministerío da 
Fazenda, o crooito ·extraordinario de 1.09ft :056$357, papel, 
e L 147 :7·00$897, ouro, pat•a pagamento a Haupt & Comp., de 
diff.erenças de cambio verificadas· na liquidação de contas da 
mesma firma, por fornecimentos de material bellico ao Mi­
nisterio da Guerra c de materiacs ferro-viarios ao da Viação 
(com parecer favoravel da com missão de finanÇas); 

Votação, cm 2' discussão, da proposição da Gamara dos 
Deputados n. 145, de 1916, que abre, pelo Ministerio da 
Guerra, o credito de 20:000$, ouro, para attender ús diffe­
renças de vencimentos a officiaes em commissão na Europa 
(com parece1• favoravel da commissão de Finanças); 

·Votação, cm 3" discussão, da proposição da Camaru dos 
Deputaclos n. '155, de 1916, que abre, pelo Ministerio da 
Fazenda, os creditas es.peciaes para pagamento de sentenças 
Judiciarias, SE·ndo 22:555$GQS, para D. Emiliana· Guimarães 
Pindahyba de Mattos; U :154$158, para D. Elisa Carolina 
Barbosa; 5 :8G3$950, para José Gonçalves Ferraz, ·e 1 :576$000, 
para o capitão de fragatn. Joaquim de Albuquerque Serejo 
('incltr.1da n'a ordem do t:ha «ex-vi:zo do art. ·126 do llaai­
mento); 

. Votação, em' 3" discussão, da proposição da Cn.mara dos 
Depubdos n. 163, de 191G, que abre, pelo Minis•terio da 
Via1;ão, o credito •especial de 19:402$246, para pàgamento de 
fornecimentos feitos tí . Estrada de Ferro Centra! do Brazil 
('inclu:ida n~a ordem do i[la . «,ex-v·i» elo m·t. -126 do Ileai-
mento) ; · 

·votação, em 2! discussão, dà propos•ição dn. Camara dos 
Deputados n, 157, de 1916, que ahre, pe·lo MinisLet•io do 
Interior, o credito especial' de ft :200$, ouro, par~ pagamentc:. 
do premio de viagem a que. tem direito o engenheiro civil· 

· · Viconle Licínio Cardoso (com pm•ecel' {avoi•avcl da Comm~·s-
S!io da Finanoas) ; ', . ·. 

Continuação da discussão unica, do 1Jéto do Prefe·ito do 
.. Dislricto Pcderal n. 5, de 19Ul, tí resolução do Conselho Mu­

nieipal, eoneedcnclo aos funccionarios municipnes permissão 
Jlat•a ·consignarem it Sociedade Beneficente dos Empregados: 
Municipnes atú um .terço dos seus vencimentos, mediante as 
condições que estabelece'· (com pm•ece1• cOntrar~o da Com-
11âssãa de Cons.titu.ivüo e D·iplomacw); 

I' discussão do pro,iecto do Senado n. 1, de 1917, quo 
autoriza o Go~·erno a auxílior com 200:000$, a orccoüo de uín 
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monumento nesta Capital no Dr. Oswo.ldo Cruz (Do.Sr. Al­
fredo Ellis); 

1" discussão do pro,icclo da Senado n. 46, do 1916, que 
considera instituição de utilidade publica a Liga Marítima 
Brnzileira (Do Sr. Raymlt1ldo de M·tranda); 

. ' 
ConLinuaciio da 3" discussão da proposição da Camara 

dos Deputados n. 38 de 1916, que autoriza o Presidente da 
Republica a conceder' um anno de licença sem vencimen'los a 
MarceiJjno Sampaio Castello Branco, serventuario vita!icio 
dos officios de escrivão do cível, provedoria, resíduos e oJncio.l 
der registro geral do hypothecas do prime·iro ,termo da co­
marca do Rio Branco, Alto Acre, em prorogação do. que lho 
í'oi concedida por portaria do juiz de direito do. mesma co­
marca, datada do 9 do agosto de 1915 (com parecer favo7•avel 
da Commtssiio ele Finanças); 

Continuação da 2" discussão da proposicfio da Cumaro. 
dos Deputados n. 80, ele 1916, autorizando o Presidente· da 
Republica a conceder um nnno de licença, com dous ,tr,rços 
da diaria que lhe compete, ·em prorogação, para tratamento 
de saudc, a Antonio Gonçulvfls Parada, trabalhador da Es­
trada de Ferro Central elo Brazi! (incluida em ordem do aia, 
«CX-1!'i» do art. ·126 do Re(l.imento); . . 

2' discussão da proposicão ~da Camara dÓs Deputados 
n. 93, de 1916, que concede â Os-car Martins da Veiga Junior, 
concertador de 4" classe da 4" divisão da Estrado. de Ferro 
Central do Brazil, um aúno de licença o. contar de 3 de maio 
do .corrente anno, com dous terços da diaria que lhe com­
petir, •em · prorogação, para tratamento de saudo (cOm parc­
CIJ1' favoravcl da comm.isscio ile F~nanças). 

Levanta-se a sressão ás 2 horas. 

11" SEISS.:\0~ IDM lG DE M!Á.I'O DE 1917 

PRESIDENC!A DO SI\, U!IBANO SANTOS, PRESIDENTE i 

·Al 1 hora da tarde abre-se a sessão, a .que ·concorrem os. 
Srs. Pedro Borges. Motel! o, Pereira Lobo, Lopes Goncalvns, 
Rego Monteiro, S'ilverio Nery, Indio elo Brasil, Mendes de AI­
moida, José Euzebio, IPires Ferreira, Ribeiro Gonçalves, Fran­
cisco. 1:11(1, João Lyra, EpiLo.cio Pessoa, Raymundo do Miranda, 
João Luiz Alves, ~l'iguel do Carvalho, Er·ioo Coelho, Bucno do 
Paiva. Bernardo 1\Iontoiro, Alfre.do Ellis, Leopoldo' do Bu­
lhões, José Murtinho, Alencar Guimarães, .Gencr'osó 0:\farqucs, 
Vida! Ramos, Abdon Baptista, Soares dos Santos e Victorino 
1\Ionf,eiro (2.7J. · 
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!Deixam de comparecer c o· me ama ;justificada os Srs. A. 
~\zeredo. Hercilio Luz,. Alrbhur Lemos, Costa Rodril:mes, Abdias 
Neves, Thomaz Accioly, Antonio de Souzn, Eloy de Souza Cun1ha 
Pedrosa, Walfredo Leal, Rosa e Silva, Ribeiro de Britto. Dantas 
Barreto, Araujo· Góes, Gomes Ribeiro, Siqueira de Menezes, 
Guilherme Campos, Ruy Barbosa, Luiz Vianna, Lourenço Ba­
ptista. Irineu Machado, Alcindo Guanabara, Francisco Sallcs. 
Rodrtgues Alves, Adolpho Gol'do, Eugenio Jardim, Gonzaga 
Jayme, Xavier da SiJ.va e Rivadavia Corrêa (3:l) . 

E' lida; posta cÍn àísoussão e, sem debate, npprovnda a 
oda da sessão anterior. 

O Sr. i" Secretario dú conta do s<.!guinte 

EXPEDIENTE · 
Telegmmmas: 

. Do Sr. Antonio Muniz. Governador do Estado da Bnhia, 
communicnndo que por decreto n. 1. 656, de 10 do correl'!te, 
adiou. pnrn 26 de ,iulho, a clciçíí•o para preenchimento da vaga. 
do Senador. existente na representaç.ão federa'! do mesmo Es-
tado. - Inteirado. ' 

Do Sr. Joáqulm Ramos' Jubé. presidr.n [c do ~·emi:do de 
Goyaz, p'nrticipn;ncto quil, t.endo fallecido o Sr. coronel Apri­
gio de l:'oll7.n. 2" Vice-Presidenle ·do Est.ado, em exercicio do 
car:;o de Pncsiclcnle. assumiu o rr.ferido cargo. na nusencia 
dos snbsf.it.utos Jegaes. - Inteirado. 

Do Sr .. Ruymundo dt> Magnlhães, presidente interino ·do 
Conselho Municipal de 'Sennn Madureira.. participn11do a in­
stallaciio dos trabalhos da segunda sessão ordinaria. - · rn~ 
teirado. · 

O Sr. 2•. Secreiario declara que não ha pareceres. 

OHlDEM DO DTA 

·O Sr. Presidente - Nflo hn numero parrt se proceder ás 
votações constantes da ordem do din; passa-se á mnterin cm 
discussão. 

CONSIO•~AQÃO DE . vgNCT:M:IDl\'TOS Á S, .a. DOS EMPREGADOS lV!U-
N!CIPAES •. 

Continuncão ela discussão unica do m1to do Prefeitr. do 
Districto Federa I n. 5, de Hll !1, ii resoluçiín do Conselho Mu­
nicipal cnnc·cdendo aos fun·ccionarios munícinne~ ncrmi~são 
para consignarem ú Sociedade Bencficentr elos Empregados 
M:u:nicipaes até um terÇo dos seus vencimentos mediante ns 
condições quo estabelece. ' ' 

Adiacln n vot,noão. · 
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EOECQ,i.o DE UM MONUl\Ir..~TO :\0 DR. oSWAJ.DO CRUZ 

J" d iscus5ão do proje-cto rlo Senado n. 1, de 191'7, que 
autoriza o Governo n auxiliar ·COm 200 :000$, a creccão do um 
monumonlo nesta Capital uo Dr. Oswaldo Cruz. · 

Adiada a vo!açii.o. 

UGA MARlTIMA BRAzlf,JliRA 

1• discussão do projecto do Senado n. 46, de 1916, que 
considera instituição de- utilidade publica a · Lir;a Maritima 
Brar.ileit·a. 

Adiada a vot.ação. 

J,JC!~<NDA AO SR. l\1:\RCEU,JNO CAST!lLLO BnANCO 

Continuação da 3" discussão da proposição da Camara 
dos Deputados n. 38, do 1916, que autoriza o Presidente da 
Republica a conceder um anno de licença sem vencimentos a 
!llarcellino Sampaio Castello Branco, isarventuario .vitalicio 
dOs· offlcios ele escrivão do cível, provedoria, residuos e ofllcial 
do registro geral ele hypothecas do prime-iro ·termo da co­

. marca do Rio Bronco, Alto Acre, em prorogação da que lhe 
foi concedida por portaria. do ,iuiz ele direito da mesma co­
marca, datada de O de agosto de 1'9,15. 

Adiada a vo-tação. 

J,JC!l80A Ao SR. ANTONIO GOT'i,)ALVJDS PARADA 

Continuncão da 2• discussão da proposição da Cmnara. 
dos. Deputados n. 80, de :!916, autorizando o Presidentt~ da 
Hepublica n conceder um nono de liccnca, com dous tr;rços 
da dinria que lhe (.compete, .em prorog:ação, para tratamento 
de saudc, a Antonio Gonçalves Priruda, trnbolhndot; da Es-
tnlda de F'erro-Cenlrn:J, 0'0 Brnzil". · 

Adiada a votaoão. 

UCB~DA AO SR. OSCAR VEIGA ,JUNIOR 

2• discussão da proposição da Camara dos Depu ta dos 
n. 93, de 1916, que concede a Oscar l\fartins da Veiga Junior, 
concertador de lt• classe da ~" divisão da· Estrada de Ferro 
Central elo Brazil, um anno de licença a contar de 3 de maio 
do corrente anno, com dous terços da diaria que lhe c:om­
peUt•, r.m J)}'Orogação. para tt•ata.mcnto de saúde. 

Adindo n vol.nção. · 

O Sr. Presidente ·- Nada mnis havendo n '·tt•nlnr, vou Jc­
vnni.Hr a sessão. 
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Designo para ordem do dia da seguinte: 
votação, ·Cffi a• discussão, da proposioão da. Gamara dos 

Deputados n. 156, de 1916, que abre, pelo Ministerio da. 
Viação, um credito supplementar de 899 :259$94a, ouro, para. 
pagamento de despezas :feitas por diversas sub-consignações 
da verba.. 9' · daquelle rninisterio· - Esgotos da. Capital F·ederal 
- no exercício vit;'ente ('1.nclu·ida na ordem do dia sem pa-
1'CCC1', «e:v-vi~ do art, 126 dO Reaimento); 

Votacão, cm a• discussão, da proposição da Camarn dos 
Deputados n. 161, de 1916, que autoriza. ·o Poder Executivo 
a: abrir, no corrente' exercicio, um cr·edito supplementar 
á. rubrica 34" do orçamento ao· Ministerio da Fazenda. na 
importancia de 3a9: 648$098, para pagamento aos · addidos 
dos div.ersos ministerios (inclu:ida ern ordem do dja se n~ 2)a-
1'ecer, «ex-vi» do art. 126 dO Rea·imento) ; ' 

Votação, em a• discussão, da proposir;ão da Gamara dos 
Deputados n. 16'•· de 1916, determinando que· o prazo do 
contracto de subvenção ú Navegação Bahiana, nos termos do. 
art. 88, n. IX, § 1', da lei n. a.08D, de 8 .de janeiro de 1916, 
devór·á ser ·contado para todos os ef'feitos, inclusive o paga­
meu to da respectiva subv:enção, de 1 de janeiro do cor­
rente anno ('incluida sem parecer «ex-Vii» do art. 126 do Re­
airnento) ; 

Votação, .em 3" discussão, da proposição da Gamara dos 
Deputados, n. 166, de- 1916, que abre, pelo Ministerio da 
Guerra, o CI'edilo de 870:000$, para despezas com a produ­
cção de munição de guerra, reparo~ de material bellico e 
fabricação de armamento portatil, nas fabricas c arscnaos 
de guerra. (•incluida sem parecer, «CaJ-vi~ do art. ·126 do Re~ 
a·imento) ; 

Votáção, cm 3" discussão, da proposição da Gamara dos 
Deputados n. /!1, de 1913, que abr•.e, pelo Ministerio da 
Guerra, o cl·edito extraordinario de 38:177$094, para paga­
monto a D. Maria 'Roberta da Silva, de vencimentos devidos 
a seu finado marido. capitão do Exercito, reformado, .Antonio 
Paustiilo da Silva (com parecer {avoravel da Commissao de 
Finanr•as) • 1 · 

:( ' ' . 
votação, em 3" diseussão, da proposição da Gamara dos 

Deputados n. ·73, de 1916, q:úe abre, pelo Minis:teri'l da 
Viação •e Obras Publicas, o credito de 380:000$, especial, para. 
occorrer ao pàgamento com a acquisição de immoveis 
outrora pertencentes ao conselheiro Francisco de· Paula · 
Mayrink, hoje de propriedade do Banco da Republica, situados 
na serra. da Ti,juca ·C conhecidos por Cachoeira, Cascatinha. 
o Rio S. JOã() (com 11arecer favoravel da Comm:issao de F·i-
nanças); . 

J Votação, ·.em 3." discussão, da proposição da Camura dos 
Deputados .n. 83, de 1916; que autoriza o Poder Executivo 

.... ' 
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a abrir, pelo Ministerio da Agricultura, Industria e Com­
mercio, o dredito esp·ecial ·de 133:770$, para occorrer no pa­
gamento devido a Theodur w.me & comp., pelo forneci­
mento de mobiliario ao Museu Nacional (com pa1•ecer [nvo-
ra·vel da Comm·issãO de Pinanças) ; · 

Votação, em 3' discussão, da· proposicão da Gamara dos 
Deputados n. 89, de 191G, que abre, pelo Ministerio da Agri­
cultura, o credito ne!lessnrio até o maximo de 50 :000$, para 
pagamento de gratitlcação addicional a que tiverem direito 
o Dr. Edgard Leite Chermont e outros, como funccionarjos 
do Servico de Protecção aos• Iqdios e. Localização de Traba­
lhadores Nacionaes, e revogando o art. 66 do decreto nume­
ro 2 .356, de 31 de dezembro de 1910 (com parecer {avo­
ravel da\ Com missãO de Finanças) ; 

Votação, em 3' discussão, da proposição da Gamara dos 
·Depu ta dos n. 90, de 1 !H6, que abre, pelo Ministerio da Fa­
zenda, o credito especial de 871$400 para occorrer ao paga­
mento do que é devido a Antonio José Villela, em virtud€' de 
sentença judiciaria (com parecer favoravel da comm,~ssão dr:~ 
Finanças) ; ; ' 

Votação, em 3• discussão, da proposição da Camara dos 
Deputados n. !18, de 1916, que abre, p·elo Ministcrio da Fa­
zenda, o credito especial de 43:116$412, para pagamP.nto do 
que é devido a Carlos de Souza Dal!tas, 'em virtude d~ sen­
tenca judiciaria (com parecer favoravel da co.mrrtissão de F'{.-
nanças); · · 

. Votação, em 3' discussão, da proposioão da Gamara dos· ., 
Deputados n. 104, de 1916, que abre, pelo. Ministcrio- da 
Fazenda, o credito especial de 10:920$100,, para paga­
mento a 'J~hP. Ouro Preto Gold Mines M Brazil Limited, em 
virtude d'e sentença judiciaria (com parecer tavoravel da 
CommisStio de Finanças) ; c. . . 

Votação, mn 3' discussão, da proposição dà Gamara dos 
Deputados n. 111, de 1916, que abre, pelo Ministerio da 
Guerra, o credito especial de 3 :7 44$, para pagamento de 
;.:l'tlLiflcacf.ies addicionncs a que teem direito João Gomes de 
I-ima, Julio José da Silva e Albei'tino de· Campos, ·enfermeiros 
do Hospital Central do Exercito (com parece1• favoravel. Jia 
cormnis,~üo de Finl'Jilças); · 

Votação; em 3" discussão, da proposicão da Cnm:ira ,dos 
Deputados n. 114, do 191G, que abre,· pelo Ministerio da 
l~azenda o credito especial de 2:987$404, para pagamento do 
que é devido a D. Ermelinda Nobve de Carvalho Leal, em 
virtude de sentença judiciaria (com parecer {avoravel da 
com missão de Finanças); 

votação, em 3• discussão, da proposição da Camara dOS 
;Deputados n .. 1i5, do 1916, que abre, pelo Ministerio da 

' ' ( 
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Fazenda, o credito de 2 :372$708, para Decorrer ao pagamento 
do que é devido ao major. Joaquim Vielra da Silva, em 
virLude de sentença judiciaria (com. parecer {avoravel da 
Comm.issao de Finanças); ' 

· Votação, ·Cm 3• discussão, da proposição da Camura dos 
Deputados n. H 7, de 1016, que abre, pelo Ministerio da 
Fazenda, o credito extt·aordinariõ de 1. 0011:956$357, papel, 
c 1.147:700$807, ouro, para pagamento a Haupt· & Comp., de; 
difl'orenças de cumbio veriflcadas na liquidação de contas da 
mesma flrma, por fornecimentos de mater.ial belUco ao Mi­
nisLerio da Guerra o de materia.cs ferro-viarios no da Viacão 
(com. pa1•ece1• favoravcl da Com.m.issao de Finanças); 

votação, em 2• discus~ão, da proposição da Cnmara dos 
Deputados n. U5, •de 1916; que abre, pelo Ministerio da 
Guerra, o credito de 20 :000$, ouro, para attender ás diffe..: 
rcnças .de vencimentos a olllciacs em commissão na Europa 
(com 2Jarecer {avoravel da Com.m.tssao de Finanças); 

v o tacão, em :3•. discussão, da proposicão da Camara dos 
Deputados n. 155, de 1916, q1,1e abre, pelo Ministe-rio· da 
Fazenda, os creditas especiaes para pagamento de sentenças 
,iudiciarias, sendo 22:555$668, para D. Emiliana Guimarães 
Pindahyba de Mattos; 11 :'154$'158, para D. Elisa Carolina 
Barbosa; 5:803$950, para J.os•é Gonçalves Ferraz, e '1 :576$000, 
para o capitão de fragata Joaquim de Albuquerque , Serejo 

· (inclwda na ordem do, dia «e;v-vi~ do art. l26 do Regi­
mento); 

votacão, em 3• discussão, da proposicão da Camara dos 
Deputados n. 163, ·di'). 1916, que abre,· pelo Ministerio da 
Viação, o credito especial de 19:402$246, para pagamento de 
forne·címentos :~eitos á Estrada de Ferro Central do Brazil 
( inclmda na úrdem. do dia «ex-vi» do a1•t. l2G do Regi-
mento); ,· 

'\rotação, em 2• discusosão, da propbsicão. da Gamam dos 
·Deputados n. 157, de 1916, que abre, pelo Ministério do 
Interior, o credito especial de 4 :200$, ouro, .para pagamento 
do premio· de viagem a que tem direito o engenheir:J civil 
Vicente· Licinio Cardoso (com pa1•ecer favoravel da Com.m.is-
são de ·Finanças); · · · , 

v o tacão, ·em discussãO. unica, do véto do Pr·ef.eito do 
Districto· Federal n. 5, ·de 1016, á resolução do Conselho Mu­
nicipal, concedendo aos funccionarios municipaes• permissão 
para . consignar.em á Sociedade Beneflcente dos Empregados 
Municípaes ató um ttJrço dos seus vencimentos, mediante as 
condir,;ões que estabelece (com.· p·arecer contrario da Com.­
rnissao de constitu~çao e• Diplomac~a) ; 

· votação,· em 1' discussãc, do pro,iecto do Senado n. 1, 
de '1917, que autoriza o GO\'erno a auxiliar com 200 :000$ a 
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erecefio de um monumonto nesta Capital ao Dr. Oswaldo 
Cruz· (Do Sr. Al[1•edo Ellis); • · 

Votação, em 1• discus&ão, do projecto do Senado n . .\G, 
de 191 O, que considera institu.içi,io de utilidade publica a Liga 
Marítima BraziJ.eira (Do Sr.· Raymundo de Mirwnda) ; 

votação, em 3• discussão, da . proposição da Gamara dos 
Dc1iutados n. 38, de 1916, que autoriza o Presidente da Re­
publica a conceder um anno de licença &em vencimentos l}, 
i\la:rcellino Sampaio Castello .Branco scrv.entuado vitalicJo 
dos officios de cs(:rivão do civel; provóctoria, resíduos e official 
do registro geral de hypothecas do primeiro termo da co­
marca tio Rio Branco, Alto Acre, em prorogação da que lho 
J'oi concedida por portaria do jui~ de direito da mesma co­
f.!Urca, datada de 9 de agosto de 1915 (c9m. p.arecer favoravel 
da com.m·issão de Finanr;as); 

VotaçãO, cm 2• discus•são, da proposição da Ca'mal'lt dOS 
Deputados n. so; de 19'16, autorizando o Presidente· àa Re­
publica a conceder um anno de licença, com dous terços da 
diaria que lhe .compete, •em prorogação·, para tratamento ·de 
Haude, a Antomo Gonçalves Parada, trabalhador da Estrada 
de Ferro Central do Brazil (incluída em ordem do dia, «ex-vi»\ 
do art, -126 do RedimentO) ; · 

Votação, cm 2• di scus•são, da proposic.ão da Gamara dos 
.Deputados n. 93, do 1916, que cOUC'cde u Oscar Martins da 
Veiga .Juniol', concertador de 4• classe da 4" divis•ão da Es­
trada de Ferro Cent!'al do Brazil um anno de licença a contar 
de 3 di) maio dD corrente anno, com dous terços da diar·Ja que 
lhe competir, em ·prorogacão, para. tratamento· de ~audo 
(com. 11arccer (a1101'avel da Com.rrrissão de F'in'anr;as). 

Levanta-se a sessão ús 2 horas. 
\ 

:A!CT~\. iDA IRIEUNiT~O, ErM f7. 'DE 11\li.UO iDE 1917 

PI\ESIDENCIA IDO Sll. UI\BANO SAN'l10S, PI\ESIDENTE 

~<\ 1 hora da tarde ao!mm-se pr.csente os •Srs .. Pedro Bor­
ges, Pereira iLobo, Rego Monteiro, Silverio· Nery, rind~o do 
Brazil, Costa !Rodrigues, José Euzebio, João ILy.ra, JRaymundo 
do Miranda, João Luiz Alves, E rico ·Coelhoo, Bueno de Paiva, 
:Alfredo Ellis, ,José li!Iurtinho, Xaviet· da Silva, JAlencal' rGuima­
rães, Vida! IRamos, Abdon Baptista, Rivadavia Corrôa e Soares 
dos •Santos (20). . . · 

!Deixam de comparecer com causas ,iusti·ficadas os 1Srs. 
~\.. ~\zered•O, Metello, Hercilio Luz, Lopes GonçaJv.cs, ~\.rthur 
Lemos, !Mendes de Almeida, Abdias Neves, P.ir.es Ferreira, Ri­
beiro Goncnlvcs, F·ra•n-cisco S!\, 'Dhoma7.. :1\Jccio·ly, :Antonio de 

' . 
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Souza; ]i:Loy de Souza. Cunha Pedrosa, EpiLacio Pessoa, i\Val­
,rredo Leal, •Rosa e tSilva, Ribeiro de Britto, Dantaso Barreta, 
1:\.rau,jo Góes,. ·Si'queira de i!\lmiczcs, Guilherme ·Campos, Ruy 
Barbosa. ·Luiz Vianna, 11\liguel de Cat'Valho, .Lourenço Baptista, 
J rineu Machado, \.<\!cindo Guanabara, Francisco Salles, Be1'­
nardo Monteiro, Rodrigues Alves, ,<\cJolpho Gordo, Eugenio 
Jaedim, (i•onzaga. Jayme, Leoooldo de Bulhães, Generoso Mar~ 
qucs c Victorino lllonteiro (38) • 'J 

o Sr. 1" Secretario d:l conta do scguin l~ 

EXPEDIEN'rE 

'l'olcgramma do St•. Salatl}iel dtJ I..íma, 1 • Yicc~Prcsiden~o 
do ·Estado de Goyaz, eommunwando ter assumtdo o cxorciCio 
do cargo· do Presidenti:.•, vago pelo .fallecimento do Sr. coro-
nel Aprigio de Souza. - Inteirado, . 

O Sr. 4" Secretario (servindo de .2") declara que não 
ha pareceres. · . ' 

·o ·Sr. Pres·idente - Tet;do comparecido apenas 20 Srs. 
Senadores, não. póde' hoje haver sesS"âO. 

Designo para ordem do dia da seguinte a me~ma marcada 
para a de boje, isto é: · 

votação. -mn s· discussão, da Jll'OpOsi~ão da Camara dos 
Deputados n. 156, do 19iü, que abre, pelo lllinisterio da. 
:Viação, 'um cr.cdito supplemcntar de 899:259$943, ouro, paz·a. 
pagamento de. despezas feitas por diversas sub-consigtla•;õcs 
da verba 9" dnquclle ministerio - Esgotos da Capital J?cderal 
- no cxet·cicio vigente (incluúla n.a ordem do. dia sem pa-. 
reccl' «C~-V~l> elo art .. 1.20 elo Rcoimento); . 

Votação, ·-em 3' diseussão, · da proposição da Cat~ara dos 
Deputados n. 161,' de 1916, que. autoriza o Poder Executivo 
.;~ abz•ir, no corrente exercício, um credito 8upplcmentar 
:i rubrica· 34" elo orçamento do Ministerio da :r•azendn. ·na· 
irnportanc.ia .do :139 :648$098. para· pagàmento aos addidos 
tios diversos ministcrios· (·incluída cm 01•dcm. do dia sem pa­
recer, «C~··v'i» elo art. 126 do Reoimento); 

Votação, ·cm :1• discus~ão, da proposição da Cumara dos 
Deputados 11. 164, de 1916, determinando que o pr:1zo do 
contracto df! :>ubvenç.ão á Navegação Buhiana, nos termo~ do 
ant: 88, n. IX, * J", da lei n.' 3.08!!, dtJo 8 de janeiro do 1916, 
dóvet•á set· contado para todos os effeitos, inclusive o ~paga­
mento da resp'ectiva subvenção, do 1 de janeiro do cor­
r~nto anno (incluida sem parecei', «e~-v1·, do art. 126 tlô Rc-
(J1mcntO) ; . . · 
. Votação, ·cm 3• discussão, da proposicão do. Camara dos 
;Deputados n. 166, de 1916, quo abrj), pelo Ministerio da · 

s.- Vol. 1 12 

\ 
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Guerra, o credito de 870:000$, para desp·ezas com a P.rodu­
ccão de munic;ão de guerra, reparo& de material be•lico e 
fabricação de armamento porta:tíl, nas fabricas ·e arsenaei! 
de guerra (mcluida sem pa1•ece1•, «em-vi» do· m•t. 126' do Re-
gimentO) ; · · · ·. 

Votação, em 3" diseussão, da proposição da Gamara dos 
Deputados n. H· de 1913, que •abre, pelo .Ministerio· da 
Guerra, o credito' extraoJ·dinario de 38: t 77$094, para paga­
mento a D. Maria Rob.erta da Silva, de vencimentos devidos 
a seu finado marido capitão do Exercito, reformado, Antonio 
Faustino da Silva (com parecer favoravel.da CommiSsão de 
Finanças) ; · 

Votação, em 3" discussão,, da proposição da Gamara dos 
Deputados 'n: 73, de 1916, ·que a:br·e, pelo Ministerio da 
Viacão .e Obras Publicas, o credito de 380:000$, especial .para. 
occorr.er no pagamento com a acquisicão de immov·eis· · 
outrora · pertencentrs au conselheiro Francisco de Paula 
Mayrink, hoje de propriedade do Banco da Republica, situados 
na serra da Tijuca e ·Conhecidos por Gaehoeira, Cascatinha 
() Rio S .. toão (com parecer [avoravel da Commissão de Fi-
nanças); , 

Votar;iío( em 3" discussão, da proposicão da Gamara dos 
Deputados n. 83, de, 1916, qu.e autoriza. o Poder Executi~ 
v o a abrir, pelo Ministerio da Agricultura; Indu&tria e Com~ 
mercio, o Qredito especial de 13S :77()$, para occorrer ao pa~ 
garnento devido a Theodor Wille & Gomp., pelo forneci­
mento de mobiliario ao Museu Nacional (cOm pa1•ecer fava~ 
·ra'!Jel da Commissão de JiVnanças) ; · 

Votacão, ·em 3' rliscussão, da proposicão dâ _ Camara dos 
Deputados n. 89, d~· '1916, que abre, pelo Ministerio da Agri­
euHura, o credito necessario até o maximo de 50:000$, para 
pa!!nml.1nto de· gratificação addicional n. que t.iverem direito 
o Dr. ·Edgard Leite Chermont e outros, comei funccionarios 
do Serviço de P!'Oteccão ao& Indios e Localização de. Traba­
lhadores Nacionaes, e revogando o art. 66 do decreto nume­
ro 2.356, de 31 de dezembro de 1910 (com parecer (avo-
ravel rla Commissão de ]i'inança.~); . . · 
· Votacão, em 3' discussão, da proposição da Ganiara doe 

Deputados n. 90, de 1916, que abre, pelo Ministerio da Fa­
zenda, o credito especial de 871$1100 ·para occorrer ·a:0 paga­
mento do que é devido a Antonio José Villela, em virtude dr 
sentença judiciaria (com parec·er favO?•avel da Commissão · d: 
Finanças) ; · · __ · 

votação, em 3' discussão, du IJl'O!lOsicão da Gamara do' 
Deputados n. 98, de 1916, que abre, pelo Ministerio- da Fn 
zenda, o credilo especial de 43:116$1112, para pagamento d• 
que é devido a CariOSI de Souza Danta~, em virtude de sen 
tenca judiciaria (cOm parecer (avoravel da Com.missáo de Fi· 
nanças) ; . 

\ 
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Votação, ern 3• discussão, da proposição da Gamara dos 
.Deputados n. 104, de 1916, que abre, pelo Ministerio da 
Fezenda, o credito especial de 10:920$100, para paga­
mento a 'L'he Oure .Preto Gold Mines of Brazil Limited, em 
virtude de sentenoa judiciaria (com parecer. ravorav{',l da 
Commissão de Finanr;as); 

· Votacão, em· 3' discussão, da proposição da Gamara dos 
Dsputados n. Hi, de 1916, que abre, pelo Ministerio da 
Gu.erra, o .credito especial de 3 :7 44$, para pagament.o de 
gratiflcar;ões addi~ionaes a que teem direito João Gome•;; de 
Lima, Julio José da Silva e Albertino qe Campos enfermeiros 
do Hospij,al Central do ~Exercito (cOm parecer {avorav.el da 
Commissáo' de Finanças); , . . . 

Votação, em 3• discussão, da proposição dn Gamara dos 
.Deputados n. 114, de 1916, que abre, pelo Ministerio da 
Fatenda o credito especial de 2: 987$40·1, para pagamento do 
que é devido n D. Ermelinda Nobre de Carvalho Leal. 1!m 
virtude de sentença Judiciaria (com parecer {avoravel da 
Oommissão de Finanças) ; , · . 

. : J . 

· VofaçãiJ, .cm 3' discussão, da proposição da Gamara· dos 
Deputados n. 115, de 1916, que abre, pelo Ministerio da -
Fazenda, o ·credito de 2:372$708, para occorrer ao pagamento 
do ·que. é devido ao ·major Joaquim V~eira da Silva, em 
virtude 'de sentença ·judiciaria (c.om parecer -favoravel da 
Oommissão de Finanças) ;· 

. Votacão, ·em 3' discussão, da proposição da Gamara dos 
Deputados n. 117, de 1916, que abre, pelo Ministerin. da 
Fazenda, o credito ·extraordinario de 1.09'1 :956$357, papel, 
e i .147 :700$897, ouro, para pagamento a Haupt & Comp., do 
differenç.as de cambio verificadas na liquidação de contas da 
.mesma ·firma, por fornecimentos de. material· bellico no Mi­
nisterio dà Guerra e de materia:es ferro-via.rios ao da Viação 
(com pa1'CCCr ra·voravel da ·Comm!Ssão de Finanças); .• 

' -. ' votação, eni ~· discus•são, da proposição da . Gamara dOS 
Deputados n, 145, de 1916, que abre, pelo Minister1o da 
Guerra, o credito de· '20 :000$; ouro; para attender ás diffe­
rencas de vencimentos a officiaes em· commissão na Europa 
(com parecer favoravel da Comm!Ssão de Finanças); · . . . . 

Votação, ·em 3' discussão, da proposição ela' Camarn dos 
.Deputados n. 155, de 1916, que abre, pelo Minist2rio. da 
Fazenda, os creditas ·especíaes para- pagamento de senli\ncas 
,judiciarias, sendo 22:555$668, para .D. Emilinna Guimarãe·s 
Piridahyba de Mattos; 11 :154$158, para D. Elisa Carclina 
Barbosa; 5 :863$950, para José Gonçalves Ferraz, e 1 : 5'/6$000, . 
para o capitão de fragata Joaquim de Albuquerque f:erejo 
(incuida na Ordem do dia «e :c-v 'i, do art. 126 da Regi-
mento); · 

'· 
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VoLacão, cm .3' discussão, da proposic.ão do. p~mara dos 
De1mtaàos n. 163, de 1!116, que abre, ·pelo l\ImisteriO da 
Viação, o credito •especial de 19':1t02$246, para pagamento de 
fOl'llceimentos f~itos á Estrad:1 de Ferro Central da Brazil 
( inwJda na o relem elo dia ~e:JJ-1JÍ» do a1•t ... 1.26 do Regi,. 

JI!IJI/lO); 
Vola\;ão, em 2' discus•são, da proposição da .c~mar!l dos 

Deputados n. ·1.57 de 1!H6, que abre, pelo Illmisterw do 
Jlltcrior, o cJ•edi,lo 'especial de 1 :200.$, .ouro, para pa_gamà)lt.a 
do premio de vwgcm a que tem dH'{)Jto a cngcnhmro CIVIl 
Vicente Licínio Cardoso (com 1Ja1•eccr {av01•avee da Commis- · 
'í{io clr: F'inanr.as}; -

Volaç.ão, · cm discussão unica, do ·véto do Prefeito do 
Disl.r·icto Federal n. 5, ·de 19H\, á resolução do Conselho Mu­
nieíra I, concedendo aos runccionarios municipacs permissão 
para: r:onsignaJ•em ú Soc.iedade Beneficente dos Empregado~ 
lltunicipnes ai!) um torto dos s<eus vo.ncímentos, mediante a~ 

. cOndi~õc~ que P.8labclece (cOm fJQ1'CCIJ1' cOntr.aÍ'io da CO'In-
'/IJI.SSÕO ele const.itu:i(:ão o DiplomaC'ia); · . . · 

'\'olnr;ão, em 1" discü.~süo, do pro,iecto do Senado n. 1, 
d,: HH7, que au.toriza o Governo a auxiliar com 200:000$. a 
ct'Cil(lão dll uh1 monumento nesta Capital ao Dr. Oswaldo 
Cruz (Do, Sr. Al(1·eclo Ellis) : : . 

Votac.ão, em 1" discussão, do projecta do Senado n. 46, 
de 1!116, que considera instituicão de utilidade publica. a Liga 
:\laritima Braiileit·a (Do S1•, Rqmnundo de Jliranda); 

Votação, ·em 3' discussão, da proposi'uão dtt Camarn. dos 
Deputados n. 38, de '1916, qÜo· autoriza o .Presidente da Re­
publica a r:oneedcJ• um anuo rle licenc:a. sem vencimenl.os a 
ll!arcellino Sampaio Ca.stello Branco, set·ventuario vitalício 
do~ o meios de escrivão do cível, provedoria, resíduos e official 
do t·cgistro geral de hypothccas do primeiro· termo ·da co­
m:ll'ea do nio Branco. Alto Acre, em proroga()ão da qu.e lhe 
foi r:oncedida por portaria do .iuiz tle direito da mesma ca­
marcn. dntada de 9 de agosto de l!l15 (com pm•eccr ravoravcl 
da Comm'is.~üu de Jl'inml(!as) : ' . · 

Votação, cm 2" diseusrsão, ela; pt•oposicão da Carrial'a dos 
· Di'putados n. 80,. de 11Hü, nulol'IZando o Presidente ilr. Re­
Ji!Jbl_ica a conceder um ,anno de licen!)a,' com dous teri)OS da 
dnma que lhe. compeli\, r.m. prorogqcão, para tratamento de 
saude, a Anfon ia Gon1:alvcs Pat•ada, trabalhador da E~tra.da 
de Fet'l'O Central do Brazil' (incltricla em ordem do dw, r.x-vi'l> 
rlo m•t. ·121i do Ilcrrimcnto): -, . 

Votn,;ü.o, cm 2' discusrsão, da proposi1;.ú0 da Camarn dos 
llr~pn Lntlos. n. 93, de HH G, qun concede a Oscar Martins da. 
VülJ:n .rumOJ', concertador de ft• classe da '1' divisão da Es­
l.t·ada de Fct·ro Central elo Braúl um ·anilo de liccnc.a a contar 
,Jo 3 de maio do eor•t•cnle anna, com dou~ ter~;os da diaria que 
llte competir, em ·prorogç.ão, para. tratamento de saud~ 
. (cOnt ]Jal'CCCI' ravo1:aypl d~ Co11L71tJS$ào. etc I<:_i~!Q!!ÇaS); ' ' ..• j 



SESSÃO Jl~I ·18 DE !\UIO Dll I fll7 

1· ·12' SESS:,\0, EM ·18 DE 111·:\ITO' DE HHi 
' ' I 

PRESIDE:-;"01A DO SR, UllDANO SANTOS, PRESIDENTE 

, LI\' 1 hora da tavdc abre~se a sessão, a rque concorrem os 
Srs. Pedro Borges, MeteHo. Pereira Lobo, Gonçalves, Rego 
i\Jonteiro, Silverio Nery, Indio do Brasil. Arthur Lemos, é\lcn~ 
des de Almeida, Jo.s~ Euzebio, 1Pirr.s Ferreira, Ribeiro Gon­
j~alve~, Fira.ncisco Sá, João Lyra, ·C~ruha Pedrosa, IDpit.al:iG 
Pessoa, Walfredo Leal, Dantas Barreto, ArauJo Góes, Raymundo 
de Miranda. Miguel de Cl).rvamw, Bueno de Paiva, Bernardo 
lllontciro; Adolrpho Gordo, Alfredo Ellis, Gonzaga .layme. José 
Murtinho, Xavier da ·Silva, Alencar Guimarães, Generoso 1:\!:nr­
ques, Vida! Ramos. AMon Bwptista. Rj,vu:davia Corrüa. Soarrs 

·dos Santos e Victor i no Monteiro (•'35) • 

Deixam dt:i comparecer com causa justificada. os Srs. A. 
Azeredo, Hercilio Luz, Costa Rodrigues, Abdias Neves, Thomaz 
l\'ccioly. Antonio de !Souza, Eloy de Souza, Rosa e Silva,, Ri­
beiro de Britto, Gomes Ribeiro, Siiqueira de Menezes, Gui­
lherme Campo.~, Ruy Barbosa, Luiz Yiannn, .Toão Luiz Alves, 
1.Lourenoo ·Baptista, Erico rCoelha, Il'ineu Ma~hado. Alcindo 
Guanabara, FrJillcisco SaBes, Rodrigu~:s A.lvc5, Eugenio Jardim 
e Leopol~o de Bu}hões (23) • 

· São lidas, postas em discussão o, sem debate. appro­
vadns as actas dá sessão anterior c da reunião da veRpera. 

O Sr. t• Secretario declara 'QUe não, ha expediente. 

O Sr. 2•· Secretario procede ít leitura dos seguintes 
' ' 

PARECERES 

N. 1 - 1'917 

O capitão de corveta reformado, medico do Corpo. de 
Saudc da Armada, Dr. Alvaro Teixeira dos· Santos Imbassahy, 
no requerimento sob n. 17. do 1916, pede' a annulfo.çüo de 
~un refo11mn, ·que diz tor sido decretada sem obscrvancia. de 
preceitos lcgaes, . ~. conseqp:entemoote. · p'retende n., ·Ruo, re­
versüo ao corpo activo dos ·medicas da. A11madn. . 

A Commissão de 1\Iarinhn e Guerra, ouvida n. respeito, 
opinou, em sua maioria, pelo deferimento ria petição, desnt­
tendendo aos dispositivos da rlei n. 22'1, do 20 de novembro de 
1894, que, no seu nrt. 13, diz: <.:Os .iuizcs e tribunaes federaes 
processarão e ,iulgarão as causas .que se fundarem na lesão 
de direitos individuaes por actos .ou decisão 'Cins autoridad~s 
administrativas da União». . · 

A reforma do peticionnrio é de 1897, quando j{t estava, 
em pleno vigor: a lei. citada, e, . portanto, além desta, a con-
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cess~o do. favor solicitado infringirja o art. g• da lei . nu­
mero L 939, de 28 de agosto d:e 1908, que manda applicar a 
todo e qualquer direito e accão, que alguem tenha. contra a 
Fazenda :Federal, a prescripção quinquennal de QU1l gosa a 
dita Faznda (decreo n. 857, de 12 de novemliro de 1851·, 
arts. 1• e 2•); correndo o prazo da prescripçãn· da data do 
acto ou facto do qual se originar o mesmo direito ou acção, 
salvo a interrupcão por m•eios legaes. 

Em vista do exposto, a Commissão de Financas. não póde 
aconselhar o deferimento da pe~icão a que vem de rder.ir-se. 

Sala das. commissões, 16 de maio de .1917. - V:lctm•ino 
J!Ontciro, Presidente·. ,- JOão Lyra, -Relator .. - Bueno de 
Paiva. -Francisco Sá. -L. de Bulhões. -Alfredo Ellis. 
- João· Lu:1z Alves, pela conclusão e sem apreciar a questão 
da prescripcão, por isso mesmo que é de competencia do 
Poder JudiCiaria dizer sobr·e ella. . · 

" /,. 
PAREC!ll\ DA COMMISSÃO DE MARINHA E GUERRA, 1!>1', 313, Dll 1910; 

P. PROJEC'ro N', 44, A QUE SE REFERE O PAREÇER SUPRA 
/ 

O capitão de corveta reformado, . medico do Corpo- de 
Saud•J da Armada, Dr. Alvaro Teixeira dos Santos Imbassahy, 
no re•1n.erimento ROb n. 17, deste annb; requer a' nnnullação 
de sua l"eforma, é conseguintemente a sua reversão ao corpo 
activo elos medicos da ,Armada. . 

O peticionaria allega que n sua reforma foi illegaJ, por­
que nii•l foi submeLtido, como manda a lei n. 1.204, de 13 de 
maio ele 1864, que isto ex1ge. a nova inspecção de sande, de­
pois iln anno de re~erva. para confirmar a primeira, como 
prová com a sua llópia de nf:lsentamentos, bem como n citada 
lei n. i. 204, .publicada no cDiario Offici::ll», n. 6·1, de 12 êe 
mar~·> de 191.2; · · 

Al!ega mfiis que, si l.ivesse sido cumprida a lei, teria sido 
julgado prompto para o sm•viço, pois que ii annos mais 
Lnrde, depois de r~iterados pedidos, tendo sido submettido a 
nova inRpecoão, foi julgado ~ipto para o serviço activo, 0omo 
prova com documento junto á petição; . 

«Considerando, diz e !I e. que mesm'o que estivesse doente. 
não pn!leria ser reformado «ex-vi, do alvará de 16 de dP.­
zembJ'•1 de 17!10-, que regula as. reformas até hoje e estabelece 
que todos os offir.ines qne não contarem mais de 20 annos de 
sm•viço não possam requerer reforma, nem 

1
se lhes adniitta, 

salvo $i provarem, incontestn.velmente, que por algum de­
sastr•J• ou grnve molestin adquirida em serviço se impossibJ­
Jitnram r! e conl inunr nas funcções, porque em tal caso se 
lhes dr-J'erirú; -e não "estando n,este caso o supplicante. porqu!'l 
.fi fio rn i rtJ.rormndo por desn stre e nem por molestin incuravel: 
l.nnto C!ue n inspecção ultima lhe julgou prqmpto para o ~er­
viço acLiYO, nüo Lendo ulém disso, nn occasião em que foi 
rr.foJ•mndo, .20 nnnos de serviç;o, conforme determina q 1ei; 
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1 Considerando que o supplicante não foi reformado por 
invalidr:•z, · como determina a Constituição Politica, o que 
prova .. n achar-se ~ercendo actualmente commissão · de . acti-
vida:la desde o anuo de 1907, sem interrupção; . 

Considerando que a .lei n. 646, de 31 de julho de 1852. 
rliRpõé que os officiaes do Corpo da Armada.' de 1" e 2' 
classe~.- que por le~ões ou molestias incuraveis ficarem im':' 
p(Jssib lit.udos para o servi·ço, serão reformados segundo o 
nlvar:í .de 16 'dc1 de?embro de '1790, o que não se observou na 
sua ro,forma; 

Considerando qu'e não RR incapacitou para prestar ser­
vicos ror, activa - decretos ns. 5 e 15, de 25 de novembro 
de 19(.3· - como prova com os cargos de actividade que tem 
preenchido; · . . , 

ConsidArando ·que só· depois da inspecção d~ ·saude, pas­
.Rado l' .anno .de .reserva, poder i~ o peticionario ser relformado, 
Ri esta insperção confir·mnssc\fi incurabilidade da molesttn, 
como r·stnbe·lecl'\ a lei; ' . 

Corlsiderando que a sua reversão não traz augmento de 
. despo~7.<1 [lOl'Ql.Hl ,ití occupa Joga r de actividade; 
· Cousidornndo qufl a. .jurisprudencia firmada pelo Egregio 
·:Supremo Tribnnal Fedrral. em diverso~ accórdãos sobre re-
• forma,: illegri.es, busq,~'ldos, uns em não te·rem os officiaes 25 
nnnos de ·serviço, O:Utros em não terem sido inspeccionados, 

·após o nnno dr. nbservaçãn· na segunda classe e ainda outros - · 
porqun não tenham attendido a nenhum destes requisitos 
para r-e.formal-bs, como se .vê nos accórdãos do Egregio · Su· 
rremo Tribunal Federal, sob ns .. 2.430, de 24 de julho ·de 
HH5; 045, de 30 de ,julho dt~ 1904; 1.106, de 13 de setembro 
de 19n5: 1.129. de 23 de julho de t906, além de muitos .outros· 

'do me~n1o I.Côr o a~ ordens do dia, sob ns ..• 186, .de 26 de 
~gosto de ol 001: 210, de 21 de setembro ele 'Hl01, e. 222. de 

. H r,i'l outubro de 1901'; · 
CcHsiderundo que o Suprem 'o Tribunal Militar tem · tam­

bem ·Jirmndo ~uns T'esolucões' nesse sentido, como; ·por ex­
emplo : o caso do alferes do Exercito. reformado. José Gomes' de 
Oliveica, · exaJ•nà~ em consulta. de 20 de junho -de 1910, ·e re- _ 
solvidr.. em-26 de fr.vereiro de .. 1912, como se póde ver do 
«Diario Of.l'ir.inl» do~ .15 de mnr'ço iie 1912,.'á pagina 3.2S•4; 

. Considerando, ~inalmente, que as razões expostas asse­
guram n seu direito, vem invocar dn lucidez do vosso espírito, 
inspir'.!r.lO na ,iu~Licn,. reiwlverdes n snn 'rr.verRão no corpo 
nct.ivo elo mtld ico.~ r.ln .AT·rnn.dn.» 

'Ebl.a Gnmrnissiío, examinando o requerimento e os do-· 
oumenios juntos, verificou que evidentemente se· trata de .. 
urnn !'l~l'orma illt~g(l}, por não bnsear-se nas leis que regem a ma­
t.eJ•ia, c que por .isto est.~ r·Qc]nmrmdo 'uma decisão para asse-
;;urnr-lhe r,•s direitos, · · · · 
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A illcgalidade da ·reforma consta no sêguinte: 
li. lei n. 1.20-í, de 13 de maio de 1864, exige que o offi· 

cinl seJa, depois do anno de reserva, submett1ao a nov:a 1n· 
.specç-ão de saude para ser confirmada ou não a primeJra, c 
'sem que essa clausura se dê não poderá. ser reformado.· 

A Commissão ve·rificou na cópia dos assentamentos deste 
ofrficiul, que .1i tirnr!a com todos os requisitos da lei, não tor 
e!le s;do submcttido n inspecção de snudo depois ·do anno do 
rcserv.1., não sendo, portanto, observada a lei ·neste ponto n 
!ornnnclo-se, nssini, illcr;al o neto que o reformou, 'Visto comó, 
só depois da inspecção .olludida é que elle poderia ser refor· 
ma do ou não. 

· O aJyarú de 16 de dezembro de 1790 estabelece que os 
officwes para. obterem sua reforma devem contar mais de 
20 nnrws de servir,o c de uma fó1•ma imperativa 'diz que nem 
podem r·equercJ.• e nem Ao !'hl'ls admitt.o .tal. 

O peticionarJO, que tinha sómente 17 annos, 10 mezes e 
dias. não podia ser ·reformado, pois nem a 1ei o pérmittia r. 
nem cllo .estava impossibilitado para o serviQO, unico caso 
em que sr.- poderia dar. · 

A lei n. 646, de. 31 de ,iulho de 1852, · dispõe que os 
officiaes 'se,iam re.formados pelo alvará, de 16 do novel!lbro 
.iá referido. · . 

Esta Commissão, considerando que a ultima inspecção de 
snude. que o peti'cionario anitexa no seu requerimento, jul­
gou-o prompto para o serviço, circumstancia que faz v~ 
que, si clle depois do anno de obse.rvaeão, fosse submetudo 
a inspecciío como determina a lei, teria sido ;julgado prompto 
para o serviço, visto que a sua capacidade physica está pro.­
vada, para continuar em cargo do servico activo, e seria só 
por si bastante para fazei-o revcr.ter á actividade esta inspe­
cção de .. saude1. o que niio se deu, tornando-se, assim, acto li-
legal a sua permanencia na reforma. : 

Além disso u reversão desse official não trazia augmenlo 
dE.' deRpeza, porque elle occup11 como reformado log~ar de 
natividade ha muitos annos. · · 

A ,iurisprudencia firmada pelo Su~remo Tribunal Fe­
deral em diversos accórdãos sobre ren>rmas illegaes basen-se 
em uns casos por não te.r o official um anno, de reserva e em 
outro por não ter sido inspeccionaao 'depois de. um anno de ob­
servação. O Supremo Tribunal Militar tem tambmn firmado as 
Runs resoluções nesse sentido, como por exemplo o ()aso ci­
tado do alferes reformado Jos1S Gomes de· Oliveira, como bem 
se verifica. do uDiario Official>> que o ·peticiorinrio ,juntou no 
srt1 requer1mcnto. . · 

Finalmente, além destas razões do ordem · jurídica, n. 
Commissão tem conhecimento quo. ost0 offioial, como medico 
do caça-torpedo Gustavo Sampaio, .esteve com 0 GOYE~rno 
nas forças Iegaes em 1894, quando esta torpedeira, como faz 
ce-rta a certidão ,junta, Inncou o torpedo· sobre o Aquidaban 
com o qur. terminou a revolta da Armada. · 
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.Por estes fundamentos, que provam n. illêgalidade tlli 
sua reforma, é n. commissão de parecer que seja submettido 
:í considerncüo do Senado ,e, approvado o seguinte 

PROJECTO 

N. lt4 - 19Hl 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo uni c o. Fica o Presiqente da Republica àutorizado 

a fazer reverter ao quadro activo. dos medicas da Armada, 
sem direito ao soldo ou quaesquer outr!ls vantagens pecunia­
rias atrazados, o. capitão de' corveta, reformado, medico ·do 
Corpo de Sande, Dr. Alvaro Teixeira dos Santos Imbassahy; 
rr..vogacta's, as disposiçl'fes em contrario. 

Sala das Commissões, 20 de ·dezembro de. HH 6. - Pires 
Ferreira; Presidente, contrario. - A. Indio do Bra:il. nela­
tor, - F. lllcndes de Alme1da,- ,'\. imprimir. 

N. 2 - 1917 

Foi presente :í. Commissão de Finanças, para emittir pa­
'recor, a proposi(lão da Camara dos Deputados n, 58, de 1909, 
organizando o serviço de fiscalização do ensino publico, 

A Commissão de Instruc(lão Publica, ouvida em primeiro 
Jogar, opinou que ,ena fosse rejeitada, por ter o Poder Exe­
cutivo providenciado. sobre o assumpto por decreto de 6 d€1 · 
abril do 1911. . . , . 

Esta Commissiio, de nccôrdo com o que se manifestou n 
de Instrucçiio !Publica,\ é de parecei;' tambem que se,ia rejei-
tnaa n proposição.. · · 

··sala. das Commissõcs, 16 de maio de 1!H7. - VictO'I'ino 
Jlontcim, Presidente. -, Bueno da- Pawa, Relator. -.João 
Lyra. -·Alfredo Elli.~. - Francisco Sá, .,..._ L. de Bulhacs,, 
- JOão Lu,i; .Alves. ' 

p,lf\l\C:RI\ DA COMM!SS,\Q m: J,~S'l'HUO()ÃO PUD!'.IOA N. 2!), nF. 19Hí, 
A Q(JF: . SE UF.FF..Rg O P,\llfolCI\1\ SU?R.\ 
i 

;A' Coliunissüo do Instrucciio Publica foi presento a .pro­
posição 1da Cama:rn dos D{lputndos n. 58, .de. 1909, que orga. 
niza o sorvioo do fisoa'H?.nção do' OP.Sino publico. · · 

O dücrcto do Po<lor litxecutivo do 6 dCl. abril do 1911, que 
J•o.Cormou o onsi;no. tllndo providenciado sobre o àssumpto da 
alludidn proposição, tornou-a,· ·iJJSO-facto, ociosn. o, pol' isso; 
11 n Commissiio de parecer' que t!lln soja rejeitada. ; 

: Sala das Commissões, 18 de maio de 1915, - Alfredo 
Bl.lis, ,..... JOsé Murtinho, - ,Lu i:; Vi.anna. . . ·., 

/ 
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&86 .. ANNAEB DO SENADO . 

PROPOSIÇ.~O DA CAl\lARA DOS DllPU'rADOS N. 58, DE 1'909, A QUU 
SE REFEREM OS PtiRRCERES SUPRA 

...._ 
O Congresso Nacional resolve: 
:Art. 1." A fiscalização do ensino publico e particular, em 

toda a Uepublica. se fará nos termos da presente lei, por 
por meio de delegados fiscaes. auxiliares de primeira e se­
gunda classe, que. Lerão .os ven.cimentos constantes da tabella 
nnnexa. . . 
. Ar! .. 2.• A nomeação .dos delegados .fiscaes e seus auxi~ 
. I inres. serrí feita ·pelo Ministro do Interior, depois de parecer ' 
da Commissão a que. se refere o pnragrapho unico, observa-

. das as seguintes condições: · 
a) os d'el~gados fiscaes são esco:lhidos dentre os auxilia­

res de P classe que mais se houverem distinguido por seu 
zelo e competencia; · I _ 
. . b) os auxiliares· clr.- 1' classe serão l!lOm~ados dentre ·Os 
de 2i' que revelarem as mesmas qualidades; 

c) os auxiliares ele 2' serão nom·eados dentre os cidadãos 
que concorrerem ·ao .· cri.rg0 no prazo · annunciado pelo Go­
verno. apresentando. além .da prova de maioridade e a.ttesta­
dos de idoneidade, os seguintes titulas: · 

· I. diploma de doutor ou ·baéha·rel, po·r qualquer curso .m-
.perior; ou de baoharel em scieiwias e letLras; : . . · 

. II. na falta: a) certidão dle approvacão em exame de con­
·,junto do curso gymnasial. de accôrdo com ·.O regulamento 
que estiver em vigor; b) certidão de habilitação em concurso 
tl'ealizado ém 'instHu.t.os officiaes dte ensino superior e secun­
·dario; · · ... ·' 

· III, livros didacLicoa e scienLificos. , memorias. theses c 
trabalhos de reconhecido valor litterfl:rio e pedagogico, que 
tiverem pubi.icado; · 
, IV, caderneta contendo um cttM'iculum v'itre de proffissor 
com tirocínio excedente a cinco :mnos no' magisterio supe-
rior pu secundaria, particular ou dos Estados.. . 
· Par:igrripoho unico. Sobre· estes til.ulos e mais. requisitos. 
será ouvida uma commissão composta do director da Facul­
d~de cie Medicina desta CapiLal, dir.ector da Escpla Polytech-
mca e director do Gymnasio Pedro TI. . ' · 

Ar.L ::!.• Os drlegndos e auxiliares serão conservados em­
quanto bem set·vil•oní, poderão ser transferidos de. uma zona 
rrara out.ra ·e nuncn ~en·irão po,. mais de .clotls anno~ . na 
m~smn zona . · · · 

Art. 4." O Presidonlo dn Republica poderít nomear, em 
c0mmissão, qun.l.quer desses· funccionarios para inspeccionar 
'o éstnbeler.imAnl.o superior .que . .iulgnr conveniente,· não po-
r]t··ndo a (~OmJnissüo exceder de seis mezos: · · , · 

Art. 5.• p:ara 'ns primeiras nometições: de delegados .fisunes 
e auxiliares o ·GQvorno 'annuncinri't um prazo convonienlr rim•n 
que os candidatos ro.queirl!m · sun i!lscr.ipçãb, observadas as 
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c!ondições da lettra c, do art. 2• e paragrapho· unico1 devendo 
Ler preferencia, em igualdade de condicões, aquelles que actual­
mP.nte exercerem cargos de fiscalização. 

Art. 6.• A,os delegados fiscaes e auxiliares compete: 
, I - Visitar todos os estahelr~cimenlos officiaes e parti-

culares equiparados; - . ~ 
U - Examinar ·o programmn e verificar o merecimento 

dn ensino, o processo .dos exames, a natureza das provaR, a 
existencia de laboratorios e gábinetes, a ·Ireque.ncia do insti-
tuto e hygiene escolar; · ·. 

III - Verificar as .condições de ndm,issão á matricula, a 
idoneidade moral e technica dos directores e corpo docente, 
eommunicnndo qualquer ·modificação deste; · 

IV - Rubricar o livro de matricula e encerrai-o. ria época 
('Ompetente; . 

V - Lanc.ar o «visto,, nas certidões passadas. pelos secre­
l .. arios c rubricar ·a guia de .transferencia dos nlumnos pnrn 
outros estabel'ecimentos; 

YT - Reclamm do director tudo quanto fôr a bem do en­
sino e apresentar trimestralmente um . relataria circumsl.nn­
c:indo ao delegado fiscal que transmittirtí ao Governo; 

VII - Visitar as escolas\ prim~rias e profiss·ionaes dos 
gstados em ,que servirem, ouvidos os respectivos directores · 
nu governos, informando sobre as suas condições, o gráo de 
frequenciia, aproveitamento dos alumnos, além de fornecet• os 
dados sobre a legislação estadual relativa ao ensino, estatis-
tira escolár e tudo que se referir a esse serviço. . ' 

VITI '- Dar párecer sobre ·o estabelecimento que. requerer 
a equiparação, na f6rm11. do art. 366, do Codigo do En~ino, 
d~ 1 de janeiro de 190:1. . . 

.. Art. 7.• Aos delegados fiscaes compete mais: 
I - Superintender todo o serviço dos auxiliares de 1' . e ..... 

2' classes·; . ' · . · 
II - Entenêler-se com o ministro a respeito do que occor­

rer em sun. circumscripr,ão quarrf.o ao ensino nos seus diver-
sos gráos; . . 

III - Hemetter, depois das épocas de examlls, nos· outros 
dt'legados fiscaes e directores de estabelecimentos officiaes 
nma .relação dos alumnos reprovados; · . 

IV·- Propô~ ao Ministro em relataria documentado. :~ 
suspe.nsão ou cassação das prerogativas de qualquer esta-
belecimento. · 
· Art. S.• P'nra o fim da. pr.esente lei,. 0 terriforio da Repu­

bliea ficará dividido eml nove (9) circumscripções, consli­
Luidns do ~eguinte modo e com as· fiscaes indicados: Pri­
meira - Am:azonas, Pará e. Acre, com um delegado fiscal, um 
ill;lXiliar de :1' e um de 2" classe; SeguniJ!L - llfaranhúo, 
Pl(mhy e Ceará, com um delegado, um auxiliar de 1~ e um 
de 2'; Terceira - Ri·o Grande do Norte, Parahyba, Pernam­
buco, Alagoas e Sergipe, com um delegado, dous auxiliares de 

" . 
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i • e quatro de 2•; Quarta - Bahia e Espirita Santo, com Ull'l1 
delegado, dous auxiliares de i' e dous de 2•; Qúinto. - Rio 
de Janeiro e Districto Federal, com um delegado, tres au­
xiliares de 1• e quatro de 2"; Sexta - l'tlinas Geraes, com um 
delegado, quatro auxiliares de 1•· e sete de 2•; Setima - São 
P:mlo, com um delegado; tres auxiliares de 1" e seis de 2'; 
Oitava - Paraná, Santa Catharina e Rio Grande do Sul; com 
um delegado;. tres auxiliares de 1' e quatro de 2'; Nono. -
Goyaz o Matto Grosso, com um delegado, um auxiliar de 1• 
tl um de 2•. · · 

Art. !l. o Feitas as nomeações de delegados e auxiliares, o 
Governo, sob proposta do delegado fiscal, dividirá cada uma 
das circumscr1pções em tantas zonas quantas forem necessa­
rias para a boa execução do- serviço. 

Art. 10. Fica o Governo autorizado a augmentar o• nu­
mero de fiscaes em cada circumscripção, na razão de um para 
cada grupo de cinco institutos equiparados, á medida. que o 
exigirem as necessidades: da inspecção. · 

Art. 11. O Govern,o, no regulamento que expedir para a 
r::o::ecucão desta lei, designará a. séde dos delegados fiscaes í.l 
lhes determinará !Obrigações .que julgar convenientes para 
offectividacle da fiscalização, podendo ' abrir o necessario cre-
llit.o. para o cumprimento da tabella annexa. · 

· Art., 12. Revogam-se as. dsposições em contrario .. 
Camara dos Deputados, 1 de outubro de .1909. - ,João 

Lopes Ferreira Filho, 1• Vice-Presidente. - . Estacil) do AI- · 
b'Ll@€r.que !Cbimbra, .1• Secretario. - Eduardo Thomé de 
Saboyn; 2° SecretariO' interino. 

'l'ABilLLA A QUE SE! REFERE O ART. i" 

Numero Fuillccionnrios ·V~n'ciinento · annua,l 
9 Delegados fiscaes . .. .... ·8 :400$000 75:600$000 

20 · Auxi:Jiares 'de 1• ·classe.... 6:000$000 .120:000$000 ; • 
30 .Auxiliares .de 2° o1nsse... rí:000$00'0 150:000$000. 

3q 5 : 600$000' 

Camara dos Deputados, 1 de outubro de 1909. - .Toão 
J.opes Ferreira Filho, 1 o V ice-Presidente. - F.;~tacio de AI· 
huquerque ,Qohnbra, ~ • Seoretario. - Eduardo Thoiné de 
Salloyn, 2• f;ecretario,- A imprimir. 

N, 3 ·- 1917 

·A 1wopoRirão da Camam dos Dep:.1t.a:dos n. 89, de 1912, 
manda r.ompútar para Lodos os cffeitos o tempo em que o 
onLão 1" tenentt~ da Armada Augusto· Theotonio Pereira esteve 
na reserva, com liconca, para cmpregar·so na· xr..arinha mercan­
te nacional, isto ó, de 8 do janeiro de 18~8 até 13 de ou· 
t~bro de 1903. 
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O referido official lomou pal'Lc na revolta de 1893 o fiocou 
sujeito ás rostricoõl'S d:t amnist.ía concedido. pela lei de. 2i , 
de. outu)lro do 1805, não voltando, por isso, immediatamente, 
ao ~ervlf;o da Armada. ' 

Em defesa de s'Ja pr•elenoão perante o Congresso Nacional 
alle~a que, tendo contractado seus serviços com o Lloyd Bra­
zilctro, s~wcedeu, .antes ue decorridos os dous annos de re­
serva impostos. por aquella lei, haver sido victima do •'JUl 
ancidente que o fez licenciar·se em 1898, por não lhe pcrmit­
tirem as suas condições de saude dedicar-se ú marinha na-
v:rl, a cu.io exc1.1cicio só volto:J en:. i903. · 

Preceitos legaes vigorantes determinam que os o!'ficiaes · 
licenciados por 'mais de dous anaos, para servir na marinha 
nwrcant.e, tcem suspensas. alguma's 0:1 parte. de suas vanta­
gens. ·Dnhi a solicitação do officinl a que allude a. propo­
sio~o. no sentido de ficar isento; por uma a>Jtorizacão legis­
latn·a·. dos dispositivos de lei mencionados, isto é, no sentido 

. do ser. revogada, quanto ú sua pessoa, a lcgislaoão actual. 
A Couuuissão de •l\Iarinha o Guerra, cm parecer de 23 

uc julho de 1'.H 3, manifestou-se contraria ao pedido do re­
quqrente, salientando que os prejuizos que lhe advieram na 
sua sit'Jação de officinl da Armada, em relação á.' antigui­
liade c tempo de serviço, decorreram da vontade do peti­
cJonario, porque são consequentes do seu licenciamento por 
múíto tempo, n. pedido, e q'le não procede a declaração de 
haver estado impedido por motivo de molestia, visto como 
usteve exercendo a sua actividado no Lloyd Brazileiro. 

Submettidru a questão ao estudo da Commissão de Finan· 
cus, <Jm 19fü, csl;a. Commissão pedi:J nova audiencia da Com­
J)!issão de l\Iarinha c Guerra, já então constituída por o~tros 
l:ienadores que não os que u. compunham em 1913. . . .. 
. Discordando do pu1•ecer anterior, u.conselha agora a Com­
missão de !\!arinlm c ·Guerra que se.ia approvada a proposi­
ção, por estarem presentemente extinctas as restrieções ás 
amnistias concccti:dll's. 

Não é, !lOrém, consequente das resLriccões {L amnistia o 
prejuiZ!l em que incorreu o ol'Cicial ·de que se trata. O caso 
\'nrsa sobre a rc1mncia que elle espontaneamente fez de · re­
galias que Hw eram assegurados, para ded~car-sc a serviço 
alheio 110 de suas funcções. O que clle quer ó que se lhe 
r.onccda o direito de contar _tempo c antiguidade, llOrr.<l offi­
eial da Armada, durante. o período cm que c'steve empregado 
ll(J Lloyd Brazilciro; o que e !I c pede ó que ~e o equipare aos 
ocus eolleguH, tambom anmist(ados, qufJ não abandonaram o 
tiflrvjc.o publico nom percebcr'nm outras vantagens além da · 
l'fJin'.meração que lhos competia, diversamente do que se dou 
com o requerente, que não prestou, durante. os tempos · cn:. 
que .trabalhava no :Lloyd Brazileiro, os se>Js serviços ao paiz, 
o recebeu da l'cfcrtd~. omprcza o pagamento ·dos que lhe c~'· 
ta\'a dedicando. . · 
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· A Gommissão de Finanças não dá o seu apoio á propo­
sição. 

Sala das Gommissões, 16 de maio de i91 7. ·- VJ!ctorino 
Monteiro, Pre,Sii.dente. -. JOão Ly1•a, Rela.tor. - Bu_eno de 
Paiva. - Alfredo Ellzs. - Franozsco Sa. - Leopoldl) de 
Bulhões. --João Luiz. Alves. . . · 

PARECER DA COMJ.IHSSÃO DE MARINHA E GUERRA N. 316, DE 1916, 
A QUE SE REFERE O PARECER SUPRA 

A' Commissão de Marinha e Guerra foi presente a pro­
posição da Gamara dos Deputados tf. 89, de 19i2, que Il!.anda 
computar para todos os e!fettos o tempo err. que o eutao i o 

tenente da Armada, Augusto 1'heotonio Pereira esteve ... na re·· 
serva, com· licença, para se etQpregar na marinha mercante. 

o hisorico d~>sLa questão é lon11o, corr..o• se póde vêr dos 
pat·eceres q•Jc acompanham a referida proposição. 

nesum'idamente, porém, cifra-se no seguinte: o então i o 

tenente da Armada Augusto Theotonio Pereira, tendo de per­
tnanecer durante do'Js annos na inactiyidade em virtude das 
restriccões postas á amnistia de i895, aproveitou. esse pe-

. riodo de tempo para exercer a sua actividade a bordo de na~ 
·vias do Lloyd Brazileiro, afim de adquirir plenos e seguros· 
conhecimentos das costas e rios navega veis .do paiz. · 

Antes de decorridos· porém estes dO'Js annos de reserva 
foi vi c tinia de um acciCÍcnte a bordo' do qual resultou fLcar 
com uma das mãos, ,i'Jstamente a direita, fracturada e com 
perda de tecidos que lhe produziram graves deformações, fi­
cando além disso por longo tempo inutilizada e sem movi-· 
mento. · 

Soffreu d'Jrante esse tempo em que esteve em trata­
mento varias intervenções cirurgicas, como . provou com os 
attestados qu'e junto'J a sua petição, de modo que só por 
esse motivo foi obrigado a pi:Jl'maneoer na reserva até o seu. 
completo restabelecimento, Jncorrendo por esse motivo nos 
descontos em sua antiguidade e tempo de serviço. · 

· Desde, p~rém, q'.le ,voltou ao . serviço activo tem desem· 
penhado vartas funcções de com1Jla!1do no mar ~.-em terra, 
recommendando-se sempre pela maneira por _que as tem cum­
prido. 

Tendo sido agora abolidas completamente as ultimas 
re~tricções postas áquella amnistia e tendo, portanto de ser 
feita ·'Jma rçvi~ão na e§cala, o que serviu como pr:incipal 
argumento. de Impugnaçao· ao parecer formulado anterior­
mente por esta Comrnissão em 19i3, julga que a proposição 
da Gamara está agora em condições de ser. adoptada· pelo 
Senado. · · - . 

Sala das Gommissões, 22 de dezembro de 1916. - Pires 
Ferreira, Presidente. -· A; lndio do Brazil. - Soares dOs 
Santos .. - F. Mendes de Almeida. 
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SESSÃO EM ·18 DE ?.1,\\0 DE 1917 

PROPOSIÇÃO DA CAM ARA DOS DEPUTADOS N, 89,· Dl!l i 912, A Qt1111 
SE REFERE~1 OS PARECERES SUPRA 

O Cungresso Nacional dec1•eta: 
Art. L" Será computado integrahnenLe, ·para os ef!eitos 

da reforma o tempo em que o então 1• tenente da Armada 
Augusto 'l'heotonio Pereira esteve na reserva . com licença 
r.•ara se empregar na marinha mercante nacional. 

Art. 2." Revogarn·sP as disposições ezr.) contrario. 
Gamara dos Deputados, 19 de setembro de 1912. -,.. Sa­

IJino Btwroso J un·ior, Presidente. - AntOnio Stmeão dos San­
los Lea]:, i" Secretario. -·Raul de MOraes Veiga 2• Secr!l-7 
~ario. - A· imprimir. . • ' 

N. <i-1917 

. O escriptnrario do Lazareto da Ilha Grande, Julio Bres­
sane r.,,pes so.Ucitotl do Congresso Nacional um anno de li­
cenca com to eLos os· vencimentos, afim de se submetter a ope­
ração de alta cirmr.;ia, precisando, em seguida, de longo re­
pouso para o l.!•alamento de saude. 

o· pt~Cicionario exhibiu uma certidão por Ler esgotado o 
maxirno, das licenças que lhe foram concedidas pelo Poder 
Executiw, e:c-ti do arL i', n. 1, do decreto n. 2. 756, de 
10 da janeiro de 19:!3. -

Além disto, pelr> laudo de exame a que se submetteu O\ 
peticionar i o na . repartição competente, ve~ificou-se que é · 
bastante precaJ 10 o seu estado de saude ·a ponto de ser ne­
cessal'ia uma intervenção cirurgica. 

A 'outra Casa do Congresso examinando <J requer-imento 
deu-lhe ilespac:ho benignu deferindo-o pelo presente. projecto 
de lei cnncedendo-1!1e o favor pedido sórnente com ·o ordenado. 

Esta Commi ssã;,;. de accõrdo com o· voto da Carnara, acon-
selha ao Sena,io qtl~ approve a proposição. . 

Sala das Qomm1ssões, 16 de ma10 de 1917. - Vtctortrno 
MOnteiro, Presidente. - Bueno ·de Paiva, Relator. - Fran­
·ctsco Sd. -· Al{1•edo EWis, - L. de Bulhões. -. JOão L'yr.a. 
- João Luiz Alves. .. 
PROPOSIÇÃo DA :AMARA DOS DEPUTADuS, N·, 101, DE 1916, A QUE 

SE.REFERE O PARECER SUPRA . 

ü Congre>so Nacional resolve: 
Art. 1 • • ·Fica o Presidente da Republica autorizado · a 

conceder a Jut1.0 B1•essane Lopes, escri·pturario do L.azareto 
da Ilha Granrh, _um anno de licenca, com o respectivo o,r­
denado, para tratamento de saude. 

Ar!. 2. • Revogam-se as disposicões em contrario. . 
Gamara dos Deputados, 1 24 de novembro de 191~. -. 

JOão vespucio de Abreu e Silva, Presidente e;m ·exercicto. -
Antomo JOsé da costa Ribeiro, i • Secretario, ~ Alfredo 2· 
'Mavignier, 2• Secretario interino. - "A imprimir; · 
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N. 5- 1!H7. 

Aulot•üm n proposi~iio da. Camara dos Deputados, n. 136, 
a co!ll:cs~ão de sei:' mêzcs de licença sem vencimentos, cm 
prnrogação, a Manocl Ferreira de Medeiros, ajudante de ma~·­
cador da 5• divisã'o da Estrada de F·erro Central do Braz1l, 
para tratamenf.c1 de. saude. 

A Commi~são de Flinancas op.ina n0 sentido de· ser con­
cedida a !iccn~a. c. adoptada, .poz-tanto, a v.roposição. ·· 

. . . 

Saltt·das commissões, 16 de maio do 1917. - Wcltwino · 
,lfOntcil·o, P\':,!JSidente, vencido. -.João Lutt;: A,lves •. Relato!'. :­
L. de Bulhoes, - Francisco .Sa. - Alfredo EllUJ. - .roau 
Lyra. - Bueno de Paiva. · 

PnOPO~Jç,\o DA C'Alll.'.HA DO<! DllPU'l'AD'oS, 'N, 136, DE i9i6, A QUE 
SC REFEIIE O PARECER SUPRA 

O Gongrer.3o Nacional resolve: 
~\rtígo :Unir o. Fica o .Poder Executivo autorizado a cun­

cedot· ao . ujudnnte de marcador da 5' divisã.u da Estrada de 
l!··erro Central do BraziJ 1\fanoel Ferreira de Medeiros, seis 
rnezes de licen..:a, sem vencimentos, em prorogacilu, a contar 
de 1 de··.iúlho do ·1915 c para tratamento de snude; revoga­
dos as <lispos.icõcs cm contrari'u. · 

Camara dos Deputados, :7 de dezembro do ·191·G. ·­
:loãó V cspucio de .1brcu c Silva. Presidente. ep1 ·exercicio. -
1lntonw José da Costa RiMiro. 1• Secretario. - Jttvenal La-
1rtartinc: de Fa1•ia, 2• Sll1lrctario.- .<\: imprimir. · ., 

. · ·N 161 ~f9.1"' ' .,. 
I I ~' 'j ~ 

Estudando a proposição da. Gamara dos Deputados nu­
mero 137, do 1!H6, tque autoriza a cioncoosão de um anno 
de. licença. cm prorosacão, para tratamento de saude, e com 
abouo do dous terços da diaria a que tem direito, o traba­
lhador do 2• olassfl da 4" divisão da Estrada de. Ferro Central 
do Brazil, João Caetano de Oliveira, verificou. que o peti-

. clionario provou, pelos documentos ,iuntos, o seu estado de 
inYalidez. · 

De accôrdo com. o voto da outra Casa 'do Qongress·o é 
esta Commissão de parecer que. seja approvada a proposicão. 

Sala das Commis•sões, :17 ·de maio de 1917. - Vü:torino 
. b!Onteiro, Presidenw, vencido. -João Lut: Alves, Relator. -
L. de Bulhões. - Francisco Sei, ,..., Alfredo Ellis. :.... João 
'f.,ur.a •. - 8~~;.11no dp_ I?aivp. · · ·• · · 

L 



' SESSii.O EM 18. DE ~!AIO DE 1017 i93 

PROPOSIÇÃO DA C..U.fARA DOS DEPUTADOS N. 137, DE 1916, li. QUE 
SE REFERE O PARECER SUPRA 

O Congresso Nacional resolve : 
Artigo uuico. Fica o Poder Executivo autorizado a ;con­

ceder a ,João Caetano de Oliveira, trabalhador de, 2• classe 
da 4• divisão da Estrada de Ferro Centrá! do Brazil, um anno 
do licença. em pro rogação, para tratamento de saude., e com· 
dous ter()os da diaria a que tem direito; revogadas as dis­
posições 'em contrario .. 

Camara dos Deputados, 7 de dezembro de 1U1ü. - João 
Vespucio de Abreu. c Silva, Presidente em .exercicio. - .4:n.­
ton·ió José da costl.l.. Ribeu•o, :L" Secretario. - Juvenal La.­
mart1ne de Faria, 2" Secretario. - A imprimir. 

N •. 7- ii.JI17· 

Esta Commissão, tendo examinado a proposição da Ca-
11\ttl'a dos Deputados n. 138, de 1·910, que autoriza o Poder 
J~xeculivo a conceder a· Manoel Ferreira, trabalhador de 1• 
c:Jasse da 4" divis1i·o da Estrada de Ferro Central do Brazi!, 
nm anno de licença, com dous teroàs da res11ectiva diari:a, 
verificou que esLt't na condição de merecer o voto do Senado., 

O referido· ,opcrurio, cujo rcqu'crimento foi legalmente: 
euoaminhado, allegou e provou, do accõrdo com o auto de 
validez, junto ú sua peticiio, ~que pt•ecisa do praz·o de tempo 
mencionado uo pr.o3ecto para t1:at.amcnto de rnoleslia: grave, 
em vista do que a Commissii·o de ,Finanças ú de .parecer que 
~c.ia approvada a proposicão. 

Saiu. das Commissões, 1G de maio de 191'7. - Wctm·ino . 
Moutci1•o, .Presidente, vencido. - João Lu,t;; Alves. Relator. - · · 
L. de B·ztlltões • ...- F1•aneisco Sá. -. Alfredo Ellis .. -João 
L11ra. - Bucno de Pai·va, 

\, 

l'HOPOSII;~\.u IJ.\ CAJ\1AILA DOS UEPU'l~DOS Jll', iaS, !Jl!: iU16, A !,!UE 
SE IIEFEI\ E O PARECEI\ SUPHA 

o· Conr:rr.sso Naéim;al resolve: 
i\rLigo. unico. :Jl:' ·O l'residento da Republica autorizado a. 

eonceder a 1\fanoet Ferreira, operario ajudante de i • classe da 
·1.' divisão da Estrada de Ferro Central do Brazil, um anno 
de licença, a contar 'de 23 de novembro do anno Jpro-ximo pas­
~ado, com dons terços da diaria que lhe compete, para trata-
mento de saudc; revogadas as disposições em contrario. . . 

Camara dos Deputados, 7 de dezembro de 1916. - Ves- · 
pucio de Abl'Ctt, P1·esidente em exe·rcicio. - Anton~a José do. 
Costa Ribt1:1!•o, ·1 • Secretario. ,.- M11rcello Silv'a, 2• Secr.etario 
interino.- A imprimir. '.. · 

s.- vol, 1 13 
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N. 8 - 191.7 

Foi presente á Commissão de Finanças, para emittir pa~ 
recm· a proposicüo da Gamara dos Deputados n. 'i•!L7•, dQ 1!H6, 
.que au Lo1~iza a· concessão de seis mezes de licença,· ern 
prorogação, para /tratamento de aaude, a José Vicente, guar~ 
da~freio da terceira divisão da Estrada de Ferro Central do 
Brazil. :-., • . . · · 

Tendo o peiicinnario allegado e provado estar enfermo. 
e necessitar desse beneficio para tratamento de sua saude, a 
Camara dos Deputados concedeu~lhe o favor pedido, por via 
da presente proposicão, e com a qual está de. accOrdo esta 
Commissão. . , , 

Sala das Coínmissões, 16 de maio de 1917. - V~ctm•ino 
Monteiro, Presidente, vencido. - João Lu!z Alves, Relator -
L. de Bulh!ies .. - Franr:!Sco Sá. - Alfredo Ellis . . ···- Joãc 
Lyra. - Bueno de Paiva. · 

PROPOSIÇÃO DA CAMARA DOS. DEPUTADOS N. :1.47, DE 1916, A QUE 
SE REFERE .O PARECER SUPRA ' 

O Congresso Nacional resolve: 
Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado a con~ 

ceder a José Vicente, guarda~freio da a• .divisão da Estrada 
de Ferro Central do Brazil, seis mezes de licença, em proro­
gação• para tratamento de saude, e com dous terces da dia­
ria a que tem direito; revogadas as disposições · em con­
trario. 

Camara dos Deputados, :11 de dezembro de. 1916. - As-·· 
tOlph.o Dutra Nicacio, Presidente. - Antomo \JOsé da Costa 
Ribeiro, 1• Secretario. - Juvena! Lamartme de Faria, 2• Se-
cretario,- A imprimir. . . . 

I N. g: - :19:17 

A 'commissão de Finanças, examjnando a proposição da 
Camara dos pepuLados n. 150, de 19'16, que autoriza u 
concessão de tres mezes de licença, com metade da diaria, ao 
:rosuista de :1' classe da Estrada de Ferro Central do Brazil 
J(>Sé Cardoso verificou que o peticionaria provou com os dl)­
cumentos annexos ao requerimento ter necessidade do favor 
que solicitou ao Congresso Nacional. . . . 

Pensa, por is~o, a Oommissão que o. projecto deve ser 
adoptado. 

'sala das aoinniissões, 16 de maio de 1917. - Vtctorino 
Monteiro, Presidente, vencido. - João Ltbt:r. Alves, Relator .. -
L. de Btt.lhõcs. - Franctsco Sá. ,__Alfredo Ellis.·- João' 
Lyra. - Bueno de Paiva. , 

•' 

'·. 
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-SESSÃO EM 18 DE MÚO DE 1917 !95 

. PROPOSIÇÃO DA CAMARA DOS DEPUTADOS N. 150, DE 1916, A QUli: 
SE REI'ERE O PARECER SUPRA 

O Congresso Nacional resolve: 
Artigo unico. F:' o Presidente da Jtepublica auLomaao a 

conceder tres mezcs de licnnoa, c:om abono de metade da dia­
ri'a, a•J< foguista de 1.' elasse da Estrada de Ferro Centrai do' 
Brazil J•osé Cardoso; revogadris as disposições em contrario. 

Camnrn. dos Deputados, 11 de dezembro de 1916. - As­
tOlpho D"Ut1'a Nicacio, Presidente. - Antomo José da COsta 
J11beirO, 1' Sec1·etario. - !1tve.nal Lam·artine de Faria, 2' Se-
cl'etario. - A imprimir. · · 

· N:, 10 - 1917 

A pl'oposir;ão ,da Camam dos Deputados n. 153, de 19f6, 
autoriza o Sr. Presidente da Republica a conceder ao mano­
breiro de 3• classe da Estrada de Ferro Central do Brazil 
JofiCI Pacs seis mezcs de Jicenoa, cm prorogação, com dous 
ter•; os· da dia ria CJUe lhe compete. 

Ao requei'il,nento, devidamente encaminhado pelo Minis­
tc.rio da Viação, está unnexa informac.iio procedente da dire-
t:/,orin. í:lunuella esl.radu, acompanhada de um laudo de inspe- ' 
cr,ão de saude que comprova a allegar;ão de molestia feita na 
IJnlic[o dirigida ao Congresso Nacional pel.o mesmo traba-
lhador. · . 

Esta C:ommissiilo, de accôrdo coní o que decid•iu a out~ 
Casa dG Congresso, é de :par.ecer que se,ia approvada a li-
cença. · 

. Sala das commissões, 16 de maio de 1917. ~ V:ictorino 
Munteú•o, Presidente, vencido. - João Lu~z Alves, Relator. -
1~. de Bulhões. - Franctsca Sá. - Al(1•edo Ellis. - João 
I,11rti. - B'Ueno de Paiva. 

( 
PHOPOSIÇÃO DA CAMARJ\ DOS ·DEPU1'AOOS 'N\ 153,. DE 1916, ,\ QUE 

SE l'illFEliE O PARECEil. SUPRA 

O Congresso Nacional ·resolve: 
Artigo. unico. Fica o Presidente da Republica autorizado 

a conceder a João Paes, manobreiro de- s• classe da 2' divisiio 
da Estrada .de Ferro Central do Brazil, cento e oitenta dias 
de licenoa, ·em prorogaoão, com dous tercos da diaril!o qu~ lhe 
uompete, para tratamento de saude; revogadas as disposições 
om contrario. 

Camarn dos Deputados, 19 de dezembro de 1916. -
ii st9lpho Dut1•a Nic·acio, Presidente. - Antonio JOsé da COita 
R~bê,t1•o, 1" SeLretario. - .Tuven.al Lamartine de Faria, 2' Se­
~rctario. - A imprimir. _ .. · , -· . . ·-
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N. :11 -. 1917 

A' Commissão de Finanças foi presente, para emitt 
Jllll'~cer, a proposição_ da C~mara do~ Deputados ~· 169, r 
:!9iu, autorrzando a concessao de sers mezes de hcent)a. c• 
prorogação ·C com dous terços da diaria qu:e ll1e compete, 

:ArLhur Serzedello Machado, -funccionario da Estt·ada de Fer·r 
Central do Brazil. 

. O requerimento uo .peticionaria es•tá devidamatit 
JnsLruido e informado pela repartição competente .o ven 
além disso, acompanhado do laudo de inspecção de saud• 
pel~ lJual se. verifica que. o requerente nec·essita da licenç 
pcdrda. · 

NesLas condições pensa a Commiss•ão que deve .':iCI' appro 
vada a proposição. 

Sala das Commissões, 16' de maio de• 1917. - Yictorin· 
Monteiro, Presidente, vencido. - JfJão. Luiz Alves, Relator 
- L. de Bulhões. - F1•ançisco Sá. - .4.l{1'edo Ellis. - ,iOã• 
LIJm. ·- Bueno de Pawa • . 

\ 

PBOPOSIÇ.:\0 O,\ CAl\L\JfL\ DOS DEPU;rATJOS :N. -109, DE HH&, A' QU1 
SE ·llEFEnE O PARECER 'SUPRA .. 

O Coug·rcsso Nacional resolve: 
ArL. :i." .Fica o .Poder Executivo autorizado a conccdet 

ao esúrevcnte de 2" classe da 6" divisão da Estrada de Ferrt 
Central do Brazil, A!rthw· iSerzedello Machado seis mezes dt 

., licença, cm prorogacão e com. dous ter•ços da diuria, pan• 
l,ratamcnto de sua saude. · 

Art. 2." Revogam-s•c as disposil;ões em uontr·ario. 
Camar·a dos Deputados, 27 de dezembro de :1916. o 

;l.Ytolp/l.o Dutm Nü:acio '· Presidente. - Antonio JOsrJ da costa 
.Rtbet1•0, :l • Sel.iretario. -' Jnvcnf.!l Lama1:t"ine de Faiia, 2° Se-
erolario. - A imJll'imir. · · · 

N. 12 - HJ117t ' 

. A outm Casa do Congresso depois de examinar a petição 
acompanhada dos documenl.os :lusLillcativo~ da. liccn(:a im­
pcLI'ada, por Manoel Moreira Souza, trabalhador · dlt J~strada 
de Ferro Cenl;rul do Bru~il, deferiu a mesma petição pelo 
pro,iecto de lei .iunto. - . 

Esta Cormnis•são, v-erüicando quo o referido l.rabalbador 
provou no seu requerimento, devidamente informado, o· acom­
panhado de laudo de .inspcc~ão de suude, haver gosado o 
maximo da liacnça que lhe, podia ser concedida pc la udnü­
n isLrncão ·publica, de conformidade com o que dispõe o ar­
Ligo 91 da ·lei n. 2 .• 842, de 19:14, disposição esta. revogada 
Dolo ai't. 2•, n, 7, du, lei n. 3 .. 070 A, do 31. d9 janeir<l do 

' . . 
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'sllSS,\0 EM H~ DR MAIO Dll 19'17 197 

~915, ~ i:le parecer que· seja npprovado: a proposicão sob o 
n. 71, de HH6, concedendo tal i'avor. 

Sala das Commissões, I6 do maio de·. 1!H7. - Victori111.o 
Montcü•o, Presidente, vencido. - João Lni; Alves, Helator. 
-. L. de Bulhúes. - Francisco Sá>. - A.lfrcrlo Ellig, - .TOão 
l.Jyra. - Bueno de Pawa. 

l'l\OPOSIÇÃO llA C,\MARA DOS DEPUTADOS 'No, 17), DE '1!116, A QUR 
SE UllFERE O PAUECER SUPRA 

O Congresso· Nacional resolve: 
Artigo unico. Fica o Presideul;u da Republica autorizada 

a ·concedet• a Man<JCl Moreira de Souza, trabalhador ele· 2' 
rlasse da ·'~" divisão da Estrada de. Perro Central elo nrazil. 
um nnno ·de licença com cto.us terços da diaria que lhe com­
pete, em prorognoão, para trutnment.n rir Rnndr; revogadas as 
(lisposiçúcs ·ern contrario. 

· Gamara dOR Deputados, 27 do de?.tlmbrn di} 19iti. -
!l.lt.olplta Dulro. Nidacio, Presidente. - A'fltónio JO.~f!. da {)o ,~ta 
1ltbé1lro, 1" So~retario. --'- Jll'i!C1lal Lamartinc de 'Faria, 2• Se-. 
ert:·Lnrio. '- A imprimi!'. 

ORDEM no DIA 
( 

E' annuncinrla n. votação, em 3• discussão, da proposiOiLO 
da Gamara dos Deputados 11. 156, de 1916, que abre, p~lo 
lllinisLerio da Viação, um •credito supplcmentm· de 

S89 :25'9i$1M~3, ouro, pam pagamento do despeza.~ feitas 1lOP 
rllver·sas sub-consig11açúcs da verba !l" daquelle ministerio -
E~got.os da Cnpit.al Federal - no exe·rcicio vig·ent.e. 

Vem :i Mesa, é lido, posto •!m discussão l' npprovr.do. o 
seguint.~ 

RF.QUIED.!MilNTO 

Requeiro, cm nome dn Commissão de Finanças, que. a 
m•oposição ()a Cama r a dos Depu Lados n. HíG, de 'I!HG, voHtl 
:í. mesma Commiss•ão pnrn. interpor parecer sobrr o credito 
Rn licitado pelo Governo. · 

Sala. das commissücs, :18 de maio do 1!H7. - 1'ictonno 
MonteirO. 

]TI' annunciada a vol.ar.iio, em ::1• discussão, da proposi!)ãO 
do. Camara dos Deputados n. :101, de 1fl1G, que· autoriza o 
Poder Executivo o. abrir, no corrente. exercício, um trr.dito 
Rupplemont.ar {t rubrica 311" do orcnmenlo. do 1\Iinistori(• da 
:Fazenda, na importnncia de · 339:648$098, para pagamento 
nos nddiclos dos diversos ministerios. · 
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Vem á Mesa, é lido, posto em discusSI!io e approvado 
seguinte . 

REQUll:RtMENrro 

Requeiro, em nome da Commissão de Finanças, que 
proposição da Qamara dos Deputados n. 16:1, de :1916, volt 
á mesma Commiss•ão para interpo~: parecer sobre o c~r~diV 
solicitado pelo Governo. · 

,/ 

Sala das Commissões, 18 de maio de 1917. - Victo7'1ffl' 
Monteiro. 

E' annuncíada a- votação, em 3• discussão, da proposiçãi 
da Camara dos Deputados n. 164, de 19:16, determinando qu• 
o prazo do contracto de subvenção á Navegação Bahiana. n.o: 
termos do art. 88, n. IX, § 1•, da lei n. 3.089, de 8 de ja 
neiro de 19:16, deverá ser contado para todos os effeitos, in. 
clusive o pagamento da respectiva subvenção, de 1 de janeiz:c 
do corrente anno. -. 

Vem á Mesa, é lido, posto em discussão e approvldo c 
seguinte 

RllQUERIMENTO 

Requeiro, em nome da Commissão de Financas, que a 
proposição da Camara dos Deputados n. 164, de 1916, yoJte 
:í mesma Commiss•ão para interpor parecer sobre o credito 
solicitado pelo Gove1'no. 

Sala das Commíssões, 18 de maio de 1917 . ....,. Victohno 
MonteirO. 

E' annunciada. a votacão, em 3• discussão, da proposição 
da Gamara dos Deputados n. Hi6, ·de 1916, que abra, pelo 

, Minist.erío da Guer·ra, o credito de 870 :000$, para despezas 
com a producciio de munição de guerra, reparos de material 
bellico e 'fabricação de armamento .portatil, . lias fabricas e 
arsenaes de guerra. 

Vem li Mesa, é lido, posto em discussão e approvado o 
seguinte · 

REQUll:RIMENil'O 

Requeiro, em nome da Commissiío de Finanças, rque a 
proposição da Camara dos Deputados n. 166, de 1910, volte 
ú. mesma Commissão r,mra interpor• parecer sobre o credito 
solicitado pelo Governo. 

Sala das Qommissões, 18 de maio de t9~7. ·- Vict.ormo 
- Monteiro. 
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Votacão, em 3" discussão, da proposição da Cnmai'a dos 
·Deputados n. 41, de 1913, que abre, pelo Ministerio da 
Guerra, o credito .extraordinarlo de 38: 177$·094, pal'a paga­
mento a D; Maria .Roberta da Silvá, de vencimentos dtJvidos 
u seu finado marido capitão do Exercito, reformado, Antonio 
Faustino da Silva. 

Apr)rovadal; vne ser submettida á sanccão. 
votaçãO, em 3' discussão, da proposicüo da Cjlmara dos 

Deputados . n. 73, de '1916, que abre, pelo Ministerlo ·da 
Via cão e Obras Publicas, o credito de 380:000$, especial, para. 
occorrer no pagamento COJ'I a acquisíção de immuveis­
outrora pertencente& ao cor.selheíro ·Francisco de Paula. 
Mayrinlt, boje de propriedade do Banco da Republica, sitnados 
na serra da Tijuca e conhecidos por Cachoeira, Cascatinha. 
e Rio S. João. 

ApprovadaJ; vae ser submetti da .á sanccão. 
Votação, em 3' discussão, da proposi()ão ela Camara dos . 

Deputados n. 83, de 1916, ,que autoriza o Poder Executi­
vo a abrir, pelo Ministerio da Agricultura1 Industria e· tom­
mercio, o credito especial de 133 :770$, para occorrer ao pa­
gamento devido a Theodor Wille & Comp., pelo foJ•neci­
mento de mobiliario ao Museu Nacional. 

Approvada.•; vae ser submett1da á sancçllo. 
Votação, em 3• discussão, da propcisicão da Camara dos 

Deputados n. 89, de 191,6, que abre, pelo MmisteJ•io da Agri­
cultura, o credito necessnrio até ó maximo de 50:000$, para 
pagamento de gratif\cacão addic'ional a que tiverem direito 
o Dr. Edgard Leite Chermont é outro&, como funccionarios . 
do Servico de Protecção aos Indios e Localização rde Traba­
lhadores ·Nacionaes, e revogando o art. 66 do decreto murie-
ro 2.356, de 31 de dezembro de 1910. · 

Approvada'; vae ser submettJda á sancçlio. 
votação, em 3• discussão, da -proposição da Camara dos 

Deputados n. 90, de 1916, que abre, pelo Ministerio da Fa­
zenda, o credito especial de 871$400 para occorrer ao paga­
mento do que é devido a Antonio José Villela, em virtude de 
sentença judiciaria. . 

Approvadru; vae ser submett1da 'á sanccilo. 
Votação, em s• discussão, da proposição da Cnmara dos 

Deputados n. 98, de 1916, que. abre, pelo Ministerio d'l Fa­
zenda, o credito ·es'jleci!il de 43: 116$4'12, para pagamento do 
que é devido. a Carlos de Souza DantnA, em virtude def sen-
tença judiciaria. . · 

Approvndru; vae ser. submett.ida tí sancoão. 
votação, em 3• discus~iio, da proposição da Cltmara dos 

Deputados n. 104, de 1916, que abre, pelo Ministerio da 

' 

' 
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Fazenda, o ··credito especiàl de 10:920$100, pam pagn.­
mento a ThQ Ouro Preto Gold Mines of Brazil T..imited, e·tr 
virtude de sentença ,judiciaria. · . 

.Appl'ovada; va.e ser submet.tidn. :í snncçii.o. 

V o tacão, em .'3"' discussü.o, da proposiçã~ dó. Camarn dot 
.Deputados n .. 111, de 1916, quo abre," pelo Ministerio dn 
Guerra, o credito especial de 3 :74<1$, para pagamento ck 
gra.tiflcaçõ~s addicionaes a que teem ·direito Joüo Gomes do 
Lima, Julio JosB da Silva e Albertino de Campos, enfe·rmeiros 
do Hospital Cent.ral do Exercito. 

Approvnda; var s~r RU)Jmettidn. •li. sanc~ilo, 

Votação, em 3" discussão, da proposição da Cnmara .do~ 
Deputados n. 114, de .1910, .que abre; pelo Ministerio ria 
Fazenda o cre:clito· especial de 2: 987$4·04, para pagrimento do 
que <í devido a D. Ermelinda Nobre de Carvalho Leal, em 
virtude de .sentença Judiciaria. 

~'\j)prrovada; vae ser submettida :í. snncção. 
, 

Votação, r;m 3• discussão, da proposição da Cmnnro. do~ 
DeputadOFI n. 1Hí, do 1916, que abre. pelo Mini~terip da 
Fazenda, o credito rio. 2:372$708, para occorrer no pagamanto 
rlo que ~~ devido ao niajor-· .liOn(jnim Vieira da Silva, l'm 
virtude de senteno:i judiciaria. · 

Appr.ovarln; va.r; Rrr snbm:OLI.ido :í snncçfi.o. 

votaç[io, Gm :l" discussão, da proposi(}ão da C(lmnrn. dos 
Deputados n. 117. de· 1916, nue abre, p·elo Ministerio da 
Fazellda, o credito oxl.raordinario de 1.. 0%: !156$357, papel. 
r. 1.147:700$897, curo, para pagamento a Hnupt .~ Comp., de 
differenças de cambio verificadas na. liquidação do ·contas d:l 
mesma firma, por J'ornr.cimontos do mnt.erinl bollico no Mi­
llisf.erio da Guerra e d() matcrin.os :rorro~vinrios no cln. · Vinl)iio. 

AppMvnda: var. srr sttbm:ctuda" :í. snnccfí.n. 

votnciio, r.m 2" discussão. cln. proposioão da Ca.mnr~ dOS 
Deputados n. fltti, rle 1910 que abro, pelo MimRtorJO da. 
Gum•ra, . o crcd i to do .20: 000$,'. ouro, para ntle·nder IÍS f]iffc- ' 
:•rnr1ns rJ.r. vcncimenl,os n nfficincs om commissiio nn Europa. 
' Ap'provadn. \ · 

E' nnnunciadn n v.ol.nr,ão,em 3'. discussão, da propo~iQtío f!n. 
Cnmnrn dos Deputados n.15l'l,de 1910,quo abrc,·pc:lo ll\~t_msterw 
da Fnzcndn,os credit.os cspel}iaos pn·ra pagnrm.cnto do sentenças 
.iudicinrins, sendo 22 :555$GG'S. para. D. Emilinnn. Guimorücs 
.Pindnhybn do ·Mntl.os; H :i!ítl$158,. pq_rn D. · Elisa Cnrolinn 
Barbosa; !i :803$!150, parn .To só Gonçalves Forra?., c 1 : 571i$000, 
para o eapilii.o do frngal.a .ToaCJltim do 'Aibuqur.rquc Sr.rr.jo. 
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vem Ít niesn, é lido, posto em discussão e a.pprovndo (I 

fiO!;Uintr.. 

Rl'..QUERIMENTO 

Requc.iro, em nome 'da Commissão de Finanças, que a 
l?roposição da C~m~rn dos J?eputn.dos n. 155, de 1916," vo)to 
a mesma comm1ssao ·para mterpor parec·cr sohr11 o . cred1t.o 
solicitado pelo Governo. ( ' 

Sala ri aR sessões, 18 r! o maio d11 1917. - WctD1'i'i/.o Mnn~ 
ill'h·o. . · 

' ' 
E' :timunciada a votação, em s• ·discussão, da proposi­

cão da Gamara dos Deputados n. 163, de. 1916, que abre, pelo 
Ministerio da Viação, o credit.o nspocial de 19 :r..02$MG, para 
pagamento de 1'ornMimcntns rcHos :'t. Estrarht de Ferro Cen~ 
ü•nl do BrazH. . . · · 

· Vem á. me.s::t,. ~ lido, posto em discussão e npprovado o 
sc~rointe 

R.F,QTJJlR.IMRN'I'O 

Tt:equeiro, em nome dn. comm•issão de Fin:mças, que n 
proposição da..Camara dos Deputados n. 163, de :1.~16;· volte 
(t mesma Commissão parn interpor parecer sobre o credito 
solicitado pelo Governo. 
· · Suln da~ commis~õe~. 'lf! do maio ele, '1!'1·17. - V'ictoTino· 

JlfOntdir·o. 

votação, cm 2" díscm•são, da proposioão rln. Camarn dOR 
.Depul.ndoi; n. 157, de 1916, que abre, pelo i\finisterio do 
Interior, o c:rcdito especial de /1 :2'00$, ouro, para pagamento 
tlo premio do viagem n que l.em direito o engenheiro c:ivil 
\'icont.e Licínio Cardoso. · 

Approvnda. 
Votnoão, em discussão unicn., do ?Jéto do Pr·efoeittJ do 

DisLricto Federal n. fi, de 1916, tí resoluoão do Conselho Mu~ 
·nicipal, concedendo nos i'unccionarios mun·icipneSJ permissão 
parn. consignarem íL Sociedade Beneficente dos Empregndof'. 
:Municipacs até um tcrco dos seus .vencimentos, medinnte as 
eondicõcs que estabelece.. · · 

. ,Ro,jeitndo; vne ser devolvido. ao Sr. Pre:feito, opportn~ 
nnmcnte. . 

. Votação, em 1" discussão, do projecto ·do Senado n. 1, 
do HH7, que aul:ot•izn. o Gov.erno a auxiliar eom 200:000$, a 
orecoão _de um monumento nestn. Capital no Dr. Oswaldo 
Ct'll7.. · 

A.pprovado; .voe i\. Commissiio de F.inancns. 
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Votação, em 1• discussão, do projecte do Senado u. 4.6; 
de 1916, que considera instituição de utilidade publica a Liga 
Maritima Brazileira. 

A!Pprovad·o; vae :í Commissão de Justiça e L.egislação. 
. votação, em 3• disc~1ssão, da proposição da Camara dos 

Deputados n. 38l de 1916, que autoriza o Presidente da Re­
publica a conceaer um anno de licl;lnca srem vencimtmtos a 
Marcellino Sampaio Castello Branco, serventuario vitalício 
dos officios. de escrivão do cível, provedoria, resíduos e official 
do registro geral de hypothecas do primeiro termo da co­
marca do Rio Branco Alto Acre, em prorogacão da que lhe 
l'oi concedida por portaria do juiz de direito da mesma co-
marca, datada de 9 de agosto de 1915. · · 

A;pprovada; vae. ser submettida á s~ncção. 
E' .annunciada a. votação, em 2' discussão, da proposição 

do. Camara dos DeputO:dos n. 80, de 1916, autorizando o Presi­
de>nte da Republica a conceder um anno de 'licença,. com dous 
ter~os da. dim•ia que llle compete, ·em prorogação, para trata­
mento de saude, a An~onio Gonçalves Parada, trabalhador da 
.Estrada de .Ferro Central do Brazil. '·· . 

-
O Sr. Mendes de Almeida (pela ordem) - Sr. Presi­

dente, desejo .que V. Ex. me informe se ha algum: requeri.., 
mento para que essa proposi(!ã.o volte á Oommissão de Fi­
nanr;as. ' . 

O SR. PRESIDEfN'I'E ~ Não, senhor. · 
O Sa. MEN'DES DE Ar.MEIDA - Então, requeiro r.rue, «ad:.. 

instar» das outras, esta tcn'hn ·o mesmo flm. 
O SR. PRESIDENTE - V. Ex. fará o seu requerimento por 

escripto. · 
Vem. á me~a. é lido, apoiado .e posto em discussão o se-

guinte .. 

REQUERIMENTO· 
~ 

Requeiro que a proposição da Camara dos Deputadils , 
n. 80, de 1916, volte á. Commissão de Finanças para interpOr 
parecer sobre o assumpto. 

Sala dás sessões, 17 de maio de 1917. -·Mendes de Al­
meida. 

O Sr. Pires Ferreira - Sr. Presidente, pedi a palavra, 
antes do meu nobre collega pelo Mar:mhão, com o intuito 'de 
roquerer que, uma vez approvaàa aí;ot"a esta proposição, fosse 
ena inc!uida na ordem do dia de amanhã. , -

O requeriment.o feito pelo meu nobre collega vi~a -apenas 
moAtrar a sua coherencia quan_to ao modo de proceder sobre 
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·esses nssumplo.s; · mn~ lembro n S. Ex. que se t1•aLa de um 
pobre trabalhudol' da Estrada do l!'crro Central do Brazil. 

AppeJJo para o Senado e para S. Ex. pedindo-lhe que 
retire o seu re.'Juei'im ento afim de que se conceda a licença, 
que c.onstitue o ph,iecto da proposição, ora em votação. 

Nmgue.m mats pedindo a palavra, encerra-se a discussão 
do requerimento. 

/• 

O Sr. Presidente - Os senhores que approvam o re­
quP.riment0 de adiamento apresentado pelo ·Iionrado Senador 
pelo ~aranhã.o, queiram levantar-se. (Pausa.) 

Fo1 approvado. 
O Sf\. PmEs FERREIRA - Sr. Presidente, parece que' nãO 

foi approvndo. 
O SR. PRESIDENTE - Si não houver reclamação dou cr, 

requerimento por approvado. . ·· 
' . 

O SR. ~IRES FERREIRA - Requeiro verificacão da votação. 
· O fi\n. PRESIDENTE - Queiram levi.mtar"s-c os senhores 

que votaram a favor do requerimento. (Pausa.) ' - . 
Votaram a favor sómente H Srs. Senadores. o· reque­

rimento foi rejeitado. 
E' approvada a: proposicão. 

O Sr. Pires Ferréira (pela Ordem) requer e o Senado 
concedil dispensa do interstício para a 3' discussãio. 

· Votação, em 2• discussão, da proposicão ·da Camara dos 
Deputados n. 93, de 1916, quo concede a Oscar Martins da 

,.;Veiga Jun:ior,- concertador de 4" classe da 4' divisão da Es­
. tuda de Ferro Central do Brazil um anno de licenl}a a contar 

de 3 de maio do ·corrente anno, com· dous terços da diaria que 
lhe competir, em pt~orogaoão, para tratam:ento de saude. 

' 

, Approvada. 
O Sr .. Pires Ferreira (pela Ordem) requer e o Senado 

ooncede dispensa :do interstici0 par~ a 3" discu.ssão. 
O Sr. Presidente - Nada mai!'l havendo a tratar, vou. 

levantar a sessão. · 
Designo para orde.m do dia da seguinte : 
Continuação da 3' discussão da. proposição da Camara 

dos Deputados n. 95, de 1916, que releva a D. Maria 
Constança da Cunha Moreira n prescripção em que incorreu 
o :;eu. fallecido marido, Francisco Moreira, ex-esçrivão do 
.iuizo seccional élo Amazonas, para o flrn de habilitar-sE' ao 
montepio·' (com parecm· f.avoravel da oommi.~são de Fi­
nanças); 

Continuação da 3' discussüo da proposição da Gamara 
. dos Deputados n. 97, de 1916, eoncedendo um anno de li-
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oeno:i, coni o ori1enado e em prorogação, J.)arà tratamento 'de 
saude, a ,Tayme Rosemburg, s• eserípturnrio da Directoria. 
de. Estatistié~ Commercial (cOm. parecer favom?Jel da Oom.-
m·,ssíio de Fmanças) ,· · 

~. 

Continuação da discussão unica do ?!rito do Prefeito do 
Districto .Federal, n. 1, de 1013, 6. resolução do Conselho. 
Municipal qu~ concede ao engenheiro civil Amadeu Fajardo 
ou empreza que organizar o uso e ç:oso do um tram.way ele­
ctrico com o traçado e condiçõo& que estabelece (eom pa-
1'ec·e!' (mJOrr.wcl âa. COm.mtis,çrio .de Constl1~1t(l:ça.ií.o c DiplO-\ 
m,JIW!) ; 

Gontintiacão da discussão unicn do ?Jéto do Profoito do 
Dist.ricto Fe.deral. n. h, de 1916, 'á rcsoulcão ·do Consnlho 
·Municipal, permittindo aos . guardas mQnicipnes consignarem 
mensalmente ú Caixa Bonetlcentc dos Guardas MuniiJipaes 
nt.é um terço dos seu& ordenados, p11rn pagamento das con­
tribuições a que se obrigar.em ,com n. mesma caixa (com pa.-
1'1JM1' contrario ria ()Om.m·i,ÇN/ÍO de Con.~NlitÍI!tÍO l! n!p/.0-
11/,adià); -

::• discussão fln pt•Dposiçüo da Cnmrll'a. dos Depul.adofl 
11. 30, de 191(j, auf.m•izando o .Prcsidento dn. ,nopublicn. n 
,onceder um nnno dn lioonca, com dous terços da diaria quo 
lhe compet.o, em prol'ogat::ão, parn. tratamento do saude; a. 
.1.ntonio Gonçalves Parado, trabnlhador da E,strndn de :Ferro 
C~;n trai do Braz,íJ (inc~idr.7a, em. Ordem do d1a .• «f!IJ•11~» tio ar-
1i((o .126 rio lleaimonto); · 

.- :1" discussão cia pJ•Oposição da Cnmnra dos· Deputados 
n. !l3. de 1!l16, quo eoncedo a Oscar Martins· da V.mga .Tu­
niür·, eoncertador de 4" clas•se da 1" divisão da EstrnrJa de 
Fr.1·ro Ccnt1•al do Bra?.il, um nnno do licença a contar de 3 
rlo maio do {)Orrontc anno, com dous t~rcos da diaria que 
lhr' competir, em prorogar,ão, para trntamcnto. de -saudo 
•,(t:Om 7Jn1'r:ce1• (avo1•rme1. da Gomm!i.~.win· d~ F"tnança.s). 
· I.r.vanta .• se n sessiio ;1s 2 l!Ofns e 45 minutos .. 

:1.3" S.ESS.:iO,. E~V Hl .00 MIAIO DE 1m 7 

. PRESTDENCIA. no SR, URT:I.~.NO SANTOS, .'PTIESIDENTE 

. 
A' hora. da tardo nbre-se · a sessão, a oue concorr~>m o;; 

.Srs. A. M.r.rr.do, P.edro Borges', 1\[e!JeJl.o, I.opes :G:oncJnJvos, · 
Hego Monteiro! Silverio N'ery, Arthur IJemos, Costa Rodrigues, 
~\fendes de A meida, .José Euzebio, Jlli,res Ferreira, llil~iro 
Gonçalves, Tll.OiriHlZ Accioly, .Toão Lyru, Epitncio Pessoa, Wal­

dredo. Leal, Dantas Barr.eto, Rnymundo de 1\Nrandn, . .Toiio :f.:ui1 . 
1\lves -·•Mií""•el de Carvn.lho, Erico l}Jelho, :Bueno de PnlVn, 
~ I "" 

' 
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Bernardo Monteiro, Adolpho Gordo, Alfredo Ellis Jrosé l'r~ur­
t.inho, Xavier da Silva. Rivadavia Corrêa, Soares dos Santos e 
Victorino Monteiro ,(30). 

J?~ixam de COI!Jparecer com. cu.usa. jjusLil'icadu rJrS Sr:~ •. 
Herc!lw Luz, Peremt Lobo, Ind1o do Bt•asil !\.bdias Nevcs · 
Francisco Sá, Antonio ·de Souza, Eloy de Souza,· Cunha Pedro~ 
sa, Rosa c Silva, Ribeiro de Britto, Arau,ío Góes, Gomes lli· 
bei~·o, S!queira de Menezes, G1,1Hh·erm~ Campos, Huy Barbosa, 
Lmz. V1anna; I.ouren:ço' iBaptislta, rllrmeu /1\fachado .Alcindo 
G)lanabara, Francisco S:1Ues, !Mdrigues Alves, Eugenio Jar-' 
rlan, Gonzaga Jayme, Leopoldo de Bulhões. Alencar Guima­
rães, Generoso Marques, Vida! Hamos e Abdon Baptista (28). 
· 1~' lida, posta em discussão ~~. sem debate, approvmla a 

neta dà rsessão anterior. . 

O Sr.· i • Secretario dá conta do seguinte 

.EXPEDIENTE 

Ol'i'.icio do Sr. i\finistro 'da Justiça e Nego!Jio~ Intcrirores, 
Lt·ansmittindo a mensagem com que o Sr. Presidente da Re­
publica submlltte á aprcciac·ão do Senado o acto pelo qual 
Homeia o bacharel Antonio Joaquim Pires de Carvalho c Al­
buquerque p'ara o cargo de ministro do Supremo TJ;.ibunal 
11-ederal. - A' Commissão elo Constituição e Diplomacia .. 

•rclegrumma do Sr. Presidente do Estado de 1\linas Goraes, 
agradecendo as m:unifcstações de pezal!- do Senado prestadas 

.li. memoria do Sr. Dr. Bias Fortes, 'ex-Presidente do Con­
gresso Legislativo do mesmo Estado. - Inteirado. 

O Sr. 2" Secretario declara que não ha pareceres. 

O Sr. Raymundo e;e Miranda (') - Sr. 'pt'esidenLe, a his­
Lul'ia das violencias palàrticas !'egistrà. mais um 1att;ont.ado 
constitucional que, infelizmente, VJ~m de ser prmticu~o ·no 
I~stado de Alagoas. A· imprensa: noticia. c condemnu, em de- · 
talhes, o que vem occorrendo no !Eslado rquo tenho, a .boma d<J 
representar nest.a Casa, relativamente ao adiamento incoDJSti­
t.ucional e violcnlo . das sessões ordinarias do Congr·csso, do 
Estado, sem a \lotação das rleis de meios I) SCill (I preenchi·­
rncnto das oxigencias consLituoionaes que J•egcm 0 casro. 

Quer isto dizer, Sr. Pt·esidente, ~que, após o :grande salll'i· -
l'ir~io que fizemos, cedendo o muito· quc tínhamos, .iá. no Se­
Melo do Estado o ,iá. nos municípios, p:u·a que Alagoas · en· 
l:rasse na. ordem constituciouu.J de· que so havia afastado ~ha 
seis annos, tudo foi i-gutil . .inuteis o.s nossos . sacrifícios ·o 
inuLil tt nossa abnegacao, deante da mLo·leramau, deante da 
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intransigencia injustificada de· alguns politicos que não se 
preoccupam com os interesses vitaes da terr11. a aue nertenc·om 
e c.om as conveniencias da communhão em um regimen ile 
ordem -e de progresso. . · 

Rec,orto, ·de um jornal inteir::unente insiUspeito, porq:ue 
nunca tomou attitude decisiva, ao contrario, quasi sempre 
foi desfavoravel á nossa politica, o seguinte te!egramma que 
vou ler ao Senado, telegramma completo, ponderado e sem Par-
cialidade. · 

. . «O Congresso alagoano faz violencias - Maceió, 18. 
(serviço especial da ccA Noite,) - A imprensa desta. 
cidade commenta o oCscand~lo praticado pela mai,or:ta 
do Congresso do Estado, funccionando . ha um mez seín: 
votar lei alguma. Apenas houve uma discussão do 1or: 
c;amento, tendo sido proposto o seu adiamento, sob. pre­
texto de se prestar uma homenagem a.o · centenario de 
Alagoas, a 1ü de setembr.o proximo. Na sessão em que 
se cogitou ~;lesse adiamento, reunidos S·enado e Camara, 
a minOria rompeu o debate ·combatendo a medida, por 
inconstitucional e inconveniente. á marcha administra­
tiva. Sabendo a mesma minoria que o Governador era 
contrario ao adiamento, pr.opoz -ella que fosse este vo­
tado depois de approvado o orcamemo, Jei urgente. 
· Apezar de inscriptos varios ·oradores. o Presidente 
·encerrou violentamente. a discussão. A minoria protes­
tou, abandonando o recinto·. Dado o projectO do adia­
mento como approvado e convertido em 'lei; foi hontem 
publicado, mas sem a sanccão do governo, · Q,Ue está au­
sente desta capital. O art. 32 da Constituição do Es- ' 
ta do exigA tres discussões para .qu."llquer projecto. E' 
geral a indignação deante de· tamanha violencia.». (D'cA 
Noite.:.) ; 

ora, Sr. Presid'ente, a minha intenção é exclusivamente 
expor ao Senado o .oãso, deante dos textos claros e impera­
tivos da Constituição do Estado, que é aliás . modelada pela 
Constituição da Republica. · . 

Annuncia-se que o Presidente ..;.. não sei si da Camara ou· 
.do Senado - reuniu o Congresso e fez apresentar o projecto 
de adiamento da sessão ordinaria J)nra o mez de setembro, 
afim de que o Congresso estivesse funccionando por oocasião 
das festas do mesmo mez I · 

A' parte a originalidade, vamos apreciar 0 caso em! vista 
dos textos constitucionaes. · 

O art. 19 da Constituição do Estado de Alngoas, que es­
tatue ~ob:A as attrib'!.Jicões do Congre~so, exclue ·por completo 
a attrlbUJção de leg1slar sobre, o adiamento·· de suas sessões 
ordinarias. Essa attribuiclio não competê·:ao Congresso,. En­
tretanto reuniram-se Camara A Senado/. constituindo o Con­
:;~IT3o}ara a apresent.acão .. ~. v~.tac~o ~e· um projecto nesse, 

~ / 7r·--
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Primeirl) attentadl) constitucional. , . 
· O art. 26, 9stabelecendo as atLribuiolles privativas da Ca-

mara dos Deputados, estatue no * a•: · · · 
«E' da competencia privativa da Camara dos peputados: 

•• o • o • • o ••••• , • • • • • • • o • o • o o ••••• o • o •••• o •••••••• o o o •••• o 

§ a• - A iniciativa do adiamento ou prorogaoão das ses-
sões· legislativas,, . · 

Conseguintemente. o simples facto do projecto de adia­
mento não tel' sido ini·ciado pela Camara dos Deputados e sim 
tumultuariamente pelo Congresso torna completamente anar­
chica a situação do Estado e demonstra a inconstitucionali­
dade desse projecto, apparentementp, convertido em lei, e ·que, 
peccando pela base, é de natureza insubsistente, demandando, 
pot•tanto, uma accão energica e decisiva dos poderes publicas 
no sl'ntido de fazer· o Estado voltar á ordem constitucional. 

E não fica ahi, Sr. Presidente. . • . 
Admirem V. l!':r.. c a Naciiio inteü·a ·u absurdo c a falta 

de escrupulo no desvario do partidarismo impenitente qué 
vac sacrJficando a JYO!itica de tantos Estadvs. . · 

As leis· votadas pelo Congresso do Estado, como V. Ex. 
sabll e ni nguern ignora. dependem de sanccão do Puder Exe­
cutivo, dependl!m. l'OlllO esLatue a Constituição. de tres dis­
cnssões. Pois bem, apenas houve uma discussão sem a ini· 
ciativa da Camara dos Deputados, e, acto continuo a essa dis­
cussão 11•~gou-se u palavra aos ·uradores que estavam .inscri­
p1.os p'aí•a combater o tal projecto, sendo cunsiderada encer- · 
r ada a Jiscus@ão (' o projecto approvado e .promulgado, á 
revdia do g.uverno do Estado ! . · 

A ~upuostn le.i não foi sanccionada pelo Poder Executivo, 
a eH~ nãCJ .fo.i remettida nem tãu pouco se quiz esperar pelos 
10 diu~ que a Co!'siltuicão concede ao Governador do Estadw 
para «vr.lar» ,üu Ranccionar uma lei afim de que essa pussa 
•cntã•' .se~· promulgada i) elo Congresso: 
- Ora, Sr. Presidente, os factos e ·US attenlados que acabo 
de demonstrar e~-vi dosJ textos da . Constituição do Estado 
são de natureza ·tal, a evidencia . do descalabro é tamanha. 
que dispensa da minha parte qualquer commentario. Recla­
mam ~implesmente uma providencia, nos impõem o dever. de 
agirmos de maneira que, pela fórma constitucional dentr·o · 
dos limites que a Constituição estabelece e que, aliás. sãkl 
bnsf.ant.e nmplos, se procure o remedia cuntra a nova desin-
tegralitn~ão do Jilstado de Alagoas da Federação. . 

Hes~l'V·u-me para .em occasião opportuna, quando vierem 
as informações qlle -i•ou requerer, discuti!• largamente o caso 
•e !'::qlôJ' no Senado <' ao pniz inteiro as necessidades de que 
se resenle o EstnrJ.,, de Alagoap, nesta hora tão triste para ' 
a sua vida politica e oonstilutíonal. (Apo1adoa. Muito bem; 
,muito bem.) · · · . . -· -··- ... 
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Vem ti i\lesa, é lido, ap·oiado, posto ·em discussão, ficando 
adiada q votacãio 11or falta de numero, o seguinte 

HEQUEJUiVIElNlrO 

i\. :L- ·10:17 

llcqueiro .·~ue,. JlVl' inlermedio do l\linisCerio da Justir.a, 
a i\fe~a do Senado peca infoi·macões ao :Govemudor · du· .:Es­
l.ad•J ele Alagoas sobre •o adiamento das sessões ordinarias do 
Congresso estadual sem a observancia das disposições consti-· 
l.ucionaes que reg1·rn ·~ caso. ' 

Sala. das sossõeR, :t.9 de maio de .:L 0:17. - Raymundo de 
~iiranda . 

ORDEi\I DO Dto\. 

IU\J,J?VM,;:.\o DJ\ Prti\SCJUPI;,\o A l'AVOI\ DE D •. MAI\IA li!OREII\A. 
Continuação da s• .discussão 'da proposição da Camara 

dos Dcput;tdos n. !l5, ·de· 1916, que releva a D. Maria' 
Con;;lança da Cunha Mor.eira a prescripção cm que incorreU/ 
u s•cu l'allecido . marido, Fmncisco Moreira, &x-escriviíc• dtJ 
Juizo· se~;cional do Amazonas, para o fim de llabilit'ar-se ao' 
lllODL\~IJÍIJ. 

Adi lida a volavãu . 

.. J,JGJ~NI,,:A .1\1 811, ;JAY.\IE no:iiE:.O.lUUHG 

, Gonlinuacão Lia 3" discussão da proposic;iío ·da Oamara. 
dos Deputados u. 07, tle 1016, concedendo .um anuo de li­
l:cru;a, com o ordenado c om prorogação, para tratamento de 
:.mude, a Jayme Rosembui·g;, 3" escripturario da. Dir!'lctnda 
de J~;;:atisLica >Commerciu:J•, . 

Adiada a volihJÜO, . 

CUNCJ~StiÃO IJE UM «'l'llAMWAY» AO DI\. A!IIADEU l'AJ'AHJlO 

CouLinuução da discussão unica do véto do Prefeib do 
D1sLricto I?.ederal, n. 1, de 1913, ít resolução do Conselho 
Municipal quo concedo ao eúgcnhciro ~;ivi!· Amadeu I?ujardo 
uu •Cmpreztt que organizar u uso e goso de. um t'l'a;mway ·ele· 

elrü:u com o traçado o condic.õe~ que· ustubelccc, 
Adiadu a voltl()ÜO. 

L:ti:X•:::Jül\AC),\0' A F,\VI)IJ fJ,\, CollXA BEN!WICE"'rE DOS 'GUARDAS 
MU.,.JCIPAgs 

Contiuuaciio da discussão unicu do ·véto do Prefeito d(j 
Diotricto Fed~rnl, u. .J., de 1910, á resoulcão do Conselho 

' 

·-· 
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Municipal permittindo nos guardas municipaes consignarem 
monsalmen1Le ii Caixa J?eneficente dos Guardas Municipaes 
atú um torço 'elos sou& ordenados, para pagamento das con~ 
tribu •çGe.; a que sCJ "abl'Ígarem com a mesma caixa. 

l 
I,Jt.:~"I;A AU ::ilt, ,~:ti'l'ONIO P,\Jt\DA . . 

· 3' discussii.o da proposicão da Cmnnrn dos Deputados 
n. 80, de 1910, autorizando o Presidente- da RepublJca a 
conceder um auno de líceJICa, com dons terços da diaria qu'' 
lhe compete, cm prOl'Ogacão, pnra tratamento do saude, a 
Antonio Gonçalves Pnradn,- trabalhador da J~strnda do Ferro -
Contra! do Bràzi I. · 

' Adin;d·n a volnção. ··. 

LICENÇA AO Sll, OSC(>R "VEIGA J"UNIOR 

3' discussão da proposição da C amara dos Deputado& 
n. 9$, de 1916, que concede a Oscar Martins da Veig>;t Ju­
ntar, concertador de ,,.. classe da 4" divisão da Estrada de 
FeJ•ro Central do Br.azil, um anuo do licença a contar de 3 
de maio do corrente anno, com dous terços da diaria:' que 
lho competir, em ;prorogação, para tralamcnto de snudc. 

Adiada a votação . . ,- . 

,O Sr. Presidente - Nada mais havendo a tratar, vou 
levantar. a sessão. 

Designo para ordem· do dia da seguinte: 
votucão, em discussão unica, do requót•i!nento u. i, de 

1\H 7, pedindo, por intormedio do Sr. Ministro da Justiça, in~ 
formações ao Governador do Alagoas sobre o adiamento das . 
sessões do Congresso Legislativo . (Do 8'1'. Raymunao de· Mi-
randa); · 

Votacão, em 3" discussão, da proposição da Gamara. 
dos DepÚtados n. · 95, de 1916, que releva a D. Maria 
Constança da Cunha Moreira a prescripção em que incorreu· 
o seu J'a!lecido marido, Franci~'Co Moreira, ex-cscri'4ãó do , 
juizo seccionul do Amazonas, para o fim de .. ltabilitar-~a ao 
montepio (COm pa1·ecer ravOravel da . Oomnt"lssão de .Fi­
nan(.aS); 

Votação, em. 3" discussão~ da proposição da Camat·u 
dos· Depu lados n. D'7, de 1916, concedendo um anuo de li­
crnca eom o ordenado e cm pr.orogação, para tratamento de 
sauéle' a Jarme llosemburg, 3" oscripturario da Directoria 
de Estati&tica commorcial (cOm pateeet favoravel d'J. COm-· 
missão de Finanças); · · 

Votucão, ~m discussão unica, do váto do Prefeito do· 
Distr.icto Federal n. 1, do 1913; á resoiucü.o do .Conselho 

s.- Vol. r 
·/ 

' ' 
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l\lunieipul que concede ao engenheiro civil Amadeu Fajardo 
ou empreza que organizar o uso e· goso de um tramwa1J elc­
ctrico com o traçado e condicões ,que .es1abelece' (com pa­
'l'ccer (avo1•avel da Comrnissão de Constittdção c DiplO­
macia) ; 

VoLução, ·em discussão unica, do véto do Prefei'to do 
Distr'icto Federal n. 1·, elo 1916, á resolução elo Conselho 
Municipal p~rmittindo aos guardas municipaes consignarem 
mensalmente it Caixli Benofleente dos Guardas• Munic1paes 
até um teJ'c;o dos seus ot·denndos, para pagamento das· con­
tribuicões a qu.e se· obrigarem com a mesma caixa· (cOm pa-
1'Ccer contrarw da CommlissãO de Constituição e Dinlo­
maC:Ia); 

VoL::u;ão, em 3" discussão, .da ·proposição da Gamam 
dos Deputados.,·n. 80, do 1916, autorizando o Presidente da 
nepublica a. ·conceder um anuo de licença, · com dous terços 
da diaria que lhe compele·, em prorogação, para tratamento 
do saude, a Antonio Gonçalves f>arada, trabalhador da Es~ 
Lt·adu 'tle Perro Central do Brazil (inclwida. cm o1•dem do dia 
«em-v·i» do m·t. :f 26 do Rcu'iincnto) ; 

. Votaçilo, em 3• discussilo, dn.·. proposição da Cnmm'n 
dos Deputados n. 93, de i 916 que concede a Oscar Martins 
da Veiga Junim·, concertador 'de IJ" classe dà 4" divisão d;l 
l~sLPada de Fer'l'o Central do Brazil, um anuo de Iicenc.a n 
eontar de 3 de maio do corrlln.Le anno, com dous• terço:; . da 

. diat·in que lhe compelir, em prorognção, pam tratamento de 
saude (cOm parcCC!' ravm·avel da comm·issão de Finanças); 

Coo Linuaç[o da 3" discussão da proposição da Cnrnara 
dos Depu ta dos n. 143,. de '1915, que reconhece de utihdade 
publica a instituic.ão do B:egist!'O Marítimo Brazí!eíro 
(cOm parecer ravO)•a·vel das Comm,lssúes de Justií;a e Leais~ 
la\'ão' c de Finanças) ; · · · 

Continuacão da 3" discussão do. proposição ua Gamara 
dos Deputados n. 91, de 1\H6, que. concede no Dr. Sylvio 
Gonçalves, 3" ·escripturario d.o Thesouro Nacional, .uín anno 
elo Jicenc.a com o ordenado parn tratamento de · saude 
(com P•al'CCÍJr ravOmvr:l da cormrtisscio de Finanças); . 

Continua~ão du. 3" discussão da proposição da cámura 
dos Deputados n. 103, de 1\l16, que abro, pelo l\iinis•terio da 

· Gue1·rn, o CI:edil.o especinl de SOO$, para occot•rer ao paga­
mento dn sratifleacão devidll. n Paulino Francisco Paes 
Baneto, me·stt·e de gymnaslica da c~tincta companhia de 
aprendizes marinheiros do At·senal de Guerra desta Capital 
(com. parecer (avoroa·vcl da commissão de Ftnanças). 

Levanta-se ::r sessão ... ús 2 horas. 

··'' ' 



. S!lss:\o. EM 2! DE l\IAIO DE HH 7 21.1 
' 

1-1 ... SESSKO, EM 21 DE MAIO DE 1917 

PRESIDENC!A DO SR. Ul\BAINO SANTOS, P!1.ESIDEN'l'E 
'· 

A' 1 hora da tarde abre-s·o a sessão a que concorrem os 
Srs. Pedro Borges, Metello, Pereira Lobo, Silverio Nery, 
Indio do Bra?.il, Arthur Lemos, Costa . Rodrigues, Men­
des de Almeida, · José Euzebio, Pires Ferreira, Ribeiro 
Gonçalves, Francisco Sá, João Lyra, Cunha Pedrosa, Epitacio 
Pessoa, Walfredo Leal, Araujo Góes, Raymundo de Miranda, 
João Luiz Alves, Miguel de CarvalhO, Erico Coelho, Francisco 
Salles, Bueno de Paiva, Adolpho- Gordo, Alfredo Ellis, Gon­
zaga Jayme, José Murtinhó, Xavier da Silva Alencar Gllima­
rães, Generos•o Marques, Abdon Baptista, IÚvadavia Crrrêa, 
Soares dos Santos e Victo·rino Monteiro (33). 

Deixam de comparecer com causa justificada os Srs. A. 
Ateredo, Hercilio Luz, Lopes Gonçalves, Rego Monteiro, 
Abdias Neves, .Thomaz Accioly, Antonio de Souza, Eloy qe 
Souza, Rosa e Silva, Ribeiro de Britto, Dantas .Barreto, Go­
me:;. Ribeiro, Siqueira de Menezes, Guilherme Campos, Ruy 
Barbosa, Luiz Yianna, Lourenço Baptista, Irineu Ma~hado, 
Alcindo Guanabara, Bernardo 'Monteiro, Rodrigues Alves, Eu­
genio Jardim, Leopoldo de· Bulhões .e Vida! Ramos (25). 

E' lida, posta em· discussão o, sem debate; approvada a 
acta da sessão anterior. . 

'O Sr. 1' Secretario .declara qu.e não ha expediente. 

O Sr. 2• Secretario declara que. não h a pareceres·. 

ORDEM DO DIA 

E' 'annunciadu a votação·, cm discussão uni cu, tio reque­
rimento n. 1, de 1917, pedindo, por intermedio do Sr. Mi­
nistro da Justi~a, informacões ao Governador de Alagoas 
sobre o 'adiamento das sessões do Congr.esso Legislativo. 

O Sr. Raymundo de Miranda (pela ordem) - S1' .. Pre·si­
dente, quando apresentei este requerimento, no sentido de 
se pedirem informações sobre o adiamento das sessões do 
Congresso do Alagous, sem o preenchimento das ·exigencias 
constitucionaes, e, . justiflcando-o, demonstrei que, infeliz­
mente, o Estado de Alngôa&· começava a se· desintegralizar 
outra vez da Federação, não i·eparei bem no Regimento; mas, 
estudando . melhor o caso constitucional, verifiquei _que, na 
hypothese, uma indicacão á Commissão· de Constituição e 
Diplomacia ó o caminho: mais conveniente a.flm de que, co­
lhidas pelns fórmns regulares as •devidas informa,çõe~, o 

... 
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orgão competente do Senado venha a externar o seu parecer 
sobre esta anomalia inconstitucional· que, mais uma vez, 
como acabei do dizer, vem ameaçando o Estado de Al~tgóas. 

Po1· esta razão; reservo-me para, .na se&são seguinte, 
justificar a, indííacão ·que pretenqo apresentar, si bem .que 
no Govct•nador do Estado a Constitulcão já outorgue pfJderes 
para corrigir o attentado de que foi víétima a Constituícão 
do Estado côlll. esse adiamento. ridióúlO, eseencialmente l'i­
di~ulo, que é a convocncão . extraordinarla do congresso. 
. O Sn. ARAUJO GoEs - Apoiado; o remediei está nas mãos 
do Governador. ,_ 

0 SI!\, RAYMUNDO DE Ml&liNl>A - Todavia consulto o Se­
nado sobre si consente em ·que seja retirado meu requeri­
monto, afim âe que eu poaaa substituil-o por uma indicação. 

Consultado, o Senado consente na retirada do requeri-
mento. · · 

Votacão, em a• discussão, da proposição da Gamara 
dos Deputados n. 95, de 1916, que releva a D. Maria 
Constança da Cunha Moreira a prescr.ipção em que incorreu 
o seu fallecído marido, Franci&eo Moreira, ex-escrivão do 
juizo seccional do Amazonas, para o fim de habilitar-se ao 
montepio. . 

"-\.pprovada; vae ser submeltida á sanccão. 
Votação, · om a• discussão, da pz:oposiclio da Cnmara 

dos Deputados ..n. 97, de 1916, -concedendo um anno de li­
cença, com o ordenado o em prorogação, para tratamento de 
saude, a Jayme Rosem,burg, a• escripturario da Directoria 
'de Estamtica commercial. 

•Approvada; •'vae ser submettida. á sanccão. 
Votação; em. discussão. unica, do véto do . Prefeito do · 

Distr·icto L'ed~J·al n. i, de 1913, · á resolução do Con~elho 
Mllnicípaí qU& concel.ie ao engenheiro civil Amadeu· Fajardo 
ou cnJJ.)rcza qUil organizat· o uso e· goso de um tramway ele• 
ctt·ico com o ti•açado e condições que estabelece. · 

A~ provado: vae ser devolvido ao Sr. Prefeito. 
Votação, em ·discussão' Urtica, do vt!to' do Prefeito do 

Oistricto Federal n. ''· do 1916 á resolução do ConselhO 
Municipal permittindo uos guardás. municipnes consignnrem 
mensalmente á Caixa Beneficente dos Guarda SI Muni e 1pnes 
até um terco dos seus· ordenados, para pagamento das con-
tribuiçMs a· que se obrigarem ·com a mesma caixa. · 

Rejeitado; vae ser devolvido ao Sr. Prefeito. 
. Votacão, em a• discussão, cia proposicão da Camura 

dos Deputados n. 80, de 1916, nutorizan.do o Presidente da 
Republica a conceder um nnno de lieençu com dous torcos 
da diaria que lhe compete, em prorogac;ãci, para tratamento 



.• SESSÃO EM 21. DE MAIO OE 1917. 213 

·d& saúde, a Antonio Gonçalves Parada, trabalhadO!.' ja Es­
trada de Ferro Central do BrazH. 

Approvada; vae ser submettida á sancoão. 
. Votação, &m 3' discussão, da proposição da Camara 
dos Deputados n. !13, de 1916, que concede a Oscar Martins· 
da Veiga Junior, concertador de -i• classe da -i• clivi9ão da 
Estrada de Ferro Central do Brazil, um anno de licença a 
contar ·de 3 de maio dó cqrr~nte anno, com doue terco; da 
diaria que_lhe c.ompetir, ·em prorogação, para tratamento de 
saude. ·, 

Approvada; vae ser submettida á sancção. 
( 

DEGIST!lO MARITIMO BRAZILEIRO 

Continuação ela 3~ discussão da proposição da Camara 
dos Deputados n .. 143. de 1915, que reconhece de uti11dade 
publica a instituição do Registro Marítimo Brazileiro. 

IApprovada; vae ser submettlda á sanccão. . 

LICENOI\ .\0 lll\. SYLVIO GONÇALVES , 

Continuacão dn 3• discussão da proposição da Camara 
dos Deputndo~ n, 91, de 1016, que concede ao Dr. Sylvio 
Gonoalves, s• escripturnrio. do Thesouro Nncional, um anll6 
de licença com o ordenado para tratamento de saude. . , 

Apprcivada; vae ser submettida á sanccão . 
. CREOI'l'O DE 800$, PARA PAOAMEN'OO AO .SR. PAUL!Nb BARRwro 

Continuação da 3• discussão' da proposição da Camara 
dos Deputados n. 103, de 1916, .que abre, pelo Mlni&terJo da 
Guerra, o credito especial de 800$, para occorrer ao paga­
mento da srnLiflcacão devida a · Paulino Francisco Paes 
Barreto, mestre de gymnastica da extinota companhia de 
aprendizes marinheiros do Arsenal de Guerra desta Capital. 

' L-\.pprovnda; vae ser submettida .á sanccã.Q. 
' . 

O Sr. Presidente - Nada mais havendo a trntnr, vou 
, levnntílr a sessão. 

De·signo para ordem do dia da seguinte : 
Continuação dn· 2' discussão da proposioãà da Cnmara 

dos Deputados n. 68, de 191G,. que concede um anno de li­
canoa com 0 ordenado, para trntnmento de saude, a Candido 
Mnuriquc do Mcllo Araujo, omanuense dos Correios do Estado 
do Rio· de Janeiro (incZuida cm or(lem do d,ia ~ex-v!~ do 
'art. 126 elo Regimento): · · 
· bonÜnuação da ~· discussão . da proposicíío da Camnrn 
dos Deputados n. :102, do 1916, que concede a Candido da 
Cunha V iii ola, inspector de 3' classe da Repartição. Geral dos 

' 
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Telegraphos, um anno de I icenca com o ordenado para tra:.. 
tamento ele saude (com parece!' (avDravel da commissão de 
Finanç•as); 

Continuação da 1 • discussão do proj'ecto do Senado n. 39, 
ele 1 0'16, conc·edendo um ànno de licénça a Rodrigo de Car­
valho, tabellião de notas da comarca de Xapury, no, Territorio 
do Acre, para tratar dos seus inter.esse&. onde lhe convier 
(Do Sr. Artlmr Lémos e outros). 

Levanta-se a sessão ás 2 horas ·e 10 minutos. 

15" SESS.1.0, EM 22 DE MAIO DE 1917 

PRESJDENCIA DO SR. URBA:I\'10 SANTOS, PRESIDENTE 

A' 1 hOra da tarde abre-se a sessão a que, concorrem os 
Srs. A. Azeredo, Pedro Borges, Metello, Pereira Lobo, Lopes 
Gonçalves, Rego Monteiro, Silverio · Nery, ' Indio do Brazil, 
Costa Rodvigues, Mendes de Almeida. José EuZ'ebio, Pires 
Ferreira, Ribeiro Gonçalves, Francisco Sá, Thomaz Accioly, 
J,oão Lyra, Cunha Pedrosa, Epitaci.o Pesso~, Walfredo Leal, 
Arau,io Góes, Raymundo de Miranda, Guilherme Campos, 
Miguel de Carvalho, Erico Coelho, Alcindo Guanabara,. l<Pan­
clsco Salles. Bueno de Paiva, Bernardo Monteiro, . Adolpho 
Gordo, Alfredo Ellis, Leopoldo de Bulhões, José Murtlnho, 
:Xavier da Silva. Alencar Guimarães, Generoso Marquee, Vi­
dai Ramos, Abdon Baptista, Rivadavia Corrôa e Soares• dos 
Santos (38). · 

Deixam de . comparecct: com ·causa justiflca'da os . Srs. 
· Hercilio Luz, Arthur Lemos, Abdias Neves, Antonio de Souza, 
Eloy de Souza, Rosa e Silva, Ribeiro de Brito; Dantas Bar­
reto, Gomes Ribeiro, Siqueira de Menezes, Ruy .Barbosa, I..uiz 
Viannn, João Luiz Alves, Lourenço Baptista. Irineu Machado, 
Hollrigucs Alves, Eugenio Jardim Gonzaga Jayme e Victorino 
Monteiro (20), ' 

.E' lida, postn em discussão e, sem debate, approvada a 
nela dn sessão anterior. · 

O'Sr. 1.• Secretario declara que não' ha ·expedie~tc. 

O Sr. 2• Secretario declara que 'não ha parecere&. 

ORDEM DO DIA . 

T.ICENÇA AO SR •. CAI':DJDO DE AllAU.TO 

.r.onLinunção da 2• discussão da proposição da Cnmnrn 
dos Dcputndõs n. 08, de 1016, cjuc· concede um anno de li-

. 
I 



SllSS.:i;O EM 22 DE MAIO DE 1!}17 2:t5 

cenoa com o ordenado, para tratamento elo sauele, a Candido 
Maurique de Mcllo Araujo, amanuensc dos Correios do Estado 
do Rlo de Janeiro. , 

Aprovada.· 

' . LICENÇA AO SR., CANDIDO VILLELA 

Continuação da a• discussão da propo&ição da Camara 
elos Deputados n. 102, ele 1916, que. concede a Candiclo .ela 
Cunha Villela, inspector de 3" classe dll. Reparti~ão Geral dos 
Telegraphos, um anno ele licença com o ordenado pum tra­
tamento de saude. 

Approvada; vac ser submettida ;t sanccão. 

LICENÇA AO SR. RODRIGO DE CARVALHO 

Continuação da 1 • discussão do projecto do Senado n. 39, 
ele 1916, c.or:cedendo um annó de licenca a Rodrigo de. Car­
valhO,' tabelhão de notas ela comarca de Xapur)", no T·errttorJo 
do Acre, para tratar dos scms inlet•esses onde lhe convier. 

Approvado; vae á Commissão de Finanças. 

O Sr. Presidente - Nada mais havendo a tratar, vou 
levantar a sessão. 

Designo para ordem do dia da seguinte : 
Continuacão da 2• clis•cussão cÍa proposição da Gamara 

elos Deputados n. Sü, ele ·Hl16 determinando que os escrivães 
de alistamento eleitoral nada' perc·ebe·rão por titulo que en­
tr:aegarem ao eleitor e dando outras providencias (com. mn.en­
rlaN da Corn.rnis.Yilo de Justiça e Leaislaçilo) ; 

·Continuação ela 3• • cliscuss•ão ela proposi çüo da Cama r a 
elos Deputados n. · 5, dé 1!H 6 determinando que os mernQt:_O~ . ' 
,Julg·adores do Tt•ibutial de Contas tenham tratamento de mi­
nistros e qu~ as trcs actuacs sub-directoria& elo mesmo tri­
lmnal passeín a constituir tres· secções, que flcam a cargo 
elos actuaes &Ub-directorcs. que terão a denominnçãq de che-
fes de secção (com. ernendas d.a commissilo de .rus/J!.ça e Le-
gislação ,iá approvadas) ; . · · 

3" discussão ela proposir.ão da Gamara dos Deputados 
n. :145, de 1916, que abre, pêlo Ministorio da Guerra o cre.: 
ditD ele 20 :00{)$, oure, para attender ás differ.enÇas de ven­
cimentos a offi.ciaes em commissüo na Europa (cOm tlDre-
cr.r fav01'0vcl da commissrio de Ji''inanças); . ' 

3" discussão da proposição da Gamara elo& Deputados 
n. 157, de· 1916, que abre, pelo. Ministeri.o do Interiot•, ·J cre­
dito especial de 4 :200$, ouro,· para pagamento elo premio dA 
viagem a que tem direito 0 engenheiro civil Vicente L;cinio 
Cardoso (com parecer (avoravel da Cornmissão de Ji'hl!an(!as): 

Levanta-se a sessão ús 2 horas 
I 
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16" SESSÃIO, EM 23 DE i\iiAIIO· DE 191,7. 

PRESIDENOIA DO SR. URBANO SANTOS, PRESIDENTE 

elo..' ) hora dll tarde abre.:se a sessão a que concorrem os 
Srs. A. Azeredo, Pedro Borges, Metello, Pereira Lobo, Lopes 
Gonçalves, Rego Monteiro, ISlilverio Nery, Indio do Brasil, Ar­
thur J,emos. Costa Rodri•gues, Mendes .de Alm•ci.da, José Eu­
zebio, Pires Ferreira, Ribeiro Gonçalves, Francisco Sá, Thomaz 
L~•ccioly, João Lyra, Cunha Pedrosa, Rosa e Silva, Raymundo 
de Miranda, Guilherme Campos, ·Miguel de Carval•ho, Erico 
·GocmJO, Alcindo Guanabara, Francisco Snlles. Bueno de Paiva, 
Bernardo Monteiro,· Adolpho· Gordo. Alfredo Ellis, ·Gonzaga 
Jayme, José Murtinho: Xavier da Silva, Alencar Guimarães, 
Genroso Marques, Vida! Ramos. IAbdon B•aptista, Rivadavia 
Corrêa, l~'oares dos Santos e V:iétorino M·onteiro (39.:~· 

Deixam de comparecer com causa ,justificada: os Srs. 
Hcrcilio Luz, Abdias Neves, Antonio de Souza, E!oy de Souza, 

· Epitacio Pessoa, Walrfredo Leal, Ribeiro de Brito, Dantas Bar­
reto,. Arau,io G6es, •Gomes Ribeiro, Siqueira. de !Menezes, Ruy 
Biubosa. Lui•z Vianna, João Luiz Alves, Lourenco Ba'Ptista, 
Irineu Machado, Rodrigues Alves, Eugenio Jn,vdim e L·eo­
poldo de Bulhões ( 19) . 

E' lida. posta em discussão c, sem debate, a,pprovada a 
::wta da sessão. anterior. · 

·o Sr. i • Secretario dà conta do seguinte 

EXPEDIENTE 
' ' 

Officio do Sr. Felippe Schmidt, Gav.ernador. do Estado 
do Santa Catharina, agradecendo a participação do Senado de 
haver sido· ()leitn a Mesa que tem de dirigar-lhe os trahaihos 
no corrente .nnno. - Inteirado. . '· 

OffiQio do Sr. Ministro das Relações Exterit~res 
trnnsmittindo a mensa~om com que o Sr. Presidente da Re­
publica ·submette no Julgamento do Congres&o Na~ional o 
decreto n. 12.458, do 25 de abril de 1917, sobre a nt~u1ra­

·lidade por· part~ do Brazil pprante o estado de guerrn nntre 
os Estados Unidos da Americn o o Governo do Imperw Al­
lcmão. - A' Commissão de Constituição e Diplomacia .. 

O Sr. 2' Secretario doclarn que não h a pnrec·eres. 
. I 

ORDEM DO DIA 
JllSCniVÃES DE AUSTAMENTO ELEITORAL 

Continuação da 2• discussão do. proposição da" Cnmara 
rlos Doputnclos n. SG. de HH G, deLcrmin::mdo que os escrivãos . . I 
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de alistamento eleitoral nada pcrccbc·rão por titulo que en~ 
tregurem ao eleitor e dando outras prOvidencias. 

O Sr. Bueno de Paiya - Sr. Pre&idente, venho re:querer 
a V. Ex. que consulte no Senado si consente que este pro­
.iecto· vá t\ Commissão de Finanças para sobre elle dar oare-. 
cér, a exemplo do que tem acontecido com todos os projectos 
referentes a este assumpto. · , · 

·Vao á Mesa, é lido, apoiado ·c sem debate approvado o 
seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeremos que a proposição da Gamara dos Deputados. 
n. 68, de 1916, vá á Commissüo d.c Finanças para que esta· 

. Interponha s•eu parecer. 
Sala das sessões, 23 de maio de 1917. - Bucnô de Paiva. 

Victorino MonteirO, 

DESIGNAÇÃO DOS MEMBROS DO TRIBUNAL DE CONTAS 

Continuação da 3' discussão da proposição da (1amara 
dos Deputados n. 5, de 1916, determinando que os membro~ 
julgadores do Tribunal do Contas tenham· tratamento dtl. mi~ 
nistros ·e que as tres actuaes sub-directoria& do mesmo tri~ 
bunal passem a constituir tres secções, que ficam a cargo 
dos actuacs sub-directores, ·que terão a denominação de che~ 
i'es de seçcão. ·· 

Apprbvada;. vae á Gommissíio de Redacção. 
I 

CREDITO DE 20:000$, OURO, AO MINISTER!O DA GUERRA 

3' discussão da prÓposicão da Gamara dos Deputados 
n. 145, de 1916, que abre, pelo Ministerio da Guerra; o cre­
ditD do 20 :000$, ouro, para attcnder ás differ.enoas de ven~ 
cimentDs a. officiaes cm commissão na Europa.. 

Approvada; vao se{ submettida á sancção. . 

l?REM.JO DE ·VIAGEM A QUE TE~ DIREITO O DR. LICJNJO CAI1DOSO 
. 3" discussão da proposição da Gamara do& Dept:tados 

n. 157 de 1916, que abre, pelo '1\fini&torio do .Interior, o cro~ 
dito especial de 4 :200$, ouro, para pagamento elo premio elo 
viagem a que tem direito ·a engenheiro civil Vicente Licínio 
Cardoso. 

Approvnda; vac ser &ubmettida á sanccão. 

O Sr. Presidente - Nada mais havéndo a tratar, vou · 
lcvnntnr ·n sessão. 
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. Convoco o Senàdo a reunir-s·e amanhã em sessão secreto. 
antes da publica, para tomar conhecimento do acto do Sr. 
Presidente da Republica nomeando o Sr. Dr. Pires e Al­
buctuerque para o cargo de Ministro do Supremo Tribunal 
Federal. 

Para ordem do dia da sessão publica desig~o: 
2' discussão da proposição da· Gamara d6s Deputados 

n. 5·8, de 19.09, que regula a, flscaliz.ação do ensino Pttblico 
e particular em toda a Republica (com pareceres contrarias 
das Commissões de Instrucção Publica e de Finanças); 

2' discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
n. 89, de 1912, que manda computar, para todos os effeitos, 
n tempo em que o então 1' tenente da Armada Augusto 

· 'J.'hcotonio Pereira esteve na re·serva (com parecer favo'ra­
vel da Cornmissão de Marinha c Guerra e contmrio ·da de F'i-
nanças) ;· · 

. 2' discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
n. -101, de 1916, que .concede a Julio Bressane Lopes, oscri­
pturario do Lazareto da Ilha Grande, um anno de licença, 
com· o ordenado, para tratamento da saude (com parece1' fa­
voravcl ãa Comm:issão de Finanças); 

2" discussão da proposição da Gamara dos Dc·pu tndos 
n. 18G, êle 1916, que concede a Manoel F·erreira de ~.!edei­
ros, aJudante de marcador da 5" divisão da Estrada de Ferro 
Cent.J'al do Brazil, seis mezes de licença, sem vencimrmtos, 
a i!OliLtH' de· '15 de ,julho do anno findo, para trnlamento de 
snudr. (rJOm. pa1·eccr (.avoravcl da Comm"ssão de F'i1',1art(Jas); 

2" d'iscussão da proposição da Gamara dos Depu lados 
n. t:l7, de ·1~1G, r;onc·edendo a .ToãQ Caetano de· Oli\•r.ira, 
tl•nbnlhador de 2" classe da J~strada de Fe!'l'o Central do 
Jka~il, um nnno de licença, com dous terços da diaria, om 
proJ•ogn(;ão, para tl'nt.amento da sande (co·m. parecm· {mHJ1'11.-
1Jel da Com.missao de Finant~as), . 

Levanta-se a scss•ão {t 'I l}orn c 50 minutos .. 

17' SES1SÃO, ElM .21, DE M1A!liO DE 1:0117 

PREAIDllNOIA DO SR •. URBANO SANTOS, PRllSIOEN'l'll " 

1A's 2 horas da tardo abr·e-se a ses·são . a· que concorJ"om os 
Si'S. A. Azel'e:do, •Pedro Borges, Metello, Pereira Lobo, .Lopes, 
GonçoJvcs, Rego Monteiro, Silverio Nel'y, Indio do Brasil, 
Costa •Rodrigue.s, Mendes de .o\ilmerda, José Euzebio, Pires Fer­
l'ciJ·a. Ribeiro Gonçalves, T•ho'maz Accioly; João Ly,ra, Cun•ha 
Pedrosa, E pi tacio Pessoa, Wal'fl•e·do Leal, Dan tas iB'arrclo· 
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'Arau.i o Góes, RaYJmunido de Miranda, Guilhcmne Campos, Lu ir. 
Vianna, João Luiz A1ves, ;~l'iguel de .Carvaliho, Erico Coelho, 
l\lcindo Guanabara, Bueno de Paiva, Bernardo .Monteiro, Ro­
dri-gues Alves, Adolpho Go11do, ·.~J:J'redo Ellis Josél l\lurtinho. 
Genero·so ~Ia11ques, Vida! Ramos, Abdon Baptista, Rivadavia 
Corr•êa, Soares· dos Santos e Victorino Monteu·o (39) . • 

Deixam de comparecer com causa ,iustiJ'icada os .s:rs. Her­
eilio Luz, Arthur Lemos, Abdias Neves, Francisco Sá, Antonio 
de Souza, Eloy de Souza, Rosa e Silva, Ribeiro de Britto, Go-

. mes Ribeiro, Siqueira de Menezes. Ruy Barbosa, Lourenç,o Ba­
ptista, Irineu l\lachil!do, Francisco Salles, Eugenio Jardim,- . 
Gonzaga Jayme, Leopoldo de Bulhões, Xaviet· da Silva c Alencar 
Guimarães ( 119•) • · 

E' lida, posta em discussão c, sem debate, approvada p. 
.acta da sessão anterior. ·· . · 

O Sr. i • Secretari!' declara que não h a éxpediente. 

O Sr. 2• Secretario procede á leitura do seguinte 

N. 13 - 1.917 

.• '\_ Commissão de Constituição e Diplomacia jtí deu sua 
opJOlao, em parecer n. 216, de 1..916, reconhecendo leg-itima e 
legal a autoridade do coronel Manoel Escolastico Virg-inio, 

. parecer {]1ue ora ratifica. Mas, por outro lado, verificou ([lle 
o Poder E~ecutivo já fez effectiva a intervenção no Estado 
de Matto Grosso, de accõrdo · com as delibcracões do Supremo 
.Tribunal Federal, e · assim, não tem a deliberacão mais. ob­
,iecto,,pelo que é. d.e parecer que sc,ia o pro,jecto n. 36 rejeitado. 

Sala das Commissões, 23 de maio de 1917, - Mendes do 
A-lmeida, Pr.~sidente. :- !Alencar 'Guimo,rües.. - José !Eu­
z·ebio •. - A imprimir. 

O Sr .. Raymundo de Miranda (•)-Sr, Presidente, o Senado 
rcc.orda-se da exposição. que tive .occasião de fazer em re· 
Jação ao attentado constitucional · que vem de ser realizado 
no Estado de Alagoas, com o adiamento das sessões ordinarias 
do Congresso do Estado, para o mez de setembro, sob o futil 
e ridículo pretexto da commemoração d0 centennrio da eman­
cipação politica daqueJ.le, (Estado. 

Não voltaria, Sr•. President'e á tribuna para tratar desse 
infeliz assum'plo, si não fôra a. insistencin. com oue. desnndo­
l'adnmente, se procura afl'irmar o contrario do que Uve oc­
cmsiüo de demonstrar, ú. vis la do texto const,i tucionnl. 

(;) Eslo discurso não foi rrvist.A Jll:'lo Ol':tdOI', 
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Mais ainda: lendo na «Noite» do hOntem 'uma carta eu 
qu~ são ~ontestadas .taes a,ffirmações, deparei com o se 
gumte topwo: 

«O mais curioso de tudo isto, Sr. redactor, é qu: 
'Um· dos signatnrios da constituição do Estado é o Sr 
Raymundo de Miranda, que agora diz aqui n0 Senad• 
que este adiamento é um oQscandalo. » 

Não disse s6 ·que é um escandalo, disse que é .um escan 
daloso attentado constitucional ·e contra a moral politica. 

E' verdade que fui um dos sisnatarios· da Constitujção 
Fui mais. Fui Relator da,Commissão de R'edaccão da Consti 
tuicão do E~tado e devo . conhecei-a bem. ·· .·-

Sr. Presid·r.nte, allega esta carta a que me refiro que· ._ 
nrt. 9? § 1 •, diz que s6mente ao Congresso compete deliberat 
sobre a prorogação e adiamento de suas sessões. 

Está incompleto: O que o art. o• § i • diz é o seguinte 
que vou ler com mais lealdad·c, o que, apparentemente, fa. 
vorece aos meus contradictor.es .. 

0§1"diz: 
«SÓmente ao Con~esso compete deliberar sobre v 

prorogação e adiamento de suas sessões. Para esse firo, 
as duns Gamaras, sob a direcoão do Presidente' do· Se 
nado :funccionaráo l'eunidas. 

Diz mais o art. 26 § a•: 
«E' da competencia. privativa da Camnra ·dos Depu. 

tactos: · 
A iniciativa do adiamento ou prorogação das suas 

sessões legislativas e a iniciativa da reforma constitu­
cional., 

Quer isto dizer, Sr. Presidente, que; para que 0s f.ermos 
fia Constituição desse escandaloso pro,iecto \de adiamento das 
sessões do Congresso pudesse produzir n reunião das duas 
Gamaras afim d·e passar pelos tres turno.s regimentaes, seria 
preciso que tivesse sido apresentado na Camara dos Depu­
todos, que tem inicintiya priv'at.iva no caso, conforme a 
Constituição, o que' prodúziria, ou antes, provocaria, m-ediantr 
communicaciío ao Senado, a fusão das duas Camaras para as 
tros discussões do proj c c to. .. 1 

A Consf.ituif;ão dO E~tado ele Alngoas em ne:nhumn i:le sua~ 
· parbrs . e-.:clue -os pro,iectos do adiamento do Con~Xrossn dos 

t.res turnos de diséussiío c· da snnccão do Poder Executivo. 
Só hn uma excepção,: é n do nrt.. i 44', com relnciln ú reforma 
con~titucional, cm que n Constituição excluo n ·sanccão,, mnn. 
dando que, approvndo :pelos dous tercos. dos rnemhros dns 
duas Cnmnrns, o pro,iecto de rofo,rma .. seja publicn·do. p~l~s 
Mesas da Cnmara e· do Scn::tdo o mcorporado :í const!lUJçuo 
como fazendo parte integrante da mesma. . · 

"· 
\ 
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Si é essa a ·unica excepção que a Constituicíío do Estado 
e~tabelece para 9uc um pro,iccto prescinda da sanccão do 
Governador, o admmento das sessões do Congres•o é incons~i­
tucional porque não foi de iniciativa da Gamara o que não 
poderão contestar; é inconstitucional, pO!'que não pa:Jsou pelos 
tres turnos regimentaes, e ainda 6 inc: nstitucionnl porque 
n.ão. f~l ~nviado ao Poder Executivo, conforme exig~ a Cons­
tltmçao. 

Portanto, Sr. · Presidente, é tripli'cinrente inconstitucio:-­
nal, tres vezes escandaloso, não sei quantas vezes vergonhoso 
para a nossa moral politica. 

Quer isto dizer que reina t\,'- anarchia const.itucional no 
Estado de Alagoas. Mais uma vez se procura deslocar do re-
gimon federativo. · , 

Confio, pnrém, Sr. P~sidente, que 0 Governador do Es­
tado saberá cumprir o seu dever, convocando - porque me 
parece que é õ unico remedia - convocando extraordinaria­
mente o Congresso. 

E depois se vem allegar que nós, a opposição no Estado de 
Alagoas, nos sujeitamos, por ser um partido fraco, áquillo · 
que a lei nos garantia . - ao terço. 

Sr. Presidente, com:o se evita a verdade, como se des­
respeitam as·· intenções patrioticas de um partido 1 

Nós Unhamos tudo. O Senado era nnsso. O Governador · 
era nosso, reconhee.id.o constitucionalmente. Não •quizemos 
conqustar as posições pelo trabuco, derramando nangue dos 
nossos compatriotas. Os directoi'cs da politica nacional in­
tervieram par.a- que o Estado entrasse no re:::imen ele ortlArr> 
e de paz.· Felizmente era Governador do Estado o Sr. Ba­
ptista Accioly, nosso adversaria, é vel'dnde, mas, homem de 
costumes · <l de principias, de probidade e de palavra. . . 

Nós nodo. mais fazemos do que ceder a·os intuitos' pa 
triotioos dos directo~s da politica nacional a qno me referi;' 
accPitando um accOrdo nos tcrmós cm: que foi i'dto abrindo 
mão dos nossos ·direitos, por confiarmos na nossa forca e na 
sinceridade de acl,lãO republicana do Governador do F.stado. 
Porque o nosso partido nas Alagoas - e não receio de ser 
contestado - desde que tenha as garantias que a ·Constituição 
outórga a todos os cidadãos, desde que o governo do Es­
tado nã0 intervenha com a força publica e com a am{)aca 
de coaccão e perseguição, nenhum partid9' ~em A!agoas po­
derá ·competir comnosco em qualquer ele1cao. D1sso temos 
dado provas, como se vê na pfOprla representação nacional. 

Não cederemos por sermos fracos; mas por sermos pa..o 
triotas. . . · ·· ·· 

Aproveito a nccasião de estar na tribuna para demonstrar 
de- um modo claro, positivo e inequivnco a falta de sinceri­
dade com que os nossos adv!\rsar10s procuram deturpai' a 
-verdnde. O ~correio da Manhã:~>· de hoje publica um te.le­
gramma, que termina. nos seguintes termos: 

· . «0 . Governador, ·chegado hontPm de. Maragogipe, 
deu p.ma .entrevista ao «Correio da Tarde», declarando 

' I 
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que Levo conhecimento prévio do acto do Congresso c 
manifestou a sua opinião favorave.I, acreditando qur. 
o unico motivo do adiamento era aquella homena-
gem.•>. · 

Sr. .Presidente, .eis ahi o flagrante. O que. o Governador 
do Estado disse; em «interview) ao «Correio da Tarde», de 
Macei6, .eu vou Jer textualmente para o Senado ouvir:. 

«TÍve conhecimento prévio deste. acto manifes­
' tando-m0 favoravel, suppondo muito naturalmente que 
·bastariam dous ou t"l'OS dias de sessão no mez d.:.' se­
tembro. para solemnizar o centenario. Não posso, po­
rém, silenciar minha surpreza deante amplitude dada 

· pelo Congresso ao prazo de adiamento, prazo que as­
sume· um aspecto lastimavel por não haver o Legis­
lativo votado o orçamento, outras medidas palpitante~ 
c do necessidade pura a administra()ão. A minha im­
pressão não p6de ser differentc da causada em todo 
o paiz.~ 

Ora, Sr. Presidente, em que se parece o que acabo de. ler 
eom o que publicou o «Correio da Manh'ã.». Entretanto, ·esse 
Lc.Iegramma, dando em taes termos, inveridicos a «interview" 
do Governador ao «Correio da 'rarde», está assisnado pela 
Commissão Executiva do llartido Democrata .. 

Eis ahi, Sr. Presidente o processo pe.lo qual procuram 
detm·pat• a wJrdade dos acontecimentos. 

Feitas estas obse.rvações, · dadas as explicações . necessa­
rias que o caso exige, restabelecida a verdade de inodo claro,. 
manifesto e incontestavel, sento-me, Sr. Presidente lamen­
tando tet• tido óccasião de provar como a intolerancia parti­
daria, o egoísmo de poucos, a ambição. de muito poucos, 
ameaça sacrificar as conveniencias da communhão, a paz, o 
progresso e- a· felicidade do E&tado de Alagons. (Jlluit0. l1em; 
muito bem.)' 

O Sr. Miguel de Carvalho - Sr. .Presidente, osLou certo 
de que vou de encontro aos desejos da Commissão de. Diplo­
macia do Senado pedindo-lhe que traga a este recinto para 
conhecimento da ~corporação o do paiz, o que hontem s~ pas~ 
sou entr.e os membors da Commissão o o Mimstro de. Estado 
das Relações Exteriores. -

Penso que neste momento de anci·ednde -publica, neste 
momento em que se. tem_ ·de· caminhar como que dentro dt> 
uma sala escura, necessltamos conhe.cer, si nãb em todos 
os seus detalhes, .ao menos nas linhas geraes, aquillo que se 
passou entre a Commissão do Diplomacia e 0 representante 
do Poder Exe,cutivo . 

O pniz não p6de ficar ú mercê de inc~rtezas. ~ão pode­
mos v1v~r dentro dessa atmosphe.ra de tgnora.ncm, tendo, 
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como· temos lodos, u consciencia da responsabilidade do volo 
que, cm d~t.erminud0 mome)ltO, teremos de prof~rir. • 

Neste mstante em que mteresses de una valia, estao em 
jogo, neste instante periclitante. pura o Brazil, ,julgo que é 
necessario haver a approximação de ~odos os patriotn~ .. leal 
e franeamonte., para podere~ .ser ute1s lÍ Naç~o Bra~iler~a. 

Não tenho no meu espll'lto esta conformrdade, mterra, 
por muitos seguida, de uma obediencia indiscutive.l, chegando 
ao ponto do ~per inde ac cadaver.». 

Não l Na hora .em que essas informações me vierem ao 
conhecimento, trazidas por aquelles que considero a mim 
superiores em intelligencia 0 dedicação ao paiz, eu os se­
guirei; mns parece-me que não posso fi<car nesta situação. 
J!Ol' assim dizer, humilhante, de ~ómente em dado momento. 
il" referendal' aquillo que. sem sciencia. nossa, i'oi discutido ~. 
resolvido. E' da bondade .e do pa.triotismo da Commissão de 
Diplomacia. do Senndo que espero, não por consideração a 
mim, mas por satisfação aos desejos de toda a Nação, nos 
venha informaL' em que estado se ·encontra a politica intcr-' 
nacional. · 

O Sr. Mendes de Almei.da - S1·. Prcsiclenl.e, unlcamcnl.c 
ern aUcncão ao eminente Scnadot•,· narrarei os factos passa-. 
dos entre os mP.mbros da Commissiio dr, Diplomacia do Se­
nado e. da Camara que. estiveram presentes {L reunião par­
ticular, intima, realizada a. convite pessoal do Sr. M;mstr·o 
.das Helaçlics Extel·iores. 

Hontem, pela manhã, cada um dt•· nós J•cccbcu um con­
vite pm;a tomar conhecimento de. alguns documentos que se-· 
J.•ãél Jll'CsenLe~ á Camara dos Deputados o ao Senado oppor­
Lunamente. O Sr. Ministro das Re.lacõe~ Exteriores ilos mos­
tt·ou esses documentos p8dindo-nos que desde togo sobre .el­
lcs applicassemos o nosso tempo 0 a nossa reflexão afim ·de 
aprcsel)tarmos, na occasião 'propria, ill'formacão condigna ao 
conhecimento dos nossos pares. , 

. Nenhuma rQsoluçãó foi tomada com caracter de effecti­
vidnde.. Simplesmente .foram apresentadas idéas, algumas 
mais ou nienos i:liscutidas sobre o assumpt0 qu0 motivára 
o. convite, as quaes serão opportunamente trazidas ao Senado 
. pela I:espe.cUva . Commissão. 

0 SR. MIGUEL DE CARVAI.IJO - E até lá ficaremos SujeitOS 
ús informações duvidosas da imprensa. · 

0 Sn. 'MENDES DE ALMEIDA - As informações foram da­
das particularmente aos membros das duas Commissões. . 

0 SR. JOÃO LUIZ ALVES _: V, ·EX, pOde.rá di?. e!' que fo­
ram dadas officialment0 ó. Commissão, c si clla ,iulgar con­
veniente as apresentará ao Senado 'em· sessão secreta, como 
o exige o Rcgrmento. 

0 Sn. M!GU.Ef, DI~ CARVALHO _:. E' pr()ciso saber si são 
particulares ou officiaes ;: 
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0 SR, MENDES DE ALMEIDA - 0 que· tenho a dizer ~orno 
digo, é que ·foram as informaõõcs communicadus aos' meni­
btos elo Uong-resso que fnzem pael e das commiasões. a quem 
cada unw clus Casns do Co!lfl'\'OSSO incumbiu de estudu.r essas 
.CJJUCSI.Õeii. , . ' 

O facto rle lomur conheuimetito <l'o assumpto. como mem­
h!'O de umn. .déssas commissões, não importa, nem <pnra. qual­
quer dellcs, nem para ellu. nem para o Senado. subordinacão 
:i dit'e!liriz do Chefe do Podet· Executivo ou de qualquer Mi­
nistro de Eslndo. N:io se póde dizet• que P·Or havel' tomado 
!lnnlwcimento dns informações do Governo nenhum dos mem­
lit'OH desta .Commissão Lenha resolvido qualquer cousa o\Y' to­
mado qualquet· compl'Omisso, Nada será resolvido sinão 
de accôrdo com os tramites lcgaes, depois que as commissões 
Especiaes d'a~ duas Casas do Congresso inte·rpuzerem ,Parecer 
para informal' os Srs., congressistas. Isso, porém, não Impedia 
que as Commissões tivessem. informações para que pudessem 
desde .i á iniciar esses estudos. \.. · · · · 

Não pos~o no momento dar explicncõ.es mais completas ao 
honrado S<lnador pelo Estado do Rio; S. Ex. deve esperar 
pela sessão secreta, que, naturalmente, sertt convocada para a 
discussão elo assumpto, caso a Camnra vote algum pl'Ojecto 
qur. venha ao $enudo. Acho que o honrado Senador tem o di­
rr.ilo dr. conhece!• todos os-factos. 1não p.osso. póróm, cm ses­
sfi.ó publica, expor um. assumpto, que. de accôrdo com o 
nosso proprio Regimento, só póde ser discutido em sessão se­

. crclu. S. Ex. deve comprehenâer que a mltureza da. questão 
\- n!'sim o exige. · .... . · 

O que posso desde .iá ussevt~rar 6 o. segumte: nenhum dos 
membros da Commissão do Senado tomou compromisso algum 
om nome desta corporação; posso accrescentar que tambem o 
Sr. Ministro das Re.Jacões Exteriores se absteve de fazer qual­
quer i'l1clicncão ou proposta, limitando-se a dar conhecimento 
dos fnctos e da ,c.orrespondencia official. Affirmo a S. Ex. 
que . nenhum dos membros da Commissão ~e adeantaria a to-
mar qualquer deliberação. · 

0 Sr.. 1\fiGUilL DE CARVALHO - Em todo O caso já se ga­
nhou alg·uma cousa: soube-se que ha um facto; a commissão 
tomou conhecimento de um facto. 

O Sa. ~llr.~oEs DE ALMEIDA - Tomou conhecimento de do­
cumenlos. de papeis officiaes. · 

O Sa. JoÃO Lurz · Ar.vEs - Em politica internacional, todos 
o~· factos se traduzem em documentos. · ·-

0 SR. MwuEr. DE CARVALHO - Perdão; facto é umu cousa, 
ctn•t'espondoncia é outra. . ' . . 

O Sn. JoÃo Lurz Ar.vms - A correspondencia contém a 
comprovação do fa):ltos. · 

o Sa. l\11GUEL f>E CAIWALHo -I E . esses factos não são co­
nher..idos. · 

\ 

j 
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O Sn .. i\IJ!l:I'DI~s VI~ Au1J~IUA - Sel-o-hão em sessão secJ'Hfn. 
JJa [JOucu, ua ,,ntcrio1· sessão, eu poderia dizer mais n V. Ex. 

·O Sn .. 'JI!IOUJlL UB CARVALHo - EntretaJJlo a minha íNI.e.J·. 
pi.\Jla(.'ão foi clara; cu não poderia ter ido mais longe _do 
liLJC l'ui. 

O Sn. ?I!ENDBS JJJl AL;\WID.\ - Em sessão seureta eu pode­
ria presltll' a V. Ex. mclJJores informaiJÕes. 

O ::ln. i\IJGUilr. uE· UAJWALHIJ - Si V. Ex. o tivesse fciL~I. 
cu ·uão lm:ia usado d(t .palavra em ses~ão public.a ;" 

O Sn. i\l&~DES UB ALMEIDA - O Cjllc nw parece essencial 
'1'! tieíxm· bem c.Iaro no espirilo de V. l~x. qn() os membros da 
Commissão não sú adcantar~m a. t.onuH' d()libcraljáo ou .com­
'JII'OHJisso al~::um: nada fizct·mu CIU() I,!Udessc comprometter o 
Senado e a J\'ação. f:)()us acto:; foram sómente esses: - ouvir· 
1ts informa()ões ofl'iciacs e tomm· conhecimento dos documen-, 
los tlLW lhes 1'oram apresentados; tJssas mesmas informações 
serão Jlt'!!Stadas ao Scnadl,) •tiot• intermedio da commissão. 
eom0 1í de praxe. na occasião·. opportuna. A Commissão tet;á 
l[ttiJ . discul.ii' · u assurnplo cm. reunião sccret.a; depois pedirá 
no P1·esidcnle do Senado tJUe convoque sessão secr-eta para a 
lliscu<'são ·!}lena do assumpl(); esHa sessão durará um dia, dou.s. 
t{uatro. dwr. ou um mez. o tempo CJIIC 1'or nccessario · para que 
o Senado, dcvidumento ini'ot'mado, delibere. Creio que V. Ex. 
se ;iulga•t'tí satisfeito com minhus eX'plicat:ões, (Mu·ito bem.) 

0 Sn. ~!IClUEL UE . CAIWALI·Io· -, V. Ex. SUUl'Pl'C fui allClil• 
uioso rmra commigo. 

OllDEM DO DIA , 

l•'ISC,\LIZA(),\0 DO ENSINO l'UDt;.ICO 

2• discussão tlu proppsiciio da Gamara dos Deputados 
H, 58, de; 19.09, que r·egula a ilscalizallão do er1sino publico 
c parti cu lar cm toda a Republica. 

Rejeitada; vae ser devolvida ú Gamara dos Deputados. 

CON'r.IGllAI lll!: •rE;~lPO AO -::m, AUGUSTO .'I'J:IllO~'ONIO Plll\E:IHA , 
' 

2• discussão da proposição da Gamara ·dos Deml!ados 
n. 89, de 1912, que manda computar, para todos os êrt'eitos, 
o tempo cm que o ct;,~tão 1 • tenente da Armada. Augusto 1 
'l'hcotonio Pcr:ç'irt~ esl!Jvp ua r·.eserya, · · 

s.- v~1. 1 
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..... 

Vem á 'mesa, é lido, apoiado, posto em discussão e appro-
vado o seguinte ..- , 

' 
11IlQUERIMENTO . 

Huquoremos que, sobre ·a proposioão da Camara dos 
Depu Lados n. B!J, de 1912, sejam ouvidas. novamente as Com­
missões d~ Marinha e Guerra e de l!'inancas; e, após estas, 
a de Justiça e Legislação, para () estudo de noyos do-
cumentos. · . _ 

Sala das sessões, 24 de mai() de 1917. - som•es dos San-
tos. ,_ Indio do Brazil. · 

J.ICENÇA AO 'sn. JULIO BI\IlSSANE J,OPES 

:t• discussão dtt proposicão da Camara dos D~ptolados 
u. 101, de -!916, que coneectc a J1,1lio Bressane Lopes. llP.cri­
pLurnrio do Lnzat·cto da Ilha Grande, um anno de litenc·a, 
com o ord~nado, para tratamento da &aude. J 
· Approvada. · ' 

ô Sr. Pires Ferreira (pela ordem) requer ·e o Sellado 
concede· dispensa. do ·intcrsticio para a a• discússão. 

LJCEN·ÇA AO SR. MANOEL DE MEDEIROS 

2• discussão da proposição da Camara dos Dep·utados 
u. '136, de 1916, que concede a Manoe\ Ferreira· de Medei­
ros, a.íudantc de marcador da 5' divisão da Estrada de Ferro 
Centra\ do BraziJ, seis mezes de Jicenca, sem vencimentos, 

, a contar de :15 de julho do anno findo, para . tratamento de 
saude, 

Approvada. 

LICENÇA AO sn. JOÃO-DE OLlYEli\A 

2• discussão da· proposição da Camara dos Dephtados 
n. 137, de f 916, concedendo a João Caetano de Oliveira, 
kabalhador de 2• classe da Estrada de Ferro Central do 
Br.·aúl, . up1 anno de líllenoa, com dous terços da diaria, em 
prorogaçao, para. tratamento da saude. · · 

. Approvada •. 

O Sr. Presidimte - Nada mais, havendo· a tratar, vou le-
vantar a sessã(l, · . 

Designo para ordem do diá da seguinte: . -
Continuação da d1st·ussão unica do 1léto · do Prefeitn dO 

Districto Fede·ral, n. 7, de 1916, á resolucão· do conselho 
Municipal que dispõe sobre a reversão das pensões do Mon­
f.ep'io dos Empregados Municipa:es, nos casoso que menciona, 
e dá outras providencias (comi' parecer contrario da Com-
missão ~ C<:mstitu.ição e DJiplomactà) ; , ~ . ' 
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2' discussão da proposicão da Gamara dos• D'putl\dos 
n. 133, de '1916, que abre, pêlo Min•isLerio da Viação, o' cre­
dito especial de 4 :980$," para pagamento de desappropriações 
J'eilas na Quinta da Boa Vista em em 1911 (co.m parecer fa­
voravel da commissão de Finanças) ; 

2• discussão 'da proposicão da Gamara dos• Deputados 
n. 138, de 19IG, concedendo "n, Manoel Ferreira, operaric· da 
Estrada· de Feri'O Central do Bra~il. um anuo de !iilenca a 
contar de 23 do novembro do anno passado, com dous terços 
da diaria,' para tratamento da saudo (com parecer. (avora­
vel da' commissiio de Finanças); 

2• discussão da proposição da Gamara do& Deputados 
n. H7, de 1916, concedendo a José Vicente, guarda-freios 
ela Estrada de Ferro Central do Brazil, seis mezes de lic•Jnça, 
com dous terços da diaria, em prorogação, para tratamento 
da saude (com pm•ecer favomvel da commissão de F-mançns); 

• 2" discussão da proposicão da Gamara do& Deputados 
11 •• 150, de 1916, concedendo a Josó Cardoso, foguistu da 
l~sLrada de Forro Central do Brazil, tres niezes de lirença, 
com ·abono da metade da. dia.ria. a. que tLver díre·ito (com, pa-
'l'cce1' {avom·vel ela commissão de Flinanças); . 

3• discussão . da propos•ioão dà Gamara. dos Deputados 
n. 68, de 1916, que ·concede um anno de Iicenca .com o or­
denado, para tratamento . de sa.ude a Candido Ma.uriquo de 
Mello Araujo, amanuense dos Correios do Estado do Rio de 
Janeiro (íncl~a em· ordem do dia «ea:-v1:. do art. 126 do 
Regimento); . ' 

3• discussão da proposição da Camara dos Deputados 
n. 101, d·e 1916, que concede a Julio Bressane Lopes, ·eecri­
pturarib do. Lazareto da Ilha Grande, um anno de licença, 
com o ordenado, para tratamento da saude (com parecer fa­
·voJ•avel da Comm1ssão de Finanças). 

Levanta~se a sessão ás 2 hOras e 45 minutos. 

18• SESSÃO, EM 25 :OE MAillO· DE 1!H7 ., 

PRE!\IDENCIIA DO SR; URBANO SANTOS, . PRES!DEN'l'l~ 

Lo\,' 1 hora da tarde abre-se a ·sessão a que concorrem os 
Srs. A. Azeredo. Pedro Bo.rges. Metello, Pereira Lobo, Lopes 
GoJWaJ.ves, Rego MbnLeiro, ISlilverio Nery, Indio do IBrrasil, Ar­
thur Lemos, Mendes de Almeida, José Euzebio, Pires Ferrei­
;ra, Ribeiro Goncalv.es, Francisco Sá, Cunha Pedrosa, Epitacio · 
Pess{)a, Walfredo Leal, Dantas Barrote, Raymundo de Miranda, 
!Mdguel de Carvalho. Erico •Coellh.o Berna~do Monteiro, AdoJ.pho· . 
Gordo, lo\!fredo...-Ellis, Gonzaga iayme, I,eo·poldo de Bulhões, 
Jósé MurLinho, Xavier da ·Silva, · ·Ailencar Guimarães, V,idal 
Ramos, Abdon Baptista, Rivadavia Corrêa e Soares dos 
Santos (33) • · · · . · 

• 

• 
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Dum !lu compo.t'eccr com causa Justificada. os Srs. Hct·~ 
eiHo Luz, Costa Hodrigues, Abdias Neves, homaz Accioly, An~ 
l.ouio ele Souz.a, João Ly.l'a, Eloy ode Sou~a. Rosa c Silva,· Ri~ 
llcít·o de Hrílo. At·au,jo Gócs, Gomes Ribeiro, Siqueira do Me~ 
nezc~, Guilhcr.m•e Campo8, Ruy :Bu:l'bosa, Lui~ Vianna, João 
Luiz .\lvc~, Lourcn~o Baptistu, Jrineu l\Iachado, i.:\lcindo Gua­
Jittblli'U, lo't·ancísco Salles, Bueno. dr. Paiva, llo!lriguu~ "\Jves, 
J~u·:enio Jat,dim. Generoso l\lal'ques e Vícforino ~lontcit·o (:!5), 

· li' lida, posta L'tn .cliscussão c, sem õc!Jalc, upprovaua a 
acta da sessão uuterior. · 

' 

O Sr. i o Secretario d(t tlOnla · do scs·uinte 

EXPEDIENTE 
. Tclcgrutumas c boletins das mesas· eloitoracs da eleição ''ealizada · 
110 dm 20 do eorrC!Jte, eomnmnicaudo, cm virtude elo § ili elo art. :1.7 
d;tlci u. 3.208, de 27 do dezembro de 1U:l6, o resultado das soc1;õc:; 
abaiso tucncionaflas ; · . 

• 
1
' Dr·. Paulo Dr. Azevedo 

Soc1;ü~s Districtos FL'ontiu Sodré 

1a socçüo....... 1\Icyct• ....•.. ~ •.•.•....•.. - 2i8 iH: 
211 sccçrw... . • • I\loyer..... . . . . . • . . . . . . . . . :LOD 2ô 
1" sccçr~o.... .. llhas.. .. . .. . .. .. . .. . .. .. . 1 n 2ü8 
2" scc~ãe...... Ilhas......... . . . . . . . . . . .. 1 ~ 80- ,i 
·1/L secção...... Sacramento............... 27i 2t 
2n sccçno...... Sact•amcnto.............. . . 27'8 ~i 
Sccçilo.unica.. Engenho Velho........... 00 '03 
"' '0 'c 'I'" . :[~ 0 ' ''1°- Ü IJCCÇi.t UIH a... ~ lJUCa .• • • • • • • • • • • • • • • • • • • · t.w- ü "-" 
Secção ur.ica .. · Copaeabana .... ,,..... ..... · m- 3 25 
1n. secção.... . • Lagoa......... • . • . . • • • • . • . 207 
21\ secção...... Lagoa.~................... ·105- .7 
Scc(~ão unica... Gavca......... . . . .. . . . • . • 1.09- 5 
~ccção unica.. . Iraj1L ............ · ...... ~·., 202 

· :Ln secção •.•.•• , Inha~mtL I ••••• I •• I I ·r I • • • 292 
2n secção.... . . Inbauma ...•. · ....•.• I.... j2:f.8-1ü 
:v~ secção •••.• ,· Inha.ítmaH . . . . . . . . . . .. . • . 2::10- 7 
1 1 ~ secçü.o.... . . Andarahy ......... :I .. I.. . Oô 
:?.n soc<;.ào~... .. Andal'ahy. I ....... I ,. • • .. • 30 
1~~ secção.. .. . . G lot•ia I I ..... , ••••• , • • • • • • i 78 
a•~ sccçfi.o •• I.. • Glol'in~ .................. I 206 
'! ~~ socçii.o. I •• I • Santa. CruY. •.•• I ••••••• , • • ' -

~ .. sccçii.o,.·,... :Sauta Cruz •..... I •• ,, •• ~-. • 28:1.-:.iO, 
Sccç1i.o uniea.. CampoGrandc............ 8i- i 
Secção unica... Caudolaria •••..•... ,. I •• .'. 68 
~ocçno uuica.. Gambon ....... ,., ..•. ,,,. 2i8 " 
_2JL sccçào .. :·... S. Christovno ..• ~......... n.i· . 
:P.~ sccçtto...... Sant'l1Ílna. ............... I 3·1·8- i 
~ccçüo uuicn.. :Santa. Rita .............. ·... SO 

E outi;os menos I'Otarros .'- A' Commiss~o do Podoi:C>. 
' 

• 
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ORDEM DO DIA 

ConLinufi()Üo da. dism1ssão• unicn do velo do PPcfeil.o do 
Di~t.r:íc;,to Fcdornl, n. i, de 1!H6, li resolu~ão do Con8eiho 
MuniCipal que dispõe sobr(\ a rcvcr~ão da;; pcnRücs do l\lon­
t.cpio dos J~mprcgndos Municipnes, nos ensoSJ que menciona. 
e cl(t outras providencias. · · 

Rejcitndo; vac sei' devolvido nó Sr. Pl'{'feilo. 

IJgS,\PnOPRf,\ÇÕES N.\ QUINTA DA BO,\ VISTA 

2' discussão da proposição da Camnra dos DepuLHlos 
n. 13::1, de 1\HG, !JUe abre, Jlelo Ministerio da Viação. ú ci'C­
rli.t.o especial. dr• .. \ :0810~, p~ra pagnmenlo do drsaJll'oprinçúPs 
f(•llns na Qmnta 'dn Boa V1sta t)D'· :!9H. 

/\ppl'üVarlu. 
2• discussão da pr·oposieão da Cnmal'a do;:< Depu l.ndo;; 

n. 138, dr~ 1\JHl, concedendo a ManocJ F<:l'l'eil•a, opc1·ar.•io da 
Estrada tlc l!'erro Central do Bra~il, um anno de Jicen~u a· 
eorll.ar de 23 dt1 novembro do anno passado, com dOus tci'roos 

do dinria, para l.rutnmenlo ctn snude. 
Approvndn. 

l.lCEKÇA AO pR. ,TOS~; VICENTE 

. 2' discussão dn proposição da Camarn dOi'! Deputados 
n. 1.17, de HlHi, concedendo ·a .José Vicenlc, {;Llfil'da-freio~ 
da. Estrada de Ferro Ccnlral do Bl'azil, Re·is mczos do Jir:cnr.a, 
r.om dous. terÇos da çlinria, cm Jli'OrDgnr..ão, pnl'n ll'nlomento 
!ln snudc. . 

Appr'ovndn. 

Ti!CENQ,~ AO SR, JOSÉ CAfiDOSO 

2' d iscmsão da proposicão da Cnmara . dOi'! Depu lndns 
11. 'IGO, de HHG, eonccdondo a ,José Cardoso, J'oguista da 
l~~l.r·ada do li'orro Central do Brazil, tres mezns rb! Jicrmça, 
c·orn abono da mfllndc da cliarin. n CJl1r. livr.r direil.o. 

Approvndn. · 

l.ICENÇA AO sn, CANO IDO. AfiAU.To 

3• dh•cnssão da propns·icão i.la 'Cnmara do;; Dcpntarlos 
n. !JS, do HlHl que concede um anno do liconr:n com o 01'­
denndo, porn t't·ntnmcnto de snudo, u Cnndido Mnuriqur) do 

I 

·\ 
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Mello Araujo, amanuense 'dos Correios do Estado do RIO de 
Janeiro. 

Approvadn; vne ser submettida ú sanccão. 

. f,ICEN'ÇA AO Sn. ,TUJ,JO T.OPES 
. . . i 

3' discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
n. 101, de I 916, que coneede a .Tulio Bre&Sane Lopes, e~cri~ 
.pturario-do Lazareto da Ilha. Grande, um anno de lieeuon, 
flom o ordenado, pnrn ll"ntnmento da sande. 

Approvad,n·; vne ser submelt.ida á snncção. 
. ' 

O Sr. Pires Ferreira (:pela Ordem) - Sr. Presidente, 
requeri hontem que a proposição c!a Camara dos Deputados 
n. 130, de i916, que concede Jicenca a Manoel F1maira de 
i\fedoiros, aJudante de marcador da Estrada de Fe1·ro CenLral 
dn Bmzil, entr·ass•e na ordem do dia de· ho.ie'. 

Esse meu requerimento foi approyado, . sem que, 
entl'ctanto, essa proposição figure na ordr.ni dos no,sos 
trabalhos. 

Talvez tivesS'e havido alguma omissão. . 
O SR. PRESIDENTE - V. Éx. pediu dispensa de interstício 

para a proposição n: 101, de 1916, que é a ultima que figura· 
na ordem do dia de ho,je. 

c/ Sn. PIRES FERREIRA -Perdão. Houve engano. Tambem 
pedi para a/. de n. 136, ··e ·tanto é · assim que, terminada a 
sessão, fui fallar com V. Ex. para VOl' si ·a ultima dn OJ•dem 
dn dia d~ hontem tambem podia ser incluída na de ho,ie. 

O Sn. PnEsrnF:NTll - V. Ex. ejlüí equivocado. A pJ•opo~ 
s1ição para a qual V. Ex .. pediu dispensa de interstício, ron­
l'or·me consta das notas t.nchygraphicas, . foi a de n. 101 . 

. Quanto ás· outras, n 1\J.esa não submetteu :l delibrrneüo do 
Senado requerimento algum di} V; Ex. 

O Sr. Pires Ferreira. (pela m·dem) ·- Sr .. Prcsidenh~. a 
taohygrapbia errou porque eu não pedi dispensa de interp.l,i~ 
cio Rómonte para essu proposicão, mas,. tambem, para a de 
n. I3ll, concedendo licenon ·a um a,iudnntr. do mm·cador dn 
Estrada de Ferro Centrnl do Brazil. 

O Sr.· Presidente- V. Ex. tenha ·pacienciã, mas ·a Mesa 
só se póde guiar .pelo que consta da neta, e pelos dooument,os 
nmci:rcs. Em occasião oppOJ•tuna .ser{~ ntt,endido o pedido de 
V. Rx. · • , 

Estando es,gotndn n m·dem do dia, vou levantar n s~~sno. 
Designo pnrn ordem do dia da seguint,e: 
2' discussão da proposicüo da Camurn dos Deputados 

lJ, 132;·· de 19161 que abre, pelo Ministerio da Vlncão, 0 cre-
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dito especial de I :260$179, para pagamento do que é devido 
a Eugenio VJdal Leite Ribeiro 3' oficial, aposentlldo, dos 
Cort•eios do Eslado de Minas Geraes (com parecer favora­
vcl r.la Cnmnnsscio de Finanças) ; 

2" discussão da proposir·.ão da Camnra dos Deputados 
n. 'i 52, de ·191(;, que manda ·considerar de utilídade puh!ica 
os institu Los, associações oi.1 clubs que tenham por fim- o es­
tudo e desenvolvimento da aeroSJtação no Brazil (com emenda 
ria com.m1S8/ÍO llc .Justiça e Lem,slação) ; 

2" discu~sãp da proposicão da Camara dos Deputados 
n. 153, ele I!H!i, concedendo a J,oão Paes, manobreiro da Es­
trada de Ferro Central do Brnzíl, cento e oitenta dias de 
licença com dons terc.os da diaria, em prorogação, para tra­
tamento da saude (cOm. parecer f!jVOravel da COmmissáO de 
Finanças); · . 

2" discussão da proposição da Camara dos Deputndo.s 
n. 169, de .1916, ·concedendo a c.UOthur Serzede1Io Machado, 
escrevente da Estrada de Ferro Central do .Brazil, seis mrzcs 
de licença, com dous terços da diaria, em prorogac;ão, para 
tratamento da saude (cnm. parecer favOravcl da COmmtssáO 
de Finanças) ; · . 

2" discussão da prbposir.ão da· Camara dos Deputados 
n. 17'1, de '1916, concedendo â Manoe.J Moreira de Souza, lra­
halhaclor da Estrada de Ferro Central do Brazil, um anno de · 
licença, com dous terçoSJ da diarla, em prorogaoão, p~ra tra-

. ·t:'lmento da sande (com pm•ece1• {avoravel da Cornmtssão de 
Finanças)'. · · . 

Levanta-se a sessão tí 1 horn .c 50 minutos. 

19' SES:SÃ!O, EM 121a DE M~O DE 1917 

PRESIDENO!A DO SR. URBANO SAN'l'OS, 1?1\llSilll':N'l'E 

A' 1. ·hot•a da tarde abre-se a sessão, a que concorrem os 
Srs. A. Azercdo, .. 1Pcdro Borges, :II:etcllo, Perira Lobo, L()pes 
~~onçalvcs,. Silverio Nery, Indio do· Bl'asil, Costa Rodrigues, 
!Mendes de Almeida. José Euzebio, Pires Ferreira, Ribeiro Gon­
~~alves, T,homaz Accioly, João J..y;:·a, Curilha .PQdroso, Dantas fB1ar­
reto. Arau,jo Góes. Rayrnundo ·de Miranda, 1:\J,iguel de Car­
vallllo, Erico ·Coelho, .. .'\,f.cindo Guanabara, Bernardo. Monteiro, 
Adol,pho Gordo, Alfredo Ellis, :Gónzaga Jayme, .Jiosé Murtinho, 
Xaviet• ila Silva, Alencar Guimarães, Generoso Mal'ques, Vida! 
Ramos,, Abdon Baptista, Rivndavia Cort·êa, Soares dos .Santos 
e Vicloripo Monteiro (34) , 
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Deixam de comparecer com causa justificada os Srs. Her~ 
cilio Luí, Rego Monteiro, Arnmr J~cmos, Abdias Neves, ·An­
tonio de Souza, Eloy de ·souza, Epitacio Pessoa, W:alfredo 
Leal, nosa c Sil;va, Ribcil'o de Brito, Gomes Ribeiro, :Siqueira 
de l\Ionezes, Guilhm·me ·Campos, Ruy Barbosa, Luiz Vianna, 
.Toão .Luíz Alves, iLourcnco Bap~ista, Jrincu 1\lar,!Htdo, Fran­
.r..í~co ;Salle~ Bucno d Paiva. fioc!rigucs Alves, Eugenio .Tnrdim. 

· c .Leopoldo do ·BuliJõos (M). 

. E' lida, posta cm discussão o, sr.m dohnLü, n1>provnda n 
acta da •sessão, anterior. 

O Sr. 1" Secretario dá conta do scgu int.o 

EXPEDIENTE 
Officios: ... 
Do Sr. Ministro da Marinha, · .tJ•nnsmiLtindo n men­

sagem com que n Sr. Presidente da Ropuhlicn presta in­
Jorrnnçücs sobre a despcza n sor :l'ciln nnnunlmcnl.o (83: D9ú$ I 
no caso do ser approvada a proposioão da Cnmnra n. Hl•l<, do 
Hl13, que manda paga:· :ís vi uvas o 1'Hhos. menores ·dos in­
:feriores da Armada. mort.os a 1JOrdo .elo .4qu.icln1m·n: -A' Com• 
missiín do >Finnnoas. · ' · · 

Do Sr. MiníRl.rn elo Exf.CJ~ior. trnnsmitl.indo a monsn!:'rm do 
Sr. ·J1residcnlo da Rr.publica relativa no torpcdeamrnto do 
vap~r ccTi,iudan. - A' Commissão (10 Constii.uie-ão r Diplo~ 
macw.. . · 

O Sr. 2" Secretario procedo (t lei Lu r. a c] os seguintes 
I 
' 

N. H- 1!H7 

Esta Commissão, estudando a pt•opo~icão da Camara dos 
Dr.putndoR n. i, do i017. que autor•ir.a n abol'turn. pelo l\li­
ni;;torio da Fazenda, dns rwr<ditos e.sprciacs de 38 :730$~1,:!, 
om•o, n 3. G20 :5'25$253, Jmpel, para occorr(lr• ao p~g-amonto do 
(livida.q do oxet~cicios findos; verificou o seguinte: · 

« 10 1Sr. Presidente do ·r.ribunal dC' Contas· oEficioU ú ou­
tra Cnsa do Congresso, env:ando as relações de dividas dP. 
exerci cio í'indo, . organizadas do accllrdo com o qur; prescreve 
o ~ 2" do nr.t .. :li da l,ei. n. ~00, de 1897,. todas examinada~ 

__ pol' nquelle 1nstitut.o i'Jscnl. nn conformidade dos art?. 85 e 
·· 112 das leis n. 2.842 0 :J. 08!!, de 3 de ,janeiro do 101.4 'e fi 

dr ,janeiro do 1916. . -
A Commissão de Finanças da outra Casa do r.6ngresso 

verifioou que o credito neoessario. para occorrer ao paga-·' 
monto dils dividas a que se referem as mencionadas relaÇtJes 

• 

I 
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é de 38:839$442. ouro, . e 3. 529:525$253, papel, distribuido 
pelos ministerios assim: 

Exterior . . . . ...................... ~ .... . 
l~azend::t . . ........................... . 

Interior . . . . . . . .. , . . . . . . . . .. . ..... · .... . 
Exterior .. .- . . ., . . . . . . . . . . . . ~ ......... . 
Marinha •... , ~ . . . . . • . . . . . . . . . . • . . ...... . 
Guerra ......... ~ . . . . . . . . . . · ......... ~ . 
Viacão ......... · ... ~...... . ...... ·: .... . 
Viação (pagamento n ·S. A. Martmelh) ... . 
Agriculturn. ·'. ,,, . . . . . . . . . . ... . . . . ...... . 
l~nzenda .... , , . . . ........ ~ . . .. , ...... . 

) 

Ouru 
32:000$COO 
: 6 : 731)$442 
' 
38:739$44:! 

Papel 
704:755$820 
10: '41.>$370 

1. 032 :41':'$44S 
151.:797$349 
33:395$441 
484:94~$194 
336:310$24B 
775:463$383 

3.529:52u$2!i::l ---.... 
. EslO. Commissão. por sua vez .. examinando n proposi!)[ío .. 

é de pm.•ccer que c !ln r! ove set• adoptada. 
Sala das commissücs, 25 de maio de 1017. - Viclorino 

·Monteiro Presidente. - Alcindo Guanabara, Relator. -Et•ico 
Coelho. ~ L .. de Bulhõ~s. - Francisco Sá • 

.' ' 

PnDPOSIÇÃO DA CAMARA DOS DEPUTADOS N. 1; DE f917, .~ QUE 88 
REFERE O PARECER SUPRA 

O ~congresso Nacional decreta: 
I . . 

ArÜgo unico. E' o Presidente da Republica autor!zado a 
abrir, pelo 1\línisterio do, ~azenda, os creditas espet~iaes do 
38: 739$M2. ouro, e 3. 529 :'o25$253, papel, pa.rn occorrer no 
pagamento de dividas de exercício findo, sendo: a} pelei. Mi­
nistcl'io das Relacõcs. Exteriores, 32:000$, ·ouro; pelo da .Fn-: 
znnda G :730$442. ouro; lJ) pelo Ministerio da .Tustica i" .Ne­
gocias Interiores, 704 :755$870, papel: pelo dns Relaçõ(l, Ex-

. L•)riores, 10 ;!,42$370, papel; pelo da Marinha, 1.032 :H 7$448 • 
. pnpol; pelo da Guer!'a, '151 :797$340, papel; pelo dn Vinç1íl'l 
r Obras. Publicas, 33 :395$44'1, papel, e t,S.\ :943$194, papel, 
pagamento (t S. A. Mnrtinelli; pelo dn At;ricu!turn, 
:136 :310$248, papel,. '!. rJolo dn Fnz~nda, 77ii: "7B$38:J, papel, 
J'Gvor,:ndns as dispostcuos cm contt•arw. 

Cnmara dos Deput!ldo's, 30 de dezombt•o de 1.91G. - As­
tolpho Dutra Nicncio, Presidente.· - Antonio José da Cost:1 
Ribeiro, 1" Secretario;·- .Tuvcnal r"amo.rtine de Faria, 2• Sc-
C!'etario,- A _imprliTlil'. · 

\ 
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N. ii - i9i7 
) 

. A' Commissão de Financas foi pr.esente, para interpor pa­
!•ecer·, a proposíaão da Gamara dos Deputados n. 155 de :19Hl 
que autoriza a· abertura, pelo Minfsterio da. Far.endà dos cre: 
ditos especiaes de 22:555$668, H :154$158,. 5:963$950 e 
1 :576$q6o para occorrer ao pagamento deasas imrortancia3 a 
D. Emlliana Pindahyba de Mattos, D. Eliza Carolina Barboza 
José Gonçalves Ferraz e Joaquim de Albuquerque Serejo,' ení 
virtude de sentenças judiciarias. _ 

Todos esses credito,s ·foram .solícHados :Por mensagens· 
·acompanhadas das cartas precatarias que as provocaram, das 
quaes se verifica que as réspeetívas acções correram os tra­
mites legaes, tendo sido esgotados, por partE!! do represen-

. tante da Fazenda, todoR os meí·os de defesa em direito ter-
mittidos. - . . · · 

A Commissão de Finanças é de parecer ·que seja appro-
. cada a proposioão. · · · 

Sala das Commissões, 25 de ·màio de 1917. - Vietorino 
Monteiro, Presidente. - All'indo Guanabara. Relator. -
Erico Coelho. - L. de Bulhões. - Francisco Sá. 

PROPOSIQÃO DA cA..~AIIA 'DOS DEPUTADOS N. 155, DE :1915, A QUll 
• SE l\EFERE O PARECER SUPRA 

~ 

O Congresso , Nacional resolve: . . . 
Art. i. o E'. o Poder· Executivo autorizado. n ··abrir, pelo 

l\Iinisterio da Fazenda, 0s seguintes creditos espeeiaes, para 
. cumprimento de sentencas judiciarias: . · 

1•, de 22:555$668 para pagamento a D. Emiliana Gui­
marães Pindabyba de Mattos. viuva do ministro do Supremo 
Tribtmal Federal Dr. Eduardo Pindahyba de Mattos; 

• 2', de H ::154$158 para pagamento· a D. Elisa . Carolina 
Barbosa, viuva do general de divisão graduado Manoel Juve-
nilio Barbosn; . · . 

3°, de 5 :863$950 para pagamento a José Gonçalves Fer-
raz, e . · 

4', de i :756$060 para pagamento .ne capitão· .de fragata 
Joaquim de Albuquerque Ser~jo. . • . . 

Art. 2. o Revogam-se as dtspostcoes em contrario. . 
•Camara elos Deputados, 26 de qezembro de i!Hü ....... 

· Aslolr,ho nutra Nicacio, ·Presidente. - Antonio Jo~é da Cosi.:\ 
Ribeiro, 1." Secretario. ~ Juycnnl Lamnrline do Faria, 2• Se .. 
r.r·elnt•io.- A imJll'imir. 

N. ':16- :19:17 

Aulor·iza a proposição' da Cnmnrn dos Drmutados n. · 158. 
de !91G, a abertura do -credito' especial de 2:507$656, .para 
occoner .ao pagamento do qu·e é devido aos Srs. Drs. Miguel 
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da Silva Pereira e Augusto de Souza Brandão, em virtude de 
sentelliCa ~udiciaria. 

Tr~tando-se de um credito solicitado por mensagem parrt 
cmnpr1ment.o de uma sentenca do Poder Judiciaria, passada 
em julgado, é a Commissão de Finnncas de parecer que sejn 
approvada a propos·iQão. 

' I 

Sala das Commissões, 25 de maio de i9i7. - Victorino 
,Monteiro, Prilsidente. - Alcindo Guanaibara, Relator. .,­
Erice Coelho. - L. de Bulhões. - Francisco Sli. 

~ENSAG~ A QUE,SE REFERE O PARECER 

« Srs . .l\Iembros do Congresso Nacional - Tmnsmitt.indo­
vos a inclusa exposição do ·Ministro da Fazenda, ·sobre a ne­
cessidade do credito de 2:507$656, para occorrer • ao paga­
mento devido aos Drs. Miguel da Silva Pereira il Augusto de 
Souza Brandão; em virtude de sentença judiciaria, solibito­
vos a necessaria autorização para abertura do mesmo ore- , 
dito. 

Rio dil Janeiro, 4 de marco de 19f5, !w da Inder:.'endencia 
o 27• da RepuQlica. - Wenceslan Bra:: P. Gornen. 

Sr. Presidente da Republica - Em precataria de i de 
outubro do anno proximo passado, o juiz federal da 2' Varn 
do ·Districto Federal requisitou dilste ministerio o pagamento 
da quantia de 2:507$656, aos Drs. Miguel da Silva Pereirn, 
lente da primeira cadeira de clinica medica, e Augusto de 
Souza Brandão, substituto da s• secção da Faculdade de Me­
dicina do Rio de Janeiro, nroveni\mte do principal e custas ua 
acção que moveram contra-a Uriião; para que lhes fosse asse­
gurado o direito aos vencimentos de 'que foram privados pel(l 
decreto de 23 de dezembro de 1910, que os suspendeu do 
exercício das suas funccões por espaoo de seis mezes. 

A esse . pagamento foi a Fazenda Nacional condemna~a · 
por sentenca do mesmo juiz, de ~12 de ,iunho do 19U, conftr­
madn pelo accórdiío do Supremo Tribunal Federal n. 2 .079, 
de 24 de s<ltembro de 1913, que julgaram proced~.nte n )BCC1io 
uonforme tudo consta do alludido precatorio, que a este acom­
panha, e do qual tambem se verifica terem sido esgotados 
todos os recursos ·legaes. 

Não· dispondo o 'Governo de ailtorizncão pnrs. abrir ore­
ditos para occorrer a pagam:entos em virtude àe sentencas 
.iuliciarias, tornn-se necessariq so!icital-a do. Cofi:gresso Nu­
cional para o que peco vos d1gnets ·de provtdencll\r, 

Rio de Janeiro, 4 de ma11ço cje '19'15, - Sabino Barroso». 

•' 



~36. . ,\NN.\ES DO SENA?O · . 

J>f\Ul'OSJ•:Íio DA CAMAn.\ DOS DEPUTADOS !N, 158, DE 19i6, A QUll 
SE f\EPEF\E O .PARECER SUPF\i\ 

O Congresso 1\'ncionnl resolve: 
Art. 1. • E' o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 

. 1\Iinistcrio da Faz(;nàa, o credito especial de 2 ;507$656 para 
occor·rer nc pagamrmto devido aos Drs. Miguel da Silva Pr.­
reirn o Augusto rlc, Souza Brandão em virtude de sen!enoa 
judiciaria. 

Art. 2, • Revosnm-sc as disposicões em contrario,. 
Gamara dos Deputados, 26 de dez,cmbro do 1.916. - As­

l:úlpho Dutra Nicaeio, Presidente. .....; Antonio José da Costa 
Ribeiro, 1' Secretario,.- Alfredo· Octavio Mnvignier 2• Se· 
cret.nrio interino. - A imflt'imir. ' 

N.17- :1917 
' I 

~\. proposição da Camara dos Deputados n. 167, 
r1c :! f>! 1.\ :iutoriznndn o credito supplementar de Hl :253$333, 
~·nrn c• 'png·nmento rln gralificaoões pe.!a re.genc.ia d'e turmM 
Rli!JPI<'lllf'!llnros nos proressores dos collegios militares do tRio 
d1: .Tanniro o Porto AlegJ•c c do .l.rabnlbos extraordinnrios, !'o i 
fir,f.cl'minnda pelo requerimento dirigido no -Congresso Nacio­
nal ptli' um dnqueif(:B ftmccionarios e por ·informacões do Mi-
n isU•rio dn Guerra. ' • 

Aqucllc· servio'> <:spccial é estabelecido pelo art. 117, ~ i", 
do regulamento approvndo pelo decreto n. 10.198, de 30 de 
niJriJ de 1913, que assim dispõe: «Nenhum docente poder(~ 
loceionar uma !.urma de mais de 30 alumnos. .§ .1. • Alé~ 
desse numero haverá divisão em novas turmas , riã•o podendo 
cndn 1_1t'ol'essgr, adjunt.o, ou coadJuvante leccionar a mais de 
tres.n · · . 

O nrL. 106 da lei n. 2. 924 àe 5 de janeiro de 1915, man­
teve as grntificacoes devidas por aquelle trabalho nddicional, 
r: os "':g·uintes termos:. «Os funccionarios militares que exer- · 
ccrem :t docencia .'las escolas e co!Jegios militares e estabe­
l~cinwntos congenm·es perceberão unicamente os vencimentos 
clns rc•spertivas pal.r•ntes, exceptuando os actuaes docentes vi· 
tnlicdos, Mficiaes M}ectivos ou reformados. dos mesmos estn­
hGI!!cimentos, e snlvns as .gratificnr,iões n que tiverem direito 
peln;; uulns supplHmentares.» . 

I'arn occorrer :í despezn. dahi resultante havia. na lei de 
orçamonl.o uma t•tmsignacão eRpecinl cujn importnncio no 
r.xr~•·eieio elo HH5, foi de 120:000$000.' · ' • 

Ocsrlo i!H.G dnixou de existir essa consignacão, em vi1r­
tqd•l_ •do a ri,. 02 da lo.i que regeu .nquelle exerciciO, o qual 
d1.spuc: o.r-.r.gnmte: ~correrão por conta dos cofres do conse­
lho pc)nllf!.lillrntivo rlos çollegios militares as despezns com ns 
:;rn!JfJI-'nç;ors da !ll(l'(lnCJa dn turmas, quando se tornar ne­
cN:>ol'Jn a divisüo r:lc turmas, nos termos: do nrt: 117 do re-



>i~SS,\0 E~I :!I) llll ~!AIO O!l 1017 

gulumenlo. iliJJll'OVtH.Io pelos decretos ns. 10. i !JS de 30 du 
abril de 1013, c 10.832, de 28 de marco de 1914.»' 

OI:a. vr:_rifi~ou-~e que, no passado exercício, os cofres dos 
cúll.<•gws rmo 1 JVOT'am ·recursos para occorrer áquello. despczu, 
assim eomc foi insui'ficientc a verba. para .trabalhos extraor, 
dina1:ios (}o gabin!~Lr: de pbysica do Gollcgio· Militar do Rio, de 
J uncJJ•o. . . 

1'ratando-sc rio serviços ·determinados por !'ci torna-se 
neccssario decreta~· (•S meio~ de satisfazer aos dispendios que 
de!IF!S l'(•sull.am. 
, E'. I!Jlóc o. 1:uud.amento dtt prOQOsioãó .da Gamara, que o. 
Con:mJIS~ttG uc Fintlll\iaS do Senado .Julga digna de ser appro­
vada. 

'Sala das Gommiosõcs, 25 de maio de -1917. - Victorino 
i\lontciro, Presidnnto .. -. lcrancisco Sá, :Relator. - Ericu 
Coelho. -: L. de Hullices. - Alcindo· Guanubaru. 

l'l\(•f'Oí:\1(:,\U DA C,\M,•,ttA UOS UÉI?U'l'AJJOS, iN', Hi7, Dll :19lü, ~\ QUil 
I :; t-: lllll'ERll o p,\RECE!t SUPflA 

O Cougressó Nacional resolve: .. 

Ar ligo unico. ]~' o I'odcr Executivo aulorizadu a ulJrit•, 
]ll!lu i\!inistorio da Guerra, o credito supp!ementar {L rubrica 
1\"- Insl.r·ucoão i\Iililar- da lei u. 3.089, de 1\l1G, da quantia 
de ft!l :2lí3$333, pm•a occorrcl' ao pagamento UI) exercicil) vi­
;:;ent.e das gratificaçües :t que toem direito os professores dos 
eollor;ios militares do Rio de Janeiro c do Porto Alegre, pela 
J•egencia de turmas supplementares o lL'abalhos extraordina­
rios, de accurdo ·com o regu!amcntl) cm vigor; revogadas as 
disposioõcs CIU contrario. 

Garhura dos Deputados, 27 de dezembro d<J :19:1G. - As­
l.olpllo · Dutrn Nicacio, Presidente. - Antonio José da Cosla 
llibeiro, 1 • Secretario. - Juvenal Lamartinc, 2• Secretario. 
- Joi imprimi!·. 

N. 18-1917 

. Foi Pl:esento á Conunissão de Finanças, para cmittir pa­
J•bcer, a propo~ição da Gamara qos Depu~ados n. p4, .qa 
:I!Hü, que autor1za I)· Poder Execut1vo a \tbrir, pelo Muusterw 
(Jn ,Fazenda, o credito especial de 1. 546 :224$7 4-1, ·afim de 
s01' legitimada tt dcspeza Cl)m o pagamento de porcentagens a 
empr.egados de alfandegas, relativas ao oxercicio de 19I3. 

O Sr. Presidente dU: Republica, por mensagem de 27 de 
iulho do anuo passado, solicitou ·a nccessaria autocizacão i.lo 
'con~:r~sso lltll'U ubrh· o cr~djto .um Questão. 
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~· Na ··exposição de mol.ivos, apresentada' ao Sr. .Presidente 
da Hepublica, o St•. Ministro da Fazénda diz o seguinte: 

«IS:r. Presidente da Republica - Hav·endo o Tl1esouro Na­
cional vcríl'icndo, ter sido insufficiente o credito distribuído 
ús delegacias :fiscaes nos Estados e á Alfandega do. Rio de Ja~ 
neiro, no exercício de 1913, para occorrer á despeza com o 
abono de porcentàgens a seus empregados, propoz, de confor­
midade com o art. 11.0, da lei n. 2. 738, de 4 de ,janeiro de 
1913, a abertura de um credito, na importancia de 
1.5-16:224$744, supplementar á verba.17' do orçamento da Fa-
zenda, daquelle exercício. , 

Foi, assim, aberto o credito por decreto n. 10.825, de 25 
dn marco de 1. 914. 

Aconteceu, porém, que o Tribunal de Contas negou re­
gistro ao mesmo credito, sob o fundamento de estar então, 
excedido o maxi!M de oito mil contos de réis, fixado 0m: lei 
pm•;J os creditos supplementares. 

Sendo irnprescindivel a aberl.ura do credito exlt·aordinal'io 
rb mencionada importancia de 1. 546:224$744, afim de regu­
l~rizar a despeza com o pagamento das alludidas porcenta­
gnns, feita nos termos do art. 37 da lei n. 1. 841, de 31 de 
dezembro de 1. 907, revigorada pelo art. 104, da lei n. · 2. 544, 
dr! 4 de janeiro de 191.2, pec;;o-vos providencieis no .sentido de 
ser obtida do Congresso Nacional a necessaria autorização. 

. . . -
ftio de ,Janeiro, 27 de julho de 1916. - João Pandiá Ca-

Jogerau. . ' .. 

A Camara dos DepuLados, tendo examinado a mensagem e· 
achando procedencia no .pedido de credito feito pelo Poder 
E:~:ecutivo, concordou com seu acto, achan(lo, assim, justifi-
cada aquella despeza. ' · 

De accôl'do com o voto da outra Casa do. Congresso ó a 
Commissão de Finanças de parecer .que seja approvada ·a pro-
posição. ' 

Sala-das Commissões, 25 de maio de 1917. - Victorino 
Monteiro, Pre~idente. - Alcindo Guanabara, Relator. - Erico 
Coelho.·- L. de Bulhões. -.Francisco Sá. 

l'fiUPOSl!)ÂO DA CAMAIIA DOS DEpUTADOS N, 174, DE 1916, A QUE 
SE R llFER E O PARECER SUPRA ' / 

O Congr.esso-Nacional decreta: 

Arl.. 1.' E' o Presidente da Republica aulorizado a abrir, 
peJo Ministerio da Eazenda;o credito especial de i.546 :224$7 44. 
afim do ser legitimada a d,espeza feita com o pagâmento de 
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' ppr:centagens a empregadoa .de alfandegas, relativas ao exer-
CICIO de 1913. 

· Ar I.. 2.• Revogam-se as leis o disposicões cm contrario. 

Gamara dos. Deputados, 20 ·iJo tlozombro de 1916. - ~<\8-
Lolpl!O Dul.t·a NJCacw, Presidente.,- Antonio José da Costa· 
Ilibei r?, -I·. S~eretario. - Juvenaf Lamarline, 2• Secretario. 
- A Hll!JI'!Dllt'. ' 

N. 10- 1017 · 

10 credito de 7:072$, autorizado pela proposição da Ga­
mara do.s Deputados n. •176, do 1!l16, destina-se ao p·agamento 
de vencmwn los devidos a. dous operarias da Fabrica de Pol­
yora sem Fum:aca dispensados do servico. Torn~se necessa­
l'io, pm· uão cslat· incluidtt a imporlancia correspondente 1na 
consignação es{iecial da verba 4:0lasses inactivas,, da lei de or­
c,;amenlo pam o ~xercicio de 101G . 

.Poi e! lo solicfLado (IIli mensagem do Sr. Presidente da Il:e­
publica e Justificado pela ex:posicão do Sr. 1\linistro da Guer-
ra e pelas informqções do Sr. Ministro da Fazenda. · 

. Pelo que a Commissão de FiFmncas submet.te a prQposição 
tí. approvacão do Senado. ( 

Sala das commissões, 25 de maio de 1917. - Victorino 
Mootciro, ·Presidente. - Francisco Sá, Relator. - E rico Coe­
lho. -- L:-de Bulhões. - Alcindo Guanabara. 

. ' 
PI\OPoSIÇÃO DA CAMAilA DOS DEPU'l'ADOS .~. 176, DE 1916, A QUE 

Sll REFERE O PARECER SUPRA 

O Congresso Nacional' resolve: 
, ArtigÇ> unico. E' 'o Podér.Executivo autorizado a abrir ao 
Minister10 da Guerra o credito supplementar á verba :to• -
Classes inac Uvas -- Dispellsados do servioa - do orçamento 
vigoote. na importancia de 7:072$, séndo 4:392$ para paga­
mento dos vencimentos que competem ao mestre de :primeira . 
classe Joviano Octaviano de Araujo, correspondentes a 12$· 
diarios dnrante todo o anno corrente, ·e 2·:680$ ao ()Jierario de 
iguál classe João Medeiros - 8$ diarios - de 1 de. fevereiro 

· ató 3'1 de dezembro do corrente a1mo de 1916, ambos perten­
centes no-pessoal da Fabrica de Polvora sem Fumaça; revo­
gadas as disposições em contrario. 

. ' 
Gamara dos Deputados, 28 de dezembro de 1916. ~ As­

LolpllO Dutra Nicacio, Presidente. ~. Ant~nio José ~a COsta 
Ribeiro. 1 • Secretario. - Juvenal Lamartme de Faria, 2• Se-. 
crotario. - A imprimir. 

! 
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· Altend1mdo ú. solicitacã.o !'e i ta. pelo Governo. a Gamara 
dos Deputados. nos ultimos dias da passada sessão legislativa. 
approvou um m·edito. es:peclar de 870 :000$·, para construccõea 
destinadas (L reparação de material bellico c ;l fobricar.ão ··de 
arrnamenkt •porta til o de mu111icão de guerm; • 

Não se comprehcnde ahi o comjunlo de providencias neoes­
sarias para habilitar as fabricas e arsenacs a preparar os 
elementos materiaes que a nossa situacão militar reclama. 
Sobre essas terão, seguramente. de deliberar os poderes pu­
l;ILQo~. por fórma mais ampla. em outra oppoytunidade. 

Truta-se agora de dar execucão urgente a primeira parte 
de wn plano tra~ado pelo Ministerio da. Guerra. para. melho­
J'lll' as eondições em que se encontram os estabelecimentos· de 
preparação do material bellioo. 

Não convindà retardar a. decretação da medida. proposta. 
a Commissão_d.l} .Finanças pede para. a proposição da Camara 
o vot.o do Senado. · 

Sala das Commissões. 25 de maio de i!H 7. - 1 Victorino 
J\JQntciro . .Prk!sidente. - :Francisco Sá, Relator. - Erico Co.e­
Jho. - ·1. 'de. Bulhões. - Alcindo Guanabara. 

PROPOSIÇ.~O DA CAMARA DOS DEPUTADOS N. 166, DE 1916, A Qt,JE 
SE REFERE O PARECER SUPRA 

O Congresso Nacional ,resolve: 

Art. · V E' o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
iiHnisterio da Guerra. o creditD especial de 870 :000$ . .impor­
t.anciiL destiiada ás despezas a fazer-se . com a produccão de 
munic.ão de guerra, com reparos do material bellico e fabri­
cação de armamento :portatil. nas fabricas e arsenaes de 
iguerra. assim discriminados: pa:ra machinismiJs, sendo : 
15 :'000,<$ para trabalqos preliminares de organização e exe-

. cucão do servico geographico militar, concernentes 3 estereo·-­
photogrammatria e topogra:phia militar, 500' :000$; para a 
construccão de edifícios, 220: 000$; e para a conclusão ôe for­
lHJs, monLágcm de machinas ,iá existentes e acquisicão de ou­
tra;; o de um eonvcrsor para a fabricação de aço, 150 :000$0)0. 

A1·L. 2." ncvogam-se as disposições em conLrario. 

Cmimra dos Deputados. 27 de dezembro de 19113. - As­
tolpho Dutru Nicacio. Presidente. - Antonio J.osé da. Costa 
Biboiro. 1• Secretario. - Juvenal Lamartine de Faria, 2' Se· 
c t'elario •. - A ÜlllJ.rimir. . ., 
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E' igualmente I idu, posl.u cm discussão c sem debate 
upprovnd!l o scguin'l1J 

l'AilllCilfl 

N. 21 - 1!JJ7 
, I , 

A Commissii.o de Obras Public.:as e Emvrezas Privilegiadas, 
verificando, pelas informaoões que lhe: prestou o Sr. Minis­
tro da 'Viação •3 Obrns Publicas sobre o proJecto do Senado . 
n. 10 de'101G, autorizando a modificac.ão do tracado da Rlldc 
de Viat;·ão Cca.rense, para o fim ,de set• eonstruida uma linha 
do Petrolina a Amarante, perdeu a sua. razão de ser por J;í. 
estar caduca a concessão a que se t•e!:erc, é de parecer que 11 
mesmo projecto seja iu:chivado. · 

Sala das' Commissões, 26 ele maio de 1917. ..:.. Generoso 
1\Iarques, Presidente, Relator. - Soares dos Santos. .:... Sil-
verio Nery.. · · · 

O Sr. Bernardo Monteiro - Sr·. .PrcsideúLe, I'ccebi, hon~ 
4.t:m, com o nmior pfJzar e com a mats prol\mda dor, a triste 
:Roticia dt3 havCI.· fallcc~do na cidade dll Conccioão do\Serro, 
:ma terra natal, o meu dcdicndo amigo, Dr. Pedro Luiz de 
Oliveira, CJuc' repmsl!ntou com clcvacão o 1" disl.riclo eleitoral 
no congl'CSS(• do Estado e na Gamara .Federal. 
· O honrado miHciro gosava de merecido 'conceito e de prc-. 

st.igio !'cal na circumscripcão Q'.lo representou. No ultimo 
IJieito a sua votação foi brilhlmle . 

. !\loco aill'da, ·entrntanlo, prestou sN·vicos .de rclevancia ao 
meu Estado .. 

Requeiro a V. Ex., Sr. PI·osidenle, que cons•J!le. o Se­
nado sobro si permitte que sc,ia lançado na acta de suas 
sessões um voto de prof:n;tdo pezur pelo passumcRto desse 
illustre mineiro. (Mulito bem.; 1n1tito bem • .) · · · 

O Sr. Presidente - O Senado acaba ·de ouvir.· o rcqúe.ri-
muato feito pdo Sr. Senador Bernardo MoRteiro. · 
· Os senhores qtw o approvam queiram 'lcvan'tàr-se. 
(Patesa. i . 

· · Foi approvado. 

ORDE.lll DO DfA . 

CnTlnl'l'O PARA PAGAMENTO AO Sn. EUGIENIO VInÜJ, n!DEinO. 

2• discussão t.la .proposiçftO da Cnmnra c.los Deputados~· 
n. 132 t.lc Hllti, quu abre, pelo Ministerio ck VIação, o cro­
dito espcoial de 1:200$179, para pagamento do que é dl'vido 
n. Eugenio Vldal Leito Ribeiro, 3• official, npos~.atado,. dos 
Corl·óios do -Estado de 1\Iinns Gernes .• : 

.<\:!>provada, ., • ..t~ 

s.- Vol, I,. I 16 
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HECONimCGv!EN'fO OE J;:-(S~~ITU'I'OS DE AlmOSTAÇÃO 

~" discussão da proposkão d:l Gamara dos Depulndos 
1,1. Hi:l, de :1.016, que inunda "éonsiderar de utilidade publica 
ns institutos, nssocinções ou clubs que tenham por fim o es­

. I uclu e desenvolvimento da aer·oslaçíio no Braz1J. 
,Vr.m à Mesa, 'é lidQ, apoiado, .posto em discussão c uppro-

''ado o seguinte . 

REQUJMlt,MIENTO 

•Requeiro que, sobre a. proposição da. 1Camara. dos Depu­
i ndos n. 152, do Hliü; se,ja ouvida a Commissão do Instrll!cção 
J!ubl icn. · · 

Sala dns sessões, 2G de maio de i017. - 1\t~ades de AI· 
meida. >· .~ 

LlCENÇ.\ AO Sl1, J'OÃO PAlcS 

2• discussão ·da proposição da Gamara dos ·Deputados 
n. 153, de .1916, .concedendo a JoãD Paes, manobreiro da Es­
Lrada de Ferro Central do Brazil, cento ·e oitenta. dia~ .. de 
Jicenca .com dous terços da diarii1, .em prorogação, para tra-
tamento da saude. · 

A:pprovada. 
/ 

' LICENÇA AO Sl\. Al\THUR MACHADO 

2• discussão da proposic;ão da . Gamara dos Deputados 
11. JG9, de' 1916, concedendo a Artlr.Jr Selzectello Ma!lhado,• 
escrevente da Estrada de Ferro Central do Brazil, ·seis m~·zes 
de licença,- com dous terços da dinria, em prorogação, para 
tratamento da. saude. 

A'pprovndo. 

LICJ::N(;:.~ 'A? SR. MANOÉL DE SOUZ~ 
. ' 

2" diseussão da proposição da· Cama~i!o · dos Deputados 
11. I 71, de 1916, concedendo a Manoel Moreira de Souza, tra­
balhador da Estrada de F.erro Central do Braz·il, um anno de 
licença, com dous terÇOS/ da diaria, em prorogação, ).JUra tra­
tamento da' saude. 

A'pprovadjl. . . 

O Sr. Presidenta - Nada mais havendo a tratar, vou lc-
\'antar a sessão. . · 

Designo paril. ordem do dia da seguinte: 
Discussão unica do véto do Pre'feito de> Districto Federal 

l\·· 3, de 19:1.6;, á r.esolução do .Cons~lho Municipal que. prohibe 

I 



n: cnlt·cgn. do eriíxües .llllll:luat•ius 1i rm!Jor;a de ·enrt·cgndor(!S ou 
nul.ras !JlHl.n&quet' pussoas, nn r.ona ut'bnna e dú outras pt:nvr­
duneias (cOm }Ja1'r:c!Jr {avu·ravel da CommV.!SlÍO de Consti-
l u:içlio c Diplomacia) ; . · . · " 

Conl.ínuaçiio ela discus~ãn uniea do Pill'CCCI" da Commís­
siío elo Polida n. 2:3, de f!Hfi, pt·oponrlo a nomcnr~ão et'l'ecf.iva 
dos St's. :rnrbns elos Ayawr•r'•SJ C a r·va I hp, .r o sé Sizcnando '1'-o i­
xcim c Antonio Cot·t·ea da Silva, nos Lt·es lognrcs de supp!en­
les de rcclaclorcs elos clcbaLr:s, cronclos ·na !c[ or(;nmonL:tría de 
1 !HG (cOm, JlW'ecc'l'es controanOs da.~ Com:nl\is.~úes de Policiir, 
,{l.!lst'ir.a c Lea·islaçlio c de Pinarwas á emenda ap1•csentada, 
ácarido mais um loaw·) ; • · . . . · ' 

a.• discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
, n. 1.3ü, .de 1.91G, que concedo a Manoel Fert·eira de Motlei.:. 

J•os, n.iudanlo do marcador da 5" divisão da Estrada do Ferro 
Central do Brazil, seis mozes de licença, sem vcncJmentos, 
a· conta!' do '15 do· ,julho do anuo lindo, para tratamento de. 
saude (com, Jla?•ccer {a-vora·vel da ·Co.mmlssi'io de Fiman~as); 

3' discussão da proposição da Camam elos Deputados 
n. '137, de 1016, eoncodondo a João Caetano de Oliveira, 
J.t·abalhndor de 2" classe ela Estrada do J!'ert•o Central do 
J~razil,. u_m anuo de . licença, com dous terços ela dia ria, om 
prOI'OgaçaO, para ·tratamento da Saude (cOrn parece1• {avora-
·vel· da .Comrn·issíio de F-inanças). · · · · 

Levanta-s() a sessão ás 2 horas. 

20• SESS.110'o, E/J~ 28 ID!E ~MoTO DE 1017 ·~ 
o ' 

I!UESIDENC:IA' DO SU. UllBANO SAN'l'OS, PHilSTD8N'l'l~ 

IA? 1 hora da tarde abre-se a sessão, a Cft!O concorrem 08 
Srs, A. ~<\zercdo, Pedro Borges, Meto !la, Pct·mra Lobo, Lopes 
Goncalves, Rego Monteiro, Si·lveL'io Nery, Indio do .Brasil, Cost.n. 
·Hodrigues, Mendes do ·Almeida, Ja~rí Euzobio, •Pire8 Ferreira .. 
Hibc.iro Gonçalves, Fmncisco S'ii, ':l:hamaz Ac"cia!y, .Toiio J .. ym, · 
JDpitacio Po&soa, Dantns .Barreto, Ar.nu,io Gócs, Ruymundo do 
l\liranda. Siquciru elo dlllcnezes, Guilherme Campo~, João Lu i~ 
:Alves, Miguel de 'Carvalho; Erico Coelho, A.Jcindo Guanabara. 
:ml'ancisco. Sallcs .. Bernu.t•do Monteiro·,· AdoJprho Gordo, Alí'recln 
JWis, Gonzaga Jaym~, Loo.poldo de iBulhõos, .ToSit? 1\!urtinbo. 
Xavim: da Silva, Alencar Guimarães, Generoso 1\fm•qucs, Vidal 

-nurmos, Abdon Baptista, Rivrudavia Corrêa, Soares das Santos 
o Victorino rM.onteira · (líO) • . 
.. ,Deixallll de comparecer com caÚ~1t ,iusLíJic~cla, os 'Srs. IIor­

c'ilio Luz. ArWHtr Lemos, Abdías Neves, A•ntonio do 1Souz;1, 
Eloy do Souza, Cunha Pedrosa, Waol:!'rcdl) Leal, Rosa e Silva, · 
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Ribeiro de Brito, Gomes Ribeiro, Ruy Barbosa, Luiz Vianna, 
Lourenço Baptista, Irineu Macha:do, Bueno de Paiva, Rodri­
•gues Alves o Eu.gcnio Jardim (1) . 

· D' lida,. posta om discossii.o c, sem debato, approvada: a acta da 
sess:lo anter1or. · , 

O Sr. i• Secretario dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Telegrainma do Sr. Senador Eugenio Jardim: eommuni­
cando estar· de viagem par•a esta Capital, afim de tomar parte 
nos trabalhos do Senado. - Inteirado. . . · 

O Sr. 2• Secretario .pr·ocedo á leitura do seguinte 

PARECEn 
\ 

N. 22 - 1917 

O conferente de 2' classe da 2' divisão da Estrada· âe 
Fi!rt•o Central do Brazil Jovino Luiz. ~Machado solicitou ao 
Congresso Nacional um anno de liceni.)a, com o ordenado, para 
tratamento· de saude. A directoria · da. Estrada de 'Ferro 
Central informou que o requerente já gosou o maxínro das 
licenças ·que ·ao Poder Eocecutivo é dado ' conc-eder, em vir· 
tude das disposioões da lei n. 2.756, de 10 de janeiro de 1913 .. 

'l'end0 allegado g.uardar leito e não poder ·comparec-er á 
inspecção de saude, esse fuilccionario fez acompanhar a sua 
,petição de dous attestados medicos, que .comprovam a sua 
allega.c.ão. 

A Commissão de Finanças, de accôrdo com o voto da 
outra Casa do !Congresso; é de p·arecer que seja approvada a 
proposição. ' . · 

Sala das Commissões, 17 de· mai0 de 1 !l17. - . Victot•ino 
Monteiro, Pr-esidente, vencido. - João Luiz• Alves. Relator. 
L. de Bulh~s. -Francisco Sá.- Alfredo Ellis •. -Joõo T,yra. 
- Bueno de Paiva. · 

PllOPOSICÃO D.\ CAMARA DOS DEPUTADOS N. 1:?;1', DE 1916, '/\ 'QUE 
SE REFERE O J>AREOE:i\ SUP!lll\ 

I O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1.• Fica o Poder Executivo autorizado a conceder ao 

conferente de· 2• classe da 2• divisão da Estrado de · Ferro 



SESSÃO EM 2S DE MAIO DF.l f.917, 

[Central do Brazil Jovino Luiz .Machado um anno de lioenca 
com ordenado, para tratamento de saude. . · 

Art. 2.~ ~evogam-se as disposições em contrario •. 
Camara dos Deputados, 29 de nov<!mbro de 1916. -:­

Antonio José da Costa Ribeiro, Presidente· .em: exercicio. -
João David Pernetta, 1 õ Secretario interino. - ThOma:z Luiz 
Caldas ·Filho, servindo de 2• Secretario .. - A imprimir. 

' . 
I 

ORD!IDl\E DO DIA ·· 

· TRAINSPORTE · DE CAIXÕES MORTUARIOS 
.• 

Discussão' unica do «Veto» do Prefeito do Districto Federal 
n. 3, de 1916, á. r~~oluoão do .conselho Municipal que prohibe 
a entrega de ca1xoes mortuarws á cabeça de carregadores ou 
outras quaescjuer pll,Ssoas na zona urbana e dá outras provi· 
dencias. . 

Approvado; vae ser devolvido ao Sr. PvefeiLo. 

SUPPLENTES Do\ ,REDACÇÃO DOS DllDATFlB 
' 

Continuação da discussão unica do parecer da Commis-
são de Policia n. 2.3, de 1916, propondo n nomeaçã(} effectiva.· 
dos Srs. Jarbas dos Aymorés carvalho, .Tosé Sizenando Tei­
xeira·e Antonio Co!rêa da Silva, nos tres Jogares de supplen-' 
tes de redactores dos debates, creados nn J.ei orcamentari'o. .de 
f916.. . ' 

O ·Sr. Mendes de Almeida - Sr. P'residenl.c, o pril'lcipal 
escopo que· tive quando apresentei emenda :'t . indicação da. 
Commissão de Policia í'oi, ver reduzida a oxtraordiRaria des­
peza. que se ·Jaz com a Secref.arin do SenadO Fed·era!, c, <les~a 
1'órmn. impedir quo continuo o sempre ci·cscent.o ·desCirwol­
vimcnLo dessas despczas em ambas as Casas do Congt•,os$:1. 1 

A minha id6â era simplesmente fazo1• ~·cvcr o quadro do 
pessoal d'n Secretaria do Senado, do accõrdo com o pa1•eccr 

· bu indicação n. 3, do 1914. que bons resultados deu. c o 
meu J}roposit.o não em ferir n quem osf.:í de pns~e dos car-
gos e1'1'octivnmc.nt.e providos. . . 

18\Jria convcnicnlc, en.lrcfunto, vo!Lar nt.rús nosso constanto 
progressivo. iflconvoniontc. proj udicial. hugmL~nlo de despc­
zo.s .. Nds mesmos, no Senado, como logisladot~cs. devemos dar 
exemplo do t.oda u IP·l'udencia no emprflgo dos dinheiros pu· 
blicos; c, onf.retanto, como o Senado sabe' o vt!, VlÜO ha moio 
di! f:w.er essa rcducção. Não é que so não nomeiem cavalheiros 
dignos da serem nomeados. Elles o são, c eu os conheço, mas 
o meu intuito 1; simplesmenf.o evillH· · esse desenvolvimento 
oonst.:m f.e do quadro dnR despczns. . · 

Qur. fez a nobre CommisRão de Policia? Achou inconve­
niente y()llar (! i!lclicno1íll de t9H feita, aliúR. com tod·o o 

~.·' .. 
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cuidado c com a conhecimento da Mesa do· Soll!ldo, que se vô. 
pelo cru o só nota, ilntcirnmento impossibilitada . do realizur 
ounlquer J'edueç;ío· no dispendio dos dinheiros ·publicos, para. 
lodos os annos. ·cm vez de dlmlR:ui·r, uugmenLar a vprba rc­
>poct.ivn. 

O Sn. 1\TE'!'llLLO· - Com o. protesto da 1\:[esa. 
• l • • 

ó Sn. l\ll'lNPEs Jlll ALli1EIDA -.A Mesa :faz p.rotesto, mas 
n Commissão ele Policia U.JWesenta uma . inclicaç,ão no teor 
dn que vne ser ·vot.ndn. 

O SR. l'lfETTlLL.O - Em cumprimento. da' lei, , 
O Sr:.. M1moEs DE _.\r.:-.miDA - Não comprehendo este pro-

lesto nnodyno.. · · 
O Sn. Jo.~o LUJI: ·ALVEs'- Não consta 'tjue o S(mado 'te­

·nlln votado contra· a oriinião da Mesa. Estou de accõrdo cbm 
ü nbbt'c Senador pelo Maranhão. Esse protesto é plato~ico. 

0 Sn. 1\Ü::-<rillS 0]: ALMEIDA -- A indicação . de 1914 fOi ' 
l'rudC)nLissima. A Mesa. q,ue •Protesta contrn o n.ugmçnto do 
ficsne7.n. faz, enl.retanto, eomo Commissão de Policia, uma 
inuicuçfio mandando nug'lUental-as.: · · 

o Sn. !lfll'l'!lLT.O - Não ha· tal;· a despezn está ·augmontnda. 
nn lei de orcnmonto. votada sem intcrv.cnçãb dn. Mesa. · 

. . .. . 
O SR.· MENDES Dll Ar.MEIDA -·Não se podia deixar de vo~ 

lar· n lei do orçamento npresC'ntadá, porque ·~perava-sB. que 
a 'Mesa. oppor!.unn.ment.c, a Lt.cndenclõ tí .. mJn hn emenda a 'esiõn. 
i ndicaoão, realizasse o «dcsideratum) do Senado. quando yo:. 
lou essa emenda. -· ' 

O · Sn. METELT.O - A Mes[l não póde deixar 'do cumpl'iL' 
tl. lei . , · .. . . ! 

O Sn. i\fl'lNDES nll AL!vimnA - Mas porque 'não faz a Com­
missão de Policia agot•n a reducção do pessoal do Senado, do 
necôrdo com o que o Senado votou? · 

O Sn. Mll~Vl1J.T.o - Pol'quo so trata de uma lei que cst.:t 
cm vigor. . 

. 0 SR. MENDES, Dll Af,l\'lllTPA - !Iras n Mesa podia. deixar 
r/c preencher esses I og·n~·cs; a Mesa podia fazei-o; diga N'. Rx:. 
que isso não é convenicnl.e. que est.raga muitas nornenoõos. 
que ,,wr.,iuc!ica nmitl>s interesses individúaes... Está muito · 
h~m. Mas que. preencheudo ossos Jogares, n. Mesa deixa· do 
allcllldcr úquil!d que o Senado votou, isso é ·uma verdade . 

Pnco no illustré Secretario que mo mande trazer a in­
dienr;.fio. quo se acha em discussão. (O ()rad01• é satisfeito.) 

Aqui n.fío se h·nta absolutamente do cousa alguma do 
p:u·eccr n .. 3, do '191~. que foi exactamente aquelle que deu 
molivo ao ar! inmeiito dessa discussão. Si a Mesa entendo 
que dr.ve fazer ns ndm:cacõos de f.ao& ou quues :funocionnrios. 
n~se pnl'e~et• !niio seJ'Ú. nl.tencti<lo o }lÜO conseguiremos. volta~ 

i 
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á · i1n.dicaçüp do 1914, Ora. isto não 'é digno de nós• nós .que 
fnzemos taato cabedal das economias c que tanto fálamos em 
reduzir as des·pezas ... 

· O Sn. ·l\fii:TEI.LQ - O J)nrecor da :Mesa cm i!H4 não visou_ 
.rl'iminuir despeza alguma; o pensamm~Lo da Mésa foi este: 
- nlio cxunerar· :(unccionario al'gum nem· diminuir seus ven-
clml;lntos, · ·, · · 

O Sn. ME~DES DE Ar.MEIDA - Mas estabelecia uma deter­
minação. de ordem, a nãD fazer. augmentb; de· facto o que se 
Jlf'Opoz na·qnollo par.ccet• não foi o reduzir a despeza. mas 
determinar que. de então l[lor diante, não fossem mais pre-

. enchidas as vagas até que se chegasse aos limites do orça­
m finto M 1914·. A minha intmacãD não ó prejudicar a nin­
guem •. imas reduzir, ad futurnm: as despezas desta Casa. Si 
a. Mesa (quando digo Mesa rofiro-me á digna Commissão do 
r•c.licia) quer executar o que· ficou dmerminado• nnqueUo 
pnrccer, si a Mesa quer reduzir ns despezas, não deve fazer 
essas .nomeações. Si não quer. si profere continuar ne.;sa 
1proB'ressão consLante, fucít-ns, Ficará. o meu protesto Ja-
YJ'ado. . · · 

,, O Sn. lUETELLo,.:.... J?,u ;iú. expliquei a Y. Ex. que o pel!l~ 
snmonto· da Mesa é não exonerar funccionario algum, Jlcm 
fliminuir-lhc · vcilcinientos. . ·.; 

0 MENDES DE ALMJ!.IDA - Está Y,. Ex a chover no mo­
lhado. •rarnbem o meu proposito não é o de exonerar func- . 
l:ionarío algum. nem diminuir seus vcncimeRtos, mas · só­
nnente obtet• que se.ia .execut&d~ o que se de·terminou na in· 
dicacão de 19-14, elaborada por nosso jllustre collega Sr .. 
Pinheiro Machado. Si a Mesa .não acha meio pratiéo de 
cumprir· o q·ne ali i ficou exposto. eu protesto, mnsi uma. vez. 
eontra o seu :procedimento, ·pois insiste em querer que se 
mantenham as dispesicões poste!'iores ao · parecet• de 1914, o 
qual teadia a realizar as economias necessarias. A Mesa bem 

i-J sat(e, o Senado ilem o subo~; si, po·rém. oatcndem que de­
vem continuar na !pratica do abuso de ausmentar despeins 
desnecessarias, limito-mo n este clm·o e · ft•anco protesto. 
(Mu:ito bern; mnito bem.) 

. . ·O Sr. Metel1o ( ~) - sr. Presidente, o homado Senador 
poJo i\lnrunhão acaba dtl censurar a 1\fesn,. attJ•ibuindD-lbe o 
JWOposilo de augmenlar n dcspeza com n Secretaria do Se-
nado.. , · . I 

Pelos aprll:,ll1s· que tive occasiüo d~ dar n S. Ex., o SG· 
nn.do jú viu que, si ha enlpa, si· lm augmento d.e despoza, a 
rosrJOnsnbilidade, absolutamente, não cabe . á 1\lesn. 1\lesmo 
quando l'oi .nprosenf.ado o parecer · que esLít. em discussão, 

. S. Ex. lovantou-.se e apresentou um re~uerimento para qn!l 
. . 

J• l Est.~ di~c11rso nlio fpi revisto pelo orador. 
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. ' 
o parecer fosse devolvido · á Commissão de Policia; afim de 
que ella remodelasse.· a secretaria de accõrdo com a indica­
!.'·ÍIO que tinha aprçscntado cm 1 !JH. , 

' . O Sn. 1\fENDES DI~ AT.MEIDA .:.... E' isso . mesmo. 
O SR. i\'[gTELT.O .:.... Ora, n · 1\!esa não tinha nada a fazer· 

cm cmnpriment.o do requerimento -do S. Ex:. A indicacilo 
de ilH" limitou-~e apenas a apont·ar diversos Jogares da se­
croLarm; .qu'c n Illosn ,julgava inutcis ... 

O Sn. ·MENDES DE AL~JEJDA - F~actamcnto. 
i) Sn. j\fETELLo - ... c quo podiam · ser supprimictos. 

l\las, rw mesmo tempo, aconselhou ao Senado que mantivesse 
os fun·ccionarios. que occupavam esses cargos, com os ven­
cimentos que percebiam, devendo apenas ser supprimidos 
os cargos, 1í medida que fossem vagando. · · , 

O Sn. i\fENDES DE AT.MEIDA - Perfeit,nmente; nem mais> 
nem menos. 

O Sn. METELr.o - Esse parcor está ·do pé até hOje; n 
:Uosa :;.iniln não disse o eontrai'io. No parecer que está em 
cliscm;~ão, mantém o sen pensamento, que· é o die não exonerar 
funcoionnrio nlgum da socretnrin, nem diminuir-lhes venci­
mentos; 11, apenas, ele acr.õrrlo com a indica~ão de 1!H4, r,n­
tonde que certos Jog·:n,.es, alg-uns doHcs. por inuLcis, podem 
pr:rfeitamentr., . sem prr>,iuizo do sorvico, ser supprimi•dos ii 
modida fJUo vagnrom. lssn está .inteiramf:nte de 'pó, isto é. 
o rruü o Senado approyon, a indicaçã'O quo :t' Mesa apresentou 
om JOH. E' osl.n 1.1 pnnsamnnto da i\1osn. QueJ•ia S. Ex.· que 
rr.pct.ib~c isso no pnroecr?: 

· O ptt!'occt• foi nprosentadn aqui · no nnno passado em 
cumprimento de uma disposição orcmnontaria que 1'oi ap­
provada o inserida no orcamcnto sem intervenção da Mesa. 
O nohJ'O Senador pelo Maranhão e o honrado Senador pelo 
Estado do .Rio de: Janeiro incropnram a Mesa por ter apre­
sontndo ú et'fcctividadc os nomes dos funccionarios quiJ ·OC· 
(mpn,·nm esses cargos interinamente ... 

O Sn. l\!ENDES ~E AT.'MEIDA - Niio eram Tunccionnrios. 
o sn: 1\IE'rELT.O.- 1\las o que·· n. Mcsn 1'07. foi. apenas. 

pr•npl'•r que r.IIGs }os~om nomeado~· ofi'ccl.ivos. · · 
O honrado Senador potri EsLadn do Rio de .Janeiro cen­

f.IH'ou a ll1osa. ·.o Pu t.iv() occasiüo ·de dizor a .S. Ex. quü a 
J•r.spon~abilidadc nbso!ul.nmento : nüo cabia á Mesn, CJ)lO so 
J.mtava dr uma dispofiiQiío que tinha sido resolvida. no.. Com·· 
mis~iic dll J~inaw;n. figurando no oroamento. A Mcsn. não 
1;1~ia mnis do qun obodocor :'r Joi cm vigO!' proponclo n no-
monção dr.ssr.~ fun'ccionnrios. . 

· Om. hr,m vil o Si:mnrlo (Jllr a Mosn niio t.om o inJ,uitn de 
nnp:mnn·f~u· a rlc~pcixa .com n Aocroturja o, mesmo que o. qui· 
xcs.'iü, nan. tom nu!orHlnde pnra isso. 

·I 
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O SR, JOÃO Lmz Ar.vEs - Para 'propOr .. 
O Sn. llfE'I'ELT.O.-:- A Mesa nunca. propoz . augmcnto ne­

nhum dr. dcspGzn; cu c·Rt.ou Rcmpro a vnrrllJ' a Lestada. ·dn 
Mesa. 

O Sn •. To.i\o .LUI?. Ar.VEs - A Mesa. não precisa propor. 
O Sn. liiETllJ,J.O ...... Não precisa propOr. O Senado orga. 

niza c doRm'ganizn a · sr.cret.nrin, romo bem lho parece, sem · 
ntton~:.ão no que pGnsa a Mesa. · 

Eu; ,i:'t o nuno pa~sado, prol.esl.ci o varri a minha t.ostadn. 
quando .o noln;c Senado!' pelo Esp.il'ito Santo. occupava a. tri­
buna. Ma~. pela exposição dcllalinhavada que acabo de GX· 
pender ante o Senado, bem se· Vt1 que a Mesa, não tem respon­
sabiliéade alguma no pretendido augmento de dGsveza, com 
a secretaria. Esse nugmento est:'t na lei orçamentaria;· J'oi 
consignado nelln som audiencin da Commis~ão de Policin. . 

O Sr. Mendes de Almeiil.a ·- Peço n ria lavra. 

O Sr. Presidente -· v. Ex. não pódc mniR nsnr dn' pa· 
lavra. Só póde fallar uma vez. 

O .SR· Mr.NoEs DE ALMEIDA ...:.. Então peço n palavra ·para 
uma explicação pessonl. · 

O Sn. Pll,ESJDENTE f- Não lh'n posso conceder. s.erh urr. 
abuso contr:u o Regimento., ' 

0 SR· MErNDES DE ALMEIDA-· Mas, Sr·. Presidente, desejo 
aprosr.nt.ar uma <lmenda ao parecer. 

O Sn. PnESIDF:NTE- V. Ex. mandar(!. n emenda sem usat• 
fln. palavra. 

O sn. MENDJ~s nE ALMEIDA- Ncstt'o . caso, :envio a minhn 
emenda que, .estou certo, satisfnrtí a vontade dn. Mcsn, 

Vem :í mesn n seguinte 
I 

I 

Onde convier: 
Não serão precuc:hidoR os cnt•gos ,julgados inuf.l'is pela 

indicação '!1; ~ de '1911. 29 ...... fJ.- :!)f7. - Mendes de to\1-
mofda. · . 

O Sr. Presidente...:_ A emenda de V. Ex: nfío pódc ser 
nccoil.a pela. Mesa .. T:í :foi submdtida ú discussão ..• 

0 SR· MENDEs DE Ar.MillD,\ - Estn emenda, n.ão, 
.O Sn. PnESJDENTE - A malorin ,i:i foi 'submr.LLidn n. dis­

cussão. ,i:í l.cvc. pnrecc·r das· Commis.sões e não tl m;üs sus-
tlopLivel d(l rC'ccber emendns. · · 

OSR· Mr.NDEs nrn Ar:::o.rllJDA - Mns a Commis~üo, no $CLI 
paN.'cer, não. se rr.!'orc no qu~ o Senado yotou, 
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" . 
.. - .. O Sn. PRESIDENTE- Estou dizendo que neste turno ·não 
póde mais ser , admittida emenda nenhuma a esta materiR, 
nr~m mesmo o adiamento, por infringir o Regimento. 

. · Continua a discussão.. ·· 

o Sr. Miguel de Carvalho - Peço a palavra. 
' o · Sr. Presidente.- Tem. a palavra o nobre Senador. 

o Sr. Miguel .de !Carvalho (*) - Sr.· Presidente, absol'.l­
tnmcnte não tinha o pl'IOposito de fallar ho,ie perante o Sri­
nndo, mesmo por(.Jue incommodo do saude me .priva da já ro­
·duzida voz. A referencia, porém, feita pel·o respcitnvel 
Sr. 2• Sccre~nrio, Senador por Matto Grosso, á minha pessoa 

- ' 

li I~ obriga a vir á tribuna. · ( . 
Quando na sessão opass'uda se tratou dessa materia, de . 

/r,clo não tive o proposito de censurar a Mesa,· aindru menos 
dr! increpar o seu acto, oomo S. Ex. acabou• de dizer.. Nem 
r.r.ns,urn, néin increpaoúo eu podia dtirigir tí Mesa, m'esmo 
Jli1rque isto não está no meu feiti\l. . 

··r Então, como sempre costumo fn,zer nesta Casa, respei­
tando a opinião de cad:fum 9os meus illustres collegas, !imi-

-'i.ei-me a d-izer com,o pensava, para ássim ·justificar o meu 
v o lo em cont~ario á indicação apresen~da. . · 
· ':Cenho a tdéa fug-az de quo ·a f.IUestao sei apresentou· en­
l.~o como se apresentn. hoje: fundQS ou verbas destinados, no 
oJ·cnmento, para o precnc!himento. de .Jogares, da 1\lesru fu­
zrmdo indicàoão· no Senado de nomes de pessoas que deviam 
exercei-os, ao Senado,. c-onseguintemente, cabendo a responsn·- · 
blJi.dadc inteira desse preenchimento, p:orcrue · é elle que com 
o;; seus votos far. as .nomeações. · · 

Então o caso. chegou ao· ponto delicado· de se. dizer.,que. a 
manifestncão do Senado importava em falta de confiancn :í 
!Ilesa. · 

Disse e repito que si -se tratasse'de uma medida com con­
sequencia interna ou externa, referente á Policia do 'Senado, 
r.u estaria -idontificn.do, como ainda neste momJlntó affirino, 
com a digna Mesa do Senado·, mas que neste caro se tratava 
c!:1 t•csponsabilid•ade que cabia a- cada um dos Srs. Senadores 
q~.1e, com os seus votos, vão fazer a nomenoito elos nom10s in,­
clu:nclos poJa 1\fesn . 

. Quando assim me AXPrimi iinhn. a convicçii.o, que ainda 
l_,_n,/o tenho, do que absolutamr:mte núo consegu-iria que a llfosa 
'l1msse O QUe parecia natural, isto é, 'niío sendo obrigada. a 
nproscnt:w nomes ... 

b Sn. !\fENDES nm Ar.M.IliDA - Apo'iado,.-
•' 

(*) Este discursq não foi revistopelo orador. 
' . ' ' 



., 
EESS:\0 'l!M."2R DE l\UlO DE 1.017 

'. 

O Sn. MrouEr, DE CARVALHO - ... p::wa preencher logarrs 
dtl que não havia necessidade na Secretaria do •Sénndo, niio 
o fizesse. , 

A minha ingenuidade não vue aLé esse ponto. Esl.:i ao 
:,Jcanco da Mesa não dar. cxpcução :'t medida orcnmenLarin. 
Não é pelo facto do ter stdo votada a verba quo ella eSt:i un 
"]lrigação de ~preencher os cargos. 

O Sn. JoÃo LU!z Ar.vEs E .oumos Sns. Sn:N.moREs-Apoindo. 
O Sn. l\IE1'mLLO ·- Perdão; a disposição <Jrcamentnria a!-· 

t0ravo. a organização da Secretaria. A l\lesa não podia deix:ll' 
(/(! cumpril-a. .. , 

O Sn. MrauEr; DE CARVAf,HO - Si a· Mesa acha que pm'::tl a 
l1on organizncão da ·secretaria esses Jogares são necessarios, 
hem _:andou a Oommissão de ]'inanous dando a verba o bem 
andartí o Senado ap provando ... 

O Sn.. 1\b:NDJ~s DE AtMllTDA - A J\:Tesa sempre protestou 
ec•ntrn. isso. · 

0 Sn. 1\IIOUEL DE CARVALHO- , , .OS nomes inclicac1os pela 
Mesa. · • • 

Mas a Mesa dir. que Tião foi ouvida, ;que não foi com a sua 
nnl.oriznção, mas ntó com o seu protesto, que esta verba :foi 
v.o~tnda. Para havei' J.ogiea bastava qu0 a 1\Iesn, afim ,•de ün· 
podir essa dcsagrudavel controvorsia que estamos tendo, não · 
:; p1 csentàsso nomes para Jl!'llencher Jogares. · 

Swo· oslns as consideracões que !'aço !l.t'll'll, como semQre, 
mostrar que pt·esto · attencão ;ís pnlnvl'ns do honrncto Sr. 2" 
Sccrelar i o. , . 

O 1SR, M.ENDES DE Ar.MJ~IDA - Pois não vemos, tantas· .v e.:. 
7.iJ~, o Governo deixar de execu Lar dispos.içõ.es orçamentarias,, 
JlOt· convenionciu nacional ? Ahi está o caso dos impostos 
r;tJo o Governo levantou a seu talante. · , 

O Sn. METEr,r.o ....,. !\fas incorrendo na censura elo Y. Ex. 
O Sn. Ml~Nnr.s DE ALMEiDA - Naturalm!Cnle', púis era uma 

in,iustioa gorai, era. uma exclusão, era unm oxcopoão na lei. 
O Sn. · Mrm.fET, DE· CAnvAT,no - Dontt'o dos meus recursos 

int.elloctunos, proem•ei manter-me nn linha que mo havia tra.:. 
!!ado de só votar nquillo que estivesse d~ nccôrdo com •os mem:; 
ennllocimento~ o eom, n minha conscioncin, como sondo indis­
JWnsavéJ :í administração publica, Vi,. poi•óm~ quo não Lin·lm 
n ·dollll preciso pam convencer a ninguem no Senado rlo ucorlo 
dns ·minhas convicções. «Vox clamantes in desertum~ ! 

.Dnhi, 'para não mo tornar importinonte, para nwo• nssn­
mir a ;posição nntipnthir:a ou ridiculn do uma nrmganci::v elo 
CftlL\ niio sou capuz, recolhi-mo no mutismo na sesswo quo co..:. 
mer.a. · 

.--

"·n·ora .avnnto farei um ou outro necrologio (r.iso)- ;;;('por 
ncnso succcder n desgrncn de fnllcc.er um fluminense i)lustrc, , - r 

1 

.. . 
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votando de accôrdo cóm as medidas quo mel. pnrecer.em justas 
e retirando-me do recinto quando as Julgar inconvenientes. 
J'ú. tenho idade o pratica bastante 'dns cousas .r, elos homens 

. - . pt1ra saber como elles se desenvolvem. 
Ainda recentemJJnLr, neste easo que agüta todo o pai?., 

.V. Ex., SJ• .. Presidente, ,Póde dar o testemunho dn t;o·lerancia 
com que mo houve nn sessão sem•ctn para tratar ·desse assum, 
pto, tolerancia que mantive na Ressrw publica. 

, 

Prezando muiLo a estima de cada um dos meus .illustres 
co!Ieg-as. procur-m•ei, daqui em dcant.c, com o meu silencio; 
cull.ivnr rJ estreitai' ainda mni~ essas .!'plações, que muit.o me 
desvnneeom. 

Si o Sr. 2• Secretario não tivesse feito referencias -ú. mi­
r,.Jm !'CSJlOnsabiJ'id'adr, cmpl'Cganüo os 'Lct•mos - censura e 
incrcpação ;í .Mesa - cu não Leria fallado, norque · nem um 
aparte dei no nobre Senador pelo Maranhão,· que sustcm.tava . 
aqnillo que eu sustentava {) sustento. . 

O Sn. 1\IETilr.TJo.- A censura ·V. fu!. a repetiu agora. 
O Sn. lV!IauET. DE CARVAJ.I-T-o - Eu manifestei a. estranheza 

nas palavras - censura c incrcpação. 
· Não censurei nem increj:JC.i. Cada um de nós costuma 

di~lôr do seu v-oto do nccôrdo r:om os seu~ sentimentos, res­
,peitando •O compromisso prestado pe1·anr.e a l\!esn no di-a da 
pcsse. I - I 

• Estou certo do .que cada um dos Srs. Senadores procede 
assim, o Lambem acredito que uodo~ pensam qml eu procedo 
cin mesma maneira. (Mu~to bem .. ) · 

O Sr. Victorino Monteiro ( •) - Sr .• Presidc·hlte, não venho 
discutir o assurnpto. Chegava justamente no ·momento em 
que o illustre Sr .. 2" Secretarió .pronuncinva as suas ultiJhas 
palavras. S. Ex. tirou de. s.i e da Commissão de Policia a 
rr)spon~abilidade dn verba _para o pr~enchimm'lto desses c:at'· 
gos, allrnndo-a á Comm1ssaoi de Fmancas. · 

O ::10brc Senador podia ter assumi'do' sósinho essa respon-. 
sabi!idadc c, aind<t mais, tendo a Commissão de Policia a sou 
Indo, o mmo passado, ao ser venl.iladn essa questão, quando 
se doclarou que elia tinha sido ,suscitada ~ela Commissã(o do 
Polic:in. Ent.retnnlo o !Jtel:itn1· do ,Min.ist.erio do Interior, na 
Commissfio de Firwn(;as, ai'l'irmou pos'iti.vamenf,e que apre· 
i'r.nt11u n indicação a podido elo 'illusl.re. Sr. 1° Secretario da 
Commissfio rio Polwia, . · , · 

Orn, n. Commissão de F.innncns não tinha nbsoh,JLamont.c 
o nwuOJ: inlbresse om patrocinm· SJf)molhant.c disposil)íto, mOA· 
mo po1·que nül:l hn C)ucm não ~a i h a. quo I o mos 'uma ,pJet·hOra 
riP Prnprr,gados no SenadD. 

A commi8süo nãu rmtr·ou na investigação do facto, por-

(')Este discuroo não foi revi~Lo pelo orador •. 
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' que a. t•cspon~abilidadu ca:Uia. exclusivamente á. Commissão 
de Policia, que mt)l'Cce inf.àim •t! absoluta conJ'ianca da Com-
missiio de Finunov.;:. . 

A soliciLacão da Gommitisãu du Policia.. ou, pelo meno~. 
do sou orgão compelenle foi submcttida. immcdiuLumente ao 
estudo da Conui'Jis5ão de Finança~. Esse facto 'J'ot aqui ob­
scr·vado pelo illu~trn Helator do ort;amento do Intericn·; 
·por is~o admiro C(U<) o illusLm Sr. 2" Secrel,at'io .procure all­
l'Ul' a responsab,ilülade desso acto tt Commissão de Finanças.· 

n(;Sla-mc 'agOI'll, Sr. Presidente, lamentar profundamente 
!IU·e ·.o nosso . illuslrc collegn, o Sr. Scitadot: pelo Esta'do ' 
do RIO de .Janmro, ~~ quem tanto aprecio e admtro, tenha to- · 
mado a resolução de niilo continuar a prestar a sua util .e pa­
triotica cooperação censurando o levantando ;t sua voz. aca­
tada l'Cmpre pút• nós, aqui, com todn. a sinceridade, mt defesa. 
daquilio que S. :E~·. pensa que são os elevados interesses 
t.lo paiz. · 

co\cho-mc possuit.lo de uu1 ! .. riste sentimento, porque v·e.iu 
que S. I~x. comer:a ,iá. Jazendo o necrologia da sua rprop.ria 
pessott (1•isos), facto que nós .lamentamos muito. (fllulito bem; 
:mtdlo be'lrb,) · 

O Sr. A. Azeredo (*) - St•. Presldcule, parecia-me perfei· 
l.amenLe dispensavel a minha pt·csença na lribunu, não pa'l'a 
defender u. M{!sa do Senado. . . • 

O Sn. l\!ENDI>S UE "\L:.\lEID.I - A ·!\lesa Hão foi altHlada. 
O 8!1.• A. AzEl\I!.'UO - ... mas· imra re~pondcr tts censuràs 

levantadas pelos nobres Henadorcs. · 
Não penso como o rr:<m partic•llat' itriiigo e companheiro 

de representação que a Mesa não tenha a responsabilidade 
das nomeações que far:, de accõrdo com o pcusamelílto do 
St•nado, mas · tambcm nao vejn mot,ivo para se discutir um 
acto da . .Me.sa, como se está fazendo, relembrando iHststen­
!.emente o parecer .de 1914, olabot·ado pela l\Iüsu. daquello 
tempo e de accõrdo, priHcipalmente, com li voatade do inol­
vidavel Senador Pinheiro .Machado. (.1JJOiados.) 

Sl'. Presidente, não faziam parlo. da. Sccrctarltl t.lo Senado 
nem da. redn.c.cão de debates os supplentes de ·Que ora ·so 
trata. Ess'a creação foi posterior. O Senado enteadcu quo 
assim devia fazer, votando a oreacão de supplentes para a re­
dacoão de r! e bates. PosterJ.ornwnto a isso, o anno passado, 
J'oi proposta em emenda ao parecer cm debato, a creaoiío :de 
um qual'to !ogar de supplcntc dtt redacção do debates. 

E' procisnmente da •C·reação e nomeação de ··.un suppleR• 
te do que so trata agora, porquanto os tres outros ,ití estavam 
nomoados interinamente; o, como dependia apenas do voto 
do Senado a approvucão ria nomeação dcs~cs suppleRtes, a 
.discussão, .IJUC vem desde o anno passado, so deverHt resLrtn· 

. 
, ( •) Est~ .discurso não foi revisto pelo orndor. 
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g-i1·, r11~;;i.r_. n:.omont.o, :í cmemla CJ'.W pretende eeem· mui';; uni 
~UJI[llenle, ~nl.isfnzc!ld~'; n~~lllJ, o Senndot:. pelo i\Iarunhão, '' 
P ~1111 l'!evnllo pni.t'!OI.Jsmo, no empcuho qurJ tem, ele reduzi!' 
:u; t!IJ:.;pezn~, proe\II'H!Jclo eurl.nr tlll ym·ba cloo Senado. 

O Stt. 'i\l!liSili>S ug Ar.~mlDA .._ Não, senhor; não. e·.,,~,. 
V. :Ex. est:í dizendo u que eu niio cli~se; ou nfw quiz col'lill' 
.~uppknl.o nenhum. O que eu quero .ll reduzir as clçsrwzas Ll11 
Scnndo ao que eram rJm 1DH, o pal.'a isso ú preciso quu se 
duixe du pruor.whcl' os logm·es Yug-us_. . • · · 

O Sn. li.. AzmlllDO - N'ão ha cargo vago; h a um carg1u 
I.]UC SI) Jll'OpÕe Cll'Clll', ' ) 

O Sn. l\IENDilS Dll Ar.MllTDA - O que cu queria é que ~c 
YOJlassc ao orçnmcnto do 1914, no qual não existia esse 
r]uadno, 

O Sn. A. Azlltumo - .Mas fút•a elo quáclro, ou nelle, lm 
lnntos interessas que nós temos- a; u:LI.onder que cu, que não 
suu CaLão ... 

O Sa. l\IENDilS Dll AL~!ErDA - l'\en1 ou. 
O Sn.. A. Azstumo __: ... que Hão tenho a p~·eoccupacão de 

dizer CJLle não sirvo a ninguem.,. 

.. 

O Sn. l\IJlNDES Dll ALl\IEfDA - 011.! SànLo De.us lo.-. Eu sú · 
não s11·vo quando lifto posso. , 

· O Stl. A'. A:zllnEJJO - ... lenho comprehendido bom quu 
essa opposlção que se ltlvmil.a agora no Senado,· principalmen: 
1.n 1da pari. e dos honrados Senadores, não tem, a meu ·ver . 
razão de ser .. 

Devo declarar·, Sr. Presidente, qw:.,·,dep_oJs qae sou Vice· 
Prpsidonl.e do SeHado, absolutamente não concorri de fórn:.a 
alguma para augmmatar a despezru do sua secretaria e' poss·o · 
affirnmr igualmente qa<J não consegui incluir entre os fun­
uoionarios - ·eu que fui um eterno pedinte - •'lm só fun-
ccJ:onario. ,.---· . · . 

0 SI\. l\IENDES Dll .ALMEIDA .:.... ;\las não r.í esse O caso. Não 
faca V. Ex. caso pessoa:!; sinão ninguem podehí votm; ,cousa 
alguma. · 

O SJ~. A. Azl~l\llDO - Assim falia parà que. o Senado, q~1c 
agoril. está\ discutindo. os a~tos d(l Mesa, veja bem que nós, 
membros da Mesa do Senado, ·~tão temos procurado a'Jgmcn­
Ln~ suas despezus, nem creando funcções nem .funccionarios. 

Sr. Presidente, o parecer de 1914 não . es.Lá, absoluLa­
monlc, revogado. . . 

0 Srt. MÉNDES DE .ALMEIDA - Parece. 
O Sn.. A. AzEnEDo - Aindu que• o nobre Senador pelo 

~r aranhão possa assim entender, o que se discu~e é a ereoacão dos 
lo:;nres do supplcntes que pela organização do Senado ga­
uham !tOO$, quando os supplentes na Camara g'!lnbam 600$000. 



A Gamara tem seis supplen;Lcs, ó ·seu ado tem tr·cs; a Cumnrn 
tem dez t•odncl.orus de debates, o Senado tem quatro, 

De modo que, Sr. PresidenLe, !la COlllJllll'llCÜIJ entre uma I~ 
outr·a Casa du Congresso, me parece que 11ão ha razão para as 
roclam~tçõcs que ot•a surg·em, quando o pensamento da. Mesa 
foi exccul~r as ordens do Senado. __ 

o SR. ME:O.DES DE AL~iiíoA - v: Ex. dú licenca put·a um 
U[Hll'l~? 

O Sn. A. AzEHEDO ....., Pois não. 
O SR. 1\lEl'lDES DE AL}IIEIDA - l'ar·a mostt'ilt' a V. Ex. 

que não hn. nada· de pessoal no caso, lhe direi que, votada. u 
approvada a indicação da Mesa, i'ormul·ci uma indicacão de 
necõrdo com a de Hl14, para reduzir, sem prc:juizo nenhulll, 
II em dos novos nomeados, as despczas. J(L vô V:. Ex. que u. 
questãu niio é pessoal •. : 
· O Sn. !VtràuEL DE CARVALHo - A questão 11ü0 ú de pt•eju-
dicur a csLe ou áquelle. · . 

0 Sn. MENDES DE AL'-IEIDA - A questão foi\ levada pam 
0 terreno pessoal. · 

. 0 Sn. llllúUEI. DE CARVALHO - A questão Ó principal­
mente referente aos interesses que .se pre\ldcm a pedidos de 
sempre c fazer com que as dcspezas scmpt•c cresçam tambem; 
-e~sa é a . l'P.1gra, e si . assim é, eu apresentarei uina emenda 
creundo ·mais alguns Jogares.. . • 

' . 
O Sn. A. AzEREDo -· E assim V. Ex. poderl1 lambem 

eonlcmplar os seus candidatos, .si os Li\'Cl', si bem que V. Ex. 
não careça. do Senado para isso, porque· dispõe de uma casa 
muito grande, do grande movimento, onde . ha muitos em-· 
pr·egos. 

- 0. Sn. MIGUEL DE CARVALHO - Onde h a. um «deficit» do 
trcsen tos cõntus de ré is e onde as vag·as não podem ser preen­
chidas, si bem que. o serviço a ·exija. 

' 0 SR. MENDES DE ALMEIDA·-· . Pela indica()ÜO n. 3, de 
HH 4, nenhum dos Jogares. fui julgado inutil. (C1•u::a11~-sa 
muitos apa1•ttM.) . , · · 

O Sn. A. AzEIU!Do - Não foram julgados inutcis, sintio 
não Ler'ia sido preenchido o lugar de conse!'V'ador,· a que V. Ex. 
!JUer se re'Cei•ir. · · 

. O SR. :MENDES DE ALMEIDA- Por Deus! Não posso mais 
fu lia r; V. Ex. leva tudo para 0 terreno pessoal. 

O SR. A. AzEREDo· ·- Sr. PrcsidenLe, n Mesa ·do Senado 
não póde fugir á /responsabilidade, como pretendeu o ·meu 
illustre amigo Sr. Senador MCitello. 

l_...- I 

• 

. ' 

•• 

·' .. ; 
'• 

. •! 

' ' . ' 

'' 

~ '; 

;;.;i ,. 

·'· ::'·:· 

" j ,, 
i· 

.. ·• . ... 
... ~ 
··i, .... 

~~ 
";" 
., 
,;;l 
'~:· 

i.'' 

~~ 

' i 

' ... 

'I 
~~ 

. 
~ . 



. I ' 

• 

ANNAES DO SENAbO 

o Srt. VIC'l'omNo MpNTEmo ..:... Nem a Commissão de Fi-
unrH:n~, .que deu o parecer. · 

o Stt. A. AzEnllDo - Elia assume u respunsabi.Jidadl): . 
wlnti nomca!)ões, da accürdo com a clolibuJ'ação do Senado. 
Elia eumpriu o seu dcvm:, cumprindo tis ordens do S~Ynado. 

I•: !'a ü que liJ:íha a dizm·, (:.llltJ.tu. bem; mu.ito bcrn.) 

O Sr. João Luiz Alves (') - Sl'. Pru~idcute, crciu que 
sou o autor de. uma Cimenda a ·Ctitu. indicação; por iss() pedi 
a pnlavr:t p_nra rogm:. a ~. Ex. qu0 Rubmctta no S!lnado o 
nt(lu re•querimenl.o .. de reLu·ada da me~ma emenda. E v.pro­
vciLo a opportunidade do estar na tribuna para fazer minhas 
ns considerações do honrado .Presidente. da commissão dP. 
Jlimm~)as, l.anto mais quanf.o me coub1~ a honra, ao apagm~ 
·d:tH luzes da lJassada sessão, de re-latar o orçamento <lo In­
i~·rior, ao qual está. ·affe.ctr1 a despeza da.. Secretaria. do Senado. 

Não impugno nem puderirt impugnar a indiCII(!ÍI(} ou a 
rn·oposLa da Commissão de Finanças. ora. sujeita, â VU(Ilção. 
l.an(o mnis que• lhe apresentei uma. emenda que inlpo.~tuva 
llll sua. approvacão·. Penso. porém,' que teem l'i.lzã.o os honra­
rio~ :::enadores pelos Estados do Rio de Jancir(} e Maranhão. 
ern chamar a attenção do Senado para ti necessidade de por·­
mos um paradeiro tí despeza (lresc:.mte com . a SecrE'taria 
desl.a Casa. . . · 

0 Su, MENDJ;s llll ALr.iEIDA-Foi i~lo SÓ o C(Uü· fiz·, mais 
nada. .. - - · 

. . . 
o· Sn .. Jo.\o LUJr. Ar.vgs -.- ••.. não devendo servil· clt> ar­

gumento o que,' a outra Casa do Congresso, porventura, faca, 
cumprindo sómentc termos cm vista a UC'!YCssidade impre,scin­
divr.l do serviço do Senado, •e\ mais do que· isto, as condições 
precarias do The.souro Naeiomil, de modo que ari cor!Grmos 
no func·cionalismo administrativo· da Republica tenhamos a 
nc•r-essm•ia autoridade, comecnnào · pelo . córto da no~sa. pro .. 
prra Cnsn. . 

O honrado Vicc-Pre.llidcntc drsl.a Casa lembrou que a Ca·· 
mara do~ Deputados tem seis suppi!!'Iltcs de rcdacLPres Ü(;l de. 
bateH e: o Senado, apenas tr.•:s; mas a Gamara dos D>llJ~.t.ado~ 
l.om duzl'ntos c doze Deputados. ·e o Scnndo tem GOSSf'r1La e 
l.res Senadores.; Proporcionuhncutc é muito; c assim, cm. ou .. 
LL'a~ despoll,as que poderão, panlatinamentc. sem sam·ifi11io do 
diroif.o dos funccionarios; s0rn projuizo da organização da 
Secl'ctaria. ser I)Ol'ladus, para que ao menos ·fiquemos livres 
dus censuras da i.mprensa. · · · 

.O i8<n:; !S. '"~lli~EIDO -;- A imprensa é quem g·overna aqui. 
O Sn. :rn.\o LUil'- 'ALVlls - A mim· e lia nunca governou, 

( •) Eslp discut·so uão· foi revisto pelo orador. 
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V. Ex. sabi:J lbem disso. Elia tem me orientado t1 por vezes 
me aggrcdi.do violentamente. 

(T1•0c:arn'-se .cmartes çnt1·e os Srs. A. Aze1•edo e Jli;rttel 
de caj•valhO.) 

O SR. JoÃo LUiz Ar.vEs - S. Presidente. as minhas con­
siderações iam sendo fnitas com a maior innocencia passi­
vei. Não qul'lro, portanto, que as minhas palavras possam 
servir de• moLivo a aborrecimentos e attritos. · 

Nr.stns condições. limito-me a requerer a retirada da 
emenda, reservando-me para. em occasião opportuna, estu­
dando a organização da Secret\lria 'do Senado, apontar os er­
ros, os abusos e. as despezas que devem ser cortadas~ 

' 
O Sr. Presidente :...... Si ninguem mais quizer usar da pa­

lavra, ·encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
O Sr. Senador .João Luiz Alves reque·r a !'CLit•ada da sua 

emenda, pela qual p!'Opunha a cr.ear;ão de mais· um lagar de 
supplente de redacção de debates. 

Os senhores que concedem â retirada· da .emenda quc~irum 
levantar-se. (Pausa,) . . • 

Foi concedida. 
vou submeLter a votos a conclusão do parecer da Com­

mi&são de Policia propondo que sejam nomeados supplentes 
da redacr;ão dos debates os Srs. Jarbas . dos Aymorés Car­
valho, José Sizenando Teixeira e Antonio Corrêa da Silva. . . 

Os senhores que approvam esta conclusão queiram le­
vantar-se. (Pausa.) 

Foi approvada. 

O Sr. Mendes de Almeida (pda ordem) -Requeiro veri~ 
ficação de votacão. 

O Sr. Presidente - Os senhoJ•es .que votaram co.niJ.•a a 
conclusão do· parecer ·queiram levantar-se e conservar-se de 
pé, (Paüsa.) 

Votaram contra qu:itro Srs. Senadores. A conclusão foi 
approvada. · 

LICENÇA AO SR. MANOEL DE MEDEII'\OS 

' a• discussão da proposição da· Gamara dos Deputados 
n, 136 de 1916, que concede a Manool Ferre·ira de Medei-. 
ros, njÚdnnte de marcador da s·· divisão da ESJtrada de Ferro . 
Central do Brazil, seis mezes d6 licença, sem vencimentos, 
a contar de 15 de julho do anno findo, pnra tratamento de 
saude. 

· Approvada; v ao sor submettidn ;'L ~anccüo. 
s,- V'ol, I .. 111 
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LICJ1.>.\1ÇA :10. SH. JOÃO DE OLIVEIRA 

3• discussão da proposicão da Gamara dos Deput.ndc 
n. 137, de 1916, conce'dendo a João 'Caetano de O li v~ ir: 

. trabalhador de 2• classe da. Estrada de Ferro Gentr1i! d 
BJ•azll, um anuo de licença, com dou& terêos da diar.in, N 
prorogacão, para tratamento da snude. 

Approvada; vae ser s•ubmeLLida á. sanccão. 

O Sr. Presidente - Nada mais havendo a tratar, vou le 
vantar a s·essão. 

Designo para ordem do dia da seguinte : 
2" cÍís~ussão da proposição C!a Camar·a dos Deputado 

n. 37, de 1916, que autoriza o Poder Executivo a .abrir, peh 
' Ministerio da Fazenda, o credito especial na importancia qu• 

for necossaria para pagamento do que terri ·direito Fre1iedc1 
Fel'!'eira de Oliveira, o1Iicial da Armada J•efoririado, por diffe 
renca de soldos e mais vantagens em virtude d~ _sentenon .iu 
diciaria (com s•wbstitut'ivo dQ commissíio de .T!tsti{:a e Lc 
oislar.tio e parecer•, favoravel da de Finanças); . . 

2" discussão do. projec.to do Senado n. 37, de 1916, · cre 
anelo o Instituto Nacional de Seguro e lhe· subordinando c 
sagu1·o · sohre 4 . vida ·(emenda destaé~da da próposiÇáo rtu~ 
mar o 84, da 1916) ; · · · • · · · · · · 

. . 
3" discussão ela proposição da Gamara doso Deputados 

n. '133, de '19Hi; qui) abre, pelo MinisLm·io da Viauão, o ;;~:.e­
dito especial de IJ :980$,. para pagamento de desapropriações 
:l'ciL!ís na Quinta da Boa Vista ·em 1911 (cOm :parece1• (.cu;ora-
'L•.cl da. Cnrnrn?ssíio de Finanças) ; ·' · 

3" discussão da proposição da Gamara dO.S! DeputaMs 
'n. '138, ele 19'16, concedendo a Manoel Ferr;eira, operari.'o' da 
Eslt·ada ele. Ferro Centr·al. do Brazil, um annô de licenr;a a 
contar· c)e '23 de novembro !;!o :irinq passaqo! com· dous tcr~ps 
da citaria, para tratamento da saude (com parecer {tJ.1101'a~ 
vel da Com missão de Finanças); , . · ·· . · 

3• cliswssão da proposição da Gamara dos Deputados 
n .. 150, .de :1916, concr.dcndo a .Tosé Cardoso, fogu1sta da 
J~strucla de ·Ferro Central elo Brazil, tres• meze:s de licença, 
com abono da metade da diaria a que tiver direto (com pa-
1'ecer (avoravel da Commisstio de Finanças). . .. 

Levanta-se a scssüo t1s 2 homs c 20 minutos. 
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21" SESS;i.O, .EM :W DE M'AIO DE 1917 

1'1\ESJÓE~WJA DO SI\, UHB.~NO. SAN'fOS, PRllS!DEN'fll 

"V 1 horu da turdé aJ,Jre-sc a sessão, a que concorrem os 
Srs. A. Azeredo, Petlt'Í) Bol\ges, Metello, Pm·cit·a Lobo. Lopes 
Gciriçalves, Sílvel'io Nery, Indib diJ Brasil. Costa. Ro:drigues, 
L\l'cncles de Almeida, Ribeiro · Gonçalves, Francisco Sá, Jóão 
Ly1·a, WaU'redci Leal, Araujo G6es, Raymurtdo de Miranda,· 
Siqueira ele ~lcnezes, Guilllwt·me Campos, João Luiz Alves· 
:Miguel de Carvalho, Erico Coelho,· Alci[}Jdo GuunaJ:iara. Ber­
navdo I}f.ànteiro, · Adolphci Gwdo, Alfredo EJ!is, José' Murti­
nho, Xavier da Silva, Alencar Guimarães, Vida! Ramos, Rivii­
davia C~rrêa. Soat·es dos :santos e Victorino Monteiro (31) . · 

'Deixâin d~ éompai'ecer com causa justificada os Srs .. 
l:lercilio "J~liz, Rego Monteil'O, Arühur L(l(iios, José Euzeb,io, 
~\cbdias Neves, Pires ]'erreira, ''l'homaz Accioly, clontonio de 
Sou:!a, Eloy (\A ~ouza, Cunhu .Pedrosa, Epitacio Pessoa, Rosa 
c Silva, Ribeiro ele · .B'dto, {lantas Barreto, Gomes Ribeiro, 
Ruy .Barbosa; Luiz Víanna. Lomenço Baptista. Irineu Ma­
dh·ado, Francisco Salles, Bueno de Paiva, Rodrigues ~<\lves, 
Eugenio .JaJ•dím, Gonzuga Jayrile, Leopoldo de Bulhões, Gene­
roso ~lurqucs e.Abdon Baptista (27). 

E' lida, posta em discussão e, sem debute, arpp.l'ovada u 
acta ela ·sessão anterior. 

O Sr. 1• Secretario dtt cQnta do seguinte 

. EXPEDIENTE 
O meios: 
Do Sr: Ministro da , Guerra transmittindo a meMUS:!ltrl 

com que o Sr. Presidente da Republica rcs.titue dous qqg ini~ 
togc•nphos da resolução do Congresso Nacwnal, sariccwnada., . 
que abre o credito de 20:000$, ouro, para pagamento à e ditfe­
renca de vencimentos n officiaes em commissão mt Europa. 
- Archivc-se um dos nutos-raphos o J•emotta-se. o outro á 
Carriara. dos Deputados. 

bo Sr. 1• ,secretario da Camnra dos Deputaclos rém·~~ten­
do um dos nutographos elas seguintes resoluções do Congressó 
Nacional, sanccionadas, que: . 

Considera instituições. de utilidade 'publica o Inst.ituto 
Commercial da Cupitnl )federal, as Aca·demias de Comme·rcio 
de Alagoas e de Pernambuco <J a Associnoüo Commercia! do 
meblno Estado; · · 

Abr.e, pelo Ministorio dti. ·Fazenda, o credito .especial· de 
GS :3:l2$GBO, p~ra pnga.monto do que 6 devido ao Dr .. Jer:o!l~>J)lO 
Bnpttsta Pcrcli'U Sobrmho, om virtücle de -sentença ,JUdJC)tll'ln; 

·, . 

.I 
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Determina que o PodeJ' Executivo, no cumprimento das 
sen t11n(:.as que o tenham condemnaclo :i J'estitui!)[io de im[J<•stos 
indevidamente cobrados, effcctuará o pagamento das impor­
tancias constantes dos creditas votados, em dinheiro· ou na 
10specic em que tenham sido pagos; 

Abr.e, pelo Ministerio da Viação, o credito de 16:54.0$000, 
para pagamento dos vencimentos devidos. ao engenhero Er­
nesto Olero, chefe d~:; secção, addido tí Inspectoria Federal d·e 
Portos, Rios e Ganaes; · · · 

Fixa a forca naval para o .exercício de 1917; 

Fixa a Despeza Geral da Republica para o corrente exer-
cício. - Archive-se. · . 

'l'elegramma do Sr. Senador Gomes Ribeiro communi­
~Jando estar d~:; viagem para esta Capital afim de tomar aarte 
nos trabalhos do Senado. - Inteiraao. · 

' I 

O Sr. 2' Se'cretario declara que não ha pareceres. 

ORDEM DO DIA 

CHEDITO PARA PAGAMENTO AO SR •. l'R.EDERICO DE OL!VEIRI\ 
I 

2" discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
n. 37, de 1916. que autoriza o' Poder Executivo a abrir, pelo 
1\!inislorio da I<àzenda, o credito especial 'na importanllia. que 
for necessar1o. para pagamento do que tem direito Frederico 
F~:;rrcira de Oliveira, ofllcial da· Armado. reformado, por dtffe­
rença de soldos e mais vantagens, em virtude de sentença ju­
diciaria. 

Adiada a votação. 

CR.EAI)ÃO DO INS~'I'PUTO NACIONAL DIE SEGURO 
\ 

2" discussão do projecto do Senado• n. 37, de 1916, cre­
ando o Instituto Nacional de. Seguro e lhe subordinando o 
seguro sobre a vida. · 

Adiada a votaoão. 

DESAPR.OPR.lAI)ÕilS NA QUINTA DA BÔA VIS'rA 

3' discussão da proposição da Gamara dos Depubdos 
n. 133, de 1016, que abi,'e,· poJo Ministerio da Viação, o cr.e­
dito especial de -1 :980$, para pagamento de desapropriações 
feitas• na Quinttt da Bôa Vista em '191:1. · 

Adiada n votaoüo. 
. ' 

/ 
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LICENÇA. AO SR •. MA'NOEL FERREIRA 

i!" discussão da. proposição da Gamara do& Deputados 
n. ·!38, de 101G, concedendo a Manoel Ferreira, operarb da 
Estrada de· Ferro Central do Bro.zil, um anuo de licença a 
contar de 23 de nov.embro do anuo passado, com dous tm~s 
da díaria, para tratamento da saude. 

Adiada a votação. 

L!CllN9A AO SR. JOSÉ' CARDOSO 

· 3" discussão da proposição da Gamara do& Deputado~ 
n. '150, de 1916, concedendo a José Cardoso, foguista da 
Estrada de Ferro Central do Brazil,. treso mezes de licenca, 
com abono da metade. da diaria a que tiver direito. 

Adiada a votação. · 

·o Sr. Presidente - Nada mais havendo a tratar, vou le-
v:mtar a sessão. . · · . 

Designo para ordem do dia da seguinte: 
Votação, C!ll' 2" discussão, da proi!osição da Co.mar·a. dos 

Deputados n. 37, de 1916, que autortza o Pode·r Exer.utivo 
n. abrir, pelo Ministerfo da l!,azenda, o credito especial na im-. 
portancía que for necessaria para. pagamento do que tem di­
reito Frederico Fe·rreira de Oliyeíra, officíal da Armada, re­
formado, por díi'ferenca de &Oldos e mais vantagens em vir­
tude de sentenca judiciaria (com substitu.t'ivo da Com.m.issão 
rle .Tnstiça e Léaisl.ação e parecer· {avoravel da de F!inan~as) ; 

Votac;ão, em 2" discussão, do pro,iecto do Senado n. 37, 
de 191G, creundo o Instituto Nacional de Seguros e lhe subor­
dinimdo o seguro sobre a vida (emenda destacada da prripo-
sr:ção n. 84, de 1916) ; · ' 

., Vodcão, ·Cm 3' -discussão, da proposição. da Camnrn dos 
Deputados n. 133, de 19'16, que· abr~, pelo MiniSilerio da 
Viação, o credito espeeiat. de /1:980$, para pagamento dr ·des­
apropriações feitas na Quinta da Boa Vista ·cm 1911 (nom. 
parecer favor•avel da com.m.issão de FinanÇas) ; 

Votação, ·em 3" discussão, da proposiç.ão da Camarn dos 
Deputados n. '138, de 1016, concedendo n Manoel Ferreira, 
opet·tn·io da Estrada de Ferro Central do Brazil, um anno de 

·. liconcn n contar de 23 de novembro ' do anuo passado, :i:Jom 
dous tercos da dinria, para tratamento da saude (com. P«re­
r:e·r favoravel da Commissão de Fmanças); 

. Votação; em 3' discussão, .da proposicão da. Camara clDs 
Deputados n. 150, de 1916, concedendo a José Cardo~o. fo­
guistn da Estrada de Ferro Central do Brazil, tres meze~ de 
licença com abono da. metade d'a diaria a. que tiyet• direito 
(com parecer favD·ravel da Gommissão de Frnanç.as); , '' - . . ' . . .. 

I 



• 

' 262 ANNAES DO SENADO 

ConLinuaciío da 3' discussão ela proposição da Camara dos 
DepuLados n: 160, de iDHi, que abre, pelo Ivllnisterio da 
Guerra, o cr•edito de 8~0 :000$, vn.r~ occorre.r ás despe~as a 
fazer-se com a proi:luccao de munJoao de guerra, . reparos no 
matet·ial bellico, e . fabricação de armamento porta til (com, 

· jmrecCi· {avoi·avel da C'omm;issiio de Finanijas); · 
Continuacüo da 3" discussão da proposição da Camaro. dos 

Depul.adOStl1: 155, de Hll G, que· abre, pelo Ministerio tla Fa­
zenda, diversos crediloscspeciaes, para. Pl!gamento a D. Emi­
liana Guimarães Pihdahyba de Mattos, v1uva do ex-ministro 
dq $l)premq .. Tdbunal Federal, _Dr: .Pindaqyl;>~ d(;) Mattus, e 
outros cm virtude de sentença JUdiClarm (có.m parecer favo-
j•av'el da commissão dà FinanÇas); . . 

2" dis•cussão da proposioão da Gamara dos Deputados 
n. 158, de 191 G, que abl'e, pelo Ministerio da Fazendá; o cre­
dito ·especial' de 2:507$656, para. occorrer ao pugumenk• do 
que é devido aos Drs. Miguel da Silva Pêreiru e Augusto de 
Souza BriJ.ndão, em virtude de sentença ,judiciaria (com :!)a- • 
rer:eJ' favoravel da Com missão de · F·~11anças) ; 

2" dis•cussão da proposieão âa o Camnra. dos Deputados 
n. 167, de 1016, qtie abre, pÓlo Ministerià da Guerrà, o cre­
dif.o supplêíneri trir ii rubrica 14" - Instrucção Ivffiitar ·- da 
lei n. B . .089, ~e Hl16, da quantia de.-í.9:253$33;r. para occor­
r:et· ni:i pagamento de gJ:atiflcaÍ)ÕeS a que teem direito OS jÚ'O­
fes•SOl'iJS dos collo·í;ibs militai·és dó Rio dà Janei~o e de ,Porto 

·Alcgi•e (com pm·eei:!r (avoravel da Coinm,i8sáo. de Fiiiam;.as); 
2'. discussão da proposição da Gamara dos Deputados 

n. 176, çle HJ16, que aht·e, pelo Ministerjp da Guerra, o crc­
dHo. de 7 :07~~. pnrri occorrer aô. paí;n,mentp 'de :Vi:mciinentos 
dcv1t!os a .rovJano Octaviano de Araujo c João de Medeiros, 
hiesf.i·e .c operar% de 1• classe,. da Fabrica de Pólvora .~em 
Fumno,n, dispens.ados ·do s•erviço (com parecer favoflzi•el da 
Com.nmsfio da· Fmanr!as) · · · · . 

' . ' 
3' tlisêÚssãô da pi;qpósição' tia Caninra dos Dépútl\dbs 

n. 1H,,dii 1916,: cbriccdehdo .a JosÇ Vi~ente, suarda:freios 
da Estl.t·ada de Fhno Central do Brazr). se1s mezes de h~cnca, 

. r:om dous tt>ró(.ids da diarin, ·éih proroga(.iãó, pai·a tratainiihto 
da snude (com p·arecar favoravel da Commissão de ]ili,nanças). 

Lcvaiit.n-se a sessão tls 2 horas. · · "-, 

.~2' SESSÃJO~ Et!VI 30 DE MAIO• DE 1917 

PRl~SIOEN•Dr:\ ori sn. uneAÍ'IO SÁN1'DS, .raEsi·D·EN'I1E 

. ·:\,' 1 l!ot•a da La!'de abre-se a sêssilo, a cii.Je concorrem os 
. Srs. A. Ar.el'odb, Pétli;b Borges, )!iitellí:i, .Pereira Lobd, Lopes 
Gon~ai\'CJs; ·Rtigb, Mbhtéir:ti; Sili'erio Nery, tntdio dq Brtisil, Ar-

·-
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Umr Lemos, Costa Rodrigues. Mendes do LI).Jmeida, José Eu­
r.ebio, Pires ·Fel'l'eira, Ribeiro Gonçalves, Francisco Stí, Thoma~ 
Accioly, João Lyr·;t, Cunha Pedrosa, Eoitacio Pessoa, WaU're­
clo Leal, Rõsa c. S1lva, Dan las Barreto, Raymundo de Miranda, 
Siqueira de tl\lener.es, Gqilherme .campos, Ruy Barbosa, João 
Liliz Alves. Miguel de Ca:riValho, Erice Coelho, Alcindo Gua­
Jiabam, Bernardo Monteiro, Rodrigues Alves, A.clolp·ho Goi·do, 
Alfredo Ellis, Leopoldo de Bulhões, José MurtiniJw, Xavier da 
Silva, Alencar· Guimarães, Generoso t~f'at·ques, Vida! Ramos, 
ú\bdon Baptista, Rivadavia Cor.rêa, Soares dos Santos e Vi­
ctorino Monteiro ( 44) • 

Deixam de comparecer corm causa Justificada os Srs .. 
Herci!io Luz, Abdias Neves, Antonio de s:ouza, Eloy de Souza, 
Ribe~ro de Br.Ho, Araujo G6es, . .Gomes Ribeiro, Luiz Vianna, 
Lourenço Baptista, Irineu Maelhado, Fancisco Salles, Bueno do 
Paiva, Eugenio Jardim e Gonq;aga. Jayme (14). 

E' lida, posta em discussão c, sem debate, a1J.provada a. 
acta da ~:~essão anterior. 

O Sr. 1" Secretario dá contn do seguinte 

EXPEDillNTJ<] . 

Officio do Sr. 1• Secretario dn Cnmnrn dos Deputados · 
rcmcttrnclo n .seguinte 

. PROPOSIÇÃO 

N. 6 - 1917 

o congresso Nacional resolve: 
. :\rt.. 1." Fic.n sem ef.fcito o dccreto .. n. :1.2.1t58,. de 25 de 

• abt•iÍ do corr.·cntc nnno, que estabelece a neuLrnlidnde do· 
Brnzil na !Íuet't·a•dos Estados Unidos com o Impe1·io Allemão. 

• Pnl'agJ.•'âpho unico :" Para a <.íxecucão deslc nrtigo,, o Pre­
sidcnl..; da -·ReJ~Ublica ·nca auf.orizado a tomar ns mc_d1das. nc­
cess;wias, pral.wnnclo os ac.tos dBCorrentt:.s da cessacao da . re­
ferida neu tra!idade. · 

Art. 2. • E' autorizado n Poder ·Executivo a: • 
:t• utilizar . os navios mercantes allemães nn~orados nos 

portos do Bmz.il, pnru o que l)Ode~tí praticar os netos q~e· 
f.orein nccessurr.os, nos tormos dn mensagem de 2ü de mnw 

· do cor'l'Onte annó; •. 
· 2" tom:w medidas de d~:.fes~. da nossn navegacao no ~;-:-' 
l~l'ior.O: podorido combjn~r, coilHJS n~cões ~nngas .. proviq,ep­
CJns qne ctssognrem a liberdade ,do comm!)l'CJQ do r.mport.noao 
e ilxp.n•l.nção, e n t•evog-nr, pura osso fim, os docrel.os de nou­
j,J•nlidrocle, quando o ,julgar conveniente . 

. • 

. •.. 
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"i\.1'1. :1." E' o Poder Execul.ivo autorizado a abrir os cro­
·dito~ C! uc forem ncccssarios pat·a· a cxccucüo da presente lei •. 

AI' L. L" /levog·am-se as disposicües cm cont.rario. 
Cama !'a dos Deputados, 30 du maio t.le 1 Ctl7. ·- Astolplio 

Dttl.t•a Nicacio, Presicl~;nte. ::- Antonio Jost\ da Costa Ribeiro, 
:l" So~l'f!Lal'iO .. - João David .PorneLtu, 2" Sr~cJ•etnrio interino . 

. --A'~ cnmndHSut!s de Consl.il.uiGão c Diplo!nneia c de Fi-
na n~.:.n.s. 

O Sr. 2" Secretario lê c t\ sr•m dcllal.c, n;pprovado o sc­
guiut') 

PAHT~CE/l 

' 
· N. ~:J ·- ·1.0'1.7 

A Commissãó dG Cünstituicão 'J Diplomacia nenhuma ob• 
,iccçiio lcm a fnzer :'L ncceitação pelo Senado da proposicão 
da Cnmnra dos DP.pul.ndns n. 1~~5. elo Hl1<i, del.el'!ninando a 
t:ompe!.eneia- exr.Ju~iva do Governo JCe.doral pat•a estabelecer 6' 
rrgu!nr o sorvi!)D de rncliotelograpllin no l.onitorio c aguas 
t.ol·r•i lmi a cs ,(]a no r u!Jlica. · 
· 1\Jolclnclo nas L'Ggr.·ns ger•ne~ da Convenção TladioLelcgra­
phica Inlcr·nncionnl de Lnnclrcs, a que o Brnr.il prestou a sua 
adlwsii(>, o pl'ojecl.o ni.Lcnde a todas as n~;eessiclndes desse im­
port.nnt~. ~crv.ir:.o. lwbilil.arrdo o Governo n. dofenaor.· com efl'i­
oacm úS granclns interesses nacionncs que a r.llc se ligam, ou 
ilello possam :fienr rlepcndr.nf.•;s. 

Salvo n dirC\it.o que no Sonailo não póde sct• negado de me­
lhorar, modificando e cornpletàndo, seS'undo o seu conceito, 
divcr:;o, porventurn. elo ela Commissão, no ·t;ncarnr a relevan­
ilin d•t assr.rrnpto no grave momento historico que estamos 
al.ra:ve~sando, ns rr.speel.ivas disposioões, 6 a Commissão de· 
par.·r.ecr guc se,ia o r·eror•idn projecto convertido em lei, 'd6- . 
pr* rlt.• fllJVirlns ns Commissões ele Finnncns c Obras Publicas. 

' •• ::.:lia cl:!s Comm i.sRõo.~, ao dr. mnio tle 1017. -- F. Mendes 
rlc Almr.ida. l>r••Jf:ir]0nlo. ··- Aloncnr C.uimnrãos, .• Holnl.or . 
. To~(, Eur.cbio, 

OBDEM DO DIA 

Vol.ar;ão, em 2' discussão, du proposição da Cnmar·n dos 
Dnpul.aclos n. 37, de 1 !Hü, que autoriza o Podm· Excr.1ul:ivo 
n nbrit', peJo Min isl.er.io da J!'nr.cndu, o ct•cdilo especial n:t im­
poJ-tn·ncia que for nccessnria para pagamento do que tem di­
J•cil.o ]?rederico J?o·rreira ele Oliveira official da Armada re­
formado, por difJ'erenca de ·sülclos c' mais vnn tngens cm' vir'-

. tu de du s·cntenca ,iurliciurin, 



SESSÃO EM 30 DE MAIO DE :[917 265 

\E' t\PPrOIVado o seguinte 

SUBSTITUTIVO 

N. 27 _. HH6' I •• 
O Congresso l\'acdonal resolve: 
Artigo unico. Fica 0 . Poder Executivo autorizado a abrir 

pelo Ministerio da Fazenda, o credito especial da importanciâ 
que necessar.ia for p:llra pagamento da somma n que tem di­
r·Pito 0 cfficial da 1\Jrmada Frederi.co Ferreira de Oliveira,; 
corrcspondenle ;í. diffcrcnça de soldo c ús vantagens inhe• 
rfnlr·s ao posto do capilão de fra11ata,' com os jut·os Qa lei e 
custas, nos termos da sentença do Poder .Tucliciario; revoga­
das as . disposil;ões cm eontrario 

O Sr. Presidente - A proposi'ção fica pt·e,judicada. 
·. :r.· annunc.iada a votação, em :.l" discussão do pro(jecto 
do Senado n ... 37, de '1 0'16, creando o Institút.Ó Nacional de 
Sílguros c lhe subordinando o seguro sohrn a vida. 

O Sr. Alcindo Guanabara -rSr . .Presidente, o que me levou 
no cOI'rer do anao JJassado a ofi'erecer, como emenda ao or­
r:-amenlo da Receita, a medida constante deste pro,j~Jclo ·e uma 
outra inslitumelo o monopolio do fabrico do rumo foi, con­
:fessadamente :rownecet· ao Governo , outra l'onte ele ,receita, 
ClOTn exclusão da euper-l.ributação que ·já vinha votada da 
Cnmnra. · · 

Os interessados nesta q•Je.stão levantaram, desde · logo, 
grande celeuma, acoimando de inconstitucional a , medida 
proposta. · . 

A Commissão rle Finanças e o Senado não se conforma-
. rum com a allegaoão de que fosse .inconstitucional o monopo~ 
lio do l!1stado. Não ~óme1!te em todos os paizes do mundo 0 
Estndú se res~rva 0 monopolio sobre certas indusLrias, como,• 
ontrc ·nóS mesmos, recentemente, ainda, o Estado se reservou 
o rnonopolio da radiotelegrapbia. 

O vol o da Comm.issão do Senado aDprovando esta emenda 
e o voto· do Senado tiveram, a meu ver, a expl'Cssfto de que o 
Senado se não conformou com u allegacão de inconstituciona:­
lidrtde, mas destacando-a pura constituir prl>,jcctn separado 
tevo tambcm a de quil não Sf! l.lonrormou com a m'írl!ha these, 
que era a de que 'seria: pref~rivel que o Estado lançasse mã<l 
dessa medida a lançar mão rla supor-Lribul.ação, t,nnto q'.le a 

..._/ ve>tou ele preferen()la, ·· · . 
'Volncla u sup•':r-tributacão',) 0 que :fica em questão hoje 

e <tpc•na~; a these - da conveniencia ou inconveniencia do 
monopolio elos seguros. E pnrr.ec qüe, no momen Lo em qu(l 
est.umos, é inopporl.:tna u dlscussã:o de semelhante these. Si 

· o ~\egim~nto do Senado me por•míltisse, pediria n V. Ex,. que 
Q consultasse Robre si consente na ret.n·adn: desse proJectQ, 



Desde que o nogirno'nlo não m'o p'crmiüe, pcóo 'qu~; o Senado 
o rcjnite, reservando-mo ... 

(I :::u. PllGBJDE~;·o> - V. Ex. p'ede a retirada do proJecto? 
'• O Sn. ALC.JNDo riuA'N,\JJ,InA - Eu pediria, si me f:ossc prJI'· 

rniltido: ·como 0 nü;; é, csper0• que o Senado o rejeitl}, rese:!'-
vnndo-me para ap••,•scntar... . · 

O Sn:. Fn.ANcisC",; SÁ - V: Ex,. póde requerer a volLn tí. 
Commissiio, . . . 

o S'Jt Ar.crNIOo 'GUÁN,\BAIÜ - o Senado que o re;je.ite e 
np]\órl.tlnafue\üé fal !!i 'de 'Ji'óvó a s'olieita~'ão 'da sua al.tencão 
para este casó. . . · 

E' ró,j'citado o úr.l.. 1" 'do proJecto,' ficándn pl'e,i~dicados 
·os demai.s. . , 

. VoLar.ão, ·~m 3!' discussão da proposição da ·cainara dos 
D~putado~ n ... , 133, de .1916,' que abre,· peJo Min.is~e-rio da 
V1a9ão. o. credito especial de 4:980$, para ·pagamento de des.:. 
np·ropriaoõcs. feitas .na Quinta .da Bôa Vista cm 1911. 

Approvada; vne ser suhmettidn á sancção. · 
, VoLaqão, .em. 3• discussão,. d~ pr?posicão d.a Cama~~ ~os · 

Deputn'dos .n. 138, de ·J916, conc~dendo a Manoel F·errl•Jra,.-J 
q·pernrià da Estrada çle Feori'ó Centt'nl do .Brilzil, um an'no de 
li'c,onca a cón'ta'r de 23 ele· noveinb'ro do · imno passado, 'coin 
dom l.er(jó~ da diar'iil, para trat.ámento ·da s'aúde. 

Approvadil;. vne sot· subm'ettida: t\ simc'ção. 
'votncfio . .cm 3• cliscussiio, da proposiÇão da ·camara dos 

Deputados n. 150,. de. f9:16, .concedendo n .Tosé Cardoso, fo­
·tmista da Estenda deo Forro Central do Brazil, tres mezr.s do 

·licença, r.nm nbO·no da me'l.nde da diaria a que tiver direito, 
Approvnda; vne ser submettida {t s..ancção. 

,·onJmWo D\i '87'0::b'00$000 PiRA ACQUTS!ÇÃO DE MA'rERIAL JBÉT.LICO 

Conl.lnmição 'd~ 3" discussã~ da Rrop~sicão da. qamn:ra 'dos 
Deputados n. 166, de 1916, que abre, pelo 1\oflmsterin- da 
'Guer·t:n, ·'ó. credito de· 870 :'0'00$, pará. ·occorr'ór 'tis despf:za.; a 
fazet·-so ·com it producção de munição 'de guerra, rcpar'ls no 

ri1it'l.eri'n'l b'e11icn e fabricação do armamento portatil. . 
ApproViidn; v no ser submettidn ·;i· snnc'ção. 

cinmni;rós PXHA i;A'aAMENTos E!.\1" vmT'unE. nE: sENTm'NçA .Ju'nrcrÁiRirA. 

\ Continunoão da 3" discussão da proposição 'dit Caina•rn dos 
l)cputa'CJo&n. 1·55, de 1910, qúé· il'bre, pelo Minlsterio da Fa-. 
xendn, 'di:Vol'sos 'cred!Los e·specfaes, para pngame'nto a D. Emi­
'liann Guimarães Pindahyha. elo Mattos, vjuva do ex-fn'ln:l~tro 
'do Súpi•ep'ió Ti•ibünal Fecieral Dr·. 'P.indnhybu do Mitttr:.~. o 
:Oúi.J·~1~, cm virl.•Jde ele. se.iitonç.a ,i~ldfilifri a. , : _ ' . 

i'qlJ\l'Oyn·cln; yne BBf S\lhmot:Lteln. ·a sanccuo .. 
·-

/ 
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SllSSÃO EM 30 DE !vL\10 DE i!J17 2B7 
' • 

CREDb•o P.IHA t>AaAMENTO AOS DI1S. Slt.\'A P~RlllJIA E AUGUSTO 
BRANDÃO .. 

2' dis,cussão da proposição da Cainara dos Deputados 
n .. ·158, de HH6, que .abre, pelo Ministerio da Fazcmda, o cre­
dito ·.esppc!a! de 2:507$696,. Pl!ra o_ccorrrlr qo pagam eh to do 
que é .l;levtdo aog Drs. M1gueJ da S1lva Perc1ra e Augüsto âo 

Souzi• ~fáTJ!=J~9. éir., vii'lüdc de sen:lençh: .iudiciai'in. 
Apprnvni:la. 

O Sr. Pires Ferreira (p,ela Ordérn) requer c o Senii.âo 
ctinccd!l dispensa do lntersU,cio pura a 3" discussão. 

aniinh·o rAiiA Í>Aat.~t·EN,'i'ô nE GH.ATu>icAçõES A PHoF.EssonEs Do 
' COI,LEGIO MILI1'AR 

2' discussão da proposiÇão ·da C:uúâra dos Deputndos 
n. 167; de 1916, que abre, pelo Ministerio da Gucrrn, o cre­
dito suppl·emontar á t·ubrica·H" - Instrucção .Militar --.da 
lei n. 3. 089, de 19161 da _guantja õe lt9 :253$333, para oc:cor­
J:er ao pagamento de grattllcações a que teem dtreito os pro­
fessores dos colle·gios militares do Rio, de Janeiro e de Perto 

Alegre. · 
Approvnrl a. 

ó Sr,· Fráriêiscíi Sá (pela 01·dem.) requer c o St•nado 
l:OnGCQO dtsiiensri do iblersticio paTa a 3" diRCllSRfíO. 

I , ·' , . , . .. . . , 
CHEDI1'0 PA!RA PAGM,mNTO DE l'tJNCCIONARIOS DA F.\TlRJCA J)E 

. ' POT,Y0HA 

. . 2" disi!ius$ii.o dii proposic.ão . õa Canmn dos Depüta.dos 
)} .. 176, c)e JP~G; que ab.rp, pelo Ministério ,da Gucrrà,,_ó cr.e-

.. dJt~ 4e 7 :072~, P.ara ()c~orrer. ao. J)Ui;~rilonto Jle oqenc!.'!l!l.n~os 
devidos a Jovmno OcL[\viano de ArauJo e Joao de Meílmros, 
mestre e operaria de i• clàsse · da Fabriêa de Pólvora -~ein 
l!'umaça, dispensados do serviço. · · 

Appl'iJiVadil. . 

Õ. Sr.: Pires Ferreira (piCÍa orilem) requer c o Senado 
con,cedo disp·e-nsa do intersl11cio para a 3" discussão. 

. . . 
f,IQE:NQA AO ,~H. ,TOSÉ YTCTI:NTJl 

s• disciu~são cio: prôposiciío da Cnfunrn elos Deputndos 
n:. .1~ 71, })o .iii 16, ,c:Onpedimdo a J~~~. Vi~eiltil, S'!ll!r~a~f\•.ei~.s 
í:Ia Esrtraao: de Ferro Contra! ao Brazll, scts mezes ile ! werl~,a. 
c.OIÜ aQ\is terç'os da diariú, ·Cm prorogaçii.o, para trritament'o. 
dii sàude. · . . 

Appróvudn; vue ser sübinciltidü· tt snnc(jüd. 

' 
• 
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~68 ANNAES DO SENADO 

• 
O Sr. Présidente _, Nada mais havendo a tratar, vou le­

vantar a sessão. 

Designo para ordem do dia da seguinte: 

' 2" discusS'ã.o da proposicão da Gamara dos Deputados 
n. :!, de 1917, que abre, pelo Ministerio da Fazenda, os cre­
ditas especiaes de 38 :739$4!12, ouro, e 3. 529 :525$253, papel, 
para occorrer ao pagamento de dividas processadas por exer­
cícios findos (com parecer favor,avel da commtssão de Fi-
nanças); · · 

2' discuss·ão da proposicão da C amara dos Depu fados 
.n. J7-1, ·de 19'16, que abre, pelo Ministerio da Fazenda. o 
credito especial de 1. 5-16:224$744, afim d~ ser legitim:lda a 
despeza feita com o pagamento de pe·rcentagens a emprega­
dos de Alfandegas no exercício de 1913 (cOm parecer {avo-· 
1·avel da Commissão de .Finanças); 

3• disoU.ssão da proposição da Gamara dos Deput:ldos 
n. :132, de 1916, que abre, pelo Ministerio da Viação, o cre­
dito especial de 1 :260$1791 para pagamento do que é dc:;ido 
a Eugenio Vida! LeiLe Ribeiro, 3• otncial, aposentado. dos 
Correios do Estadl) de Mina& Geraes (com parecer favora-
·oel da Corn.mtssão de Finanças) ; . 

. 3' discussão da proposição da ·Gamara dos Deputados 
n. 153, de 1916, concedendo a João Paes, manobreiro. da Es­
trada de F·erro CenLral do Braúl, cento e oitenta dias de 
licença com dous terços da diaria, em prorogação, par:t tra­
tamento da saude (com pa1•ecer tavoravel da commissáo de 
Finanças) ; .. 

3• discussão da proposição da Camara dos Deput~dàs 
n. 169, de 1916, concedendo a Arthur Serzedello Machado, 
'escrevente.,, da Estrada de Ferro Central do Brazil. seis mezes 
do licença; com dous teroos da diaria, em prorogaoão. para 
tratamento da saude (com. parecer tavoravel da oommissãO 
de Fin·anças) ; 

. · 3" discussão da proposição da Camara dos Depuhdos 
n. 17:l, de 1916, concedendo a Manoel Moreira de Souza, tra­
balhador da Estrada de Fol'ro Central do Brazil, um anno de 
licenoa, com dous terços da diaria, em· prorogação, para tra­
tamento ,da·· S1aude (com 1Jarece1• favormJel da COm.mlissão de 
Finanças) ; · · 

3" discussão da proposicão da Camara dos· .Depuhdos 
n. 158, de 1916, que abre, pelo Ministerio da Fazenda, o cre­
dito especial de 2:507$656, para occorrer ao pagamento do 
que é d·evidn aos Drs. Miguel da Silva Pereira e Augusio. de 
Souza Brandão, erri virtude de sentença judiciaria (co·m p.a-
recer tavoravel da Comm1ssão de, Finanças) ; . . . 

l .. 
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3" discussão da proposic;ão da .Gamara dos Deputados 
n. 167, de 19Hi, que abre, pelo Ministerio ela Guerra, o cre­
dito supplementar ú. rubrico. 111" - Instrucr;.ão Militar - d:J. 
lei n. 3.089, de 1!Hü, da quantia de 't9:253$333, para occor­
rer ao pagamento de gratificações a que teem direito os• pro-' 
fessores elos collegios militares do Rio de :raneít·o c de Pt•rto 
Alegre (com parecer. (av01•avel da. CO·mm'issão de FV-nan(:as) ; 

3" discussão da proposição ela,. Camara elos Deputados 
n. 176, de 1916, .que abre, pelo Ministerío da Guerra, o Gre­
dito. de 7 :072$, para occorr.er ao pagamento de vcncimentoa· 
devrdos a Joviano Octaviano de· Araujo e João de Medeiros, 
mestre c operaria de 1" classe da ·Fabrica de Polvora sem 
Fumaça, dispensados do serviço. (cOm parecer favoravel da 
com missão' de Finanças). 

Levanta-se. a sessão ás 2 horas da tarde. 

23' SESSÃIO, .EiVI 31 DE MAIO DE 1917 

PRESJOENCIA DOS SRS. Ul\BANO SANTOS, PRES!O•ENTE, E ,\, AZEREDO, . 
VlCE-PRESIDEl'ITE 

· ~<\.' 1 hora da tarde abre-se a sessão, a que ·concorrem os 
Srs. A. Azeredo, P·edro [Bong-es, /M.ctello, Pereira Lobo, Lopes 
Gonçalves, Rego Monteiro, Silverio · N ery, Indio do Brasil, 
Arthur Lemos, Costa Rdrigues, Mendes de Almeida, Jos·é Euze­
bio, Pires Ferreira, Ribeiro Gonçalves, Francisco Sú, Thomaz 
!Accioly, João Lyra, Cunha Pedrosa, Epitacio Pessoa, Walfredo 
Leal, Rosa ·e Silva, Dantas Barreto, Araujo Góes, 'Raymundo · 
de Miranda, .Siqueira de Menezes, Guilherme •Campos, Ruy 
Barbosa, Luiz Vianna, João Luiz Alves, Miguel de Carvalho, 
Erice Coelho, Alcindo Guanabara, Bueno de Paiva. Bernardo 
Monteiro, Rodrigues Alves, Adolpho ;Gordo, ,<\.lfredo Ellis, Gon­
zaga Jayme, Leopoldo de Bulhões; José !Murtinho, Xavier da • 
Silva, Alencar Guimarães, Generoso Marques, Vida! Ramos, 
:Abdon Baptista, Rivadavia Corr.êa; ,soares dos Santo~ e Victo-
rino Monteiro (!18) • · 

(l)eixam de comparecer com causa justificada os :Srs. Her­
éilio Luz, Abdias Neves, Antonio de Souza, Eloy de Souza, 
Ribeiro de Brito, Gomes Ribeiro, Lourenco Baptista, Irineu ... · 
Machado, Francisco Salles e Eugenio .Jardim ('10). 

o • 

E' lida,' posta em discussão e, sem debate, approvada a 
acta dn. sessão anterior. 

,o 
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270 A."'NAES DO S.llNADO ., 
o Sr. 1" Secretario procede·· ú leitura do seguinte 

EXPEDIEN'rE 
Ol'J'icios: 
Do Sr. 1 • Secretario da Camara. dos Depu ta dos, J•emcl­

tcnclo a seguinte 

PROPOSIÇÃO · 

N. 7- 1!H7 

O Congresso Nacional resolve:· · 
Al't. 1. o J?icn o Poder Executivo au Lorizllllo n ab,rir, pelo 

Mi11isl.cl'io ela Marinha, os creditas·· ôxWaórdinai'íos: ''de 
:10 :2G0$253, par.a p~gamento qe juros P,I>X ~9rca ~e dispos,ioão, 
contmctual :í f1rma desta praça Jan0W'1tz.er, Whale & Comp. ;· 
de 387:813$457, ouro, para as despezas extraordinarias effe-· 
cl.uadas por via do referido ministerio, com a representação 
do Brasil na Republica Argentina pelas missões Senador Ruy 
Barbosa c contra-almirante Frontin; ·e de 270:444$480, ouro, 
pal'a ns despez~s ~e péssoql ~ fie ma:ter.it~;l,. çom o ~·!lcebimento 
o o tmnsporté, da Eurupa para o Brasll, do «fender» «Ceará»; 
das r:nr·voeiras «Mearim» e «Pindaré» e da cabrea «Parn­
gunssú». 

AI' L. 2, o Revogam-se as disposições. em ,contrario. 

Carnnt·a dos Deputados, 29. de maio de 1917. - AsLolplw 
nuit·a Nicacio. P.residente. - Antonio José da C(}Sita Rib'eiro, 
1" Rí'l:t·ct,nr:ici. -' · Juveiütl Lamartine i! e Eàriu; 2~ Secretario. 
·- · A' Corrimiss~ó cio Finiinct~s .. · " · · · 

}\p Sr. Affo,nsp Cafl?u_rgo, .~:resiç\e11te d9 Estado dp Pa-: 
ruqt\. U\íl'ade~endo .. a partiCIP.ucão do. ~~lll\do. de ~star oleitl\ a 
St.la !Y!OS\1. - IlltCJr(\:dO. • . 
. Do ~1·. Çlliyei~'n V~lludã?, qover\}qdo~ ~0. ~st~~o ~·\> Se\'~ 

gtpe, fazendo 1gunl agradecimento. pelo mesmo motivo. -
Iri tcií radó. ' ' · · ' · · · · '· · · ' · · · ·· 

O Sr. 2~ Se(lre~l:lri~ ,procede á le~t\l~a d~s seguintes 

PARECERES 

N. 24- 19:17 

Foi pre~à~t~ ít Gomrnissão de E'inancl\s' para jnterpor pn:­
recer, a propos1cuo da Cnmara dos Deputados ·n. 156 de '1!1.16, 
q~o nbre ao Ministério -da Vinçiio o credito de 889 :259$!143, 
Q,Ul'O, supplementar tí verba 9"-Esogotos da Co.pital Fedt:'rcd-
do orçamento de :1.916. · · •· · •· 

• 

.. 
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• 
Este creclilo i'oi solicitado por mensagem ele 2ü ele ,iulho 

do anuo passado, á vista ela' seguinte cxposicJão ele motivos: 

«Sr. Presidente ela Republica - De accOrclo com as auto­
rizações dadas pelo Poder .Leglslat.ivo contractou o . Goveirno. 
Imperial o serviço da l'imp1eza das casas ela cidade do Rio de 
.rateiro e· do esgoto das aguas pluviaes nós termos do decreto · 
n. 1. 029, ele 29 de abr'il ele :l857. · ' 

A taxa estabelecida no § 4" da condição 3" do contracto 
;t r~zão· ~e 42$ unnuaes por p~edJO . esgotaqo, foi então ~al~ 
culada de sorte que os concessJOnarJOs p·ercebe~sem os juros 
de O "[" qo sc;u c.a!p·ital em ouro, devendó ser 3 . •[• · para o 
cus~ci,,, do ·.s~rvlçO e 6 ··t~ para remun~raçã.o. e amo.rtizacão d~ 
capital. Immadqs as óbras-, porém, se ver1fLcou ser aque!la 
<j~[lntia . inf~rior au::; jJlrÜs calculados, pelo que o Goveí'J:!.l, 
l'JO.r decre\O n. 2 .83.5., de 12 ele OLüubro d\3 1861, el~you a dita 
taxa a ÇO$ anilUaes·, equivalentes, ao cambio que então vi~ 
só.i·âva, a f: 7·; em moeda ··f!Jsterlina. · · 

Por pcicasHí.O da; organização elo :Qistrict•l Federal, cm 
1892, cOmO Ó noturio, não i"Oj. pos'sivel transferir parti. a r ri~ 
Sp!]Btiva municipalidaclo ÇIS serviçOS de' esgóto e i\JU!l\Í'nà­
C~O_, 'cu,j!Ír(\CÜÍd~s· Çóin Cll\P.l'.ezas estrangeiras, new. O de ajlas-: 
te.cJmonf.o de a.gua,. custeado .pelos cofres da Un1iio . 

. Mais tarde, tendo em vista a situação difficil lrazida pela 
accentuada baixa cambial, ús emp~rezas qué havirum cm'P're..: 
gndci '-capitaes. Qll'I'I) .no paiz, o Poder Legislativo autorizou, 
no art. ·25 h da lei ri. 560, ele 3'1 de dezembro. de 18Q8 a ire~ 
yis.ão dos· cémti;actos .i ú então trimsfei'ido5 a The Rio de. Ja-: 
neiro City Jmprovements Company, Limitecl, podendo e.levar: a 
respectiva taxa ató 20 d. po1' 1.$JOO. . • . .. 

No usa· deSS[I autorizacão' o Governo, at.tendendo ao que 
~·oquerera a companhia «e á necessid~de de prove1r, em o~deJ:n 
a: não . ficar. de todo suspenso·, o serv1ço. a seu cargo ... ~. ex-: 
p.ed'iu 0 decreto n. 3. 51;0., ele' 20 de dezembro de 1899, · to,r­
niuido . effectiva a revisão facultada e pela clausula X:V !!e 
obri·gÓu: " § 1." A pagar, nos te.rmos ~stipulados no eo11trq-: 
cto, a taxa pur. casa esgotada.-, sendo, ·PQrém, dous terços em 
moeda corrente e um terço em ouro, ao. cambi.o de 27 d. por 
iriil ré is, ou seu equivalente em moeda corrente. A tax[\ · 
cambial parii este pa·gamento serú a média ~L) oa!I\bio offí­
cial da J~mta dos. Corret,,res·, durante o.s se1s Jl\ezes decor-
a·idos»: · · 

· · Pll'stertormcnte, .por dec1•eto n. 3, 603, de· 20 o term() ~ll 
22 de fevereiro de 1900, foram substituídas alBUnia~. 'cl!\4-
ISUlqs · das q~e · qcomiJlanh~ram o decreto n. 3. 54~, ac1ma.. cn­
tndo e, entre outras, a XV que passou a ser ass1m re~1g~~a: 

«P,or sua vez o Governo Obriga-se: 
, , § 1." A pagar, rtc\s termos estipulados no contracrto de 30 

de dezornibro de 1'899, a taxa p.or easa esgotada, ao cambiO 
:fixo de 1 Q dinheiros por mil ré is. A taxa cambial P·nra ·est.e 
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J\ngamento ser(t a média do cambio official da .. Tunta dos Cor­
retores, durante os sels mezes decorridil:S). 

A 20 de .iulh() daquclle mesmo a,nno·, este ministerio re­
qui·siton . no da l!"azenda o pagamento á cum,panhia, da quan­
lla de 2.533 :~89$882, papel, total da sub-cOnsignação da 
velrbn por cilnta elas 1axns de esgotos do i" semestre·, as. quaes 
importaram t'm :E i00.2'1.1.-7-0 e foram convertidOs ao cam-
!bio de 8 3J8., média do semestre nnterior. . 

Nessa occasião, entretanto, o cnmblo tinha subido quasi 
a ·1 i dinheiros·, sendo, ·P·•lrtanto, de_ vantagem para o Governo 
effectuur o pagamento em ouro. · ·· . 

1\fus a tanto se oppunha a á!inea elo § i' da clausula XV, 
rJunndo a companhia, vindo ao encontro das vista·s do Go­
vernn, rcqtJeJ•eu a suppr0ssão éla cita da a!in e a. 

Isto foi feito por decreto I!· 3. 724, de 1 de agosto ainda 
• de 1900, de mod.1 que, por aviso n. 1.768, de 7, poude este 

ministel'lO requisitar de novo o pagamento das taxaJS .rela­
tivas ao i' semestre, na .imp~rtanc•ia de ;C :1.00.214-7-0, fa­
:t:endó expressa referencia· ao termo lavrado a 3, e deco['rente 
do decr•eto n. 3. 724·, de 1 de agosto. 

O dito termo foi r·egistrado p•elo Tribunal de Contas, em 
sessão do dia 8, da mesma manera que anterior:mente, em 

· sessão d'e i 4 de marçil, 1'ôr[1. registrado o c.ontracto com as 
modificaQões feitas p.elo dec•ret.o n. 3. ü03. . · 

Sobre essa materia o Congresso Nacional teve tambem 
ensejo da se pronunciar em mensagem de 3 de maio de 1900; 
o /Presidente da Republica levou ao seu conhecimento que, 
de c.onformidade . com as autorizações legislativas, havJUm 
sido reformados os contra,ctos das companhias do gaz e de 
esgoLu da Capital :Federal. E cm mensagem especial de i 1 
do mesmo mcz solicitou a concessão de um· credito supple­
mentar de 3. 518:921$200, para, no mencionad<J exerci cio-, 
occorrer ao pagamento da taxa. de esgoto. Depois de longa­
mente debatido o assumpto. em ambas as Gamaras, foi final­
mente concedido o credito que se verificou ser necessario 
n.penns no valor de 2.!H2:675$525 e aberto ·por decreto nu­
mero 3.898. de' i2 d'e ,janeiro de 1901. O pagamento relativo 
a:o segundo semestre de 1900 foi requisitado; ainda. uma vez, 
em moeda esterlina·, por aviso n, 187, do 23 .de ja.neiro de 
190:1. e, como o anterior, registrado pel·o 'l'ribunal de Contas. 

As v.erbas orçamentar,ias para 0 servico de esgotos con­
tinuaram, com tudo, a ser votadas em papel, tornando neces­
saria; para o eff'eito. dii escripturacão, a conversão das som-
mas esterlinas. ' • . . 

. ~\.dOJ?tou-se então a regra seguida IHlbitun,Jrnente. ne.ste 
mnuster10, de far.er-se tal conversi:Lo pela taxa em. v1gOr• na 
vespera da expedição da requisição de pagamento, pedindo-
se desde Jogo o pagamento cm papel.. · 

Em outras palavras: em virtude dos notas mencionados, 
o valor d[l. taxa dos predios esgotados, j(t antes fixado em 
60$. passou n ser pago em moeda nacional ao cnmtli·o de 19 
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dinheiros por mil réis. com o que se teve em mente cvitat• 
as alternativas cambiacs c 1'i~ar pelo seu equivalente cm 
esterlino a somma que a eompanhio. let•ia tt receber para 
remunerar. na fórnm do contracto, o seu capital, constituido 
l.ambem cm moeda esterlina, ou seja os GO$ pagos ao cam­
bio de 10 dinheiros são equivalentes a I. HO pence ou 
!: 4-15-0, :E:' essa a qun:ntia que o Governo, desde 1900, esli"t 
pagando, por essa casa esgotada. 

Mas. comG o pagamento não é em ourG. e sim~ realizadG 
cm papel moeda, mesmo porque nessa cspecie são votadas 
annua.lmentc as Cii'r'as orçamentarias de'stinadas ao serviço, 
a somma ester.Jina resultante da multiplicação da. taxa de 
.t: .í-15-0, pelo numero de prcdi-os esgotados, sOffl•e por occn­
sição da requisição do pagamento, a conversão para moeda 
naci•onal papel. ao cambio vigente na ve~pera da me·sma rc;. 
quisição. · . · 

Nessa. cOn!'ormidadc ~n·ocedcu sempre este ministerio .. 
Acontece. pOl'úm. que, desde o exerci cio de 1 !ll !t7 te em 

sido insufficientes ·as dotações consignadas para. o pagamento 
do serviço contructado· com 'fhe Ri.o de Janeiro City Impro­
vements compnny, Ltd. 

Para· aquclle cxerciclo fOi .mantida a mesmtt quantia. vo­
tada para. o de 1!H3. sem. se ter cm attenção qun era maior 
o . numêro de prcdios esgota'dos. ln essa quantia. continuou 
a J'h.;m·ar. inalterada nas leis orçamentarias do 1 !H r, e 1916. 
Dahi. f.er-so !ornado pr.ecisa, quer no cxcrcicio de 191-1 .• quer 
no de l9Hi, :L concessão de creditas supplemenlm·cs~; que im­
portaram cm 260:174$3'10. papel c 540:335$20'7, OUl'O,. uo 
primeiro c ern 925:603$851. ouro. no segundo. 

No actual. exercício, como nos passados, faz-se imprc­
scindivel lambem a abertura de credilos supplcmcntat·es. 
visto Lerem montadO• a. 3.2157:760$837 .. 76:067$678 c 
:JG :H0$605. rospectivameute. os paga!mentos relativos ao 
primeiro semestre~ por cont;t das sub-consiguações da. verba. 
n• do orr;amcnLo desl0 ministerio «Taxas do esr;'DLos do Ill'e­
d io's ~~ r;OJ:ti,:.os. c te.» - «Garantiu de ,jur'08 do !! "lf ao a uno 
soht'c o .capital emprc~:>ado nos trabalhos de esgoto~' do Copa.­
·~at.Jmw, Leme o Ipanema», e identiea ode IPaquotá; ,passaudo 
para. o segundo semestre, os saldos de 1. 413:520$913. 
ti i :!lli!l$607 e 2J :llü0$270, evidmttement0 insu1'l'ieicntos para. 
oeeO!'l'tJr aos pagamentos c:orrespol:u:tcnLeH. 

De' accurdo · colit ·O t'OS!imon em vigor, o Governo lerá de 
pagar tt eompanhitt cunLractante a luxa de :C ol-15~0 por ·anno 
e pot· ·cu,sa esgotada conforme ,jú mostrei, .não lhe sendo li­
~~Ito, por outro hrdo. dcixur de •autori~a.r· 0 · esgotamento• do~ 
novos predios. Ora, o numero do predios esgotados tein vindo 
scmpl'(l a ct·osct.w, pois cJc ü5.3ol6. om 1013, elevou-se a ü8.3::15;, 
cm !!H~. 00. US!J .. em 1!115'; o aLtiugo nesta momento, ru 70.213. 

Entr·etunLo, não sa tem. nttendido a esse ·augmento,- om 
nenhuma das leis w·oumenturitls;, a partir de 1914 •: . 

s.-l'ol.I 17 

o ' 
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l\las não só essa cirCJumstancia tem determinado' a in­
suJ'fiCienci.a das doto.cões desde então votadas annualmente. 
Pam ~~~se resultado tamhem ba concorrido a depressiíb crun­
bial. que se accentuou de meiados de 1914 em deante em :vistu. 

· · àe L<w continuado a ser calculada á taxa de 16. dinheiros. 
como até :1913, a conversão da somma esterlina devida á 
companhia ctmtractante. . 

Cabe. portanto, pelos mo•tivo's expostos, solicitar ao Cou­
gt•esso ~acional a concessão de creditas supplementares, no 
valor tobal de 889 :259$943, ouro'. segundo a .discrimina~•ão 
annex;t, organizada pela Ins}:lectoria de .:Esgotos da Cap1tal 
]'ederul. . . 

Ao mesmo tempo. no intuito de ter sufficiênternente do. 
1 ad'o' o serviço e de evitar a continua,ção do expediente de 
abcrl.ur a de creditas supp1ementa.res, nos futuros exercícios 
:f:innnceh·os. n mesma inspectoria suggere o alvitre de serem 
votadas cm ouro as consigna:cões respectivas, conveniente­
mente accrescidas. com'ó' se vô do quadro junto. relativo nu 
exercício de 1916. 

A · meu ver. esle recurso. perfeitarriente ·acceitavel em 
face dà instabilidade r.ambial, longe de ónerar, fóra de pro­
posito, r.s cifras .urçarnentarias. viria concorrer para a vera~ 
cidade de lias, que· p·assariam a representar, assim, a somma 
real a ser paga. .-

Rio do Janeil'o, 26 de julho de :19:16. - A; Tavares de 
Lyra., , . 

\ _, 

Tendo em vist.a a ménsagem presidencial !l> o documento 
acima transcripto, a Camara dos Dep-utados votou o r.redito 
pedido pelo Executivo. · 

Esta Commissão tendo examinado o assumpto, .e concor­
dando com o que deliberou a resp·eito a. outra Ca&a do Con-
gresso, é de parecer que se.ia approvada a prop_osicão. . 

Sala das Commissões, 30 de maio de ':1917. - V"ict01•mo 
Montcwo, Presidente. -· João Luiz Alves1 Relator. -· Al(l'edo 
Ellis.- JOão Lym.- Francisco Sd. - Atci'{Ulo Guanabam. 7"­
E1'tco Coelho . 

. PROPOSIÇÃO DA CAMAtiA DOS DEPUTADOS N. 156, DE 1916, /1. QUE 
•. SE . REFERE O RARECER SUPRA 

O Congresso Nacional resolve: 

ArL. 1.• E' o Pode·r Executivo autorizado a abrir, pelo 
Mini&terio da Viação e Obras Publicas, um credito supple­
mentar de 889:259$943, ouro, importancia. destinada a'O pa­
gamento das despezas feitas pelas ,diversas sub-cons!snncões . 

'· 
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da verba o• dnquel!e ministerio - Esgotos da Capital Federal 
- no exercício vigente. · 

Art. 2;' Revogam--se· as. disposioões em contrario. 
Gamara dos Deputados, 26 de dezembro de 1916. -

..tstolpho Dnlra Nu:atfio, Prestidente. - Antonio .rosé da Costa. 
Ribe1ro, 1 •. Secretario. - Alfredo Octa"Vio Ma·v\zume,., ~· secre­
tario int.ermo. - A. imprimit·. 

N. 25- 1917 

A' Commi&São de Financas foi presente para intm:por 
parec-er, a· proposição da Gamara dos Deputados n. 161, de 
i 916, que ruutoriza a abertura, pelo Ministerio da Faz~nda, 
do credito de 339:131.8$098, supplementar á verba do § 37 -
Para pagamento aos addidos ·dos diversos ministerios - do 
actual. exercido ( 1916) . 

•rrata-se de um credito solicitado por mensagem, -çro­
vocada pela seguinte exposição de. motivos: 

· « S~:. Presidente da Republica- Em mensagem de 25 de 
·,julho ultimo, foi solicitada do Congresso Nacional a necc~sa­
ria autorização para a abe·rtura de um credito de 
2. 786:658$973, supplementar á verba do § 37 - Para paga­
mento aos addidos dos diversos minislerios do actual 
exercicio. · · · , 

Acontece, porém, que o Senado Federal, em emenda, 
mandou que por esse credito corresse tambem a despeza com 
o pagamento .dos vencimento& dos lentes da Esc.ola de Agri-
cultura. . . · 

Além disso, o Ministerio da Viação e Obras Publicas re­
quisitou ultimamente o pagamento dos vencimentos ao pessoal 
addido dos Correios em S. Paulo, Minas Gcraes e. outroa Es­
tados, relativos ao período. de janeiro a dezembro do cor1·ente 
armo, na importancia de i 62 :·085$391. 

· -Ora, como as despezas ainda a pagar, até termina<;üo do 
·exercício, por conta da referida verba, sobem a 430:450$ ·e 
o sàldo· existente é de ()O :706$902, torna-se preciso mais um 
refOl'\iO de 339:648$098. 

Pci;o, pois, vos digneis providenciar nesse sentido. 
Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1916. - João Pandiá 

Calogeran. , . , 

Esl;a'Commissão, de aecôrdo com o exposto ne~se do· 
cnmento, c com o voto da outra Casa do Congresso, c de pa­
l'C<JC'l' que seja approvada a proposição. 

Sala !ltts. Commissõcs, 30 de maio de i!J17. - ViqtMiq1o, 
MonteirO, Presidente. -·Ale-indo Guanabat•a, Relntor. :- JOão 
Ll!t'a. - Alfredo Elli.S. - JOão Luiz A.l·ues. ,....., Francisco Sd. -
E·rico .coelho. . _ ·. '· ... , ...... 

... / . 

., 
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l'JlOPOSJÇ,\0 DA CAMARo\ DOS DEPU'l'ADOS N. 161, DE :19!6, À QUE 
SE REFERE O PARECER SUPRA 

O Congress,) Nacional decreta: 
.At·L. J ." E' o. Poder ExecuLivo autorizado a abrü·, no 

eot•J•entc exercício, um credito supplementar á rubrica 34' do 
01'0umento do Ministerio da Fazenda,· na importància • de 
:J3ll: 648$098, para pagamento aos addidos dos diversos' m1-
uistcrios. , . -· . ; 

Art. 2." Revogam--se as disposicões em contrario. 
Gamara dos Deputados, 27 de dezembro de 1916. -

:l:llolpho Dutra Nicacio, Presidente. - Anton·io Jos6 diJ, Costa 
Jl!bciru, i • Secretario. - Juv,enal Lamm~ti:ne de Ftl1'1tl.; 2" Sc-
·m·ctario.- A imprimir. . .. . , .. _ .,, 

N. 26 - :l!J:l7 ' ' 

O eJ:cdilo especial de ·Hi: 2:16$658, de que truta "a propo· 
~ifiáO da Camara, sob' n. :l75, de 1!J:l6, foi solicitado 1lOr men· 
sagem1 do Sr. Presidente da Ucpublica; cm virtude· da se· 
;;-uinte exposição de motivos: . · · 

«Sr. Pres.idenle du Republica. -:- A agente, aposentada, do 
Correio da ·estu.çiio tio Braz, na cap!Lal do Estado de S. Paulo, 
D. Anna Candidu de Brito, pede, em requerimento que fo 1 
informado favoravchnenle pela Directoria· Gemi dos Correios . . I 

.1)111 officio n. 2.278, de 19 de junho de 1!H2, que lhe seja paga 
:1 lJUnntiu de' :lG :250$, proveniente de seus. vencim~ntos rcla­
J,ivus uo periodo cm .que esteve afastada do serviéo, isto .é, de 
8 de junho de 1908 a 26 do março ·de 1911. A requerente, 
tc·ndu sido deruiLI.ida do cargo aeima referido, ~leia portaria da 
Admiuislra(iÚO dos Corl'cios do Estado de:.S. Paulo, n. 397, de 
H de junho de HI08, i"oi readmitLida pela porlat·iu. da mesma 
ndm~nislral)ÜO n. :1.116, de 17 de agosto de 1909, cm obedi· 
onda ao aviso deste minisLel'iO, n. :1M, de !i de dezembro de 
:l!JO!l, que declara de nenhum el'fcilo o acto do ll de j un1JO do 
JPc6mo u.nno. 

Julgada ·invalida ua. inspecção do suudli a que foi subnwl· 
I.Jda. e lendo excreido u cargo de agente do Correio da esLafJãu 
do llt'aíl, desde 28 de ,iunoiro de 1886, J'oi uposentada nos ter· 
1110s da lei H. 1.17, de !1 do novenibro do 18!12, pot• décrnlü d•.: 
:.:L do ,julho de HJ10, sondo que, entretanto, o 1·eferido ado sô 
~r· tornnu e1'.1'ectivc; cm' 27 de inar~o de :19H, data em que co­
mc~ou a ·receber os vencimentos de inactividade; · conforme 
n•rl.iclão que apresentou. l~m o!'í'ir~io n. U8, de 25 de agosto 
do anuo proximo findo, declara a Directoria .Gm•ul dos Cor· 
ri!Oi8 que os voncimenLos reclamados importam . em 
Hi :216$658,, assim discriminados: 1908, do 8 de junho a ·31 
dtl dezembrb, 2 :797$204; 1!J09, .6 :>00!0$; 1910, 6.:.000$; 1911, 
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((de i 1 âe .inneiro a 26 de março), ·I :419$454. Não sendo pas­
sive! effectuar o pagamento. por exercícios findos, conforme 
pede a supplicante, visto ter sido preenchido o • respectivo 
cal'go, no período cm que esteve afastada do serviço, parece· 
ãM conveniente submetter o assumpto á apreciação do Con­
gt·e:sso Nacional, parit que, julgando da procedencia da recta· 
wacão, se digne resolver quanto ú autorização purn abertura 
de um credito especial de Hi:21.6$658. 

Rio de .Janeiro, 17 ·-do mnio de 1916. - A. Tavares ·de 
Lyra.>> . . 

A Commissão de Finnncns tendo examinndo o projecto, 
o ost.nndo: do uccürdo com o voto da outra Casa. do Congresso, 
·~ de parecer qu0 sc,ia concedido o credito, udoptando-sc, por· 
/.nnlo, a propo·siçfto. .. · 

' I , 

:Sala das Commissiies, 30 de maio de ot91L7. - Nicl.orino 
l\lonl:ciro, P'rcsidcntc. - .João L1.1iz Alvos, Relator·. - .Toão 
J,yT'!\. - Aleindo Gunnnbara. - ,Frnnr. is r. o S:í . - Al l'r·edo 
F.1Jis. -· Er·ico Goollhi.l, · 

PJ\f'l'O~l()ÃO n.~ GAMATIA nos OEPTJTADOS iN1. 17G, 01': '1!11 t., A .Qrm 
' SE 111ll'l~!m O PAI\ECE/1. RUPTIA 

O . CorigPcsso Nacionn 1, resolve: 
Art. 1.. • E' o Poder Executivo autorizado n. abrir, pelo 

Mínísf.m·io da Viação r, Obras Publicas, nm crcdiLo especial ' 
a l.ó a ímporl.ancia do 1ft :216if\G58, para fpagaJ• a D. Anna Cun· 
flida de Brii.Lo,. ngeftl.e aposentada dos Correios do Br\lr., no 

· :P:st~do de S. Pm.tlo. os vcncimenLo·s n que tivc1· direito, no 
prmodo d•J 8 de ,innho rlc: Hl08 a 2õ de marco de 'l!lH. 

· Art.. 2. • I,ogo que o Thr\souro haja recebido o J1agament.n 
da somma que se npUJ'nT', o Ministro da Fnzcndn 'fal'ÍI remetter 
ns clor.umontos relativos ao mesmo, r.om ·as inl'ormn~õcs qün 
er.,lhm', no ministr·o pJ•ocurador geral da. flcpublica, para o 
l'im de ser proposta contra os funccionarios que aui.Ol'i~nrnm 
r. rcnlbr.nram a dnslituicão -~. reintegração da referida agente. 
consm·vando no 1ogm· desta o stlbstitut.o .Que· lhe l'ôl'lt dado, a 
ne(;ão r·egrcssivn qlÍC\ no caso cou!Jer, para que sc,ia indcmni­
r.ndu a União, da imporl.ancia corrospondenl(e no.s vencimentos 
inC:ovidamcnt.o png·o8 no fnnccionm•io illcgnlmcnto mnnJ,ido no 
.Jog;nr, desde a data .da r•ointcgrnoiio á ria aposentadoria. 

Ar!;, il. n flr.vognm·RO 'UR lois c as cliS'pORiQões· om con­
h·nrio. 

Gnmnra <los Depu ln dos, 28 rlo dezembro de 1 OHl. ...:. As­
lr,lpho Dnlrn Nicncio Presidrmlo. - Antouio .Tosé da Costa 
Ribeiro, 1" Secretario'. - .Tuvcnnl Lnmarl.inc de F:11'ia, 2• Se· 

· m•~Jtnrio. - A imprimir. · · 
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N. 27 - 1 9J.7 · 

,\' Com~dssiío de Finanças foi presente, para cmiLtir pu. 
l'•!lll'l', n p!'opos ir}ão da Cnmara dos Deputados n.. 2, de 1917, 
qur nul.or·i~n n eoncessão .de um anno do licencn, em proro. 
:;:t1:ii", ao D1·. Achilles: de Faria Lisboa, u,judanl.e ria se~ão 
de ltoLnn !na do · .Jar•dim Bota nico. . 

O funeeionnrio em ·quesLi1o, no seu requerimento, devi­
d:Jt:li'IIIC <!rwnminhado, solicitou. do Con.g'I'esso Nacimlfal Ji. 
rH'Il(i:l. sern vrJneimenl.o~. para concluir o seu tratamento, 
v.isl.n ,•omn eoul.inüa doente, o que proya com aLLestado me­
dir·o. . i 

,, Cnrnara dns Deputados concedeu a Jicenca ao referido 
a,inrinnl.c rJn sccçiiú de bolanica c, de accõrdo com o voto da 
1111 ~,,.,, Casa cio Congresso, tambem se manifeilta esta Com­
JnisH:Í''· neonsclhúndo no Senado que adopte. n proposição. 

Snla dns Commiss,ics, :30 de maio de i917. - Vicl.orino 
:llnntw·o, J'rPsiclcnLc. -1 Alfredo JWis, Relator. - Alcindo 
(:u:mnhnm. -- Francisco Si'1. ·-- .Tofio Lyra. ··- .Tofio tu i~ 
.~J\·,ls. - Erico Coelho. · · 

PllOP(IST(.:,ÍO J)A .ÇA11Afl!l DOA DTlPU'l'ADOS, N, 2, OE 1!;117; A QrJ!ll 
SE ftlll"ERH O PA!lECim SUP.IlA 

() Con;;ecsso Nacional t•esnJvc: 
Ml.igo nn ico. E' o Presidente da Republicn. ··aul.ot•izaclo 

n e"n,:eilor· no Dr·. Achilles ele .Fn.ria Lisboa, u,iudnnte dtt 
sc,JJe::in de }Jol.nnir:a do Jardim Bol:mi,<io, um nnno de licen(}u. 
srm vencimentos, em p1'orognçíio; revogadns ns ·clisposições. 
c•m eun l.rnrio. 

Clllmna ·do5 Drputnrlos, :30 do_ clozemliro do 191G. - As­
l.nlplw Dul.ra Ni~aeio, Presidente. -·Antonio ·Josú da Costtt 
Hiher''"• I" Secr·ol;lrio. - Juvcnul .Lumnrl.inc do Faria, 2" Se­
''!'t:ini'o. -"\imprimir. · , ..•.. -.. " 

N. 2S-i9t7 

O SI'. Presidente da Hepublicn, em mensagens de 26 do . 
.iulho e elo-!) de. ·nnvrmbro do armo pas~ndo, solicitou autori- · 
z:v,1iio no .Cong-r"ossn JHH'a a abertura dos seguintes creditos: 
·de 1 O :!lfi!l,$253 para pagament.o ú firma desta praca· Jano­
witr.·~t·. Wahle & Comp.; de :395 :Oi3$475, ouro, para occorrel' 
an pagamr.nLo de dcspczns cxt.ruorilinnt•ias ofJ'õctuadas com a 
l'''Jll'r,r.nf.a~~ão do Brasil, nn Republica ArgentinO:. por meio 
da~ 11!\Ssõos 11ny .Barbosa e li'!'ontin, e de 277:284.$480, ouro, 
pam :> t.lendr.r i'1s dospezas t·esultnntes, não só elo pagamento 
<'lo P8ssonl incumbido do guarnecer ·o «toudcr» «Ceará», os 

\ cnr'l'ltPiroR «Plndnré» o «llionrlm» e· a cabre.a «Paraguassú», 

' 

-
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c~ntlí': ambem. du nr:qui.siçõo de material purrr a movimenta-
~'·! O doP- alludJdOs serviços. . 

A Commíssüo de Finn.ncas da· Camara, cm seu mínuciO,;t) 
· pnre~:c1· sobre, a autcJ.'íZnção do que se trata, salientou que 

«tt .l'nrna .ranowilr.er, Wnhle & Comp. contrncLou com o Go­
\•ot•no. cm 20 do ,iulho. do 1flJO, a construccão de uma ponte 
moLal!1en., com I.J·unsportaclor, enl.re o continente e a illla das 
Cr)bra.•. Quati"õ mm os depois, a 3 de fevereiro de '1914, cele­
llt•ara,n os conlrncl.antes, om additament.o do s~u contracto, 
um qer·úrclo qun obteve elo Tribunal de Contas o devido re­
gistro e om. eu.io· Lermn Re eonvencionou, na. clausula· 17•, 

• que flcavam flxados em 6 •j• os .iuroil da m!óra ·t)e!a falta de 
pagamento das contas apresentadas pelos constructores,. os 
gues, de · accOrdo co~ a clausula 20• do contracto de 20 de 
.rulho de 1910, deveriam ser pagas dentro de trinta dias.:&-

Agora, o Ministerio da Marinha vem dizer-nos que a 
firma contrnctante da ponte metallica provando com do­
CI!mentos O retardamento que hOUVe TIO pagnmPnto de COn• 
t.ns. que opportunamente apresentou, e que cahiram em exer­
cícios findos, requer, consoanlc o calculo, que submcttl'u ao 

i seti ,juízo,. e que elle considera verdadeiro, o pagamento de 
,iuros, a que a l'Cconhece com direito, na quantia rio 
:tO :269$253; pelo que, nãfl dispondo, no orçamento de verba~ 
a quepossn. attribu ir semelhante despeza, recorre para o 
~1ongresso, no sentido de que lhe conceda M precisos re-
cursos. . 
, Si o Governo se obrigou, como se vê pela rlausula, que · 
ncima tl•anscrev.,mos, a pagar ,juros de mórn, não se deve 
furtar ao cumprimento de uma obt•igaoão contractual, ex:­
pJ•cssamente assumida. O . d<l que se trata, portanto, é unica­
mente elo verificar si realmont.c se deu o ·ntrazo. que ora se 
invoca, no pagamento de contas, e cm condicões ·de capital o 
dil tempo, que determinassem como juros ú taxa de 6 . •J•, a 
~omma ·que se reclama. Foi o que procuramos apurar na 
Secretaria da .Marinha,. reqm.isif.ando o rcspecf.iyo processo, 
que devidamente exuminam:os. e. concluindo p~la procedencia 
do qu-e a peticionaria· so!icilu. somos cnt.ão levados a· opinar 
quo sea~tenda nQ. pedido constnnl.c dn citada mensagem pre-
~idoncial de 26 de julho. · . ' 

Quanto . nos dous creditas .. ourm, '- um, para. despezas · 
decorrentes do preparo o das v1ngens do· "scout.:&- 4:RIO Grande 
rio Sub e do cruzador «Banoso~, a serviço das misgões, Ruy 
BarMsa -c Frontin, â Argentina, o outro, para gastos resul .. 
l.nntes do recebimento o do 't.rnnsportc, da Europa para o 
Brasil, do «lender:t «Ceará~r>, dos carvoeiros ~~Menr!m:t o 
« Pindnré), o da cabrea 11Pamguassú:t - a consJderacao prc-
1 iminnl', que logo nos occoEre,. ao Juizo, pelo n:.enos, 4o autor 
rl~st.o parecer, 6 de que, si taes · encargos na o podtam ser 
providos conformo agora so nos observa, pela.>· fol'i}as noJ•.,.,_ 
1rmes do' orcamonto,. o 9ue teria_ sido . J'cs-.ulat>, . dentro . da 
hon ordem que so 1mpoe :\ gestuo flnanceJrtt .da P.~pubhca, 
scri.!J: cvidentement.e, !IUe a proposta do taes credttos se 
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tivesse feito, não depois, mas antes de effecLu::~das as des­
pezas, ou mesmo de iniciada a sua pratica. 

Não ha negar que se trata, nu h.ypothese ,vertente, de an­
:plicacõcs razDaV:eis attribuidas tUO dinheiro · :publico, ·quacs 
seJam, effectivamente, a r(\present.:M:•ão do Brasil na com­
memoraoão da indcpendencia da Republica Argentina e na 
ccremonia da posse do seu novo governo, c, assim tnmbem, n 
recebimento <l o transporte, .da Europa para..o Rio de ;rn.­
neiro, do novo material :l'luctuanto, que tem de vir incor­
porar-se á osqiladrn, sendo de notar, que, por ex-emplo, os · 
enrvoeiros e a cabrea nos estavam obrigando, para ser conset·­
vndos na Hollanda, a um pagamento mensal de 360 libras, 
a titulo elo <rupkeoping». Mas, assim como se trat.n do 
rlesp~as, que fazem .iús · ;í. approvacão do · Congre~­
Ro, poder-sc-hia cogitar de gastos, que não mereces­
som o sr.u voto, Já então, 1.odav.ia, !lonvertido em umn. 
,.,pcc.ie <1 13 «hilb de indemnidade, qne R() niio eompadeeo eom 
o regimen.- -

Descendo, agora ao exame das üiú.•as dos rlous ered il.llS, 
rl~ que ·nos estamos· occupando, teromoR ·a observar que lui. n. 
abater, no que se referG a Pessoal - no primeiro, ·a. impm·­
lancia relntiva áR differenoas de ajuda~ fle cnsl." que se il1in 
nomo abonndas ao vice,-almil'an1.o Gomes .Poreira, 'ao üOmman­
danlr. do eruzador «Bárroso~ e ao eont.ra.-Jalmiraut.e Front.in; 
por isso mc~?.mo que as a,iudas de cust,o, a .•esses ofJ'iciaes, fo-
1'<1111 png·as om papel int.egrnlmenl.e, pela. verba nr<}nmonLarin, 
J·r•sprdiv:r; e, no segundo, a sommn que se· inelue para paga­
mento de diaria ás AUarnicõcs em eonunissitn . na Emopn, 
\'Íiiir> I'Omn, por aviso do Ministro, depois do n:~."]1cdid-a. n men­
~ag·rm. tacs dinrins, dr.sta vez,. deixaram do SI!!' concedidas. :m· 
ainda para ·ser obser'l"ildu. no quo diz ·respeito n Possoul: o) 
fJUl' a consig·uar,ão - dil'l'erenoa de n,iudas d() ,(!.I.JR1.o abonadas 
an., officinos do cruzador «Bal'J.'ORO» que· se oonsider·a en1.r·n 
as ctesprJ?.as da p1•imsirn. · r!e suns excm·sünR ;i. Republica".Ar­
:.H'rl1.in:r, eumpreberide ·k1mhern o dcspendio, sob :t mesmil ru­
Jrf'ien. rorn rt o1'1'io.inlidade do «scout» ~mo Grau de»; -li) Qll<) 
lrn, un ealculo annexo :í. mensa.gem, lliTHl. jnvor'São nus posiÇões 
rins vm•bas referentea a - dif:t:et·enca de vencimentos ;í gum•­
niçüo rlo «B'ai'I'Oso:~o - nas nlludidas .,•ingons, .figurando, no 
qunrll'O da segunda, o que se ·gastou nn /pril)1oira e vicr­
vet'Rn; c) que, abert.o eredito, ouro, pam se pag-arem venei­
mnnlos das gaurnioõos nctualmenLe na Europa. ha de clecln­
r·nr·-sr. r.m consequencia, nas vorbns orcament.m·ins decrefadns 
11nr•n. vencimentos em papel, um snldo correspondcnt.c. 

Com relnciío :Is pnrcellus de - Mnleriul - nos dous err-
ei i·f ns. propcndcriamos naturalmente .para I'eduz il-oas um t.an"to 
,~i nfio 1'<11'<1 a circumst.anoia, que milita em sentido contrario, 
dr nJ.r•n\'essnr, neste momento: a Murinhn, umn v.crd:uleirn 
"r· i sr rir material, pequenns. as suas· 'V'crbns, minr.:uoclos• os seus 
~sloe)\S», emqunnto elevnd1ssimos os prí!()Os dos m·.l.igo~ df' fi"" f)lln necessita parn. o custeiu, Jl.nrn a conRrr\'nçüo c, ~o-j 

'l 
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breludo, pm•a. a. movimentação dos navios, além de que no 
CJUC toca, propriamente ao novo material, que vem ugura' in­
r:orparar-~e á esquadra,' teem de ser mesmo adquiridos na Eu-

. rop-a os recursos de. facto indispensav.cis ali seu preparo para 
a. primeira viagem ás aguas brasHeiras.» . 

I 

, De uccôrdo · com ·as considerações JciLas, a Commissão 
r],; Finanças do. Senado opina pela upprovnçüo dn JH'Opo~J~.ão 
da C amara. 

·Sala das Commissões, em: !H' di) maio de !017. - V.i, 
dor i no l\1onLeiro, Presidenta. - .Toão J.,.yra. Relator. - AI- •· 
frcdo Ellis. - .Toão Luiz Alv·es. - Franciseo S:'t. - Ale indo 
Gnanabam .. - Et'ico CoeHw. · 

Pnítl'Oftll}\0 Jl,\ CAMI~RA DOS DF.PUTADO>l, N. 7, DE I!H7, A QUF. 
R~1 RE'F'J::llF. O PARECER RTJPR~ 

O Con)!:resso N:tnional J•esol·\~tl: 

Art. ·J • o Fica o Poder Execul.ivo nút.orizado n. nbi'ÍI', JWIO 
l\linlsterio da Marinha, o~ ·creditas exl.raorclinarios: de 
1 O :26911\253, Jl':ll'[l; pag[l;menLo de ,juros por l'l•roo. ele disposicão 
e•ml.raclual, ít :firnia desta pral}a .Tanowitzcr. Whalc & Comp. ; 
de 387:813$457, ·Ouro para a~ despczas exl.ruorciinarias effe­
nlnntlns por via do referido ministel•iú, com n l'epresonlacã9 
do BraR iJ na Republica Argentina pelas missões Senador Rúy 
Hal'hnsa B eontra-almirante Fronl.in; c de 27ü-:ftltlt$4.80 ouro, 
p:11·a UR desper.as de pessoal e do, materi[l;l, .com t\ rec~:blmonl.o 
~> o transporte. da .Europa para o Brasil, do '«l.enrllll'» «Ceará», 
da~ earvoeiras «Mearim:~- e. «Pindaré» o· ria. r:nhreu. «Pnrn-
;:mussll~. . · 

Ai' I .. 2. o Revogam-se as dispoSi()ÚQS em nnnl.l'aJ•io. 
Camai•n. rlos .Deputados, 29 de maio dn 19'17. - ARI.olplio 

])ul.t•:t Nicacio Presidente. - Ant.onio .Tost\ da CostJa Ribeirr.1, 
·I" Rr.crct.ario. ·- .Tnvenal I.nmart.infl de lrnria, 2" S•lcrétario. 
- A imprimir. 

N. 2fl - '1!117 

. nr.daccã.n final das emr.Hdns do Senado ll JWOposicãci d~ Cn· 
.marn elos Depnt.ndos n. 5, dn 1f1Hl, determililnndo (l,Uc. OR 
membros ;i~Jh::n'dnres do TT•ibnnn.l de Conl.n~ tnnhnm o 
LrnLnment.o do Minisl.i•O; n :dmtdn nuLrns prnyidencins. 

O llnrngrnpho unico ~~ubstitua-se pelo seguinte: 
u§ 1 o. As t.rcs actuaes sub-dir~ctorias ·do mesmo Tribunnl 

passnrüo a denominar-se .direc'torins, ficando com n deno­
minnciio de «directores» os acluacs sub-directores, ... ' ' 

' 

' 

.•' 

.. 
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§ 2. • Tambem terá a denominaoão de director o secr-etario 
d0 Tribunal. , 
. Accrescen te-se dep'ois destes para grapbos, o seguinte ar-

tlgo: · . . . 
Ar L. 2. • ·o . representante do ministerio publico junto ao 

'l'ribunal só poderá ser demittido nos termos dó § 1• do 
íart.125 da Iein.'2.924; de 5 de janeiro de1915. • 

O art. 2• do projecto passará a ser art. a•. 
Sala das Commissões, 30 de maio de 1917. - Walfredo 

J"eal. - Thomaz Aecioly. · 
' Fica sobre a. mesa para ser discu~ida na sessão seguintf.J 

depois de. prublicada.no «Dinl'io do Congresso), 

~ N. 30 - 1917 

Em mensagem· de 22 do corrente, o Sr. P·residente da 
nepublica declarou ao Congresso Nacional «que havia expe­
dido o decret0 n. f2. -i58, de 25 de abril ultimo, sollre n neu­
tralidade por parte do Brasil t-'erante o estado de guerra entre 
os Estados Unidos e o Governo allemão~; 

Que . assim «O fez eJllbOrn suspensas as relacões diploma­
ticas e commerciaes com a Allemanha, seguindo n · regra. 
geral até então admittida, cm obediencia ;:to d·ec!'eto n. H.037. 
de 4 de agosto de 1914, ·que consubstancia preceitos das .duas 
convenções assignadas pelo Brasil em Haya, refi!rentes · aos 
deveres das potencias e pessoas neutras, mas deixándo de 
nsar ncst.e documento dos termos mnpre!l'ados em actos an­
teriores .desta -natureza, e mandando apenas que as autori­
dades observassem fi oumprissem as regras da neutralidade 
emquanto o contrario não lhes fosse ordenadO»; . 
. Que o. «Governo niio podia ir além: mas n Na~o 'Brasi­

leira., pelo seu orgão legislativo, poderia sem intmtos belli-, 
casos, mas com tll'meza, .considerar que um dos belligerantes 
6 parte integrante do continente americano ,0 que a esse bell i­
gernntc estamos ligados por umn tradicional nmi.zade e pelo 
m<Jsmo pensamento JlOiitico, na defesa de interesses vitaes· dii. 
America,,e de princípios acceitos pelo Direito Interancionab. 

Declarou mais que cctcm sido esta sempre a conducta. do 
Brasil; 'l n Republica, que se mantém fiel á tradição ininter­
rupt.a dn sun politicn extornn. bOje não poderia. re].'udiar ns 
idtía~ que inspiraram a nota de protflsto .do Imperio. do Brn- · 
Ril r.m 15 Je m'aio de 1866, quando umn esquadra europén 
bombardeou uma cidade s~~americána,. · · 

E cOntinuando declari:m mnis 'QUe «a. nossa· orientnciin -
já então era que as nações do continentf!, de riqueza e po­
pulnê)ã.o disseminadas ao longo de costas ext,ensns e inâe­
:rcsnR, necessitam mais do que oul.ras do que sejam mantidas 
ns maximns d11 'civilisacão moderna, que constituem a sna 
principal e mais efftcnz · protec(iüo,.. . 

E «accentuando por fim que a politica de soli~a!'iedndc 
continental não· é a nolitica deste período de goyerno, n!'!m 

\ 
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deste regímen, mas a politica tradici~nal da Nac1ío Brasi­
Jeir~;~,; submetUiu. o assumpto ao julgamento do Congresso 
Nacwnal, convenc1do de que 4:Si porventura alguma resolução 
for adoptada, ella aff\rmará, ainda mais, a feliz intellligencia 
que existe entre o Brasil e os Estados Unidos». 

O Poder Executivo rompêra, - ao dar-se o primeiro tor­
pedeamento, demonstrado por inquerito confirmado por sua 
autoridade respeitav-el, ter sido causador uma unidade bel­

. lica submarina, de uma das nacões belligerantes .(Allemanhn), 
suas relações diplomaticas e consulares, com o governo 

nllemão. 1 

No intuito de evitar passiveis exageros dos que, sem at ... 
tenção á Lei Basica da Republca, e sem outra I'lreoccupação 
que servir aos inter~sses de qualquer dos .deus grupos · bei­
Jigerantos - " Poder Executivo entendeu expor no Poder 
.J~gislativo a situa()ão tal qual elln .é, mostrar os seus tra­
balhOs em pró! da identificação dos respectivos fins recln­
m~dn.s pj:~ln necessidade de agrupar esforços, de nccõrdo com 
n. politica sempre seguida pelo Brasil, para que resolvessemos 
o que de m-elhor fosse. · . 
· Submetlida n Mensagem no estudo da Camara dos Depu­
tados, n. ooa illustre' COJ11missão de Diplomacia ~-esumiu a sj­
f.unçiio aclun I do J3rasll, ante a .conflagragão européa, opl-

. nando qur. 1l o criterio da approximação das naoões, cm g-eral, 
o· J'csultanl.e das nffinidadcs c inte·resses continentaes que tem 
in fluido para a conclusão do8 accôrdos, a.iustes, tratados. etc. 

A sit.uaofio bem mei·ecin. uma modificnoão ·em favrr dr. 
11m l:u;o r.sRecittl, o assumpto em f6co, entre a União .Brasi­
leira c a Norte Americana . 

. «Em lacs condições, diz o pnrcCCl' da Camnrn, não .1 d<l 
flStranhm.• que encaramos o nssumpto a_Lrnvés deste prisma. 
est.udando os motivos que temos para npproximarmo~nos dos 
Estados Unidos, tanto mais que este& transpuzernm os limHcs 
ogoisf.icos dn politicn. continental. para, num gesto dn agsom­
Jwoso altruismo, collocar·-se ao Indo da defc~:~a dos princípios· 
lmmnnitnrios. As nossas .ligações com a grande Republica 
nort()-nmoricann veem de uma longa série de actos dil vida 
rliplomatica de nmbOs os povos, Basta que se recorra aos 
nnnacs da. nossa diplomacia para que fique ·evidenciada a 
quasi inintet•rupta e antiga cordialidade,, de qu'c resultm~am, 
r,imentadns de maneira indestructivel, as nctuaes relacões en-. 
t:re os dau~> paizes. A Iludiremos, ainda, como nt.testudo dessa 
concordia nos ·favores aduaneiros recíprocos, estntuidos p~Jos 
rlous govet•nos, no intuito olovndo do fomentar 1t ·Oxpnnsão 
enonom ioa do ambos os pnize&. 

Assim, pois, são multiplos ·e solidas os lnoo['j que ligam/os 
EM.ndos ·UnidOs da America do Norte e o Brasil, pe·lo que o 
Brasil 'niio pód-o ter o mesmo constrangimento e, ao contrnr·io, . 
devtl orgulbar~s•o em levar ·espontaneamente n sua cooperacão 
o solidariedade úqu_ollc grande povo nn situa~lio delicada em 
que o mesmo se encontra,, · 

\. • 
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. . O Senado Jfem conhece a brilhante discussão a pro­
posito do projecto de lei apresentado pela Commissão de Di­
plomacia da Camara dos Deputados. O& alvitres eram pa-i 
trioticamente suggeridos c, afinal, ficou alli decidido em me-· 
moravcl votação, a ·seguinte proposioão que a Camara rc­
m.etteu ao Senado: 

«0 Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.• Fica sem ·cffeito o .decreto n. 12.458, de 25 de 
abril do corrente anno, que estabelece a neutralidade do 
Br·asiJ na guerra dos E&tados Unidos com o Imperio Allcmão. 

Paragrapho · unico. Para execução deste artigo, o Presi­
rlcnte da Republica ficn. autorizado a tomar as medida~ n·e­
r:cssarias, praticando os actos decorrentes da cessaçãQ da re-
ferida neutralidade·. · · . . . 

Al't. ... 2." E' autorizado o Poder ExccuLivo a : · 
1 •, uLilizar os navios mercantes ullcmães ancora'dos nos 

por·INl do Brnzil; para o IJUO poder:'1 praticar os actos qüe 
:rorcm nrecssar•ios nos termos dn. mensagem de 2!i de mni.., do 
,·.orrente nnno; 

2", toinar medidas dr. defesa da nossa navegação, no 
oxLerior, podendo combinm· com us nações amigas provià~n­
eia" que nssegurem n. Jrbcrdade do commerció de importação 
e rxportação o n revog·ar, para esse fim, os decretos de ueu~ 
J.l'nlir!ade, quando o ,julgar ·conveniente. 

Al't.. 3.• E' o Podet' Executivo autorizado a abrir os cr.e­
di J.ns fJLll' l'or·cm necessat•.ios para execuoão da presente Jci. 

i\1'1 .• "·" Revog-nm-so ns dispo&ições em contrnrio,:.> 
Sr,in-nos licilo. desl.actu· do Jmlo aqucllc luminoso debate 

aR pnlavras do emmr.nLe homem de, Jettrus,. Sr. Deputado Au­
gu~l.o de Lima. que bt:m r·r.,súm iu os intuitos que chamur.cmos 
nacionaes e· que são a oxpressão do espirit.o que anima o.~ 
bmsileiros nN•le mome,nto delicado da nossn. vida politica. 

Disse B. Ex.. depois de congratular-s& com os oradores 
que 0 precederam. pela «CDmprchensão exncta qu,e• demons­
trn r::un da g·ravidadc do momentú e dn importancia do nssum­
pl.o debatido, C!U':, ucomquanto divergente na extensão do 
uma elas medidn;; elo projeato, a que se refere '.ú liberdade 

·rio eommcrcio dos mares, que so t.om cm vist.n assegurar com 
as naç(ir.s nmigns, com n clausula de que para garantH-ns 
porlin o Governo suspender n noutralidad.o, o orador affirm:t 
o seu aecCirdo com as idéns g·era,es. A defesa da libevdade .dos 
mareR ú a defesa de um principio tão sagrado como o da so-

. hi!t'ania. das na(;úcs _o propu!l"nando~a por via de• combinacões 
rJnm pa1zes que esta o envolvJdos na guerra é bem ·de ver que 
·r.m dado momt:'.nto tel'á necessidade de agir sem as peias da 
noult•aliclnrle. A Com missão ponderou com toda a at,tencii.o sobre 
n. f6rr:1a qtú: devia reve:'ltir essa medida. tendo .em vista a 
sJI.unçuo dos Est.ados Unidos e n dos a lliados, cu.Jos nspectos . ' . . 
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são difíet·entes como dii'J'erenles são os motivos que os en-.. 
volveram na conflagração. 

E' pr.eciso não esqueeer, diilse o· orador, t]Ue o Brasil se; 
vier a ser arrastado para a guerra, só• contraia obrigações· 
que possa desempenhar com .e:fficacia e dignidade\ e de 
accôrdo com os seus recursos economicos e militu11es. A op­
portunidude c o gt•áo da sua cooperação só podem ser me­
didos por quem possue O$ dados e as informações exactas da 
nos~u siLuução. Motivos "superiores de certo e:dstem e que 
talve.r. não· dev.cm, ·sem indiscrecão, ser debatidos, para que 
todos desejemos, dada a unidade de vistas entre a Nação, o 
Governo c o Congresso, i'acilit.ar ao Poder Executivo; pela 
J'órma do proJecto, os meios que no seu. alto criterio, são 
os melhores para solver as difi'iculdades J.e,vantadas neste 
melindroso momento talvez unico na historia do mundo. 

·A Camara de:ve approvar o projecto com a emenda, e; 
cslú. certo o órador que elle. tr3Jdur. a par do nosso espírito 
tradicionalmente. pa~ifico, a energia nece.ssaria. pura 'tradu­
zir os sentimentos nacionaes.». 

Essas palavras, incisivas, ponderadas e seJtsat.issimus, :.i 
Commissão do Senado as 'adopta. 

Por seu lado, o Poder E~eculivo não. Lem opinião dii'J'e­
rcntc, pois o digno ·sr, Deputado Antonio Carlos ( «lcador» da · 
maioria), um· dos interpretes do peusamenlo do Governo, 
disse. na mesma· sessão: -

<<Dr;vo pedit· \1 Gamara qu0 prosLigi<!;., com 0 seu vol.u; iu­
l.egt·almcnl.e, o lo~:abttlho da Uommissão do Diplomacia c 'l'ra­
l.ados. · Fomos todos testemunhas do r.olo e do csfor,;o com 
que c.ssa Conunissão agiu. O trabalho que elln. submcl.teu :'t 
rlcliberução da Camura é o fruto do t•e,J'Iexão amadurecida e 
foi o resull.udo da collaboração não só da quusi totalidade dos 
illust.res Deputados que, a constiLuem. oomo. do Governo· da· 
Republica, çom cu,jo Minist.ro do Exterior' teve ella conferen­
cias. O senLimeulo que a Lodos nós de,Ye animar ó o da mais 
complcl.a solidat•icdade com a Commissão. patenteando h'e,jc, ' 
como i'oi 1'eito honlem a uniformidade de vistas na voLacão 
de medidas da maior imporlancia (l pondo em relevo tt co-
h e~ãd da Camara . 

Estú. 13m nossa couvic,ção quu irmtntando-nos ua mesma 
aLULude ao l.omarmos dclibet·ações du tanta gravidade, espe­
lhamos a nacionalidade, brasileira, a qual, nas emet·gencino; 
gr~ves da vida, Iom suj.lido .d isLioguir-sc sempre pela. uuifOl'­
rmdadc nas atLiLudes, reuntdos cm· um só bloco o Gov,c,rno, 
o Congresso c o Povo.». 

A Commissão de CuusLiLuil)ão e Diplomucitt do Senado 0.11 
eon:vite. •do· Sr, l\IinisLro de Estado dus Jlcla()ÕCs Exteriores, 
csLow. inçorporada em reunião qom S. Bx. o! além dos di­
flUOs pi·esuientes d1CSLa e da oulr:t Castt do. Congresso e da. 
illuslre commissão de Diplomacia, ouviu a exposição dos i'a­
cLos e· dados que dese,java S. Ex. fossem conhecidos por es- · 
sas personalidades. ·, . . . . .. 

'' 

- ' 

':I 
' ·, 

,. 

. 
'·' 



ANNAliiS DO SU::'i"APO 

· De onlão para cá reuniu-se s•eguidamente. acompanhando 
iodos os debates da outra Casa do Congresso e compreb.·en­
dendo que a situacão não permit.te delongas, por deliberar;.lio 
unanime, aconselha que a proposição da Gamara dos ·Depu~ 
tados n. seja adoptada pelo Senado, tàl ·como está. conce­
bida, pois o interesse• nac.ional para a garantia e liberdade da 
navegacão e dos mares. para a segurança e desenvolvimento 
do nosso commercio, da nossa expansão economica e da ··so­
lidariedade sempr.e. mantida entre o Brasil e Estados Unidos 
da Arnerica do Norte, para ines fins, o exigiam imprescripti-
velmente. . · , 

Nestes termos. sem entrar .cm mais considerações attenta 
a urgencia da solução .e á conveniencia da manutenção, firme 
e nobre do espirita de solidariedade !)Ontinental que une os 
Estados Unidos da America do Norte· á Nação Brasileira, é a 
Oommissão de Constituição e' Diplomacia ·de . parecer que a · 
p.roposicão n. 6, ·de :1917, da Gamara düs Deputados entre em 
discussão e seJa arprovruda ·pelo .Senado. 

Sala das sessões, das Commisslfes do Senado Federal, 
iH de maio de 1917. - F. Mendes de. Almeida, PreSiidente e 
Helator. - Alencar Guimarães, - JOsé Euzellio. ' 

ADDJ:rAlliENTO AO PARECER 

Foram pt•e&Bntcs á Comrnissão de Diplomacia, pelo Sr .. 
' Senador Erico Coelho, as seguintes emendas: 

. "lTimeada subst.itutiva do paragrapho unico do art. 1": · , 
A CJI!Cbra de neutralidade consistirá cm franquearem os 

Est'ltclos Unil:los do Brasil seus portos, ilhas e golphos ás naves 
de guerra dos Estados Unidos da Norte-America, para base 
tie oporacões assem1mLOrias da libClrdade do nave~ar.ão,· no 
Atlat~ ti c o sul, tis frotas mercantes das naoões amerJCÚnas ou 
.outras. · 

Em c nela subsULulivlt ao. art. 2": 
Ao ]lUSSO que o .Presidente da Ttep~iulica entender azado 

sustat· cada um dos restantes· decretos do neutralidade, fará, 
por mensagem ao Congz·csso Nacional, a exposição do casu, 
afim de se· decidir. . · 

Bmenda substitutiva ito art.. 2" :• 
J?ica auLOrizado o Poder Executivo a ulJz•ir os crcdi•tos pre­

cisos · pat·a a acção dos nossos navios de g~erra guraRtirem 
á frota .brasileira mercante o livre cut'so dos mares. , 

l':awnda substitútiva ·ao art .. 4": 
/ 

I E' uutol'izado o .Pr·csidenlo dtL RepÚblica ucsLa oppol'LU­
nidadc a pactuar com o Governo elos Estados Unidos da Norte­
Amorica uma alliat~ca 51uradoura, afim de .salvaguardar a in-
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depondeacia soberana dus nações nn;,erícanas contra quaesquer 
·na(lões ambiciosas -de preclominio, (Assignado) - El'ico 
Coelho.» 

• 
S. Ex. fundauwnlou, desL'urLc, essas ctue·udns: 
"Depc~~ que ·n Presi'tlenlH da Republica no i.J~o dos seus 

aLLribu tos consLílucionaes, hOuve por bmrí expedir s~cccs­
sivos decretos mauLenct·o a ueuLral!dudo dos EsLadoB Unidos 
do Brasil, emquanl.o tomavam parlo na actual guerra varias 
das nações ela Europa, n algumas de outt·Os conLinenles :wtlba 
de propôt· ao Congresso Nacional se digne declarar áJLerada 
a nossa at.titude relativa aos Eslarlos Unidos da Norte-Ame­
rica, na -evidencia belligerante. 

Embora pareçam conlradicl.orias uJuus tantas extH'cs~;ücs 
exaradas na mensagem do Presidente da Republica, entende­
se que, sem inLencões bcllicas, os Estados Umridos do Brasil 
sahiam da impassihilidade, no proposíto de franquear nossos 
portos, ilhas e golphos ás naves de guerra dos Estados Unidos· 
da Norte-Amel'íca, por base de suas operações. 

O desígnio dos Estados Unidos do Brasil não será de 
aggrcdir, porém tão sómente de se defender. 

Itcleva accontuur que a tradição do Imperio, animadversaás 
· p1·ovocacões bellicosas, está consagll'ada em preceitos estaLu­
tarios da RBpublicíf.· ao extrerr..o de prever apenas. a guerra 
'defensiva. \ 

Nesta conjuntura, o Presidente da Republica manifesta-se 
consciente da índole pacifista do povo brasileiro, assim como 
o Congresso Nacional tem consciencia da índole pacifista do 
povo brasileiro. 

Pondera o Presidente da llepublica q:.~c não é sua, mas 
sim .do Congresso Nacional, a prerogativa do revogar o de­
creto de neutralidade expedido no dia 25 de abril do corJ•ente 
anno. ' 

'.l.'odavia o· pt·ojucto dt\ ·Gamara, ar!.. 2•, couccde auLori'­
zacão ao .Prosidenlc da Republica, afim <lc que, a se~1 cri­
Lerio individual, vá cassando os restantes· decretos de nou-
tralidade. · 

·Qual set;ú 0 mornenlo opport.uno da R.ep'Jblicit brasileira 
· quebrar s'ua neutralidade para com as outras ,naoõcs aUíadas 
na guerra assombrosa ? ..!.. eis a questão que ao Senado C'.lDl­
pre meditai' antes de acquiescer ao projecto da Gamara tal­
qualmente se depara. (Assignado) - Erico Coelho;» 

• 
A Cornmissão de· CoHs~i'l.uiciio c Diplomacia, embora jul­

gando ponderosas as tlOnsidoracões de S. 'Ex., entende_ que 
nü.o lm convcniencia em modificm· seu. parecer, opinando 
.Pela rejeicão 'das n:.esmns omc~das. 

.Sala das Commissões; 31 de maio de i!H 7. - F. /Mendes 
de :\Jlmeida, Presldent!l c Relator, - 'Alencar Guimarães .•. ,....., 
J9~ó Euzebio, 

' -... 

/ 

' 
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PIIOPOSIQÃO lJA CA'MMIA ·DOS DEPUTADOS N. G, DE I9!7, A (!UE SE 
RllFilREM O PARECER E AS EM'ENDAS ~UPI\A 

O Cong1•esso Nac·iOnal resolve: 
Ar L. L" Fica· sem efi'eHo o 'deerclo n.. 12. 458, de 25 de 

ni.Jril do tJorriJnte armo, que ·estabelece a neutralidade do 
J{rnsil na guerra dos Estados UNidos com o Imperio A:llemão. 

P'arugrap•J10 unico. Para a. execução deste artigo, o Pre· 
~iden te da Republica fie a autorizado a tomar as medidas 
neoessnrias, praticando os 'actos decol'!'entes dai cessação dit 
referida ne~1tralidade, · . · . 

Art. 2." E' autorizado 0 l'Oder Exeeulivo a: 
1", utilizar os navios mercantes ullemães anc(}rados, nos 

JXH·.Los do Bras.H, para o que poderá praticar os actos q\!C 
forem nellessa!'l!OS, HOS termos du. mensagem tde 26 de mmo 
do corrente ·anno. · 

2', tomar medidas de dcfesu da nossa navcga•;ão uo . ox­
ter•ior podendo combinm~ com as nações amigas, providen­
cias que assegurem a liberdade do commercio de ,jmpOrtacão 
•l cxportnoão, c ri revogar, para: esse !'im, os decretos de. nou· 
lr·alidudc, quando o ,iulgar conveniiln.te. . 

At~t. 3." E' o POder Executivo autorizado a abril· os Cl'll· 
dito~ que forom neecssnrios pam a execução da presente lei.· 

Arl.. ·1." Revogam-se n~ disposicõcs em conti•ario. . 
Curnara dos Deputados, 30 de maio de 1!!17. - AstOipho 

Dutra Nicacio, .PI'CSiclenLe. - Antonio ~os.; da Costa fir;bciro, 
:l" Secretario. ·-· .Toiío David Perrwtta, 2" Secretario iut.erino. 
;_ A' Commissão de .l'inancas. 

J~' igualmente lido, posto en:, discussão e, seu1 debate, 
approvudo ·o seg•.ünle 

PARECJlll 

N. :H - 1!!17 

A commissão de Finarwas opina c requer que se,ia en­
v!ada primeil·mnenl..e ;\ do~· J~1stiça e· LlJgisla1;ão a. proposi­
•:ao da Gamara dos Deputados n. ti2, de HHü, que m•ca, no 
1\linisl.erio .da Agriculbrn, o Serviço I?lor·cstal do Brasil. · 

Sala da~ Commissücs, :lO· de maio du -l!H 7 .. - Vidul'ino 
~louleh, Presidente. - Alfrcrlu EUis, . llolalor: - Ale indO 
Guanabara. ·-'- Franllisco Sá. - João Lui1. ~lv•Js. - Erico 
Coelho. - João tyl'a. · 

. O Sr. Vict~rino Monteiro -- ~~·. Presidente, a.calm. Lle sol.' 
IHlo, no cxpeclwule, () .pa1·ecer dn Conunissiilo de GonsLiLuioão 
t.• Dirolomaeia em r·elaçã(O á proposição que revoga a uculra­
lidade elo BraziJ perante u. situação dos Estados U~lidos em 
face da Allcmunha e d(t ot1tras provideacius. '!'rata-se de as· .. 
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sumplo nrg·entc, rb maior relevancia e quo absorw, ncsLo 
mr.mento, o .pensamento de toda a Nação Brasileira e, quiçá, 
de tc•das as nações civilizadas. · 

P·or;0 a V. Ex. que •consulte lr Senado si concede urgca· 
cia pnl'a que seja d1scutida e votada immediatamento a pro-
r.•osic~o· a que se refere esse pal'ecer. · 

Faco este requerimento em nome da CommissãD de lN· 
nauças, de que so:1 Presidente, como uma manifestaçülo de 
sua solidariedade c assentimento ao art. 3• do projecto que 
autoriza r: Govern0 a abrir os necessarios creditas para .sua 
oxer.uçã'C•. · 

O Sr. Presidente - O Senado acnJm (!·e ouvi.r o requeri· 
mr:nLo rd(.\ urgencia. do Sr. Senador Victorino :Mblnteiro em 
nome·· da Commissilo do Finanças,. a quem, pelo Reg.imento, 
devia ser enviado!,. e que revoga a neutralidade no conflicto 
Gnlro os Estados U nicios da Ame rica do No r te e a Allemanba ., 

Os senhor.es que · o approvam, quei·ram levantar-se. 
',(Pausf.!,) · 

Foi ~ppr·ovado. 

nilVOGAQÃO Do DECI\ETO N. 12,!158, D,E 25 DE ABRIL DE HJ17. 

2" discussão ·da proposição. da Camara dos Deputados 
n. O, dr. ·1 \J17 que manda ficar sem e!feit0 o decreto nu· 
mero' 12.1158, Cle 25 de· abril de 1\J17, estabelecendo a neu­
tralidade do Brastl na guerra dos Estados Unidos da Aime­

.l·fca do ]';orte com o Impet•io Allemão, ficando o Governo au-
torizado tl. tomar as mooidas que ,julgar necessarias para. a 
{)Xccur;ã[(• desta lei .. 

Esltí em (.J.iscuõsfio o arL. 1•, que diz: 
,;Arl. 1. • Fica sem effeito o decreto' n. 12.1158, de 25 

dr. abril do corrente anno, que estabelece a neutralidade do 
Brasil Da guer·ra dos iEst.ados Unidos com 0 Imperio Allemão. 

Paragraphil unll:O. Para a execução deste artigo, o Pre­
sidenf e da · Repu'blir.ot fica autorizado a tomar as medidas ne­
Cie~snrius, prat~cn~do os acto~ ideco:rrenles d.a cessação. <ia 
rtlfet•ida neutralidade., ' 

O Sr.· Senador Erico Coelho, •como já ouviu o Senado, 
apre&entou ao rparnsrnpho unico deste artigo, a seguinte 
emenda: . 

4Emenda subsr.itutiva do paragraph0 unrco do art. 1 •: 
A guelira de nc:uLralidade consistirá em franquearem os 

Esladbs Unidos d'o Brasil, seus portos, ilhas e golfos ás na­
v·cs dfl guerra dos EsLactos Umdos da Norte•America, para 
base de ·operações. ussecuratorias da liberdade de navegação 
no Atlantico Sul, t\" frotas mercantes das nacõos amer.icanas 
ou outras·" 

S.- Vol, I iS 

' '. 

''· 

'·' 
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o sr. Ruy Barbosa -.sr. Presiden.Le, peco licença ao Se­
nado para começar reclifu:ando u ,noticw dada P.or alguns 
jornues de que hOntem promovi, nesta Casa, o adiamento da 
discussão deste projecto. . _ 

Nfi,o 6 r.xacta a versão do que se passou. O que e1,1 nao 
acceilei e procurei evitar, foi a urg'encia que se pretendia re_ 
querer para esse debate. · · . 

O adiamento queriJria- dizer que. · devendo o prOJecto en­
trar regimentalmente ~m discussão. teria ficado retardado 
por' acção minha. Evitando ~ urgencia o que .eu quiz foi, 
exactamente quo não se sah1sse da ordem reg1mental para 
apressar; sem rieccs.si"dade, fl diS!lUS~ão do pr~jecto. · 

.Fil-·o; Sr. Presidente, exactamente pelo mteres~e que me 
inspira est.e assumplo, no qual, me parece,. que nmguem se 
considerará mais seriamente empenhado do que eu. :--

• Exactame.nte, pelo interesse eom .que acompanho a solu­
cüo deste problema, desejava eu que se ·elie chegasse ao seu 
1.urmo sc~rn que as nossas de.!iberacões diminuíssem Wl gJ•avi­
dade que devem conservar sempre, mórmente quando se tem 
de resolver assumplo du; mawr relevanc!a tio paiz c ú huma­
nidade. . ~. ' . · 

Nã., ,•teio que nunca cm nossa hist.odn paelame.ntar as 
Camaras brasileiras envolvessem a tiuu -,.~spónsa~·ilidade· em 
uma resolução de consequencias mais amplas e mais graves 
para o futuro do paiz; e· por 'isso. Sr. Presidente, entendia 
ou que no cumprimento. de um dever de tanta seriedade não 
precipitassomos o nosso voto: ' 

Eis, Sr. Presidente, os motivos por que hOntem solicitei 
de V. Ex. o Mcõrdo, que agradeço, em que esta materia não 
l'o.<~se dada para delihe,racão hOntem mesmo,. quando eu não 
roderia disculil-a pm· não ter prese,ntes, desprevenido como 
me a-cha v a, os elemembos ruecessarios ao· 1discur·i1D que me 
eonsiclot•uv:t obrigado a fazei'.· 

Não é po: me~ go~to, Srs. Senadores. nem por nrnhum 
prar.N· de va1dade ou mlere.sse,. que occupo nesta materia a 
tribuna. Fa(.lO;-O com sacrificio. fatigado e indisposto ceden­
do t\ pressão de 'deveres incvitavois, além do compromisso, 
que até para com o ch·efe do Estado· tomei, do intervir no de­
bate com a minha palavra. 

«~IINJ',\•SE NES'I'A OUI~HflA DO l'UTURO DOS PRINCIPIOS FUNDAMEN­
TAEÉ!' DA CIVILIZA()ÃO» . 

Dito i~to, Sr. -Presidente, buscarei entrar no ussumplo 
e fal-o-hei eongratulnndO-Jlie com o Senndo pela situação a 
que chegamos, d() h.armoma creio que geral, de· npprovucão 
me parece que unam me .... 

0 Sn. A. A7.EREDo ~ Apoiado, 
O Sn. Ru~ BARBOSA'- .. ·; a solução, que pelo consenso de 

todos so cnnsldi!I'U a melhor, de um probJ.ema no qual se 

--

-• 
= I • 
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a1·ham omprmhar]os os mais serias inteL·e.sscs da nossa terra, 
as mais graves oxigoncia~ da nossa liOUl'a C as condir;õcs mais 
relevantes do nosso i'i.i luro. . . 

Essa gt!JWralidude rw apoio (t ~olu~liCI que •. supponho, se 
vtto adoplar, e~~a qua~i unanimidade, ou unaul!nidacle, l.otal, 
a. que, esporo, chogarernos, me dispensaria talvez. Sr. !Pre­
sidente de or;cupm' a all~cncão da Casa com as palavras que 
lhe. vou dirigir, si as circumstancias da minha situacão p·es­
soal no assumpl0 m~ não constituíssem na obrigacã.o, creio 
que absoluta, de não dar na matcria um voto silencioso. 

Amplamente ,justificado como está o projecto na outra 
Cam~u:a, sobretudo ao aspecto polit}co. das questõqs que . elle1 . 
susc!La. me pareceu a mrm, velho JUrista, convemente amdn 
insisti!· nu ju~Lficaci1o da nossa attitude ante os principias 
desse direi to cuja propugrração é o eixo do todo os to pro­
blema. Porque, Sr. Presidente, a verdadt> mais verdadeira 
·untro todas as verdades sobre esta materia é que nesta guerra 
não se trata de um conflicto commercial entre, nacões que 
entre si disputnm a hegemonia mercantil do mundo. O de 
que se trata essencialmente nesta guerra é da sorte, é da 
t>;tistencia, 6 do futuro dos grandes princípios funclamentaes 

. da civilização humana ... 
O SR, ALFH!lDO ELLIS .:._ Muito bem . •• 

1 
O SR. RuY Il.\RBOSA ~ ••• da liberdade, da independencia 

das nações, da sua posic;ão ,iuridica nos conselhos dos Esta­
dos. E não só disto, Sr; Presidenté', mas da vida interior de 
cada uma das .nacionalidades, dessas insUtuições capitaes so­
bre as quaes todas as outras instituições assentam; essas 
instiluicõos maximas ameaçadas agora pelo desenvolvimento 
no mundo de um terror novo. ignoto, espantoso, cujo objecto 
lí avassalar todos os principias e collocar acimd de todas as 
nect1ssidades e do· todos os devere,s do mundo os poderes da 
forca, os direitos da violencia, a omnipotencia do terror. 
(Jllzt·ito bem; apOiados.)· · 

Ahi está, Sr ... Presidente, porque na discussão deste pro­
,jecto nua encaro eu unicamente a luz dos) grandes interesses 
politicas nelle envolvidos, mas tambom, sobretudo, a clari­
dade suprema dessas sagradas idéas quo constituem a essen­
cia do direito humano, desse direito universal, desse airerito 
que ·em·olve a civilizacão ·inteira, desse direito em que as na-
nões liberacs se acham todas .empenhadas. · 
· · Hoje, l'elizmento, Srs. Senadorés, o desenvolvimento na­
tural das círcumstnncias em que nesta conflagração universal 
pare,co. it1Lervir a Providencia, toem encaminhado as cousas 
pnra chogn!•mos n cst.a harmonia dos espirilos pela qual n:.o 
J'elicilo vr.ndo us duas CamnJ•as do CongL•esso br•asiloiro accór­
des no pcnsuuwnto de .que os intprossos mais 1Jssenciaes da 
nosRa conscrvaf\fin. nos impõom hoje ·'Jmn aWlude nova em 
fnce dos aconi.Ócimerit.os mn'.OJ)CUS e americanos, 

Foi; sobretudo, por isso, Sr. Presidente, que. convidado 
pelo J~xmo. St•, PL'esidente da Repub!icf\!.a. comparecer em 

... 

., 
. 't 

' '1, 

-.··r 
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palacio, a ·uma reunião, com V~ Ex., o Ministro das Relações 
E;,:leriores .à o nosso honr:1do e eminente collega, o Dr .. Ro­
drigues Alves, não me ,i•Jlgnei com o direito de escusar-me, 
sob qualquer razão O'J pretexto. 

Estava longe, porém, Sr~. Senadores, de suppôr que o 
cumprimento de um dever tão elementar de cortezia déss~ 
onse,io t't· creacão de imrmtuçõr.s de caracter ião odioso c 
absur•do, ·quanto as de que fui alvo por esse motivo. 

Vi, Sr. .Presidonte, P.Or alguns orgãos. da ·imprensa, a no· 
tieia de que nos "concrliab'Jl-os" (é a expressão usada) nos 
« conciliabulos n; reunidos·- não sei si aqui tambem, ncsl.w 
Casa, mas, ospeciulrn,,nte, no palacio presidencial - havia 
ou cleçlarado qui) o Exercito brasileiro não merecia a cOn· 
fiança da Nnoão, e que esta so' devia precaver contra elle, 
Não I h e dando as armas, que, naturalmente, 0 Exercito bra· 
silciro. aproveitaria para volver contra o paiz. 

Imputações tão ridiculas. . . · 
0 SR. PIRES FEJtREIRA - Apoiado. 
O SR. Ruy BARBOSA - ... tão ignobC\is c t.ã0 torpes, creio 

que não merer.iam as honras de serem trazidas ú tribunn 
(apoiadOs oeraes), si. não fosse nec.essario, em .certas occa­

siões, q• .. w certas ·infelicidades tivessem a exhibicão de un:j 
pelourinho bnst:mtc vas-to ptU'tL lhes servir de castigo, quando 
outros lhes não coubessem,' . · . · 

Ninguom poderia suppôr que, já agora, não possa um 
homem comparecer á casa do Chefe da Naoão sem se cercar 
das cautelas nccessa!'ius do quem penetra em úm togar sus· 
peit:o. · . · 

"Conciliabulos "• segundo os diccionnrios, si o uso da nossa 
liLlgm\ não mente, são reuniões prohibidt,!l! de indiviiluos que 
~e juntam para fazer .II)al. ao publico. E quer me parecet·, 
Sr. Presidente, que u. stmples presenoa do Chefe do Estndo 
bastaria pnm excluir· da reunião em que tomei parte o ca· 
J'acte!' de uma as~emhléa dessa mllureza ... 

' 
O SR. Ar.FnEilO l~LI.lS ·- Apoiado. 
O SR. LoPEs GoNÇALVES - Muito bem. 
O SR. RuY BAnnosA - ... a!'ém de que,· por· si só, a nu· 

nhn presenca· devia l.ambem S1!r ~ul'ficJentc ... . . ' 

. O SR. JOSÉ IDuzi~Bio .- A prescHcn d,e ·lodos (IS que h\ es· 
llvc.ram. · 

· O SH. RuY BAHDOSA - ••• assim como de onda •'.lm dos 
quo, CHlüo, naquell<t casa compnrecernm, para que o. nosso 
enconl.l'o não pudesse ser· roce11ido por ninguem neste pttiz 
~om semelhante suspeição. (ApOiados.) 

O SH. 1\f~NoEs iDE At.:i.mnu - Foi ·'Jllla rouniiío homo· . . ' 
. HISSimll., J· . ' ; ~ \ 

0 SH, RUY BARBOSA - lfo i uma reun.iiío a que CO!ll]lll.• 
:cecerum o Chefe rlo l~s·t.nclo, o sou Ministr•o das Relúr;ucs Ex· 
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Leriores, o Vice·Pl'('f!idenle da Uepllblien, um cx·Presidente da 
H.epulllíea ei um indivíduo como cu,. que não prima· por sua 
sulls~rviencía, por seu agachamento u:o Governo, nem pelo 
habito de tomm· parle cm cousas que não possa cOnf.c,ssur e 
SIJStcntar deanle elo mundo todo de caber;n erguida. (Mul.itn 
bem.) · 

Naquelln reunião - excusn dizer; mas direi - não se 
fnllou do Exercito hrusilcit•o nem das fot•cns armn:dus, nem 
clirectn: ou iridit·cc-tn mcn te com c lias nos oucupainos. 

O Sl1l. RonmouEs ALvll's - Apoiado. 
O Sn. Ru.Y BAHBOSA .- Si o fizcssemos, as minhas pn· 

Jawas não seriam uquellus, porque nada na minha vida: au· 
l.oJ•iza ninguem a suppôr que e-.:t fosse capaz de as usar. 
(Ap0iados.) Ao contrario, em cada um dos membros do Exer­

cilo bra~ileiro, na conscitmcin. de cada um delles deve estar 
1.1 sentimento bastante profundo o hnstnnte seguro de repulsa 
a uma imputação destas contra o homem q11c esteve sempriJ 
ao lado rio Excrcit.o brasileiro, r.m l.odas as occnsiões em que 
seus direitos correram algum risco e quo nunca anelou .pes· 
caF1do inl.emsses pcssonr.s nas aguns turvas dos clcmentoí.i 
militares. · . 

Não tinha o Sr .• .Prcsidcn!.e ela R.opuhlica neccssidadtJ nn· 
nhuma:, nem ·havít1 oppod.unidade alguma naquel\e momenln 
para se considerar obrigado a solicitar a presenoa dos Srs. 
l\finis•tros da Guerra a. da J\lnrinlw· a uma reunião daquella 
natmeza: não se tt•atavn: entre nós a IIi de discutir assum· . 
pl.os militares, de ven•l.ilar questões de estt·ategin ou' ele La· 
el.ica, do c·studar a sitmwão llo Exercito ou da Marinha, dn 
computar ou l'sl.urh\r os ·ült~rncnlos com que o paiz podcJ•ia 
conta L' PU!'t\ r.ilti'lll' ne.sla luta; de nada disso se tral.nva, 
sinão unicamente de questõ0s de Ol'dem consW.ucionul c do 
questões. de qireito internacional, eompletn.münto alheias ÍL 
eomnctencia pl'Ofissionnl da(Jue\las autoridades. 

'. 
O Sn; RAYMU'NDO DE MmANPA - ApoiadO; muito llem.· 
O SR. ItuY BARIIOSA - Dadas estas · explicacões, que ·eú 

.iulguei necessarias, apezur de independentemente mesmo 
dellas contar com a justiça· do me'.ls conctdo:dãos o até do 

· meus adversarias contra imputações tão extraordinariamente 
absurdas, tão.· singularmente immerecidas,. tão cstravagunte· 
mente d<!Sproposit.aclus ... 

0 SR. A. AZEREDO - Apoiado. 
· O Sn. RuY DARilOSA - ... apeznr disso, dadas. estas ex· 

p\ica·.ç'õ'es que O'.l considerei necessarias, entro agoru, defini· 
'Livamenle' na matoria em debato, pedindo ao Senado a sua 
indulgencia para a oxlensão · que eu so,ia obr•igado a dar ao 
mim ·discm•so, nLt.enta n· natm·eza excepcional elo nssumpto, ns 
minhas responsnbílídarJcs nessa questão e a convenicncin rJo 
se chegm· tí resoluoüo c\osl.n grnvidnde, v_arridas complet.a­
mento do lci'l'CíJO pnrlamcntnr as 'c\uvidns," qunesquct• qCJe ellns . . 

'j' 
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sejam, que se possam suscitar, sobre a legitimidade a oppoi·­
tunidade c a indispensabilidade dos sacrifícios que se vão 

' exigir do paiz. 
A minha posição neste assumpto, S1·. Presidente, desde 

que a conflagracão actual começou a desenhar o seu caracter 
pavoroso, result.ou, necessar.iamente, de todos os antecedentes 
de minha vida. . • · . . . . · 

Ninguem que a conhecesse; ninguem que ao menos, em 
parte, a l10uvesse acbmpanhadO; ninguen:., ·a quem não 
fosse estranha a dirr.>cçã0 das minhas idéas ou dos meus sen­
tinwnto8, poderia, ,iámais imaginar que nesta questão ent,re 
as UL1~0cracias cenl.raos. da Europa e as potencias liberaes 
daquellc continente, que nesta questão onde 0s direitos das 
nar;õ0s fracas toem sido' inteiramente violados, desconhecidos 
c 8upplantados P•Jia prepot~nc.ia da força, 0 velho liberal 
brasileiro, que h a ~('roa de 50' nnnos. se bate .neste paiz em 
!c•dus M questões que interessam a liberdade com o mesmo 
calor, . c:om a mesma devoção e ·a mesma .fé, pudesse hesitar 
na po.'Ji~iio· que lhe cumpria. · . 

Men ·espírito f-;rmnu~se nas idéas 'politicas da Inglaterra 
o sob· as influencin:; intr.llectmies da Francq. Nessa escola, 
dP!Jn i'x •. da n:cção 'do ospirilo ·dessas duas gTandes civilizações 
que: se ·.completam c que nuQca se deviam separar, o meu 
·eeopirít,o formou-se na dedicação absoluta a estes principias, 
qur~ · sã'o justamente os pr;incipios compromettidos, ameaçados 
e ,desconhecidos na. guerra actual. .Estranheza d~veria cau­
sar, si p~rventm1a om vez de me bater sempre pela causa do 
direito dO:!" fracos· violados pelos fortes, houvesse eu assumido 
atl.il'ud!J opposta, bttendo-me pela violencia injurídica· dos 
:fortes' r:ontra os fracos. · . . 

·~renho sido acílneado Sr. Presidente, de haver ou de es­
tai• prégando. a guerra no continente ·americano em paz. 
Ot:and0 ostas accu~a~iJcs se me irrogavam, já ·os Estados Uni· 
dos, ~om a grande mensagem do presidente Wilson, haviam 
eludo o rebate da nova situação· deste continente, -mostrando 
a todas as nações americanas a caminho inevitnvel da honra ... 
' . 

O Sn. tA:. AzEIWDO - Apoiado. 
O Sn. RtJY BAR'3DSA - • • • dos interesses americanos, ao 

lado daquelles que d0 outro Indo dos mares,. ant-es de nós, 
lulavrtm com sobro-humnn0 sacrifício pela sorte .dos direitos 
nos quae$ se ach:t1n envolvidos nüo os interesses. europeus 
sémenle, i11as ainda, o sobretudo incnlcu!avelmo~te mais do 
Qtli' os mLer-csses e•n·opous os interesses o necessJClades ame-
ri··an0s. · ' .. · · 

Não, Srs. Senadores, não préguoi até ho,ie a guerra. 
' Advogtlei no êomeç,o "it-rt•enccão moral do protesto contra os 

n.wcs~os gormanico~. o depois, quando a Allemnnhn, ,polo11 
sPus actos de guerra dcclnJ·ndu eúnl.m os neutros, .croo'U pam 
todos osii)S uma situnçi\o ele guerra forcada, susLen~ei, on· 
l.fio1 quo a guerJ•n i>:·n nfio mnl.m•in do nrbil.rio·, rlcliboraçíi.o 
!llJ e~eoJhil, para \11)3 Ou!rOR, mns uma situncão . OJ'OOOa pc]n, •• 

' 

' 
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Allernrmhn \ue, envolvendo a lodo~ os neutros na mesma 
siiu~r;ã<• de be.lli~eruntcs pela indiscriminacíi:o com que n 
bt•lhp-erun~es e neut.Pos tratava na guerra naval . não de1xavu. 
mais ~n8 neutros .:l'ltro caminho sinão 0 de nccéitar a guerra 

-qufl e lia decl:nava. 
Dun~ phases, Sr. Presidente, se destacam · bem sensivel­

mente mstinctas, na hisloria da conf!agracão 'actual. A pri- · 
meirn phase é, sllbr:etuc1o, a da violacão systematica das leis 
da guer:~n contra os belligeranLes. 

V<•J'ànclo se,ia, Sr. Presidente, que essa phasc comecou. 
logo 'PP.lo sacrifi'f!io da neutralidade na invasão da Belgica, 
violada, ensangucta•.la, arruzada pela legiã!O do germanismo 
dceenfrN•do. Foi () sacrifici0 da neutralidade na mais alta 
das sua~ exprcssGe;, nu situaÇão jurídica do povo belga ·o 
1.yp0 da CiViJizt1ÇiiO liberal, ·Christã () humana neste SCCUIO, 
foi o ~arrifki0 da "'JCutralidude nesta sua expressão que abriu 
o p(l)•tico por onde 1 torrente da vialencia germanica se pre­
cipifi:nt sobre a l•3nropa. Mas, dahi em deante, vencidas .e 
postas f(wa dú cnni'nho as duns pequenas nações neutras de 
c~:j 0 r.rruinament.o n. Allemanha nec:essitnva para a invasão 
da :FJ·an.\:r, e da Inglnlel'ra~ dahi cm deant.e a phase qua se . 
nhriu foi a elo dr.Sl'L1SP:eito syslematic0 ·C absoluto ás leis da 
guer·r·a em rclaçã!l nos belligerantes. Mais tarde com os netos 
allemães que institniram · n chamada zonn de 'guerra, encé­
tou-se um período 110vo, 0 período especial de vioração sys:. " 
tewatica dos 'dir•eJtDs dos neutros ·o período de confusão 
inl0rt<'ional pela Alleman!Ja da situacão dos neutros com. a 
situac.no dos belligut·ant.es, para reunil-os na mesma posição 
de sofl't·.~.rcm uns e outros, na superfície "dos mares as mes­
mas violr.ções das leis inlernacionacs qulil ainda perpetra­
das contrn os belligt·Jrantes não tinham 'jusl.ificução deunte dos 
princi'\)'i0s ·.mais el':lmentares da lei inlCl•nacional dos nossos 
tcnnpos ~ . · , 

il\'n primeira phns:e, Sr. Presidcnt.e, era de evidencia para 
os mmüoii' a convllniencia, '"a obt'igaçiilo, a necessidade inevi· 
tnve1·· de intervirnm na luLa, não material, nito militar, mns 
moralrnontc, com a reacção do• protesto ... 

o Sn. A. AzEmmo - tMuito bem ! 
O Sn. nm~ BART!.OSA - • '. • com a opposiçilo do consenso 

dil tu dos, com a de!llnracãó formal da sua/ rlesapprovacão aos 
nlü•nlnc1oE' que. se nccumulnv~m todos os· dias em uma -pro­
grN•~iilo delirantB contra as leis desse direíf.o das genles ·em 
qllC a pro]ll'ia Allr.w.anha. de um modú tão nnl.avel pelos seus 
snhios, nnlos snus cseriptol'r.s. peJos seus ;iuristns. nn litera­
f.ltrn (]o c1 ireil.o n nns CO!nforencias intcrnacionaes. hnvia col­
luborndo. · 

Bt·n uc cvidoncin. clic:-o l'U, SÍ". Pl'esidenle, a neecssidoade, 
nbso.ln1.n ronrn os ncllLl'Os rJo inLIH'vir·om. então, prot.estundo, 
PJ'OLcsl.undo c protestando, t'.Om toda a energia dos seus pres.. 
tigios, po·rquo, Srs. Sanadores, o nbando·nq do dil.•cit.o por', ..... 

., 
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uquell~s que assistem ao seu sacrificio, fl riban~on'o do 'di­
reito dos outros em nossa presenca. estabelece a nossa cum­
lfllicidad<J ness.e sacrifício do direito q•ue a nosso. consciencia 
reprova (mwto. bem; apaiados) e que os nossos notas não 
Lecm a coragem de co1n.clemrrar. 

Foi isso, Srs. Senadores, ·a que oUsei sustento.!' na con­
fcl'encia de Buenos Aires, inserida, por deliberação do. Ca­
mara dos Deplitadcis e iniciativa do Sr. Deputado Pedro 
JUoacyr, nos nossos an.naes pai' lamentares. 

Animei-me a levantar a voz numa capital estrangeira. 
cm defesa desses princi,pios, quand·o acabava de alli descm- , 
pcnhar a. mais hOnroso. dns missões do Governo Brasileiro. 
poJ•quo Ell'. Presidente, nessa occusião. minha incumbenciu 
esLava terminada. Não falei em nome do Governo Brasileiro. 
Accentuei esta circumstmncia bem claramente no texto di) 
mcm discurso, proferido alli doante de uma congregação de 
professores e sabias, cu,io decano. antes de, me dar a palavra, 
ucccntuou que a Faculdade. de D'ireito de Buenos Aires' não 
t·eccbia o embaixador brasHeiro mas o jurista, o interno.cio­
nulista. e o homeriJ de Estado. 

A. minha missão de embaixada!• na commemoracãe> do 
centenarilo de 'rucuman, Sr. Presidente. havia. terminado no 
dia 1 O de ,iulhQ, c·om as solemnidades de que. segundD o pro­
gl'Umma ,official. essa commemoração constava. e só quatro 
dias depois. foi prof.el'ido o meu discurso deante da Facu1-· 
dnde de Dil'eil.o. e Lettras de Buenos Aires, ·sob a· presideaJ.­
cia do Ministro dq Exterior. que me acompanhou tqdo o tem~ 
po com os seus applausos. 1 · 

Nilo encontrei,· felizmente, na Republica. Argentina. voz 
divergente sobre .a curialidade. regularidade e delicadeza' dlo 
meu. ;proccdimcnt.o ao qual coube. a ho!llra, que, cm acto do 
legif.ima 'defesa. me perdoartí V. Ex., rememorar aqui, de 
que o presidente da Cama:I'a dos Deputados ·· na(Fuelle !Paiz. 
deixando a sna cadeira. iniciasse. uma moção na qual so 
agrwdccia. ao S·r. Ruy Barbosa o ter esc6lhido, a tribuna ar­
genl.imt pat·n dalli defender as idéas que tinho. defe1ndido na 
Faculdade de Direi!..) de Buenos·! Aires. Si aconteceu que 
ossa con'forencia fosse alli proferida no dia .i4 de julhO. dou 
a V. Ex. u mill'ha pahm;a de· honra, que, fOi por uma iiO.­
n{lvol'tencio.. ·um desses acasos nos quaos não entrou a in­
Lcnçií.o nbsolutam.enl.e de ninguem: 

Estava a minha conferenciá marcada para o dia :12 do· 
.iulllO. Uma indisposiQão. um resfriamento ·que me im:possi­
J.tilitou ·nessa data. forQou o adiamento; Pela necessidade das 
eousas 1'Di aprazada a data de 11t de julho, sem que' então skl 
l!Ouvesse pensl.ldo que se tratava do ce~ebro dia, c,ommemo­
J•ado ut<l oft'icinlmento no Brasil, da tomada da Bastilha, do 

. U·iumpho das idéas Jiberncs na Frunca. 
No que ulli clissc, Sr. Prcsid:éiiltc. persisto ainda hoje c. 

g,·ncns a Deus, os acontecimentos a cujo termo· agoro. esta­
mos ehcg-nndo, viet·nm c.onfit•mar a ;justiça, a pondornctto, o 
:11'0/'lo .das minhas iclúas o das minhns previsões. • 
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Livre. como mr. achava ,iú. enliio, ela missão brusil.c·ira, 
encon Lrando-me, c-omo me e•u:onLruva, em Buenos Aires, en­
tre os rcpresenta·n~cs de todus ou quasL todas as nações do 
c(lnt.inenle nmericm\o, nã-o pude, Sr. Pecside~te, conter o 
grilo in·eprimivel da minha consciencia, parecendo-me quo 
perderüt uma opportnnidacte providencial, si não uLilizassc 
a presença nlli, nn pessoa dos seus re•J}roscntnnLes, <laq;u.ellns 
mt•;õcs, oom as qmtes eu tinha ca.llaboraclo nos conselhos de 
H::rya, para !~1·antar a voz Mntra a viola1;ão das .]eis, quo 
cm Hnya havíamos Lodos cooperado em acceitar· ·e promulgar • 
.Satisfiz á minha consciencia e J'elicilo-mc d·c lhe lllaver nt­
tendi.do á voz. O cebo 'C! e minlus palavras, a •approv·àciio 
~om que .rornm recebidas no seio da gt·andc unção cuja hos­
pedagem Liio delicadame.n.Le cnliio me homava. a sua reper­
eussiio no reslo do mundoO, demonsl.ram a op:PorLunidude, a 
convenienoia dtt atl.il.uciP al li por mim· assumidti. 

Foi. na minha opinião, um et'Nl não haverem dcsdé o· 
iJOmcço as mações neutras assumido esta aLtitude ,iuridica. de 
protesto, que, a ·meu ver•, as circumstancius então lhes im,.. 
punham, inevitavelmente. Si os neutros, Sr. Presidente. 
unte a invas[o da_ Belgica e outras quebras das Convenções 
de Huyn, com que se · bwugmou esta guerra. houvessem le­
vantado a voz e reagido com a energia d1a condemnação que 
l.ncs 1'elonias reclamavam, a Allemanha não se l.erin: atrevido 
aos ulLim,os excessos q1uc leva mm o govet•no de 'Washington a 
se ,julgar n'final Ol1r.igaclo a romper. Foram os neutros que, 
com css~s trinta mezcs de c-ondescentlencias. permii.Liram no 
kaiscr gnnhar l.empo c construir esse enxame de submari·nos 
eom os qua~s se julga agot•a hu):lilit.ndo u bloquear o mundo. 

Hn.in . vista. Sr. Pre~idente, as cleclm•açõcs de Bel.hma10n 
Hollweg: 

«Não queria - disse elle - até ccrlb tempo n 
guer1•a ~ubmurina a torl~:~ o transe, porqun seu pniz 
ainda não se nchnvu apparclhado pura .elln; agot·a .a, 
quez·, porque cll~ já o estt\.'> 

Si, pois, o Brnsii. houvesse assumido, ·no cOmC<)o, a p~ 
sirüo de pl'Oleslo que lhe cumpria, essa atLitude teria prova·­
vc'lmente animado as principaes na~.ões da Americn Latina c 
os Estados Unidos não se to·riam demorado · tnnlo tempo, 
dando enslljo ti. Allemanha para se armar com esses formi­
daveis instrumentos de ataque c com elles ousar abalançar-se 
a. tudo. 

A OPINIÃO DJil ELIHU ROO'!' 

Niío é só minha cssit opinião, Srs. Senadores, ú a mesmn 
sus·~entnda por um dos mnim•es estadistas nmez•icanos o St•. 
El ihu Root,,. em um dos sem1 rceentes discursos. 

,'•' 
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Disse elle: 

«Não era. necessnrio 'que os Es•tndos Unidos s~ lan­
çassem tí gue·rra em defesa da lei violada. Uma se ex­
pr·essüo official do governo dos Estados Unidos, i.!ma &6 
declarncão, que negasse acquiescencia e· consignas~e o 
noss·o desaccõrdo acerca do que a Allemanha pra Ucou 
na Bolgica, teria dado ao povo americano a prece':lencia . 
de guia a que elle tinha direito na sua ardente av1dez 
de luz. Teria posto sob. a direcção do povo americano 
a consclencin o a moralidade do mundo neutro.~ . 

As condições da ncu·tralidade nos nossos tempo&, não· ~ão, 
Sr. Presidente, não· podem absolutamente ser mais as c:on­
dições da neutralidade antiga. A approximação dos continen­
tes collocou todas as nações em uma vasta communhão em que 
a violação das leis dn soci.edade- internacional não produz 
somente O'ffeitos internacionaes entre as potencias empP.nha­
das nh luta, .mas envolve na. internacionalidai:!e inevitave! dos 
seus e'ffeitos• a todas ns nações do mundo. ·-

A intervenção pelo protesto, a intervencão moral deante. 
de todos os attentndos, é, portanto, a mais sagrada e o mais 
irrecusavel dos direitos das nações• neutras, em guer·ras 
como osto. 

O QUE SUSTEN1'A MARSHALL BROWN 

E' um escriptor americano em livro publicado aincia o 
anno pa,ssadil; sobre .este assumpto, o Sr. Marshall Brown 
quem des•te modo se pronuncia, Srs. Se·nadores nestc.:s ter-. 
·mos: 

NEUTRALIDADE 

1017. Pngs. 134 a 136 e 138 a 139 - Marshall Brown: 
«International. Realities~: 

" «Parece elaro que, sob as condiÇões modernas· de :l'acil 
intercommunicação e interdep.endencia intima das nações, 
nenhuma ·grande nação p6de acceitar uma indifferenca t'go­
JsLica em relacão aos interess•cs de outras nações, seja em 
tempo de paz ou do guerra. O desmoronamento da ordem 
internacional deve interessar vitalmente a todas as naçõE's e 
•influi!• sobre todas. A .existencin da in,iu'stiça na~ relações 
inlernacionaes, as amcaç:ns de uma séde aggrcssiva de tr.rri­
torio, as ambitlões de restringir a liberdade nos• ·outros povos, 
o ,JespJ•ozo elos princípios lfundnmentacs da lei internacionrtl, 
turlo isto i.lnvG nrrnncm· do esl.nde· de cuJ!e:indn indil't'erença 
todas ns •nacues que se rc&pcitnm a si mesmas. As qu•N,tões 
onvolviclns cm uma grande guerra siío de um. .. alcance demasia­
damente profundo quanto {t causa da ·ordem Internacional o da 

o 
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paz do mundo para admittir.em uma verdadeira neutrulirlade. 
como Westlake · tão l'!norgicamento nos mostra, <mão ha 
nenhum dever ger·nl de manter n condição de neutralidade. 
Pelo contrario, o dever· geral a· todos os membroS' da sociedade 
é promove-rem no seu seio a ,justiça ·e a paz assenta•la na 
justica, pois esta é n unica esp·ecie de paz que tem muito 
valor ou póde ser duravel. Em summn, a neutralidade não é 
moralmente ju&Liflcavel, sinão quando não seja provavel que 
a intervenção na guerra aproveite :i j·ustioa ou quando essa 
intervenção não se possa exe·rcer sinão ú cust.a da ru1na do 
neutro. 

O O~~· o O o O o, O O O O O O O O O O O 0 o o o 0 o o O O o O o o O O o O o O •:o o O O O O o O O 0 0
0

0 I 0 

«E' dever positivo de cada Nação como membro daR fa­
milias das Nações ajudar activamente a manutenção da ordem 
e justiça internacional. Em uma guerra universal, todfl a 
nação neutra ha-de- necessariamente vir a ser juiz e parte. 
Os s•eus melhores interesses requerem que elln se nssefrure 
de qu.c··tal guerra acabe em vantag-em do mundo todo. A me-· 
diação, a abstenção. de intervenções, a neutralidade indll'fe­
rcnte pouco ou nada vale. A nação que se respeite a si pro­
pria, que seJa capaz de descortino e sacriflcio, que crnr,ira 
desempenhar o seu papel de potencia universal não rc-:lt• ar à 

·.ante o custo c o 'riS'co de intervir. 
A ignominiosa neutralidade ha de ser tratada com jnsto 

desprezo como refugio dos povos timidos e· egoisticos, infieis 
ao seu dever de membros responsaveis da grande communhão 
das nações.» -

Quando e-u appellava para as grandes nações neutraes em 
nome desta necessidade de protesto, a meu vêr, urgent,P., não 
fazia, Srs .. Senadoreso, si não reclamar dessas nações o raspei to 
a.os nntecedente·s historicos de sua vida internacional. Por 
muitas veZ'es este- foi o procedimento dos· Estudos Unidos. 

. Não me demorarei neete ponto, mas para autorizar a 
minha affirmacão basta recordar-vos a attitude o~er,•nda 
pelos Estados Unidos deante da situacão da Grecia, esmagada f 
então pela Turquia. · · 

Dous Presidentes dos Estados Unidos, Srs. Senadores, 
levantaram os mais vehementes protestos contra a violacão 
dos dir~itos da Grecia pelo governo turco, e o primeiro dos 
presidente& cuja politica se· assignnlou pela energia dessa in­
tervenção foi o presidente Monroe, o autor, o patrono,. o ini-

. ciador ·notavel da doutrina que delle_recebeu o nome, e cu,io 
ob,jecto em alheiar inteiramente I a politica americana de 

'qualquer. intervencão nos negocias' da. politica européa. Pois 
bem. E' do presidente Monroe o primeiro. protesto contra a 
violação ·dos direitos da Grecia contra a Turquia e r, seu 
successor, o pros•idonte Adams o acompanhou, no mesmo ter-
reno, nos .mosmos protestos, cóm a mesma intensidade. · 

Aliás, senhores, [)qui mesmo, entre os homens do mais 
· nuf:oridndc nestes nssumptos, entre os espíritos mnis niode-

,, 

\ 



/ 

300 ANNAES llO SllNAllO 

rados, não era ctes•conhecida a doutrina desse dever d?s !le.u­
tros em presença das queslões que interessam os prmqlp.JOS 
geraes do direilo humano. · - · 

«Nó intóresse.da paz, disse o Sr. Clovis Bevi­
laqua no seu livr·o sobre Direito Inte_rnacional. ~ubli­
co, no interesse da paz e dn sua propr1n tran_qui!hdnd}, 
os• Estados devem comprehendcr a neutralidade, nao 
ogoisticamente, como si a, gu-erra fosse )lm invento (;em 
consequcncia para o destmo da humanidade·, e ~~~~ al­
truisticamente com o nobre intuito de restrmgn· o 
campo de acção da guerra, n sua duração, ás suas na­
turnos cruP.zas, ás suas co~sequencias e ao travamen~o 
de seus interesses com os mtercsses que lll.e devem fi-
car e.stranhos. · 

"Nn vida. social dos Estados. a guerra. é uma per­
turbação.., equivalente a uma enfermidade de caracter 
grave. ·Si o principio da eg~unldade dos Estados não 
.Jlcrmit:te impedíl-n, quando imminente ou declarat;la, o 
principio da solidariedade · autoriza. tentar evitnl-a. 
sempr~ que i'ôr ,passivei. n procurn,r tornai-a. menos 
pre,iudicial aos altos interesses communs dn humani­
dade,,. 

As minl;rts l.heses de Buenos Aires eram, Sr.: Presidente, 
não uma apologia da guerra, não .uma insufflação a elln, mns, 
pelo c:ontrario, a voz .das minhas inquietações appellando para 
o r:oneurso ·dos neutr-os, como· o· meio mais efficaz parrt 
tolher a guerra no desenvolvimento dos seus excessos. 

Sustentnva ou, Srs. Senadores. que a neutralidndc não 
obsta ao protesto;· sustentava, pelo contrario, que a neutrali­
dade obriga ao p,rote.sto; sustentava que: a neutralidado era 
um dever da so!JdariOdade- humana; sustentava que o pro­
Lesto consultava os nossos interesses, os interesses da nossa 
.defesa como nação fraca e desarmada ... e conseguintemente 
garantida só pelo respeito dos fortes. ao direito dos fracos. 

Eis, senhores, o quo eu sustentava em Buenos Aii·es; E 
que 6 o qur. se oppoz então a essa these. alli por mim sus­
tentada ? Os principias· dn neutralidade brasileira ! Os prin-
cípios da neutralidade brasileira. ! . 

Foi .este o estribilho com que em todos os tons se teni:Du 
amesquinhar a nttitude assumida pelo ex-embaixador do Bra_ 
si! na Republica Argentina, buscando-se assim demonstrar 
que. com uma imprudencin não ',justifica-da· elle havia intra_. 
duzido no torvelinho deste •conflict.o, jtl. tão' cheio de questõeg. 
i~ difficuldacles insoluv~is, .um principio novo de confusão. 
compromettendo o seu plllz com doutl•inas com as quaes ·a 
politica bl'nRileira não 11avia concordado. , · 

I 
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O PROCED!l\IENTO DO GOVERNO IMPEniAL BRASILEIM OE,\NTE DO 
BOMBARDEIO DE VALPARA!SO 

Entretanto. a verdade historica IS exactamente oppostu. • 
. Porque si havia um principio firme, constante e solemne na 

. politica brasileira, era o da sua sympathia com a causa .dos 
;. opprimidos pe•la injustiça, era a intervencão do protesto em 

fav,àr. dos fracos nvassa!lados pelos fortes. 
Permittn-me V. Ex., sr·. Pre,sidente, dispensando outras 

circumstancias, outt•os episodios, rememorar unicamente o 
procedimento do governo imperial, de:mte do bombardeio do 
Valparnizo. Não sóm~nte. 0 acto vehemente dq protesto,. mas 
os termos memorave1s, de suprema eloquenc1n, de absoluta 
decisão e intransigcncia, ele coragem imperterrita, em que 

, esse protesto foí redigido e •cnviad.o ú côrte de Madrid. Era 
entretantõ o autor desse projecto o Nestor da politica brasi­
leira, espírito eminentemente conservador, pela f,e'ição de sua 

. índole, pela escola em que tinha formado o seu espírito (I 
De lo carac(,cr constante dds seus 'actos em toda a sua Iongci. 
Ct\l'l'BiJ.•n TiO lítica - o Sr. conselheiro Saraiva. · · 

Pcrmítta.-me V.· Ex., Sr. ·Presidente. permittir-mo-hão 
os Srs. Sl:'nadorcs, a leitUI'a deste documento, que deve :ficar 
nos «AIJ,nnes» brasileiros recebendo ,então uma notoriedade 
que, inl elizmente, até hoje não tem. E' .um dos documentos 

menos conheC-idos da nossa politica internacional c é um dos do­
cumentos com que essa politica se devo julgar• mais honrada •. 

O Sn .. ToXo Lmz .'\i.VES - Apoiado ! . 
O Sn; R uy BAnnos.\ - Eis, ~enhoros, o protesto cnv iado pelo go­

VCl'OO de sua. magcstadc o imperador ao governo ela Hospanha, om 
maio ele iSilll. · 

O PRO'l'ESTO SARAIVA 

<~A osquadm de sua·magostado catholíca, que hostilir.iL a Bopu­
h\ica 'elo Chile; bombardeou a ciciado do Valparaiso, destruindo pro­
,pt•iodade chilena. publica e particular pertencente a su bditos o cida­
dãos de pot.onciris neutraes. Esto acto de EXCESSIVA E DESNECES­
SARIA hostilidade pt•odllz no Brasil a mais penosa imprcss11.o. Neutral 
na num•a om que inlelizmonte se acham empenhados o Chile e a 
Hespanlla, tom o governo de sua magestade o imporadol' cumprido, o 
cnmprirtl. com o mais religioso escrupulo, os devores que esta posição 
lhe imnue. llfas t10a1· dessas elevares tem ellc oztt1•os que dez•r. satisfa:m·. 
NÃO SOMENTE N INTERESSE PROPRIO: no dos DEMAIS ESTADOS 
AMERICANOS, no ele uma causa que 6 COM~IU~I A 'fODAS AS NA-. 
ÇOES C!V!LISADAS, sejam ellas belliaemutes 011 nautmas. A moderna 
civilização, respeitando os dil•eitos dos holligorantes, tendo a minorar 
os males que. resultam do estado de guet•t•a.: consegue proteger tanto 
a propriedade noutra! como a inimiga inoll'ensiva, e condemna todo 
o acto de hostilidade que não so,ia nocessario. Vnlpa.raizo estava pro-

. tegida po1' esta pratica salutar. Nilo er•a uma praça de guerra; ora 

. ' 
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uma cidade commorcial, o encet•t•av;t além do propriedade iuituiga 
inteira monto inc.Jl'ensiv11, pt·npt•icr!ado ostrangoit•a c nont;l'a! do vapot• 
considot•arol. A ,;un destt·uição om nada aprovoita\'a á Ilospanha: nfto 
tit·nva rocuL·sos ao inimigo, nem iufluia Jit•octa on indil·c·ctamcnte no 
exito da gnct•.·a. Botnbal'dnando aquclla cidade, pt•e,iudicou a Hcspa­
nh.n pl'incípalmcnto aos intOI'11SOs ncutraes e cstabetaaelt um 1l}'(Jcedente. 
(atrtl que não _póile ser sttuccionado nem mesmo PELO S!LENGW DAS 
.DEMAIS NAÇUES. Todas altas devem p1•otc.çtar, e o Brasil protc.çta· 
Emponbado tum bom om uma guot·ra, conhece o Governo Imperial 
poJa propria c.xpericncia quanto convém aos bciJigerantcs que lhes 
não soja impoclirlo ou embaraçado o exercido dos direitos soberanos, 
mas, pt•ocm·a DIMINUIR OS i\IALES QUE DESSE EXERCICIO PODEM 
NASCER, RESPEITANDO OS INTERESSES NEUTHAES, coucedonrlo­
lbos tudo quanto é passivei, pt•csciudindo mesmo elo uso dos seus éli-, 
roitos, o deixando dn prtLticar aquollos actos, quo não silo indispen-' 

. save1s ao seu objecto. O Govermo imperial, portanto, prouunciando­
so nesta questrto, apoia-so nos srm.~ direitos aomo neut1'at e 110 seu lÍI'o­
cerlimento como bolligcranto. O BRASIL E A MAIOH PARTE DOS 
ESTADOS :UIERICANOS, novos ainda, não dispõem de todos os rc­
eut•sos pt·ecisos para se fazerem respeitar: c disseminada a sua ri­
queza e n sua população ao. longo das costas extensas o indefesas, 
cst;lo sujeitos ao abuso :-la J'orçn, e oor.essitam pot• isso qve SEJAJ\I 
MANTIDAS AS \IAXUIAS DA CIVILIZAÇAO MODERNA~ QUE CONSTI­
TUEM A SUA PRINCIPAL E MAIS EFfllCAZ PHOTECÇAO.· 

.rosé .Antonio Sa1·ai'Vct 
I 

Aqui, s:rs. Senadores, da situação de fraq\l'CZa dos Es­
tados dcbr.is, não se extran.hem argum·entos para lhes acon. 
scllmr a cu'mplicidade elo silencio, a cobardia da mudez; J,H:i 
contrario, na propria fraqueza ·desses Estados se aponta a 
principal consideração para que cJI.cs reajam com seu direito 
de protesto, como a d,ef·r.sa que lhe resta no caracter de povo 
fraeo, contra ·os attentados da força. , · .. 

Esta é, Sr. Presidente, a evidencia que o· senso coriunum 
nos está mostrando. Os fortes defendem-se pela forca que 
teem á mão, os fracos, pela alll"gacão dos direitos que se lhes 
não póde tirar. • . 

Note ainda V. Ex.: - o conselheiro Saraiva, o Governo 
imperial não col!ocava a. questão exclusivamente no terreno 
dos intereRses nml"ricanos; estabeleceu an mesmo tempo essa 
questão na osphera mais ampla dos mteresses humanos. 
Refere-se aos seus deveres «aos deveres que o Governo im­
perial tem conscienc!a do ter, não sómente rio interesse. pro .. 
priamente dos demais Estados americanos, mas tambem nos 

·, de uma causa que é commum a todas as nações civilizadas, 
sejam c lia~ bclligerantes ou ··neutraos,, Nesse admirnvel do­
aumento, Srs. Senadores, se acham compendiados, . como em 
urn: ovangr.lho immortal, os princípios todos· suscitados pelo 
intorosSI!S. brasileiro d~ante desta conflagração; os princípios 
suscitadps pelo interesse hrnsJ!eiro, principies agora desco· · 

. ' 
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nhecidos, contestados, repudiados em nome das convenien­
cias o da fraqueza elas nações pequenas c desarmadas, como 
SIJ pam essas nações houv·cssc outro recurso 'da affirmar tt 
sua exisleneia e segurar o seu i'uluro, slnãn ·ll de afflrmm· 
energicamente o seu direit.o, como • uma fortah:za que a sua 
si.tuacão lhes permi tte ,erigir contra as invasões dos po-
derosos. . 

«AS :s'AÇÕES FRACAS DEVEM IMI'l'AH A LIÇÃO DA BEI.GICA~ 

·si os fracos não teem a forca das armas que se armem 
·com a forca do seu direito, com a afllrmação do seu direito. 
entregando-se por elle a todos os sacriflcios necessarios parfl. 
qu-e o mundo lhes não desconheça o caracter de entidades 
dignas de existencia na communhão internacional. · 

Nobre exemplo O· dessa B-clgica tão' pequena, tão mal 
m·mada, tão insignificante deante da immensa potencia "al­
lemã, .mas -tão .superior a ella (apoiados; mui lo bt:mi); na 
dignidade, na nobreza, no brilho; na intelligencia, na 1morali­
dade .(apoiados ·C muito bem nç recinto e nas galerias) tão 
superior a ella em t.odas as condições que tornam· as creaturas 
humanas. respeitaveis deante das outras creaturas I Nobre e 
grande Belgic·a, hoje mais immortal do que a Gr~cia na sua 
antiga immortalidade I Pov0 hcroico e sublime que resume a 
essencia de tod,;ts as qualidades divinas da civiliz<•cão ehristãl 
·(Muito bem.) Invadida, .lacerada, espedaçada, anniquilada, 
~ubmettida .ás mais crue1s ~orturas que a 'm;tis infernal mal­
dade poderia conceber, priVada de tudo, disp-ersa nus suas 
famílias, violada na honra das suas· mulheres, roubada na 
riqueza de suas industrias, deportada na sua população, re­
duzida ne1'!a ao ma)s vil, ao mais barbara, ao mais torturante 
dos captiveiros, não desanima, não recúa, não foge, não em- . 
pallidece. Luta, ergue-se, ~cresc.e, prepara-se para vencer 
(Apoiados; muito bem.) Com que armas si não as de .>eu 
direito ? Fosse elln uma Nação moralmente morta. um povo 
sem dignidade, sem brio, não collocasse ella a sua existencia 
moral acima da. sua existencia physica e não teria merecido 
os extremos. desse· concurso· prodigioso com que as grandes 
potencias Jiberaes do occidente europeu se te em • posto a seu 
lado como· irmãs iguaes a ellà, associando ii sua sorte a sorte 
do resto da Europa. _ 

· E' Isso que ao nações pequenas d-evem imitar. Isso é ·que 
. ol!t\S devem invejar. llara se parecerem com· isto é que ellns 
devem trabalhar, preparando seus fllhos, educando as gera­
,;.õe~ novas,. e· '!ovando ao cora:cão das mães . outros senti­
meu tos que não o~ pregados nesses boletins anonymos, onde se 
vae aconselhando, á mãe brasileira . que não p·crtni~ta o. con­
curso dos seus fJ!hos para a guerra actual. Com11 SI estivesse 
no nosso nrbitrio cantor n guerra actual no progrussivo cres­
cimento dos seus. excessos e determinar até onde as ~uns in­
vasõr.s poderüo chegar no sou conHnuo desenvolvimento I 

Quem diria hontem n esses desprovidos, a esses negli~ 
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gcnl.es, a· essus cégos. quem lhes diria que o conflicto euro­
peu com tanta rapidez havia de atravessar os mares parn 
faz·et: sentir dentro do nosso Lcrritorio os seus. perigos c 
fJUUSI ·que tt seu presença ? 

Como é então que nos havemos de preparar para ser 
dignos de estar lado a ludo, hoje, com essas nações civilizadas 
que se sabem d-efender, si entendemos que a existencia de um 
povo se l'uz sentir simplesmente para encher as ruas com 
«m-ectings~ de· parola, onde se préga a PUiSllanimidade, a 
cobardia e a traição aos• interesses nacionaes ? (Jliu.ito bem; 
ar; o lados.) . 

Não falla desta tribuna, né"stc momento, um homem s·ém 
_filhos, s'CJ11 netos, mas um pae de familia que, cm um caso 
destes, teria talv·ez de entrar tambem com a sua contribuição 
de sangue, porque tenho um filho na marinha brasileirO: e 
ou lro .que é dos primeiros reservistas nacionaes . 

. Divina cousa, senhores, é a paz; mas a paz nobre, a paz 
eom dignidade, (apoa:ados), a .paz respeitada. A paz dos vis, 
a paz dos pulsilanimes, a paz dos protegidos, a paz dos ·fel­
torados peJos poderos.os estrangeiros, não . vale. a pena de 
que se goze, nem póde ser gozo, sinão para• as almas degra­
dadas e avi I ta das qu-e perderam, com o sentimento- da pro­
pria ·existencia, o sentimento da honra pessoal, (Muito bem; 
apo•tados.) 

COMO A A! .. LEMANH.~' CONSIDEllA OS DIREITOS E DEVERES ll'OS 
NEUTROS ' 

i\liús, senhores, entre os precedentes p'or mim invocados 
]inr:t demonstrar não só esses direitos mas ainda esse dev-er 
lmperioso e absoluto da neutralidade, depois de os ir buscar. 
nos Estados Unidos, á nossa propria tradição, vou bu~cal­
os ainda na mesma Allemanha.. E' eila mesma, em um dos 
fasfos mais memoraveis da sua politica nacional, quem d:i 
aos neutros esta lição inolvidavel. 

· Quando- em 1861 o capitão WllUes, da marinha dos Estados 
Unidos, violando o direito internacional, arrancou de bordo 
de um vapor inglez (o «Tr·enb \ os dous comm1ssarios dOs 
Estados rebeldes do sul, a Jfmnça' e a Prussin immediatamente 
Jormularam o mais energico protesto contra esse acto; 

Os termos do protesto allemão, datado de 25 elo dezembro 
de 1861 e assis:nad0 p·elo conde de Bernstorff, são estes: 

!cEsta occurrencia; como bem podeis imaginar, produziu 
na Inglaterra e através de toda a Europa a mais profunda 
sensaoão •e. lancou, não só os gabinetes, mus tambt>m a opinião 
publica, ·em um estado da mais excitada expectativa. Porque 
(coutinúa o protesto prussiano), comquanto agora se,ia a 
Inglat<lrra sómente quem se acha immediatamente envolvida 
no assumpto, todavia, por outro lado, trata-se de um dos di­
reitos mais imp·ortantes e mais universalmente reconhecidos 
da bandeira neutra, o qual se acha posto om questão, Não 
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preciso (eonLinua a Prussia) entrar em discussão acerca do 
lado legal· desta· questão. A opinião publica na Europa, com 
snigu!ar · un·animidnde, · pronmiciou-so de uin modo mais l)O· 
sHivo em favor· da· parle' ofi'endida. Até .. onde nos toca, temo­
nós absl;ído,'. ató 'agora,· de' nos' exprimirmos acêrca do assum­
pi.o, ·por9ue na ausehchi de · qualquei' informnçãó digna de' 
L'tmfinnca "eSLt\vamos êm" düvida 1~minto a · sabot· si i:í capitão 

. dê ~S. .TacinLho•>, no' procedimento' que teve, se. houve em 
obedicncia tÍS . ordens db se ti governo, ÓU não. Ainda agora 
p1·efcrímos suppõr que -a hypothese ·seja· esta, mas se a pri­
ri.leira supposiçíio é que é· a eocacla, nós nos consideraremos 
nil·'h()cessidade ·de attr:ibuir maior· imporLancia tí occorrencia 
c com ·grande peznr no•sso Lel'iltmos de nos sentir constran­
gidos a vtk'neste ra'cto não úm caso isólac]o, mas uma ameaça 
tulic'a aos direitos ·existentes dos· neutros." · · · 
· · .. Eis, senhóres, conio a Allemanha considerava. então, os 
dir·eitos o deveres da neutralidade,. dandó ao' mundo, dando a 
nós ·outr·os, dando lt' t~das :is riações ·neutràs· o. modelo para 
imitação em · éasos coriJIJ estes de que ella agora se i'az prota-
gonista. ·.. · · · ' · · · " · 
· As minhas opiniões sobre a neutralidade, portanto, Sr. 

PJ•csidênte, rião foram impnidencia ·de um cerebro ·vasio, mas 
o resultado 'reflexivo· db estudo e da' medílação"sobre os pre-
ct'lden tes · Clc todos ós paizes civilizados. · .. 
· · Era a vel'dadeira tradicão brasileira a que eu alli reivin­
dicava. Era a 'tradição· deis Est!(dos 'Unidos, ·era a tradição da 
:E:uropu Iíberal; er•u·· a tradição da propria Allemanhà prus-
siana:. " . ..... ,, . .. ' .. ,. ' . 
'· 

A ALLEMANHA COM A GUEIUlJI SUSMAniNA, DECLAROU GUERRA A 
. ' . . . TOÓAS'AS NAÇÕES ' ... ,, 

' . . - . ' . . 

Quanq~ se instnur()]l a segunda P.has!'l <ia· conflagraç~o 
D.lllual,- Sr. Presidente, é que, pela prtmeira vez-, nie sahJU 
<la bocca u palavra ...:.. gueJ•ra - em um discurso pronunciado 
no '4-Jor•nal ·dó' 'Corhmercio», mas, 'então, não Jpara advogar a 
gherr;it 'óomil "o'. a'l'l:iíirio 'que devessem~s adoptar, mas para 
dêJrióristrar' q1.1ô ria guerrà · .iil esta vamos por actos do governo 
illl~;mãó:' que ,>i'mportrivàm na declaraÇão · material do. estàdo 
de" gi.1erra. (Lil) : · · · · · ,.· . .... ' . ' . 

· «Os noutros - dizia cu nesse discurso - renun­
ciaram ao papel glori'ciso do evitar, . de atulhar, . de re· 
pre'zar· cs'sa' inundação de crueldade. Mas a ·sua absten· 
ção· animou :até ao extremo do extremo · a "demencia 
l:ruculimta ·c] o ·inimigo' do·' 'gene r o · 11\.unano, incUtindo­
lhe coragem, parif lhes lançar ·'li cm'a o i·epto da~ 
guerra submarina·. ' . ' ' ' . . .. 

Esse' repto era a declaração geral de guerra a to­
' dos os neutr'os, pOrque· era o prégão dictndil a todos 

elles, de ,que u AII9maniha niio distinguiria, nesse. tra-
s.- vot. I 20 
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l.amonl.o i!ICgul c· bnrbaro, entre o commercio das· na­
()ões nouLras e o commercio das nações belligerantês, 
de que as selvagerias allemãs conLra a propr•iedade 
commercial dos belligentes se estenderia á pro~rieda· 
de commercial dos neutros, de que no mesmo exter­
mínio se amalgamariam os navios, as tripulações, os 
passngeit•os de toda~ as nacionalidades. 

Entüo ·· 6. que os neutros se lembraram de ·pro­
l.estar. Um protesto em resposLa a mais insolita de 
todas as declarações de guerra. As declarações de 
guerra presumem-se reguladas pelas nornias ,iuridicas 
da guerra. A primeira das normas jurídicas da guerra é · 
a das immunidades reconhecidas ás populações e aos 
individuas não combatentes, principio de humanidade. 
que, desde Grocio, desde a· priméira, metade· do seculo 
XVII se considera, em tempo de guerra como a divisa 
cmpital entre a barbaria e a civilizacão. O direito as­
sumido pela Allemanha de mott.er a pi.que os vasos 
mercantes, sem aviso pl'évio nem consideração d.e es­
.pecie alguma para com as vidas humanas alli tran­
sportadas, abolia esse principio terminantemente, ras­
gadamente, desafiadoramente. Era, portanto, a· decla· 
ração de guerra, mas uma declaração de guerra ag­
g-ravada pela illegalidadc, nela deshumanidado, pela 
brutalidade, pelo inauqito da provocação. 

Esta opinião bastava, claro está, bastava ser. mi· 
ilha, para não ser exacta, mas, graças a. Deus, é afi· 
na!, opinião sustentada ho,ié. na glori!lla mensagem do 
Presidente dos Estados Unidos e formulada na reso­
lução do Congresso Americano. Os Estados' Unidos não 
declaram n guerra, reco·nhecem, nnnunciam o estado 
de guerra .j(t existente. Os ·actos da Allemanha impor­
tam no estado de guerra a que a nação umericuna se 
submette. 

Mas esta situacão não cr•a, não é diversa da .nossa. 
Não.Era c é absolutamente a mesma situaoiio do Brasil. 
De onde resultou para os Estados Unidos o estado· de 
guerra, por olles r·econhecido ? Da nova formula de 
bloqueio instituído pelo governo allemão: o bloqueio, 
eom a nota. conuriinatoria do afundamento dos navios, 
sem prévio aviso, nem contemplacão de ordem alguma 
com as vidas humanas. Da promulgac;ão dessa formu· 
Ia, seguida, pouco depois, do actos de execução no tor­
pedeamento de um .vaso mercante americano, emnnou 

· par·a o govet•no de Washington a guerra .em estado in· 
evitavel de accão actual, a guerra decretada não pela 
Republica americana, mas pelo imporia allemão." 

Ot·a, esf.a 'situacão, St'. Presidente, não era peculiar aos 
l!"!slados Unidos mas eommum .a ·todns as nações neulraes. 
'A formula da declurnçüo nllcmii estendia-se a todn neutrali-

' 
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dade. O go
1
verno de Berlim annunciava que, de então cm de· 

ante, os seus submarinos pt•ocederiam a dcstruioão, a afun· 
damento, · sel!l aviso ·ou contemplação de especie alguma, de 
lodos os· nav1os encontrados na zona de guerra. 

A DOU'rll!NA DE WILSON, E DO CONGRESSO .\,~En!CAIN\) 

Que foi esta, Srs. Senadores, u inter·pretaoão ·dada &:~elos 
Esta.C!os Unidos :i declaração de 1;uerra submarina, provam-no 
os termos frízantes e categoricos da mensagem W:ílson: 

«A actual guerra submarina allemã, coiMa o com­
, m._ercio da. humanidade, é o·uerra contra todas a~ na­

çoes.» 
cOs navios norte-americanos em· que foram afun­

dadas vidas de norte-americanos, foram destruidos por 
fórma que nos commoveu profundamente. NaLuraes de 
outras nações neutrues e amigos, tambem pereceram 
nas aguas da mesma maneira. Os allemães não fazem 
distincção alguma. Lançaram ·desafiO ao mundo in­
teiro». Cada'. povo decidirá da fórma por qu.e h a de se 
defender. A resolução que nós outros temos que ado­
ptar, deve ser tomada com moderação, ,iuizo, tranquil­
lidade .c com criterio correspondente ao nosso caracter, 
á nossa razão de ser com/o nação." 

Devemos uli.iur de nós mesmos todo sentimento de· 
excitamento, e plmsa:r, · que O· mot.ivo da nossa a,Ltitu4e 
não· deve· ser vergonhoso, nem dubio, mus uma affir· 
mação victoriosa de nós mesmos, ·tmwa (Orça physlca 
de · nossa na(:úo, que deve ser a ·reiv·ind.icaçüo dOs di- · 
reitos humanos, de que somos palatA,inos neste mo-
mento. / 

Em ;JS ()e fevereiro ultimo, quando me dirigi ao · 
Congresso, s~1ppuz que ora sufficiente assegurar nossos 
direitos de neutros, nffirmai' nosso direito e empregar 
no mar contra ILoda inLcrvcncão . illega! o nosso' di­
reit.o do manter o· nosso povo livre de toda illegitima 
violencia, pot•ém, a neutr'alidade a1•mada, si correspon­
dia, ao nosso primitivo proposito, pa1•ece aao·ra impra­
ticavel, pQr isso que os .submarinos S'"ão na sua rt.ali­
dade, · traiçoeiros, quando empregados como · ~ub­
marinos allemã,es contra a navegação mercante. 11:' im­
possível defenderem-se navioso contra esses at::tqlies. 
A le·i das nações suppõe que os na11iOs me1•cantes devem 
defe'T}der-se cOntra navios corsartf.o~ ou cruzadores, vi­
.:;lve!s que possam. dlm· caça em mar aberto.~ 

,' • ' , I 

Em . outro ponto, diz ainda em sua mensagem, 0 Presi· 
deute Wílson : • 

Essa· situação não poderia ser a escolh!ida· p01• nd~. 
SOmos incapazes de . escOlh.er tal cousa. E to,DlOs que 

/ 
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l.'esôlver: não podemos éscolher, nem escolheremoR o 
caminho da· submissão, nem tOleraremos ql!e se ipno~ 
?'Cm Os direitos sagrados da nação. As injustic;as que 
contra nói! ·so · levantam, não sãe injustiças communs, 
ellas rebentam das \•e·rdadeiras raizes· da vida humana; 
o pas•so que estou dando tem um profundo signifh·ado 
de carac.ter solemne e até tragtco; são graves a.;; res~ 
ponsabilidades qu.e elle envolve, porém, eu, dou sem 
vacillar de que cumpro o meu-dever constituvíonal. 

,..-·· AconselhO, pois, a6 Congresso; que déclaré que 'lt re~ 
cente Unha de conducta adop;tada ·pelá rjoverno ·iinp~­
perilfl, é nadq · rnen~s qJ-!e a O'IJhra co~trà o governo e 
o p~'!/o dos EstadOs Umdos c que estes acce~tam firme­
mente Ô . estado de . bell!iaerantes, que lheS. fói IISStm, 
·imp()sto,, · · · · " 

•r ..• 

' . . . 
Seguindo a indicação do Presidente dos Estados Unidos, o 

Cppgíresso amériéaíio,' ná resolucão" dé 6 · 4e abril deste anuo, 
em ·que declarou a guerra' á'Allemab.ha, ·encarou do ··mesmo 
modo os actoi:i' ''da· can\pari'bá; &úbmarina. " 
. ' '< ' ' " ; - I,' ', ' . 1 '" '! '' ' I '.I "' ~ 

~is, Sr-. Pres!d~nte, Oê tel'!!!-~ê cje~se f!oçq~e!lto: · 
· «Consoíderando qile o governo imperial 'll!emão 

tem bommettido répetidos actos ·de 'guerra contm o ao~ 
1ierno ·e povo' 'dos Estados Unidos da ·Amerü:a} · 

Resolveú o 'Senado e· Camara 'dos Representantes 
dos 'Estados!. Unidos da. Ainerica; rounidos em Con­
gresso; que · seja formalmente declarado ·o; estado de 
guerra entre Os Est.ados Unidos e o oovei·no 'imprrial 
allemiío, que deste ·modo. tem' s.ido ~mposto' aos Estados 
UnidO$,,:'" ' '··' · · · · · ·"· ·· ·· 

( 

. Essa .resolu1:ão qualifica os actos da campanha submarina 
allemã contra os··navios neutros como· acti>s ·lJe guerra e de­
clara que'. om virtude desses netos, ·o ·governo·' americano não 
declara guflri;a ·ao governo da A:llemanha', mas a c ceita a' _giuerra 
cleclaradn. pelo gov~rno . da Aliemanba aos Estados Umdos . 

' • , • I , ' ,. , • ' l l • . • • • • I ' • • 1 • 

« A POr.ITICA At.LilM.:i. EGUALA A SITUAÇÃO DOS NEUTRPS Á DOS 
. . ' AT.LIADOS » . ' ' 

; I " 

Qutlreis ver, Srs. Senadores, a quanto monta a extensão 
prodigiosa · do ·numero de victimás ·neutras · fm'ni'oladas ·· pela 
bal'bilria •.nllerr..ü, Jli:t execiucilo dn' . iurieacri desta. 'gü~r~a sem 
precedentes' 'na histotia ititcrn·aci'Orüil·do' mundo'? Eis, se-ri1hores: ···.· ;· ':.•.(··~.·" .. :·•. ·· " ··· ·· :., ' 

Aos '10 ele abril deste anno constava n.os Estad,os Unidos, 
no ministorio comptltente, que os submarinos nliOJ.nães até o 
dia 3 do abril, durante esta guerra, afundaram 68/i vasos mer­
oanttls neutros, entre os quaes 19 an:.ericunos, e atacaram 'séin 
l.'EÍSUJ.bad'o majs 79, inclusive Oito amerÍC~!!OS, , ' 
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Desde u: promulgação do decreto gormanico, onde( se es­
tab~leceu o. zona de guerr~, no 1 ~. de fevereiro. deste anno, 
m:tJS de um terco dos naviO!( ·~ubmersos !.cem s1do neutros, 

•sendo grande numBro de outras embo.rcacões neutras obriga­
das pelo t{!rror .a se. conservarem-nos portos . 

. 1 •• Os. navios neuf.ro~ sossobrados pelos subn1arinos se . dis-
tribuem .deste. modo:. no'~'.i.éguezes,. 410; suec~s. 11'1; tiolla.n­
dezes; 61; grego~, 50; hespanhóes, 33; ameriCanos, 19; pe­
ruano, 1; argentino, 1.. Toto.l, 689. 

Não se comprehenl:!em aindo. nesses dados os navios bra-
sileiros. . . . . . . . . . . . 

. Os. 1fO:víos 'Il.eu~r~s. quê, cscap&ram .. são: da Noruega, 32; 
tia Suec1a

1 
9; da Dnto.marca, 5; da Grec.Jo., SI; da He.spo.nha, 2; 

da Argentino:, 1'; ~do Brasil, 1; dos Estn!dos Unidos, 8. To-· 
tal 79. . 

. . ' Ora, Sr. Presidente, ·quando se. considero. que nem mesmó 
os .n:wios mercantes dos .paizes envolvidos. no. conflícto as­
sistia: ao irOv·erno allemão o direito de destruir o afundar 

· comei tem feito, pó de se avalio. r a qualificação devida • ..ao 
procedim1'lnt.o oesse governo quando trat:i os navios neutros 
corri umri crueldade, uína brutalidade q~te nem mesmo pm·a 
com os navios ,dos ·Estados belligero.nt.es lhe Ha permittido 
usar. . ' 1 ' · I~' : ( .. 

· Porque-·nãci ensino cousa nova a nenhum dos membros 
destà Casa·. Sabem todos, especialmente V. Ex., Sr. Presi· 
dénte, consunindo jurisconsulto como ê, que; mesmo em· re­
lação· aos navios mercantes dos paizes . en.volvidos na belli­
gerancia; os direitos .dos .outros belligerante.s ·se· limitam á 
captura e destruição .dos navio~ •. om caso de .rtecessidade. 

Esses crisos, segundo o direito inf.ernncionnl, são extrema 
e ppecisamente regulados peio& ternios das c~nyencões inter-: 
na!nonaes. Mas, ainda Q\l:lndo ossas leis permittJssem o.os bel­
Jigerant.es destruir os· navios mercantes dos se tis ridversririos, 
é com a condição precisa, o.bsolut::r, imprescirildivel de serêin 
préyiamente postas em segurnn.c·a as vidas não só dos pas­
sageiros ·· existentes nesses naVIOS 'mas ainda dos seus ca-
pitães e tripttla~t.es. • 

Eis a lei, a:inda em relação aos navios mercantes dos 
pàizes cm guerra. . . 

. . Entretanto, para com os ·nnvios que om guerra não se 
acham; pam os navios dos paizes neutros. como o Brasil, a 
:Allemanhà se arroga a si o .direito estupendo, innominavel; 
infernal, o direito ultra-barbaro, sem deflniclío no vocabu~ 
Jario da linguagillt) humana; o direito ignobil e info.me de 
matar · indistin'cf.!l\meri't e; como . cargo. -dos navios, que des· · 
tróem, os se-us capitães, os seus tripulantes c os seus pas-
sageiros.... .. . . / ... . . . · . x . 

Não ignora o mundo civilizado que só em um desses ria~ 
vio.s, .'o ... «J .. us)~ania), mais de mi.). vidns innocentes,. entre as· 
qnnes .. <·roancns; .. mulhere~ e velhos. todos inoffens!lv.os, pro­
t~l:!'ido~ todqs pelo~ .. antigos pririci1.lios do direito intêrnailio~ 
nnl. · qu<· oxchte · dqs soffrim,êntos .da i;uerra :is pessoas dos 

' :· 

., 

·. 
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:não céiJJttatentes, pagaram com n perda da vida a :brutalidade 
desta campanha innominavell · 

AE.sim, senhores, a Allemanha trata os neutros, no mar, 
nüo como belligernnt.os, mas como nem ainda aos belligeran-
tes poderia tratar! . · 

'J.'en.clo creaélo. para os belligcrantes uma lei nova ~ a lei 
da destruição e da morte sem contemplação - tendo crendo 
para oB navios mei·c.anf.es d•1S paizes bel!igerante)l essa lei, 
est!mdeu-a, por um segundo nrbitrio seu, ·aos navios mercan­
tes doto •paizes neutros. De modo que, neutros e· bel:Jgerantes, 
são nbrangidos todos na mesma lei de brutalidade que vem 
da All<m1anha, mediante a invocação dos seus direitos divi­
nos 8ohH• o re·st.o do genero humano. Neutros il be!ligprantes, 
envoh idos todos nessa lei da brutalidade, pagam, indistin­
ctnmehLC, ns custas ela .rampanha alle'mã com os paizes em 
guerra com os imperio:s cent1•nes. . · 

Qus especie de neutralidade então. é esta, Sr. Presidente? ·· 
Qüe especie ele neutralidade, então, .é esta neutralidade 

em b••ue!'icio da Allemanha, que a retribue com um trata­
mcnt<J a que, segundo as leis do direito internacional, os pro­
prios navios mercantes das nà~ões belligerantes não p·odem 
estar sujeitos? · . . 

De.>Lruindo-se, Srs. SenadOres, systema-.icamente, todO.'l 
oa vnws mercante;: de toctns as nações, inclusive as .que ·se 
cor.Hervnm em · rigor·osa neutralidade, a Allemanha decla­
rou, di' facto, aos ne\Jt.ros guerra, bloque~tndO-lhes o com­
mor•c.JO. O bloqueio não é sinã.o isto: a prohibicão d!\8 com­
municnções maritimas que .o governo de Berlim 6Stabeleceu 
em reln~ão a todas as neutralidades, atacando, aprisionando 
e afundando os navios do commercio. 

Soh estE. aspecto, pois, a politica a!lemã igualou a situa­
cão <1cs neutros á das potencias cbm que o paiz do kaiser 
cstó. em gúerra. • 

P.~T.AVRAS DI': ASSIS BRASil,, J,UJz DRAGO, Mi\RTINEZ E CONDE 
• Dll .ROMANONES 

E', portanto, uma situação de ·guerra offectivamGnto pra­
ticnda, r,inão declarndament.e proclamada que o rúror germa­
nico instaurou para com todoR os paize.s cuja neutralidade. 
rEclama e aproveita; mas, as nacões assim burladas conti­
nHam 'CP.:U uma fleugma digna de ·OUtro ·nome, [I manter-Se 
~m uma neutra !idade, que só em sQu prejuízo existe. 

E' uma posição rle dous aspectos, Srs. Senadores. Duns 
curas entro si oppostns. A da neutralidade na maneira' de 
tratar a Allomanha c n da gttrlrra declarada na manoirn do 
ser, J.Ol.' ella trufada.' , -

J~'. entretanto, nessa fado, nessa condescendencia c:l'e 
ontra~ nnçõE.s neutras para com a brutnlidade crescente dos 
met.hodos ele gu~rra, allemiiÇ!A, que se fundam os amigos da 

I 
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pn1. n' Lodo o transe para sustentarem qué não. se tendo re­
solvido c.sses IJnsos em relação a outros paizes, pela guerra, 
o J::Pnsil dcvnrin indel'inidamenle, . como olles, 1l!jeitar-se a 
todos c.~ .sol'fl.'imentos, prejuízos c vilipondios, para não rom­
per es~a 'fic~ão de neutralidade, creada unicamente em be­
nP.fi(•JIJ da Allcmanha e em damno dei todas as outras poten-
ei as dn 1 erra. · 

Ora, folgo de ver, Sr. Presidente, que a minha opinião 
é r:ompart.ida no Brasil por espíritos dos mais elevado)l e dos 
mais notaveis que a politica e. a cultura brasileiras contam 
no seu seio. 

Si os nobres Senadores me permittem, ler-lhes-hei algu­
mas pahivras de uma carta do Dr. Assis Brasil, publicada ha 
pouco em uma das folhas de .S. Paulo: " 

«Desde que declarações expressas •da Allemanna,·. e 
factos ma is eloquentes de que e lias, deixaram claro que 
f!ila buscava o .domínio do mando, ·só eguistas e es~u­
r;idos poderiam d<1ixar-se dar· por illudidoll. Esse in­
sulto tendia mais que sobre . o esquife fluctuante, sobre 
a propria liberdade, isto é, sobre a existencia nacional, 

Com a Allemanha · vencedora na guerra actual, o 
n•sto do mundo ficaria a seus pés. Era, 1'JOÍ\9, obriga-· 
çãc. de honra, e dever irretrata.vel, emfim, que toda 
moa nacmo ame!4)ada se ligasse aos povos sobre os 
quaes cahiu o primeiro arremesso • do conquistador 
universal. O meu ponto de vista sempre foi este fi 
estou certo que a naofio, si assim. procedesse, teria «la­
vmdo um tento:& na historia e praticamente não $e 
pl'e,íudicaria, porque, como os factos estão mostrap.do 

e rontinuariio a mostrar uma a uma a todas as nações 
d<• algum valor neutras, em começo, serão arrastadas. 
:w conflicto effectivo. 

«A.h I Brásil! Quantas opportun.,idades. de sahir da 
sombra ta fazem perder /:& 

Consolemo-nos com os nossos correligionarios da 
outra Amerira. O equivoco d~sses ainda foi mais 
~raf!so que o nosso,, 

N'a Argentina, ve,ío en que um dos espíritos , mais 'emi­
nmtes cJaquelle paiz, um dos caracteres mais ,moderados que 
a pol!t 'ca argentina conta em seu seio, o mais laborioso re­
Pr'l!.scntunte dnquelle paiz na conferencia de Haya; o Sr. 
Lnií, Dl'ago, pt•onunciando-se acerca desse assumpto, opinou 
àc1· mPPmn modo que os actos da guerra submarina importam 
om umn declarnçiío dA guerra a todos os paizes neutros. 

. «Como podoria uma nncão da America - diz elle 
- subtrahir-se ao conflicto e permanecer neutral. sem 
rene(Jar ·a sua posição e sem cDmpromettet• ao mesmo 

.... tempo o seu presente e o seu fwturo r~ 

• 
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1·.· . . ~L.Crdeio . que assiri_II ~CV!liDOS procederÕ para engrossar 
mw o · epressa. as i'J mras dos que ·OPP em a oppressüo 
doe governos .absolutos o direito .dos povos, eviden­
ciando, mais urna ver., cm nome da justiça, n: uniã.o 

· material e moral .do c.onLinente . c a defesa de seus di­
rei Los essenciaes de i·ndependencio. e de soberania, (j\Ue 
nüo são, em definitiva, senão a afi'irmacão do princi­
pio democratieo. nris relaoões internaci<maes.~ · 

.. «Minha ophiiüo tem sido,. desde o primeiro .. mo-
. mOJ?W. e assim tive occasião de manifesta!'. a pessoas 
mull.o ligadas ao Go:ver.no, que, mós .. devia.mos acompa­
n~tw,.os, Estado.s~ Unido~ • .,qua~do essa nação resl}!veu 
oot·L!ll' as relnr,oes dt,plomatwas com o· imperio ai~ · 
lemao. » . 
. . «0 l1loqueio sub~a;I:ino e, a· ii!ti.mação , amencadora 
q)le s~ nos. ,fez, , prolubmdo a()s navios, e aos cidad~os 

· . argent!l!ws cruzar por uma wna. de guerra arbitrat'Ht­
'. mente. traçada no mar livre; . contrariando 'os mais ele­
. mentar:es princ;Jpios do· ,.direito .. internacional. teriam 
,justificado. amplamente. essa n.ttitlide, Ho,jc,. t situaçãD 
sq aggra~ou. Os Esta dos U!nidos . sq . encontram em es­
tado de guerra. com o imperio,, allémão. A l1,1.ta estabe­
je,ceu7se, na fórmn q)le a .. mensagem .. ~o., governo do 
.pr.esidente \Vilsori estabelece: a democrar.Ht contra o 

, abso•lütis,mo. » . . . , ::.. . , 
; No b)iilc •. ve.io niridii a ,opinião de urn,dos mais eminen­
teg .. i!lri~con.sul.los .. e internacionalistas. o St•., Nicoláo Marti­
!Jf!Z •. <lir.en.do .. do[ .roesmo modo que todou.o mundo .. está em 
guert'a com, a. Allemanba, d~;:sdr. que u .. Allemanba .declarada­
men l.e crnprehendeu à cainpa~n h à submaririà -sem· restriccões. 
. Na Hespri.riha. vejo o ex-primeiro IÍJif!~stro dGt CorDa. o 

· condn de Rlomanones. def~nder a sua manel,f'a· de·pensar deste 
modo: · · · . ' 

«l•'oi a·o~ .. ~eutros ~~e a AllemtiiÍíhii dec.i.arou gu,er­
ra .. Silo elles os visados, I}S àttirigidos pelá guerra sub-
rilia.» . - · . . I . - . 

Nh Inglatert;a, em um livro, !Íri ufu arinQ. a.penns sahido 
:i lume, diz um dos seus maiores internacionalistas: ' . '' . . . ' ' . ' . ' 

. . ~li.o .havendo blóqileio effectivo.; toda airiterfe­
re:ncia violenta . contra. um navio n:éutro, · cjlie não con­
du~. !lont.rab~nqo; nem se. achà. empre~aà() .eiri servicg 
hostil .consmuwd um acto de ouerra contra o Estado 
nentro ·a q!i.e pertence o nat#o.) · 

' . -
«NA ~ROPR~I . AT.LmlVu\~HA RECONHECE-SE NA .CAMPANHA SUB­

MAÍÚN,\ o cAiUCTJm bm UMA auEim • .\ A ~·oiMs ·As r~AÇÕEs . . 

:Mris nãó ll i.Gd6,,. §~hJiqtes. Nn, .. P~PP~iâ A\lem~nila, u~~ . 
opi11ií i o eu !La, a opiniao dos mais emmenles dos seus escr1.~ 
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pt.arés. daq.uellcs que t,cem · preservado ab:avés das paixões 
desLe, conflwto a. s.t~n probidade moral de ,pensamento e de 
pn!av.ra,. essn,. ~pmmo. se pronuncia no mesmo sentido que 
aque!la J?Ol' mim. ad'V'ogad~ ... E' o Sr. Mnximiliailo Harden. o 
pel~.bre J·Ornali.sta ·c. polemista allemão, conhecido pelo seu 
laim;Lo. sua, violencm, ·pelo calor do~ seus .s~ntimentos ger·­
manrstas. E elle quem em. um nrtlS'O publicado no jomal 
Dia Zukunfa S() exprime deste modo: . 

. «A erltr!Jda .elos, ~stad~?,s. Unidos ·na guer.'ra deve ser 
.tomado mm to 11 ~ério, nao ~6mente \Jelo lado, moral. 
como symptomn rio enfraquecimento do prestigio alle­
m.i'lil peralllte os neutros e do fracasso de sua politica 
exterior, mas, ainda do .ponto de vista material. por­
que 0 peso . dos Estados Unidos póde afinal fazer pen­
der á balança o equilíbrio áté U!)'Ora mantido.» 

«ll1m ·Seg'Uida tratando dos prmcipaes esforcos to­
mados. pela Allemanhti para evitar o .rorii,p·iment.o com 
a. America, Maximilia1no Harderi diz. que tudo i'oi in­
'llLil. deante da declaracão da campanha submarina sem 
r~stricoões. » . . . 
,: ....,.«Essa resolucão do ·Almirantado geriimnico -
diz. Har:den . ....-. 86 .pód!ia ser recebida pelOs Estados Uni- · 
dos .. como uma declaração. de auerra; dl;lnnto deli a os 
Estados Unidos só poderiam considerar ns propostas 
çle par. .feitas pela Allcmtinha como uma .po1nte sobre 
il qual '{lassaria n campanha submarina sem rcstricções 
e sem misericoJ•dia. » · 

I 

' . . . E'.-j:JOis. na pro12rin 1\.l!e.innnha, entre os seus esp!ri.Los 
mais. lidos .que' se nao trepida em ~:econhecer na campanha 
submnhnà o càructer de uma guerra declarada !J·e1n Allenia-.. 
nha a todas as ·nações neutras. , 
D' ,.1.A,ntàs d.es.ta f\'\l\3.l'l'a. ·~r .. )?residente. o~ eminentes. repre­
srmytpt,es do, pensamen~o I polrf,IOO .;Da,· propria. Allemanha. eram 
unwmmes .. em p.rega~:. a~vogar .... ensmar . c.om calor como , 'Um 
dos,,pririêiP.io:S ~rigJ,'ados 4o: dir:eito dus nncões. o de respe,itar 
a posiçãó .. dros neutros na guerra. moderna. . ' , 
. - :roniémos;. por exeinp.Jo ... senhOres; parn, v.os dar uma su- . 
ner~icjiiJ; üif)~ bre:vé . idéri ,de : lim ,fii~to qtj(l e ii vos. pod:ia de­
monstrar .. com .. !llementos muito . , mais . amp:los. tomemos um 
tçipi,Ço A:i,,.T?e.~·l.rc, .d~~ )iiestres .. neste assumpto, , oillr~ os, in­
t,erp:;tCI91),1/-h~tas, aiiÇlUU:!ls. o. celebre . H.o,ltz~ndor{f: ~ao . dei I e 
est,as,pnlay,r:as:: escri,P~as ,,nos seu~ :elel]l!)nt~s de drrcrto mtcr-
nacional puhhco, capitulo VII. paragrapho 70: '. 

"••\1 1 Jo ,· .•• ·' .: •• ;:· ' .: .li' ,' ! . ' .• 

, 'I',., ~N·a~a rpro,ya mms, ~larament13. os pro~e.ssos , do. dr­
re,Ito ... ctn~ ... g~p,teso .. do ,q~e o. ,resP,e!to~ .. prescente .sempre 

,(/1{1!. os b,elltfle\(lntes .m~st.rli'ln, 'J!ara. cq'fll,, os dfr~tqs dos 
neU.tros. Jje. fml.o. o recophecrmento. destes ,prreitos,"de­
'monstrn que os interesses r,iricificos vão prevaleceni:lo. 
cndn vez· mais ao· inteJ•esse dos combatentes em jeynr . . ' ' ' 

• 



314 ANNAEB DO SENADO 

a. t~da parte a destrui cão r. \\ rui na. Po.ra que .b ar­
bitrw c os horrol'es. de que· sempre se tem· ocompa­
:nhndo a guer.rn, dcsappareonm, para. que se convertam 
em realidade. os idéns modernas. Rcgundo as quaes a 
gu~rrn cí uma luta submeLtida a rcgros bem estabe. 
lecidas, c que se devem observar até em relacão ao 
adversorjo, releva qur. os belligerantes se acostumem, 
sobretudo, a acatar os direitos dos nr.ut.ros.» 

E é. senhores, oindn isso o que esse mesml) escriptor, na 
sua gronde obra elo Direito das Gentes, sustenta rneste elo­
quente topico: 

«As ga•rnntias da. neut.ralidade permanente hão de 
ser considera daR como um dos marcos do· progresso na 
:formação ela politica ei.Jropéa; por meio dellas os ter­
r·itorios protegidos :po·r esses pri:ncipios hão de ser de­
Jendidos medinnte uma diil'])osic.ão commum contra·· a 
éventualidoade de serem ataco dos. E até agora ne­
nhuma potencia se atreveu a violar as garantias desta 
natureza. AQUELLA QUE OFFENDESSE ·o DIREITO 
DES:::!F~S. Ni\1) .QFFENDERIA SOMENTE O PAIZ ATA· 
CADO. !liAS. A CAUSA DO PROPRIO DIREITO, E nes­
sas gara•ntias ha a expressa obrigação de impedir taes 
coisas. !\'ada poderia .!,ornar a sit.uacão da Europa m!lis 
insegura db flUO a falta dos Estados em cumprirem 
es3es <lr-vr;rl'es da boa companhia internac~onaL» . , 

Eis. Sr; Presidente. a doutrina que na Allemanha se etn· 
sinava a respeit.o da neutralidade antes que .a conflagraciío 
actual mudasse de modb tão completo as idéas reinantes na 

' Allcmanha. 
· FundadQ nessas considerações, apoiado ·rlessas 'autorida· 

des, !mpira<lo nessas doutrinas, vencido por essa evidencia, 
. Srs. 81'nadores, convencia-me· eu de que a s~tuação creada 

,para o Brasil era a mesma creada, hn muito· tempo, em re· 
.Jaçã0 a todos os o·utros povos neutros e afinal reconhecida 
pelo governo dos• E:;tndos. Unidos quando S'C deliberou a as­
sumir tlma posição definida na guerra, !;empre me· pareceu, 
Sr. Presidente, que nii0 estava no nosso nrbitri0 consid:erar· 
mo-nos om estado 1h pnz quando uma nação belligernnte nos 
confundia com as lltlC se achavam em guerra. Do acto dosEs· 
tadn;; Cnidos con~iderando como declaracãio de guerra á 
Rrpublir.n Norte-Americana 0s netos da campanha submarina, 
rpsuHnu ~. meu ver por uma necessidade 1ogica e inevitavel, 
a eousequencia de ' que o Brasil, contra sua vontade, pela 
força ·oos aconter..\mentos, pela deliberação da Allemanha, 
pelos ::..<:tos intencionaes do governo germanilco, se achava em 
guorrn ,F. não a podia evitar, · · 

•• 
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(PORQUE ACCEITEI A SOLUCÃo· DADA PELO OOVEI\NO AO PROBLEMA: 
INTEU'N~CIONALll 

.Essa, Sr. Pt•esidente, a minha oPinião, - O'pinião auto­
rizada pelos espíritos cujas palavras acabacs de ouvir e ainda 
pelo procedimento de outras nações neutras que immedia­
tnmente acompanh:.wam os Estados Unidqs no acto decisivo. 

1!1ram, portanto, radicacs as minhas opiniões neste as· 
sun•pto, Sr. Presidente, e nunca as busquei occultar, sem 
qun .por isso, entretanto, assistiSse a ninguem o direito de 
me accmar de estal' prégando a guerra. 

, Não ~! verdade. Neste assumpto me tenho abstido 11té 
onde uo~so de annun<eiar 0 meu pensamento, evitando con­
correr· quanto .era 110mpative1 com a minha situaçã'D de· ho­
mem publico para a agi taçã0. de paixões 'em cujo des•envol­
vimen!o· não me p'lrccia que devessem collaborar os espíri­
tos moderados e conscientes dos perigos desta. situação. Não 
me .pfoimuneiei- pel.l guerra .. como reruHante dos actos da 
Allc•manha sinão uma vez, no diséurso pronunciado no «Jor­
nal do Commercio ,, . ])r a uma manifestacã!o ,popular promo­
vida .pela Liga. dos Alliados, sem consentimento prévio meu, 
e qne depois emidei csforcos para evitar, promovendo, a 
principio, o seu ad!ament.o. Não •estava, porem, com os meus 

. devC'r~s recusai-a não me era licito negar aos meus conci­
dadão~ e alls meus .corre!igionarios· a minha opinião siMera. 
~obre o assumpto. Solicitavam a minha opinião. Dei-a uma 
vez, uma só vez, e um ooto só nã;o constitue prédicn. Prégar 
é eX11rccr actos de propaganda •e ·pras elitismo. Nunca envi· 
dei osforcos nesse ~entido; !.imitei-me a dar abertamenLe a 
minha 0pinião, como . costumo, nestes assumptos; do mesmo 
modo que a. respeito de todos os outros na vida publica. nunca 
UHl rCtCusei a. dar .. Não· pertenco ú escola. dos que não refle­
ctem sobre as suas responsabilidades; nem lambem á . da­
quelles que para ~vitar responsabilidades não hesitam em 
calar-~ e ou dar conselhos menos dignos. Deante da minha 
comclicínria. era evidente a situação ·forçada. em que se achava 
o meu· .paiz pela a!fJ•onta da Allemánha, pelos a:ctos de guerra 
é&mmettidos pelll: Allemanha ;para comnosco. . 
.. Sendo ·esta a ~iCuação d0 meu paiz, a minha. consciencia 
me obrigava a. fallo.r abertamente a verdade, A nar;ão· que 
.r~solvesse que encarasse a sua posição, que lhe pesasse as 
reRponsabll~dades, ~s •consequencias. l'{ãtl me cabia a mim 
impor-lhe o caminho aconselhado p·elás circumstancias, nem 
aN·ast.al-a neste ou naquelle sent.ido. · 

Mas nilnguem t.inha tambem 0 direito, Sr. Presidente, 
de c•xir;ir que 'eu ~uffocasse no fundo da· minha. conscieneia 
aenlirnentos de dignidade e civisml) como estes. 

Quando uma nação chega u0 extremo, á miseria de não 
ter mt'ios de se defender, de sor obrigada a tolerar em si­

.lenrio .absoluto e resi:gnação jl}imitada. todos os actos contra 
!l seu direito, a sua hOnra íe. a sua ~existencia, essa naoãlo per-

" 
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deli 0 direito de existir c . nfio se deve qilei:íéar si àmanli11. 
outra; mais fortes u l.iliznndó-s·e da autoridade qUe lhes for• 
necr.• c• ubnnctono po!' pila dos seus direitos, tirarem .dohi as 
consc•crl1ei1Ci.as. rial.lit'i':es, :considerando-a não como um. Estudo 
sc•b(•i·nno y~i,inz, de.

1
se asse!ltar par ,a .P~r d~s outr~s n,o con~ 

selhr.• dM nacoes. mas ctomo uma moa mferJOr creada para a 
8t.iekão, a, donie'st.ieidüde ou a tutela, ' . .. 
, .. Eihb~r·~., por;ém, :radical, Sr. .Pre.siden:t~, . o in·eu radic~~­

l.Jsmo :fr.>J. sempre u da escola dos que pei:J.md0 Ludo se vã(j 
c r ntchfrii1do com tis .partes quê lhe· )l'oncedein, a til chegar à o 
todo, e eis porque,. ~r.; Presiderit:e, seildo miíis adearitàdo, ria 
IYÜÜPirâ de ':considnrà'r. estes assumptds do éi\ie o. Governo. 
acti'oal, i.icceifei· à. ,SrJhi()ão po~ elJe dadà, ai:i. ,prciblenia Ínter~ 
llàCiOnàl, ,l)eS~e ,mOJilentq, e coo.s~gion:da na .Jormula que,• ap7 
pr.ov.urln ,Já., pela. Calnara. dos .. Deputados,! .se acha neste mll-
men1o. sühmet'tii:hi ,;j discussãb nesta ·casa. . 
, ... Ac·rce#ei esta 'f•Jrm1ilà , sr.. Presidente,. p'or me parede r 
c.tu~. <!lhliorn. hão. ;rJcirrespo'nd.esse . ,eJJii .. intiegralmente . à . toda1s 
::ts, )hin'lias .. aspii'aéõr?.~; cmborâ mo parecesse que para harmo­
I)iioJ-â e.9m a,. logica :se,ria n~cessar.ih, nrilp]ial:-'~ •. acc'eitei~4 
porque. me.,parec.eu. que com essa ,formüla ~omquanto por um 
r;mniilho mais Jóhi;o e indirecto; cli·egariamos ultimame):ite aos 
rüer;mos resultados. Pareceu'-me . de bom iions~lho condescender 
corii . ri Í•rud'enciil. (\os cjue, rcarregarido com as responsnb'ilid;l~ 
de~. d(; ,Go\ierrió ' cqntieceni ínel~qr, ,.çlb,,ÇJUe eü, a' extensão dqs I 

seus. rec\J~sps .. E~taJ:~,,sn]~a.,a ,i:!Jgrudade nacJona'l;; e t.ere~os 
cr . .eaclo para os .. nossos,. dJreJtos um. terreno qo qUal r.apJda· 
mc·hLr:, ;;.cremos, .. pi)! ri. fOrÇa dos itco'iitéicimetitos. o'brigil'dós' a 
cheghr á •. sol.\.iÇãb ,ilflfiri.if;i'ira, . ,.·. . : . . .. 

. ,., Accei~andi:i à ... foi·mulâ do nro,iect9, Sr" Presjd~nte. entrre~ 
1 anLp; .r~toc,ür~i 'qstugaH~ ~leO::J!te ):J~s, ':iiriniJ!Piçs .. ·~o p.iréito, 
Jqt,er·rwcJ()~a~,. par~.1mc~ntra,r .:a, jusflfJ~ac~o J1irJdJCa . d.a D{)sSI!, 
atl.,~~udc n0 ,pa,s,so que :y~mos .. d~r. revogando .os ·act~s de. n~ll: 
Íl'!\l,l.dndo .em. relação" a{! governo do.s .... Estados Um.dos, .. auto~ 
J'izando ·' o' ·so:vernó . 'bras.ile.irtl .. a es'terii:Jer . à .:r:evçgaóão. ·dJOs 
tçl9s de .. ri~j.it~i.ilidac,re nos. :o~t~os _gov,~r,~os e ·ol!t!>.rs'ánq9~Tiie 
mnda a !taculdaáe .de se utJ'ilzar dos navws ·aJlemãkls existen-
tes no~ nossos rporto.'l. · . . · 

<O BHÀSÍL DElJXOU Jlli: SER NEU~~ ENTRE A ALLEMANHÀ E os 
' ALLIADO 8>1 

' I 

'· . A. mel! ve~,· Sr' . P~esid~#~e.:, ~. revóg~ção. d~ ~.~utr!i.J,idacÍe; 
.~lêf!1. ~~~ )'eS~l.t~r .. dQS a~tO? i:! e gue~r~. ao~ r ta 'pratwa9os pela 
Allc•man'ha .parp. com todos os ·povos neiltros e especl!ilmente 
pam com o. Brasil resultii isualinente 'db ·'facto da ruptur.a 
daiJ iwssas ~·~lacõe~ cciin 'o .. governo iilieínão' . . . . 

. N(ml'r(\Iiéliide eX])r.iriir 'urii'a sit:uàcão,IJoe Mii âinisade entre 
~i'ri1 'goyei'ii.o rieutrô e às :duas. partes bellig'eratites.. Quando 
r!ntre .'dl:ilCs 'naoões 'l]i:fe ·c'ontendem 'ri"ó ·'thesrrio coriflict.o 'ilina 
,ierceirn sh ~l:JPO.I).Cr.l •em disposir,ão de boa. amisade, \)ara c.om 

•' 
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ambas a consequcnr.in é que essa nação, não podendo P.e.nd~r 
nem •J.lllra um nem para outro lado, collocada em eqmllbno 
entre ·as duas, se acha ne,cessariamente. em uma situação d~ 

. neutralidade. · . . · 
· · . Rotas; porém as relações entre uma nação neutra e uma 

'das nações · belligerantes. a: situação de boa amisade da nação 
· · neutra ·para: coil esta nação belhgerimte cessa de existir e si 

a amizade ce!'sou de existir em relação a um do~ belligr~~n­
tes em relacao ao outro claro está que a neutralidade deixou 
de : exii)tir. . · · · ' · · 
·· O' SR. A. AzEREDo - Muito bem. 

: ', -: '•· ' i I • :~ •'•I . ·' 1 
: ' ; •' :' , • 

O SR. RuY BARBOSA - Esta é a verdadeira doutrma. SI 
vos qui!i;ess~ · l~r · text'os de autores, 'al~uils · ·dos · quáe8 · aqui 
tr·~Jl:(~,, ~~~a :v~~ :ffio's~rar a Ve}'dap~ . tlest(l. proppsição, . p;l.o 
me serm ilifflc!l; Elia· é de evidencia logJCa e de eviden-
ciii juridiéâ:' ' I • 

0 0 0 
' . ' • '• ' ' 

· Neutro' so chama 0 paiz ~ e a palavra o está dizendo -
que não é' ~ém por U!ll n~m por. ou~ro, nem Mn4e para UJIJ 
lado nem para o outro, na0 se Inclmando para nenh1J.m qos 
dous lados. E' neutro porque ~e acha em uma posição de· 
medianidade perfeita entre as duas partes em conflicto. Mas, 
desde· que; pela cessação das relações com' uma das partes, 
necessariamente cessou de. existir essa situação de neutrali­
dade a respeitü de ambas, é claro que peride ·mais pára um 
dos lados do que para·-outro, inclina-se máis·para a nacão' c'Om 
qtj<em continúa a manter boas relações de ·amizade do que 
para aquella com quem interrompeu essas relações. · · · ' · 

Como admitLir, pois, que em seguidá ao. rompim'ento com 
uma das nações belligerantes se renove por um novo· acto 
a declaração de ·neutra!ídade ? E' í!logico é absurdo sustentar 
a neutralidade brasileira. Para com 'a Âllemanha cessou· por 
varias motivos -decisivos. Primeiro e sQibretudo' porque"a :AI~ 
lemanha mesma- foi a primeira a destruíl-á, collocando-se. e;m 
guerra. aberta para comnpsco mediante os actos de destruição 
bi·ütal dos 'naytos mercantes b~asi!oiros, que· lhe não•·era per­
mittído praticar nem mesmo ·quando se achasse a' Allemanha 
eiii guerra ·com ó' Brasil. · · · · · · · · · ' · · . 
· ·. E~tªb_e)~cjdl:l, p_~rtanto, a S')lerra por este- modO, por acto~ 

que sao· mais do que actos 'de guerra· porque são actos que 
as leis da gu~rra não permitt:em nem ,coritra. os bellígerantes, 
estabelecida por esses actos a situação de guerra, ·por act.os 
positivos e solemnes a Allemanha ainda a. estabeleceu p,elos 
outros factos e, em consequencia; · nos arrastou· a; ·romper. 'com 
e !la as relações. · · · ' ' · ' ·• · 
'·' R'otas estas boas relações e man~ídas às boas relações com 

os alliados, é claro q\(e o Brasil deixou de ser o neutro entre 
a Allemanha e os allla.dos. · 

\\fas, ve,jam~s. Sr. ~residente. O Senado que me perdôe 
a mmha mmuc1a .em aprofundar o assumpto. Estou · como 
um a-dvogado arr(\zoando ·lima causa, mas causa que não é 
minba, ·a causa· do nosso gran4EI cljente conunum, a ·causa do 

.\ 
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Brasil, c é por isso que. na presença desses factos eu me pro­
ponho a estudar em presenca do Senado com o concurso dos 
illustres Srs·. Senadores as circumstancias do problema, afim 
de verificar si; procedendo como vae pro.ceder, usa o Brasil 
de algum· arbítrio, qualquer que ellc se,já., ou si. pelo contra­
rio, vne haver-sn estrictumente dentro das normas precisas do 
direito estabelecido. ' 

Para isso, Sr. Presidente, necessitamos d~ indagar, pl'i­
mei ro, si a Allemanha tem o direi to de fazer o que faz com 
a guerra sulbrriarina. Depois, em conseguindo nós demonstrar 
que não lhe assiste o direito de fazel-0, examinaremos si, ex­
orbitando a Allemanha além dos seus direitos, nos assisLe ou 
não o direito de adoptar. em defesu contra os seus att.en­
tados, as medidas .consignadas no projecto que vamos adopta.r. 

Decretando isso a que chamou a zona de guerra, preten­
deu o governo de Berlim estabelocet• nm bloqueio, um verdeiro blo­
queio nos seus efl'eitos, mas um bloqueio do geum·o novo no seu cara­
cter, nassuas qualidades, nos seus progressos o na sua feição juridica 
em face do direito internacional. · · 

. \ 
«SÓ .É LEGITmO O BLOQUEIO .EFFECTIVO» 

/ 

Vejamos, Srs.· Senadores; qua(é a condição essencial para que 
seja legitimo .o bloqueio, qualquer que clle ror. Condição essencial 
entra outras, mas primordial entre todas, é a do que o bloqueio se,ia 
ell'ectivo, isto é, do que seja estabelecido em condições taes que a sua 
violaçrLo hão seja passivei sinão em cpnrlição absolutamente exce-
pcional. · · 

Sobre isto eu niio quero citíLr sinão autoridades . allemãs, e co­
meçarei pela de Holtzendorfl' .. São dolle estas palavras nos seus· uElc- · 
mantoS>•, cap. VII, § 72: 

uSi o, bloqueió é aff'ectivo,. a sabe1·, si o mantém uma torça 
bastante a interdizei· realmente o accesso do littol•al do inimigo. 
força é que os neutros respeitem esse bloqueio. Não se exige 
que exista impossib liclacle absoluta de se penetrar no porto blo­
queiado. Basta serem taos as providencias tomadas que tot•no 
arriscada a approxima~i'io ao ponto ele não pocler o navio fo7'­
çar o bloqueio sinão po1· obrlt de circumstancias inteiramente 
cxcepcionacs., · 

Esta é a liçiio de Hotzendorfl'. 
A liçiio de Bluntschli é a mesma. No art. 828 do seu ccDiroito In­

ternacional CodiflcadoD, asaim affu•ma ello os principias estabelecidos 
no assumpto: 

. •Os neut!'OS silo obrigados a respoita1• os bloqueios etl'ecti· 
vos. . 

E' efl'ectivo o bloqueio qüando é mantido por uma força 
bastante para vadat• realmente o accos~o ao littoral inimigo. 

A mera proclamação do bloqueio não basta.» • 



SESSÃO El'i! 3'1 'DE MAIO DE :1917 3:lll 

At•l. 829: 
«O bloqueio de um porto ó ofi'ectivo quanrlo a sua entrada. 

c sabida sa acham interceptadas pot· navios do guet•ra estacio­
nados ante o porto ou pot• baterias assentadas na costa., 
Nã.o se exige -numct•o mini mo de vasos do guerra ou ele canhões 
nas batet•ias estabelecidas em· te!'ra. Cumpre,. porém, que o 
inimigo possua no logat• rorc;as.sutnciontos a podot·em, nã.o em 
torlas e qmiesquer circumst~ncias de modo-· absotuto, mas SÓ• 
mente _cm alguns casos isolados, interceptct1' ct passct!].Cm 1•egular · 
c no1•mal dos t•asos me1•cantes. 

Assim, pa.ra sot• elfoctivo o blOQIICio, sel'á. mister que as l'ot•ças 
bloqueantes, polo seu numero, qualidade e posição, estejam cm condi­
ções de: 

«interceptar a passagem 1·eaular c no1·mal elos navios mer­
cantes., 

Quando é, porém, que se considera verificado este requisito ? 
Quando é que se ha do entender que se acha interceptada aos navios 
mercantes a passagem regulai' c normal ? · 

Evidentemente quando em I'CIJI'a a passn.gcm estiver interdicta e 
quando, só por excepçtio, só excepcionalmente so pudor lograr tal pas­
sagem. 

ltegular e normalmente quor dizer pOI' via de 1'C01'a. 
Si as fo1•ças bloqueadoras sã.o taes· que, por via de rcgt·a., se não 

possa varar o bloqueio e só por um caso e:vtrao?·dinario, só em cir­
. cumstancias excepcionaes, tal se possa conseguir, então será effectivo 
o bloqueio. · · 

· Nl!.o.é assim, Srs. Scnado!'OS '!, Não estarei interpretando com 
fidelidade as palavras de Bl un tscli ? 

Elle que responda, elle mesmo. 
. i 

«Convem acautelarmo-nos,.-diz Blnntscbil, aunotando a 
· 1 Slla propria ob1•a no art. 829" contra duas interpret.a~.ões ex· 

· tremas das palavras bloqueio effectivo. Admittem uns que, 
para ser t•eal e etrectivo o bloqueio, é mister qne as forças 
inimigas bastem a interceptar de um modo absoluto o com­
mareio com a praça bloqueada e o declaram nae eaectivo se 
um só navio consegue forçar o bloqueio, sem ser. percebido •c 
-captnrado. E' exigit' o impossivel. Se alguns peqttcnos navios 
alcançassem pela noite, ou cm I'a.zãe de cit•cnmstancias favo­
raveis, ft•ustar a vigilancia da esquadt•a bloqueante não seria 
a prova de q11e o bloqueio não fosse eft'ccttvo... • 

NilO cesssa de >er eO'ectivo o bloqueio quando um ou alguvs 
navios· chegam a transpor, excepcionalmente, 'som estorvo, as 
linhas inimigas». 

Portanto se as linhas inimigas são atravessadas, nã.o excepcional~ 
mente; mas ordinariamente, frequentemente, normalmente, isto é, 
normal e regu/m•mente pelos navios mO!'cantcs, o bloqueio não ti cff .. 
c'iuo. · 

·. 1 
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E so não A eJl'cct.ivo não 6 real, nil.o 6 bloqueio, segundo a re-
gra categoricn do llluntscb!i. ' '· · 

Agom outra autoridado allcmil nilo iol"e!"ior em poso a estas 
dnas: a do Hctl'tor, i1a edição annotada por Cotlkon •. 

Estabelecendo os casos do vioração ~e bloqueio, esses autoras 
allcmãcs ónumet·a·m conio a primeit'a 'das condições parti· que elle 
exista, a da ?'calidaclá o otl'octividade do bloqnpio'. · · · 

' ' . ' . ; ' ' .. ' 

Paragrapllo :Wü, pagina 376: 
'·' ' . ' . ' 

«E' mister, primeiro, que o bloqueio seja ?'cal c ef!~ctivou. 
Quandóse entende que o bloqueio rc~~o. essas ;d·uas cÔndições ? 
HaJJ'ter responde, no paragt•apbo 155.(pag. ili2) ; . ' " ' '" 

«A partir do que mo1~qntp», por!:?~nt(L cllc, se· cppsjdo­
l'at·a, 1'iiitlmente, estabelemd·o o bloqueiO pat•a com os neut1•os '! 
1l nattu:c:a das coisas .. ~ parece indicai-o. Qosde o momento em 
que, ante o Jogar do ·bloqueio, estacionam porm·ánonJ:omonto 
v·asos' do guerra Clll JIUlllO!'O bastante gt•ande pill;ií"óbstal' a 
toda ospocie do communicação com o sitio ou porto commet­
~ido. Vàr!os fí·atadqs Ó!Jo~rram, '·a · ~~~ i·espeifq·, ilisppsiçp~~. 
lormaes~. . · 

Pesonvolvendó estas idéas, accrcscenta !Ialfter. 
, . " '., I ·J <I' ' ·, ' •' ; , , 

«A distancia ·a que os navios devem· estat•'do porto blo­
queiado, dopendot·a naturalmente, das cit~cumstaucias.' Basta 
mllntorern-se de Jiloaó qú'o'possà:m vi'gial•'â 'entràda ··do porto 
o deter tbclo o navio' cjue tonto pa'ssarn (pag~·· 7~)'. ' ' · , 

I , ,, 1, • • • •' 1 • 1 • ; '.' ' ' ."t , ·,, ' ' I 1' ' ,J_., 

«7'odo o navion, diz o toxto do Uoll'ter. E' a totalidade o que se . 
requer. Sara nocessat•io que a ac~ã.o dos vasos bloquehwtes · so 
oxorça sobre toctos os navios mercante>, 'quec procurem Illtt•apiissar o 
bloqueio: .Este iiutOl' nem siqum• abre ·as·· ex~opçõos 'admittidaii''poi;. 
Bluntschli. DtlVC·SO entendot· que tambem :Is acceita•;· pois 'são do 
necossidado. Mas essas oxcopçõos já vimos osr limites em qno so en· 
corram, pat•a que o blonuoio nilo·doixo·de ·sel' etl'ectivo~ ·· · 
· · Tá'utci HóJI'tor · comó Bluntschli; · para autot•ízar'' a· sua opinião. 
citam a'aecl(li-iiÇão ele Paris, q!IO, de fat:to, ó a 'autol'idadé "éa'pital no 
aSSfUUptO. . " ' ' ' . ' . ' 

Essa c~nv~~J~li~ ~o ~rtig~ 4:', por e11~s tf~~scrir,~~· d!êP~~: 
"- "Os bloqueios, para serem obrigatorios, devem set• effec-

·• tivos, isto e, .. m'antidos. pÓ!' 'tt'ma t'or:~a bastante, pai•a obsta?· 
· rcal'mc1ítc o·acci:isso dú·egiilo ao inimigo»,· · · · · 

' ' ' ' I! { I ' . - ' ~ . 

Nos niosmos termos se ·enuncia a de<:litração de Loud~os, adop· 
tada em i'J09 pela Conl'et·oncia' do Londres; 'convonçãcrqssa d1i qual o 
primeiro signatilrio é o 'imporàdot• da Allernanha; 'e'orn cujo artigo 2• 
se dLz; · ·· ~ ··I···. ··:-··· •• ....... • j • ·'" f , .. ~ ...... 

«C~nl'orlT!o a Doclaraçiío de. Pae!s do :!8Bo, o pioqueio pnm 
so1) obr1gator10, ha do ser olfectn•o, 1sto é, mant1do ·por·· uma 
força bastan'tó, p·ara veda?' realmente o accosso elo littoml 
inimiuo. » · · · · 

I 
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Diz o at·tigo :m do Codigo das Proz<LS Allemão: 
. «'Para ser legalmente olfectiro, o bloqueio dore sot' c!Iec­

t.tvo de lacto. " 

Eis os .tormos do tnxto allcmito : 
(( Um '/'IJC!tilir;h wil'l•sctm :n S{)/.{1 llllt.~S cliv ulockttdc tatsa­

rltlich wirksani seiu. " 
E' a. mesma. dofiuiçito da dc~l;mu·.rto do i'a.ris um i~~ti e· d<L 

Doclm·a.r.ão.dc J]oudrcs om :lOOU. ' 
. Y~iamos agora como uo mesmo Codigo de Prezas Allcmão, se 

dcl!nc ? que consiste o sm' bloqueio cll'octivo. l{eza e,sc codigo, 110 
<Ll'ttgo tiO : . 

" Um bloqueio ú clf'ectivo de (acto, qlmndo ~c ach<L man­
tido por umá !'orça ·rcalmc1itc bastante paNt 'im.pedi1• o a,;ccsso 
ao posto {nimigo. » 

O texto allemiio aqui está. Eu o itJscrlrei nu meu discurso, sem. 
o t•opel!t' aqui aôs nobres Senadores, para uiio occupa.r llliii> tempo; 
mas ÚCIXO o texto p<U'<L autbcnticidadu da. cita1;ão. 

(Texto a.llcmão:) 

"Div blockadt: ist clttrclt eine SlrtJitmttcltt, 11.111 ucn ZtlfJltii!J 
;ltr fi;indliçltcn 1\usta ln lFi1•k/.ic!tt.:dt ;n vvhrindcm • 

. « Dit: Fmuc. ob ·ciut: Bloc/radv uaclt Zaltl nua .lu{stclltOI!f 
dtJI' blockicrcndcu strcit/.:raf'tc lf.lll1Jl' den vorlicycndmt ffCOffl'll· 
l'hischcn . l"crlwll.liis.<~'n ta.tsacftlich wi·J·t•.lltnt ist, untcr/.ic!fl in 
icdc.m cin;c/iwn Fallc' der · Naclqrru(u.nu clurt:h. da~ l'riscn· 
uc rtcftt." 

"Sia wi1·d llfl/1lr anrlcren. ;n UC/'IWincn sciu, /IJC/'711 tlu1' 
·~tNVt1rlc/t,. ci1i<'S dc1' blockicrtcn Ila/'an ctu/'rcclttcl'haltclt wcl·clcn 
konntc. " 

. . 
So:;undo, pois, esta dh;posi<"ãu cxpliciLit, t:omo se vê, do Codigo du 

Prezas Allclllào, uão se pude recouhncer au bloqueio o caracter do 
tJ//iJctivo, os tribunaus de presas não lhe podem recoubeccr ia. I qua- . 
ht.la.d~, toda a yez que do algum dos pot•tos hloquoiiLdos se pudér 
manter comJumlicaiJll.O com um porto uãu bloqueindo. 

Ora c, precisamente, o quo acoutcec com os pot't:Os' l'r<tuce2cs 
c iuglezcs, a~sirn como eom os italianos, entre os .CJuaos o os pot·to:; 
ostra.ugeit•os hu. communica~tio coustante. 

Eu chamo a n.ttençiio dos Srs. Senadores paru. os Lligari::;mo;; 
coust:LIItcmontc publicados, do ot·igtlm ollicial, t1evidos ao Alrnil'a.!J­
t:~do ingfoz, ácerca do numero de uavios que semanalmente eutt·am 
c sabem dos portos alliados. Esses navios soberu, cada semana <t 
5.200, ~.300, i.i.500 o tautos. . · · . . · 

Não se pódo · cousidortu• como caso de pus~agem oxcepcional rlo 
bloqueio esta, cm que o bloqueio é v;u·acln ioclos os dias pot• milhnL·cs 
de navios om·um o om ontt•o sentido. 

. O hloquoio a.llcmllo, o bloqueio submarino tom conseguido i·cal-
mcnto dhuinuit• em tot·mos considel'aveis o corumorcio entt·c L1S nou-

s.- Vol. I ~t 

., 

.. 
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tros c as nações alliadas, mas em propol'Ções que, parecendo mliito 
consideraveis, quando são encaradas em absoluto, deixam do o sor, 
quando se considera a importancia do nu,mero de navios que conse­
guem exercer o commcrcio ncutt·o. 

Se dos portos.inglezes o dos portos francezos entram c sabem 
semanalmente 5.000 e tantos navios, claro está que o bloqueio alle­
mã.o nã.o é forçado excepcionalmente ; . claro esta que pelo contrario 
o bloqueio allemão é forçado normalmente, ordinariamente, constan­
temente, frequentemente e que só por excepção é que. o deixa de ser. 

Inv.erte-se, portanto, a regra do bloqueio effectivo. O· bloqueio 
submarmo estabelecido pela Allemanha não apres nta o caracter do 
effectividade necossaria para que seja considerado effectivamente 
como bloqueio. 

«MESMO QUE O BLOQUEIO ALLEMXO POSSE EFFECnYO, DEVIAM SER POUPADAS 
. A~/ VIDAS DOI TRI!'ULANTES E PASSAGEIROS DOS NAVIOS» 

Supponhamos, porém, St•. Presidente, a esse bloqueio o caracter..' 
que aliás nll.o lhe assiste, de effectivo. Seguir-se-ia da.bi que o go 
verno allemll.o tives~e direito. de reagir contra . os navios que lilo 
varam o bloqueio, dnstruindo,os sem aviso prévio, indistinctainentc, c 
sacrificando as vidas a. tripulantes e passageiros dassos navios ? 

Vejamos, Sr. Presidente, deante dos textos positivos do Direito 
Internacional. · . 

A Declat•ação de Londres, adoptada em :1.909, que é a. fonte .iuri­
dica dominant~ do assumpto, a. declaração de Londres, formulando a 
opinião corrente entre todos os jurisconsultos do mundo, estabelece 
no seu artigo 2:1. : . r 

u O navio que se 1•econhecer culpado de violação do blo­
queio, é confiscado. Confisca-se, igualmente, o cat•t•egamento, 
salvo em sa provando que, no momento de embarcar a merca­
doria, o carregador nao conhecia e nem podia conhecer a . 
. intençll.o de se viohl1· o bloqueio.~ , 

' 
Até aqui, ·apenas o confisco. Vejamos agora, quanto á destruição 

do navio. :· . · · · · 
• • 
uAt;t, 48 - O navio néutro capturado não pdde .1er des· 

tntido pelo capto1•, mas, deve· SOl' conduzido ao po1•to qu;, con­
vier, para ahi se estatuit• o que for· de dh•cito, quanto :1 
realidade da captura.» · 

Art. 49 - Por excepcão, o navio neutro, apprehondido por 
um navio belliget•ante, nos casos em que esteja sujeito a coq­
fisco, pddo ser destruido, se a observancin do artigo 48, pudet' 
ir de encontro á segurança do navio do guerra ou o bom-exito 
das operaçOes em que e~tivel' actualmente envolvido., 

Póde ser destruido o navio.· 
Mas a sua tripulação ? 

'· 
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Responde o artigo !i O: ,, 
«Antes da dcst1•uição, 11s Jlt:ssoas-quc tl Úo1'do se acha?'Cm 

clr:vm•ão. se1· postas cm segurança, c todos os papeis de bordo, 
além· dos domais documentos, quo os 1 interessados considerem 
uteis ao julgamento da validade da captura, sct•ão transbor­
dados para o vaso do guerra,, 

Poste!'iormcntc á con!'erencia de Londres, o Instituto uc Di!'oitb 
Jntemacional, que, como·VV. EEx. sabem, é a maiot· autoridade 
conectiva no assumpto do .direito das gentes, o Instituto de Direi tu 
Internacional, no sou Mamwl da.~ leis da gw:·l'?'a·ma·ritirmt, ·adoptado 
mL sessão de Hli3, l'eproduziu literalmente, no seu artigo :Lag, u dis-
posto nos artigos 48, 40 c 50 da deciaração de Louclros. _, . 

Nem sao de agora estes princípios de direito internacioual. 
Nunca se reconheceu aos bolligerantcs, durante o soculo passado, 

direito algum sobt·e. as .pcs~oas dos tripolantes dos navios mercantes 
capturados, sobre a sua vida e liberdade. · , 

Nem de taes principias divm·giram os internacionalistas nl-
lcmães. , 

Pcrcts : Direito Internaciontl Maritimo - Traducção Arcnd t, 
:1.88li:, pagina 307: ' 

«A violação do bloqueio tom por consequencia a app1•chenstio ~ o 
confisco do navio c da car(Ja. » 

Helfter. :1.883 Eds Gell'kcn' pag. H4 : 
«Um navio neutro pódc ser cttptu?'ado erlcclariulo boa prusa, en­

tre outros casos quando «ellc viola abet·tamento o blo~uoio regui1\L' 
mente notificado por belligerantes.» · 

E como se procedorú. com esse navio capturado ? . 
«0 cruzador é responsavel», diz Perots, «pelas consequencias re­

sultantes de qualquer captura Jeg;Ll, não só para . com o seu proprio 
governo,". mas tambom para com os armadores o pt•opriel:arios neu­
tros. Responde, especialmente, palas perdas e damnos que a sua cul­
pa causar. Deve, pois, tet• com todos os objectos apprehondidos, todos 
os·cuidados, que so usam no mar, mandar lavrar inventario do todos 
·os objectos oncontl'ildos a bordo, sollar os papeis, cerrar as oscotilb;(;;, 
o iLbster-so, quanto seja po;sivel, do qualquct• deslocação on altera.­
c;ão nos objectos achados. Sendo ·uecossario mudai-os de Jogar, mu.n­
darú. pt·ocoder ;i. mudança estando prcsonte·o capitão do navio ca­
pturado, que· deverú. . subscrever o auto lavrado pam esse cl~-
l'eito... . .. · 

A jorisp!•udeneia f!•ancoza exige, outrosim, que se lavre auto do 
;~pprohcmsã.o e dos motivos quo a dotot·minaram. E' uma disposição 
que nos parece eminentemente util. 

uDo mesmo 'modo que om rolaçlio aos navios noutt·os capttrrados 
se procede com os navios inimigos.» 

Bluntschli- :1.886, pag. 408, pat•agrapho 830. 
. uO navio noutro pódo ser capturado o confiscado, omquunto pro· 

cu1·a,l'orça1' o bloqueio : mas, quanto á h·ipolação, ncio se lhe pdcle ln· 
fligi1' nenhuma pen~ ·'! ' 

• 
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. Todo:; esses autores HfLo a!lcroilos, Srs. Senadol'CS. Si ó licito citai.', 
depois dclles, um autor iuglez, o maior dos maiores hoje, no assumpto 
rcl~ttii'O íL guct·ra, cu invocarei J!olland, presidente do Instituto elo Di­
reito lntornacional. Esse autot·, escrevendo recentemente nm<t scrio 
do c:~t·tas, dirigidas ao· 1'imes, que se acham reunidas neste I'Oluruc 
(mostrando) consitlera o a~sumpto do que t!•ata nestes termos : 

(Jlolla111l : .1 Supplement to leltt:J',! tti lhe «1'iuws», Upon 11'<11' 
aml Ncutrality, 2" t!clição, ·191G pa(J. ·18) .' · 

«h'ssas atl•ocidades promettidas, c já. perpetradas, cousi:;tcm 
na dcsLL'uição da marinha mercante, sem nenhuma dcssns me­
didas pt•climinat•e:; ele rigor para a protecção da v ida b umaua c 
da propl'iodadc noutra, ·pelas quaes se iusistom normas de di­
rmto intet•nacionallougamentc estabelecidas. Sob o imperiu 
dessas regras, o uso de violoucia immodiata contra ·um navio 
mercante st! ó pcl'lllissivel qnando olle tenta resistir, ou cva­
dit·-sc para burlar o direito de visita, que assiste a todos os 
cruzadores belligcrantc~. Si cllc porém. obdecc á intimaçrto 
de· parat• c deixa qne os otliciao~. do navio de guerra que vc­
llh:lru a bordo, estessc darão pot• satisteitos, exannnando-lhcs 
os papeis. e, qmLUdo seja necessario, mediante a mais awpla. 
iuvestigaçii.o' à nacionalidu.do do um·io c carga, o destino de 
ambos e o cn.ractat• dc;;t,a. ls(o posto, decidirão se dol'etn on.' . 
nfw, apt•csar o navio, c casos lmvcrá. cm que lhes se,ia licit.o 
:tt'•IUdltl' ;1. prosa, cm vez de a conduzit•om a 1111.1 porto. l\las, 
aut.cs ele o t'ázm•ou1, é. seu cstl'ict.o •kvd· salntr os pitpch; du 
llitVio c, o qu•! •i unâto /1/(tis hnpo1·tanta(' wo·ver •t scum·ar/,('ct tle 
todos os de IIOI'tlo. >• 

i\hLs, souhorcs, 'lopoi,; tlost:t auturitladc, qiiOI.'O aiurlit cm t•cl<t•;;1o 
:1 este ponto, cvocat• a autol'idaclc maxim;t allcmá, isto ó, o pt•opriu 
Cotligo •la~ Pl'cr.as Allemão, uas :;tias disposiçf.ics fot·macô, J'C'[leil.o ' 
dc,;to ii.~SIIIll]llO. , . 

U Codigo de l'rc,;u:; Allcwão, uo <Ll't, l:lü, diz: 
uCAPTUHA-Desll'lli(:tío das pl'C.~Jt.s. 

- Codigo de I'L'esas A llmuão, aL't. H ti: 
;,,\nte.l de JI'I'OCv,lar ti cte'stt·1ti(:tio clu ·mldo, rumpra •JIW tt.< 

•tCtlútclc 11. scgttrall(!it da tudas ltS llt:ssorts, que lhe t!stiveJ·•ml 11 

IJonlo, bem eomo atô onde se,ja pt·olerivel, do t]ue lhes pm·l.uu­
cci', <U'l'Oea.daudo 1.1 comuHIUdaut.e tiJdos os papei~ di! n;tvio o os 
domais oloúlontos de prova, que, na. hpinião dos int.crc~su.dos, 
fot•om de utilidade an julg<tlnento do t.t'ibunal de jH•csas." 

· l'alavt·as toxtuacs do allcmn.o, aqui ost:ilo. Dit•ci apcnit~ as que 
Sll l'Cfct'Clll :'1. diS)lOSi(J[O l:OIICCI'JJClltC :'i, vida do;; tl'Ípul:LUtC~ U )I!ISS1L-
g0Íl'OS dos tmvios. . 

, I 

ul1ü - For dvslwrstorunu .1imlallc an JJórct bef'imll'ch•!)l. 
i'eJ'soncn 1/lO(Jlichst 1/lit Ut:J'e/11 lfab wul aut in SichCI'Cit: brin­
(JCn, und allon Schilfo-papiero.und zonstingen Bewoistücko, di o 

I 
' 
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nach Azicht dor Bctciligt.en flil' daz Urteil der Prczengericllt~ 
vou Wcrtzind, von dom Komma.nelanten zu übcrnohmen." 

Ct•oio, pois; que nü.o pócle restat• duvida nenhuma sobro o ponto 
de sn.bcr se era licito· aos navios bclligerantes allemlle;; destt•ttirem, 
sem aviso pt•évio, navios mercantes, neutt·os ou holligorantos, sacrifi­
cando n vida dos·passagoiros e as dos tripulantes desse navios. Aliás, 
foi sempre doutrin:L cot·rcnto o, quanto ao Brazil, consagrad:t pot· 
todas as nossas antm•idades. Aqui temos, por exemplo, n. elo St·. Clo­
vis Bevila~qua, ·no seu uDii'Cit.o Publico lut.crnacioualu . . nastrui(:<i.o 
drts Prosas, onde clle di?.: 

uO elm·er elo captor c conduút• a presa par:t. nm pot•to do 
sua. nacionalidade, mas, cm c:aso llc fm·ça maior, o dil'eito i n­
tcrnacional pcrmitto :1. dnstruic;M. A confcrcrici:. n:1.val do 
Londres dotinin os caso~. ;t qne ~o rcrcwc a cxpt•css1\o ueceif.~i­
dntle e:ccepcional, como sendo aqucllr.s cm (jilC so achr.m com-

' prometida :1 scgur:mçn do c.1pl.ot· ou da!; op<wn~<.cs de gullt't'a, 
um que o mesmo se acha empenhado (arr .. /o!l). A lleclnraçtio 
l'llt\lre-so CL destruição ele Jll'nsas unui;ras, mas devem pt·cvalccnt· 
:Ls mesmas re~-:ras para. :1. rlr.sr.t·uiç:io das {H'c~as inimi~as. 

Este rliroito de dcst:L•nir,ão dn.s prr,sas é nxorbitnntc, c eDil· 
lrn. clle se tinham inimrgítlo :L fh·il·Brcj:anlm e os 1\;;tado;; Uni­
dos da Amm•ica, ma.s afinal, a Conl'<woncia. Naval do Londres a 
consagt•o.u. » 

Por uHimo. mn ]WrmiLLmn VV. EEx. cilnr uma autoridnd~ 
rlr. casa, •,1. dr, nu~~o i!lusl.r•' .r~ o \lega Sr. Senador. Epilacio Pos-
sua, uo son not.avnl projecto de «Codigo de Dircilo Inlcmucio- -
na! IJublico». Ahi. depois {}c est•abelccor. no nl't. Iii J, que o 
r:aptor ch ntlvio J'N•llnl'<Í n scllnr:í as escotilha.~ .... o~ paió•:q, 
fll'OilCdc•nrlri a inventnl'i•1: dnpoi~ elo n~t.abolecCJ.• qm• o cupt.or· 
'inventariar:í o navio· e n uarg-a; rlepois de I!Slahrlt'Cri· no :\1'-
l.ígo 6H o mocL1 como sr. deve proceder .em !'elnçiío nos rt..~.pe.i~ 
de. bordo; d~poís de llRlnhelccor, no arL. GHí, a obrígacão pura , 
u ~~nptor d~ l:w•J'i\1' um ·t~rmo rir eapt.urn, csl!:lt.úe no ar! .. !iHí: 
«O navio cnpl.lll'ndo não podcr•:i ser . rlr.st.ruído' pelo captor, 
salvo quando n~ eircumRtancius do momónt.u .tot•nar~m nhRolu­
tnmcmte ·impossível sua conserva~ão o parn n. Si!gurnnoa rl•1 
cn'ptor J•ec.lo;~mai·~m dr. modo· impt·nscindivcl n destruição.» · · 

A ÍRSlj so sQgno o· art .. 017. unrJ.c. o proj~ct.o de «C1Jdigo de· 
Dil'llílo. Jnl€J'I1al•.ional Publico» pstalúe: «Ant.fls da dn~Lru,íoiio, 
as pessoas quo s~ nchnrom a bordo R~rão posl.n8 .r.m lng·ar ·SC· 
A'\H'n c todos os pnpeís do bot·dc · ,, outro~ clocum~nlos llllO os 
inl.r.ressados .iul!;arom l'clovunte~ para. a discussão da leg-ili­
mirlndo da captul':\ sorão cml.rogues ao commnndnnt.c do navio.». 

Creio pois. o~Lnr demonstrado por A mais B, Sr. Prcsi-. 
tlcnLr. · os· limites cm que se· encerram ns direitos do na vi(\ 
.rnpt.oi· Qm reluoüo tt Pl'OS\1 capturada. 

o bloqueio t.l'm fuculdndes amplas; essns l'nculdudcs che~ 
gnm, no, c.nso d~ necessidnd(l nbgolulm, nl.é 1\. tlcstruiNio da 
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·presa - a qual, aliás deve ser justificada peranLe o T!'ibu­
nn! de Presas pelo commandante do iHtVIÍO captor' demuns­
l.rando ·a cxiBtencia de. necessidadf;) inevHnvel que obrigou o 
nnvio a usar• dessa rrieclida extrema. 

• Em relcçiío, porém, ás v.iclas llumann's transportadas no 
nnvio que se captura. todos .os pT'lncipios, tudas as leis, todos 
os textos. tóâas as autoridades. 5em excepcão - sobresahindo 
a Iodas ellas n autoridade dos textos germanicos - todas· ne­
grim em absoluto ·peremptoriamente, intransigentemente aos 
11nvio~ do guerra 'o .direito de sa.crifical-as. 

Quundq, por·tanto, Sr. Presidente, os instrumentos cJe· 
gur.rru naval. ·([l.le, executam o bloqueio, são de tal natureza, 
que nãcr lhes é possível observar essas leis do Direito Inf.er­
nacional . .Claro está que esses instrumentos de guerra naval 
não podem exercer o JJloqucio. E' o que se dá com o sub-
marino. , . . . . · 

O subli1nrin0 não p6de é por sua. natureza, incompatível 
()Om a observancia d-as leis da guerta naval, porque o' sub-

·. marino não pócle collocar a bordo a tripulaoão dos navios ca­
pturados ou destruidos; o submarino não tem accummod'a­
r:iies onde recolhe!' os tripulantes e passageiros do navio ca­
pl.urndo: o submarino por foroa de sua .naturezon. absoluta­
mente invenc.ivel, é um navio . de pequenas dimensões. que 
<:>xeror.l as suas· funcções de destruição sem poder executar as 
funcções de sa.lva()ão e de segurança,· impostas aos n:wios de 
guerra pelas leis de Direito .Interna·cional. . . 
· Claro es~á. pois, que o submarino não é oompativel com 
n obediencia ';is leis internacionaes qu0 oppüe :í guerroa o re­
speito ü vida dos tripulantes ·o passageiros existentes a bordo 
dos navios capturados. A conclusão irres(stive·l é que ao sub­
marino niid se p6dc reconhecer o direito de· effectuoar um blo­
queio. porque o Dir.eito Internacional não permitte que o blo­
queio tenha como consequoncia a destruição ·indistincta dos 
'navios e o sacrifício inevitavcl das vidas humanns. (Muito 
l1r."m .. : inuito .bem.) 

«CO!.W OS. SUBMAI\INOS SÃO !NCól.!PAT!VEIS. COJ.Ioi AS Llll!S JNTEfi­
NACTONAJlS, SÃO ESTAS ~ NÃO oS SUDMARI~/.lS QUE DEVEM 
DESAPI'A!1ECllll», DIZ A THEOR!A AL.T,EMÃ 

'· .~ 

Por um milagre, porém só concebível nas insondaveis 
]Wnfundczas dos genios da sophist.eria allemã succcde que. em 
ve~ de se submetterem :í logica inovif.avel desta conclusão. os 
r,nsuisf~as gci·manicos da situacão actual entendem que, como 
ú bloqueio. .como os submarinos são ·incompatíveis com rL 
oObseJ'vaneia dns lr.is inTcrnacionaes são as leis internacionaoA 

·(]no devem desappareecr t:l não os 'submnrinos. · 
J~RI.a t), ·Sr. P!'esidente, esta é; Srs. Senadores.· posH.iva­

mcntc n theoria n~l~mü. da l]nnl vos .darei as provas. 
Essn tlle'órín é oxpfonclidn, é aclmirnvcl. quer diz·er: a so~ 
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. ciedade estabelece· certàs leis não arbitrarias, não ephemeras 
não passageiras; leis permanentes, lois que nascem cta raiz; 
da natureza das cousas, leis fatacs e- eternas, essenciaes á pro­
pria cxistencia do homem,'-leis que interessam a conservação 
da nossa vida e dos nossos direitos1 fundamentaes, e estabelece 
essas lois para que tudo mais nos actos humanos lhes esteja 
submettido. 

Quando um acto huma'no se mostra de tal modo aggressivo 
:i e.stns leis que não póde accommodar-se a ellas, a cons!l- 1 

quencia é que esse acto ó essencialmente reprovavel, porque 
1 não ha meio de conciliar-se com essas leis irrevogaveis da 

existencia humana. Não precisamos ir tão longe não preci­
samos ir at(, ao domínio das leis que interessam· ás leis hu.: 

. ..manas, basta ir ao duminio das leis que interessam á pro-
priedade. · - . 

Por exE•mplo. Desde que ha entre os homens a.nocão do 
men e do ten se considerou como acto reprovado o de um 
indi'\'iduo que se apodera do alheio. Por isso as gavetas. do 
proximo são sagradas: Isto não é de hoje e creio que a guerra 
all~mã não ter:í mudado as leis neste domínio do direito 
usual : as uavetas do proximo são sauradas. · 1 

.Um beHo dia, porém, inventa-se a gazúa e 0 inventor · · 
da gazt''Ia.. com a mesma lo;ica de defesa dos sub01arinos al­
lemães, nos vem dizer: «Realmente,. até . hOntem, era vedtJdo 
metter a mão nas uavetas do pro:Jftmo; mas ainda não se tinha· 
1!'n.ventado a uazúa, que é incompativel com essa lei, (llisO.) 
· Inventada a gazt~a o que se segue não é que a policia· 

dev'a ncabat· com a gazúa, mas que a gazúa deve acabar com 
as leis qúe protegem as gavetas. (Hilaridade.): . · 

· Eu procuro pOr em trocos miudos aqpillo que os inter­
nacionalistas dizem eloquentemente em outra lingU'agem. Eu 
fa!Io ao -povo: elies faliam aos sabias . 

. Aqui está, ·aenhorcs ·a demonstração do que vos affirmei 
quando ussegurei a està· Casa que a logicn allemú havia des­
coberto um meio de santificar a ·guerra submarina: a despeito 
das leis internacionaes. Em vez de concluir como nós outros, 
que· essa -gu·erra nüo .se pódc accommod'ar com esses princí­
pios, ellcs .concluem que as leis .é que devem se sujeitar nos 

b . ~''")' ' su marmos .0 na0 es •. es ,ts ms. 
-~ Em um memorandnm submcttido á nossa Secretaria de 
Estndo pelo embaixador a!lemüo em Washington · diz - o 
Sr. Mnnroc Smith professor de jnrisprudencia na 'Úniversi-

-rlncle de Cclumbin,' em artigo que se .encontra na ~~:American 
Law Rcvie-w.», rle setnmbro o outubro ultimas; pags. 189 e se-
g"tlintes: , _ 

· «Em m.amorandum. submettido á' nosen Secretaria de Es­
tndo pelo embnixador ullemüo em Washington, aos 8 de março" 
rlo :lOHi. se diz que o submarino é cmmu arma nova cu.iCt uso 
nlio está !'egulado pelo dit•eito internacional». Desta prem1ssa 
o conde de Bernstorff deduz a · espantoen conclusão da que, 
escolhendo estn nrma para fazer presas no commerc!o do 

; , 

-

\ 

·, 
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inimigo, a Allemnnhn «niín podia violar nem violayn nenhuma 
rngr•a ·o:dsl.cn te». 

«Mns a verc!acln ,\.qno, usando doRLri nova arma. eonlm 
navioA mcrcnnteA, a Allemanha· ·tom dcsros•poitndo cont.inua­
mcnt.o o uso <'Rlabtilecido c violado as .regJ•as existentes. Pondo 
de lado a sua prelencão drJ que os subm:ú•inos al!emãeii• tinham 
direito dn sossobrm· ~cm aviso previa os navios mercantes 
-.- pJ•ot.ençãn 'bnsoacln. ''m pnrl.r, no 1•isco que o submarino 
f.O!'l'l!i'Üt dando o aviso - a Allomnnha tem violado os usr.• 11 
leis inlernaci.onaês, toda a vez que um submm·.ino allemiío tem 
rnptmado um vaso mercante inimigo. Segundo a prati0a in­
temacional estnbe!f?cida, todo o navio capturado tem de ser 
'"lt.l'l.'gur a nmn. tripulação do presa c levado para um dos 
portos• do poiz do captor para. alJi ser. condomnndo ou ~Mxado 
rim liberdade· por um l.r.ibunaJ de prosas. Vr.rctodc sc,ja que, 
excr.pcionnlme-ntr, em Re tornando possivel esta monfJir::t de 
proceder, púdo o eaptOJ• desJ.ruír ·o navio capturado; mas ern 
tnl cuso cumpro-I!Jr prover adequadamcnto n segurança da 
sua 'l.ripnlação e di! todos os paiisogeiro~·. Usando o submarino 
em r:aptm·ur· navios mercantes,. a r•xcepçiio. Cllln dantes wn­
iJl'mrt\ia n J'Og'l':l, clrixl.l .. dr.. RC!' ·r.xeopçiío: para mn rr.·gra s11 
ennrcPtcl'. Em razão do ~cu oxiguo tamanho o ria suu .ex­
trema ,vulnerabilidadr!, o Rubmarino I) obrigado a d.~struir 
l.orlos os itavieso qur. captura. Ainda quando os portos do pniz 
do captor sc,inm acecssivnis, nm submarino não p6do forn(•nm: 
nuuca uma tripuiacilo •:l~ pr~sa. nam pód~ ·comboiat· r. sua 
pmsa n. .um porto, porqun não pr.ídr rcsisl.ir com ~r.gurnnca :1 
uma rapt.ura. ,E' o commnndanto do R'llhmarino qu,,m l.em rir 
rlecid.it• si o nnvio apprchonctido esLava IognlmenLo ~ujmto :i 
cnpltii':J, o ~ó. düp11i~ de hnVIl!' sido submerso· o navio,. ,1 fJ!W 
um l.l'i!mnnl rli! pJ•rsns· llw pôde julgar do procedimr.,ni.O. 
r.ou~n nincln mniA sôr•ia. cln~lrnindo a sua prose~ o submn!'ino 
não púdr.! lom:ll' disposiçõos idonons I!Unnlo :í. sr.p;ur:mca 1Jos 
''nplm·nuos não eombn tcnl.rs .. O mnlhnt• que so pódc fnzrw po1• 
nllns 1! nbnndonnl-o~ no all.o mar, em boles abertos, sem .allr.n­
!:ilo :í diMnnein. dn· IN'l'n ou no 1•st.ado do. l.mnpo, 

«No sr.n rmpl'eg·o rio suhmarino contra navios mornnnl.c~ 
n i\llllmnnhn, como nol.n. n eondo. rJ(; Dornstorff, «Só levou cm 
,.nnla a poculinridarlo rln nova nrma». Dcsp!'n?.ou inl.oiJ•nmi;nf,() 
ns I im i l.acõns i mpMI.nR no uso dn. m;mn nn tign, o cru1.ndo1·, 
fHl!'fJI!O ,~om nst.ns' I imil.aer.irs não podia USO!' da uovn nrma. 
A nova :u·ma niio púrlr rxeeulni' u ohm, em que· /,cm ~ido 
''l11PI'rg-nrln, snm violm·. n humnnidndo e conculcnt• o diroito. 
,,pni·. f!;qt" m~l.iyo o mo flo snh_rnnrinn cont.ra n0vios n)crnnn­
lro:;· ,. marhn18S1Vf11», e n l.rnl.nt.rva, pot· um submarmo. de 
l'llplri!':!J• um n:wir> · !11f!l'r~n.nl.n não IJ neto legitimo do· gurl'!·n. 

<r.i\r~ando nory navins mr.o1·cantes o dir'ni(o do sG del'r.ndr.­
I'Pm nontr·a os suhmnl'inns. ns aul;nridarlrts allr.mãs, nilo sô 
snpr:11ir.m ww M navio!'· df! gum·rn suhmal'in11 podem !"az.CJ' 
/., "" o '"" pMo•m ''" ,. o. "mI o, <I o ~""''' ( b••om "':I o h o, 



I 

SESSÃO EM 31 DE MAIO DE 1917 32~ 

mas ainda transgridem · abertamente ns normas actuar:!~ do 
(lircilo internacional app\icnveis nos navios m<)l'Cantes. Com 
,effc_it.o: é põnto bem assentado que um vaso mercante tem 
o dn·cilo de se defender contm a nrrrença de captura. Asslm 
fazendo, 1í claro que se expõe a certos riscos. Torna-se com­
batente, e pód·e ser mettido a pique. no combate. l'ilas, si fOI' 
capl.urndo, os seus officiaes c tripulnnt()s hão de ser lrn-
1ados como pris·ionciros de g-llerra .. 
. . . .................................... , ......... ··-······· 

«S'ervindo-sc de submarinos cont.ra vasos morcanf.es () 
tJ•atanão a resistoncia dos navios mercantes como de guerra 
il\icita, a Allemanha bnsca remodelar o codigo existento da 
guerra naval ao gcito. dos sous interesses ünmediatos e uni­
eamentll 'nm nome da sua autoridade. Na soriedar.lo ·Jns 
na\!ÕflS, 0 Estado qw~ sn :ll'VOI'a om constitnir a s•}n· arhif.rin 
n Jni, põe-se a ~i mesmo I'(•P~r. da lei .. » 

A QUANTO J,EVA A LOGICA ALLRMÃ: O OT\ADOfi, O HOl•>fP.\l ~!AIS 
rmsr>oNR,wr.r. Pllr.o novmwm HE!lMRS ! 

Não f;,tll.oj, pois, ~r. l'I.'c~rdonf.<], {t verdade· cxacLa quaur!o · 
nffit'mei q~e. para defender a guerra .submarina, a Allemanha 
Ao tinha visto. obrigada a sustentar que· a g·uerra submarina 
nsl.:í acima das leis intm·nacionaos, 'porque nfto se póde con~. 
form:ar r.om e\las. Ora, essa. mesma maneira de raciocinai· 
~e poderia app\icar, inealNIIavnlmont.o, a uma s.~m conta r\e 
.otllr!O.S !'.nso.s ·f::u,io Mpoc.lo, n:;sim :~>Onf:ideT•ado, ·serl;t er.a!. 
mrntn not:wei. 

TodaR as prohibiç.iies dn lri da gnnrra. int~rnnciona.l siio 
~nscer~Liveis llll ~"1' Jmrladas p;or novn:s invnn:ç,.:i{)s incom­
r•ativojs com ollas. Assim, o uso d~ gaws venenn3os não foi 
,:ontrmplllCio nos cons,lhos onde se estabeleceu o direito in­
t,.•rna~ioMI n nos i.l'al.ndos c r.onvonçües flllC n. consagraram 

. ~c condrmnou o uso do arma~ nnvenenndas na guerra, por· 
que os gaws não são armas, r~ômr[IUtnlo não o empreguem 
com onLro fim c rcsu!Lado. Mas, em summa, claro ostá que 
niio •\ a· ·e~Hn espf.cíe de armas que alludom os codificadores 
'' M auLnrcs dt) r\ier.'íLo inLel'nacional, ·quando eondomnavnm 
.., uso das armn.s. <mVoMnadng, Como. porém, os guzl's venD­
nosos, r~rnis eruois,' lnlvrr., do que as pl·Opt·ins armaR •!nvc .. 
nena.dns. succcderam t't 1\I'r.acã•J da lei de guerra r. não foram 
IJOnl.omplados, por isso havemos de concluir qüe o ugo eh! 
gazes venenosos não viola ns leis do dii.•cil.o mternacionnl, 
porque quando essas !'eis se r.slahelocei'am ainda nito .. exis-
1. iam esses gazes. . 

Ora, a Jogica allemã é rr.n\menlo capaz de milagres innu. 
dilos. Lembro-me, agora, Srs. SenadOres, que, ha me~c~. um 
,jornal tcuLo-brnsilciro de um: dos nossos Est.n!los mcridlDnncs 
me c.lnssif\cou como o hOmem maiM respons:wel pelo governo 
elo mnrochnl Hf'l'lllCS, .(llilm~1dade.) 

'' 
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Eu custei a crer no que li, mas quasi fui obrigado a 
rr.nd'er-rne deanto das razões em que os jornalistas afflr­
mavam a sua these: uO Sr. Ruy Barbosa é o maior respon­
si:tvel pelos netos do governo dO marechal Hermes, porque, 
com a sua opposição violenta e desbragada, afastóu do go­
ve-rno do marechal os bons' elementos, sem os quaes elle. não 
podia governar bem:.. · 

Isto 6 germanico. de uma authenticidade absoluta, posso 
garantir aos nobres Simadores. Ninguem mais tem o direito 
de :faze·r o'pposição ao governo pu aos governos qu·e consiC:era 
máo porque, "ipso-facto "• se constitue no maior responsavel 
pelos actos desse governo, afastando delle os lJons elemen· 
tos, sem os quaes olle não póde administrar. · 

Quando se sacrifica o bom senso e ·o senso moral a cer. 
tos interesses, vae-se tudo, perde-se 'ludo. Sr.· Presidente, as 
nacões como os homens, não podem violar impunemente essas 
leis fundamentaes da regra e da justiça. · 

Tenho, Sr. Presidente, chegado á premissa fundamental 
do meu raciocínio. O bloqueio submarino não é .bloqueio, não 
obedece tís leis do bloqueio, não se póde considerar 
bloqueio em direito inte·rnacional, mas, ainda quando fosse 
um bloqueio legitimamente estabelecido, a esse bloqueio não • 

. assist.i:t o direito de destruição indistincta das perdas e do 
sncrifici.o das vidas dos. seus tripulantes e passageiros. 

A r,EGJ'l'lli1TDAPE DO ACTO Do GOVERNO, UTILIZANDO-SE DOS 
w NAVIOS ALLEMÃES 

Não assistia, portantQ; ao Governo Allemão o direito de 
()Sf.abelecer as regras, do dar ns ordens, em virtude das 
quaes se tee1111 sacrificado esses sPtecentos e .tantos navios 
neuü·os; afundados no oceano, milhares de vidas innocentes. 
Não lhe assistia, pot·tanto, o direito de offender essas mesmas 
leis inviolaveis, esses mesmos .princípios em relação .aos na­
·vios brasileiros . .Procedendo assim, poz-se fóra da lei, abri·'l· · 
nos guerra declarada, autorizou,. da nossa parte, os actos de 
defesa, de ropresalin autorizados, nesses casos, pelos. princi­
p;ios mais elementares do direito internacional. E' ~lesses 
meios, senhores, que se serve '"b GDvernó )lrasileiro, agora, 
lançando mão ,dos navios allemi:íes existentes no nosso porto, 
pnrn delles se utilizar. ,.. 

Tl'3@0 aqUi, c pode·J•ia ler no Senado, um rol do auLôri· 
rtndes, nas. qunes se !'uníln a legitimidade correctissima o abso­

. lnf.tt l:lo Gov~rno !Jrasilch•o, lançando mão de.sses meios. 
A ut.ilizaciio dos navios n llcmães é um acto de represnHn, 

rlcbaixo da féJ•ma ele embm•go, nQto clns~ficadp. pol'. todos os 
ant.ores, francczcs, inglezcs, ::tllr,mães e Hnlinnns, ncf.o tt'ltori- · 
l(ndo por l.odos os coeligos ele diJ•eito inf.emacional, acto sobre 
o rJuul. en1 direito inf.ornncionnl, não existo duvida nenhuma. 

Snlll'o ns rcprcsn!ins, ínsoriroi Ho me'l. discurso a lista do 
alguns. elos n~1.fores qúo ílcmonsti·arn a sua lognlidacle. Eu po-
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deria ler•, :deixando do lado todos os outros a'ltores, ·O texto 
de um de nossos maior.es i nternaciónalistas, hoje morto, o 

' conselheiro Lafayeltc; mas, para não fatigar a attenção, li· 
mitar-me-•hei a traBscrevel' no meu discurso esse lance . do. 
nosso grande mestre, o eminente ;jurista, hoje fallecido. · 

Quanto no embm·go,. eis com·o. se pronuncia, cm poucas 
pal a'vras : 1 ' 

" A captura de navios pertencentes a0 Es·tado offen· 
sor ou aos seus subditos, com ·intuito de compellir o 
mesmo ll:stado a reparar a in,i'lria: ou a reconhecer o 
direito contest,.do, realizada ou nas agun;s da naoão 
oi'fendida ou no alto mar, é uma fórma de represalia,, ai. 

·que se dá particularmente o nome de " embargo», e 
em tudo su.ieito ás regras do direito. acerca <las repre-
sa! ias. 

Assim que, s( a reparação é prestada, r"Cstituem-se 
os Envios emharga:dos; si o não éJ coBfiscam-se; e si 
sobrevém a guerra, são elles havioos como presa bel-
lic:.v. . · 

Este genero de embargo distingue-se do embargo 
em «contemplação:» da guerra (pii'Opter bellum) que é 

.n que se pratica na previsão de hostilili~ldes imminen· 
tcs ou depois de declarada. a guerra e antes de come(;.ar 
a luta.>> j ' 

No · Rog·~Jnmento do Instituto de Direito Ilíltcrnacio:nal 
sobr:e o rcgimen 1ega1 dos. navios e suas equipagens nos portos 
estr·angeiros, definitivamente al:loptado :na sessão de í8!l8, diz­
sr. o seguinte: ' I 

"Art. 38. O embargo executado sobre lQavios os· 
· . f,I'angeiros encontrados em mri pol'to ·só se póde .iusti· 

ficar a ~it·Jlo do retorção ou de represalia . 
. Não póde ser exercido sinão directamente, cm nome 

'do l1sta'do e pelos seus prepost,os. 
· Deve-se,· quando se possa, dar a saber aos qu.e• são 
objecto· tlesta medida os motivos que a impuzcraín .e• a 
provnvel duração della.· ' 

• Deve-se levantar o embargo, assim que se obtiver 
:1, sntisfac.ão ·pedida. Em falta desta, poder-se-ha pro­
ceder ir) v.ernda do .navio sobre que elle recahc, nd,iudi· 
('.alildo-so o preço no Est,ndo, . que o lanc.ou, , . 

Tenho, dest.c modo, ,iuslirieado, Sr. .Presidente, a medida 
contemplada no projecto, q~anto ú utilização dos navios al­
lomãcs, cncontmdos nos portos brasileiros. No que toca á 
revogacão .da neutralidade; ás considerações por mim jtt 
desenvolvidas neste discurso demonstram. evidentemente que 
01!11 resulta dos actos da guerra praticados pela Allemui1ha e 
do. rompimento dus nossas reluoões diplomaticns com esse 
pa1z. 
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' O SR •. llliY BARBOS,\ ACH,\ O PRO.TECTO DO GOVERNO DIGNO DE APOIO 
Em conscq•.wncin, ·srs. Senadores, a~ mo elidas estnbclc· 

cicias no pJ•o,jec!.o, em todos os Reus pontos, mo parecem dignas 
do nosso apoio o voto. Si de mim dependessem, ellns se for­
mulariam ele um modo mais amplo o mais rndieal; consti· 
l.uiriam ·na revogação imn)edial.a dos actos de neutrn-licladel 
cm rolação, não .só aos Estados Unidos, mns a tele! as' as oui.I'as 
potiJncins em g•.wrrn com u. Allermnnhn. · 

A meu ver, esl.a 1í a coaclusão qno· Jogica e irresistivel· 
mente se impõe, visto como a nossa situnção ,iuriclica üm 
relaryão ás potencias alliaclas é absolulamcnlri iclmilticu: ú. nossa. 
s.i/uação ,iuriclic.a, om relação aos Estados Unidos. Em vor., 
porém, elo estabelecer a revogação da noutmlidaclo em todos 
ns seus ncl.os por uma só disposição legislativa, por um acl.o 
immedi~lo elo Congresso, o .pro,ircLo ~evog-anclo a ne~Jil.ral!cl~rhJ 
a J'espmto dos Esl.ados Un1dos autorJza o GoverJ;Jo brasJicn·n 

. a nsnr d() mesma medida, r.m rr.Jnção (Is naçiies u:Jiiadas. . 
Accr.il.ei rJsl.n h·ansrtcrJáO como um meio de obter immtJ· 

di:1lamen'to uma medida cnpilal, dn qual dncoJ'T'Cssr.m prom· 
pt.a r ncecssnrinmr.nl.(' todas as eoTisccrur.ncins 11~1c '111ís ncsil) 
snn t ;do t.r1mos em v i~Ln . . 

· Estabnlccidn a. revognoãn da nent.ralirlndo cm J•r.lnçi:i.o ao~ 
JMntlo.~ Unidos, a fllJ'On incvituv.el das eil•rmmsl.~nrias !ovaria 
o Govemo brasileiro :t usar dentro iln1 breve da autori?.acfin 
f)no lho J'oi eoneeclidn: no projecto em dehnte. 

Eis porq:w, Srs. Senadores, não podendo obtrr immn· 
dial.amr.ntr as medidas a IJUIJ aspirava r.~m l.t"'da a extensão· 
·dOH mr.us •lesn,ios, acceitoi a. J'ill'mula do pro,jocto, eomo uma 
'l.mn~aci;ão eonvr;JJinnll' pal'n .~o chegar d.o um modo, n~o 'irn· 
fr.(ldtal.o, mn~ prompl.o e sr.g-m·o, ao J•esnll.arlo que ulme.tnmos .. 

Nfin RO!l dos t'spit'il.ns transigrn/.r.~. mas rm1 sHJinl;fi.o 
noJno ,r,sln . n. l.ransae\)fiO é muil.ns vr1.os 11mn: nr.cPssiclncJo . 
inoi'ÍI.nw!l e não scr:í possível em caso de tnnl.o melindro e 
dniienclcza deixar do !ovar em conta as suscoJ;t.ihilirladr.s do 
r~onsciioneia daquellr.s em eu,ins mãos so. acha 

1
o • peso clns 

responR:lbll idades do GovC!rno. 
Não acredito, pois, Sr. Pr.osicl·cnl.e, nnm havm.• discrr.pnrln 

da tlrlelidadc fts minhas idéas, nC!m haver dr.snt.Lcndido nos 
.lul.cn•esse.9 do paiz, nem havr.•r sido monos zeloso. dos dn. llll· 
m.anidado envolvidos nesta ·qucsl.ã:o. qunndo no exnnrr. lln 
man;:ira de •os 7~r.solvm•. ·depois ele offerocirlns as minhas 
nb,icccr~r·s. elo manifestada francamente n m1nha opinião 0 a 
minha pr.rsisl.encia. nollcs, ncccitei esta. mndida como uma 
tmn~accão razoavel, digna. da approvação do Congresso. 

Eu 1 nfio disponlio da sua maioria, não disponho do ao. 
:1·erno cld pai?.. Submcl.to-mc :is neccssidaclos mr.v1tnvcis· d·r 
uma sit.unrão contra n qual 11ão posso rnngir. A neütralidado 
que se I'Ovogn ho,io cm rein(;fio aos Est.aclos Unidos, esllí, 1.pso 
j'acto, não si'! logica c ,iuriclicnmento m·as aincln moralment.c, 
revogada desde ó momeneo f)llJ' que vol;nrm'os est.e proj,cclct, 
<! niío hnverú resJsl.encia tiumnnn p'oss.ivr.l capaz de r.vitm• que 
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oste principio, uma vez, est.ulJelecidO, se ill!ponlm á ucoão do 
Governo Cl o condur& as suas conscquenciUs extremas. 

E' deste modo que enc:n·o o projecto c ~ düste modo que 
elhl .. •me parece capaz de merec·er o voto mesmo dos maib 
I'adJcaes nesta maltn·in. · · 

Concot•du plenamente com a maneira de senLir do Go­
ver_no, quando encara a nossa posi~ão para com os Estado~ 
Umdos. Acho que -essa posição tláO pódc ser sinão a que o 
Governo adopta, u posi~-ã0 da mais sincera da mais intima 
c da mnis completa solidaredade. ' 

]~· esta a minha opinião, sustentada com urdot· em d is­
cursqs populut;es meus, nos quues dest-e assutllpto me oc­
cup·~>l, 

Esta .siLuuoãu deve ser· a da solidariedade com os E::i­
l.ados Untdos,· não só porque ústa nacionalidade represente o 
ponto de vista méJ'amente amet·icano, mas pot· qu{) os' Es- . 
lado~ Unidos, ussumindo neste assumpto, u attif.ude que as­
:'iUtniram. não assentaram no ponto de vista cstrict.o do in. 
tcros~e continental, mas no let·reno amplo do interesse hu­
mano. E' isso que rosa a mtmsagem do. Presidente Wilson.. · 
Não eltama cUc a postos ás nações do continente americano; · 
como membros ele uma família. especial, distinctn das outras, 
entro as mwõcs que constituem o mundo civilisado. Não. 
O valOt' da "sua mensagem está precisamente elll vü· dizur 
:10 mundo que não se trut.:1 de interesso amc1'icauo, que lião 
se l!'ULa dl.l interesse contJnenl.al, que hão se trata. do in-· 
t.cret'Se dos· Estados Unidos, mas qui:! so tt•ata dos dit'Liitos da 
grande communltão bum:ma, uos priU!lipiOs cl.m-rtos iJm. que 
a~sonla. :L nossa ctvilizacão, c em tor.no c!OH qua~s as ua,;ões 
:uncr:ícanus se voem sentar, unidas, solidarias, fundidas ern 
uma ~ó nac,ão, não porque estejam !Igadao aos Estados Uni •. 
doti por ltu;os diff.crimtcs úaquclles que nos !i~~1m ao resto 
1la humanidade, mus porque .~o acltnm Jigaàos {\ humanidade 
pelos mesmos 'laç.os pelos .quaes a el,la se Jigun! os Estados 
.Unidos. · , . "" 

Nessa dcc,lat·acão de solid~J·i{!dade humana, us ;Estado~ 
llnidos. vieram .primeiro; nós cltcg:Lmos dcpob ~~ por isso 
dtwenJos seguir os Estados Unidos. 

l\las el!os m,csmos, S1•, Presidente, clles UH!SIUO~. St·:;. sn~ 
nadores, - altciJl.ao bom, - os pJ•oprios l~stados UnidOs col­
locaram ti questão no terreno ultra-conUnontal, LI ti e~a·~ta. .. 
mente a ':olloc,wão desse qn·obleJU'a. no terreno uos ·IO­
I.OJ'Ctiscs da. humÍmidado o que d\!u ú 110sição acluul Jus :!1~­
l.ados Unidos o prestigio etvít·rno úo qu,l dlcs hoje se veclll 
(!(IJICUd08. . I 

1\lais et:do vicsso' ·a sua ai.LiLudc e JllllÍs eedo ainda eslo 
· ·prestigio se lP ria eslabclccido, maiores, inmwnsamentu maio­

i'('~ teriam sido as suas eonscq ucneiaH vn ra a UJUmauülade. 
Dons unnos dL' aLLenLados inerivr1is, iltvurosimcis, pavo· 

. rc.,~os, t()l•ium talvez dcsa\)parccido du. hi~loria humana si a 
.St)mbra dessa f:l'I'ande naeionalidad.~, . projec(ando·sc n~ sua 
proporr;ão gigantesca sobre o · contmente europeu, obrJS'(ISso 
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as ambições allemãs a considerarem na imprudeucia das suas 
rc~oluçõos violentas. 

O movimento produzido no seio da humanidade pela rc~ 
volta moral dos Estados Unidos, no comer;o desta gu~rra, 
logo depois que a invasão allemã, arraz·ou a Belgiea; esse mo­
vimento !.cria sublevado u consciencia humana em todos os 
continentes; t.oria obrigado o delirio allemão a recuar apa-
vorido. · . ". · . 

Mas, qual.quor das nações neutras americanas que se ade­
untassem aos Estados Unidos nessa attitude bemfazeja, qual­
quer dessas nações teria imi!Uediatamente, .pelo valor da sua 
comgem moral, da sua legitimidade, (la sua sublimidade, 
[ll'J'asLado, após· si, as outras nacões e apressado u declaração 
dos Estados Unidos; . · 

A sitúacão da guerra seria hoje outra, a voragem dos 
attentados allemães 'não se teria enchido de tantas desgraças. 
A violencia allemã não teria conseguido munir-se de tantas 
armas para arrostar o mundo inteiro, para se levantar· con­
tra todas as leis da guerra, contra todos os principias da mo­
J':J.lidade, contra todos os direitos do genero humano. · 

Nas manifestações da nossa grande admiração, da nossa 
gnmde sympathia,. da nossa solidariedade real para com os 
Estados Unidos, não podemos, Sr. Presidente, esquecer essa 
Europa liber-al, essa grande familia de na(iões civíiizadoras. 
a Inglaterra, a ,Franca, a Bélgica, a It.alia, essa gr·ande Eu­
ropa, que, pela sua resistencia com1 prodígios Qe improvisa- · 
çües, de invenções, de abnegações. de creacões, salvou o mun­
.cto, salvou este continente, salvou o Brasil mesmo ... 

O SR. INDio · no BRASIL - :A poiaóÕ. 
O Sn, lluY BAHBOSA - . , .porque, si a torrente de· vio­

Iencia allemã, transpondo a~ fronteiras germanicas, ao pe­
n•~irar 11elo territorio belga não houvesse ·encontrado imme­
dai;amento no coracüo daquelle pequeno gramre povo c no 
lwroisrno das nações que cJom. ella combatem assa barreira 
insuperavel, doante da qual inutilmente se debate e recúa o 
poder seeular da Allemnnha, si essas nacões não houvessem· 
OJ:IJ)Oslo a essa torrente. a barreira inexpugnavel da sua· co­
ragem, da sua devoção, do seu espírito de Ji'berdado; a onda 
gNmanicu. transpondo essa' barr•eira, teria vindo· assaltar as 
costas da Amer•icn .. , 

VAlliOS Sns. SENADOREf;; 
1 

- Apoiado. 
O Sa. RuY BARBOSA - ... e o. primeiro objecto do seu 

:li a!]ue seriam os Estados Unidos, que não estariam prepara­
doR para resistir• a esse embate. Quando muito, onvidando 
1.oclos os seus esforços, é possível que, com o recurso do ci-

. "ismo da sua populacão, tüo immensa e prodigiosamente culta 
eomo rica, encontrassem meios do resistir o de desanim;J.r por 
fim as tentativas nllemãs. . · 

Nesse meio tempo, porém, o resto da Am!!l'ica se debate-

• 
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ria nas garras da tentaLiva gcrmanica; c o Brasil, dominado 
J10l' ellas, !.eria perdido a parLe principal do seu tet•ritorio, 
com os direitos mais caros de sua liberdade e das suas insti­
!~uír·.ões populares. Disto nos presservou a Europa liberal; 
isto devemos ás nac;ões alliadas, credoras nossas, credoras da 
America, credoras dos Estados Unidos, credoras daquelles que. 
grac;as a Deus, se podem considerar salvos da inundação al­
lemã. 

O SR. PfiEsJDENTE - Lembro ao nobre Senador que está 
finda a hora da sessão. · 

O SR. RuY BARBOSA - Eu requeiro a V. Ex. a prorõga­
c;ão da hora ·até ser votada a segunda· discussão do projecto 
em debate. - · . ' 

Consultado, o Senado approva 0 requerimento do Sr. Se- . 
nadar Ruy Barbosa •. 

«A A.MERICA. N'ÃO E' lJ()S A.'M'ERICA.NOS,' A &1'\!I:ERICA: E' DA. :mrMARl­
DA.DE) 

o .Sr. Ruy Barbosa (contrlm·uandO) - Sou pois, decidida­
ment(l, pela nossa communhão intima com os Estados Unidos. 
Mas, ·com a mesma decisão considero necessaria uma commu­
nhão não. menos cordial, nem menos plena com essas grandes 
naçjíes européas hoje em conflicto com as potencias centraes, 
com o Imperio Britannico, com a Franca

1 
com a Belgica, com 

o Portugal, com a Italia, ás quaes os orasileiros devemos 
tudo o. que somos. âs quaes o mundo civilizado; e, com elle 
a America, inclusive os Estados Unidos, estão devendo agora 
não só a salvação de suas liberdades. mas, até, a segurança da 
sua existencia; pois, si a onda teutonica: durante estes tres 
annos não houvesse eooon1rado essa barreira, teria no impulso 
inicial atravessado, em um ímpeto irresistivel, o oceano e 
batido ás praias deste continente, assoberbando-o do Mississipe 
ao Prata.·. . ~ / 

· O Brasil, a meu vêr, sendo arrastado a envolver-se na 
conflagração. !J.Ctual, a isso não se deveria rasolver por um 
caso de pollt1ca meramente local, ou meramente americana.· 
mas r.or uma dessas necessidades supremas da politica uni­
versa , da politica humana, da politica jurídica a que 
está li~da a defesa dos nossos direitos legaes, eiplioitos 
no Codigo de Haya, que a ·soberba ge,rmanica arrazou. 

· · . Deixemo~nos de 1mag-ens vüs. ICom:-a organizacão acf.ual 
do mundo, a Amarica não é dos americanos. A Amarica é da 
Humanidade .. A mensag-em de Wilson não nos dtz outra cousa. 
·E o Brasil !l~o. é só da ~erica :;é, no mesmo plà*o, de todo 
o mundo CIVI hzado, especialmente dessa Europa llvre, nossa 
mãe, nossa educadora; nossa amiga, servioal e benemerita de 
todos os tempos. Os prineipios que a brutalidade ·submarina 
:violou, torpedeando os nossos barcos m~rc.antes e •IBBIIÍD&n• 

.. ' , 
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do pntr·icios ,nossos, não são principias continen'taes, gfío os 
principias univorsaes da civilização christã; · •(!Ue esta­
riam llo,ie extinclos si a 'Europa liberal nestes tres annos não 
houve~se por elles perdido esses milhõe~ de homens, eu,io he­
roismo salvou o mundo. E. si ainda existe commercio brasi­
leiro ~i ainda nfio •cessaram essas relações commerciaes das 
quae~ subsistimos, das quae13 prO!Jede o melhor dtt nossa ren­
da. das quaes se alimentalll as nossas finanças·, é porque aP 
t•squadras britannicas manteem, no dominio dos mares, essa 
liberdade, de que desl'ruclamos, nestes resultados. 

A nossa paz e a nossa. segrurança estão acima de tudo, não 
lHI l'Or()a, alitís 'coLossal, dos Estados Uhidos, mas nos princi­
pio~ de que a. nv~usagem de \Vilson levantou a bandeira. Es­
~es principias são a g-rande. e vet·ç!adeira forca dos Estados 
Unidos, esses principias são a sombra qu'e nós. procurámos, 
nppl'Oximando-nos dos Estados Unidos, Nessa approx1ma1;ão 
n 1mt·acter que !I d_ignil'ica li sobrctu4o o da sua independencia, 
o da sua superJorJdad.e. 

O nosso papnl em Hnya tJ.'açu os mtractere~ da nossa ~i­
J :tnçãu cl\l.tial; alli nos balemos· pelos direitos dos Estudos pc­
qtJeno:::, a IIi nos batemos pela igualdadll· .,jurídica dos Estados 
(' ~~~~i·s principias, .então em parte IVen'cidos, mas em parle 
,•ent:edorc~. Jornm bastunll•s para que naquella g-rande con­
J'eJ'tmbin. de todas as nac.ões :l'icn~so assip;nalado o valor· dos 
B;l.adu• lracos como elementos necessarios da politica inl.er-
! uteiona I. I • 

A grau.do . l'lól'U, JltJl'I.ÍIIJ, du l.eiumphu iuevi~avel des8c~ 
r.~l'iu:::ipios, Srs. Scnado\es, ti est.a: - quando as maiH podc­
''''~as nacõtlH do Juundo, pela~ violauão dos direitos dos Es­
l.ado~ Jil'lfUOnos, ua Belgica, no Luxemburgo, na. Serviu, no 
.,!oHI.cJJl'f:'I'IJ, comprehendm;em a necessidade absoluta puru a 
t~:•dt!Jtl inlernacionul dossr.s olemcntos mor·uos de: um poder 
hu:aleulnvel na numuton~:.ão ela pu~ do mundo. · 

, Aeal;aram-sc:, Srs. Senadores, por. obra da. coni'lugrat)ãO 
univ6J·snl. . acabaram-se com as disf.in~ções continentacs ao 

· tle:;r.ner;.dear sobro o mundo o cyclonc desta guerra. A casl.a 
miliLnr tia Allomunha e o sou coroado chcfo não porcébl!l'am 
Horn ut· longo o alcance das ororçus · que llulcavani sobre a 
l.en·a. DG· mna nmprcza pro,joetada o exccul.uda imra e~>maga I' 
a~ Wlt\ÜI'S livl'l'S t't!sultou u t.IosmoronanwuLo do mais auLo­
ca'ai.H:t• ilus impcrios do mundo, Os mil armas do existcnéia 
do ezuJ. i:mw ruHso não busLarnm para H Uivai-o da~ consoqueu­
•:!i!H da lula tlctieni.mdcaua pelo kaiser, e o r:;enio que a· im­
rn·uuenc ia das eobiç.a~ allcmils assim desencadeou sobre :O 
ol'!Je nmea(;a ho,io nit sua politica interior a t;olidez das in•, 
~li!.uküc:.; da jl!'opria AIIEnwnha. A luta, inicialmente, eir­
lmmset·ipl.a oni.J·e. 1Js impcrios eent.rao~ '-' um eerlo numero 
dt: E5lado~ cul'OJJOUS, perdGu o Hou eari.wtcr primitivo para 
a~~um1r o U6Pt'c[.o de U'ln coni'licto declarado entre os. 'Prin­
cipio~ l1a democracia modol'lla o o~ principias <la velha au­
toerncin condomnuda. ... , .... , ~· ·; .~· : ·..:.:.:1 
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«A J1'iiROPA É 'J'AMBEM A .• \'ME!l!CA, A AMEJUCA É TAlVIBEM A : 
EUROPA~ 

Esta guerra, tuniuJo das ambições allemãs, ha de ser 
igualmente o hunulo de Ludos os despotismos; e lia ha de es­
twder P-Obre a Europa toda a razoira da liberdade, ha de 
igualar todas as. nações eultaR, deante desses principias pelos 
· qnnc!l muitas. de !laR até hojo lutavam. embalcte. O genio da 
HujiSJa se ergue pal'u crear uma . Russia l.ivre. A Polonia, 
condcmnada parn sempl;e, já não é mais aqU:ella do celebre, 
ostnhillw: «l<'inis Poloniae». A patria de Sobieski resurge do · 
sou tumulo, como Lazaro, para conquistar ·o .seu Jogar no 
conselho das nações. A Belgica lacerada se re~;rgue do seu 
soffrimenló, reconstituída pelo seu heroismo, para. ser cte 
fnturn, na politica européa, .um elemento de muito mais 
valor. tll"estigio tl' actividade que nunca. . 

·O imp~rio britannico, accenfuando as feioões da sua clas­
,,ie:t liber·dado, estcnde1·á. os princípios C(uc ·a regem,· desen­
vol vnr :J cm cada uma ·das. nações livre~, reunidas no la!' era 
J'am.ili'a britanilica, essas mesmas · instituit;ões, a prinuipio 
apunng!i.• da mãe palria, C· em todas as partes do munclu .mua 
]inrtc· cwssa grande J'amilia de niloões livres affirmurá n pt·.~­
:Jt.lll!{a cless.a lihet·daue ingleza, · íL ·qual se devem todas as liber­
~lactcs modernas, essa. liberdade ingleza do onde nasceu· a He­
pnbii.ca Ameeicimn, essa liberdade ingleza . que. influiu sobre 
as origens da democracia de 'Franca, essa 'liberdade sob a 

·. influencia da qual se. constituiram todos .os regimens parla­
mentares modernos, essa ·liberdade ingleza, verdadeit·a mãe 
rJ,, regímen eonstitucionnJ' em todos os.póntos do mundo. 
. Aqui mesmo, senhores, nós no continente americano, 
graças a· Deus; a temos pres~nte." Quando fallamos na Ame­
I"ica, pensamos quasi 'sempre nos Estados Unidos. Mas, se­
nhores, além dos Estados . Unidos h a ainda. o Canadt\, · uma 
gmnde nação livre, tão livre quanto a Inglater'ra, prospera;' 
rirm, florescente, de umn democracia tão desenvolvida quanto 
a demo·cracia americana, apezar das suas fórmas inglczas. 

Na America está. tambem o Canadá.· A Inglaterra, por­
tanto, é Lambem Americn; está entre nós ~elo direito de ter- · · 

· ri.!oria!idade que se llb'e não pó de ,recusar. Dos Estados Uni- . 
ào~ não se p6de separar a Grã-Bretanha e com os Estnaos • ·1 

Tinidos, lado a lado, no nosso· proprio. continente,· se . acha a 
Gril·Bretanl!a no _Canadá. . ;,; . . ·~ 

. Cortemos, po1s , .. de um:a vez as nO$Sas l!gacoes com esLes 
principias restrictivos que tendem a fazer de cada continente, 
lima parte destacada do . resto do mundo. . · . · . 

. COil'iTRA A ACTUAL SITUAÇÃO .'só HA UM REMEDIO : A FUSÃO DE 
· TODos eis rovos · 

Não, a Europtl"'é tambem a America, a America é tambem 
a Europa. Os !Principias· de que nós vivemos são os princi· 

' ' ' 

• s.- Voi.I ~.~ 

I 
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J;.]o;; lw!Jidos JHIS i11sLitui(:ur.s européns. Não queir:uno~; puí,;. 
t1l11• hora tiln graw, quando ~e vão ,jogar eom os destinos do 
Úlllndo os destinos ela nossa l'aLria, não rrueil'amos cslabeleceJ' 
d!sLincções quo os aconteeimenlos não Çomvortam, que a jus­
Uca não adopta. Sejamos fieis ás. nossas tradições, fieis ao 
l!OHSO nussauo, fieis aus nossos deveres. Solidarias .com os 
Estados Unidos, a. nossa. grande irmã do cdnt.inente · ameri­
~~ano, solidarias com a· Inglaterra, solid~rios com :v França, 
r.om u. Belgica. ·coni Portus·al, com a Itaha, as nossas grandes 

. · il·mãs do eonlinenLo ·europeu, solidar i os eom todos ós paiws 
l 1vreR, solidarias com os qu0 estão combatendo nos campos 
da J~nropa .(1 nos oceanos do mundo pelos principiqs liberacs, 
li<.> I idat•ios com todos elles, aos quues devemos ess:a divida. 
it·rcsgntavel da salvaç.ão dos nossos direitos c das nossas in-
stituições, ·· . 

A Allcmanhn uboliu da polili(ni humana a l'ú nos tral.n­
dos, o rost~eito üs leis, o acatamento ao direil.o ullleio. . 
, Não ha mais !ratados possíveis com aquella que declarou 

f!Ur. os tmtados são trapos do papel. Deanto deste principio, 
~cllado com a destruição da Bnlgicn, pnra que .se não· nutrisse 
duvidas sobre a sua realidade, a sua solomnidade, ·a sua gra· 
viciado, deante deste principio, quem· póde negociar mais com 
·n pot:encia que nboliu da civilizaoão humana a fé· nos .com-
promissos ? . . · : 

Contra es~a· situação, senhores, só ha um remediu: a fusão 
1::oral de todos ·os povo~. de toélas as ·consciencias nucionaes, 
intimamente ·solidadas nnssa allianÇa ·restauradora do di· · 
l'ni!o rtn que os Estadqs Unidos se· aeabam de associar á. Eu­
J·f•JHl libct•al, dcmoeralizada, som distincçõcs de ruças na .re· 
JJUlsu ao militurismo prus&iano. (Mwito bem.; mu·ito bem: 
Palmas pi•olonaadas no i'ecinto e 'nas aalct'ias.) · . . ' 

O Sr. Presidente - Continúa a discussão, do arL. 1• .. Si 
'lião ha queni peca a pulav~·a decluro encerrada a disoussãtl. 
,(Puusa.) · . · 

Est1í eneeJ•J.•ada. 
Vao-so proceder (L vQlução d(1 at·L. 'L". 

'. 

O Sr. A:lfredo Ellis - Peço ú pulavru. , .. • 
O Sr, Presidente - Tem 'a palavra o nobre Senado1:. 

·o. Sr. Alfredo· Ellis (pela\~rdem) -'- Sr. Pt•esidont~; n 
· historia hn do assignalar esln sessão eomo Jalvez a mais me-
.mpravc•l do Senado Brasileiro; · · 

Acnhamos de ouvir ll lllOTIUIÜ<mtal nl'Ut:ão Ui) nosso omi­
Ja(•nLo e illusLt·e· collega :::cnudor pela .Bahin, ~r. nu:v Bat'· 
'·r•oo · · ·' · JJ h;ifl•• ' I • 

S. Ex. não foi apl1nns o inte\'J)l'ele da consciencia bra­
sileit•a: foi o inter•prete da consciencia humnm, deaute da 
lwrbarin · !l'crrnnniriu; 

.... ~ •. ,1 

uao-lo '''"', . .. .. .. . . ' 

.~.·· . .. 



Ralionümdo o momenf.o hist.orii:o é claro que este Senado 
não pódo re>'olvrr estn questão,. oste problema em vot!ll}iiO 
~;vmholicn. 

0 ::;n. TIUY BARBOSA -··· l\luilo bem. 
O Sr.. ALFnJmo l~r.r.Js - Vou r-eqnm•cJ•, St•. .Presidente. 

rjm·, assmúindo o Senndo neste momento grande responsahi-
1 idade 11er1\nté o pn i'l. e perante o mundo, a v~ tacão desta ma-
1.t.'J'Üt ~r,ia nominal, f.nntn mnis quanto, Sr. Presidente,. esta 

·resolução vac inl'luif' directumr.nte nos de;;Unos futuros da. 
nossn .Patl'ia. · 

I) Sn. PltE$IDEN'l'E-V. Ex. rNJtlfll' votnc.fío nominal para 
n nl'L. 1." da proposíuão? 

O Sn. ALFREDO Eü.rs - Sim, senhor .. 
E' nmmncindn a votnr,ão da emenda substitutiva ao nr· 

tigo i•. 

O Sr. Erico Coelho (1Jela Ordem) - o·parecer da illu~tro 
(:nmmissão de Diplomacia !.i contrario a lodas as minhas 

J•mondas, motivo por QUe requeiro ao Senado a retirada das 
Jnesmas, gtlfil'danclo-mc parn, em: consciencia, :não votar <• 
projecto. 

O Sr. Presidente - O S1·. Senador E rico Coelho · re­
quer a rel.iracla dns Pmendns subsUtut.ivas ·que apresentou ít 
proposição. 

Os seilhot·cs que consentem nn retirada qu~iram. levan-
1 :• r-se. (.Pausa. ) 

]roi approvadn. . . ' 

. Os sc1;1hnres que conc.eclem votaeão J\Ominal para o ar-
l.lt;o 1", .ctueirnm levantnr-se. (Pnusa.) 

Foi approvado. · . . . 

O;; SJ•s.. Senadores que votarem a 'favor do art. · 1", dirão 
- w,.m -· c os ·que votarem contra, dirão - ncío. , 

Pt•ocedendo-se ii chamada, raspondóm....:.~im-os S1·s. A~ Azcredo, 
· Podt•o Ilot•ges. Metal! o, Poroi1•a Lobo, Lopes Gonçalves, Rego Montei­
. ro, SílVOL'io Ncry, Judio. do Br;1sil, Artbm• Lemes, Costa Rodrigues, 

1\lendes do Almeida, Jo~ó Emcbio, Pires Fet•reil'a, Ribeiro Gonçalves, 
Francisco Sá, Tbomaz Accioly,.Joã.o Lyt•a, Cunha. Pedrosa, ~pitacio 
Pessoa, WalfL'Odo Loal,Hosa o Silva,- Dantas Barreto, ArauJo.Góes, 
Ra.ymundo de Mh•andn., Siquoh~n. de Menezes, Guilherme Campos, Ruy 
Btu·bosa, .João Luiz Alvos, Alcindo Guanabat•a, Bucno de Paivâ, Ber­
nardo Monteit•o, Hél"lJ•igues ,>\I vos, Adolpho Gm•do, · Alfredo Ellis,· Uon­
i:aga .Taynio, Leopoldo de Bulhõcs, 'José Mu1•tinho, XavieL' diL Silva, 
Aloncat• Guimarães, G~neroso MILrquos, Vi'Jal Ramos, Abdou Baptista, 
Ri1•adavia Currêa, Soares dos Santos e Victo~íno Mor1tciro (~ti) e-não 
-o Sr. Miguel do Cnrvalho (!). . · . ' . ' . 
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. . o Sr. PresiÇI.e:nte-0 art. :t• roi approvado por.:,:; votos 
contra 1. · · 

Postos cm discussão, s1\o successivamonte approvados, som de-
bate, os arts. 2•, 3• o~·. · . : · . . 

' 

o Sr. Soares do.s Santos (pela ordem) - Sr. Presíden te, 
envio li Mesa o me·~l voto favoravel ao projecto, afim de que 
seja publicado no "Di'ario do Congresso» de amanhã. 

i . ' . 

O Sn. PnESIDENTE: -'V. Ex. será attendi~O.t 
' 

O Sr. Lopes Gonçalves (pela Ordem) . -. Sr. Pres-ídi:nte, 
:votei a J'avor :do projecto. Apresento ·por escri13to as razões 
·,justificativas dD meu voto, afim de constarem do " Di :.trio do 
Congresso »." 

Veem á Mesa e são lidas as seguintes 

DECLARAÇÕES DE VOTO 

Vot,o contra Q art. '1' da p·roposicão da Camara dos Srs. · 
Deputados. n. o. por me parec.er inconstitucional.. 

Manter as ·.relações com os Estados estra·ngeiros - oom­
pet.e «privat.ivnmente:.> ao Presidente da Republica, diz· o ar­
t.igo ~.8 n. 14 da· Ccmslituioão. e se usando dessa Rrerogativa 
expediu S. Ex. o decreto n. 12.458. de 25 de abril elo cor­
renle anno, só no mesmo alto funccionario, e não no Con­
gl·esso,. mesmo· solicitado, cabe revogar esse actO> de sua pri­
va Uva <lompetencía .. 

Ao legislativo ordinurio faHece capacidade [lnra annuJ!ar 
o oqiUe ó expresso na Constituição' ' . . . 

E foi entendendo que - manter relações - 'não só si­
gnifica «ent.ret,el-as. conse!"'ra!~as~. mas por :unpliação,. «cor­
tal-as. interrompei-as», .que D Chefe da Nacão. com(} acto pri- · 
vatívo seu. suspenaeu as relacões diplomaticas e cornmercíaes 
com a Allemanha, sem que viesse ao Congresso f!)edir sua 
npprovnção ou coufirmao.ão. · · . .· 

Voto igualmente ·contra o paroiSTapho unico. de'sse ar­
tigo,. v·orque nada exprimindo de rnod() claro. confere ao S1I'. 
Presidonre cl_a .Republica, entretanto, tal am.plituqe de o.ct;.ão · 
pela cessnçii'o ela referida neutralidade que se I)Qde suppor ter 
o Congresso demittido de si a attribuicão · ,«privativame~te~ 
sua·. «de . conceder ou ~negar passagem a. forcas. · estrangeiras 
a1elo t;erritorio do paiz (ou aguas . territoriaes) paTa opérl}­
oões rnilitn:res,, como ·dispõe ·o art. 'M n.·19. da Constituição. 

A nação Norte-Americana está em ·belligerancjá com a 
Allemanhn. abrimos á'S suas · forcas de. terra ou mar. uma 
excepc.ão ús regras .que rogem as relncõe~ dos· neutros, ti nos 

. declararmos logicamente em helligerancia. . · 
. Nesl.e momento doToroso '!)ara a lmmanidade niío ha mais 

prinr.ipio~ .. reguladore., da neutralidade; os neutros síío ven-
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c.idOA CJuc mio combntcrnm o soffl'cm. ns conscqucncins mnia 
ou menos inf.cnsas drri tromcncla gum•ra. 

E' pr,eferivel aha•ndonar suhLet'i'Ltgios que a nini;uem il­
ludem, c acceiJ.ar com. dcsasaombro a situacão de belligemnLe 
a que somos arrastados. 
: yoto .tampem e<~ntra. o· arL 2' n. 2, porque ó da compe­
tenoltt. 'flrnratJvn do Presidente da Republica pelo art. 48 nu­
mero 1G da Constituil;ão. «entaboJar negociações inlernacio­
n:vcs, celebrar a,iustes sem.p?·e ad ?'e{erendtvm do Cona1·ásso».: 

1í portanto inuLH autorizar o ·que .iá está p·rívativamento au­
torizado' pela ConsJ.iLu.íoão. Mas, se por essa 1'órma ambigua 
se ·pensa em suppriniir. o direito que tem o CongressO· de -
resolver de(lnitwamante sobre· os tratados e convencõc·s · com 
as naoões . ·estrangeiras - competencia que pqoivatívamLnte 
lhe vem. do nrt. 34, n. '12, da Constituição, preferível é sup­
primir o .Poder r~egíslatívo. . • 

A parte final do n. 2 do art. 2• da proposição, por sua 
íncongrucncin. com o que vem estabelecido no art. 1•, Jani,la 
o ridículo sobre o Congresso. · -~' . · 

O. ob,iectivo do projecto é o legislativo declarar sem cf­
feiLo a· decreto do executivo que estabeleceu o regim~;~n de 
neutralidade na :pendencin entre os Estadós Unidos e a Alle- · 
manha; pois bem, a parte filnal desse mesmo projecto auto­
riza o Poder Executivo - n revogar os decretos de nentrali-
dacle. quando o· ,julgar convaníente. · . 

• 'Is leis assim redigidas correm o sério perigo àe não se­
J'em obedocidn,~ pela Nação. : 

Sala das s'essões, 31 de maio de ·19117. ,..:_ iSenadoi· Mig\wl 
.r. R. de Ca1•valho. -

·DÓelaro dar o meu voto n. favor da pro])osioão da Canlnrd 
dos D1~put.ndos, qu0 revo:;rt o decreto de 25 ele abril ultimo. 
rolatívament.e :l. intervenoitn· do Brazil na guepra dos Estados 
Un iclm; t•om a Allcmnnha e autoriza ao mesmo tempo o Go· 
vornu ::!. tomn1• ·outras [lrovidencías asseguradoras do nossQ 
oommercio d~ importação e exportação, crermclo medidas cio 
clefosn. para a nossa . nl\'Vegnolio · no exterior por meio ele ac-. 
cúrdos ostnbelccirloq com ns nações amigas emp~nhndns f.lo 
coni'lil'to rmropeu e n'octendo. para este fim· quebrar a nosso. 

· nouh·ahdnde com relação n esses paizes, quand,a julgar. con-
venientt;;. . , 

'A sítuaciío creada por esta lei não será a resultante .do 
um nt.~vo rumo seguido na pomica internncionnl pelos que 
:.oem :~ reo.ponsnbilidado do governo do paiz, desde/ o comeco 
da gr:rode guerra. Os .factos se succedem, determinando me­
dJrc\as govornnmentaos inspirnclns pelo . momento historico, 
mn.s ü críl.icn. hn dt1 re'r:onhecer crue a nccão perseverante do 
GoveL'no da nepublfcn· tudo tem feHo, sob o ponto de 'V,ísLa 
prozilinro, pnrn manter· illoso o prestigio da nossa patriu .. 
defoncirnclo o livr8 ;trnfr:;ro marítimo, por sua altitude do 
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l1l'Oto;;lo onergico conL1·a. o bloque.io conl.inonl.al, até o mo­
monl•l 1'111 qne, pela brutalidade dos acontecimentos· conheci­
ilos, .ficaram interrompidas as nossn's crelnções ·COm o Jmperio 
;\llcnJfio. 

Houw, eoml.mlo, quem dissésse, . S('m encarar !Jl'ecisa­
lllcnl..: os interesses nacionno::s, que o Governo deveria ir 
al•;m daquelle ado, após o t.cirpedl\amento de um .navio bra,,, 
silGil.'fl, que nl.rayossava n zona bloqueada. 'Não discut.ireí 
o.-l.r• v•ml.o dclknclo: mas, •l passive! argumentar a este rcs­
pcilo com a no~sn Consli!.uiciio, que rcsl.ringe a acoão do 
Pode1• Exccul.ivo, pnrn os en~os enlliYois do; uma dcclnracão . . 
de ;~·uerrn. . , . . · . · 1 Outro n.\io Jo i o moLivo do decreto do :?ti de abril, que 
n propos içflo mnnda J•evogar. mns é !H'eciso ãcecntunr que 
a cowpetencin do Congresso Nacional, reconhecendo oppor­
tuna <•ssa revog·nçüo. não· generaliza a ~it.ua()ão do belligeran­
êia para o Brnzil, deixando :ml.es· dcpcucleute do criterio ·go • 

. vtJ.•nm.1ent.n!" a autoridade pJ•ecisa . pm·a decretar taes mcdi­
c..lns, quando :!'orem .iulgn_?tis r:JinYOnionte~, pnla opporLunidado · 
,do uma complet.~ adopça:o. 
·• Quer ciizrJr que •Js mosmos n'lotivos que demoraram tL 
nnLrada dos Estados Unidos na guerra e que se Jig·am aos in­
teresse~ do ordem politica, mas, sobretudo, de ot•dem eoo­
nom i~a ~ COI?Unercial c!nquella nação amiga, não podem dai..-. 
xnr nn m:rlwr no dcstmo que elevemos Lomat:, antes de as". 
sumirmos uma posição militar, sem embargo· das .~ympathias 
qun nos ligam ús oul.ras naçõe~ da «Enl.enLc~ o do grande 
t•ospeH.o ·que .mantemos pela sua ni.LHude na li.Jct.n, que ú a 
do dr.Jesa dn. humtini{!nde. · 

·Não se c a mi nhn, entretanto, para a gucl'ra sem uma pre­
parnçãn militar. •lOn vr.nirmte r! foi disr;o ·que nos esquecemos. 
até he,je, abandonando . n defesa nacional pelo criterio. irre­
sistiyJJ, sempre ndopl.ndo, de que as condi()(jes financeiras do 
paiz. nnperlin.m a r·ealizaoão de proYidcncias ·reclamadas .c.omo 
~enclo nccossarhis para manter om gl't\o de M,J'ic'encin a.s i'or­
(!U~ l'•',!;lllni'QS da· nossa Marinha dn Guerra c do Exercil.o Na­
r\i nn a I. 

E;;l.a aLI.itud~J eonst.anl:e .~uaNlncla ·pelos oroamontos mili­
tm·os ll'OUXi! diffieulclndes para os go,,crnnntcs que se des­
preoccupnr:un da dc:fo:sa nacional, deixando de. acompanh!ir 
•'S prngJ•ossos .da se iene-i a da gum.•rà e Entregando ao. proprio 
1Jsforç1J dos ofi'iciaos esludiosos as pcquena.s tentativas quo 
f.eem ~ido feiLas para manter um n.ucleo ap,rcciavel, no qun 
diz ro~peif.o ú in~trucção o tt disciplina dos quarteis. 

· N vontade. cnorgicn e :\ inLui.ção patriotica desse almi­
rante que"· osl:\ tt fronte. da administ.rnoão naval o no ospirito 
clnrividenlo do mnJ•eehal bondoso, mas inflexivel, que dirige 
a pnsia da g·uerrn, dnvemos a contribuiciio mnio1• para con­
trnh.ni:mcnr. o poRo clessn indif.fm·onca, ·que creou o desamor 
do povo prlo ~~rt•vi1;n milfl.nr nt.1l mesmo· neste momont.o llll", .• 

• 



• 

p;uslio.i'o om que ti. PaÚ•ia prcei,;a vive1· apoiadu no presLigiu 
de um poder milHar renascente, como duver{t forç.f\snmcnti> 
ncontecet'. · . 

· :\ proposição da .outrn. Ca:~a do Gong1·ésso l·eflcctú as­
sim m11 CRLado preparatorio que nós teremos de aLruvessur 
nntr.:: de rcaliznl'mos Qnaesquor opora~•ões bclligemntes, que 
N!sr.lwm pelo pr~siigio de nossa nacionalidade os erros 
accnmuludos até o prcHenle. · 

Quo · ~írva ao menos esla conducta moderalla para no;; 
:H.:autelnrmos no futuro, contra os qu·o vivm·am até aqui 
m)mbal r:.nclo o phun tas ma do militul'ismo entre nós c. c r e aram 
•pai·a n soldado· brnsileieo a situação pouco invejtwel üe um 
J.)J'Ot'is~ional negativo. elo qual' jú se disse que «C>SLampa a 
ncr;l ig·~>ncia, o atrnzo, a inconccçiío, o relaxamento no ca­
:piivon·o de um oi'i'il!io oppressivo, desumado e mal sabido». 

' • ,[ú. é tempo., felizmente, de encaramos o set•viço militar 
conw nma necessidade obrigatoria, exio·ida pela. lei, para os 
purfm signifit:aLivos da defesa nacionaf; é tempo de darmos 
.1.0 soldado o ao marinheiro. os affectos de que são dignos, 
creandn os lypos de re~crvistas incluídos na massa popular. 
srnn 111~nhuma distincção de classes, com os mesmos desejos 
o aspii·açõcs de trabalhar efficazmente' pela grandeza dO 
Brasil. · 

Quando este objecL'ivo tiver sido collímado o Sr. Pre­
sidouir: da !lt:pulllica poderá enbão dirigir-se ao Congri)sso 
Nacioua), declamndo como fez Wilson ao Parlamento Amc­
ricanrl, nos. seguintes períodCis de sua historica mensagem: 

~J!:ntran1os na guerra sómente. quando estamo& obrigados 
a ·fazeJ.o nor não ter outros meios de defender os nosso;s 
dir{·il'1il. Ser-nos-ha tanto mais fac i! conduzir-nos nu nossn. 
· qualiciadti de belligernntes de espíritq o levado oom razão· I! 

oquidade, quando ·agimos sem animosidades contra o povo 
:tllomáo, nem desejamos causur-lht~s dumnos ou desvanta-
gen~.::. . 

Medítr,mos, nós outros, sobt·c a pbílosophin. destas p~ln­
vrns, que resoarnm como uma grande espernnca pelo rcemto 
~lo Capitolio de Washin~ton. - Som·es dos Santos . 

.. 
' . 

Bem podúl'ia limitar o meu . voto ;i ':.1.pprovacíLo vura o. 
sill1J)les das· medidas propostas pelo ·Governo. consubstl\n­
ciadas no pro,jecto úlll discussão e ce1•to estaria dB haver, 
consclenoiosnmonte, cumprido ·o meu dever. · . . 
. Con1 offeito. rJ procedimento criterioso. ponderado, ·calmo . 

. n decisivo. víctoríoso na OJ?iníü·o nacional. qu'e vem seguindo 
o or:::ão Executivo, · desde os primeiros dias du.. conl'ln­
g·t•acão I'I!}Jresentu; ainda neste momenl.o. em toda suo. 
intonsidnde. a mais evidente expressão de ene1•giu. moral 
o do cultu.ra" cívica · quo se q1oderia esperar de um patriota 
:iJl'\'fJSt.ido na su'Plwma mngistrnturn do paíz. 
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A funcção constitucional do Presidente da Republica, em 
face elos melindrosos e diJiiceia aspectos da nossa política 
inl.ennncionnl. produzidos pel'a corrupção e prutalidade. dos 
g,oveenos europeus, tem sido de moo!de a provocar, com ardor 
c vibrações onthusiastas, não os a:pplausos dos judeus da 
Citu e· elas Bolsas de Paris, Berlim e Vienna. não as bencãos 
dos musulmmnos da Turquia e dos orthodoxos da Russw. mas 
a grntidiio sincera e unanime dos brasileirós. :ele todos aquel­
Jes qu c amam ardf.1ntemcnte o Brasil o nasceram nesta glo­
r·iosa terra ela democracia. e das liberdades, que nuncn. con­
quistou teJ•rito_rios n: i' erro . o fqgo, nunca. sui'fO!JOU ou pre­
L(\'!ldcu asphy:x:Jar a soberama das pequenas. nacwnalidades o 
dos JlDvos J'mcos e jamais desprezou, escarneceu, vfolentou ·'o 
calcou ·os direitos tutelares da humanidade. '· 

1\fas, votando pelo :projecto, ta.Jqui:tlmente fôra inspirado 
pelo Governo. O:s. minhas homenagens .não ·devem ir a nenhuma 
nnçiio ·do globo, mas exclusivamente ao .povo, de minha· pa- ' 
l.rin. vigo.rosnmenLe representado pelo patriotismo, mod:estia 
e l1onraclo7. dó Dr. Wances!au Braz. · 

.!Sala das sessões, 31 .de maio de :1.917 ., ......, Lopes· Gon-· 
ualves •· . · . ' •• :· ., i . í ·., 

O Sr. Presidente - A. prorogaoão da sessão :roi concedida 
purn. a discussão e votação desta proposicão. . 

. Nestas condições, vou levantar a.· sessão, designando para 
ordem d.o dia da S1essüo seguinte: . . 

3• dis.cussilo da proposição · da Camaz:a dÓs DeputadÓs 
n. G, de .1917,· que manda 'ficar sem .effeito o ,.decreto nu~ 
mero 12.458,. de 25'.de abril de 1917, estabe·lecendo a neutra-. · 
lidado do Brasil ria guerra dos Estados Unidos da . America · 
do Norte com o Imperio Allemão e autorizando o· Governo a 
tomar as medido.s que julgar necessarias · para a ·execução 
c\esLa lei (c.om parecm· favoravel ela Comm'issão· de 0Gnsti-
tu(tçlio e Diplomacia) ; . . , 

2" discussão da proposição da damara dos Deputados 
n. ·!, do '1917, que\o.bre, pelo Ministerio da Fazenda, os cre­
dltos especiaes de 38:739$442, ouro, e 3·. 529:525$253, papel, 
para occorJ•er ao pagamento de· dividas processadas por cxer~ 
eiciOS íln.dOS (cOm, paret:el• favoravel ela COmmiSSÚO dr: , F'fl.. 
~nanç·as); . · · · · ! 

· 2" discussão da proposição da Camara dos ' Deputados, 
n, '171t, de 19:!6, que abre, pelo Ministerio da Fazenda. o 
credit0 esp·ecial de 1.546:224$744, a:flm de ser legitimada a 
despeztt feita com o pagamento de percentagens a emproga­
gados de Alfandegas no exercício' ele 191'3 (com parecer tav.o- · 
mvel da Commis'são de Finanças); · . - .• 

3• discussão · da proposição da Camara do.s Deputaàos 
n. :132, de :1.9:16, que .abre, pelo Ministerio da Viação, o tJre-

• 
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dito e-special de :L :2G0$179, para pagamento do que é devido 
a Eugenio VirJnl Leil.c Ribeir•o, 3" oJllcinl, aposentado, elos 
Correios do Estado ele Minas Gerae~ (com JlW'cccJ• j'avol'lt-
J'flvel da Cornrniss,io de Fll1anras); ' 

3" discussão da proposic;ão da Cumara dos Depul.ados 
n. 153, de 1!JHi, conCildcndo a .Toão Paes, manobreit·o da Es­
l.r·ada de Feno CenLml do Brazil, cento e oitenta .dias de 
licença com dous terços da diar·ia, em pro!'ogac;ão, para !ra-· 
Lamento da saurle (cUm. jJ!n•ccm· ra·/Jnravel da Cornm:issúo rlc 
Pinanças) ; 

3" discussão !.ln pi'Oposi~ão da Cnmm'a dos Depu tnclos 
n. 1 G9, de I!H6, coneoelendo a Ar·Lhlll' Scrz·cdello l\!achado, cs­
m·ov.enle da E&trada de ·Fm·r·o CenLI'al do Brazil, seis mczos de 
licença, com dous' tereos da dinria, em prorogação, para lrn­
l.nmonto da snude. (c0 m JJm•cr:cr favor•a·IJel da Coinin:issiio r/c 
F'inanr;as); 

3'; di$cnssão da proposieão dn Camm·n dos Dcpuladns 
n. '17:1, de i91G, concedenelo a Manoel·~lor·eir·a do Souir.n, l.rn-. 
hnlhador da EsL1'ada do Ferro CenLr·aJ do Br·azil um anno elo 
licença, com dons terços da dinrin, em pror·ogaÇão, par'l lrn­
Lamcn l.o da saude. (r:0 m. 1Jli1'CCC1' ra•IJ{))'{IJ)(!l rln com.m:isNiin r/1: 
.Ti':inanças) ; ' 

3" discussão da prO])Osir;ão ria Camnr·a elos Depuladns 
n. 158, de 1 9Hi, que· abro, pelo MinisLer•io dn Fnzenda, o cre­
dito <!Specinl de 2:507$656, para occorr·er.• no pagam ente, elo 
que é devido aos Drs. Miguel d.a Silva Pereira ll Augusto de 
Souza Brandão, cm virtude de sentença judiciaria (com 11/J.­
·rcecr {avor•avel da com.rnisslio rle Finanças) ; 

3" discussão da proposir:ão da Cnmnra dos Deputados 
n. Hii, do 1916, que abre, pelo Minisl<ll'io da Guer•ra. o t·r·e­
rJHo supplemcnl.nr tt rubrica :1 1" - IMlruccfio Militar - ela 
loi 11. 3.089, do i!liG, dn quanl.ia do 40:253$333, para o;~cor­
l'Or no pagamento de grntificacões a que· tccm direito os pro­
J'nssoros dos collog"ios militares. do Rio do .Janeiro e de Por• to 
Alegre (I~Om, p!11'CCC1' {avoravel rla comm:isslio de F''in:ançc;:·); 

3" discussão da proposição da Camara dos Depu Lnrl<.s 
n. -17ü,, do 'i91ü que nb1•c, pelo Ministerio da Guerr•a, •J c.~·c­
dito de 7 :'072$,' 'para occorrcr ao pagamento de vencimentos 
devidos n .Toviano Octaviano de Araujo e .Toiio de Medeiros, 
rnes1Ll'c e- opera rio do I" classe. da Fabrica de J'olvora snm 
Puma11a, dispensados do serviço (cOm JlW'cccr j'avoravel da 
commiissiin de Fin.anças). 

Lcvnn ln-se n sessüo ús G horas da tardo .. 

7322-919 •• Rio tlo ,lanmro .:;:_ illlpt•onKn NMional- 19~0 

'• 


